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SECRETARIA 

A C T A  NQ 280-A 

-- En San t i ago  de  C h i l e ,  a  t r e s  d í a s  d e l  mes de  sept iembre  de  

m i l  novecientos  s e t e n t a  y s e i s ,  s iendo l a s  09.35 h o r a s ,  se refine 

l a  J u n t a  de  Gobierno en Ses ión  S e c r e t a  Consu l t iva ,  pa ra  t r a t a r  las 
Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s  N Q s ,  2 ,  3 y 4. 

-- A s i s t e n  l o s  señores :  Miguel Schwei tzer ,  Min i s t ro  de  J u s t i c i a ;  

General  de ~ j é r c i t o  Se rg io  Covarrubias ,  M i n i s t r o  J e f e  d e l  Estado M a -  

yor  P r e s i d e n c i a l ;  General  de  ~ j g r c i t o  P a t r i c i o  Tor res ,  M i n i s t r o  Je- 

f e  d e l  COAJ;  Enrique o r t b z a r ,  P r e s i d e n t e  de  l a  Comisi6n Const i tuyen-  

t e ;  c a p i t á n  de  Navío Mario Duvauchelle,  S u b s e c r e t a r i o  de  J u s t i c i a ;  

Jaime ~ u z m á n ,  miembro de  l a  comisión Cons t i tuyen te ;  ~ a p i t d n  d e  Navío 

Aldo Montagna, S e c r e t a r i o  de  L e g i s l a c i ó n ;  Cont ra lmirante  Rodolfo 

v i o ,  i n t e g r a n t e  de  1 comisi6n L e g i s l z t i v a ;  Coronel de  via ación (J) 
J u l i o  Tapia ,  i n t e g r a n t e  de  11 comisión L e g i s l a t i v a ;  Coronel de  ~ j 6 r -  

c i t o  (J) Fernando Lyon, Jefe d e  S u b j e f a t u r a  L e g i s l a t i v a  d e l  C O A J ;  

c a p i t á n  de  Navfo ( J )  Serg io  2i116n, i n t e g r a n t e  de  l a  I comici6n Le- 

g i s l a t i v a ,  y s e ñ o r i t a  ~ 6 n i c a  Madariaga, a s e s o r a  j u r í d i c a  de  l a  Pre- 

s i d e n c i a ,  

MATERIAS CONSULTIVAS 

ACTAS CONSTITUCIONALES NQs,  2 ,  3  y 4, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIURN0.- Corresponde l a  

expos ic ión  s o b r e  e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 2, 

Se podrfa  hace r  un pequefío preámbulo sobre  l a  f i l o s o f f a .  
E l  sefior ORTU2SIRo- Cómo no, 

En pr imer t&rrnino, señor  P r e s i d e n t e  y Miembros de  l a  H. J u n t a ,  

q u i s i e r a  d e c i r  dos p a l a b r a s  p a r a  e x p l i c a r  por qué s e  cons ide  
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en  este i n s t a n t e  Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s  y no un an teproyec to  d e  

c o n s t i t u c i ó n  ~ o l f t i c a ,  que f u e  e l  cometido que nos encomendó l a  

H. J u n t a  de Gobierno. 

En verdad ,  l a  c o n s t i t u c i ó n  ~ o l i t i c a  necesar iamente debe ser e l  

r e f l e j o  de  l a  r e a l i d a d  n a c i o n a l ,  y l a  r e a l i d a d  n a c i o n a l  c h i l e n a  en 

e s t e  i n s t a n t e  s e  h a l l a  en p leno proceso  de  evoluc ión ,  s e  e s t d  p las -  

mando gradualmente,  d f a  a d i a  surgen nuevas formas de  expres ión  d e  

l a  comunidad organizada:  l o s  organismos r e g i o n a l e s ,  e l  propio  Con- 

s e j o  de  Estado,  l a s  o rgan izac iones  g remia les  de  l a  juventud, de l a  

mujer ,  e t c ,  

S i n  embargo, hay ciertas m a t e r i a s  en l a s  c u a l e s  l a  r e a l i d a d  na- 

c i o n a l  se ha  logrado d e c a n t a r ,  y e s  conveniente  entonces  proyectar -  

l a  en las l e y e s  fundamentales de  l a  ~ e p f i b l i c a ,  porque e s o  contr ibuye? 

a l  per fecc ionamiento  de  n u e s t r a s  i n s t i t u c i o n e s  y a d a r  s o l i d e z  a l  

régimen, 

Ese e s  e l  motivo por e l  c u a l  e l  p rop io  Gobierno ha suger ido  

a l a  comisión que p r e s i d o ,  que en base  a l  t r a b a j o  que haya r e a l i z a -  

do,  formule a lgunas  A c t a s  C o n s t i t u c i o n a l e s  que permitan i r  proyec- 

tando a q u e l l a s  ma te r i a s  que,  como d i j e ,  ya han logrado c o n f i g u r a r  

una r e a l i d a d .  

La pr imera Acta C o n s t i t u c i o n a l  c o n t i e n e  l a s  bases  fundamentales  

de  l a  i n s t i t u c i o n a l i d a d ,  

Ha pa rec ido  e s e n c i a l  que l a  pr imera  A c t a  --que pasa  a s e r  A c t a  

C o n s t i t u c i o n a l  N Q  2 ,  por e l  hecho de  que l a  NQ 1 corresponde a l  

Consejo de  Estado-- contenga a q u e l l o s  p r i n c i p i o s  m a s  fundamentales 

en que se va  a basar esta nueva i n s t i t u c i o n a l i d a d  que está creando 

e l  Gobierno m i l i t a r .  

Los conceptos e s t á n  contemplados en forma muy p r e c i s a  y e s c u e t a ,  

pero  hemos e laborado un proyecto  de  considerandos con r e s p e c t o  a 
esta A c t a ,  que aclara y p royec ta  e l  s e n t i d o  de  cada una de  s u s  d i s -  

pos ic iones .  

Para ser mds breve ,  en l u g a r  de  e n t r a r  a e x p l i c a r  e l  contenido  

mismo d e l  A c t a ,  con l a  v e n i a  d e l  sefior P r e s i d e n t e  y l o s  Miembros 

de  l a  J u n t a ,  d a r é  l e c t u r a  a e s o s  cons iderandos ,  que,  como h e  d i c h o ,  
t i e n e n  l a  v e n t a j a  de  e s c l a r e c e r  e l  verdadero  s e n t i d o  y proyecci6n 

d e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 2. D i c e :  

"Considerando : 

"Primero, Que las  Fuerzas Armadas y de  orden asumieron l a  con- 

ducción de  l a  ~ e p f i b l i c a  con e l  f i n  de  p r e s e r v a r  l a  i d e n t i d a d  h i s t 6 -  

~ i c o - c u l t u r a l  d e  l a  Patria y r e c o n s t r u i r  s u  grandeza 

m a t e r i a l ,  
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"Segundo, Que p a r a  e l  l o g r o  de  t a n  a l t o s  o b j e t i v o s  e s  n e c e s a r i o  

d a r  a l  p a i s  una nueva i n s t i t u c i o n a l i d a d  que a f i a n c e  s u  d e s t i n o  como 

nación  soberana y l ibre  y permi ta  que en e l l a  l a  evoluc ión  y e l  pro- 

g r e s o  se encaucen vigorosamente,  con l a  dindmica que l a  hora  a c t u a l  

e x i g e ,  d e n t r o  de  un régimen de  a u t o r i d a d  que g a r a n t i c e  l a  l i b e r t a d  

y segur idad  de  s u s  h a b i t a n t e s ,  

l t ~ e r c e r o .  Que p a r a  e l l o  es i n d i s p e n s a b l e  e s t a b l e c e r  l a s  bases 

fundamentales a las  que deberd s u j e t a r s e  e l  ordenamiento j u r f d i c o  

de  l a  nacibn.  

ltCuarto, Que e n t r e  l o s  v a l o r e s  e s e n c i a l e s  en que estas bases 

se s u s t e n t a n ,  c o i n c i d e n t e s  con l a  ~ e c l a r a c i b n  de  P r i n c i p i o s  de  l a  

Junta  d e  Gobierno de  C h i l e  d e  11 de marzo de  1974, cabe  d e s t a c a r :  

"a) La concepción humanista c r i s t i a n a  d e l  h mb y de  l a  s o c i e  

dad, que c o n s i d e r a  a aqué l  como un ser dotado &ff i gn idad  e s p i r  

t u a l  y una vocaci6n t r a s c e n d e n t e ,  d e  l a s  c u a l e s  s e  d e r i v a n  p a r a  9 
l a  persona derechos n a t u r a l e s  y s u p e r i o r e s  a l  Estado que imponen 

a 6 s t e  e l  deber  de  estar a s u  s e r v i c i o  y de  promover e l  b i e n  común. 

Dentro de  e s t a  concepción, l a  f a m i l i a  es e l  ndcleo  fundamental  de  

l a  soc iedad ,  y es deber  d e l  Estado p r o t e g e r l a  y propender a s u  

f o r t a l e c i m i e n t o ,  como asimismo es deber  suyo reconocer  y amparar 

l o s  grupos in te rmedios  de  l a  comunidad, g a r a n t i z a r l e  una adecuada 

autonomfa p a r a  cumplir  s u s  f i n e s  p rop ios  y ,  en g e n e r a l ,  r e s p e t a r  

e l  p r i n c i p i o  de  s u  f i d e l i d a d ,  

llb) E l  concepto de unidad n a c i o n a l ,  expresado a t r a v e s  de  un 

p r o p ó s i t o  de  i n t e g r a c i ó n  armónica de  todos  l o s  s e c t o r e s  de  l a  naciór  

que p e r s i g a  l o s  grandes o b j e t i v o s  seña lados  en e l  considerando 

Primero y rechaza ,  en consecuencia ,  toda  concepción que fomente 

l o s  antagonismos s o c i a l e s ,  

"c) E l  concepto de  Estado de  Derecho, que supone un orden j u r l -  

d i c o  o b j e t i v o  e impersonal ,  cuyas normas, i n s p i r a d a s  en un s u p e r i o r  

s e n t i d o  de  j u s t i c i a ,  o b l i g a n  por i g u a l  a gobernantes  y gobernados. 

ltd) La concepción d e  una nueva y s ó l i d a  democracia,que haga 

p o s i b l e  l a  p a r t i c i p a c i d n  de  todos  l o s  i n t e g r a n t e s  de  l a  comunidad 

en e l  conocimiento y so luc ión  de  l o s  grandes problemas n a c i o n a l e s ,  

y dotada  de  mecanismos que l a  def iendan de  l o s  enemigos de  l a  l i b e r -  

t a d ,  l o s  que a l  amparo de un p lu ra l i smo m a l  en tendido  ~ 6 1 0  pretender  

s u  des t rucc ión .  Y ,  

"e) La  e x i s t e n c i a  de  un Estado u n i t a r i o ,  con una adminis t ra-  
c i ó n  f u n c i o n a l  y t e r r i t o r i a l m e n t e  d e s c e n t r a l i z a d a  que haga p o s i b l e  

e l  d e s a r r o l l o  armónico, e q u i l i b r a d o  y de  p a r t i c i p a c i ó n  de  l a  S 
ciedad,  lt 
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Como s e  puede obse rva r ,  a q u i  e s t á n ,  por as i  d e c i r l o ,  l o s  postu-  

l a d o s ,  l o s  conceptos fundamentales conforme a l o s  c u a l e s  se va a de- 

s a r r o l l a r  l a  nueva i n s t i t u c i o n a l i d a d ,  

Y s i  quis ié ramos  resumir  mds afin, tendríamos que d e c i r  que las 

bases  son,  pr imero,  l a  concepción humanista c r i s t i a n a  d e l  hombre y 

l a  soc iedad,  Luego, e l  s e n t i d o  d e  unidad n a c i o n a l ,  que precisamente 

f u e  d e s t r u i d o  por e l  régimen a n t e r i o r ,  y que e s  fundamental ,  porque 

ningún pueblo puede l l e g a r  a ser próspero  y grande s i  no e s  unido  y 

cohesionado. En segu ida ,  un Estado d e  Derecho. S i  b ien  e s  c i e r t o  que 

vamos a promulgar l a  Cons t i tuc ión ,  es i n n e c e s a r i o  d e c i r l o  expresa-  

mente; b a s t a  con que contenga e l  p r i n c i p i o  de que las  p o t e s t a d e s  es- 

ta ta les  y l a s  au to r idades  deben someter s u  acc ión  a l a s  Actas  Cons- 

t i t u c i o n a l e s ,  a l a  Cons t i tuc ión  y a toda  norma d i c t a d a  en conformi- 

dad a e l l a s ,  D e  más e s t á  d e c i r  que en C h i l e  hay Estado de Derecho, 

pe ro  g s t a  f u e  l a  d i s p o s i c i ó n  que aprobó l a  ~ o m i s i 6 n ,  y a lgunas  ve- 

ces l o s  aquf p r e s e n t e s  tuvimos vo tos  d i s i d e n t e s  en e l  seno de  e l l a ,  

En segu ida ,  uno a e  l o s  t e x t o s  más impor tan tes  e s  l a  concepción de  

una nueva y s ó l i d a  democracia,  una democracia a u t o r i t a r i a ,  como l a  

han denominado e l  señor  P r e s i d e n t e  y l o s  Miembros de  l a  Jun ta ,  v i -  

g i l a n t e  y p r o t e g i d a ,  dotada de  mecanismos que e v i t e n  su  p rop ia  des- 

t rucc ión .  Como l o  verdn más a d e l a n t e ,  e s t o s  mecanismos se contemplan 

en e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 3 .  En g e n e r a l ,  t i e n e n  por o b j e t o  e v i t a r  

que l a s  i d e o l o g i a s  t o t a l i t a r i a s  puedan d e s t r u i r  l a  democracia,  ya 

sea a t r a v é s  de  l a  propagación de  l a s  mismas d o c t r i n a s ,  de  a c t o s  

subvers i9os  o de  l a  u t i l i z a c i ó n  de  he r ramien tas  como l o s  medios de  

comunicación s o c i a l  y l a  enseñanza, que son esencia lmente  format ivos  

d e l  ser humano, Por e so ,  van a e n c o n t r a r  en e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  

NQ 3 algunos p recep tos  que prohiben s e r  dueños, d i r e c t o r e s  o admi- 

n i s t r a d o r e s  de  medios de  comunicaci6n s o c i a l  a l a s  personas que ha- 

yan s i d o  condenadas por d e l i t o s  c o n t r a  e l  ordenamiento i n s t i t u c i o n a l  

de  l a  ~ e p f i b l i c a ;  y de  l a  misma manera, no podrán s e r  r e c t o r e s ,  d i r e c .  

t o r e s  o dueños de  e s t a b l e c i m i e n t o s  educacionales  o desempeñar fun- 

c ión  alguna que d i g a  r e l a c i ó n  con l a  enseñanza,  l a s  personas que 

hayan i n c u r r i d o  en e s t e  mismo t i p o  de  d e l i t o .  

Todo e s t o  se complementa, ademgs, con una d i s p o s i c i ó n  que e s t d  

en e l  a r t i c u l o  1 3 ,  porque l a s  Actas  e s t á n  muy v incu ladas  e n t r e  s í  
y p a r a  poder comprender e l  contenido  de  cada  una de  estas normas, 

hay que conocer s u  contexto ,  E l  a r t i c u l o  13 e s t a b l e c e  que todo a c t o  

de personas o grupos des t inado  a d i f u n d i r  d o c t r i n a s  que a t e n t e n  

c o n t r a  L a  f a m i l i a ,  que propugnen l a  v i o l e n c i a  o que p r o p i c i e n  una 

concepción de  l a  sociedad basada en l a  lucha  de  clases, o a t e n t e n  
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Esa e s  l a  f i l o s o f i a  d e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 2 ,  Ella señala 

l a s  grandes metas,  l o s  grandes p r i n c i p i o s ,  l o s  grandes marcos den- 

t r o  de  l o s  c u a l e s  s e  va a desenvolver  l a  nueva i n s t i t u c i o n a l i d a d ,  

y es absolutamente c o i n c i d e n t e ,  como habrán  podido a p r e c i a r  e l  seño. 

P r e s i d e n t e  y l o s  señores  Miembros de  l a  J u n t a ,  con l a  ~ e c l a r a c i ó n  

de  P r i n c i p i o s  aprobada por e l  Gobierno de  Chile .  

Eso d i r í a  como preámbulo con r e s p e c t o  a l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  

NQ 2, 

Hay a lgunas  pequeñas sugerenc ias  que formular  con r e s p e c t o  a 

l a s  d i s p o s i c i o n e s  mismas d e l  Acta,  que,  como d i j e ,  son producto 

de  d i f e r e n c i a s  de  opin ión  que s u r g i e r o n  en e l  seno de  l a  ~ o m i s i ó n ,  

~ e s p u g s ,  en l a  r e v i s i 6 n  que hemos podido hace r  con e l  señor  Minis- 

t r o  y e l  señor  S u b s e c r e t a r i o  de  J u s t i c i a ,  nos ha pa rec ido  d e l  caso  

s e ñ a l a r l a s  a l a  Honorable Junta ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Muy b i e n ,  

¿Alguna pregunta  a c l a r a t o r i a ?  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿ Q U ~  se e n t i e n d e  

por grupos in termedios  de  l a  comunidad? 

E l  s eñor  ORTUZkR,-  Son todos  a q u e l l o s  cuerpos u organismos for -  

mados por  e l  hombre que van e n t r e  e l  hombre mismo y e l  Estado,  o 

s e a ,  comprenden prác t icamente  a todas  l a s  organizac iones  s o c i a l e s  

de  d i s t i n t a  n a t u r a l e z a ,  como c o l e g i o s  p r o f e s i o n a l e s ,  gremios,  par-  

t i d o s  p o l i t i c o s ,  I g l e s i a ,  etc, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Veamos e l  Acta 

NQ 2. 

E l  s eñor  ORTUZAR,- Le d a r 6  l e c t u r a ,  

t t ~ r t i c u l o  1Q,- E l  Estado d e  C h i l e  es u n i t a r i o .  E l  p a f s  se d i -  

v i d e  en r e g i o n e s  y s u  admin i s t r ac ión  es f u n c i o n a l  y t e r r i t o r i a l -  

mente d e s c e n t r a l i z a d a  ," 

En e s t e  a r t i c u l o  s e  mantiene e l  p r i n c i p i o  d e l  a r t í c u l o  1 Q  de  

l a  c o n s t i t u c i ó n  ~ o l i t i c a  de  1925 ;  ~ 6 1 0  que s e  agrega e l  concepto 

de  r e g i o n a l i z a c i á n  que e s t á  l l evando  a cabo e s t e  Gobierno, Por 

e so  s e  e s t a b l e c e  que se d i v i d e  en r e g i o n e s  y que s u  admin i s t r ac ión  

e s  f u n c i o n a l  y t e r r i t o r i a l m e n t e  d e s c e n t r a l i z a d a ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- De inmediato se 

pueden a c l a r a r  a lgunas  c o s a s ,  pa ra  no t e n e r  problemas p o s t e r i o r -  

mente. 

E l  sefíor JEFE DE SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ, -  M e  da l a  

impresión que e l  término l lpa is l l  no t i e n e  mucha s i g n i f i c a c i ó n  j u r l -  

d i ca .  ¿No h a b r f a  l a  p o s i b i l i d a d  de  s u s t i t u i r l o  por " t e r  

c ionalI1? 
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E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Originalmente e s t a b a  as$ ,  

pero se reemplazó s610 por un problema de  redacción:  p a r a  que no 

quedara r e p e t i d o  con l a  f r a s e  ' l funcional  y t e r r i t o r i a l m e n t e  descen- 

t r a l i z a d a " ,  I n i c i a l m e n t e  d e c í a  * 'El  t e r r i t o r i o  se d i v i d e  en r e g i o -  

nes" ,  pero buscamos e s t a  fórmula por un problema de  redacc ión ,  nada 

más, 

L a  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Yo s u g e r i r l a  

s u s  t i t u i r  l a  p a l a b r a  l tdescen t ra l i zada l t  por  t ~ d e s c o n c e n t r a d a ~ ,  J u r i -  

dicamente,  l a  d e s c e n t r a l i z a c i ó n  importa  e l  o to rgamien to ,a l  e n t e  

que es d e s c e n t r a l i z a d o ,  de  pe r sona l idad  j u r f d i c a  y de  pa t r imonio  

propio ,  S i  a q u í  s e  d i c e  que l a s  r e g i o n e s  van a ser d e s c e n t r a l i z a -  

das  en cuanto  a l a  o rgan izac ión  de  s u s  s e r v i c i o s  p ú b l i c o s ,  l a  Cons- 

t i t u c i ó n  est6 dando e l  impera t ivo  de  que  todos sean dotados de  per- 
s o n a l i d a d  j u r i d i c a  y de  pa t r imonio  p rop io ,  Y l o  que s e  q u i e r e  de- 

cir  a q u í  --y l o  que q u i s o  d e c i r  también l a  c o n s t i t u c i 6 n  de  1925-- 

e s  que se t r a t a  de  organismos dependientes  d e l  poder c e n t r a l ,  pe ro  

desconcentran s u  acc ión ,  Numerosos t r a t a d o s  de  Derecho Cons t i tuc io -  

n a l  d i c e  que l a  Cons t i tuc ión  de  1925 usó  mal l a  pa labra  "descent ra-  

l i z a d a " ,  porque q u i s o  d e c i r  wdesconcentradat l ,  Podr ia  ser é s t a  l a  

opor tunidad  de  u s a r  b i e n  e l  vocablo,  

E l  seAor 0RTUZAR.- E s  e l  verdadero  s e n t i d o  que l e  hemos quer ido  

a t r i b u i r .  Por l o  t a n t o ,  no h a b r l a  ningdn inconveniente ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ~ d e m d s ,  l a  

acc ión  d e s c e n t r a l i z a d a  no r e f l e j a  l o  que sucede en l a  p r á c t i c a ,  por  
cuanto  e l  M i n i s t e r i o  d e l  I n t e r i o r  no e s  d e s c e n t r a l i z a d o ,  como no 

l o  son l a s  Fuerzas  Armadas n i  l o s  demás Minister ios1 .. n i  una s e r i e  

de  organismos d e l  Estado, Por c o n s i g u i e n t e ,  deberiamos u s a r  l a  ex- 

p r e s i ó n  que corresponde exactamente a l a  r e a l i d a d  c h i l e n a ,  

E l  sefior MINISTRO DE JUSTICIA,- M e  permito s e ñ a l a r l e  que,  a pe- 

sar d e  s u  observación ,  que es muy i n t e r e s a n t e ,  no se mejora l a  si- 

t u a c i ó n ,  porque n i  l a s  Fuerzas  Armadas n i  las o t r a s  o rgan izac iones  

a que ha hecho r e f e r e n c i a  son desconcent radas ,  La  i d e a  es l a  m i s m a ,  

E s  p o s i b l e ,  s i ,  como d i c e  ~ ó n i c a ,  que responda más a l  verdadero  

s e n t i r  j u r i d i c o  l a  voz '1desconcentraci6nn,  en l u g a r  de  l tdescent ra-  

l i z a c i 6 n M ,  

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  Con l a  

v e n i a  d e l  señor  P r e s i d e n t e ,  q u i e r o  v o l v e r  a l  punto que expuse denan-, 

t e s .  

Por e s a  razón es que s iempre se hab ló  d e  w t e r r i t o r i o w ,  Para 

i t a r  todo e s t e  problema de que e l  p a í s  f u e r a  adminis t rado de  

t r a l i z a d a  o desconcentradamente,  
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La concepción s iempre f u e  que e l  t e r r i t o r i o  s e  admin i s t r aba  en 

l a  forma que se e s t a b l e c e  aqtlf, 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Eso es l o  que se d i c e  aqu i :  " E l  

p a i s .  ,, 
E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ~ a m b i é n  se p o d r j a  

h a b l a r  de  " s u p e r f i c i e  geogr6f i caw,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- ,,, se d i v i d e  en r e g i o n e s  y s u  

admin i s t r ac ión  es f u n c i o n a l  y t e r r i t o r i a l m e n t e  descen t ra l i zada" ,  

Lo malo e s  que l a  c o n s t i t u c i ó n  de  1925 se r e f e r i a  en v a r i a s  

p a r t e s  a l  p a í s  o h a c i a  l a  excepci6n. D e  manera que no es una c o s a  

-- Se pregunta  s i  es i n d i s p e n s a b l e  ponerlo,  

E l  señor  PRESIDENTE DE L A  JUNTA DE GOBIERNO,-  E s  l a  pr imera base 

fundamental ,  

E l  señor  ORTUWR,-  ¿Quedarfa ndesconcentrada ' t ,  P r e s i d e n t e ?  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- si, a menos que 

h u b i e r a  a lguna  objeción.  

E l  s eñor  0RTUZAR.- l tAr t i cu lo  2s.- E l  Estado debe promover e l  

b i e n  comGn creando l a s  condic iones  s o c i a l e s  que permitan a todos  

y cada  uno de  l o s  i n t e g r a n t e s  d e  l a  comunidad n a c i o n a l  a l c a n z a r  

s u  mayor r e a l i z a c i ó n  e s p i r i t u a l  y m a t e r i a l  p o s i b l e ,  con p leno res- 

p e t o  a l a  segur idad ,  b i e n e s t a r  y dignidAd d e l  ser humano y a s u  de- 

r echo  a p a r t i c i p a r  con igua ldad  de  opor tunidades  en l a  v i d a  nac io-  

n a l ,  
" E l  Estado propender5 a l a  i n t e g r a c i 6 n  armónica de  todos  l o s  

s e c t o r e s  de  l a  nac ión  y r e c h a z a ,  en consecuencia ,  toda  concepción 

de  l a  soc iedad i n s p i r a d a  en l a  lucha  de  c l a s e s w ,  

En e s t a  p a r t e  tenemos l a  sugerenc ia  de  d e c i r :  " e l  fomento d e  

antagonismos s o c i a l e s " ,  pa ra  no d a r l e  j e r a r q u i a  a1 p r i n c i p i o  m a r -  

x i s t a  de  l a  lucha  de  c l a s e s ,  E s t a  observación  ha  s i d o  formulada 

por d i v e r s a s  personas ,  y t a l  vez  s e r f a  razonable ,  

S igue  l a  norma: 

I1La f a m i l i a  es e l  núcleo  fundamental  de  l a  soc iedad,  E l  Estado 

l a  p r o t e g e r 5  y propenderá a s u  f o r t a l e c i m i e n t o .  

"El Estado reconoce y ampara l o s  grupos in termedios  de  l a  comu- 

n idad  y l e s  ga . rant iza  una adecuada autonomia para  cumplir  s u s  f i -  

n e s  propios,"  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIENBRO DE LA JUNTA,- En e l  a r t ~ c u l 0  
1Q se d i c e  que " E l  Estado de  C h i l e  e s  u n i t a r i o " ,  A l  comenzar e l  

a r t i c u l o  2 Q  s e  e s t a b l e c e  que e l  Estado 'ldebe promover"; y en e l  

i n c i s o  f i n a l ,  que e l  Estado I1reconoce y amparatt. 

¿NO s e r f a  mejor d e c i r  npromuevetl, en vez  de  "debe promover"; 

y ltpropende", en l u g a r  de  11propender6'1, en e l  i n c i s o  segundo? A s  
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habr fa  concordancia en l a s  formas ve rba l e s ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- E s  una fórmula i t e r a t i v a  l a  d e l  

a r t i c u l o  2 Q ,  cuando comienza d ic iendo que " E l  Estado debe promovertt, 

La misma fórmula se emplea en e l  i n c i s o  segundo, aunque de  o t r a  
manera: en l uga r  de  r e p e t i r  que e l  Estado '<deberá propender a l a  

i n t eg rac ión  arm6nicau,dice l1propenderán, E s  l o  mismo, Son fórmulas 

que l l e v a n  l a s  mismas i dea s ,  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- Una suge- 
r e n c i a  de redacción,  

En l a  expres i6n Itcreando l a s  condiciones que permitan a todos 

y cada unott, podr ia  supr imi r se  l a  d i t i m a  p a r t e ,  porque e s t a r i a  com- 

prendida en t l todosl t ,  

E l  señor  ORTUZARo- Esa expres ión t i e n e  mucha importancia,  y 

e s t o  podr ia  e x p l i c a r l o  muy b ien  Jaime Guzmán, que ha  es tud iado  muy 

b ien  e l  concepto de  b ien  comdn, Tiene por o b j e t o  e v i t a r  que se dé  

un s e n t i d o  y a lcance  c o l e c t i v i s t a  a l  b i en  comdn. Por eso  s e  p r ec i s a :  

I t a  todos y cada uno de l o s  i n t e g r a n t e s  de  l a  comunidadt1, 

E l  señor GUZMAN,- A todos en gene ra l  y a cada uno en p a r t i c u l a r ,  

Una ac l a r ac ión  a d i c i o n a l  puede s e r  d t i l ,  

En r e a l i d a d ,  s e  pensó que e r a  necesa r i a  una d e f i n i c i ó n  d e l  b i e n  

común que s e  e s t a b l e c e  aqu í ,  ya que s i  no s e  d e f i n í a ,  e l  concepto 

de  b ien  común podr ia  ser u t i l i z a d o  en l o s  s en t i dos  mds var iados  y 

d ive rsos .  Y e l  Gobierno, desde s u  comienzo, y a t r a v é s  de  l a  Decla- 

r a c i ó n  de  P r i n c i p i o s ,  afirmó una concepción d e l  b ien  comdn que se 

a p a r t a  por i g u a l  d e l  individual ismo l i b e r a l  c i d s i c o  y d e l  c o l e c t i -  

vismo t o t a l i t a r i o  de  cua lqu ie r  s igno ,  y que s e  funda precisamente 

en que e l  Estado e s t á  a l  s e r v i c i o  d e l  hombre y de cada uno de l o s  

hombres, y no, a p r e t ex to  de e s t a r  a l  s e r v i c i o  de  todos ,  l e s i o n a r  

l o s  derechos d e  l a  persona. 

Hay o t r o  aspec to  inmediatamente despu&s, Se estimó necesa r io  

extender  e s t a  d e f i n i c i ó n  a c i e r t a s  ap l i c ac iones  p r á c t i c a s  que e l l a  

t i e n e ,  a f i n  de impedir su  mal uso en un f u t u r o  por algdn o t r o  Go- 

b i e rno  de  mañana y ,  a l  mismo tiempo, e s t a b l e c e r  un p r i n c i p i o  que 

nos parece  de  l a  mayor importancia,  que es e l  de  l a  segur idad d e l  

s e r  humano, ~ q u f  hay un en lace  e n t r e  este a r t í c u l o  y uno que s e ñ a l a  

e l  Acta Cons t i t uc iona l  sobre  l o s  derechos y deberes cons t i tuc iona-  

les: e l  que encomienda a cada persona e l  deber de c o n t r i b u i r  a pre- 

s e r v a r  l a  segur idad nac iona l ,  Como hoy d i a  e x i s t e  una campaña bas- ,  

t a n t e  orques tada  pa ra  t r a t a r  de  d e s a c r e d i t a r  e l ~ c o n c e p t o  de  segu- 

r i d a d  nac iona l ,  d ic iendo que es un concepto t o t a l i t a r i o ,  hemos pen- 

do que e s  muy impor tante ,  a l  comenzar e l  A c t a  Cons t i t uc iona l ,  

s e ñ a l a r  l a  segur idad de  l a s  personas,  para  que después l a  seguridad 

nac iona l  aparezca ,  en e l  fondo, como un concepto perfectament  
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l i d o  y s ó l i d o  a l  s e r v i c i o  d e  l a  segur idad  de  las  personas ,  que no 

es un concepto t o t a l i t a r i o ,  s i n o ,  por  l a  i n v e r s a ,  profundamente 

humanista ,  a l  s e r v i c i o  de  cada hombre, 

E s e  e s  e l  s e n t i d o  d e l  t e x t o ,  como l o  hemos concebido, 

E l  señor  ORTUZAR,- ~ d e r n á s ,  q u i s i e r a  ag regar  a l g o ,  porque más 
de  a l g u i e n  h a  pensado que e l  concepto de  b i e n  comdn, como s e ñ a l a b a  

Jaime,  p o d r í a  p r e s t a r s e  e l  d i a  d e  mañana i n c l u s o  pa ra  v i o l a r  a lguno 

derechos o g a r a n t í a s ,  Lo que deseo agregar  e s  que e l  a r t i c u l o  13  

d e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  r e l a t i v a  a l a s  g a r a n t í a s  c o n s t i t u c i o n a l e s ,  

expresa :  "Nadie puede invocar  p recep to  c o n s t i t u c i o n a l  o l e g a l  a l -  

guno p a r a  v u l n e r a r  l o s  derechos y l i b e r t a d e s  que e s t a  Acta reconoce 

n i  p a r a  a t e n t a r  c o n t r a  l a  i n t e g r i d a d  o e l  funcionamiento d e l  Es tado 

de  Derecho o d e l  régimen legi t imamente c o n s t i t u i d o u ,  Con l o  c u a l ,  

en tonces ,  se pone un d ique  a c u a l q u i e r  i n t e r p r e t a c i ó n  que se pudie- 

r a  h a c e r  e l  d f a  de  mañana, abus iva  o i n t e r e s a d a ,  de  e s t e  concepto 

d e l  b i e n  comdn, 
El señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿Cubl es l a  f r a s e  

que q u e d a r í a  en vez  de "lucha d e  c l a s e s u ?  

E l  s eñor  0RTUZAR.- La s i g u i e n t e :  " e l  fomento de  antagonismos 

s o c i a l e s t t ,  ~ i r i a :  "sociedad i n s p i r a d a  en e l  fomento de  antagonismos 

Hay una p a l a b r a  e l  i n c i s o  f i n a l  de  este a r t i c u l o  que convendr i  

s u s t i t u i r :  tlun$itt por  " law, " E l  Estado reconoce y ampara l o s  grupos 

in termedios  d e  l a  comunidad y les g a r a n t i z a  l a  adecuada autonomia - 
para  cumplir  s u s  f i n e s  propios11,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEKBKO DE LA JUNTA.- ~ q u í  tengo dos 

dudas, 

En e l  i n c i s o  segundo d e l  a r t i c u l o  29 d i c e :  " E l  Estado,,  ,, recha:,  

za,.,. t oda  concepción de  l a  soc iedad  inspirada. . , ,  t t  

¿Es r ea lmen te  e l  Estado e l  que debe r e c h a z a r , ~  e s  l a  Cons t i tu -  

c i ó n  l a  que rechaza  e l  antagonismo s o c i a l ?  

E l  s eñor  ORTUZAR,- M e  g u s t a  l a  observación ,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEPIBRO DE LA JUNTA,- En seguida  d i c e :  

"La f a m i l i a  es e l  núcleo  fundamental  de  l a  soc iedadw,  

Yo no encuent ro  que e s t o  s e a  materia de  l a  Cons t i tuc i6n ,  E s t e  

concepto,  que e s  fundamental ,  y con e l  c u a l  c r e o  que todos  estamos 

concordes,  d e b e r l a  reflejar y s a l i r  por  s u  n a t u r a l e z a  d e l  e s p i r i t u  

de  l a  ~ o n s t i t u c i ó n ,  Pero no c r e o  que s e a  una mate r i a  que deba apa- 

recer d e n t r o  d e  e l l a ,  como v a r i a s  o t r a s ,  que no d i r é  que no son 

c o n s t i t u c i o n a l e s ,  pero que no t i e n e n  motivo de  e s t a r  aqui .  ~ e b e r i a  
reflejarse a t r a v é s  de todas  las  a c t a s  c o n s t i t u c i o n a l e s  esta d 
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s a  d e  l a  f a m i l i a  como nficleo fundamental  de  l a  soc iedad ,  y s u  pro- 

t e c c i ó n ,  Debe sa l i r  y f l u i r  s o l o ,  No debe s e r  un concepto estable- 

c i d o  en forma de  clisé, 
Luego, yo l e  pregunté  denantes  s o b r e  qué e r a n  l o s  grupos i n t e r -  

medios de  l a  comunidad, Lo h i c e  porque v i e n e  este i n c i s o ,  que no 

puedo entender .  S i  vamos a p u b l i c a r  e s t o  y va  a t e n e r  v a l i d e z  quin- 

c e  d í a s  después de  s u  p r o m u l g a c i ~ n , ¿ q u i e r e  d e c i r  que damos a b s o l u t a  

l i b e r t a d  a l o s  s i n d i c a t o s ,  gremios y p a r t i d o s  p o l í t i c o s  p a r a  que 
e l i j a n  s u s  d i r e c t i v a s ,  a lcancen s u s  o b j e t i v o s  y comiencen a t r a b a -  

j a r ?  Eso es a l g o  que no s e  puede en tender ,  No l o  puedo v e r  de  o t r a  

manera, porque aquf se d e c l a r a  y e s t a b l e c e ,  y no hay p r o h i b i c i ó n  

a lguna  p o s t e r i o r  en las  Actas  3 y 4,  La h e  buscado por todos  l a d o s  

con m i s  a s e s o r e s  y no l a  h e  encontrado,  Entonces,  veo yo que e s t o  

pone en marcha de  inmediato a l o s  gremios y organismos in te rmedios ,  

como s e  l e s  l lama,  

E l  s eñor  0RTUZAR.- E s t a  d i s p o s i c i ó n  es un p r i n c i p i o  de  c a r á c t e r  

g e n e r a l ,  pe ro  en r e a l i d a d  l o s  derechos que e l l a  o t o r g a  son e l  

derecho de  a s o c i a c i 6 n ,  l o s  derechos p o l i t i c o s ,  e t c . ,  que e s t d n  con- 

s i d e r a d o s  en l a s  g a r a n t f a s  c o n s t i t u c i o n a l e s ,  Ahora b i e n ,  estas 

g a r a n t f a s  c o n s t i t u c i o n a l e s  se h a l l a n  r e s t r i n g i d a s  ac tua lmente ,  por  

l a  s i t u a c i ó n  de  emergencia que r i g e  en e l  p a f s ,  l a  que queda plena-  

mente v i g e n t e ,  porque s e  d i c e  expresamente en e l  A c t a  Cons t i tuc io -  

n a l  de  l o s  e s t a d o s  de  emergencia que t o d a s  e s t a s  g a r a n t i a s  y e s t o s  

derechos  se ent ienden,na tura lmente ,  s i n  p e r j u i c i o  de  l a s  r e s t r i c -  

c i o n e s  que  e s t a b l e z c a n  l o s  regfmenes de  emergencia y l o s  e s t a d o s  

de  excepción,  En consecuencia ,  l a s  l i m i t a c i o n e s  que ac tua lmente  

e x i s t e n  p a r a  que l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s  puedan a c t u a r  o p a r a  que 

puedan e f e c t u a r s e  e l e c c i o n e s  en l o s  s i n d i c a t o s ,  quedan plenamente 

v i g e n t e s ,  como consecuencia de  que e s t a s  d i s p o s i c i o n e s  son p r o p i a s  

de  una s i t u a c i ó n  de  emergencia y como consecuencia  de  que l a s  ga- 

r a n t í a s  y derechos  que estas Actas  Const i tuc ionaLes  c o n f i e r e n  no 

r i g e n  prec isamente  en l a s  s i t u a c i o n e s  de  emergencia, Por l o  t a n t o ,  

no h a b r í a  ese p e l i g r o ,  

En cuanto  a l a  pr imera observación ,  m e  gus ta ,  No sé s i  se p o d r f ~  
d e c i r  f f E l  Estado propenderá a l a  i n t e g r a c i ó n  armónica de todos  l o s  

s e c t o r e s  d e  l a  nación y se r e c h a ~ a , , , , ~ ~  o s e r f a  mejor poner un pun- 

t o  después de 'lnaci6n" y c o n t i n u a r  as$:  llSe rechazat1,  Porque en 

r e a l i d a d  t i e n e  raz6n e l  General  Leigh. No e s  e l  Estado propiamente,  

E l  s eñor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Yo tengo m i s  dudas, 

Empecemos por  e l  p r i n c i p i o ,  ¿Qué e s  e l  Estado? E l  Estado e s  l a  

nación p o l i t i c a m e n t e  organizada ,  Entonces,  e s t a  nación pol í t icamente ,  
organizada ,  r e p r e s e n t a d a  por e l  Estado --que es e l  que a c t b a ,  es 

dindmico, e s  e jecut ivo-- ,  e s  l a  que rechaza  e s t a  concepción, 

c e s ,  e s t á  per fec tamente  armónico, Yo no l e  encuentro l a  o b j e c i  
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que formula e l  General  Leigh --con todo respeto--,  porque e l  contex? 

t o  r e s u l t a  a s í ,  

S i  se d i j e r a  "se rechazaf1 ,  ¿quién rechaza?  ~ e n d r i a  que d e c i r  1; 

c o n s t i t u c i ó n  rechaza ,  No puede s e r ,  
En consecuencia ,  queda mucha mejor l a  d i s p o s i c i ó n  r e f e r i d a  a l  

Es tado,  que e s  e l  pa f s  p o l f t i c a m e n t e  organizado,  S i  l a  qu ie ren  mo- 

d i f i c a r ,  modif icarán  l a  composición d e l  Estado y luego después en- 

mendaran l a  d i spos ic i6n .  

-- S e  pregunta  s i  quedar ía  I I E l  Estado d e  Chile. , , ,  rechaza, , . ,  11 

E l  s eñor  MINISTRO DE JUSTICIA,- No s e r f a  n e c e s a r i o  d e c i r  lrde 

Chi le1<,  porque e s t a  c o n s t i t u c i ó n  es p a r a  e l  Estado c h i l e n o ;  esta 

c o n s t i t u c i ó n  es n u e s t r a ,  

E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  Acta Cons t i tu -  

c i o n a l  e s  de  l a  ~ e p ú b l i c a  de  c h i l e .  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Y se está ha- 

blando de  las bases fundamentales de  l a  i n s t i t u c i o n a l i d a d  c h i l e n a .  

E l  señor  GUZMAN,- Q u i s i e r a  ag regar  que l a  i n q u i e t u d  d e l  señor  

General  Leigh l a  tuvimos en l a  Comisián, en l o  r e f e r e n t e  sobre  todo 

a l a  segunda y l a  t e r c e r a ,  ~ a m b i é n  s e  a n a i i z 6  b a s t a n t e  e l  problema 

de l a  familia,  

A l  p r i n c i p i o ,  a p a r e c i a  como s u p e r f l u o  e s t a b l e c e r l a ,  pero despué: 

nos dimos c u e n t a  que h a b i a  que hace r  una congruencia  l o  más pe r fec -  

t a  p o s i b l e  e n t r e  l o s  p r i n c i p i o s  que s e  van a consagrar  en e s t a  A c t a  

y a q u e l l o  que e l  a r t i c u l o  13  d e l  A c t a  sobre  derechos y deberes  consi 

t i t u c i o n a l e s  va  a c o n s i d e r a r  i l f c i t o .  Porque hay un e n l a c e  a b s o l u t o  

e n t r e  todos  e s t o s  p r i n c i p i o s  y l o  que don Enrique Or tdzar  l ey6  hace  

un momento, s o b r e  l o  que se c o n s i d e r a  i l í c i t o  en v i r t u d  de  a t e n t a r  

c o n t r a  a lguna  base fundamental  de  l a  i n s t i t u c i o n a l i d a d ,  

Y pensamos en dos a spec tos ,  Primero, que a l o s  Tr ibuna les  es 
conveniente  d a r l e s  un p recep to  c l a r o  y p r e c i s o  en l a  c o n s t i t u c i ó n ,  

porque en 61 se pueden fundar  p a r a  a p l i c a r  en un momento dado una 

medida o d i s p o s i c i ó n  n e c e s a r i a  y porque muchas veces ,  s i  no l o  t ie-  

nen a mano, por  l a  t r a d i c i ó n  de n u e s t r o s  Tr ibuna les ,  les es d i f i c i l  

a p l i c a r l o ,  Y segundo, que e l  marxismo quedarsa  exclu ido ,desde  un 

punto de  v i s t a  concep tua l ,  con e l  s o l o  concepto de  b i e n  c o m h ;  pe ro  

en verdad,  sabemos l o  h d b i l e s  que son p a r a  meterse por todos  l o s  

r e s q u i c i o s ,  

Por e s o ,  l o s  t r e s  p r i n c i p i o s  que v ienen a cont inuación  son 

como d e r i v a c i o n e s  d e l  b ien  común .~ ,mte  e l  recuerdo,  s o b r e  todo,  d e  

l o  que f u e  e l  movimiento S i l o , d e  cómo ese movimiento t e n f a  una c l a -  

r a  base  de  t i p o  marx i s t a  y d i s o c i a d o r a  de  l a  soc iedad,  pero  no to -  

caba para  nada l o s  p r i n c i p i o s  p o l í t i c o s  en forma 
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que s e  proponfa d e s t r u i r  l a  f a m i l i a ,  pensamos que e r a  n e c e s a r i o  

d a r l e s  e s t a  j e r a r q u f a ,  para  p e r m i t i r  y f a c i l i t a r  l a  d e c l a r a c i 6 n  

de  i l i c i t u d  en v i r t u d  d e l  a r t i c u l o  13  y l a  acc ión  c o n s i g u i e n t e  de  

l o s  Tr ibuna les  mbs a d e l a n t e ,  

E l  señor  ORTUZAR,- Finalmente,  hay o t r a  r azbn ,  y es que, como 

se t r a t a  de  Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  no hemos quer ido  ser t a n  es-  

t r i c t o s  y r i g u r o s o s  en este caso ,  en orden a es t imar  que a lgunas  

ma te r i a s  pudieran  ser impropias  de  l a  Cons t i tuc ibn ,  

Precisamente,  e s t a s  A c t a s  C o n s t i t u c i o n a l e s  van a p e r m i t i r ,  a 

t r a v g s  de s u  a p l i c a c i ó n  y de  l a  e x p e r i e n c i a  que de e l l a s  emane, 

v e r  qué es l o  que en d e f i n i  i v a  a a conv PP d e j a r  o no en l o s  

preceptos  de  l a  C o n s t i t u c '  n p manente, 

Por e s a  r azón ,  a lguna 7fi% hemos pe o y aparecemos desa- 

r r o l l a n d o  ciertas mate r i a s  posiblemente un poco m á s  a i i d  de  l o  que 

vaya a quedar en l a  c o n s t i t u c i ó n  permanente, 

E l  sefior ALMIRANTE M Z R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E l  concepto 

de l a  f a m i l i a  como núcleo  fundamental  de  l a  sociedad c r i s t i a n a  e s t á  

de acuerdo c,on l a  ~ e c l a r a c i ó n  de  P r i n c i p i o s  de  l a  Junta. Mucha gen- 

t e  h a  ca ta logado  e s a  ~ e c l a r a c i b n  como declamator ia ,  En r e a l i d a d ,  no 

e s  dec lamator i a  y aquf debe t e n e r  s u  consagrac ión ,  

En m i  op in ión ,  como d i c e  e l  señor  Guzmdn, e s  l a  mejor arma 

c o n t r a  e l  comunismo y l a  mejor demostración de  que e l  Estado con- 

s i d e r a  a l  comunismo como concepto esencia lmente  perverso .  

E l  seiior 0RTUZAR.- A t r a v é s  de t o d a s  l a s  Actas ,  hemos quer ido  

d e s t a c a r  c i e r t o s  v a l o r e s  o p r i n c i p i o s  fundamentales que regu lan  

n u e s t r a  soc iedad ;  e n t r e  e l l o s ,  l a  mora, e l  orden pfiblico,  l a  segu- 

r i d a d  d e l  Es tado,  l a  f a m i l i a ,  e t c ,  Y e s t o  se va a e n c o n t r a r  en 

d i s t i n t o s  p recep tos ,  porque es l a  manera de  defender  a l a  comunidad 

como l o  s e ñ a l a b a  Jaime, de  l a  i n f i l t r a c i ó n  marxis ta ,  que muchas 

veces se v a l e  d e  c u a l q u i e r a  de  e s t o s  cauces  p a r a  poder d e s t r u i r  

l a  i n s t i t u c i o n a l i d a d  y l a  democracia, 

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJEFATURA DEGISLATIVA DEL COAJ, -  En re- 
lgción a l o  que se dec fa  denan tes ,  t a l  vez  e l  concepto llamparait 

podrfa  s u s t i t u i r s e ,  p a r a  que no s i g n i f i q u e  una acc i6n  d e l  Estado 

t a n  t u t e l a d o r a  o p r o t e c t o r a  de  l o s  grupos in termedios ,  Porque l a  

verdad e s  que l a s  r e s t r i c c i o n e s  a l a s  g a r a n t f a s  c o n s t i t u c i o n a l e s  

~ 6 1 0  permiten l a  r e s t r i c c i ó n  d e l  derecho de  a s o c i a c i ó n ,  nada más, 
E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Y suspender la s  en algunos c a s o s ,  

E 1  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  E f e c t i -  

vamente, 

Entonces,  t a l  vez e l  concepto "ampararn es demasiado amplio, 
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Yo no sé s i  se podr fa  d e c i r  solamente " E l  Estado reconoce l a  exis- 
t e n c i a  de  los  grupos in termedios  de l a  comunidad y les g a r a n t i z a  

l a  adecuada autonomfa pa ra  cumplir  s u s  f i n e s  p rop iosw,   AS^ no apa- 

r e c e  una c o n t r a d i c c i 6 n ,  
E l  señor  GUZI.IAIY,- Como d e c i a  muy b i e n  e l  Almirante  1-Ierino, des- 

graciadamente algunos est iman que l a  ~ e c l a r a c i ó n  de  P r i n c i p i o s  po- 

d r í a  s e r  t e o r í a ,  y en r e a l i d a d  l o  que e s t e  precepto  busca es d a r  

un v a l o r  normativo a s u  contenido ,  en l a  medida en que t a l e s  p r i n c i ,  

p i o s  l o  permitan,  

~ q u i  hay un p r i n c i p i o  de  s u b s i d i a r i e d a d  en l o  que s e  e s t á  con- 

sagrando,  en términos s imples  p a r a  c u a l q u i e r  persona, 

Por o t r a  p a r t e ,  concuerdo en que,  a r a l z  de  l a  observaci6n  d e l  

General  Leigh d e  hace un momento, en l o s  considerandos convendrfa  

h a b l a r  derechamente de  l a s  o rgan izac iones  in termedias :  e n t r e  e l  

hombre y e l  Estado,  para  no d e j a r  e s t a  cosa  un poco vaga;  de  qué 

e s  l o  que son. S i  s e  d i c e  en l o s  considerandos queda muy c l a r o ,  

ya que en l a  norma, a l  mencionarse l o s  grupos in termedios  de  l a  co- 

munidad, se e n t e n d e r i a  que se r e f i e r e  a l o s  grupos in termedios  en t r t  

e l  hombre y e l  Estado, 

Cuidamos, s i ,  dos cosas  impor tan tes ,  Primero, e s t a b l e c e r  "una 

adecuada autonomían, no una p lena  autonomfa, Y segundo, ¿para  qué? 

"Para cumpl i r  s u s  f i n e s  propios11, no p a r a  hace r  l o  que l e s  venga 

en gana,  AS^ s e  e v i t a  e s t e  concepto de  que l a  autonomía u n i v e r s i t a -  

r i a  da p a r a  todo,  de  que l a  autonomia de  un s i n d i c a t o  d a ,  e l  d f a  

de  mañana, p a r a  que in te rvenga  l a  p o l i t i c a ,  o de  que l a  autonomía 

de l a  I g l e s i a  da p a r a  que s e  mezcle en c u e s t i o n e s  a j e n a s  a su  o b j e t <  

propio,  Por e s o ,  cuidamos muy b i e n  e s t o s  dos a d j e t i v o s ,  que t i e n e n  

c a r á c t e r  r e s t r i c t i v o  y que se complementan con las d i s p o s i c i o n e s  

de  l o s  régzmenes de  emergencia, que f a c u l t a n  l a  r e s t r i c c i ó n  d e l  

derecho de  a s o c i a c i 6 n ,  

E l  señor  ORTUZAR,- En e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l ,  yo m e  i n c l i n a r í a  

por acoger  l a  observación que formuló e l  Coronel Lyon, p a r a  e v i t a r  

e l  argumento que s e  puede e s g r i m i r  en r e l a c i ó n  con l a  pregunta  que 

h i z o  e l  General  Leigh, en e l  s e n t i d o  de  cómo e s  e s t o  de  que s e  es- 

t d  amparando a l o s  grupos in termedios  y l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s  no 

pueden a c t u a r ,  Bueno, s e  p o d r i a  e x p l i c a r ,  na tura lmente ,  que no 

pueden a c t u a r ,  porque hay d i s p o s i c i o n e s  que de r ivan  de  l a  s i t u a -  

c ión  de  emergencia,  e t c ,  Pero m e  pa rece  mejor d e c i r  " E l  Estado 

reconoce l a  e x i s t e n c i a  de  l o s  grupos in termedios  de  l a  comunidad y 

l e s  g a r a n t i z a  l a  adecuada autonomía,, , ,11 ,  y supr imi r  l a  expres ión  

llamparau. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- S i n  embargo, de  l a  p a l a b r a  
"ampara" se podr ia  c o l e g i r  una e s p e c i e  de  p r i n c i p i o  de  t u t e  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO - 

que tampoco es malo que l o  t e n g a  e l  Estado,  E s t a  es una cosa  que  

h a b r f a  que v e r ,  porque s i  l o s  reconoce l i s a  y l lanamente ,  l o s  va 

a reconocer  cuando de  hecho e s t é n  creados  y funcionando, E l  amparo 

en a lguna  medida, importa  un t u t e l a j e ,  y en e s e  t u t e l a j e  t i e n e  

t r a scendenc ia  l a  forma de  poder adecuar  l a  autonomia d e l  organismo. 

E l  señor  ORTUZAR,- Por e s o ,  yo d e j a r l a  l a  d i s p o s i c i ó n  r e l a t i v a  

a l  amparo p a r a  l a  Cons t i tuc i6n  d e f i n i t i v a ,  pero no l a  pondr ia  en 

e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Se  e l imina  l a  

p a l a b r a  "amparan, 

E l  sefior ORTUZAR,- ~ u e d a r l a :  " E l  Estado reconoce l a  e x i s t e n c i a t !  

O; l lreconoce a l o s  grupos in termedios  de  l a  comunidad y l e s  garan- 

t i z a  l a  adecuada autonomia p a r a  cumplir  s u s  f i n e s  propiosf1 ,  

E l  señor  Coronel TAPIA,- Deseo obse rva r  que,  de  acuerdo con e l  

A c t a  NQ 4 ,  l a  r e s t r i c c i ó n  ~ 6 1 0  va a o p e r a r  en l o s  casos  de  e s t a d o  

de  g u e r r a  o de  e s t a d o  de  s i t i o ;  no en  e l  caso  de de fensa  c o n t r a  l a  

subversión.  

-- Se produce un in tercambio  s imul t6neo de  i d e a s  en que se 

a c l a r a  que s e  t r a t a  de  una a t r i b u c i ó n ,  que no e s t á  ob l igado  a ha- 

c e r l o , ~  que puede u s a r l a  d e  acuerdo a las  c i r c u n s t a n c i a s .  

E l  seKor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- pasamos a l  ar t i -  

c u l o  3 a .  

E l  señor  ORTUZAR,- l l ~ r t i c u l o  39, -  En C h i l e  hay Estado de  Derech 

E s t a  f r a s e  podriamos s u p r i m i r l a ,  porque e l  Estado de  Derecho e s  

una r e a l i d a d ,  y no depende de  una d e c l a r a c i ó n  que haga l a  Const i -  

t u c i ó n ,  

~ m p e z a r i a  d ic iendo:  "Las p o t e s t a d e s  e s t a t a l e s  y l a s  a u t o r i d a d e s  

p 6 b l i c a s  someten s u  acc ión  a l a s  A c t a s  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  a l a  Cons- 

t i t u c i ó n  y a toda  norma d i c t a d a  conforme a e l l a s l l ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Se s u p r i m i r l a  

"Estado de  Derechow, 

E l  señor  ORTUZAR,- Agrega a cont inuaci6n:  IIChile a d h i e r e  a 

l o s  p r i n c i p i o s  y normas universa lmente  aceptados d e l  Derecho In- 

t e r n a c i o n a l  y f a v o r e c e  l o s  organismos mundiales y r e g i o n a l e s  p a r a  

l a  paz y e l  d e s a r r o l l o t 1 ,  

E s t e  i n c i s o  podrfamos s u p r i m i r l o ,  E s t a r f a  b i e n ,  t a l  v e z ,  en 

l a  Cons t i tuc ión  d e f i n i t i v a ,  y s iempre que ,  Dios mediante,  cambie 

un poco e l  g i r o  de  e s t o s  organismos i n t e r n a c i o n a l e s ,  Pero en e s t o s  

i n s t a n t e s  en que l o s  organismos i n t e r n a c i o n a l e s  nos e s t á n  t r a t a n d o  

en l a  peor forma, no parece  ser e l  momento indicado p a r a  una de- 

c l a r a c i ó n  de  adhesi6n y f e  a l o s  organismos mundiales y r e g i o  S 

para l a  paz y e l  d e s a r r o l l o .  
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Por l o  demas, no todas  las  Cons t i tuc iones  l o  e s t a b l e c e n ,  A l  

contrario, ser ia  l a  excepción. 

E s t a r f a  b i e n  en l a  c o n s t i t u c i ó n  d e f i n i t i v a ,  

En consecuencia ,  s i  l e  pa rece  a l  señor  P r e s i d e n t e ,  s u p r i m i r i a -  

mos este i n c i s o ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,-   de más, hay d i s p o s i c i o n e s  lega-  

les ,  en l o s  d i s t i n t o s  cuerpos j u r f d i c o s ,  en que se reconocen aque- 

l l o s  p r i n c i p i o s  que son universa lmente  aceptados ;  p r i n c i p i o s  gene- 

r a l e s ,  d i c e  l a  l e y ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿No s e r i a  

mejor a l t e r a r  e l  orden de  enunciac ión  y  h a b l a r  primero de  l a  Cons t i -  

t u c i ó n ,  luego de  l a s  Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s  y f ina lmen te  de  l a s  

normas, p a r a  l l e v a r  un orden m á s  l ó g i c o ?  

E l  señor  ORTUZAR,- Pr imit ivamente se h a b i a  contemplado a s f ,  

No o b s t a n t e ,  con p o s t e r i o r i d a d  decidimos comenzar por  d a r  j e r a r q u í a  

a  las Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  que son l a s  que rea lmente ,  en e s t e  

momento, van a  con tener  l a  nueva l o n s t i t u c i ó n ,  

E l  s eñor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  Se  está conformando l a  Const i -  

t u c i ó n ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA,- A l  d e c i r  llsometen su  acc ión  a  l a s  

Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  a l a  c o n s t i t u c i ó n  y  a toda norma d i c t a d a  

conforme a e l l a s w ,  en t i endo  que todos  l o s  d e c r e t o s  l e y e s  pasan a  

s e r  i n v ~ l i d o s ,  porque no han s i d o  d i c t a d o s  conforme a l a  Cons t i tu -  

c i ó n ,  

E l  s eñor  0RTUZAR.- Han s i d o  d i c t a d o s  conforme a l a  c o n s t i t u c i ó n l  

en v i r t u d  d e l  788. 

E l  s eñor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA, -  ~ s t a n  l eg ik ihados  todos.  

E l  s eñor  CORONEL TAPIA,- A f i n  de  no exponernos, podr fa  ponerse ,  

"a toda  norma l e g a l t 1 ,  
E l  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A , -  ¿En qué se mejora l a  dis@xskión 

d ic iendo  "toda norma l e g a l u ,  cuando é s e  e s  e l  o b j e t o ?  E l  d e c r e t o  

l e y  e s  una norma l e g a l ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA,-  Entonces,  pogamos lVa l a s  l e y e s  v igen te :  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIZRN0.- Hay una proposi-  

c i ó n  mfa m á s  a d e l a n t e ,  y  c r e o  que podr fa  ser ll leyes v i g e n t e s f 1  o  

f ld ispos ic iones  v igentes t1 .  

M i  p ropos ic ión ,  don Miguel, e s  que en p lazo  de  seis u  ocho me- 

s e s ,  l a s  a c t u a l e s  l e y e s  que no son Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s  deben 

t r ans fo rmarse  en Actas ,  Entonces,  ahf  e n t r a r í a n  las l e y e s ,  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- "Vigentest '  es -  

t a r f a  de  mbs, porque no se podr lan  someter a  normas no 
E l  señor  0RTUZAR.-  dem más, s e r l a  conge la r  e l  
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E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Yo l o  est imo p e l i g r o s o .  

E l  señor  ORTUZAR,- s e r f a  conge la r  e l  p recep to  porque s e  p o d r i a  

d e c i r  en tonces  que solamente a l a s  normas v i g e n t e s  y que e l  d í a  de  

mañana no p o d r í a  someterse a una norma de  l impieza  que pud ie ra  mo- 

d i f i c a r  l a s  v igen tes .  
E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- S i  se d i c t a  

una norma y no s e  a j u s t a  a  l a  ~ o n s t i t u c i ó n ,  no e s  l e y ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA FRESIDENCIA,- Mientras  no l a  

d e c l a r e  i n a p l i c a b l e  l a  Cor te  Suprema, 

-- S e  s o s t i e n e  que e s  impropiedad a  n i v e l  c o n s t i t u c i o n a l  h a b l a r  

de  normas d i c t a d a s  conforme a e l l a s ,  L a s  l e y e s  t i e n e n  que d i c t a r s e  

de  acuerdo con l a  ~ o n s t i t u c i ó n ,  y de  acuerdo con e l  mecanismo de 

a p l i c a c i ó n  de  l a s  l e y e s ,  hay que  a p l i c a r l a s  mient ras  no s e  d e c l a r e  

s u  i n a p l i c a b i l i d a d ,  Hay una impropiedad d e  l engua je ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Tiene so luc ión :  

"a l a  C o n s t i t u c i ó n ,  a l a s  A c t a s  C o n s t i t u c i o n a l e s  y a  l a s  leyes1 ' ,  

E l  s eñor  ORTUZAR,- E s  l o  que iba a proponer,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  AS$ no nos amarra 

mos , 
La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- " a c t u a l e s  o f u t u -  

-- Varios  a s i s t e n t e s  d i sc repan  de  e s t a  propos ic ibn ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- No se l e  pondr ia  

a p e l l i d o ,  
E l  señor  GUZMAN,- Se p o d r í a  d e c i r  " l e y  o a  toda  norma j u r i d i c a -  

vál idamente d i c t a d a t t ,  En e l  s e n t i d o  de  las  normas i n f e r i o r e s  a  l a  

ley .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE iA PRESIDENCIA,- No; t i e n e  un 

r e q u i s i t o  de  v a l i d e z  como cond ic ionan te  de  l a  v igencia .  

E l .  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Se a b r i r l a  e l  

abanico. 

~ r t i c u l o  4Q. 

E l  señor  O R T U Z A R , - ~ * A ~ ~ ~ C U ~ O  4Q,- La soberanga r e s i d e  en l a  

nac ión  y es e j e r c i d a  por las  a u t o r i d a d e s  que a j u s t o  y l e g i t i m o  

requer imien to  de  e l l a  asumieron l a  conducción de l a  Repábl ica e l  

11 de  Sept iembre de  1973 con e l  f i n  d e  p r e s e r v a r  l a  i d e n t i d a d  h i s -  

t ó r i c o - c u l t u r a l  de  l a  P a t r i a  y c o n s t r u i r  l a  grandeza e s p i r i t u a l  y 
m a t e r i a l  de  Ch i l e ,  

* * E l  e j e r c i c i o  de  l a  soberan io  se r e a l i z a  conforme a l  A c t a  de  

Cons t i tuc ión  de  l a  J u n t a  de  Gobierno y a  todas  l a s  normas que se 
hayan d i c t a d o  o se d i c t e n  en conformidad a e l l a .  

'I 

"La s o b e r a n í a  no reconoce o t r a  l i m i t a c i 6 n  que e l  r e s p e t o  

l o s  derechos que emanan de  l a  n a t u r a l e z a  humana." 
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Esta  f u e  una de  l a s  d i spos ic iones  que nos d i o  más do lores  de  ca- 
beza para  contemplarla ,  Debemos confesa r lo ,  Al f i n a l ,  pensamos que 

l o  mejor e r a ,  l i s a  y l lanamente,  t r a d u c i r  o expresar  l a  r e a l i d a d  y 

l a  verdad en este precepto,  

"La soberan ia  r e s i d e  en l a  nación y es e j e r c i d a  por l a s  au to r ida -  

des que a j u s t o  y l eg i t imo req;erimiento de e l l a  asumieron l a  con- 

ducci6n de l a  ~ e p d b l i c a  e l  11 de Septiembre..., 11 

Esa e s  l a  verdad abso lu ta ,  
E 1  señor GENERAL LEIGH, NIEPIBRO 'DE LA JWJTA.- Pero redactado a s f ,  

e s t o  l e  da c a r s c t e r  de t r a n s i t o r i e d a d  a l  a r t i c u l o  en s i ,  por cuanto 

d e j a  en t r eve r  que solamente l a s  au to r idades  que asumieron e l  11 de  

Septiembre, v a l e  d e c i r ,  l a  J u n t a  de  Gobierno a c t u a l  y e l  P re s iden t e  

de  l a  ~ e p á b l i c a ,  son l a s  que t i enen  e s t o ,  Pero, ¿qué va  a pasa r  con 

l a  suces ión de  l a  Jun t a  o d e l  P r e s iden t e  de l a  ~ e p t í b l i c a ,  o de l a  

au to r idad  que sea?  

E l  señor ORTUZARo- ~ q u f  se hab la  de  I1todas las normas que se ha- 

yan d i c t ado  o se d i c t e n  en conformidad a e l la t l ,Porque e l  e j e r c i c i o  d 

l a  soberanía  se r e a l i z a  conforme a l  Acta de  Constitucj-6n de  l a  Junta  

de Gobierno, 

E l  señor  GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Yo me e s toy  ref i- 

r i endo  a l  primer i n c i s o ,  r e l a t i v o  a que l a  soberanfa r e s i d e  en l a  

nación y l a  pueden e j e r c e r  solamente l o s  que asumieron e l  11, 

E l  señor ORTUZAR,- ¿Pero en qué forma? 

E l  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo no l o  tengo c l a -  

r o ,  S& adónde q u i e r e  ir us ted ,  No l o  tengo c l a r o ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE JUSTICIA, -  Eso e s  l o  que hay que ve r  jun tos ,  

E l  señor GUZMAN,- Nosotros estudiamos e l  problema, porque en rea- 

l i d a d  es b i en  complejo cómo d e c i r l o ,  

En primer l u g a r ,  nos pa r ec ió  adecuado expresar  que l a  soberanfa  

r e s i d e  en l a  nación,  y no en e l  pueblo, como s e  d i c e  modernamente, 

Las d l t imas  cons t i t uc iones  se r e f i e r e n  a l  pueblo, E l  concepto naciór 

e s  mds profundo, Abarca no ~ 6 1 0  e l  pueblo de  hoy, s i n o  tambi6n e l  

pueblo de ayer ,  E s  un poco l a  h i s t o r i a ,  l o  que e s t á  d e t r b s ,  y no 
cua lqu ie r  momento emocional determinado, 

Ahora, en cuanto a l  e j e r c i c i o ,  hemos quer ido en laza r  l a s  dos co- 

s a s :  l o  a n t e r i o r  y que l a  soberania  e s  e j e r c i d a  actualmente por 12s 

au tor idades  que asumieron l a  conducción de  l a  ~ e p d b l i c a  e l  11 de Se1 

tiembre; pero  éste e s  un hecho que t i e n e  s u  secuencia.  ¿cómo s e  eje1 

c e  e sa  soberan ia?~onforme  a l  Acta de  cons t i t uc ión  de  l a  Jun t a  de Go. 

p e r n o ,  que es l a  c l ave ,  y a l a s  normas que s e  d i c t e n  o s e  hayan d i (  

tado de  acuerdo a e sa  Acta de  cons t i tuc i6n .  O s ea ,  a h i  e s t á  l a  pro- 
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han d i c t a d o  en conformidad a l  A c t a  de  c o n s t i t u c i ó n  d e  l a  J u n t a  de 

Gobierno, Luego, forman p a r t e  d e l  e j e r c i c i o  de  l a  soberanfa ,  

E l  punto e s t á  en que, en e l  fondo, esta Acta a f i a n z a  a l  régimen 

d e l  11 de Sept iembre y prohibe  todo l o  que f u e r e  i l e g l t i m o  c o n t r a  

él, Por l o  t a n t o ,  todo l o  que s e a  suces ión  ordenada a t r a v é s  d e  

l a  voluntad  de  l a s  au to r idades  que asumieron e l  11, e s  l e g í t i m o ,  

Pero no s e r i a  l e g i t i m o  nada que f u e r a  c o n t r a  l a  voluntad  de  e s a s  

mismas a u t o r i d a d e s ,  con l o  c u a l  e l  régimen d e l  p a i s  pasa a s o l i d i -  

f i c a r s e , d e s d e  un punto de  v i s t a  j u r f d i c o ,  en e l  e j e r c i c i o  de l a  

s o b e r a n i a ,  que e s  l a  c l a v e ,  E s t e  es e l  punto c e n t r a l ,  O s e a  que 

desde a h í  s e  a r r a n c a  todo. ~ h f  e s t d ,  como quien  d i c e ,  l a  r a f z  s i n  

l a  c u a l  nada puede ser l e g i t i m o ,  y n a d i e  puede d e c i r  e l  d f a  de  rriafia. 

na que,  en r e a l i d a d ,  e l  11 de Sept iembre e s  o t r o  y no son l a s  au- 

t o r i d a d e s  que asumieron l a  conducci6n e s e  d l a ,  o cosa  por e l  e s t i l o ,  

E s  p a r a  asegurar y a f i a n z a r  e l  régimen, y d e  ahí f l u y e  todo l o  

demás, 

Por e s o ,  son dos i n c i s o s  i n d i v i s i b l e s  en l a  forma en que l o s  

hemos concebido,  reconociendo que e s  una materia muy d i f i c i l  que 

es fundamental  consagrar  p a r a  a f i a n z a r  jur id icamente  a l  régimen 

como t a l ,  

E l  señor  ALMIRANTE K Z R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E 1  a r t f c u l o  2Q 

de l a  c o n s t i t u c i 6 n  de  1925 decfa  que " la  ~ o b e r a n f a  r e s i d e  e s e n c i a l -  

mente en l a  Naciónn, E s  un poco de  n o s t a l g i a  d e l  pasado que s e  p i e r -  

de a l  b o r r a r  lsesencialmente ' t ,  y no s e  causa  ningún p e r j u i c i o  de jsn-  
dolo.  ¿Por qué bor ra ron  esa pa labra?  

E l  señor  GUZTWJ,- Encontramos que estaba de  mds, simplemente, 

En r e a l i d a d ,  no hay ninguna razón. 

E l  señor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  E s  i n n e c e s a r i a .  ¿ Q U ~  s e  s a c a  

con d e c i r  que r e s i d e  l lesencia lmenteu  en l a  nación? ¿Acaso puede 

r e s i d i r  en o t r a  p a r t e ?  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MICMBRO DE LA JUNTA,- No e s  que s e a  

n e c e s a r i a ,  Se t r a t a  de  que l a  h i s t o r i a  j u r f d i c a  l a  ha  consagrado,  

y todos  u s t e d e s  han es tud iado  que e s a  expres ión  forma p a r t e  de  l a  

d e f i n i c i 6 n  d e  l a  soberansa,  A eso  voy; no a l a  necesidad.  
C 1  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA.- Nos expropian conocimientos 

hace mucho r a t o ,  Estamos muy acostumbrados a l a  expropiac ión  de  

conocimientos que se va produciendo con l a s  modif icaciones,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- U 1  i n c i s o  

s i g u i e n t e  d i c e :  " E l  e j e r c i c i o  de  l a  soberanfa  s e  r e a l i z a  conforme 

a l  Acta de  Cons t i tuc i6n  de  l a  Junta  de  Gobierno y a todas  las nor- 

mas que s e  hayan d i c t a d o  o se d i c t e n  en conformidad a e l l a . "  
Pues b i e n ,  noso t ros  vamos a f i r m a r  e s t o ,  Nosotros somos, le- 

gít imamente,  desde e l  11 de Sept iembre quienes  tenemos e l  poder ,  
e t c , ,  e t c .  O sea, estamos leg i t imando una s i t u a c i ó n  que en a l  23P 
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forma va a t e n e r  r epe rcus ión  en  las Naciones Unidas; porque hay 

que t e n e r  p r e s e n t e  que l o  que s a l g a  en este momento, en l a s  Naciones 

Unidas l o  van a a n a l i z a r  con l u p a ,  p a l a b r a  por  pa labra ,  Y s i  a n t e s  

nos a t acaban ,  ahora van a s e g u i r  hac i6ndolo  y d ic iendo  cosas.  Eso 

m e  preocupa, 

Por supues to ,  l o s  que hemos e s t a d o  t r e s  d i a s  ana l izando pa la-  

b r a  por  p a l a b r a  l o  que u s t e d e s  han hecho en dos o tres años,  tene-  

mos muchos m a s  e r r o r e s  y mucllo menor capacidad de  pul imiento  que 

u s t e d e s ,  Por e so ,  m e  g u s t a r í a  que nos d i j e r a n  por qué o cómo 

cons ideran  mejor e l  c r i t e r i o  de  u s t e d e s  f r e n t e  a  una c r i t i c a ,  no 

n u e s t r a ,  s i n o  i n t e r n a c i o n a l ,  que va  a  t r a t a r  de  d e s t r u i r  todo l o  

que hemos e s c r i t o ,  

E l  señor  ORTUZkR,- Justamente s e  contempló e s t a  te rminologfa ,  

Almirante ,  en c i e r t o  modo p a r a  e v i t a r  una cr i t ica ,  Porque l a  frase 

"a j u s t o  y l e g i t i m o  requer imiento t t  de  l a  nac ión ,  no d i c e  que u s t e -  

des  mismos e s t g n  dec larando que s u  pronunciamiento f u e  l e g i t i m o ,  E l  

r equer imien to  de  l a  nación f u e  j u s t o  y f u e  l eg i t imo ,  

¿Por qué s e  j u s t i f i c a  l a  f r a s e ?  Porque se agrega que  asumieron 

l a  conducción d e  l a  ~ e p á b l i c a  con f i n e s  p r e c i s o s  y determinados,  

l o  que i n d i c a  que no e s  e l  p r o p ó s i t o  de  l a  J u n t a  de  Gobierno perpe- 

t u a r s e  en e l  poder,  Tiene  esa v e n t a j a  e s t a  d i s p o s i c i 6 n :  que s e ñ a l a  

y t r a d u c e  e l  e s p f r i t u ,  e l  deseo de  este Gobierno m i l i t a r  de  que,  

una vez  que cumpla l a s  metas que s e  h a  t r a z a d o ,  podrd devolver  r e a l -  

mente e l  e j e r c i c i o  de  l a  soberan ía  a las au to r idades  correspondien-  

tes. 

Por o t r o  l a d o ,  s i  se suprime e s a  f r a s e ,  se va a h a c e r  o t r a  crf- 
t i c a  que es más f u e r t e :  "Ah, se encaramaron d e f i n i t i v a m e n t e  en e l  
Poder; se perpetuaron en e l  Poder", 

En cambio, a q u i  s e  d i c e  "con e l  f i n  de  p r e s e r v a r  l a  i d e n t i d a d  

h i s t ó r i c o - c u l t u r a l  de  l a  P a t r i a  y c o n s t r u i r  l a  grandeza e s p i r i t u a l  

y m a t e r i a l  de  Chile11, 

E l  s eñor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA. -  La observaci6n  de  don Enrique 
no e s  v a l e d e r a  f r e n t e  a  l a  argumentación que h i z o  e1 Almirante  M e -  

r i n o ,  porque e s t a  f i n a l i d a d  también puede ser ad eternum y no jus- 

t i f i c a  de ninguna manera l a  temporal idad,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  La tempora l i -  

dad solamente esta j u s t i f i c a d a  en e l  A c t a  de  ~ o n s t i t u c i 6 n  de  l a  

Jun ta ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Encuentro razón a l  Almirante  

Merino , 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- No f i j a  tiempo 

n i  plazo,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Me g u s t a  l a  i d e a ,  porque r e f l e -  
ja l a  verdad. Es to  es h i s t ó r i c a m e n t e  a s l ;  Bsta  es l a  realidad.&- 
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mentablemente, acabo de  emplear l a  expres ión:  e s t o  e s  h i s t o r i a ,  

E s t a  d i s p o s i c i ó n  no e s  propiamente j u r i d i c a ,  s i n o  h i s t ó r i c a ,  

y  l a  h i s t o r i a  no l a  hacemos l o s  hombres que estamos v inculados  a 

l a  formulación de un t e x t o  l e g a l ,  

La h i s t o r i a  e s  un j u i c i o  que s e  va  a fo rmula r ,  porque deben 

juzgar  l o s  hechos a  p o s t e r i o r i .  
L a  norma t i e n e  l a  v e n t a j a  de  r e f l e j a r  una verdad,  pero  también 

t i e n e  e l  inconven ien te  que s e ñ a l a  e l  Almirante  Merino, Una dispo-  

s i c i ó n  p u e s t a  a s i ,  va  a o f r e c e r  mucho blanco.  En r e a l i d a d ,  todo 

c o n s t i t u y e  b lanco para  l a  c r i t i c a ,  porque todo va a  s e r  s u s c e p t i b l e  

de  c r i t i c a r s e  y de  odios idades .  Pero e s t a  norma o f r e c e  un b lanco 

mucho m & s  grande. 

E l  señor  ORTUZqR,- Qu ie ro  hacerme ca rgo  de  l a  observación  d e l  

señor  Min i s t ro .  

Creo que a q u í  hay una l i m i t a c i ó n  y que hay que e n t e n d e r l a ,  na- 

tu ra lmen te ,  de  buena fe ,  Se d i c e  llasumieron con e l  f i n  de  p rese r -  

v a r  l a  i d e n t i d a d  h i s t b r i c o - c u l t u r a l  de  l a  P a t r i a  y c o n s t r u i r  l a  
grandeza e s p i r i t u a l  y m a t e r i a l  de  C h i l e n .  ¿Por qué c o n s t r u i r ?  Por- 

que rea lmente  f u e  d e s t r u i d a  d u r a n t e  e l  régimen a n t e r i o r ,  Fue abso- 
lutamente d e s t r u i d o  e l  C h i l e  p o l l t i c o ,  s o c i a l ,  económico, e i n t e -  

r iormente ,  Se t r z t a  entonces de  c o n s t r u i r l o ,  Probablemente, l a  

te rminologia  es un poco ampulosa y p o d r l a  p r e s t a r s e  para  una i n -  

t e r p r e t a c i ó n  que f u e r a  más a i l d ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- ~ d e m b s ,  que l o  d icen  l o s  mismos 

p a r t i c i p a n t e s  en e l  hecho, que son juez  y  p a r t e  a l  mismo tiempo, 

Se d e c l a r a  que se han hecho cosas  y s e  juzga l o  que uno mismo ha 

hecho, 
E l  señor  ALMIRANTE VIO,-  La observaci6n  es más b ien  de  forma, 

porque en r e a l i d a d ,  según e l  i n c i s o  segundo, e l  e j e r c i c i o  de  l a  so- 

be ranfa  se r e a l i z a  conforme a l  Acta de  Cons t i tuc ión  d e  l a  J u n t a  

de Gobierno, 

~ s t á  comprendido en e l  i n c i s o  primero, En e s t e  i n c i s o  se 

usa exactamente una f r a s e  sacada  d e l  Acta de  c o n s t i t u c i ó n :  l a  r e l a -  

t i v a  a  l a  i d e n t i d a d  h i s t ó r i c o - c u l t u r a l ,  

Entonces,  a l  supr imi r  l a  p a r t e  que s u g i e r e  e l  Almirante  no se 

suprime ningún concepto,  s i n o  que está e s t r i c t a m e n t e  contenido  en 

e l  i n c i s o  segundo, 

 AS^ que en r e a l i d a d  e s t a r i m d e  más l a s  pa labras  I1a j u s t o  y l e -  

gi t imo requer imien to  de  e l la t1 ,  porque e s t d n  impl lc i tamente  conte-  

n idas  en e l  Acta de  Cons t i tuc i6n  a que s e  hace  r e f e r e n c i a ,  
E l  señor  GUZMAN,- Q u i s i e r a  i n s i s t i r  en e l  t e x t o  como e s t d  pro- 

pues to ,  porque por l o  menos en l a  Comisión --y don Enrique y e l  

que hab la  somos voceros de  e l l a - -  l e  a t r ibu imos  una importan & 
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fundamental. 

Consideramos que es e l  p recep to  más impor tante  de  e s t a  Acta 

C o n s t i t u c i o n a l ,  y probablemente uno de  l o s  dos o t r e s  más importan- 
t e s  que c o n t i e n e  e s t e  t r í o  de  Actas  propuesto,  

La c o n s t i t u c i ó n  a c t u a l  d i c e :  "La s o b e r a n í a  r e s i d e  esencia lmente  

en l a  Nación, l a  c u a l  de lega  s u  e j e r c i c i o  en l a s  a u t o r i d a d e s  que 

e s t a  ~ o n s t i t u c i ó n  e s t a b l e c e w ,  O s e a ,  inmediatamente de  s e ñ a l a r  en 

quién  r e s i d e ,  d i c e  quién  l a  e j e r c e .  

Entonces,  e l  problema e s t d  en que hay que s e ñ a l a r  ahora ,  hay 

que modif icar  e s e  concepto por un af ianzamiento  de  quien  l a  e j e r c e ,  

a n t e s  de  d e c i r  cómo se e j e r c e ,  E l  i n c i s o  segundo d i c e  cómo s e  e j e r -  

c e ,  pero a n t e s  hay que v e r  quién  l a  e j e r c e ,  y quien l a  e j e r c e  e s  
l o  que busca r e s o l v e r  e l  i n c i s o  primero, No s e  puede p a s a r  a l  cómo 

s i n  saber  a n t e s  e l  t i t u l a r  de  l a  soberanía .  

Nos ha pa rec ido  que é s t e  e s  un régimen innovador,  c r e a d o r ,  fun- 

dador de  una l e g i t i m i d a d ,  Porque e s t e  régimen ¿de dbnde a r r a n c a  s u  

l e g i t i m i d a d ?  Del 11 de  Septiembre,  D e  ahf a r r a n c a  s u  l e g i t i m i d a d ,  

y ha  r e a l i z a d o  toda  una l a b o r  en e s t o s  t r e s  años,  Y como d igo ,  s u  

l e g i & i h i d a d  no d e r i v a  de  la c o n s t i t u c i ó n  d e l  2 5 ,  s i n o  d e l  11 de  

Sept iembre,  y está fundando una l eg imi t idad .  

De manera que en c i e r t o  modo yo comprendo l o  que e l  Almirante  

p l a n t e a  en e l  s e n t i d o  de que e s  un poco r a r o  que,  por  una p a r t e ,  

s e  haga a l g o  y ,  p o r c t r a ,  l o s  mismos l o  j u s t i f i q u e n  y propaguen, Perc 

en r e a l i d a d  todos l o s  movimientos r e v o l u c i o n a r i o s  o innovadores  

que c rean  una nueva l e g i m i t i d a d  l o  hacen, O s e a ,  colocan l a  fecha  

como elemento e s e n c i a l ,  p a r a  d e c i r  "de aquf par t imos ,  .. y é s t a  es 
una nueva l e g i % i h i d a d  que estamos creandow. 

En e l  c a s o  de  C h i l e  hay una cosa  muy excepcional  y que n a d i e  

d i s c u t e .  Y en e s t e  punto --y no e s  por deformaci6n profes ional - -  

e s t o y  pensando en que e s t o s  t e x t o s  van a s e r  ensefiados en l o s  es- 

t ab lec imien tos  secundar ios  y en l a s  u n i v e r s i d a d e s ,  de  modo que e s  

muy impor tante  que haya una congruencia  l ó g i c a  muy grande en l o  que 

s e  e s t a b l e c e .  Entonces,  l a  soberanfa  r e s i d e  en l a  nación. Bueno, ¿y 

qué pasa? s í ,  pero  l a  nac i6n ,  en forma j u s t a  y l e g i t i m a ,  r e q u i r i ó  
l a  i n t e r v e n c i ó n  de  las  Fuerzas Armadas, que por l o  mismo son las  

au to r idades  que a j u s t o  y l e g i t i m o  requer imien to  d e l  pueblo asumie- 

ron e l  11 de  Septiembre,  Entonces,  radicamos e l  t i t u l a r  de  l a  soberz 

n ia .  En todo caso ,  cons idero  v i t a l  hace r  r e f e r e n c i a  a l  t i t u l a r  de  

l a  s o b e r a n í a ,  y tenemos l a  e x t r a o r d i n a r i a  f o r t u n a  de  que e s t e  ti- 

t u l a r  de  l a  soberan ía  puede ser enlazado con e l  o r i g i n a r i o , q u e  e s  

l a  nacibn,  s i n  que n a d i e  l o  pueda d i s c u t i r ,  Porque en C h i l e  n a d i e  

d i s c u t e  que l a s  Fuerzas  Armadas fue ron  l lamadas por e l  p a f s ;  n a d i e ,  

n i  s i q u i e r a  s u s  a d v e r s a r i o s  más enconados, s a l v o ,  c l a r o ,  l o s  m a r -  
x i s t a s .  Pero e l  r e s t o ,  todo e l  mundo l o  acep ta  como una r e a i d L  
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i n c l u s o  l o s  que s e  han v u e l t o  en c o n t r a  por razones  a ,  b ,  c, d. 

Eso yo no l o  p e r d e r í a  como elemento d i d d c t i c o  de  enseñanza, d e  r e -  

forzamiento.  
Por e s o ,  m e  permito i n s i s t i r  en l a  impor tancia  que l e  hemos 

v i s t o  a consagra r  c la ramente  quién  e s  e l  t i t u l a r  de  e s t a  soberan la ,  

Primero qu ién  l a  e s t á  e e r c i e n d o  y después e l  cómo, Para que también 

s e  vea  que e s t a s  personas no pueden e j e r c e r  l a  soberan ía  de  cualquie  

manera, No: l a  e j e r c e n  en conformidad a l  Acta de  ~ o n s t i t u c i 6 n  de  

l a  J u n t a  y a todo e l  r í o  que ha i d o  naciendo conforme a e s a  f u e n t e  

i n i c i a l ,  que son l a s  normas d i c t a d a s  conforme a e l l a .  

I n s i s t o ,  pues ,  en l o  que don Enrique OrtGzar ha  dicho:  l a  impor- 

t a n c i a  t r a s c e n d e n t a l  que l e  vemos a mantener e l  precepto  en e s t a  

forma. 

E l  señor  OHTUWR,-  Creo que evidentemente s e  podr ía  haber  su- 

primido l a  f r a s e  que e s t s  considerándose,  

S i n  embargo, co inc ido  con Jaime en que e s  de  suma impor tancia  

a f i a n z a r  a l  Gobierno m i l i t a r ,  de  suma impor tancia  que en e s t a  pre- 

c e p t i v a  haya un nexo e n t r e  l a  s o b e r a n i a ,  que r e s i d e  en l a  nac ión ,  

y e s t e  Gobierno m i l i t a r ,  S i  no,¿cómo se e x p l i c a  que,  s i  r e s i d e  en 

l a  nac ión ,  p r k t i c a m e n t e  l a  esté e j e r c i e n d o  e l  Gobierno m i l i t a r ?  

Se e x p l i c a  porque f u e  justamente l a  nac i6n  l a  que r e q u i r i ó  a l a s  

Fuerzas Armadas y de  Orden p a r a  que asumieran l a  conducción de  l a  

~ e p b b l i c a ,  E s t a  es una verdad t a n  e v i d e n t e ,  que podemos r e c o r d a r  

que a l  d l a  s i g u i e n t e  o s u b s i g u i e n t e  d e l  pronunciamiento,  p r á c t i c a -  

mente todos  l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s ,  s i n  excepción, s a l v o  e l  marxis- 

t a ,  e l  Eomunista, h i c i e r o n  sendas d e c l a r a c i o n e s  estimando que e l  

pronunciamiento e r a  i n d i s p e n s a b l e  y absolutamente leg$timo. 

Por e s o ,  yo no tengo temor.,,, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Estaban convenci- 

dos de  que iba a d u r a r  un mes, no más, y después se l o  entregábamos 

a e l l o s .  

-- En segu ida ,  se expresa  l o  s i g u i e n t e :  A f i n  a e  c o m p a t i b i l i z a r  

e l  t e x t o  d e l  a r t í c u l o  con l o s  cons iderandos ,  p a r e c e r í a  conveniente ,  

a l  f i n a l  d e l  primer i n c i s o ,  poner "y r e c o n s t r u i r  l a  grandeza e s p i -  

r i t u a l  y m a t e r i a l  de  Chi le t1 ,  en l u g a r  de  n c o n s t r u i r l l .  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Hay una d i f e r e n c i a ,  En l o s  con- 

s i d e r a n d o ~  pusimos w r e c o n s t r u i r l l ,  

E l  señor  ORTUZAR .- S$, l lRecons t ru i r l l  i n t e r p r e t a  mejor l a  inqu ie .  

tud d e l  Almirante ,  

wArtkculo 59,- C h i l e  es una Rep6blica que se e s t r u c t u r a  como 

una democracia con p a r t i c i p a c i ó n  d e  l a  comunidad organizada y do- 

tada de mecanismos que aseguren su  p ro tecc ión  y f o r t a l e ~ i m i e n t o , ~ ~  
Esta es t a l  vez una de  l a s  d i s p o s i c i o n e s  más impor tantes  de  est; 

Acta, porque aquf e s t d  e l  germen de  l o  que e s t e  Gobierno quiFA 
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c o n s t r u i r :  una nueva democracia, En e l  mundo de hoy no puede sub- 

s i s t i r  l a  democracia l i b e r a l  t r a d i c i o n a l ,  inerme e ingenua,  que per-  

mi te  s u  p r o p i a  des t rucc ión .  Entonces,  es i n d i s p e n s a b l e  c r e a r  una 

democracia a u t o r i t a r i a  y p r o t e g i d a ,  que pueda defenderse  a:.sf m i s m a  

de  l o s  enemigos de  l a  l i b e r t a d ,  

Los términos son muy amplios,  No sabemos todav ia  cómo se va  a 

confjigurar en d e f i n i t i v a  esta democracia,  en l o  que d i c e  r e l a c i ó n  

especia lmente  con l a  e s t r u c t u r a  y generac i6n  d e l  poder p o l f t i c o ;  

i n c l u s o ,  pa ra  ser mds p r e c i s o ,  d e l  Parlamento,  Pero son t a n  amplios 

que permiten precisamente poder a t e n d e r  a e s t a  evolución de  l a  r e a -  

l i d a d  n a c i o n a l  a que estamos a s i s t i e n d o ,  

 AS^, por  ejemplo, per fec tamente  p o d r í a  c r e a r s e  e l  d f a  de  mañana 

un Parlamento en que un s e c t o r  d e l  Congreso Nacional o l a  cámara 
Unica, s i  f u e r a  u n i c a n e r a l ,  t u v i e r a  s u  generación en e l  s u f r a g i o  

u n i v e r s a l ,  y e l  r e s t o  f u e r a  r e p r e s e n t a t i v o  por derecho propio  d e  

l a s  a l t a s  func iones  de  l a  nac ión  y ae l o s  d i s t i n t o s  s e c t o r e s  de  l a  

comunidad o rgan izada ,  r e f l e j a n d o  un e s p e c t r o  s i m i l a r  en c i e r t o  modo 

a l  d e l  Consejo d e  Estado, Per fec tamente  cabe  esa fdrmuia,  como mu- 

chas o t r a s ,  d e n t r o  de  e s t a  concepci6n de  l a  democracia con p a r t i c i -  

pación de  13 comunidad organizada ,  

¿cuál  es e l  finico r e q u i s i t o ?  Que haya parr t ic ipaci6n,  Eso l o  ha 

dicho en forma muy r e i t e r a d a  este Gobierno, y en r e a l i d a d  e s  funda- 

mental, Pero no van a ser ya l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s  e l  Gnico cauce  

de expres idn  de  esta democracia,  s i n o  que van a e x i s t i r  muchos o t r o s  

cauces de  expres ión  de  l a  comunidad organizada.  

E l  segundo aspec to  e s  que e s t á  dotada  de  mecanismos que aseguren 

su p ro tecc ión  y f o r t a l e c i m i e n t o .  La consigna de  que l a  democracia 

debe p e r m i t i r l o  todo,  no es s i n o  una trampa d e l  comunismo i n t e r n a -  

c i o n a l ,  en l a  c u a l ,  por d e s g r a c i a ,  caen muchos dem6cratas. 

E 1  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Los p a f s e s  que 

han s u f r i d o  l a  acc idn  d e l  comunismo, especia lmente  Uruguay y n o s o t r a  

mas noso t ros  que e l l o s ,  ya e s t á n  hablando de  democracia p a r t i c i p a -  

t i v a ,  de democracia a u t o r i t a r i a .  E s  una o b r a  que me acaba de  e n v i a r  

e l  seítor Demicheli ,  e l  25 de  agosto.  Con r e s p e c t o  a o t r a s  inquie-  

tudes que tenemos, a q u i  --me puse a l e e r l a  cuando 11eg6-- no hay 
respues tas .  Pero por l o  menos tambien t i e n e n  inqu ie tudes  y algunos 

aprontes ,  Habla d e l  p a r t i d o  p o l f t i c o  n a c i o n a l ,  de l a  cáinara, de  una 
s e r i e  de  cosas ,  A l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s  l o s  cons ide ra  nega t ivos  

para  e l  Estado, O s e a ,  l o s  p a i s e s  que han s u f r i d o  s e  dan cuen ta  de  

l a  necesidad de  buscar  una nueva concepción democrdtica,  no l a  
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E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿No habrá  una 

pa labra  mss apropiada que ~rmecanismosw? 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRCSIDENCiA,- Elementos, 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIENBRO DE LA JUNTA,- Medios, proce- 

dimientos.  tPor qu6 ~ m e c a n i s m o s ~ ?  E s  demasiado ma te r i a l  l a  expresión 

E l  señor ORTUZAR,- En verdad,  General ,  primero habfamos pues to  

lfmedioslt,  t fprocedimientosrl ,  y f ina lmente  contemplamos l a  expres ión 

wmecanismos~,  no obs t an t e  que no e s  l a  más adecuada desde e l  punto 

de v i s t a  d e l  s i g n i f i c a d o  que t i e n e  en e l  d i cc iona r io ,  porque más 
bien  t i e n e  r e l a c i ó n  con l o s  aspec tos  mate r ia les ;  s i n  embargo, es 

l a  que mejor r e f l e j a  e l  s e n t i d o  de  l o  que s e  q u i e r e  d e c i r ,  Por eso  

l a  pusimos, 

l tAr t fculo  6P,- Los 6rganos d e l  Estado ac túan vdlidamente,previa 

i nves t i du ra  de  sus  i n t e g r a n t e ~ ~ d e n t r o  de  s u  competencia y en l a  f o r -  

ma y con l o s  r e q u i s i t o s  que p r e s c r i b e  l a  l e y ,  La buena f e  e s  siempre 

r e q u i s i t o  de  l o s  a c t o s  de autor idad,"  

Nos a t rever iamos a s u g e r i r  que e s t a  fi l t ima f r a s e  s e  suprima en 

e l  Acta Cons t i t uc iona l ,  porque es una d i spos i c ión  que e s t a b a  mds 
bien contemplada pensando en l o s  regímenes p o l i t i c o s  d e l  f u t u r o ,  

en e l  s e n t i d o  de  que o j a l á  no fue ran  a cae r  nuevamente en l o s  res- 

qu ic ios  en que cayó e l  regimen a n t e r i o r ,  Segundo, porque partimos 

de l a  base  que en un Gobierno m i l i t a r  todos l o s  a c t o s  que s e  e j e -  

cu&:/se r e a l i z a n  de  buena fe. Y t e r c e r o ,  porque a mda de  a lgu i en  

le/merecido dudas e l  p r i n c i p i o  é s t e ,  en cuanto a que podr ja  en t ra -  

bar l a s  dec i s iones  de  l a  au to r idad  y e x i g i r s e  que siempre se probara 

an t e  l a  ~ o n t r a l o r i a  e l  r e q u i s i t o  de l a  buena f e ,  l o  que evidentemen- 

t e  no es e l  p ropós i to ,  Por eso ,  sugerimos que se e l imine  l a  f r a s e  

"La buena f e  es siempre r e q u i s i t o  de  l o s  ac to s  de  a ~ t o r i d a d ~ ~ ,  ~ s t d  

de más, sobre  todo en este Gobierno, 

Sigue l a  d i spos ic ión :  

"Ninguna magis t ra tu ra ,  ninguna persona,  ningún grupo de  personas 
pueden a t r i b u i r s e ,  n i  aun a p r e t e x t o  de  c i r cuns t anc i a s  ex t r ao rd i -  

n a r i a s ,  o t r a  au to r idad  o derechos que l o s  que expresamente se l e s  

hayan confe r ido  por l a s  leyes.  Todo a c t o  en contravención a este 

a r t i c u l o  es nulo. E l  a c t o  nulo  o r i g i n a  l a s  responsab i l idades  y san- 

ciones que l a  l e y  señale.r1 

No es s i n o  l a  r e p e t i c i ó n  d e l  precepto  a c t u a l  d e l  a r t i c u l o  49 

4e l a  Const i tuc i6n de  1925. 

La se f io r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Una prequeña pre- 

gunta a c l a r a t o r i a .  

S i  b ien  en p r i n c i p i o  podr ia  s o s t e n e r s e  que e l  a r t i c u l o  4Q de  l a  

cons t i tuc ión  ~ o l i t i c a  de  1925,  que se r e p i t e  en e s t e  i n c i s o  segun- 

do, comprendfa e l  ant iguo 38 también, más de a lgu ien  pregunt6 A 
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una ses ión  a n t e r i o r  por qué no se mantuvo e l  a r t i c u l o  3~ en su  

concepción, que d i c e  quetlninguna persona o reunión de personas pue- 
den tomar e l  t i t u l o  o representacibn d e l  pueblo, ar-rogarse sus  de- 

rechos n i  hacer  pe t ic iones  en su  nombre. La in f r acc ión  de  este a r t f -  
cu lo  es sedici6n,lt  

E l  señor ORTUZAR,- Se estimó que es taba  de mds, porque e s e  con- 

cep to  no s61o e s t d  comprendido en e s t a  d i spos ic ión  que prohlbe a 
l a s  personas a t r i b u i r s e  o t r a  au tor idad  o derechos que l o s  que expre- 
samente se les  hayan confer ido,  s i n o  ademds porque e s t d  en contra-  

d icc ión  con l a  norma que d i c e  que I t las  potes tades  e s t a t a l e s  y auto- 

r i dades  pbbl icas  someten s u  acción a l a  ~ o n s t i t u c i 6 n ~ ' ,  y con l a  

que n6s ade l an t e  seña la  que " los  preceptos de l a  Consti tución ob l i -  
gan no s ó l o  a l o s  i n t eg ran te s  de  l o s  d i s t i n t o s  órganos y autor ida-  
des ,  s i no  a toda persona, i n s t i t u c i ó n  o grupott, 

E l  sefior J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIV.4 DEL COAJ, -  Tengo 
una sugerencia meramente forrnal en e l  a r t í c u l o  GQ i n c i s o  primero. 
D i c e  aquí  que " los  órganos d e l  Estado actGan válidamente den t ro  de 

su competenciaw, etc. Me da l a  impresión --no sé s i  es toy  equivocadc 

que l o  que se ha  querido d e c i r  es l t los ac tos  de l o s  6rganos d e l  Es -  

tado r e a l i z a d o s  por sus  i n t eg ran te s  vdlidamente inves t idos" ,  etc, 

Pero en l a  forma en que e s t á ,  considero que no r e f l e j a  exactomente 

l o  que se qu ie re  s i g n i f i c a r ,  Inc luso  habiamos pensado en una redac- 
c idn  s u s t i t u t i v a ,  que m e  permito s u g e r i r l a .  ~ o d r f a  dec i r :  "Los ac- 
t o s  de l o s  órganos d e l  Estado r ea l i zados  por sus  i n t eg ran te s  v á l i -  
damente i nves t idos ,  dentro  de la  & b i t a  de  s u  competencia y en l a  
forma y con l o s  r e q u i s i t o s  que l a  l e y  p re sc r ibe ,  son manifestacio-  

nes de l a  voluntad d e l  Estado1*, 

E l  señor ORTUZAR,- En e l  fondo, es l o  mismo, porque s i  un 6r- 
gano de l  Estado no ha s ido  debidamente i nves t ido  en forma prev ia ,  
s i  no actúa dent ro  de su competencia, sus  ac tos  y dec i s iones  care-  
cen de va lo r  l ega l .  

E l  señor J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- Pero 
no son Qrganos d e l  Estado inves t idos  en l a s  personas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIYMBKO DE LA JUNTA.- Son l o s  auto- 
res, 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- La 
d i spos ic ión  se r e f i e r e  a l o s  "órganos d e l  Estadow, No son las per- 
sonas válidamente i nves t idas  que representan a l  6rgano d e l  Estado, 

E l  sefior M I N I S T R O  DE JUSTICW,-  ¿Pero c6mo actúan l o s  órganos 
d e l  Estado? 
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E l  señor GUZNANo- En r e a l i d a d ,  es exactamente l o  que e l  sefior 

Coronel Lpon d i c e ,  l o  que hemos querido expresar  aquf. 

Hemos querido imponer r e q u i s i t o s  a la accidn v & l i d a  de l o s  6r-  

ganos d e l  Estado, ¿cuándo actfian v$lidamente? Previa i nves t idu ra  
de s u s  i n t e g r a n t e s ,  en l o  que t i e n e  toda l a  razdn;  y por eso ha- 

blamos de l o s  i n t eg ran te s ,  Los que es tdn  inves t idos  son l o s  i n t e -  
g ran t e s ,  no l o s  drganos d e l  Estado, Prev ia  inves t idura  de sus  in-  
t eg ran te s ,  den t ro  de su competencia y en l a  forma y con l o s  requ i -  
s i t o s  que p re sc r ibe  l a  ley:  a h i  e s t án  l o s  t r e s  r e q u i s i t o s  para que 
se ent ienda v á l i d a  l a  acción de un órgano del Estado, 

E l  señor J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJo- E l  p r i -  

mero, ttvdlidamente inves t idos t l ,  
El señor GUZSWNo- Claro,  pero l a  p rev ia  i nves t idu ra  de sus  in-  

t egran tes  e s t á  r e f e r i d a  a l o s  t res . , , ,  
E l  seAor J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL CCAJ,- Exacta- 

mente, 
E l  señor G U W I o -  O sea, yo c reo  que en r ea l idad  l a  idea  es 

perfectamente co inc iden te ,  pero l a  redacción que hemos propuesto 
nosotros es más breve y p r e c i s a ,  pienso yo, y logra  e l  mismo e fec to :  

r e q u i s i t o s  de  va l idez  para e l  a c t o  de autoridad.  
E l  señor GENEXAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  d l t imo i n c i -  

so expresa: "Todo ac to  en contravención a e s t e  a r t i c u l o  es nulo. E 1  

ac to  nulo o r i g i n a  las responsabi l idades  y sanciones que l a  l e y  se- 

tNo quedar la  mejor a s f :  ItTodo a c t o  en contravención a este a r t i -  

culo es nulo  y o r i g i n a  las responsabi l idades  y sanciones que l a  ley  

señale t t?  
E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA,- S f ,  
E l  señor ORTUZARo- si, 
Se r e d a c t a r l a  en esa forma. 
t i ~ r t i c u l o  7Q.- Los preceptos de l a s  A c t a s  Const i tucionales  y de  

l a  Consti tuci6n obligan t a n t o  a l o s  t i t u l a r e s  o i n t eg ran te s  de  l o s  
d i s t i n t o s  6rganos de autor idad como a toda persona, i n s t i t u c í 6 n  o 
grupo, La  i n f r acc ión  de e s t a  norma generar4 l a s  responsabi l idades  y 

sanciones que determine l a  l e y m t r  
E l  señor ALIiIIRANTE I~lERIMO, MIEFIBRO DE LA JUNTA.- t ~ u d l  es l a  

razón d e l  a r t i c u l o ,  porque l a  l e y ,  l a  Consti tución y l a s  A c t a s  Cons- 
t i t uc iona l e s  obl igan? 

La sef ior i ta  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA, -  Quiero  decir a lgo  
que puede ser una respues ta  a l a s  pa labras  d e l  Almirante, 

Un r e q u i s i t o  del Estado d e  Derecho es precisamente que la auto- 
ridad au tora  de l a  norma, s e  someta a su  propia producción ju r  
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Por e s o ,  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  y r e i t e r a c i 6 n  aquf no es más que l a  

r e p e t i c i ó n  de  que en C h i l e  se v i v e  una s i t u a c i b n  de  Estado d e  Dere- 

cho 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pero a n t e s  se 

d i j o  que I'las au to r idades  someten s u  acc ión  a l a s  Actas Cons t i tu -  
c i o n a l e s ,  a l a  c o n s t i t u c i d n  y a las  l e y e s  v i g e n t e s u ,  Se refiere a 

l a  a u t o r i d a d ,  
E l  señor  ORTUZAR,- E l  a r t i c u l o  7 Q  se r e f i e r e  fundamentalmente a 

l a s  personas ,  a los  p a r t i c u l a r e s ,  i n s t i t u c i o n e s  o grupos,  y ~ 6 1 0  
para r e l a c i o n a r l o  con e l  3Q se d i c e  "obl igan  t a n t o  a l o s  t i t u l a r e s  
o i n t e g r a n t e s  d e  l o s  d i s t i n t o s  órganos d e  au to r idad  como a toda  per- 

s o n a ,  i n s t i t u c i b n  o grupow, E s e  e s  e l  a l cance ,  
E l  sefior ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JmITA,- No está bien .  

E l  s eñor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Pero es mejor, 
L a  s e ñ o r i t a  ASESCRA LEGAL DE LA PRESIDSNCiA,- Como d e c í a  don 

~ n d r é s  B e l l o ,  e s  una redundancia  n e c e s a r i a ,  
E l  sefior 0RTUZAR.- u ~ r t i c u l o  89,- Son emblemas n ~ c i o n a l c s  e l  

escudo de armas d e  l a  ~ e p b b l i c a ,  l a  bandera n a c i o n a l  y l a  canción 
Nacional,  

Nos ha pa rec ido  fundamental  d a r  j e r a r q u i a  c o n s t i t u c i o n a l  a 

e s t o s  emblemas, s o b r e  todo como una manera de  expresar  e l  s e n t i d o  
n a c i o n a l i s t a  d e l  Gobierno, 

Sabemos que e l  régimen a n t e r i o r  t r a t ó  de  d e s t r u i r  prec isamente  

l a  i d e n t i d a d  h i s t ó r i c o - c u l t u r a l  de  C h i l e  e i n c l u s o  s u s  propios  e m -  
blemas n a c i o n a l e s ,  como que h a s t a  tuvo preparado un d i seño  de  ban- 
d e r a  con l a  hoz y e l  martillo. 

E l  s eñor  ALMIRANTE 1 4 E R I N 0 ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Guardado. 
E l  señor  ORTUZAR,- Entonces,  a t r a v é s  d e  d i s t i n t o s  p recep tos  

hemos quer ido  destacar e l  v a l o r  que t i e n e  toda  l a  t r a d i c i 6 n  h i s t 6 -  
r i c a  que nos i d e n t i f i c a  con l a  nac iona l idad  c h i l e n a  misma, 

Por e s e  motivo hemos contemplado este a r t í c u l o  8Q, 

E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIKRN0,-  Hay a l g o  que desec 
a c l a r a r ,  E l  E j G r c i t o  usa e l  escudo, porque eso  v i e n e  desde tiempos 

inmemoriales, Creo que desde 1820 y t a n t o s  esta considerado,  ¿No 
c r e a r 6  problemas e s t e  a r t i c u l o  a ese r e s p e c t o ,  a l  d e c i r  "emblema 
nac iona lu  7 

~l seÍior ORTUZAR,- Ninguno. 

E l  señor  ALMIRANTE MZRINO, MIEIJIBRO 'DE LA JUNTP..- Con esto, ¿va- 

r i a  o no l a  l e y  que e s t a b l e c e  las  dimensiones? 
E l  s eñor  ORTUZAR,- En abso lu to ,  
E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- No l o  cambia, 
E l  señor  GUZP;YIN,- N o  l o  altera. Y tambi.6n e n l a z a  esta n 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

l o s  deberes cons t i t uc iona l e s .  Proponemos como primer deber  cons t i -  

t u c i o n a l ,  como l o  recordardn e l  señor Pres iden te  y l o s  señores  M i e m -  

bros  de l a  J u n t a ,  que lttodo h a b i t a n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  debe r e s p e t o  
a Chi le  y a su s  emblemas nac iona l e su ,  D e  manera que desde un punto 
de  v i s t a  d iddc t i co  queda muy rea lzado  y cons t i t uc iona l i zado  e l  res- 

peto  a  l o s  emblemas nacionales ,  
E l  seflor SECRETARIO DE LEGISLACIO??.- En  verdad, e s t á  muy b i en  

l a  d i spos i c i6n  c o n s t i t u c i o n a l ,  pero  obviamente, como l o  bandera es- 

t á  d e s c r i t a  en una d i spos ic ión  de  c a r á c t e r  l e g a l ,  podr ia  ser cam- 
b iada  en e l  f u t u r o  y e s t a b l e c e r s e  que l a  bandera c h i l e n a  s e r 5  r o j a .  

No s é  s i  ser& G t i i  agregar  aquf:  u , , . ,  en l a s  condiciones o  con 
l a  desc r ipc ión  que hace l a  l e y  3gt1, que m e  parece  que es l a  l e y  
que e s t a b l e c e  l a  bandera c h i l e n a  y l a  d e s c r i b e  en su s  medidas, 
co lo r e s ,  e t c .  No S& s i  s e r á  conveniente,  pa r a  f i j a r  con rango cons 
t i t u c i o n a l  l a  desc r ipc ión  d e l  escudo y l a  bandera. 

E l  señor ORTUZAR,- No hemos quer ido c o n g e l x  en ese s e n t i d o  
l a s  d i spos i c iones  l ega l e s ,  La c o n s t i t u c i ó n  s eña l a  nada mds que 
l o s  emblemas, pero l a s  c a r a c t e r f s t i c a s  de  e l l o s  pocirian v a r i a r s e .  
Inc luso  e l  escudo de armas, 

E l  señor PRESIDENTE DE U JUNTA DE GOBIERNO.- ¿No se podr ia  

d e c i r :  "Son emblemas nac iona les  e l  escudo de armas de  l a  Repfiblica, 

l a  bandera nac iona l  y  l a  canción Nacional l~actualmente v igen tesq t?  
 AS^ queda señalado en l a  Cons t i tuc i6n  y comprendido todo un l e g a j o  

de leyes .  
E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACIOM.- E l  escudo y  l a  bandera 

e s t án  d e s c r i t o s  en una s o l a  ley .  La canción Nacional en o t r a .  
E l  seflor ALMIRANTE MERINO,  MIEr4BRO DE LA JUNTA.- ¿Y cómo es 

l a  banda p r e s i d e n c i a l ?  Porque podrfa s a l i r  cua lqu i e r  t i po .  Y es 

una l e y  de  1896, 
E l  sefior PRESIDENTE DE LA SUNTA DE GOBIERNO,- Sigamos, 
E l  señor 0IITUZAR.- w k r t k u l o  9Q,- La mención que en é s t a  u  o t r a  

Actas Cons t i tuc iona les  s e  haga a  l a  Const i tuc ión P o l f t i c a  de  l a  
~ e p f i b l i c a  debe entenderse  r e f e r i d a  a  s u  t e x t o  v igen t e  a l  10 de 
Septiembre de  1973 con l a s  modif icaciones p o s t e r i o r e s  de  que ha 

s ido  ob j e to ,  en conformidad a l o  d i spues to  en  e l  dec re to  l e y  NQ 
788, de Diciembre de  1974". 

Esto,  en r e a l i d a d ,  h a b r i a  s i d o  as5 aun cuando no e x i s t i e r a  
e l  a r t i c u l o  99. Se podrfa o b j e t a r ,  entonces ,  que está  de m a s ,  S i n  
embargo, se qu i so  ser muy c l a r o  y muy p r e c i s o  pa ra  que no hub i e r a  

lugar  a ninguna duda de  cuál es e l  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  a q  
estamos r e f i r i e n d o  , 
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E l  i n c i s o  segundo de  este a r t i c u l o  d i ce :  '!Las Actas Const i tu-  

c i o n a l e s  s610 podrán ser modificadas en e j e r c i c i o  d e l  Poder c o n s t i -  

tuyen te  y por medio de reformas expresas  que deberán i nco rpo ra r se  
a s u  texto ,"  

Es to  s i  que nos pa rec ió  fundamental, S i  e l  Gobierno d i c t a  Actas 
Cons t i tuc iona les ,  obviamente no s e r i a  conveniente que e l  d i a  d e  m a -  

ñana pudieran modif icarse  t i k i t amen te  en v i r t u d  de  un precepto cua l -  
q u i e r a  d i c t ado  en e l  e j e r c i c i o  d e l  Poder Const i tuyente ,  Lo  16gico 

e s  que se modifique expresamente, en ese caso ,  e l  Acta Const i tuc io-  
n a l  y que se incorpore  a s u  t e x t o  l a  nueva precept iva ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Para modif icar  l a s  A c t a s  

Cons t i t uc iona l e s ,  es obvio que debe a c t u a r s e  en e j e r c i c i o  d e l  
Poder Const i tuyente ,  Entonces, l a  r e f e r e n c i a  a este ú l t imo podrfa 

supr imirse  perfectamente,  porque en derecho no hay o t r a  manera de  
deshacer  10 es t ab l ec ido  en las A c t a s ' s i n o  mediante e l  uso d e l  Poder 
Const i tuyente  , 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Pero no se peca es tab lec i6ndolo  
claramente.  

E l  sefior SECRETARIO DE LZGISLACION,- No s e  peca, E s  p leonás t i co .  
E l  sefior GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- E l  dec r e to  l e y  78E 

l eg i t ima  l o s  dec re to s  l eyes ,  
E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Por eso  se hace l a  r e f e r e n c i a ,  
E l  señor GUZP.MN,- Por eso  hacemos l a  r e f e r e n c i a ,  para  que no pue 

da caber  ninguna duda de  que cuando haSlamos de  Cons t i tuc idn  no nos 
estamos r e f i r i e n d o  a l o  que hab í a  v i g e n t e  e l  11 de Sept iembre ,  sino 

que nos estamos r e f i r i e n d o  a l o  que hay v igen t e  hoy de  acuerdo a l  

D,L, 788,  dem más, l o  hacemos para  r e s t a b l e c e r  e l  788 en s u  v a l i d e z ,  
por s i  a lgu i en  pudiera  so s t ene r  que l a  d i c t a c i ó n  de estas  Actas 
Cons t i tuc iona les  ha venido a derogar  e l  788. No, Solamente l o  de- 

roga en un aspecto:  en e l  que seiiala e l  i n c i s o  segundo: que s i  se 

t r a t a  e l  d f a  de mañana de modif icar  l o  contenido en l a s  Actas Cons- 

t i t u c i o n a l e s ,  hab r s  que hace r lo  incorporando l a  modif icación expre- 
samente a l  t e x t o ,  no a t r a v é s  simplemente de  invocar  e l  Poder Cons- 
t i t u y e n t e  en un dec re to  l e y ;  que e s t e  mecanismo de  invocar  e l  Poder 
Const i tuyente en un decre to  l e y  se podrd s e g u i r  usando solamente pa- 

r a  l a  modif icaci6n de o t r o s  preceptos  c o n s t i t u c i o n a l e s ,  pero no l o s  
contenidos en l a s  A c t a s ;  para  l a  modif icación de l o s  p recep tos  d e  

l a  v i e j a  Const i tuc ión solamente. 
E l  señor 0RTUZAR.- ' ? ~ r t i c u l o  f ina l . -  Derógance e l  Cap i tu lo  X 

y sus  articulas 1, 2 ,  3 y 4 de  l a  c o n s t i t u c i á n  p o l í t i c a  de  l a  Re- 

pública.  
Como una consecuencia,  las nuevas d ' . spos ic '  

f 
S 

que con t iene  e l  Acta. 
"Artfculo t r a n s i t o r i o  .- La p re sen t e  Acta /ent rar& en v ig  
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quince d f a s  después de su  publ icac ibn en e l  Dia r io  O f i c i a l . 1 1  

EL  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- YO l e  agregarla 

un segundo a r t f c u l o  t r a n s i t o r i o ,  que d iga  que "Hasta e l  1Q de Sep- 

t iembre de  1977 l a s  l eyes  o dec re to s  l eyes  que t i enen  c a r k t e r  cons- 
t i t u c i o n a l  se rdn  redactados  cono Actas Cons t i tuc iona les  con l a s  mo- 

d i f i c a c i o n e s  que correspondann, 

Hay muchas l eyes  que t i enen  c a r á c t e r  c o n s t i t u c i o n a l  que deben 

ser modif icadas,  y ahora l a s  hemos aprobado a f a rdo  cerrado,  Deben 

t ransformarse  en Actas ~ o n s t i t u c i o n a l e s ,  

E l  señor ORTUZARo- ¿~6mo s e r i a  l a  redacción?  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUIJTA DE GOBIERNO,- "Hasta e l  19 de  

Septiembre de  1977 l o s  decre tos  l eyes  con c a r á c t e r  c o n s t i t u c i o n a l  

s e  t ransformarán en Actas Cons t i t uc iona l e s ,  con l a s  modif icaciones 

que acuerde e l  Poder Const i tuyente,"  

E l  señor M I N I S T R O  DE JUSTICIAo-  ¿se r á  necesa r io ,  P r e s iden t e ,  

amarrarse en e s a  forma. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Yo m e  qu i e ro  ama- 

r r a r ,  aunque nunca m e  amarro, 

E l  señor M I N I S T R O  DE JUST1CiA.- Porque, en e l  fondo, no hay nece 

s idad  de hacer lo ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Porque s i  no f i j a -  

mos fecha ,  e s t o  va  a quedar ad eternum y todo l o  que e s t d  aprobado 

s e  va a cons idera r  que t i e n e  c a r s c t e r  c o n s t i t u c i o n a l ,  

E l  señor ORTUZAR,- Tendria que s e r t l a n t e s  d e l  19  de Septiembret1, 

Esa e s  l a  i d e a ,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Podria  s e r  mañana. 

E l  señor ORTUZbaRo- Entonces, "dent ro  d e l  p lazo de un añof1, 

"Dentro d e l  p lazo de  un año, l o s  dec re to s  l eyes  que tengan rangc 

c o n s t i t u c i o n a l  deberán adoptar  l a  forma de  Actas C o n s t i t u ~ i o n a l e s , ~  
E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIZRN0,-  " ~ e b e r á n  r e d a c t a r -  

se con l a s  modificaciones que acuerde e l  Poder Const i tuyente t f .  

E l  seííor 0KTUWR.- En r e a l i d a d ,  me parece b a s t a n t e  conveniente 

l a  i nd i cac ión ,  porque r e s u l t a  que hay dec re to s  l eyes  de t a l  j e r a r -  

qu ía ,  como por ejemplo e l  que contempla e l  Es t a tu to  de  l a  Junta,  

que aparecen un poco disminuidos f r e n t e  a e s t a s  Actas Const i tuc io-  

na les  s i  e l  d i a  d e  mañana no se transforman en Actas,  

S1  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.-  dem mas, hay una 

s e r i e  de  modif icaciones que e s t á n  en o t r o s  decre tos  l eyes ,  en t r e -  

mezcladas. O s e a ,  Han s u f r i d o  modif icaciones preceptos cons t i t uc io -  

na les ,  

Y ya hemos dicho que toda  mater ia  que s i g n i f i q u e  modif icaci6n 

cons t i t uc iona l  debe r e d a c t a r s e  como Acta Cons t i tuc iona l ,  

H a y  un cdrnulo de  decre tos  l eyes  de  ese t i p o ,  que no r ecue  
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s u  t o t a l i d a d ,  Por ejemplo, e l  Estado de  S i t i o  t i e n e  rango c o n s t i t u -  

c i o n a l ,  Hay v a r i a s  o t r a s  modif icaciones,  

E l  señor  GUZMAN,- No hay ninguna duda que, desde e l  punto de  

v i s t a  j u r í d i c o ,  e l  ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l  ch i l eno ,  den t ro  de  
un p lazo,  debe e s t a r  compuesto ~ 6 1 0  por Actas Cons t i tuc iona les ,  en 

términos que e l l a s  absorban todas  l a s  normas de t i t u l o  i n f e r i o r  que 

se hayan d i c t ado ,  como l o s  dec re to s  l eyes  de  rango c o n s t i t u c i o n a l  

que hayan modificado o derogado l a  c o n s t i t u c i ó n ,  y nos quedemos con 

5 ,  6 ,  7,  8 6 9 Actas Cons t i tuc iona les  pu a s ,  que formen e l  ordena- 

miento c o n s t i t u c i o n a l  ch i l eno ,  NO menos que eso, 

Ahora, en cuanto a ponerse p lazo e us tedes  son soberanos pa ra  
r e s o l v e r l o ,  

E l  señor PRESIDONTE DE Lh JUNTA D GOBIERNO,- Creo que debemos 

ac tua r  de  acuerdo con p r io r idades ,  porque s i  no f i jamos un p lazo,  

l a  s i t u a c i ó n  se va  a mantener a perpetu idad,  Aunque no sa lgan alguna 

cosas ,  como l o s  aspectos  par lamentar ios ,  que no se han considerado 

aqu i ,  procedamos de  acuerdo a un c r i t e r i o  de  p r io r i dad ,  
No s 6  s i  e s t a rdn  de acuerdo l o s  Fiiembros de  l a  J u n t a ,  pero c r e o  

que es conveniente,  

E l  señor ORTUZAR,- E s t e  s e r i a  e l  a r t i c u l o  29 t r a n s i t o r i o ,  E l  otrc 

pa sa r f a  a ser 19, 

E l  sefíor SECRETARIO DE LLGISL.rlCION.- En todo caso ,  m i  General ,  

de aprobarse  una d i spos i c ibn  de  e sa  n a t u r a l e z a ,  m e  parece que La re- 

dacción que u s t e d  ha propuesto t i e n e  un pequeño d e t a l l e :  como que 

b a j a  un poco e l  rango c o n s t i t u c i o n a l  de  l a s  d i spos ic iones  que debe- 

r í a n  d i c t a r s e  con e l  c a r á c t e r  de  Actas Cons t i tuc iona les ,    al vez 

habr fa  que r e f o r z a r  o mantener l a  i d e a  de  que no ~ b s t a n t e , , , ~  
E l  señor PKESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Bueno, yo doy l a  

i dea  no más, Usted l e  da l a  forma adecuada. 
E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- S i ,  m i  General. 

Con r e s p e c t o  a l  a r t í c u l o  f i n a l ,  sobre  derogación,  m e  parece que 

s e r i a  mejor,  mbs impera t iva ,  l a  forma "der6gansett ,  en l uga r  de  

'<quedan derogados", A las s a l a b r a s  ltcons t i t u c i b n  p o l í t i c a t 1 ,  les 

agregar ia  "de Chi le t t ,  porque ése es e l  nombre que t i e n e ,  Son obser- 

vaciones meramente formales,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿cómo quedarfa? 

E l  señor ORTUZAR,- " ~ e r b g a n s e  e l  c a p i t u l o  1 y sus  a r t í c u l o s  1, 

2 ,  3 y 4 de  l a  cons t i t uc i6n  ~ o l f t i c a  de  l a  ~ e p b b l i c a ~ ~ ,  
E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- Es ta  Acta 

Cons t i tuc iona l  se i n t i t u l a  "Bases Fundamentales de l a  I n s t i t u c i o n a -  

l idad  Chilenat t ,  

En e l  Diccionar io  de  l a  Real Academia Española, flfundamentones 

base,  y I1basett e s  fundamento, Entonces, aqu í  se e s t a r f a  

'lFundamentos Fundamentalesn, En consecuencia,  b a s t a r f a  
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"Basesv o "Fundamentos de  l a  I n s t i t u c i o n a l i d a d  Chilenat t ,  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- IIBases Esenc ia les t t ,  

Ea s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- "Bases Esenciales1 ' ,  
E l  señor M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Tengo dos sugerencias ,  
Una s e r i a  d e c i r  en e l  ep fg ra f e  "Nueva In s t i t uc iona l i dad" ,  
La segunda es meramente formal también, L Q U ~  s e n t i d o  t i e n e  d e c i r  

l t ~ r t i c u l o  f i n a l n ?  ~ e b e r f a  ser l t ~ r t i c u l o  lo t '  no más, 
E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION,- Tiene razón e l  señor Minis- 

t r o ,  No hay para  qu6 d e c i r  w ~ r t i c u l o  f i n a l t ' ,  
E l  señor ALPIIMNTE M E R I N O ,  MIZWBRO DE LA JUNTA,- Yo s e r i a  de  

opinión de poner un a r t i c u l o  t r a n s i t o r i o  a f i n  de hacer  concordar 
e l  contenido d e l  a r t i c u l o  S Q  con l a  r e a l i d a d  p o l í t i c a  nacional .  

En ese a r t i c u l o  se pondrfa: "Los p a r t i d o s  p o l i t i c o s  y su s  miembros 
se transforman por ley en t a l e s  y ta lesf t ,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- No; e so  no, 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEIJ~EHO DE LA JUNTA,- Porque en e l  

momento en que se publique e s t o  de  l a  p a r t i c i p a c i d n  de l a  comuni- 
dad,,., 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Acabamos de  aclara:  

e l  punto, 
E l  seiior ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUJTA.- Y l o s  t r a b a j a -  

dores , pues. 
E l  señor ORTUZAR,- No hemos quer ido  n i  s i q u i e r a  t o c a r  es te  as-  

pecto  de  l o s  p a r t i d o s  p o l f t i c o s ,  Tanto es a s i ,  que usted puede apre-  

c i a r ,  Almirante ,  que no derogamos e l  a r t i c u l o  9Q, que s e  r e f i e r e  

precisamente a l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s ,  n i  tocamos ninguna de  l a s  

d i spos ic iones  d i c t adas  por este Gobierno que ordenan e l  receso  de  

l o s  mismos, E l l o  porque no parece  conveniente,  ¿Para qué? 
Ahora, e l  hecho de  que se e s t r u c t u r e  una democracia con p a r t i -  

c ipaci6n de l a  comunidad organizada no s i g n i f i c a  que l o s  p a r t i d o s  
p o l i t i c o s  deban e n t r a r  necesariamente a a c t u a r ,  sobre  todo cuando 
estamos en s i t u a c i o n e s  de  emergencia que l a s  mismas Actas Const i tu-  
c iona l e s  preceptban,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Es tá  l o  que llaman 
"ges t ión  h i s t 6 r i c a  mediat iva de  l o s  p a r t i d o s  p o l f t i c o s t f ,  "urgente 
renovaci6n democrática", Es to  l o  d icen  l o s  que pasaron por l a  ex- 
pe r i enc i a  marx i s ta ,  como l o s  uruguayos, Hay una serie de  medidas, 

E 1  señor hLMIREtNTZ MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Vamos a v e r  
e l  r e su l t ado .  

E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DZ GOBIERNO,- ¿Hay alguna obser-  

vacidn? 
Con las modif icaciones que se han hecho en e s t e  moment 
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aprueba e l  Acta Cons t i tuc iona l  NB 2. Se t r a e r á  como l e y  l i s t a  para  

l a  f i rma de l o s  señores  Xiembros de l a  Junta,  

E l  señor SUBSECRCTARIO DE J U S T I C I A , -  Voy a cometer una i n t e r f e -  

r e n c i a ,  pero considero  muy s e r i o  l o  que s e  p lan te6  denantes con 

r e spec to  a l  a r t i c u l o  48. 

Creo que hay un problema ex te rno  b a s t a n t e  complicado. E s  c i e r t o  

que todo l o  que digamos, aunque s e a  bueno, va a ser c r i t i c a d o  en 

e l  orden i n t e r n a c i o n a l ,  Pero no es conveniente que e s a s  c r i t i c a s  

tengan a lgo  de  fundamento, r eca igan  en aspectos  que luzcan mal, 

Pensando en e l  e x t e r i o r ,  y no en l o  i n t e r n o  de Ch i l e ,  c r eo  que 

l a  f r a s e  r e l a t i v a  a l a  soberanfa  que d i c e  "a j u s t o  y l eg í t imo  re- 
querimiento de e l l a " ,  va  a p r e sen t a r  un blanco enorme, 

ExcÚceme, señor Pres iden te ,  que i n s i s t a  en una mate r ia  que ya 

f u e  t r a t a d a  y acordada, pero me s i e n t o  obl igado a d e c i r l o ,  Creo 

que en e l  orden i n t e r n a c i o n a l  e s t o  va  a p r e sen t a r  un blanco que e s  

muy f u e r t e  pa r a  nosot ros ,  
Yo no veo l a  necesidad de  ponerlo,  E l  A c t a  de ~ o n s t i t u c i 6 n  de  

l a  Jun t a  de  Gobierno l o  d i ce ,  ¿Para qué r e p e t i r l o ?  ¿Para qué pre- 

s e n t a r  un b lanco en que noso~t=ros aparecemos como juez y p a r t e ?  

Tengo una grave preocupaci6n con r e s p e c t o  a l a s  Naciones Unidas. 

Por eso ,  m e  a t r e v o  a so s t ene r  por d l t ima  vez l o  que d i j o  e l  Almiran- 

t e ,  L e  encuentro toda  l a  razón en es to .  S& que todo va a ser c r i t i -  
cado, pero a q u í  c r eo  que hay una c r l t i c a  que nos a f e c t a  mucho, Como 

digo,  aparecemos como juez y pa r t e .  ¿Para quk d e c i r l o ?  ¿Para qué 
p resen ta r  un blanco de e s t a  espec ie?  

E l  señor ORTUZAR,- ¿En qu6 forma l o  d i r i a  us ted?  

E l  señor SUBSECXñTRRIO DE JUSTICIA,- Yo no l o  d i r í a ;  l o  e l imi-  

n a r l a ,  ~ r n p e z a r i a  en e l  i n c i s o  segundo, 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  "La soberan ia  

r e s ide , , , ,  11 

E l  señor GENERAL LZIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Dejando e l  segundo 

i n c i s o ,  
E l  señor PI3ESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- I1Y t i e n e n  l a  o b l i -  

gación de p r e se rva r  l a  i den t i dad  h i s t 6 r i c o  c u l t u r a l  de  l a  P a t r i a  y 

r e c o n s t r u i r  l a  grandeza e s p i r i t u a l  y m a t e r i a l  de  l a  nacibnt l ,  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION, -  Eso e s t 6  dicho en e l  Acta 

Cons t i tuc iona l  N Q  1. 

E l  señor  GUZPJ\N.- Como s e  ha  tocado e l  tema, perdóneme que v u e l v ~  

a i n s i s t i r  tambidn. 

Creo que l o  que d i c e  e l  Comandante Duvauchclle es c i e r t o ,  pero 

e s  como agregar  una go ta  de  agua en e l  oc&ano, en cuanto a i 

veniente.  @- 
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~ i r é m o s l o  d e l  l ado  negat iva :  es una go ta  de  agua en e l  mar, Por- 

que f r e n t e  a toda  l a  c r i t i c a  que se l e  hace  a l  Gobierno m i l i t a r  ch i -  

l eno ,  e s t o  de  que d iga  que l a  soberan ía  es e j e r c i d a  por 61 es l o  

menos que puede d e c i r  de s f  mismo un Gobierno que efec t ivamente  e s t d  

e j e r c i endo  l a  soberanfa,  Eso e s  l o  más modesto que un Gobierno puede 

d e c i r ;  s i  no, no e s t a r l a  en e l  Gobierno, 

En cambio, enfocando e l  a spec to  i n t e r n o ,  yo l e  a t r i buyo  a e s t a  
af irmación un v a l o r  de  s o l i d i f i c a c i ó n  y proyección e x t r a o r d i n a r i o ,  

Entonces,  f r e n t e  a una go ta  de  agua más en e l  océano, a fue ra ,  y 

f r e n t e  a un verdadero j a r rón  de  agua p o s i t i v o  adentro ,  yo me i n c l i -  

n a r í a ,  personalmente,  s i n  duda, por e l  j a r rón  de agua, 

¿QU& e s  e s t o ?  En m i  opin ión,  no es s d l o  un problema que tenga  

que ve r  con l a  a s i s t e n c i a  a c l a s e s  de  l o s  e s tud i an t e s ,  E s  un proble- 

ma de ldeba te ,  que se presen ta  en l o s  f o r o s ,  en cua lqu i e r  p a r t e ,  Van 

a d e c i r :  " ~ q u i  e lud ie ron  un problema c a p i t a l t f ,  tlNo se a t r e v i e r o n  a 
d e c i r  quign es e l  t i t u l a r  d e l  e j e r c i c i o  de  l a  ~ o b e r a n í a ~ . ~ N a d i e  

d i s c u t e  que e l  t i t u l a r  de  l a  soberan ia  e s  l a  nación;  s i ,  pero  quién 

l a  ejercew, IfNo se a t r e v i e r o n  a d e c i r l o ,  y simplemente expresan cómo 

se e jerceT1,  

Y o  h e  e s t ado  anal izando l o  que han r e a l i z a d o  o t r o s  regímenes que 

pretenden fundar  una i n s t i t u c i o n a l i d a d ,  y no hay uno s o l o  que no 

haya hecho una af irmacidn de  e s t a  e spec i e ,  Los b r a s i l e ñ o s  y espa- 

Aoles, en su  género, y para  s u  e s t r u c t u r a c i ó n ,  que no tenemos por 

qu4 c o p i a r ,  t i enen  en comfin con noso t ros  un s o l o  aspecto:  que han 

pre tendido fundar  una nueva l eg imi t idad  y no han s i d o  s imples con- 

t inuadores  de  una l eg i t imidad  a n t e r i o r ,  Y todos e l l o s  han af ianzado 

e s t e  concepto. D e  o t r o  modo quedar ía  un v a d o  muy grande. 

Y a l  c o n t r a r i o ,  entonces s i  que h a b r í a  lugar  pa ra  d e c i r :  ltNo se 

a t r ev i e ron  a d e c i r l o ,  Entonces, cómo l a  e s t á n  e je rc iendo ,  por qu&fl, 

Considero absolutamente v i t a l  mantener e l  a r t i c u l o  en esos  t 6 r -  

minos, porque de  o t r o  modo dejaríamos un bache que r e v e l a r l a  una 

sensación d e  deb i l i dad  conceptual  y t a l  vez p o l i t i c a ,  que s e r i a  muy 

rápidamente explotado,  

~dernás ,  no .podr~arnos  exp l i ca r .  Yo m e  pongo en e l  caso  de  cómo 

exp l i ca r  e s t o ,  en una exp l icac ión  d i d á c t i c a  d e l  t ex to ;  bueno, en 

tal forma, quién  l a  e j e r c e  y por quE l a  e j e r c e ,  

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA, -  Hay un antecedente  que debe 

conocer l a  Junta,  Es to  se d i s c u t i ó  muchfsimo en l a  Comisión de R e -  

forma ~ o n s t i t u c i o n a l ,  y noso t ros ,  en e l  N i n i s t e r i o ,  hemos p a r t i c i -  

pado en su s  debates ,  Hay dos grupos en e s t o ,  y t i e n e  que s a b e r l o  

l a  Junta.  Uno de esos  grupos f u e  c o n t r a r i o  a que e s t a  Acta b l i -  

c a r a ,  porque fundamentalmente t e n i a  temor a este a r t i c u l  
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Ahora, e l  argumento que da  Jaime Guzmán es bueno, pe ro  r e s u l t a  

que eso  l o  d i c e  c laramente  e l  A c t a  de  Cons t i tuc ión  de  l a  Junta ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Es to  no l o  tenemos 

anotado en l o s  considerandos,  

E l  señor  ORTUZAR,- La s o l u c i ó n  que i b a  a proponer,  como l a  p r i n -  

c i p a l  i n q u i e t u d - d e l  Comandante Duvauchelle c o n s i s t e  en supr imi r  

l a  f r a s e  "a j u s t o  y l e g i t i m o  requer imien to  de  e l l a t 1 ,  e s  d e c i r :  "La 

soberan ia  r e s i d e  en l a  nación y es e j e r c i d a  por  las a u t o r i d a d e s  que 

asumieron l a  conduccibn de  l a  ~ e p 6 b l i c a  e l  11 de  Septiembre de  

1973,  con e l  f i n  de preservar , , . ,  11 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ~ h i  no, 

E l  señor  ORTUZAR,- O b i e n  l l e v a r l o  todo a l o s  considerandos,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- "La s o b e r a n i a  

r e s i d e  en l a  nac ión t t ,  y punto. E 1  r e s t o  l o  incluimos en l o s  cons i -  

d e r a n d o ~  , 

E l  seíior SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Yo l o  tengo redac tado  a s í :  

"La s o b e r a n í a  r e s i d e  esencia lmente  en l a  nac iónn --concuerdo con 

l o  i d e a  de  a g r e g a r l e  l a  p a l a b r a  l lesencia lmente l l ,  por  t rad ic i6n--  

"y s e  e j e r c e  conforn~e  a l  A c t a  de Cons t i tuc idn  de  l a  Junta  de  Go- 

b i e r n o  y a t o d a s  las  normas que  se hayan d i c t a d o  o se d i c t e n  en 

conformidad a e l l a w .  

La s e f i o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- ~ a b r i a  que d e c i r  

"con a r r e g l o w  una vez ,  p a r a  que no queden dos ~ c o n f o r r n e s ~ ,  

E 1  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Todo l o  demss se 
t r a s l a d a  a l o s  considerandos.  

E l  señor  ORTUZAR,- Yo l e  s u p r i m i r í a  wesencia lmente l f ,  porque no 

debemos poner a d j e t i v o s ,  En e f e c t o ,  nos van a d e c i r  que r e s i d e  

esencia lmente  en l a  nación,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Cuesta  mucho poner- 

se d e  acuerdo en e s t o ,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Estoy de  acuerdo con e l  

Almirante ,  p a r a  mantener l a  t r a d i c i b n ,  

Y h a r i a  c u a l q u i e r  e s f u e r z o  por que s e  aprobara  e l  t e x t o  propuesti  

L 1  señor  GUZPIAN,- E s  e l  af ianzamiento  m6s c a t e g ó r i c o  d e l  régimen 
que se puede hacer .  Y t i e n e  una t r a s c e n d e n c i a  enorme d e n t r o  d e l  pafi 

En e l  fondo, estamos v iv iendo  para a d e n t r o ,  porque a f u e r a  nos van 

a a t a c a r  por  b lanco y por  negro ,  y e s o  es una gota ,  En cambio, aden, 

t r o  o f r e c e  un b lanco conceptua l  y p o l i t í c o  t a n  grande,  que realmen- 

t e  c r e o ,  con l a  misma v i s ión , , , ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUhTTA DE GOBIERNO,  - Por l a  m i s m a  La- 

z6n que u s t e d  d a ,  a l  d e c i r  e s t o  en l o s  cons iderandos ,  y con mayor 

e x p i i c a c i d n ,  se a c l a r a  e l  a r t i c u l o  4Q, Y en e l  fundamento qu 
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l a s  a u t o r i d a d e s  e j e r c e n  l a  s o b e r a n i a  a j u s t o  y l e g i t i m o  requerimien-  

t o  de  l a  naci6n.  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Se puede poner toda  l a  f r a s e ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Con e s o  queda c l a -  

r i f i c a d o  e l  concepto,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E s a  p a r t e  no l a  puedo en- 

t e n d e r ,  

E l  señor  PRESiüENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Tomaremos d i e z  m i -  
nu tos  de  descanso y a l a  v u e l t a  vemos cómo queda, 

'r J -- Se suspendió  l a  s e s i ó n ,  

-- Se reanud6 a l  cabo de  algunos minutos,  / 
- - -  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En r e a l i d a d ,  

no vamos a h a b l a r  d e  l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s .  En un a r t i c u l o  t r a n s i -  

t o r i o  se d i r i a  que se mantienen l a s  di .sposiciones de  l a s  l e y e s  ta -  

l e s  y c u a l e s ,  nada más, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.. Las Actas  no pueder 

h a b l a r  de  l a s  l e y e s ,  

E l  señor  ALMIRANTE m R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Son a r t f c u l o s  

t r a n s i t o r i o s ,  Y o  no soy abogado, pe ro  c r e o  que procede. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ~ o d r f a m o s  poner 

l o  s igu ien te : "de  acuerdo con e l  o b j e t i v o  n a c i o n a l ,  s e  suprimen l o s  

p a r t i d o s  p o l i t i c o s f l .  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MLEl4BRO DE LA JWJTh,- En l a  forma 

r o  on o no queda en e l  Acta. ~ITEN E JASASIO J 
1 sefior?RILLON.- Con r e s p e c t o  a l  i n c i s o  f i n a l  d e l  a r t i c u l o  2Q 

a l  a r t i c u l o  S Q ,  r e l a t i v c s a  l o s  grupos in termedios  y a l a  p a r t i c i -  

/ paci6n de  l a  comunidad organizada ,  debe t e n e r s e  p r e s e n t e ,  primero, 
que toda  norma d i c t a d a  se d i c t a  p s r a  ser cumplida; segundo, que todi 

norma de derecho pbb l i co  r i g e  i n  actum, y t e r c e r o ,  que l a s  normas 

que d e c l a r a r o n  l a  i l e g a l i d a d  de  determinados p a r t i d o s  y e l  r e c e s o  

de o t r o s ,  se d i c t a r o n  en  nombre y e j e r c i c i o  de  a t r i b u c i o n e s  de r iva -  

das  de  r e g i m m a s  de  emergencia, Entonces,  a m i  j u i c i o ,  desde e l  

punto de v i s t a  e s t r i c t a m e n t e  j u r f d i c o ,  en cuanto  se i n i c i e  l a  v i -  

gencia  de  todos  e s o s  articulas quedarán derogadas l a s  normas que 

dec la ra ron  l a  i l e g a l i d a d  y e l  r e c e s o ,  

~ o d r f a  s e r  d i s c u t i b l e  e s t o  con r e s p e c t o  a l a  i l e g a l i d a d ,  porque 

en r e l a c i ó n  con e l  derecho de  a s o c i a c i 6 n ,  l o s  p a r t i d o s  m a r x i s t a s  

podrían c o n s i d e r a r s e  d e n t r o  de  a q u e l l a s  organizac iones  que e t e n t a n  

c o n t r a  l a  segur idad  d e l  Estado, Pero no asf con r e s p e c t o  a l o s  o t r o .  

p a r t i d o s ,  a l o s  que por razones  h i s t 6 r i c a s ,  c i r c u n s t a n c i a l e s  
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n e c e s a r i o  d e c l a r a r l o s  en r e c e s o ,  Ahora, s i  se pre tende  i n c l u i r l o s  

d e n t r o  d e l  concepto de  segur idad  d e l  Estado,  o  d e l  orden pbblico, 

c r e o  que se c r e a r f a  un problema p o l f t i c o  impor tante ,  

En e l  juego de e s o s  dos a r t í c u l o s  con aque l  que h a b l a  de  las  ga- 

r a n t í a s  c o n s t i t u c i o n a l e s  --el derecho de  asociacibn--,  obviamente 

queda e x c l u i d a  toda a s o c i a c i b n ,  no o b s t a n t e  d e c l a r a r s e  l a  l i b e r t a d  

de a s o c i a c i 6 n ,  que a t e n t e  c o n t r a  l a  moral ,  l a s  buenas costumbres,  

e l  orden pdb l i co  y l a  segur idad  d e l  Estado,  Estoy seguro  de  que  l a  

marginacibn de  l o s  particios m a r x i s t a s  c a e r í a  plenamente d e n t r o  d e  

a q u e l l o s  b i e n e s  que se p re tende  p r o t e g e r ,  como l a  segur idad  d e l  
Estado y e l  orden pdbl ico ,  

Pero p a r e c e  s e r  que con r e s p e c t o  a  l o s  o t r o s  p a r t i d o s  más demo- 

c r á t i c o s ,  s u b s i s t e n  l a s  r azones  de c a r d c t e r  h i s t ó r i c o  y l a  neces i -  

dad de  mantenerlos  en receso ,  

Entonces,  aquf hay un problema, a  m i  modo de  v e r ,  de  t i p o  p o l i -  

t i c o  y s i c o l ó g i c o ,  y un problema e s t r i c t a m e n t e  j u r i d i c o ,  que serfa 

l a  a p l i c a c i ó n  i n  actum de  e s t a s  normas, 

Ahora, s i  se promulgan as í  las Ac tas ,  t e n d r f a  que haber  un 

precepto  en l a s  normas t r a n s i t o r i a s  que dijera que, no o b s t a n t e  

l o  e s t a b l e c i d o  en e l  a r t i c u l o  t a l ,  y por e x i g i r l o  e l  i n t e r g s  nac io-  

n a l ,  y  mien t ras  las c i r c u n s t a n c i a s  no cambien, segu i rán  v i g e n t e s  

las d i s p o s i c i o n e s  t a n t o ,  t a n t o  y t a n t o ,  a s 5  en l o  p o l i t i c o  como en 

l o  s i n d i c a l ,  

E l  sefíor MINISTRO DE JUSTICIA.- Eso va  a  e s t a r  contemplado en e l  

Acta NQ 4 ,  s o b r e  regfmenes de  emergencia, E l  permi te  que todas  esta2 

normas sean  d i c t a d a s  en rggimen de  emergencia, Y van a  quedar v i -  
gen tes  no o b s t a n t e  que e n t r a r á  en v i g o r  de inmediato e s t a  A c t a  Cons- 

E l  seAor/RILLON,- Estimo l o  s i g u i e n t e :  que las d i s p o s i c i o n e s  le- 

g a l e s  que s e  d i c t a r o n  p a r a  l a  i l e g a l i d a d  y e l  r e c e s o  no se e s t a b l e -  

c i e r o n  en v i r t u d  de  l a s  f a c u l t a d e s  que contemplaban l o s  regimenes 

de emergencia,  s i n o  de  l a  Ley de  Seguridad,  Son l e y e s  separadas ,  

Entonces, s i  no se establece. . , ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICiA, -  Quedaron l eg i t imadas  y con rangc  

c o n s t i t u c i o n a l ,  

E l  sefior CAPITAN DE NAVIO RILLON,-  Con mayor razón s i  son normas 

que quedaron --estoy de  acuerdo-- a n i v e l  c o n s t i t u c i o n a l ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Y vamos a s e ñ a l a r  que e l  788 

queda contemplado, ~ s t d  expresamente contemplado, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Lo que abunda no 

daña, 

E l  señor  ORTUZAR,- Yo i b a  a eso ,  Creo que aun cuando no es i n -  

d i spensab le ,  b a s t a  e l  hecho de  que pueda merecer una duda pa r  e 
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t ra temos  de e v i t a r  l a  duda. Incues t ionablemente ,  n u e s t r o  p r o p ó s i t o  

s e r i a  que n a d i e  p r e t e n d i e r a  deduc i r  de  e s t a s  normas e l  d f a  d e  mañana 

que l o s  p a r t i d o s  p o l f t i c o s  o gremios pueden e n t r a r  nuevamente a 
e j e r c e r  s u  a c t i v i d a d  y derechos ,  D e  manera que s i  hay una forma de  

e s c l a r e c e r  más e l  punto,  t a n t o  mejor, 
E l  sefíor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Se  podrfa  d e c i r  

que l o s  d e c r e t o s  l e y e s  nfimeros t a l e s  y c u a l e s  se mantienen en l a  

p l e n i t u d  de  s u  v i g e n c i a ,  
La s e ñ o r i t a  ASCSOXA LEGAL DE LA PRESIDElJCIA,- ~ o d r f a m o s  anlpi iar  

e l  concepto que seña laba  e l  Comandante R i l l d n  en e l  A c t a  Cons t i tu -  

c i o n a l  r e l a t i v a  a l a s  g a r a n t i a s  c o n s t i t u c i o n a l e s .  

En e l  NQ 9 se reconoce e l  derecho d e  a s o c i a r s e  s i n  permiso pre-  

v i o ,  Sólo  s e  d i c e  que " l a s  a s o c i a c i o n e s  deberdn c o n s t i t u i r s e  en 

conformidad a l a  l e y  pa ra  gozar  de  pe r sona l idad  j u r í d i c d f  y que 

"nadie  puede ser obl igado a p e r t e n e c e r  a una a s o c i a c i ó n f t ;  y se 
termina expresando que "se prohiben l a s  a soc iac iones  c o n t r a r i a s  a 

l a  moral,  a l  orden pfiblico y a l a  segur idad  d e l  Estadot1,  

Yo a g r e g a r í a  a h f :  "o que sean  c o n t r a r i a s  a l o s  p r i n c i p i o s  con- 

sagrados en l a s  A c t a s  Cons t i tuc iona les t1 ,  Porque e s  un p r i n c i p i o  

consagrado en l a s  Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  por  ejemplo, que e l  Estadc 

debe propender a l a  i n t e g r a c i ó n  armónica de  todos  l o s  s e c t o r e s  d e  

l a  nac ión ,  y l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s ,  d e  por s í ,  demuestran una fa l -  

t a  de  armonía en l a  i n t e g r a c i ó n  de  l a  sociedad.  En segundo l u g a r ,  

s e  rechaza  en las  A c t a s  toda  concepcidn i n s p i r a d a  en e l  fomento d e  

antagonismos s o c i a l e s ,  y muchas de  l a s  d o c t r i n a s  adn d e  l o s  p a r t i -  

dos deinocráticos fomentan esos  antagonismos, 
O sea, se mantendría ,  por una p a r t e ,  una norma de  e s e  t i p o  

como una p r o t e c c i ó n  i n t e r n a  d e  l a s  Actas  y ,  por o t r a ,  se d e r o g a r l a  

expresamente e l  a r t i c u l o  99 de l a  c o n s t i t u c i ó n  de  1925, que s i g u e  

v i g e n t e  y que d i c e :  "La Cons t i tuc idn  asegura  a todos l o s  ciudadanos 

e l  l i b r e  e j e r c i c i o  de  l o s  derechos p o l f t i c o s  d e n t r o  d e l  sistema 

democrdtico y republ icano.  Todos l o s  c h i l e n o s  pueden agruparse  

l ibremente  en p a r t i d o s  p o l i t i c o s ,  a l o s  que se reconoce l a  c a l i d a d  

de personas j u r í d i c a s  de  derecho pdb l i co  y cuyos o b j e t i v o s  son con- 
c u r r i r  de  manera democrática, .  , , 1 t 

E l  señor  PEESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Estoy de  acuerdo,  

E l  señor  CAPITAN DE NAVIO RILLON,-  No de rogar lo ;  suspender  s u  

vigencia .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- S e r í a  mejor dero- 

gar lo .  
E l  señor  CAPITAN DE NAVIO RILLON,- ~ o d r i a  expresa r se  l a  i 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

que me p e r m i t í  s e ñ a l a r ,  a t r a v 6 s  d e  una suspensión de  v i g e n c i a ,  2 s  

m5s e l e a a n t e  y más de  n i v e l  c o n s t i t u c i o n a l ,  de  acuerdo con l o  que 

s e  ha expues to  aquf ,  Para cerrar e l  c i r c u i t o  j u r í d i c o  d e  l a s  d i s -  

pos ic iones ,  S e r i a  l a  c o n t r a p a r t i d a ,  
E l  señor  SUBSECRETARIO DC JUSTICIA,- Tiene una v e n t a j a ,  además, 

S i  en l a  p r i m i t i v a  fórmula damos r e l e v a n c i a  a l o s  d e c r e t o s  l e y e s  

c o n s t i t u c i o n a l e s ,  no se c u e s t i o n a r f a  l a  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  de  l o s  

no mencionados, Entonces,  r e s u l t a  mejor suspender l a  v i g e n c i a  de l  

a r t i c u l o  9s. 

E l  señor  PRESIDENTE DE L.4 JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Por qué l e  ponen 

"suspenderH? s e r i a  mejor poner "Quedan derogados l o s  a r t f c u l o s  1, 

2, 3 ,  4 y 9". 

E l  sefíor SUBSECRETARIO'DE JUSTICIA,- No, porque l a  f i l o s o f í a  d e  

l a  J u n t a  e s  no derogar  l a  e x i s t e n c i a  d e  l o s  p a r t i d o s  p o l f t i c o s ,  sa l -  

vo l o s  de  c a r s c t e r  e x t r e m i s t a ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOBIERNO,- La f i l o s o f í a  puede 

s e r  decantada después y a c l a r a d a s  las  i d e a s ,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Pero l a  i d e a  no e s  l i q u i d a r  

l o s  p a r t i d o s  p a l l t i c o s ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-,No s é  c u á l  e s  

e l  pensamiento de  l o s  o t r o s  Miembros de  l a  Jun ta ,  pero l o s  p a r t i d o s  

p o l í t i c o s  hacen m a s  daño que b i e n ,  

S i  no hubiéramos e s t a d o  t a n  amarrados con tantcsproblenias  d e  

c a r á c t e r  t é c n i c o ,  yo h a b r i a  aceptado una fdrmuia mds d e f i n i t i v a ,  

con l o  c u a l  se h a b r í a n  acabado todos l o s  problenas  que tenemos ahori 
¿ A l  M i n i s t r o  l e  gus ta?  

E l  señor  F I I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Yo l l e g o  a l a  m i s m a  conclus ión ,  

S i  se suspende l a  v i g e n c i a ,  s i n  de rogar ,  es per fec tamente  l ó g i c o ,  

En cambio, l a  derogación i m p l i c a  una concepción que puede ser i le -  

gítimamente cons iderada  t o t a l i t a r i a ,  En cambio, l a  suspensi6n de  

l a  v i g e n c i a  es per fec tamente  c o n s t i t u c i o n a l ,  

E l  señor  ORTUZ.*tR,- La i n q u i e t u d  expresada por e l  Comandante 

~ i l l d n  c r e o  que s e  podrfa  s a l v a r  dejando expresa  c o n s t a n c i a  --quién 

sabe s i  en e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  N Q  3 ,  r e l a t i v a  a las ga ran t í a s - -  

que quedan v i g e n t e s  l o s  d e c r e t o s  l e y e s  que se r e l a c i o n a n  con e l  

receso  d e  l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s  y con l a s  e l ecc iones  g remia les ,  

que son l o s  que pueden e l  d j a  de  mafiana, con esta d i s p o s i c i ó n ,  i n -  

vocar una nueva a c t i v i d a d  o derecho,  Con d e c i r  que quedan v i g e n t e s  

esos d e c r e t o s  l e y e s ,  se s a l v a  e l  problema, 

Ahora, en cuanto  a l  problema de  derogar  en este i n s t a n t e  l a  nor- 

m a  r e l a t i v a  a l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s ,  yo p ienso  como u s t e d ,  P r e s i -  

dente ,  que hacen un gran daño; pero l a  verdad e s  que u s t e d  m 
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ha d icho que son c o r r i e n t e s  de  op in ión ,  Creo que s i  reconocemos e l  

derecho de  a s o c i a c i ó n ,  va a ser muy d i f i c i l  s u p r i m i r l o s ,  En cambio, 

l o  impor tante  e s  l i m i t a r l e s  s u  e s f e r a  de  acc i6n  de  manera que no 

puedan c a u s a r  dafio. En todo c a s o ,  p ienso  que probablemente l a s  cir- 

c u n s t a n c i a s  l e  i r á n  señalando e l  momento oportuno,  

E l  señor  PRESIDENTE DE L4 JUNTA DE GOBIERNO,-  Nunca va a s e r  opor 

tuno,  don Enrique,  Nunca. Siempre va  a apa rece r  una cosa  u o t r a .  

E l  señor  G U Z Y i . -  En r e a l i d a d ,  s i  se q u i e r e  escoger  l a  fórmula 

de mantener en v i g e n c i a  c i e r t o s  d e c r e t o s  l e y e s ,  yo 10 h a r í a  en 

v i r t u d  de  una d i s p o s i c i ó n  separada  de  l a s  Actas ,  porque es t imo que ,  

no s iendo i n d i s p e n s a b l e ,  e s  d a r l e s  demasiada j e r a r q u í a  d e j a r  incor -  

porado un p recep to  de  ese t i p o  en l a s  A c t a s ,  que van a t e n e r  una 

resonancia ,  Bien se podr ía  proceder  por  medio de  un d e c r e t o  l e y  pos- 

t e r i o r  de  rango c o n s t i t u c i o n a l ,  a c l a r a t o r i o ,  i n t e r p r e t a t i v o ,  p a r a  

e s t a b l e c e r  que se entenderán v i g e n t e s  l o s  d e c r e t o s  l e y e s  tales y 

c u a l e s ,  s i n  neces idad  de  que vayan en las Actas ,  

S i  f u e r a  i n d i s p e n s a b l e  a c l a r a r l o ,  s e r i a  l ó g i c o  h a c e r l o  en l a s  Ac-  

t a s .  Pero en e l  a r t í c u l o  Si2 s e  us6 l a  expres ión  de  que s e  e s t r u c t u r z  

como una democracia,  pa ra  d a r  l a  sensac ión  de  que se t r a t a  de  a l g o  

g radua l ,  porque no s e  está d ic iendo  l o  que e s ,  Se empleó una fórmulc 

v e r b a l  b a s t a n t e  a fo r tunada  d e  don Enrique Or tbza r ,  muy o r i g i n a l ,  

para i n d i c a r  que es un s i s t ema  dinámico que s e  e s t r u c t u r a ,  que 
e s  un proceso en marcha. 

En segu ida ,  se h a b l a  de  l a  p a r t i c i p a c i ó n  de  l a  comunidad o rgan i -  

zada, pero  s i n  d e c i r  cómo. Son muchas l a s  maneras en que l a  comuni- 

dad organizada  puede p a r t i c i p a r  en una democracia p r o t e g i d a ,  s i n  

duda, 

En l o  que s e  r e f i e r e  a l o s  grupos in te rmedios ,  e s  e v i d e n t e  que 

a h í  está aceptada  l a  i d e a  c e n t r a l  de  que  s e  r e s p e t a  una adecuada 

autonomía p a r a  s u s  f i n e s  p r o p i o s ,  pe ro  o c u r r e  que,  no es tando en 
v igenc ia  l a  l aoha  por e l  poder ,  que es e l  f i n  propio  d e  l o s  p a r t i -  

dos,  es obvio  que é s t o s  no podr ian  p re tender  t e n e r  a c t i v i d a d  en  

e s t e  i n s t a n t e ,  

Con todo,  hay una r e a l i d a d .  E l  a r t f c u l o  9Q de l a  Cons t i tuc ión  

a c t u a l  t i e n e  c u a t r o  i n c i s o s .  E 1  i n c i s o  primero consagra l o s  dere-  

chos p o l f t i c o s  de  l o s  c h i l e n o s ,  y a m i  j u i c i o  no se p o d r i a  de rogar ,  

porque l o s  c h i l e n o s  van a  t e n e r  que t e n e r  siempre derechos p o l í t i -  

cos ,  oportunamente,  en l a  forma que s e  e s t a b l e z c a ;  no pueden d e j a r  

de t e n e r l o s ,  

Pero l o s  o t r o s  t r e s  i n c i s o s  no v e r f a  inconveniente  en derogar-  

los .  Por una razón:  porque e s t a b l e c e n  un concepto d e  p a r t i d o  p o l i -  

t i c o  que f u e  copiado de  l a  c o n s t i t u c i ó n  i t a l i a n a  y que ev ide  nto 
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s e  s e p a r a  de  l o  que l a  J u n t a  p r o p i c i a  p a r a  c u a l q u i e r  t i p o  de  s i t u a -  

c ión  f u t u r a .  ~ h f  l a  c l a v e  de  s u s  tres i n c i s o s  es una f r a s e  que d i c e :  

l l c o n c u r r i r  d e  manera democrát ica a de terminar  l a  p o l . f t i c a  nacional i t ;  

Y cuando Maira fundamentó en e l  Congreso e s t a  reforina c o n s t i t u c i o n a !  

d i j o  que e s a  f r a s e  e r a , j u n t o  con o t r a  que e s t a b l e c e  e l  a r t i c u l o  10  

NQ 3 en e l  s e n t i d o  de  que no puede ser c o n s t i t u t i v o  de  d e l i t o  e l  
s u s t e n t a r  o d i f u n d i r  c u l a q u i e r  i d e a  p o l f t i c a ,  l a  congiguración p a r a  

C h i l e  de  un pa ra le l i smo i d e o l ó g i c o  absolu to :  en C h i l e  s e  puede sos-  

t e n e r  c u a l q u i e r  i d e a ,  L a  d n i c a  l i m i t a c i ó n  pa ra  l o s  p a r t i d o s  e s t á  

en l a  forma en que l o  hagan: ' i concur r i r  de  manera democrát ica";  perc 

no hay r e s t r i c c i ó n  en cuanto  a l a  i d e o l o g í a  que se puede s o s t e n e r ,  

sea  t o t a l i t a r i a  o no,  etc, ,  e t c ,  

Los i n c i s o s  segundo, t e r c e r o  y c u a r t o  d e l  a r t i c u l o  9Q conf igura-  

ron un s i s t ema  de  p a r t i d o  p o l f t i c o  que en ningún caso  v a  a r e t o r n a r  

a l  p a f s ,  de  modo que su  derogación no t e n d r í a  ningún inconveniente  

mayor, Y s e  puede fundamentar l a  derogación i n c l u s o  en l o  que ma- 

n i f e s t a r o n  l o s  propios  a u t o r e s  de  este a r t i c u l o ,  que no e x i s t í a  en 

l a  Cons t i tuc ión  de  1925, E s t e  a r t i c u l o  s e  i n t r o d u j o  en l a  reforma 

c o n s t i t u c i o n a l  llamada t t E s t a t u t o  de   arant ti as'^ d e l  año 1970 6 1971, 

cuando asumió Allende. Entonces l a  i n t r o d u  j e ron ,  en combinación con 

e l  s e c t o r  mbs i z q u i e r d i s t a  de l a  Democracia C r i s t i a n a ,  l o s  p a r t i d o s  

de l a  Unidad Popular ,  y l e  d i e r o n  e s t e  fundamento n e f a s t o  y absolu-  

tamente incompat ib le  con l o  que han d icho e l  P r e s i d e n t e  y l o s  seño- 

r e s  Miembros de  l a  J u n t a  a l o  l a r g o  de  e s t o s  t r e s  años,  En conse- 

cuencia ,  de rogar  e s t o s  i n c i s o s  t e n d r f a  una p resen tac ión  y un fun- 

damento per fec tamente  c l a r o ,  

Lo que yo no d e r o g a r í a  por  ningGn motivo e s  e l  i n c i s o  primero, 

que e s t a b l e c e  l o s  derechos p o l á t i c o s  p a r a  l o s  c h i l e n o s ,  y s i  eso  

se mezcla con e l  derecho de  a s o c i a c i ó n ,  s e  puede d e c i r  que ya se 

e s t a b l e c e r á  cómo se rdn  l o s  f u t u r o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s .  

Esa e s  m i  modesta sugerenc ia  a l  r e s p e c t o ,  

E l  señor  0RTULAR.- Creo que l a  d i f i c u l t a d  ha su rg ido  de  l a  obser  
vación que formuló e l  Comandante ~ i l l ó n ,  que me parece  a t e n d i b l e ,  

Basta e l  hecho de  que 6 1  l a  haya formulado para  que pensemos que 

muchos s e c t o r e s  l a  van a formular ,  

No cabe ninguna duda en e l  s e n t i d o  d e  que e s t a  d i s p o s i c i ó n  podri  

p r e s t a r s e  pa ra  s o s t e n e r  que,  como r i g e  i n  actum, l o s  p a r t i d o s  o 
l o s  gremios nuevamente pueden v o l v e r  a e j e r c e r  s u  a c t i v i d a d .  

En  m i  o p i n i ó n ,  l a  s o l u c i ó n  e s t á  en un a r t í c u l o  que d i g a  muy 
simplemente: "Se suspende l a  v i g e n c i a  d e l  a r t i c u l o  9s  y quedan 

v i g e n t e s  l o s  d e c r e t o s  l e y e s  t a l e s  y cua les f1 ,  
La s e ñ o r i t a  ASESGRA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  E s o  t i e n e  u cor 
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ven ien te ,  S i  mañana, o  en e q u i s  tiempo mbs, l a  Honorable Junta  de  

Gobierno t u v i e s e  l a  i n t e n c i ó n  --imaginemos-- d e  supr imi r  l o s  p a r t i -  

dos p o l i t i c o s  que quedan, a l  v a l i d a r s e  l o  que ya se h i z o  y  no haber-  

s e  tomado t o d a v i a  e s a  medida, quedarfa  l a  J u n t a  c o n s t r e ñ i d a  a no po- 

der  h a c e r l o ,  a  menos que f u e r a  por una reforma expresa ,  d i r e c t a ,  que 

s e  i n c o r p o r a r a  a l  t e x t o  d e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Le encuent ro  r azón  

en l o  c o n c e r n i e n t e  a derogar  l o s  i n c i s o s  segundo, t e r c e r o  y  c u a r t o  

d e l  a r t i c u l o  9 Q ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Yo soy p a r t i d a r i o  de  no ha- 

c e r  nada, S i  vamos a t e n e r  que t o c a r  a r t i c u l o  por a r t i c u l o  y  d e c r e t o  

l e y  por d e c r e t o  l e y ,  podemos i n c u r r i r  en omisión de d e t a l l e s ,  en que  

se nos queden cosas  en e l  t i n t e r o .  En segundo l u g a r ,  vamos a  t e n e r  

que t o c a r  e l  problema gremia l ,  Y s i  e l  problema p o l í t i c o  p o d r l a ,  

p e r f e c t a  y  f i l o s ó f i c a m e n t e ,  j u s t i f i c a r  i n c l u s o  l a  derogación de  l o s  

p a r t i d o s  p o l i t i c o s ,  e l  problema gremia l  s i  que nos a b r e  h e r i d a s  en 

e l  e x t e r i o r ,  y  muy f u e r t e s ,  muy d u r a s ,  muy p e l i g r o s a s ,  Yo no t o c a r í a  

nada, 

S i  de  las i n t e r p r e t a c i o n e s  que se hagan con motivo d e  l a  promul- 

gacidn y  pub l i cac ión  de  e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l  emanan problemas, 

l a  f a c u l t a d  de  i n t e r p r e t a r  de  l a  J u n t a  es inmedia ta  y  amplfsima: 

puede e j e r c e r s e  en c u a l q u i e r  momento, 

Por c o n s i g u i e n t e ,  yo digo:  veamos l a s  o c u r r e n c i a s ,  y  d e  acuerdo 

con e l l a s  podemos d i c t a r  l a  norma, 

En todo c a s o ,  comparto l a  i d e a  de  Jaime Guzmán de  que e s t o  d e ~ e r í ~ ~  

hace r se  en un ins t rumento  separado y  no en este a r t f c u l o ,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Concuerdo absolutamente con 

e l  Comandante ~ i l l 6 n .  La derogación ~ 6 1 0  en l o  que r e s p e c t a  a l o s  

p a r t i d o s  p o l i t i c o s ,  nos d e j a  l a t e n t e  e l  problema g remia l ,  y  vamos 

a t e n e r l o  con s u  in termedio  como es  l a  CUT, por  ejemplo. E s  indu- 

dable  que e s t o  s e  p r e s t a  a  dudas, La Cons t i tuc ión  a n t i g u a  no contem- 

plaba una d i s p o s i c i ó n  como e s t a .  Entonces,  l a  pregunta es ¿qu8 obje-  

t o  t i e n e  poner e s t a  norma? Yo simplemente s u p r i m i r f a  e l  i n c i s o  cuar-  

t o  , 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- O s e a ,  e l  Gitimo 

i n c i s o  d e l  a r t i c u l o  2s. 

E l  señor  0RTUZAR.- E s  uno de  l o s  p r i n c i p i o s  m6.s sustentac3os por  

e l  Gobierno, 

E l  señor  GUZPíAN,- En e s e  caso ,  l o  e n t e n d e r l a  más por l a  fórmula 
de salvedad que propone e l  Comandante 14ontagna; de sa lvedad después 

por un d e c r e t o  l e y  p o s t e r i o r  de t i p o  i n t e r p r e t a t i v o ,  que no se 

meta en e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l ,  p a r a  que no s a l g a  p a r a  a f u e r a  en 
esa  forma. Hecho a p o s t e r i o r i  e l  d e c r e t o  l e y  i n t e r p r e t a t i v o ,  e 
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l a  au to r idad  d e l  Const i tuyente ,  de  manera que s e r á  o b l i g a t o r i a  l a  

i n t e r p r e t a c i ó n ;  es como s i  se h i c i e r a  aquf.  Y de ese modo se a c t ú a  

con menos b u l l a ,  s i n  t a n t a  v i s i b i l i d a d ,  Y s e  de j a  v igen t e  todo l o  

que haya de  quedar ,  s i  e s  que es necesa r io ,  

E l  sefior SUBSECRET'ARIO DE JUSTICIA, -  Pero t e n d r í a  que ser o t r a  

Acta Cons t i tuc iona l .  

E l  sefior GUZl.IAN,- No; puede s e r  un dec re to  l e y  i n t e r p r e t a t i v o  

invocando e l  Poder Const i tuyente ,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Volvemos a l o  mismo 

¿Por qué no suprimimos l o s  i n c i s o s  segundo, t e r c e r o  y cua r to?  

E l  señor  GUZPIAN,- Creo que es perfectamente pos ib le ,  E s  una cosa  

apa r t e ,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE G C B I t R N 0 , -  Porque l a  Const i tu-  

c ión  asegura  a todos l o s  ch i l enos  e l  l i b r e  e j e r c i c i o  de su s  derechos 

p o l i t i c o s  den t ro  d e l  s i s tema democrdtico, 

La s e ñ o r i t a  ASESOARA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  Yo sup r imi r l a  h a s t a  

e l  i n c i s o  primero, 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Y punto, Se  acaba 

e l  problema con eso. Y e s t á  e l  a r t i c u l o  que asegura a todos l o s  chi--  

lenos e l  e j e r c i c i o  de l o s  derechos p o l í t i c o s  den t ro  d e l  s i s tema de- 

mocrático, 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Yo e s t aba  hablando d e l  i n -  

c i s o  c u a r t o  d e l  proyecto, No de  l a  ~ o n s t i t u c i ó n ,  

La s e ñ o r i t a  ASESCRA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  Pero además hay que 

suprimir  e l  a r t i c u l o  9s. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- No hay problema con 

eso , 
E l  señor  CAPITAN DE NAVIO RILLON,- E l  problema, m i  General,  fun- 

damentalmente de r iva  d e r l a  i n t e r p r e t a c i ó n  que pudiera  p l an t ea r se ,  

Con b a s t a n t e  faecuencia ,  cuando se ha t en ido  que v e r  e l  problema, 

t an to  e l  P re s iden t e  de l a  ~ e p d b l i c a  como l o s  Miembros de  l a  Jun t a  

de Gobierno han sos ten ido  que e s t a b a  mal l a  forma como operaban l o s  

pa r t i dos  p o l i t i c o s ,  Recuerdo algunas menciones. Por ejemplo, en e l  

d i scurso  pronunciando por e l  P r e s iden t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  en l a  Univer 

s idad c a t ó l i c a  de  ~ a l p a r a i s o ,  ~ l l f  sos tuvo que l o s  p a r t i d o s  p o l i t i -  

cos debian ser c o r r i e n t e s  de opinión,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIZRN0, -  i c o r r i e n t e s  de  opi -  

nión ! 

E l  señor CAPITAN DE NAVIO RILLON,-  Y no hay para  qué mencionar 

los demás d i s cu r sos ,  En ningfin momento s e  ha cuest ionado l a  ex i s -  

t e n c i a  de l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s ,  Lo que se ha  condenado es l a  f o r -  

ma como l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s  han operado, Por eso ,  parece  muy se- 

r i a  --y pa ra  qué hablamos d e l  exter ior - -  l a  pos ib i l i dad  de de  
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de  no reconocer ,  de  l i q u i d a r  l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s ,  porque s e  

va a romper toda  una l f n e a  que h n e s t a d o  sos teniendo e l  P r e s i d e n t e  

de  l a  ~ e p d b l i c a  y l o s  I n t e g r a n t e s  de  l a  Junta  de  Gobierno en s u  

oportunidad.  No parece  prudente,#mlft icamente,  e n t r a r  en una l í n e a  
de  e s t e  t i p o ,  que s i  r e f l e j a r l a  un cambio t o t a l  en  l o  que se d i j o  

e l  11 de  Sept iembre de  1973, y e l  12 ,  e l  1 3 ,  e l  14 y todos  e s t o s  

años,  

L a  s e ñ o r i t a  ASESOilA LEGAL DE LA PRES1DENCW.- Por l a s  c i r cuns -  

t a n c i a s ,  
E l  señor  CAPITAN DE NIIVIO R1LLON.- Por e s o ,  l a  i d e a  de  l a  dero- 

gación e s  p e l i g r o s í s i m a ,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E n  e l  i n c i s o  que 

s e  mencionó en un comienzo, y r e s p e c t o  d e l  c u a l  h i c e  una pregunta ,  

aquel  que d i c e  que "el Estado reconoce a  l o s  grupos in termedios  y 

l e s  g a r a n t i z a  una adecuada autonomía pa ra  cumplir  sus  f i n e s  p r o p i o s '  

s e  me d i j o  que e s t o  quedaba l i m i t a d o  en e l  Acta NQ 4. Por e s o ,  m e  

voy a f i j a r  mucho en e s a  A c t a ,  porque es t imo que s i  no queda r e a l -  

mente l i m i t a d o  y c l a r i f i c a d o  que no s e  nos escapan ya sean  l o s  gre-  

mios, l o s  s i n d i c a t o s  o l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s ,  h a b r f a  que e n t r a r  

a r e v i s a r .  No q u i e r o  i n s i s t i r  s o b r e  e l  tema, pero en l a  A c t a  NQ 4 

hay que t e n e r l o  muy p resen te .  

No soy p a r t i d a r i o  tampoco de  derogar  o e l iminar .  Respecto a  l a  

derogación de  l o s  i n c i s o s  d e l  a r t i c u l o  9Q, c r e o  que s e r í a  altomen- 

t e  inconven ien te  hace r lo .  Hemos dec la rado  en r e c e s o  a l o s  p a r t i d o s  

p o l i t i c o s  y e l  r e c e s o  e s t á  v i g e n t e ;  por  l o  t a n t o ,  todo e s t o  e s t d  

suspendido. 

Ahora, s i  derogamos esos  i n c i s o s ,  a n t e  e l  mundo aparecemos i n -  

mediatamente eliminando a  l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s  y dando un golpe  

t o t a l i t a r i o .  

Por f i i t imo,  ¿cuá les  son l a s  v e n t a j a s  o  d e s v e n t a j a s ?  

Por e l  hecho de  derogar  o e l i m i n a r  l o s  p a r t i d o s  p o l f t i c o s ,  ¿&S- 

t o s  van a d e t e n e r  s u  acc ión?  Van a a c t u a r  i g u a l .  Porque l a s  i d e a s  

no las  vamos a  p a r a r  por  d e c r e t o ,  E l  Democra tacr i s t iano  --para nom- 

b r a r l o  abiertamente--¿va a d e j a r  de  a c t u a r  o  t r a b a j a r  en base  a  

sus  i d e a s  y o rgan izac ión  porque l e  hemos q u i t a d o  e l  p a r t i d o ,  e l  
e d i f i c i o  y s u s  b ienes?  Yo c r e o  que en e s e  caso  r e a c t i v a r f a n  y r e i n -  

c e n t i v a r f a n  s u  acc ión  mucho mds fue r t emente ,  por e l  s o l o  hecho de  

haber s i d o  derogado. M e  parece  que ,  por  e l  hecho de  e s t a r  en r e c e s o  

a l o s  p a r t i d o s  l o s  tenemos lega lmente  de tenidos .  En cambio, s iguen  

t rabajando.  Eliminamos y derogamos l o s  p a r t i d o s :  van a t r a b a j a r  mss 
intensamente.  ¿Y qué vamos a  ganar? Vamos a  perder  en e 

i n t e r n a c i o n a l  y vamos a pe rde r  en e l  ámbito i n t e r n o .  

Por e s o ,  no soy p a r t i d a r i o  de  derogar  e l  a r t l c u l o  9Q 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- R e t i r o  l a  ponen- 

c i a ,  Dejemos e l  A c t a  NQ 2 y veamos e l  asun to  en e l  A c t a  N Q  4, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- S i  hay estas dudas,  

más v a l e  que c la r i f iquemos  y digamos en un a r t i c u l o  t e r c e r o  t r a n s i -  

t o r i o  que se mantienen v i g e n t e s  l o s  d e c r e t o s  l e y e s  t a l e s  y c u a l e s .  
E l  sefior ORTUZAR,- Yo l o  d i r í a  expresamente,  porque c o i n c i d o  

en p l e n i t u d  con l o  que h a  d icho e l  General  Leigh y con l o  que expre- 

s 6  e l  Comandante, No debemos d e j a r  una sombra de  duda s i q u i e r a ,  E s  

p r e f e r i b l e  d e c i r  expresamente que quedan v i g e n t e s  l o s  d e c r e t o s  l e -  

yes  t a l e s  y c u a l e s ,  S e  acaba e l  problema. 

E 1  senor  MINISTRO DE JUSTICIA, -  ¿QU& pasa  con l o s  o t r o s  que pu- 

d i e r a n  t e n e r  s i m i l i t u d  con e s t o s ?  

L a  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRES1DENCiA.- Esos e s t a n  v i g e n t e s  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- No e s t á n  v i g e n t e s ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  Eso e s  p e l i g r o s i -  

simo, 

E l  señor  ORTU2AR.- Pero l o s  que d i c e n  r e l a c i ó n  precisamente con 

este p recep to  que l e s  reconoce autonomfa.,,. 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Todo l o  que u s t e d  q u i e r a ,  pe ro  

s i  en e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l  l e  reconoce v i g e n c i a  a uno de  e s t o s  

dec re tos  l e y e s ,  ¿qué pasa con l o s  o t r o s  de  i g u a l  j e r a r q u í a  que no 

e s t á n  mencionados? 

E l  señor  SUBSZCRETARIO DE JUSTICIA.- E l  a r t i c u l o  10 d e l  A c t a  

deroga e l  c a p i t u l o  1 y l o s  a r t f c u l o s  1, 2 ,  3 y 4 de  l a  Const i tu-  

c ión ,  Se p o d r í a  agregar  l a  f r a s e  wsuspéndese l a  v i g e n c i a  d e l  a r t i -  

cu lo  9s'; y d e s a p a r e c e r í a  toda  l a  d i f i c u l t a d ,  

E l  seAor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Esa es una so lu -  

c ión ,  No s e  suprimen; s e  suspenden. 

E l  señor  ORTUZAR,- E s a  e s  una manera d e  empezar a mata r los  de  

a poco, 

E L  señor  GENERAL LEIGH , MIEMBRO DE LA JUNTA.- ~ o r e a e c r e t o  l e y  

de r e c e s o ,  e s t á n  suspendidos,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Pero o c u r r e ,  como d i c e  e l  

Comandante ~ i l l b n ,  que s i  a l g u i e n  s o s t i e n e  aquf ,  en e s t e  núcleo  

de a b s o l u t a  conf ianza ,  , l a  p o s i b i l i d a d  de  que l o s  p a r t i d o s  p o l i t i c o s  

empezarían a r e g i r  como consecuencia  de  e s t a  A c t a ,  ¿qué no se 
sos tendrá  a f u e r a ?  Entonces,  e l  problema que se p l a n t e a  e s  que a 

consecuencia de  esta A c t a  pudieran  empezar a a c t u a r  l o s  p a r t i d o s  

p o l í t i c o s .  

L a  fórmula de h a c e r  r e f e r e n c i a  a l o s  d e c r e t o s  l e y e s  que l o s  

suspenden es desven ta josa  jur fd icamente ,  porque c u e s t i o n a  l o s  de- 

c r e t o s  no mencionados, 

Por l o  t a n t o ,  l a  so luc ión  e s t á  en suspender  en forma expr 
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dicho a r t í c u l o  y no en r e f e r i r s e  a l a  v i g e n c i a  de  l o s  d e c r e t o s  

l e y e s ,  l o  que no es n e c e s a r i o  y ,  por l a  inversa,  r e s u l t a  p e l i g r o s o  

mencionar, y que por o t r o  l ado  e s t a r f a n  contemplados d e n t r o  de  l a  
r e f e r e n c i a  que se hacen a l  (no se e n t i e n d e  l a  p a l a b r a  empleada),  

E s e  e s  e l  problema j u r í d i c o .  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICiA,- p o d r í a  expresa r se  l o  mismo que 

s u g i e r e  e l  Comandante Duvauchelle d ic i endo :  " ~ e r b g a n s e  e l  C a p í t u l o  

1 y l o s  a r t f c u l o s  ta les  y c u a l e s  y mantiénese l a  suspensión de l a  

v igencia t1 ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  D e l  a r t i c u l o  9Q, 

E l  señor  0RTUZAR.- 'Está suspendido y se mantiene. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E s  buena l a  idea .  

E l  sefior 0RTUZAR.- Esa s o l u c i ó n  m e  g u s t a ,  

E l  señor  CAFITAN DE NAVIO RILLON,- Ent iendo,  a c o n t r a r i o  sensu ,  

que no se mantiene p a r a  l o s  gremios y que é s t o s  pueden e n t r a r  en 

juego, porque no son p a r t i d o s  p o l i t i c o s ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Veamos qué d icen  l a s  A c t a s  C O ~ S -  

t i t u c i o n a l e s  Nos,  3 y 4 ,  y entonces  podremos r e s o l v e r ,  

E l  señor  GENERAL LEIGEI, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Especialmente qu ie -  

r o  v e r  como queda en r e l a c i ó n  con l o s  regirnenes de  emergencia, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Pero l a  s o i u c i ó n  

de mantener l a  suspensión quedar ía ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- En ú l t ima  i n s t a n c i a ,  e s  re i tera-  

t ivo . 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOEIERN0,- O sea, se derogar le  

e l  C a p i t u l o  1 y los  a r t f c u l o s  1, 2 ,  3 y 4 de  l a  Cons t i tuc ión  y se 

mantendría l a  suspensión de  l a  v i g e n c i a  d e l  a r t i c u l o  9Q.  

E l  s eñor  GUZPiAN,- S i  ésa e s  l a  fórmula que se r e s u e l v e  a l  f i n a l ,  

conforme, pe ro  a m i  niodo de  ver h a b r i a  que poner lo  en e l  Acta N o  3 ,  

no aqul .  En e s a  A c t a  se derogan d e l  a r t i c u l o  10 a l  20, ~ d e m d s ,  a h í  

s e  contempla e l  derecho d e  asoc iac i6n .  V a l e  d e c i r ,  en ningGn c a s o  

deberfa  e s t a b l e c e r s e  e so  a q u i ;  seria más l ó g i c o  h a c e r l o  a l l á ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GCBIERN0,-  Pero como este ar- 

t í c u l o  d e s p e r t ó  s u s p i c a c i a s  y dudas,  ¿por qué no l o  r e i t e r a m o s  a q u i  

t a m b i h ?  En l a s  dos p a r t e s ,  p a r a  que quede re fo rzado ,  

E l  señor  GENERAL LEIGH, T4IEMBRO DE LA JUNTA.- Pero estas tres 
a c t a s  son un con tex to ,  un conjunto, 

E l  señor  ORTUZhR,- E s  un t r í o ,  

E l  señor  GENERAL LEIGII, MIEMBRO DE Lli JUNTA,- Son 

e i n t e r d e p e n d i e n t e s ,  
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E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Pero van a d i v i d i r  

l o  p o s i t i v o ,  

E l  señor  CAPITAN DE NAVIO HILLON,- ¿Por qué no s e  hace  una s o l a  

a c t a ,  a p r o p ó s i t o ?  

-- Se e x p l i c a  que son m a t e r i a s  d i s t i n t a s ,  que van por  capitulas, 

E l  señor  ORTUZAR,- S i  l a  suspensión de  l a  v i g e n c i a  se determina  

en e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  N 9  3 ,  y é s t a  s e  promulga conjuntamcnte col 

l a s  o t r a s ,  e s  l o  mismo, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOBIERNO,- Podemos d e c i r  l o  

mismo o t r a  vez,  Lo que abunda no daña, 

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- E s  más c l a r o .  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero queda muy 

mala l a  presentac i6n .  Porque vamos a d e c i r  una cosa  aquf y después 

l o  mismo en e l  Acta 3 y luego en l a  4 ,  

E l  sefior GUZF'AN,- Yo l o  pondrfa solamente en e l  Acta 3 ,  porque 

ahf se sacan  l a s  consecuencias  de  l a  NQ 2, 

E l  señor  ORTUZAI1,- Con r e s p e c t o  a l  a sun to  que quedó pend ien te ,  

es ta r iamos  d e  acuerdo en supr imi r  l a  r e f e r e n c i a  que hace  e l  a r t i c u -  

l o  4Q a lilas a u t o r i d a d e s  que a j u s t o  y l e g i t i m o  requer imien to  d e  

e l l a  asumieron l a  conducción de  l a  ~ e p ú b l i c a , , , , ~ ,  e t c , ,  y l l e v a r  

su  contenido  a l  considerando primero, Entonces,  e l  a r t i c u l o  4Q 

d i r f a :  ftLa s o b e r a n i a  r e s i d e  en l a  nac ión  y es e j e r c i d a  conforme 

a l  Acta de  c o n s t i t u c i 6 n  de  l a  Junta  de  Gobierno y a todas  l a s  nor- 

mas que se hayan d i c t a d o  o se d i c t e n  en conformidad a e l l a w ,  etc, 
E l  concepto i r f a  como considerando primero en e s t a  Acta Cons t i tu -  

c i o n a l  NQ 2, 

C 1  señor  ALEIIRANTE MERINO,  MIEPIBRO DE JUNTA,- "La s o b e r a n i a  

r e s i d e  esencia lmente  en l a  nac iónt t .  

E l  s eñor  ORTUZAR,- ¿cómo queda? 

E 1  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A , -  Quedar ía  l lesencialmentel l ,  

Z 1  sefior GUZpIAN,- ItY e s  e j e r c i d a  en conformidad a l  k c t a  d e  

Cons t i t u c i ó n t l  , p a r a  no u s a r  e l  mismo tiempo v e r b a l ,  

E l  señor  CAPITAN DE NAVIO RILLON,-  ~ e s p u é s  h a b r í a  que poner 

"de acuerdow,  p a r a  no r e p e t i r  "en c o n f ~ r r n i d a d ~ ~  dos veces ,  

E l  señor  ORTUZAR,- Con r e s p e c t o  a l  a r t i c u l o  r e l a t i v o  a l a  

v igenc ia ,  e l  Comandante Montagna h a b í a  hecho una sugerenc ia  que e s  

muy i n t e r e s a n t e ,  en e l  s e n t i d o  de  h a c e r  r e g i r  esta A c t a  Cons t i tu-  

c i o n a l  y l a  N Q  3 a p a r t i r  d e l  18 de  Sept iembre,  que es una f e c h a  

h i s t ó r i c a  y g l o r i o s a ,  en l u g a r  de  "15 d í a s  despuésr1,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LOA JUNTA DE G O E I E R N 0 , -  

~ s t a r f a  despachada e s t a  A c t a ,  

Pasamos a l  k c t a  C o n s t i t u c i o n a l  NQ 3 
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E l  señor  ORTUZAR,- Con r e s p e c t o  a e s t a  Acta NQ 3 ,  q u i s i e r a  h a c e r  

unas breves  observaciones  p r e v i a s ,  

L a  Comisión Cons t i tuyen te  h a  t e n i d o  p r e s e n t e ,  en e l  e s t u d i o  y 

e laborac ión  d e  e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  todos l o s  ins l rumentos  sus-  

c r i t o s  por C h i l e  que d icen  r e l a c i ó n  con l o s  derechos humanos, como 

l a  ~ e c l a r a c i ó n  Universa l  de  l o s  Derechos d e l  Hombre y l a  ~ e c l a r a c i 6 n  
de l o s  Derechos y Deberes d e l  Hombre en e l  Mundo Ac tua l ,  a s 1  como 

l a s  p r i n c i p a l e s  Cons t i tuc iones ,  t a n t o  europeas como americanas:  l a  
Const i tuc i6n  alemana, l a  i t a l i a n a ,  l a  f r a n c e s a ,  l a  colombiana, l a  

venezolana,  e t c ,  

Pensamos, en verdad,  que s e  t r a t a  de  un ins t rumento  niuy e f i c a z  

de p ro tccc i6n  de  l o s  derechos humanos, 

Tiene a lgunas  d i f e r e n c i a s  fundamentales  con l a  a c t u a l  Cons t i tu -  

c idn ~ o l f t i c a  d e  1925,  porque no ~ 6 1 0  s e  l i m i t a  a consagrar  l o s  

derechos c o n s t i t u c i o n a l e s ,  s i n o  también los  deberes ,  10;-que nos 
parece muy impor tan te ,  y s o b r e  todo que s e a  e s t o  e s t a b l e c i d o  por  

un Gobierno como e l  m i l i t a r ,  porque s iempre en e s t e  p a i s  ha habido 

tendencia  a exaltar l o s  derechos d e  los ciudadanos,  pero  jarnás s u s  

deberes. 

Consta de  c u a t r o  c a p í t u l o s :  e l  1 se r e f i e r e  a l o s  derechos cons- 

t i t u c i o n a l e s  y s u s  g a r a n t í a s ;  e l  11 e s t a b l e c e  l o s  r e c u r s o s ;  e l  111, 

l o s  deberes ,  y e l  I V ,  d i s p o s i c i o n e s  g e n e r a l e s ,  

E l  Acta,  como van a t e n e r  opor tunidad  de  v e r l o ,  consagra a lgunas  

qa ran t fas  y derechos que no es t aban  consagrados en l a  C o n s t i t u c i ó n  

de 1925,  como e l  derecho a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  f i s i c a  y s í q u i -  

ca de  l a  persona,  E 1  derecho a l a  v i d a  e s t a b a  consagrado i m p l í c i -  

tamente en e l  ordenamiento j u r í d i c o ,  pero no en forma expresa ,  L a  

igualdad de  derechos d e l  hombre y l a  mujer ;  y a e s t e  r e s p e c t o  quie-  

r o  a d v e r t i r  desde ya que hay un a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  que e s t a b l e c e  

que e s t e  p recep to  no va  a comenzar a r e g i r  mient ras  no se d i c t e  

l a  l e g i s i a c i 6 n  cor respond ien te  que se adecúe a l a  norma c o n s t i t u -  

c i o n a l ,  porque va a s e r  menester i n t r o d u c i r  a lgunas modif icac iones ,  

por ejemplo, a l  Código C i v i l ,  ya que l a  mujer casada d e j a r á  de 

ser r e l a t i v a m e n t e  incapaz.  3n todo c a s o ,  q u i e r o  hace r  p r e s e n t e  

que no e s  a b s o l u t a ,  anticipdndome un poco a l a  p r e c e p t i v a ,  porque 

l a  l e y  va a poder e s t a b l e c e r  a lgunas  d i f e r e n c i a s  o d i sc r iminac iones  

que emanen de  las n a t u r a l e s  d i f e r e n c i a s  que hay  e n t r e  e l  hombre y 

l a  mujer, y d e  l a s  r e l a c i o n e s  d e  f a m i l i a ,  Por e so ,  e l  i n c i s o  f i n a l  

d i c e  que " n i  l a  l e y  n i  a u t o r i d a d  a lguna  podrán establecer d i s c r i -  

minaciones a r b i t r a r i a s t t ,  

Es tab lece  o t r a s  g a r a n t í a s  nuevas,  como es e l  derecho a r e c u r r i r  

a l  asesoramiento y defensa  de  abogados; l a  g a r a n t f a  a un proceso 

r k i o n a l  y j u s t o ;  e l  derecho a l a  honra  de  l a  persona y de  s u  f a -  
m i l i a  y a l a  p r i v a c i d a d ,  l o  que nos pa rece  muy impor tante ,  p o d  
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a n t e s  no t e n f a  j e r a r q u í a  c o n s t i t u c i o n a l ;  e l  derecho a v i v i r  en un 

medio ambiente l ibre  de  contaminación; etc. 

~ d e m d s ,  f o r t a l e c e  las a c t u a l e s  g a r a n t f a s  y derechos que contempla,  
l a  c o n s t i t u c i 6 n  de  1925 y que y a  sea a t r a v é s  de  l o s  r e s q u i c i o s  o 

en forma a b i e r t a  fue ron  conculcados d u r a n t e  e l  régimen a n t e r i o r ,  

En esta m a t e r i a  l e  hemos a t r i b u i d o  e s p e c i a l  impor tancia  a dos 
g a r a n t f a s  c o n s t i t u c i o n a l e s ,  La que d i c e  r e l a c i ó n  con l a  l i b e r t a d  

de  op in ión  y de  informar ,  y l a  que se r e f i e r e  a l a  l i b e r t a d  de  en- 

señanza,  porque pensamos que son dos he r ramien tas  fo rmat ivas  d e l  

s e r  humano de  e x t r a o r d i n a r i a  impor tancia  cuando se e s t a  construyen-  

do un régimen nuevo, como desea  e s t a b l e c e r l o  e l  Gobierno m i l i t a r ,  

y porque tenemos que e v i t a r  que se nos pueda i n t r o d u c i r  precisamen- 

t e  e l  v i r u s  marx i s t a  a  t r a v é s  d e  l o s  medios de  comunicación s o c i a l  

o a  t r a v é s  de  l a  l i b e r t a d  d e  ensefianza, porque todo l o  que hubi6- 

ramos podido e d i f i c a r  en m a t e r i a  d e  i n s t i t u c i o n a l i d a d ,  consideramos 
que h a b r f a  s i d o  hecho en e l  a i r e  o  e s c r i t o  sobre  e l  mar s i  no nos 

preocupáramos de  f o r t a l e c e r  e s t a s  g a r a n t i a s .  

Para  no e n t r a r  en d e t a l l e s  y no extenderme mds a l l á  de  l o  i n d i s -  

pensable ,  s i  m e  permi te  e l  señor  P r e s i d e n t e ,  d a r é  l e c t u r a  a l o s  

cons iderandos ,  que t i e n e n  l a  v e n t a j a  de  d e s a r r o l l a r  l o s  conceptos 

ma t r i ces  . más impor tantes  de  e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  

Dicen: 

"Considerando : 

ttl.- Que s i endo  l o s  derechos d e l  hombre a n t e r i o r e s  a l  Estado,  

y su  v i d a  en  soc iedad l a  raz6n de ser d e  todo ordenamiento j u r í d i c o ,  

l a  p r o t e c c i ó n  y g a r a n t í a  de  l o s  derechos b a s i c o s  d e l  s e r  humano 

c o n s t i t u y e n  necesar iamente e l  fundamento e s e n c i a l  de toda  l a  orga- 

n izac ión  e s t a t a l .  

"2.- Que l a  t r a d i c i ó n  j u r f d i c a  e h i s t ó r i c a  c h i l e n a  h a  s i d o  con- 

secuen te  con e s t o s  p r i n c i p i o s  y evidenciado un p r o p d s i t o  permanente 

de per fecc ionamiento  de  l o s  derechos d e  las  personas y de  l o s  pro- 

cedimientos que aseguren s u  e f i c a z  p ro tecc ión ,  

" 3 , -  Que l a  amarga r e a l i d a d  que C h i l e  v i v i ó  en l o s  fi l t imos aÍíos 

ha demostrado, s i n  embargo, l a  neces idad  de  f o r t a l e c e r  y pe r fecc io -  

nar  l o s  derechos  consagrados en l a  C a r t a  de  1925 e  i n c o r p o r a r  nue- 

vas  g a r a n t i a s  acordes  con l a  d o c t r i n a  c o n s t i t u c i o n a l  contempordnea 

y s u  consagrac idn  i n t e r n a c i o n a l .  

"4.- Que e n t r e  e s t o s  d i t i m o s  cabe d e s t a c a r  e l  derecho a l a  v i d a  

y a l a  i n t e g r i d a d  f í s i c a  y s f q u i c a  de  las personas ,  l a  p ro tecc idn  

legal de l a  v i d a  d e l  s e r  que est6 por n a c e r ,  l a  igua ldad  de  derechos 
e n t r e  e l  hombre y l a  mujer,  l a  l e g a l i d a d  d e l  proceso y e l  derecho 
a defensa y o t r o s  que r e q u i e r e n  j e r a r q u l a  c o n s t i t u c i o n a l  y reaf i  - 

& 
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man e l  v a l o r  d e l  hombre como c é l u l a  fundamental  de  n u e s t r a  sociedad.  

"5,- Que, por o t r a  p a r t e ,  l a  ausenc ia  de  toda  cons ide rac ión  y 

r e s p e t o  a l a  v i d a  p r ivada  de  l a s  personas  y de  s u  f a m i l i a ,  a s 1  como 

su  honra ,  que c a r a c t e r i z ó  a l  per iodo p o l f t i c o  que precedid  a l  a c t u a l  

Gobierno, hace  n e c e s a r i o  -------O- contemplar e s t a  g a r a n t i a  c o n s t i -  

t u c i o n a l  s u j e t a  a l o s  co r respond ien tes  mecanismos de  p r o t e c c i ó n  que 

e s t a  Acta consagra.  

lt6,- Que s iendo l a  l i b e r t a d  d e  op in ión  y de  informar una d e  las 

que t i e n e  mayor t r a scendenc ia  en e l  mundo de  hoy, se hace  n e c e s a r i o ,  

junto  con c o n s a g r a r l a ,  e s t a b l e c e r  normas ind i spensab les  p a r a  e v i t a r  

que s u  e j e r c i c i o  abusivo a t e n t e  c o n t r a  l o s  derechos de  l a s  perso-  

nas  o a q u e l l o s  v a l o r e s  s u p e r i o r e s  que r e g u l a n  l a  v i d a  de  l a  comuni- 

dad, 

"7,- Que l a  conviccidn d e l  Cons t i tuyen te  en orden a que ,por  muy 

e f i c a z  que s e a  l a  p ro tecc ión  de  l a  persona humana, e l l a  no r e s u l t a  

s a t i s f a c t o r i a  s i  no asegura  y e s t i m u l a  s u  p leno d e s a r r o l l o  en las  

d i s t i n t a s  e t a p a s  de  s u  v i d a ,  hace  n e c e s a r i o  contemplar,ademds de  

l a  l i b e r t a d  de  enseñanza, e l  derecho a l a  educación y e l  deber  co- 

r r e l a t i v o  de  d i s p e n s a r l a  que compete a l a  comunidad n a c i o n a l  toda ,  

pero que comienza con l o s  padres  mismos, quienes  no s610 t i e n e n  e l  

derecho p r e f e r e n t e  de  educar  a s u s  h i j o s  s i n o  que,  adembs, e l  deber  

de h a c e r l o ,  

vt8,- Que e l  d e s a r r o l l o  económico y s o c i a l  debe fundarse  en una 

c l a r a  d e f i n i c i ó n  y adecuada p ro tecc ión  d e l  derecho de  propiedad y 

su función  s o c i a l ,  ya que ,  además, 6 1  con t r ibuye  a hace r  p o s i b l e  

e l  e j e r c i c i o  d e  las l i b e r t a d e s  p b b l i c a s ,  

119,- Que no puede tampoco e l  c o n s t i t u y e n t e  i g n o r a r  e l  p e l i g r o  de  

l a  contaminación ambiental ,  e l  que,  aunque no t r a t a d o  todav ia  por  

o t r a s  C a r t a s  C o n s t i t u c i o n a l e s ,  impl ica  un r i e s g o  permanente p a r a  

l a  v i d a  y d e s a r r o l l o  d e l  hombre, 

"10,- Que por  muy p e r f e c t a  que s e a  una d e c l a r s c i ó n  d e  derechos ,  

e s t o s  r e s u l t a n  i l u s o r i o s  s i  no se consagran l o s  r e c u r s o s  n e c e s a r i o s  

para s u  p r o t e c c i ó n ,  Uno de l o s  m& t r a s c e n d e n t a l e s  l o  c o n s t i t u y e  

l a  c reac ión  de  un nuevo r e c u r s o  de  p ro tecc ión  de l o s  derechos huma- 

nos en g e n e r a l ,  con l o  c u a l  e l  resguardo j u r í d i c o  no queda ~ 6 1 0  
l imi tado  a l  derecho a l a  l i b e r t a d  p e r s o n a l  y a l  r e c u r s o  de  ampro, 

s i n o  que se e x t i e n d e  a a q u e l l o s  cuya n a t u r a l e z a  l o  permita.  

l 1 1 1 , -  Que por l a  impor tancia  que l a  ma te r i a  r e v i s t e  y pa ra  ev i -  
t a r  e l  desconocimiento s u b r e p t i c i o  de  l o s  derechos s e  e s t a b l e c e  que 

l a s  l e y e s  que i n t e r p r e t e n ,  r e g u l e n ,  complementen o l i m i t e n  las ga- 

r a n t í a s  no podran a f e c t a r  l o s  derechos en s u  e s e n c i a  n i  imponer 

condic iones ,  t r i b u t o s  o r e q u i s i t o s  que  impidan su  e j e r c i c i o ,  
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mo, se d ispone  que n a d i e  puede invocar  p recep to  c o n s t i t u c i o n a l  o 

l e g a l  a lguno pa ra  v u l n e r a r  l o s  derechos que e s t a  Acta reconoce o 

para  a t e n t a r  c o n t r a  l a  i n t e g r i d a d  o funcionamiento d e l  Estado o d e l  

régimen legi t imamente c o n s t i t u i d o ,  

"12,- Que como una manera de  p r o t e g e r  l o s  v a l o r e s  fundamentales 

en que  s e  basa  l a  sociedad c h i l e n a ,  debe d e c l a r a r s e  i l í c i t o  y con- 

t r a r i o  a l  ordenamiento i n s t i t u c i o n a l  d e  l a  ~ e p d b l i c a  todo a c t o  de  

personas o grupos des t inados  a d i f u n d i r  d o c t r i n a s  que a t e n t e n  con- 

t r a  l a  f a m i l i a ,  propugnen l a  v i o l e n c i a  o una concepción de  l a  so- 

c i edad  fundada en l a  lucha  de  c l a s e s ,  o que sean  c o n t r a r i a s  a l  r&- 
gimen c o n s t i t u i d o ,  

~ q u f  hemos mantenido l a  expres ión  l t lucha d e  c l a s e s v ,  por e s t á r  

r e f e r i d a  e spec i f i camente  a l  marxismo l a  d i spos ic i6n .  

"13.- Que en e l  entendido que l a  v i d a  en sociedad no ~ 6 1 0  Impli-  

c a  l a  e x i s t e n c i a  de derechos ,  s i n o  que ,  además, de deberes ,  procede 

contemplar un c a p i t u l o  que contenga l o s  derechos c o n s t i t u c i o n a l e s ,  

como l o  son e n t r e  o t r o s ,  e l  r e s p e t o  a C h i l e ,  y a s u s  emblemas; e l  

dé honra r  a l a  Pat r ia  y defender  su s o b e r a n i a  e i n t e g r i d a d ,  e l  de  

c o n t r u i r  a p r e s e r v a r  l a  segur idad  n a c i o n a l ,  e l  de  a c a t a r  lar '  Cons- 
t i t u c i ó n ,  l a s  Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s  y l a s  l e y e s ,  que comprende e l  

de obedecer l a s  órdenes de  las  a u t o r i d a d e s  legi t imamente c o n s t i t u i -  

das ;  e l  de  c o n c u r r i r  a l o s  g a s t o s  pÚbllcos;  e l  de  a l i m e n t a r ,  educar  

y amparar a l o s  h i j o s  y de honra r  y s o c o r r e r  a l o s  padres ,  todo s i n  

p e r j u i c i o  de  l o s  demás deberes  que  impongan l a s  l e y e s ,  y 

"Visto l o  d i s p ~ e s t o , , , , ~ ,  e t c , ,  etc. 

~ s t 6 n  contenidos  l o s  p r i n c i p i o s  fundamentales que i n s p i r a n  e s t a  

Acta, 

E l  señor  CORONEL TAPIA.- En e l  considerando t e r c e r o ,  l a  cxprc- 

s i6n  " l a  amarga r e a l i d a d  que v i v i ó  C h i l e  en l o s  Últimos añost t  es 

un poco equivoca. 

E l  señor  GUZI\NN,- Los Últimos años a n t e r i o r e s  a 1973, 

E l  señor  ORTUZAR,- O <' la amarga r e a l i d a d  que v i v i ó  C h i l e  d u r a n t e  

e l  régimen a n t e r i o r f 1 ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUEJTA DE GOBILRN0.- A l  h a b l a r  de  "ré- 
gimen1' se p o d r í a  en tender  l a  r e f e r e n c i a  a l  o t r o  c a b a l l e r o .  

E l  sefior GENERAL LEIGI-1, MIEMBRO DE LA JUNTA.- " l a  amarga r e a i i -  

dad que C h i l e  v i v i b  en l o s  años p r e v i o s  a Septiembre de  1973ftm 

E l  señor  CORONEL TAPW,- t t a l  11 de  Septiembre de  1973ff,  

E l  señor  GUZI?AN.- ~ h f  no cabe  ninguna duda, 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- ¿cómo quedó? 

E l  seiior ORTUZAR,- *'la amarga r e a l i d a d  que  C h i l e  v i v i ó  en l o s  
aAos p r e v i o s  a l  11 de  Septiembre de  1973 ha demostradov, e 
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E l  seííor GUZNAM,- En t f l o s  dl t imos años previost1, porque "los 
años previos1! s e r í a n  toda l a  h i s t o r i a  de  Ch i l e ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA.- Bas ta  con d e c i r  "los años p rev ios t1 ,  por- 

que se e n t i e n d e  que son l o s  inmedia tos ,  

-- Se produce un in tercambio  de  i d e a s  a l  r e s p e c t o  y se concluye 

que es s u f i c i e n t e  d e c i r  t t l o s  años p r e v i o s  

E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DG GOBIERNO.- Veamos e l  A c t a  NQ 3 

l l D e  l o s  Derechos y Deberes Cons t i tuc iona les t1 ,  

E l  señor  Almirante  t i e n e  una modif icac ión  a l  t i t u l o ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- C r e o  que debe- 

r í a  ser " D e  l o s  Deberes que Impone y de  los  Derechos que Reconoce 

l a  ~ o n s t i t u c i ó n t t ,  N o  quedar ía  nada c e r v a n t i n o  en  l o n g i t u d ,  pero es 

m s s  p r e c i s o  que  " D e  l o s  Derechos y Deberes C o n s t i t u ~ i o n a l e s ~ ~ ,  M i  

i d e a  es que primero se mencionen l o s  deberes  y despu&s los  derechos 

E s  una secuenc ia  l ó g i c a ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- se r ia  c u e s t i ó n  d e  

a l t e r a r  e l  orden.  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- E s  a l  r e v é s  : l o s  derechos prime- 

ro ,  

E l  señor  0RTUZAR.-  abría o t r a  razón,  En r e a l i d a d ,  e l  c a p ~ t u l o  

r e l a t i v o  a l o s  deberes  es muy c o r t o  y c o n s t a  de  muy pocos a r t i c u -  

l o s ,  E n  cambio, e l  c a p i t u l o  de  los  derechos c o n s t i t u c i o n a l e s  y sus  

g a r a n t i a s  es e l  grueso  d e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l ,  Entonces,  h a b r i a  

que s e r  consecuente con l o  a n t e r i o r ,  

E l  señor  ALMIRANTE PlEHINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ~ s t á  t r a t a d o  en 

l a  forma en que está pues to  e l  t i t u l o .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- " D e  l o s  derechos 

que o t o r g a  y  de  l o s  deberes  que imponell. 

E l  señor  ORTUZAR,- " D e  l o s  derechos y deberes  c o n s t i t u c i o n a l e s " .  

E l  señor  PRESIDENTE DE W JUNTA DE GOBIERNO,- La i d e a  es buena, 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA ,- E s  e x p l i c i t a .  

E l  seAor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Queda mds clara 

l a  i d e a ,  

E l  s eñor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Son l o s  derechos que o t o r g a  l a  

Cons t i tuc ión  y l o s  deberes  que se seña lan ,  E s  i n c u e s t i o n a b l e ,  

E1 señor  GUZIJIAN,- Hay un problema p r á c t i c o  no m á s ,  Zn r e a l i d a d ,  

no podemos d e c i r  " l a  ~ o n s t i t u c i 6 n ~ t ,  ~ e n d r f a m o s  que d e c i r :  " D e  l os  

derechos que reconoce y  de  los  deberes  que impone esta Acta Const i -  

t u c i o n a l t l ,  l o  cual  ser ia  como d i l u i r l o s ,  En cambio, a l  e s t a b l e c e r  

"De l o s  derechos  y deberes  c o n s t i t u ~ i o n a l e s ~ ~ ,  c r e o  que queda más 
amplia l a  i d e a ,  Ta l  vez  en l a  c o n s t i t u c i ó n  f u t u r a  p o d r í a  s e r  ade- 

cuado l o  que propone e l  Almirante ,  

E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Se podr ia  

"De l o s  derechos  aue  se o t o r a a n  v de  l o s  deberes  que impone e 
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A c t a  C o n s t i t u c i o n a l t t ,  

E l  señor  GUZPiAN,- O e l  Estado de  C h i l e ,  o l a  nación.  ItDe l o s  

derechos que reconoce y de  l o s  deberes  que impone e l  Estado de  Chi- 
l e I 1 ,  

E 1  señor  GENERAL LEIGZI, MIEMBRO DE LA JUNTA,- No e s  m á s  que o t r a  

manera de  d e c i r l o ,  

E l  señor  IvlIMISTRO DE JUSTICIfl,- "La ~ o n s t i t u c i ó n l ~ ,  

-- Se produce un in tercambio  de  i d e a s  cobre  l a  ma te r i a ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,. MIEPTBRO DE LA JUNTA.- LO que m e  i n -  

t e r e s a  e s  e l  orden:  primero l o s  deberes  y después l o s  derechos,  

E l  señor  ORTUZAR,- Yo l o  d e j a r i a  como e s t á .  M e  h a b r f a  gus tado 

mucho mencionar en primer l u g a r  l o s  deberes ,  porque c r e o  que primero 

que todo hay que s e ñ a l a r  deberes  a l o s  ciudadanos y después s u s  

derechos ,  pero  l a  verdad e s  que no podemos, porque s e r f a  incongruen- 

t e ,  pues tendriamos que comenzar t r a t a n d o  l o s  derechos,  Por e s o ,  l o  

d e j a r f a  como e s t á ,  

E l  s eñor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Creo que e s t á  per fec tamente  16gi -  

CO 

E l  señor  GEPJER3.L L S I G H ,  MIElilBRO DE LA JUNTA,- A m$ m e  g u s t a  como 

e s t b ,  aunque no m e  opongo a l  cambio, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIEF:TK!.- Le aceptamos l a  

ponencia a l  Almirante  entonces ,  S i  no hay ob jec ión ,  

Queda más c l a r o  e l  t i t u l o ,  

E l  señor  GUZKAM.- ' < D e  l o s  derechos que reconoce y de  l o s  deberes  

que impone e l  Estado de  C h i l e w ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRECIDEIiCIA,- No s e  puede d e c i r  

a s f ,  porque en l o s  considerandos se reconoce que l o s  derechos son 

a n t e r i o r e s  a l a  consagracidn p o s i t i v a  d e  l o s  mismos, Con l a  f6rmuia 

propues ta  s e  e s t a r í a n  reconociendo unos pocos no m&. No puede s e r ,  

E l  s eñor  GUZNAN,- No; porque se h a b l a  de  nreconocer l l ,  no de  

n o t o r g a r u ,  

L a  s e ñ o r i t a  ASESOIUL LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- D e  t o d a s  maneras, 

reconoce a lgunos  y a l o s  o t r o s  no ,  por ejemplo, a a lguno que se 
qued6 en e l  t i n t e r o ,  

A m i  m e  g u s t a  como está, P r e s i d e n t e ,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Creo que es rela- 

t ivamente i n d i f e r e n t e ,  Pero en todo c a s o  e l  problema que p l a n t e a  

~ 6 n i c a  no se d a ,  porque hay un a r t ~ c u l o  que d i c e  quentodo d e r e c h o , a  

cuando no e s t é  expresamente contemplado en e s t a  Acta y que emane 

de  l a  n a t u r a l e z a  humana, debe en tenderse  reconocido por  e l l a t 1 .  Por 

ejemplo,  no hemos señalado e l  derecho a c o n t r a e r  matrimonio l i b r e -  

mente con l a  persona que se e s c o j a ,  O s e a ,  hay muchos derech ue  
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no e s t á n  a q u í ,  pero se supone que e x i s t e n  y h a b r f a  derecho a p r o t e s -  

t a r  s i  se conculcan e l  d f a  d e  mañana, 

E l  señor  ORTUZAR,- E s  más b reve  l a  fórmula a c t u a l ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- No i n s i s t o ,  

E l  señor  0RTUZAR.- tlCAPITULO 1 DE LOS DERECHOS CONSTITUCIONALES 

Y S U S  GARANTIAS,  

" ~ r t f c u l o  lQ,- Los hombres nacen libres e i g u a l e s  en d ign idad  y ,  

en consecuencia ,  e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l  asegura  a t o d a s  las  per- 

sonas : 

"1,- E l  derecho a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  fssica y s f q u i c a  d e  

l a  persona ,  s i n  p e r j u i c i o  de  l a  procedencia  de  l a  pena de  muerte 

en l o s  casos  e s t a b l e c i d o s  por  las leyes , l t  

Nos p a r e c i ó  i n d i s p e n s a b l e  contemplar l a  excepción, no o b s t a n t e  

que en op in ión  de  v a r i o s  miembros de  l a  comisión e r a  i n n e c e s a r i o  y 

se e n t e n d í a  na tura lmente  que quedaba en v i g e n c i a  l a  pena de  muerte 

contemplada en las l eyes ,  Pero p a r a  e v i t a r  c u a l q u i e r  d i s c u s i ó n  sobre  

e l  p a r t i c u l a r  s e  p r e f i r i ó ,  en d e f i n i t i v a ,  h a c e r  l a  excepción. 

I1La l e y  p r o t e g e r 5  l a  v i d a  d e l  s e r  que e s t b  por nacer, l l  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Hay v a r i a s  obser -  

vaciones,  

E l  señor  CORONEL TAPIA.- Estimo que h a b r í a  que supr imi r  l a  r e f e -  

r e n c i a  a l a  pena de  muerte,  porque ¿qué p a s a r i a  con l a s  o t r a s  penas 

c o r p o r a l e s ?  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- ~ s t á  hablando nada mds que d e l  

derecho a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  f i s i c a  y s f q u i c a ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA,- ¿No a f e c t a  l a  pena c o r p o r a l  l a  i n t e g r i -  

dad s i q u i c a  de  l a  persona? 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- No, 

E l  señor  CORONEL TAPIA,- Un p r e s i d i o  d e  c i n c o  años ¿no a f e c t a  l a  

i n t e g r i d a d  s f q u i c a ?  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- E s  d e c i r ,  podr ia  l l e g a r  a produ- 

c i r  p s i c o s i s  c a r c e l a r i a ,  pe ro  puede no p r o d u c i r l a  también, 

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.- En r e l a -  

c ión con l o  que d i c e  e l  Coronel Tapia ,  tenemos una gran  duda de  l o  

que s e  desprende d e l  a r t i c u l o  lQ, 

E l  a r t i c u l o  19 ,  i n c i s o  pr imero,  d i c e  que I1Los hombres nacen li- 

bres  e i g u a l e s  en d ignidad  y ,  en  consecuencia ,  e s t a  A c t a  a segura  

a todas  l a s  personas:1t ,  Tienen que s e r  personas n a t u r a l e s ,  porque 

es td  hablando d e  l o s  hombres, Entonces,  l a  primera pregunta e s  

¿qué pasa con l a s  personas j u r f d i c a s ?  

E l  señor  ORTUZAR,- ~ a r n b i é n  l e s  a segura  l o s  derechos que 

corresponden, 
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E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- SI, pero 

a q u í  d i c e  t t l o s  hombresv, e n t e s  f í s i c o s ,  Itnacen l i b r e s  e i g u a l e s 1 t ,  

Y agrega:  "en c o n s e ~ u e n c i a ~ ~ .  YO c r e o  que e s  e s t a  d i t i m a  expres i6n  

l a  que causa  problemas, porque todo l o  que v i e n e  a con t inuac i6n  se-  
r i a  consecuencia  de  expresar  que l o s  hombres nacen l ibres e i g u a l e s .  

Entonces,  ahf o p e r a r l a  con toda  razón l o  que d i c e  e l  Coronel Tapia ,  

A m i  modo de  v e r ,  suprimiendo l a s  p a l a b r a s  "en consecuencian no 

h a b r í a  ninguna d i f i c u l t a d ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUST1CiA.- Quién  sabe ,  

Yo también tengo o t r a  observación  a l  contexto .  ¿A qué personas  

s e  r e f i e r e ?  IIA todas  l a s  personas1*, Ahora, ¿quiénes son t o d a s  l a s  

personas? ¿Las de  C h i l e ,  l a s  de  f u e r a  de  C h i l e ,  las que l l e g a n  a 

Chi le?  

L a  c o n s t i t u c i 6 n  a n t i g u a  d e c l a  "a todos  l o s  h a b i t a n t e s  de  l a  

~ e p f i b l i c a ~ ~ ,  i n c l u s o  l o s  e x t r a n j e r o s .  

E l  señor  ORTUZAR,- S e  modificd,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- P a r e c i e r a  menester d e j a r  esa 

pa r t e .  

E l  señor  ORTUZAR,- E s t e  tema f u e  o b j e t o  de  debate  en l a  comisi6n, 

La  verdad es que se p r e f i r i ó  s u s t i t u i r  l a  expres ión  "a todos  l o s  

h a b i t a n t e s  de  l a  ~ e p f i b l i c a ' ~  por "a t odas  l a s  pe r sonas f f ,  p a r a  i n c l u i r  

precisamente a las personas j u r f d i c a s  y no c u p i e r a  ninguna duda a 

es te  r e s p e c t o ,  

No o b s t a n t e ,  t i e n e  v a l i d e z  l a  observación  d e l  Coronel Lyon en 

cuanto a l a s  p a l a b r a s  "y, en c o n s e c ~ e n c i a , ~ ,  

Por o t r a  p a r t e ,  no merecid ninguna duda que, a l  r e f e r i r s e  a l a s  

personas,  comprende na tura lmente  a todas  l a s  que e s t á n  en e l  t e r r i -  

t o r i o ,  porque l a s  normas c h i l e n a s ,  en v i r t u d  de  o t r o  p recep to ,  ri- 
gen en e l  t e r r i t o r i o  de  Ch i l e ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Pero hay algunas normas que son 

e x t r a t e r r i t o r i a l e s ,  

E l  señor  0RTUZAR.- ~ s t á n  especff icamente  determinadas,  y en ese 
caso t e n d r i a n  a p l i c a c i ó n  e x t r a t e r r i t o r i a l ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIAo- Pero t i e n e  s u s  bemoles d e c i r l o  

as$ t a n  ampliamente, 

E l  señor  GUZMAN.- En r e a l i d a d ,  l a s  p a l a b r a s  'lasegura a todas  

l a s  personast1 son muy impor tantes  y fue ron  acogidas a l  f i n a l  de  un 

amplio deba te ,  como d i c e  don Enr ique  o r t b z a r ,  pa ra  i n c l u i r  a las  
personas j u r i d i c a s  . 

~dernds ,  nos pusimos también en e l  problema planteado:  bueno, 

¿pero estamos asegurando e s t o  a l o s  h indúes  o a l o s  h a b i t a n t e s  de 

Zaire? No, es a a q u e l l o s  a qu ienes  e l  ordenamiento j u r f d í c o  c h i l e n o  

alcanza,  O sea, e s  un subentendido obvio  y que no podrfa  
a ningfin inconveniente  p r d c t i c o ,  ya que n a d i e  podr ia  
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r i g e  f u e r a  d e l  a l cance  que e l  ordenamiento j u r i d i c o  c h i l e n o  tenga ,  

En e l  caso de e x t r a t e r r i t o r i a l i d a d ,  S$ r e g i r l a ;  s i  no l a  hay,  e s  en 

e l  t e r r i t o r i o  c h i l e n o ,  

Ahora, c r e o  que podrfa  s u p r i m i r s e  l a  expres i6n  "y, en consecuencii 

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Fundamentalmente porque comienza 

por d e c i r  que l t l o s  hombres nacen libres e i g u a l e s "  y a l  ag regar  "en 

consecuenciat t  l o  r e l a t i v o  a l a s  personas  j u r i d i c a s  no pa rece  quedar 

muy c l a r o .  

E l  señor  ORTUZAR,- Se podrfa  supr imi r  <'en consecuenciat1 y d e c i r  

l r l o s  hombres nacen l i b r e s  e i g u a l e s  en dignidadq1,  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- Punto, 

E l  señor  GUZMkN,- ~ e s p u é s  de Irdignidad", punto. 

Ea s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  Punto seguido,  

E l  señor  0RTUZAR.- ~ h í  vendr fa  un punto. Y se a g r e g a r l a :  "Esta  

Acta Const i tuc ior ia l  asegura  a todas  l a s  personas : I t ,  Vale d e c i r ,  

comprenderia a las personas n a t u r a l e s  y j u r i d i c a s ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIXMBRO DE LA JUNTA,- E l  derecho a 
l a  v i d a  e s  p rop io  de  l a s  personas  n a t u r a l e s ,  Por 10 t a n t o ,  e s t a r f a  

de más r e p e t i r  en e l  número 1 Itde l a  personat t ,  porque no se ref iere  

a o t r a  cosa ,  Y1 precep to  ya c a l i f i c ó  e l  elemento d e l  c u a l  e s t d  

preocupado, 

-- Se s o s t i e n e  que pa ra  l a  debida  concordancia  h a b r l a  q u e d i m i -  

nar  l a s  p a l a b r a s  "de l a  personat1,  porque todo s e  r e f i e r e  a l a s  per-  

sonas. 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- ~ a b r f a  que d e c i r  "el derecho 

a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  f i s i c a  y s í q u i c a  de  l a s  mismasll. 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- N o ;  después s e g u i r í a  un 

punto, t a l  como en e l  número s i g u i e n t e ,  que hab la  de  l a  igua ldad  

an te  l a  l e y ,  y siempre s i g u e  r e f e r i d o  a l a  persona. 

E l  sefior CAPITAN DE NAVIO RILLON, -  ttDe l a  personat t  no más, 

Y 1  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E s  b i e n  r e l a t i v o  

l o  t o c a n t e  a l a  p a r t e  s í q u i c a .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Sí, pero en o t r o s  

pa i ses  hacen t r a t a m i e n t o  s i q u i á t r i c o ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOBIERNO,-  Me l lama l a  a t en -  

c ión ese aspec to ,  La i n t e g r i d a d  s i q u i c a  e s  muy r e l a t i v a ,  porque t i e -  

ne  muchos bemoles, Yo s u p r i m i r í a  l a  p a l a b r a  n s f q u i c a t t .  ~ e j a r i a :  " E l  

derecho a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  f í s i c a ,  s i n  p e r j u i c i o  de  l a  pro- 

cedencia de  l a  pena de  muertew,  

' E l  señor  0íITUZAR.- Se ha  estimado que l o s  a t en tados  c o n t r a  l a  

in teg r idad  s f q u i c a  pueden ser i n c l u s o  mucho mbs graves  que c o n t r a  

l a  i n t e g r i d a d  f í s i c a ,  sobre  todo con l o s  procedimientos modernos 

que u t i l i z a n  hoy d i a  l o s  regfmenes t o t a l i t a r i o s ,  con l o s  c u a l e  JA- 
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gran  d e s t r u i r  l a  s i q u i s  de  l a  persona,  su  personal idad ,  Uno podr ía  

p r e f e r i r  m i l  veces  que l e  c o r t e n  una f a l a n g e  d e l  dedo a que l o  co- 

metan a t o r t u r a s  morales de  t a l  n a t u r a l e z a  que en d e f i n i t i v a  l o  

vuelvan l o c o ,  o a lavados c e r e b r a l e s ,  etc, Por e s e  motivo, hemos 

a t r i b u i d o  una importancia  enorme a defender  no ~ 6 1 0  l a  i n t e g r i d a d  

f í s i c a ,  s i n o  tambi6n l a  i n t e g r i d a d  s f q u i c a ,  

El señor  GENERAL MENDOZA, NIEMBRO DE LA JUI\JTA,- Pero e s t o ,  en e l  

a spec to  p r d c t i c o ,  se podrfa  p r e s t a r  a una s e r i e  de  problemas, Hacers 

e l  loco  no c u e s t a  nada; h a c e r s e  e l  muerto e s  muy d i f i c i l ,  ~ s f ,  cua l -  

q u i e r a ,  después de  alguna de tenc ibn ,  s e  puede f i n g i r  loco ,  

La  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIUENCIA,- Claro ,  

Y 1  señor  GENERAL MEPJDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e s e  c a s o ,  e l  

médico s i q u i a t r a  va a d e c i r  que e s t á  loco ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUCTICIR,- Hay e l  problema de  l a  s imulaci6n.  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,-  En cambio, el 

médico l e g i s t a  no va a poder d e c i r  t t e s t d  muerton cuando e s t á  vi..  

Yo veo e l  asun to  por e l  lado  p r á c t i c o ,  

E l  señor  0RTUZAR.- E n t r e t a n t o ,  n o s o t r o s  estamos mirando l o  que 

puede o c u r r i r  en un regimen d i s t i n t o  d e l  a c t u a l .  A un r6gimen como 

e l  a c t u a l  l e  doy c a r t a  blanca.  Pero viendo l o  que puede o c u r r i r  e l  

d i a  de  mañana en o t r o  régimen, p r e f i e r o  que un i n d i v i á u o  s e  haga e l  

loco  a que l o  vuelvan rea lmente  loco, ,  . . 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOBIERNO,-  Hay una cosa ,  No 

s e  va a poder t e n e r  a n a d i e  en l a  c á r c e l  n i  de ten ido ,  porque por e l  

hecho de  mantener a una persona en una c e l d a ,  se e s t a r l a  a t en tando  

c o n t r a  s u  i n t e g r i d a d  s i q u i c a ,  

E l  señor  GUZPAN,- Por e s o ,  yo c r e o  que l a  observación d e l  Coronel 

Tapia e s  muy a t i n a d a  en e l  s e n t i d o  de  que pusiéramos " s i n  p e r j u i c i o  

de l a  procedencia  de  l a  pena de  muerte y de  l a s  demás penas p r iva -  

t i v a s  de  l i b e r t a d  en l o s  casos  e s t a b l e c i d o s  por  l a s  l e y e s t t ,  o "de 

l a s  penas l e g a l e s f 1 ,  o "de l a s  penas en g e n e r a l w ,  

Lo que pasa  e s  que quisimos s a l v a r  expresamente l a  pena de  muer- 

t e ,  porque e r a  l a  que s e  p r e s t a b a  mds a dudas: se reconoce e l  dere-  

cho a l a  v i d a ,  entonces se acab6 l a  pena de  muerte. No. Pero t i e n e  

razón e l  Coronel Tapia de  que no es s u f i c i e n t e ,  porque p a r a  l a  i n t e -  

gr idad f f s i c a  s e  podrfa  d e c i r  que s e r f a  p o s i b l e  p r i v a r  a un i n d i v i -  

duo de  l a  l i b e r t a d ,  

Entonces,  p a r a  la armonizacibn de  d e j a r  l a  i n t e g r i d a d  f í s i c a  y 

s i q u i c a  --que p a r t e  d e l  concepto que hay en l a s  mds modernas Cons- 
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e s  que estamos atendiendo y previendo pa ra  f u t u r o s  regímenes que 

podrfan i n t e n t a r  a c t o s  en e s t a  m a t e r i a ,  y  simultdneamente mantenien- 

do en v i g e n c i a  l a s  penas: l a  de muerte y l a s  demás que e s t a b l e c e n  

l a s  l eyes .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNC,-  "Sin p e r j u i c i o  de  

l a  procedencia  de  13s penastt .  

E 1  señor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  ¿Por quk no hablamos simplemente 

de  l a  procedencia  de  las penas c o r p o r a l e s  en l o s  casos  especialmen- 

t e  e s t a b l e c i d o s  por 1s l e y ?  Porque l a s  penas c o r p o r a l e s  son l a  pena 

de muerte ,  las  penas pe rpe tuas ,  l as  de  p r e s i d i o ,  etc, 

E l  señor  CORONEL TAPIA.- S % ,  porque l a  a p l i c a c i ó n  de  una multa  

tambien puede a f e c t a r  s iquicamente,  Yo pondr ía  " l a s  penas en genert l l  

-- Se produce un in tercambio  d e  op in iones ,  

La s e f i o r i t a  ASESOIii; LEGAL DE LA PRSSICEiJC1A.-  "Sin p e r j u i c i o  de  

l a s  penas e s t a b l e c i d a s  por l a s  l e y e s m .  

E l  sefior CAPITAN DE NAVIO R I L L O N , -  P ienso  que e l  concepto d e  que 

s e  t r a t a  e s t a r l a  i n c l u i d o ,  i m p l f c i t o  j u r f d i c a  y f i l o s 6 f i c a m e n t e ,  en 

e l  derecho a l a  v i d a  y l a  i n t e g r i d a d  de  l a  persona,  porque persona 

e s  unión s u s t a n c i a l  d e  cuerpo y alma, Entonces,  l a  i n t e g r i d a d  de 

l a  persona e s  l a  mezcla armónica d e  su f i s i c o  y de  s u  p s i q u i s ,   AS^ 
s e  e v i t a  l e  mención que p s i c o ~ ó g i c a m e n t e  puede produci r  problemas. 

E l  señor  GUZMAFJ'.- No hay inconven ien te  en e s t a b l e c e r l o  a s í .  

E s t a  r edacc ión  nac ió  después de  un l a r g o  deba te  de  v a r i a s  se- 

s iones  con e l  doc to r  Roa, que nos acompañó en esa opor tunidad ,  y 

justamente d i s t i n g u i ó  que en e l  hombre h a b í a  t r e s  p a r t e s :  p a r t e  

f i s i c a ,  p a r t e  p s í q u i c a  y p a r t e  e s p i r i t u a l ,  que según 61  e r a  d i s t i n t a  

de l a  p s í q u i c a ,  Sostuvo que de  l a  p a r t e  e s p i r i t u a l  no podfa respon- 

der  n a d i e ,  porque hay cosas  e s p i r i t u a l e s  que no se r e f l e j a n  en l a  

p s i q u i s ;  y puso una s e r i e  de  ejemplos de  personas que podían t e n e r  

quebrantos e s p i r i t u a l e s  que a l  c o n t r a r i o  en r iquec ian  l a  p s i q u i s ,  

y v i c e v e r s a ,  Hay, pues,  tres p a r t e s  d i s t i n t a s ,  

Entonces,  nos quisimos a t e n e r  a l  l e n g u a j e  más t 6 c n i c 0 ,  más moder- 

no y más p r e c i s o  p o s i b l e ,  pero dejamos f u e r a  l a  i n t e g r i d a d  e s p i r i -  

t u a l ,  porque, como quien d i c e ,  no c o n f i g u r a  un derecho que se pueda 

reclamar,  

E l  seAor CAPITAN DE N A V I O  RILLON,-  Con mayor razón entonces.  A l  

hab la r  de  l a  i n t e g r i d a d  de  l a  persona 4 f  abarca  l a  i n t e g r i d a d  d e  

s e r  humano, en su  t r a s c e n d e n c i a  y en s s p e c t o  r e a l ,  porque en l a  &' 
d iv idua l idad  también e s t á  l o  t r a s c e n d e n t e ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Estamos hablando d e l  derecho a 

l a  v i d a  y a  l a  i n t e g r i d a d  de  l a  persona. 
E l  señor  0RTUZAR.- O s e a ,  t e n d r f a  derecho a  l a  v i d a  y a  l a  i 

gridad de  l a  persona,  
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E l  señor  CAPITAN DE NAVIO RILLON,- ~ h i  quedar ía  mejor , porque 

persona es un concepto que, a d i f e r e n c i a  d e  ind iv iduo ,  aba rca  l o s  

a s p e c t o s  mencionados. 

-- Hay un in tercambio  de  i d e a s ,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEPIBRO DE LA JUNTA,-  Eso e s t a r i a  b ien ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE.GOBLERN0,-  Queda b ien :  '!dere- 

cho a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  de  l a  personat t .  Conforme, 

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- " s i n  p e r j u i c i o  

, d e  l a  procedencia  de  l a s  penas e s t a b l e c i d a s  por  l a s  leyes1: 

E l  señor  ORTUZAR,- Muy b i e n ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA.-  abría que b o r r a r  l a  p a l a b r a  l tperson&t,  

pa ra  que no quede redundante,  Se  d i r í a :  t lEs ta  Acta C o n s t i t u c i o n a l  

asegura:It ,  D e  e s e  modo no s e  r e p e t i r l a  l a  pa labra  t lpersonas",  

E l  señor  0RTUZAR.- No importa  e so ,  

La d i s p o s i c i ó n  quedar ía  a s í :  

"1.- E l  derecho a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  de  l a  persona ,  s i n  

p e r j u i c i o  de  l a  procedencia  de  l a s  penas e s t a b l e c i d a s  por l a s  le- 

yes ,  
IILa l e y  p r o t e g e r á  l a  v i d a  d e l  ser que e s t á  por nace r ,  

"Se prohibe  l a  a p l i c a c i ó n  de  todo apremio i l e g í t i m o  de  c a r á c t e r  

f i s i c o  o p s í q u i c o  o p s i c ~ l ó g i c o , ~ ~  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- M e  pa rece  que a q u í  hay una re- 

dundancia,  " E l  ser que e s t á  por nacer t1  no t i e n e  s e n t i d o ,  L a  expre- 

s i 6 n  "del  que e s t s  por nace rw s i  l o  t i e n e .  

E l  señor  GUZMAN,- Nos dimos cuen ta  de  l a  redundancia ,  pero qui -  

simos a f i r m a r  e l  concepto. 

Es to  f u e  m a t e r i a  de  un a n á l i s i s  b a s t a n t e  l a r g o  y nos chocó e l  

t l s e r t f  y e l  l lnace r l f ,  pero pensamos que más v a l í a  d e j a r  e s a  cacofo- 

n í a ,  con e l  f i n  de  s e ñ a l a r  en forma muy c l a r a  que e l  s e r  empieza 

con l a  concepción y no con e l  nacimiento.  

Luego, no e s  "de l  que e s t a  por nace r1> ,  porque no e s  una cosa  

l o  que e s t á  por n a c e r ;  e s  un ser. 

~1 señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- perdóneme, pe ro  e s o  e s  l o  que 

d i c e  e l  código  C i v i l ,  E l  código C i v i l  a segura ,  y e l  código Pe- 

n a l  e s t a b l e c e  l o s  d e l i t o s  e s p e c í f i c o s  c o n t r a  e so ,  

E l  señor  GUZMAN,- No quis imos p e r f e c c i o n a r  por razones  d i d á c t i -  

c a s ,  s i n o  r e a f i r m a r  l a  i d e a  de  que e s  un s e r ,  Por e s o  l o  pro tege .  

E l  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A , -  Eso no l o  ha d i s c u t i d o  nad ie ,  

La o l a  a b o r t i v a  no n iega  que se t r a t a  de  un ser que e s t á  por nace r ,  

Es tab lece  c i e r t a s  l e g i t i m i d a d e s  en determinadas s i t u a c i o n e s .  Que 

e s  procedente ,  que e s  l f c i t o ,  que e s  l e g i t i m o ,  que e s  b t i l ,  que 

no es d e l i t o ,  en c i e r t a s  y determinadas c i r c u n s t a n c i a s :  s i  s e  hace  

en c l í n i c a s ,  etc, ,  toda  l a  gama. Pero jamás s e  ha d i s c u t i d o  q 
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t r a t a  de  un ser que está por nacer, Y eso es l o  que se protege:  

l a  v i d a  d e l  que ests por  nacer .  Por e s o ,  no s e  n o t i f i c a  l a  pena de  

muerte a l a  mujer e n c i n t a ,  

E l  señor  CAPITAN DE NAVIO RILLON, -  En verdad,  con l a  redacc ión  

"de l  que e s t á  por nacert1,  queda i m p l i c i t a  l a  i d e a  d e l  s e r ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  ~ s t á  r e f e r i d o  a l  hecho f u e r a  d e l  

nac imiento ,  de  l o  que e s  e l  hecho b i o l ó g i c o  d e l  p a r t o ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Con e s t a  norma va  

a quedar derogado un cuerpo normativo con que opera  e l  M i n i s t e r i o  

de Salud p ú b l i c a  y que a u t o r i z a  e l  a b o r t o  t e r a p d u t i c o ,  

E l  señor  ORTUZAR,- No; porque queda ent regado a l  l e g i s l a d o r ,  

E s t a  m a t e r i a  f u e  muy d i s c u t i d a ,  porque no nos quisimos i n m i s c u i r  

en e l  problema d e l  abor to ,  ~ a b i a  op in iones  c o n t r a r i a s  y no p re ten -  

diamos,,, ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA.- E l  a b o r t o  t e r a p é u t i c o  es l f c i t o ,  

Siempre se h a  e s t a b l e c i d o  as i ,  

E l  señor  ORTUZAR,- No pretendíamos noso t ros  imponer l a  d o c t r i n a  

o f i l o s o f f a  c r i s t i a n a  o c a t ó l i c a  a todos  l o s  h a b i t a n t e s  de  l a  ~ e p Ú -  

b l i c a  a qu ienes  v a  a r e g i r  l a  ~ o n s t i t u c i ó n ,  P o r  eso  s e  e s t a b l e c i ó  

que l a  l e y  p r o t e g e  l a  v i d a  d e l  que e s t á  por nacer .  ~ l l d  v e r 5  e l  

' l e g i s l a d o r  en qué casos  l e  merece p r o t e c c i ó n  o en qué casos  admite  

e l  a b o r t o  t e r a p & u t i c o ,  Lo dejamos ent regado a l a  ley. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  A l  que e s t á  por  

nacer  l a  l e y  l o  pro tege ,  Pero hay un caso  en que no hay nada que 

hacer :  l a  madre o e l  h i j o ,  La  l e y  da  p ro tecc ión  a l  que e s t á  por  

n a c e r ,  l o  que p e r j u d i c a r í a  a l a  madre, 

E l  señor  GUZMAN,- F r e n t e  a una i n t e r p r e t a c i ó n  a s í ,  tambi6n en 

e s e  caso  se podr fa  invocar  e l  derecho a l a  v i d a  de  l a  madre y a l a  

i n t e g r i d a d  de  s u  persona. O s e a ,  sa l iéndonos  aqu í  de  l a  p o s t u r a  

que cada c u a l  tenga sobre  e l  problema, da  pa ra  que e l  l e g i s l a d o r  

e s t a b l e z c a  e s t o  como q u i e r a ,  L a  madre p o d r i a  a l e g a r  e l  i n c i s o  p r i -  

mero, Que e l  l e g i s l a d o r  dec ida .  

E l  sefior ORTUZAR,- La d i s p o s i c i ó n  l e g a l  seguramente va a penar  

s ó l o  e l  a b o r t o  ma l i c ioso ,  pero no e l  a b o r t o  t e r a p é u t i c o ,  Y en cuantl 

a l  a b o r t o  a que se vean abocadas l a s  personas  que se encuentren a n t  

e l  dilema d e  s a l v a r  a l a  madre o a l  h i j o ,  yo convengo en que l a  ma- 

y o r í a  e s t a r i a  por  l a  m a d r e ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Hay un caso  en que yo p o s t u l o  

l a  l e g i t i m i d a d ,  E s  e l  de  l a  mujer v i c t i m a  de  una v i o l a c i ó n ,  que 
podr ía  t e n e r  p e r f e c t o  y l e g i t i m o  derecho a no ser permanentemente 

e s t igmat izada  con e l  h i j o ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESEDENCIA,- ¿Y qué c u l p a  ken- - 

d r i a  ese h i j o ?  

E l  señor  GUZPIAN,- Pero eso  queda todo  en t resado  a l  leaisladt% 
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El señor MINISTRO DE JUSTICiA,-  Tampoco tendrsa culpa  l a  madre, 

por  l a s  condic iones  en que s e  produce, Y s e r i a  e l  e f e c t o  proveniente  

de  un d e l i t o ,  

Es d i s c u t i b l e ,  en r e a l i d a d ,  Por e so  d i j e  que yo h e  pos tu lado,  No 

d e j a  de  s e r  impugnado por o t r o s ,  Pero son cocas  sobre  l a s  c u a l e s  se 

va a l e g i s l a r ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA,- Yo l o  encuent ro  b i e n  d e l i c a d o ,  porque 

l a  misma Acta d i c e  que " l a s  l e y e s  que preceptúen ,  r egu len  o comple- 

menten l a s  g a r a n t í a s  que e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l  a segura ,  o que 

l a s  l i m i t e n  en l o s  casos  en que  l a  Cons t i tuc i6n  o e l  Acta Cons t i tu -  

c i o n a l  a u t o r i c e n ,  no pueden a f e c t a r  l o s  derechos en s u  e s e n c i a t t ,  

En consecuencia ,  e x i s t i e n d o  e l  s e r  desde e l  momento de  l a  concepci6n 

y s i endo  impera t ivo  e l  p recep to  porque d i c e  que " l a  l e y  p r o t e g e r á u ,  

c r e o  que no se va a poder l i m i t a r  m 5 s  por  l e y ,  

E l  señor  ORTUZAR,- No, porque en e s t e  caso  e l  propio  Const i tuyent  

no h a  e s t a b l e c i d o  61, d i r ec tamente ,  por as1 d e c i r l o ,  l a  p r o t e c c i ó n ,  

s i n o  que l a  h a  ent regado a l  l e g i s l a d o r .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  Pero h a  dado orden 

a l  l e g i s l a d o r  d e  que l o  haga. 

E l  señor  ORTUZAR,- Pero l e  h a  de jado t a l  ampli tud que 61 v e r á  

cdmo y cdando debe p r o t e g e r ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDE1dCIA.- NO, 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- '#Sin a l t e r a r  en esencia1?.  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Bueno, pero s i  aquí  

crea e s t o  dudas,  d i s c u s i 6 n ,  v a c i l a c i ó n ,  ¿por qué no sacamos este 

p recep to  de  l a  c o n s t i t u c i ó n  y de  l o s  considerandos y l o  dejamos 

en l o s  códigos  y en l a  l e g i s l a c i ó n ?  

L a  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  Y a  e s t á  en l o s  

~ b d i g o s ,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Entonces,  s i  e s t d  

en e l  código C i v i l  y en e l  ~ b d i g o  Pena l ,  etc,,  ¿para qué l o  ponemos 

en l a  c o n s t i t u c i ó n ?  Saqu6moslo de  e s t e  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  y se 

acaba e l  problema, 

Porque s i  estamos viendo que e n t r e  l o s  e r u d i t o s  hay problemas, 

es de imaginarse  como va a s e r  a f u e r a ,  

Yo t e n f a  e s t a  ma te r i a  e n t r e  l a s  que i b a  a proponer s a c a r ,  s i n  

que por  e s t o  s e  me pueda i n t e r p r e t a r  mal, en e l  s e n t i d o  de  que es toy  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e l  momento que 

estamos v iv iendo,  e x i s t e  toda una tendencia a l  abor to  en e l  mundo en general. 

A l  d e j a r l o  en un Acta Const i tuc iona l  en l a  forma como es tá  redactado, estamos 

manifestando l a  voluntad de l a  l e y  ch i l ena  de que e l  abor to  no se r e a l i c e  en 

Ch i l e  nada más que en casos debidamente c a l i f i c a d o s .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero partamos de l a  

base de que en todos l o s  países del mundo y  en l a  l e y  normal e x i s t e  una mani- 

f es tac ión  popular  manifestada a  t ravés de congresal es, e tcé tera ,  y  resu l  t a  

que nosotros, de S ?  y  an te  s í ,  de hecho l e  estamos imponiendo es to  a l  país. 

Desde ya, por  p r i n c i p i o ,  soy o p o s i t o r  a l  aborto,  pero s i  e s t o  f i g u r a  en l a  l e  - 
g i s l a c i ó n  ac tua l ,  e l  problema de cuando se permi te  y  cuando no se permi te es- 

t á  muy c l a r o  en d iversos cuerpos legales.  Entonces, por  qué y  para qué coloca - 
mos es ta  cuña en l a  Const i tuc ión ,  es ta  cuña de duda. 

E l  señor 0RTUZAR.- Le d i r é  l a  razón de por  qué se consignó. S i  no 

se hubiera es tab lec ido  r e g i r í a  e l  i n c i s o  pr imero, que asegura e l  derecho a  l a  

v ida  y, entonces, s í  que podr ía  argUi rse  que no es admis ib le  e l  abor to  en ca- 

so alguno. Por l o  tan to ,  se qu iso  es tab lecer  no una excepción propiamente 

t a l ,  pero s í  d e j a r  entregada a l  l e g i s l a d o r  l a  forma cómo se iba a  pro teger  e l  

derecho a  l a  v ida  en e l  caso del  que es tá  por  nacer. S i  se suprime e l  inc iso ,  

podría darse l a  o t r a  i n t e r p r e t a c i ó n  que nos l l e v a r í a  a l  o t r o  extremo y  se d i -  

r í a :  "Nos pronunciamos de f in i t i vamen te  en cont ra  de l  aborto,  inc luso del abor - 
t o  te rapéut ico ;  o  sea, de toda c lase  de abortos1'. 

Esa es l a  razón por  l a  cual  se contempló l a  d ispos ic ión .  De o t r a  

manera, mucho mejor se r ía  sup r im i r l o ,  como se d ice.  

E l  señor GUZMAN.- Qu is ie ra  hacer dos consideraciones muy cor tas .  

Una, que en rea l i dad  e l  p e l i g r o  que habría de que una l e y  que es tab lec ie ra  o  

au to r i za ra  un abor to  en c i e r t o  caso fuera considerada c o n t r a r i a  a  es te  p re  - 
cepto, es un problema cuya reso luc ión  van a  tener  l o s  Tr ibunales de acuerdo 

a  l o s  mecanismos establec idos.  Y,  en rea l idad,  en eso e l  país puede tener 

una t r a n q u i l i d a d  muy grande, ya que, en mater ia de exigencias morales, l o s  

t r i buna les  nunca van más a l l á  que e l  l e g i s l a d o r  o  más a l l á  de l o  que l a  comu - 
nidad l e s  pida. Al c o n t r a r i o .  O sea, se r ía  inconcebib le pensar que l o s  T r i -  

bunales vayan a  d e c i r  que es ta  l e y  es i ncons t i t uc iona l  y  que quieran i r  más 

a l l á  que e l  l eg i s lado r .  En general,  ese p e l i g r o  no ha e x i s t i d o  en l a  t r a d i -  

c ión  ch i l ena  y  es uno de l o s  puntos que tuvimos en cuenta de que nunca va a  

o c u r r i r .  

Ahora, e l  segundo aspecto, que señalo como mero antecedente de 

hecho para e l  señor Presidente y l o s  señores miembros de l a  Junta, en l a  me- 

d ida en que pueda ser  Ú t i l  o no - - l a  verdad es que es to  es de dulce y  de 
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idea en p r i n c i p i o  que ten ía  l a  Comisión y despertó en l a  Santa Sede, a t r a -  

vés del Nuncio, un gran entusiasmo, porque l e  parec ió  como uno de l o s  pocos 

países, en un momento en que hay una tendencia general a l  aborto,  que esta-  

ba r a t i f i c a n d o  es ta  norma que, en verdad, en e l  Código C i v i l  l e  estaba dan- 

do je ra rqu ía  c o n s t i t u c i o n a l .  Inc luso,  p i d i e r o n  una s í n t e s i s  del  debate pa- 

ra e n v i a r l a  a l a  Santa Sede, y es, como quien d i ce ,  un punto a favor muy v c  

l i o s o  que se puede e s g r i m i r  en l a s  re lac iones con l a  Santa Sede. No d igo  

con l a  j e ra rqu ía  de aquí,  porque creo que en eso es poco l o  que se puede 

avanzar, pero con l a  Santa Sede es un elemento. 

Por o t r a  pa r te ,  tampoco d igo  que e s t o  sea un elemento d e f i n i t o -  

r i o ,  n i  mucho menos. Lo doy como un antecedente que s e r í a  bueno tener pre-  

sente no más, de hecho, para que sea valorado en l a  forma que proceda. 

E l  señor 0RTUZAR.- Quien sabe s i  se podr ía  atenuar l a  inqu ie tud 

que se ha  formulado r e p i t i e n d o  exactamente l a  expresión del  Código C i v i l :  

"La l e y  protege e l  derecho a l a  v i d a  del que es tá  po r  nacer". Aquí, l a  l e y  

protege l a  v ida  de l a  persona nacida y l e  asegurá e l  derecho a l a  vida. Por 

l o  tan to ,  de l a  manera como señalo, l a  l e y  protege l a  v ida  del  que es tá  por  

nacer. E l  l e g i s l a d o r  verá cómo, y en esa forma se salva e l  problema. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Ahí no habría pro  - 
b l  ema . 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Después se es ta  - 
b lece que "se prohibe l a  a p l i c a c i ó n  de todo apremio i l e g í t i m o  de ca rác te r  

f í s i c o  o s ico lóg ico" .  

E l  señor CORONEL (J) TAPIA.- Los que hemos s ido  jueces de pr ime - 
ra ins tanc ia  podemos d e c i r  que l a  verdad es que e l  apremio s íqu ico  se es tá  

usando todos l o s  días,  pues de l o  c o n t r a r i o  no se obtendría jamás una confe - 
sien. Por ejemplo, l a  incomunicación de c inco  días que establece l a  l e y  es 

un apremio s íqu ico  para l l e v a r  a un reo a un ablandamiento. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero es l e g í t i -  

mo. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.-  Eso es l e g í t i -  

mo. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- A veces, e l  p ropós i to  es o t r o :  

es tab lecer  l a  verdad a t ravés de una s e r i e  de indagaciones en que es i n d i s -  

pensable mantener a l  s u j e t o  incomunicado. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Y l a  verdad es 

que e l  t e x t o  se es tá  r e f i r i e n d o  a l o s  apremios i l eg í t imos .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Yo me pregunto: s i  no hay apremios I l e  -. 
gí t imos,  &qué o b j e t o  t i e n e  cons ignar lo  en una Const i tuc ión? ¿Estamos r A 
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nociendo que había apremios i l e g í t i m o s  en Ch i l e?  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Ya l o  d i j i m o s  

en e l  decreto l e y  1.009. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- S i  no e x i s t e n  l o s  apremios i l e g í t i m o s ,  

¿qué o b j e t o  t i e n e  es tab lecer  es to  en l a  Const i tuc ión? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Se re fuerza e l  p r i n c i p i o .  

E l  señor 0RTUZAR.- Es l a  consecuencia del p r i n c i p i o  contempla- 

do en e l  No l o .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Al respecto, me sucede l o  .mismo que con 

l o  de que en C h i l e  hay Estado de derecho, donde iba a hacer l a  misma ob je  -- 
c ión .  S i  sabemos que hay Estado de Derecho, ¿para qué poner lo? Entonces, 

se suprimió. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es m u y - d i s t i n t a  l a  s i t uac ión ,  p o r  

que en un caso es una norma a f i r m a t i v a  y,  en es te  caso, es una norma p r o h i b i -  

t i v a  que l e  da én fas i s  y l o  refuerza.  

E1 señor 0RTUZAR.- Y, además, me parece que en e l  a r t í c u l o  18 de 

l a  ac tua l  Const i tuc ión  es tá  es tab lec ida  l a  p r o h i b i c i ó n  de a p l i c a r  tormentos. 

No podrán a p l i c a r s e  tormentos. De manera que me parece l ó g i c o  mantener l a  

p roh ib i c ión .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Me a s a l t a  una inquietud,  

porque s i  b ien  hay medidas r e s t r i c t i v a s  de l i b e r t a d  o medidas compulsivas que 

puedan produc i r ,  po r  su natura leza,  c i e r t a s  consecuencias de orden síquico,  

ése es un aspecto a es tab lecer  como aparece que es tab lec ieran apremios que 

tuv ie ran  como o b j e t i v o  p roduc i r  un apremio s ico lóg ico .  Y creo que eso no es 

tan  as í ,  porque s i  se d i ce  que se prohíbe l a  a p l i c a c i ó n  de todo apremio i l e -  

g í t imo  de ca rác te r  f í s i c o  o s i co lóg ico ,  a c o n t r a r i o  sensu debo deduci r  que 

se permite-,  sobre todo a n i v e l  c o n s t i t u c i o n a l  de Ch i le ,  que se establezcan 

apremios que tengan como ob je to ,  digamos, a f e c t a r  síquicamente y, s i  l a  l e y  

l o  permite, se r ía  leg í t imo.  

E l  señor GUZMAN.- Esa es l a  idea de l a  incomunicaciÓn. La idea 

de l a  incomunicación es un apremio l e g í t i m o  de ca rác te r  s ico lóg ico .  Es d e c i r ,  

l a  cosa es que no se pueda imputar que un apremio, por  ser  f í s i c o  o por  ser  

s i co lóg ico ,  es i l e g í t i m o  de por  s í .  No. O sea, que una persona no pueda de- 

c i r :  "Yo he s ido  apremiado sicológicamente; luego, es i l eg í t imo" .  Nqseñor.  

E l  ha s ido  apremiado sicológicamente, pero por  un apremio l e g í t i m o  como l a  

incomunicación. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- En pr imer lugar ,  c reo que 

para ser  consecuente con l a  supresión que se h i z o  de l a  descr ipc ión  f í s i c a  y 

síquica,  s i  yo prohíbo l a  a p l i c a c i ó n  de todo apremio i l e g í t i m o  qu ie ro  d e c i r  

que de todo apremio que no es té  contemplado o autor izado por  l a  ley.  

mio a quién? A l a  persona. Es d e c i r ,  no estaba aseatirada c i i  
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l o  cual están l o s  t r e s  fac to res  mencionados por  e l  señor Guzmán. De manera 

que creo que, impl íc i tamente,  hay un estado síquico,  pero me e v i t o  e l  pro-  

blema s i co lóg ico ,  p o l í t i c o  de l a  imputación que se va a hacer como que se 

e s t a r í a  i n s t i t u c i o n a l i z a n d o  métodos que con mucha f a c i l i d a d  actualmente se 

imputan a nuestro país. 

Por l o  tan to ,  considero que jur íd icamente y lógicamente, l a  i m  - 
p l i c i t u d ,  l a  p o s i b i l i d a d  de contemplar medidas de apremio que contengan un 

apremio s i co lóg ico ,  e v i t a  l a  secuela negat iva del  impacto que produce una 

norma as í .  

E l  señor 0RTUZAR.- Este i n c i s o  f i n a l ,  en c i e r t o  modo, c o n s t i t u -  

ye una excepción a l  i n c i s o  pr imero, porque en d icho i n c i s o  pr imero se es ta-  

b lece e l  derecho a l a  v ida  y a l a  i n teg r idad  de l a  persona. S i  es as í ,  se 

podr ía  sostener que no cabe ninguna especie de apremio, n i  s i q u i e r a  l o s  

apremios que establece e l  l e g i s l a d o r ,  po r  j u s t i f i c a d o  que sea, porque pre-  

cisamente puede a t e n t a r  cont ra  l a  i n teg r idad  de l a  persona. 

Por e l l o ,  es te  i nc i so ,  entonces, permi te  que e l  l e g i s l a d o r ,  a 

quien debemos suponerle un mínimo de buen sent ido,  pueda es tab lecer ,  en 

c i e r t o s  casos, apremios como l a  incomunicación, a r res tos  u o t ros .  De mane- 

r a  que es necesaria l a  d ispos ic ión ,  porque de o t r a  manera todos l o s  apre - 
mios podrían est imarse como incons t i t uc iona les ,  porque podrían e s t a r  aten-  

tando cont ra  l a  i n teg r idad  de l a  persona. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Para qué vamos 

a r e p e t i r  e l  caso tan  conocido de que C h i l e  es tá  en l a  boca de todo e l  mun - 
do justamente por  esto:  porque hay apremios, hay v i o l a c i ó n  de l o s  derechos 

humanos, ba jo  ese punto de v i s t a .  Y ahora aparecemos nosotros con un ac ta  

c o n s t i t u c i o n a l  donde ponemos un av iso ,  igua l  que s i  di jéramos: No fumar, 

porque se estaba fumando muchísimo. ¿Por qué l o  colocamos? Con esto,  es ta  - 
ríamos reconociendo que dent ro  del  país hay a lgo  en esa mater ia.  Esto l o  

van a i n t e r p r e t a r  a s í  e l  señor Kennedy y toda su gente, l o s  marxistas, Mos - 
cú, e tcé tera .  Entonces, ¿cuál es l a  ob l  igac ión de d e j a r l o  es tab lec ido? 

En segundo lugar,  deseo preguntar les a ustedes, que t ienen ex- 

pe r ienc ia  en es ta  mater ia,  ¿cómo es tá  en o t r a s  Const i tuc iones del  mundo? 

¿Se establece específ icamente que no debe haber apremios? LO somos noso - 
t r o s  l o s  que estamos apareciendo solamente con e l  av iso? Eso es l o  que me 

inqu ie ta ,  porque debemos se r  ob je t i vos .  Así  como nos preocupó mucho denan 

tes  l a  declaración,  creo, del  a r t í c u l o  S o  de l a  o t r a  Acta, es to  para m í  

t i e n e  una enorme trascendencia s i  l o  colocamos. Vamos a dar p i e  g r a t u i t o  

para que digan: "¿Ven como era? Tuvieron que sacar es to  d ic iendo que no ha - 
ya apremios, pero l o s  seguirá habiendo". Es dec i r ,  l o s  reactualizamos y 

l os  ponemos de moda. Nosotros debemos m i r a r  e s t o  con más h ida lguía .  S i  
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ner por  qué e n t r a r  a mencionarlo como para da r les  a lgo  a l a  medida de e l l o s .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Tal vez, l a  razón es l a  incorpo- 

rac ión  de l  t e x t o  que es tá  aprobado por  l a  Ueclaración Universal  de l o s  Dere- 

chos de l  Hombre", a r t í c u l o  S o .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Además, l lama l a  atención,  

respecto de l o  señalado por  e l  señor General Leigh, e l  hecho de que después 

se suprime de una d ispos ic ión ,  que era  e l  a r t í c u l o  18 de l a  Const i tuc ión  v i  - 
gente, l a  expresión contenida en esa norma que estatuye que "no podrá a p l i -  

carse tormentott. Se suprime, no aparece, de l o  que se c o l e g i r í a  que l a  

a p l i c a c i ó n  de tormento podr ía  establecerse como apremio leg í t imo.  Eso es 

más que un l e t r e r o  luminoso. Realmente, es una cosa impresionante. En rea- 

l i dad ,  est imo que debe,verse cómo adecuar una cosa con o t r a .  

E l  señor 0RTUZAR.- Señor General Leigh, yo me h i c e  l a  observa - 
c i ó n  que usted se había hecho y me h i z o  mucha fuerza. Pero, f inalmente, 

l l egué  a l a  conclus ión de que s i  se contemplaba e l  derecho a l a  i n teg r idad  

f í s i c a  y s íqu ica ,  o a l a  i n teg r idad  de l a  persona como ahora hemos dicho, 

bueno, podr ía  est imarse que cua lqu ie r  apremio, aunque fuera  es tab lec ido  por  

e l  l e g i s l a d o r ,  podría ser  i ncons t i t uc iona l .  

En segundo lugar ,  me parece que no había. inconveniente para que 

l a  Junta, que t i e n e  una ho ja  de conducta l i m p i a  que e x h i b i r ,  pudiera d e c i r  

que se prohíbe l a  a p l i c a c i ó n  de todo apremio i l e g í t i m o ,  que en algunos ca- 

sos se ha p rac t i cado  po r  exceso de c i e r t o s  func ionar ios .  Bueno, entonces, 

precisamente l o  es tá  prohibiendo. Por l o  tan to ,  es to  vendrra a conf i rmar  

cuál  ha s ido  su predicamento. 

Entonces, con f ieso  que coloqué en l a  balanza estas dos observa- 

ciones y, en d e f i n i t i v a ,  nos incl inamos por  mantener e l  i n c i s o  f i n a l ,  pero, 

r e i t e r o ,  en su oportunidad me h i z o  fuerza e l  argumento señalado por  e l  se- 

ñor  General Leigh. 

E l  señor GUZMAN.- Sobre todo, que había e l  argumento dado por  

e l  señor Ortúzar: s i  no es tuv ie ra  en l a  Const i tuc ión  ac tua l ,  podríamos e l u -  

d i r  e l  problema, pero como hay una d i spos ic ión  que consigna que se prohTbe 

a p l i c a r  tormentos, ésa es l a  que hemos reemplazado y reubicado aquí. Pero 

s i  l a  suprimimos,'en cambio, de donde estaba, que en r e a l i d a d  estaba mal 

ubicada, eso s í  que podr ía  ser  peor, porque l a  gente va a comparar, por  

ejemplo, del  10 a l  20 ant iguo con e l  10 a l  20 ac tua l  y, entonces, verá que 

s í  ya había, desde e l  año 1925, una d i spos ic ión  que p roh ib ía  a p l i c a r  tormen - 
t o  y que ahora l a  suprimimos. Ahí s í  que creo que quedamos más de blanco. 

Es c i e r t o  l o  que expresa e l  señor General Leigh en cuanto a que e s t o  es muy 

exp lo tab le ,  pero ya se ha explotado, por  ejemplo, con e l  decreto 187 y con 

e l  decreto l e y  1.009. En e s t e  aspecto, cada norma que se d i c t a  se p r  

para que haya d iversas suposiciones. 
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En e l  fondo, ofrecemos e l  blanco, pero midiendo y pesando ambos 

aspectos. A m i  j u i c i o ,  ofreceríamos más blanco s i  sacamos de l a  Const i tuc ión  

una norma que prohíbe a p l i c a r  tormentos a un Gobierno que se l e  está acusan 

do, fundadamente o, t a l  vez, torcidamente, de a p l i c a r  tormentos. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- No e x i s t e  ese problema, porque e l  a r  - 
t í c u l o  18 es tá  derogado po r  e l  a r t í c u l o  14 del proyecto. 

E l  señor 0RTUZAR.- Precisamente, por  l o  mismo que es tá  derogado. 

E l  a r t í c u l o  5" de l a  Declaración Universal  de l o s  Derechos Humanos contempla 

l a  d ispos ic ión ,  y hay algunas Const i tuc iones --en es te  momento no podría se - 
ña la r  cuáles-- que, en rea l idad,  prohíben l o s  apremios i l e g í t i m o s  apl icando 

l a  norma mencionada, que establece:  "Nadie será sometido a . t o r t u r a s  n i  a pe- 

nas o t r a t o s  c rue les ,  inhumanos o degradantes". 

E l  señor CAPITAN DE N A V l O  RILL0N.- Estimo que para c o n c i l i a r  l a  

necesidad que man i f i es ta  e l  señor Ortúzar, a l o  mejor en e l  i n c i s o  pr imero 

se podría d e c i r ,  con l a  nueva redacción que quedó: "Sin p e r j u i c i o  de l a  pena 

de muerte y demás penas corporales,  e t cé te ra ,  y apremios que establezca l a  

ley", porque a h í  se e s t a r í a  consignando que l a  l e y  puede e s t a t u i r  apremios, 

s i n  necesidad de p r o h i b i r  l o s  i l eg í t imos .  

E l  señor 0RTUZAR.- Ahí s í .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Pero ah í  l e  pueden dob lar  l a  ma- 

,no, porque pueden a u t o r i z a r  una s e r i e  de o t r o s  apremios s i  es tá  es tab lec ido  

en l a  ley .  E l  problema es que l a  Const i tuc ión  t i e n e  que impedir algunas co- 

sas. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- E l  i n c i s o  Ú l t imo l o  Único que 

prohíbe es que sea i l e g í t i m o ,  pero impl íc i tamente es tá  permi t iendo que l o s  

haya leg í t imos;  o sea, con permiso de l a  l ey .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- A m i  j u i c i o ,  den- 

t r o  de l o  l eg í t imo ,  es l e g í t i m o  preocuparse de l a  imagen p o l í t i c a  que puedan 

tener algunos aspectos, pero tampoco podemos l l e g a r  a l  complejo l e g i s l a t i v o ,  

porque s i  es a s í ,  en todas l a s  normas vamos a e s t a r  pensando que, s e n c i l l a  - 
mente, van a ser  mal in terpre tadas y no vamos a poder d e c i r  nada. Con eso, 

est imo que ya vamos perdiendo un poco de entereza en dicha f a c u l t a d  de l e g i s  - 
l a r .  Considero que es ta  f r a s e  que se coloca, es ta  p roh ib i c ión ,  no a fec ta  en 

nada y que hay muchos apremios leg í t imos.  No só lo  e l  que se ha mencionado. 

Está e l  careo, l a  r e i t e r a c i ó n  de l  i n t e r r o g a t o r i o  y muchos o t r o s  más que son 

perfectamente permi t idos,  y a eso va. Y es te  i n c i s o  es necesario desde e l  

momento que se coloca e l  a r t í c u l o .  S i  no, habría que bo r ra r  todo e l  a r t í c u -  

1 o. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Sugiero sup r im i r  l a s  pa la  - 
bras "de ~ a r á c t e r  f Í s i c o  o s icológico" ,  y de ja r :  "Se prohíbe l a  a p l i c a c i ó n  
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apremio i l e g i t i m ~ ' ~  y nada más, con l o  que queda perfectamente c la ro .  

E l  señor 0RTUZAR.- Como d i j e ,  estas d ispos ic iones están un poco 

inspi radas ya mirando e l  más a l l á ,  l o s  regímenes fu tu ros .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Eso para m í  es c la ro .  Pero 

e l  Único problema es que s i  usted i n t e r p r e t a  l a  f r a s e  a l  revés: "De consi -- 
guiente,  se permi te  todo apremio l eg í t imo ,  f í s i c o  o s i c ~ l ó g i c o ~ ~ ,  suena un po - 
co f u e r t e .  S in  embargo, s i  se suprime l a  Úl t ima par te ,  queda t a l  cual y  no 

queda ma 1 reves t ido. 

E l  señor GUZMAN.- En m i  op in ión ,  t i e n e  mejor imagen como está. 

Jurídicamente es i n d i s t i n t o ,  porque e l  e f e c t o  es igua l .  Hay que reso lve r  so 

lamente e l  problema de-imagen. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Yo también 

l o  encuentro b ien  como está.  Se podr ía  agregar l a  palabra "tormentos", en 

l a  s igu ien te  forma: "Se prohibe l a  a p l i c a c i ó n  de tormentos y de todo apre - 
mio i l e g í t  ¡m". 

E l  señor GUZMAN.- En rea l idad,  l a  eliminamos por  cons iderar la  

muy fue r te .  

E l  señor 0RTUZAR.- Ahora, l o  que sucede, señor Presidente, y  

ésa es l a  rea l idad,  es que para cada una de estas d ispos ic iones vamos a po- 

der encontrar  d iez ,  v e i n t e  o t r e i n t a  a l t e r n a t i v a s  y todas buenas. De eso 

no: l e  quepa duda. Es muy d i f í c i l  l l e g a r  a l  consenso t o t a l .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- E l  argumento que se aceba de 

dar es bueno. S i  e l  tormento ya estaba en l a  Const i tuc ión,  e l  rep roduc i r l o  

no t i e n e  importancia alguna. 

E l  señor GUZMAN.- Ahí s í  que creo que v a l e  e l  argumento del  se - 
ñor  General Leigh. A l  parecer, l a  gente no conoce l o  que estaba en l a  Cons - 
t i t u c i ó n  a n t e r i o r  y, por  l o  ta to ,  va a ver  que se habla de que se prohíbe 

l a  a p l i c a c i ó n  de tormentos. Esta es una presentación inconveniente. Ade- 

más, l a  palabra "tormento" nos parec ió  mal. Debería ser  " to r tu ra "  y  a h í  s í  

que l e  encuentro razón a l  señor General Leigh en cuanto a que ah í  s i  que es 

mala l a  presentación del asunto afuera, porque-? nadie t i e n e  por  qué saber 

en e l  e x t e r i o r  que e l  a r t í c u l o  18 de l a  Const i tuc ión  contenía l a  palabra 

"tormento". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En rea l idad,  

est imo que es tá  b ien  como está. Dejémoslo a s í ,  entonces. 

E l  señor 0RTUZAR.- No 2: "La igualdad ante  l a  ley.- En Ch i l e  no 

hay c lase  n i  grupos p r i v i l e g i a d o s .  E l  hombre y l a  mujer gozarán de iguales 

derechos. N i  l a  l e y  n i  au tor idad alguna podrán es tab lecer  d i s c r i m i n a c i  

a r b i t r a r i a s " .  
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E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &No quedarían me - 
j o r  l os  términos "el  varón y l a  mujer? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- E l  hombre, a secas, comprende a l  

hombre y a l a  mujer, pero cuando se hace l a  d i s t i n c i ó n  de hombre y mujer, e l  

primero es tá  ya r e f e r i d o  a l  masculino. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- En l a  d e f i n i  -- 
c ión  de matrimonio en e l  102 de l  Código C i v i l ,  se d ice:  "e l  hombre y l a  mu - 
jer" .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &Por qué se su- 

p r i m i ó  l o  r e l a t i v o  a l o s  esclavos? A m i  j u i c i o ,  és te  es e l  momento más opor - 
tuno para hab lar  de e l l o s ,  porque en Rusia hay por  l o  menos 10 m i l l ones  de 

esc 1 avos. 

E l  señor 0RTUZAR.- Lo suprimimos, porque l o  considerábamos ya tan 

obvio que en C h i l e  no hay esclavos, que nos parec ió  de más d e c i r l o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Además, t i e n e  mu - 
cha fuerza f r e n t e  a Estados Unidos, pa ís  que en 1963 todavía no se dec id ía  

respecto a es ta  materia. 

E l  señor 0RTUZAR.- La Comisión est imó en forma unánime que era  

tan obv io  y que e s t o  se j u s t i f i c a b a  d e c i r l o  en e l  s i g l o  pasado. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Se podría consignar en e l  Acta 

Const i tuc iona l ,  s i n  p e r j u i c i o  de l o  que después se pudiera es tab lecer  en l a  

Const i tuc ión.  

E l  señor GUZMAN.- Esto siempre se mantuvo por  razones de homena- 

j e  h i s t ó r i c o .  As í  se d i j o :  que era  un homenaje h i s t ó r i c o  a l  hecho de que 

Ch i l e  había s ido  e l  p r imer  país  que había abo l ido ,  primero, l a  l i b e r t a d  de 

v i e n t r e  y, después, l a  esc lav i tud .  Pero consideramos que ya e l  homenaje h i s  - 
t ó r i c o  no se j u s t i f i c a b a  mirado como l o  que se ent iende por  esclavo, en e l  

sent ido  e s t r i c t o  de l a  palabra; o sea, que es tá  sometido a un amo personal y 

no e l  s i g n i f i c a d o  de e s c l a v i t u d  p o l í t i c o  que, en general,  no se l e  da a na - 
die. Y, en cambio, estaba absorbido por  una i n c l u s i ó n  nueva que no es tá  en 

l a  Const i tuc ión  ac tua l  y que es e l  i n c i s o  del  a r t í c u l o  l o :  "Los hombres nacen 

l i b res " ,  l o  que qu ie re  d e c i r  que no pueden ser  esclavos. Por l o  tan to ,  pen- 

samos que ya eso venía a s u p l i r  una d i spos ic ión  que, planteada a s í  en Chi le,  

donde no hay esclavos, aparece como anacrónica y, r e i t e r o ,  en cambio, es tá  

absorbida y modernizada y, a m i  j u i c i o ,  es tab lec ida  en ca rác te r  permanente 

por l a  frase: "Los hombres nacen 1 ibres". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Sobre e l  punto dos 

deseo formular  una observación de forma. La palabra "clase" debería e s t a r  en 

p l u r a l  para concordar con l o s  términos que l a  siguen: "ni grupos p r i v i l e  
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dos". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se podría con - 
signar :  "En Ch i l e  no hay personas n i  grupos p r i v i l eg iados" ,  en vez de d e c i r  

' l ~ lases l ' .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Cómo quedó l o  

r e l a t i v o  a l  hombre y a l a  mujer? 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Queda como está. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La B i b l i a  esta-  

blece que l a  mujer es ta rá  sometida a l  hombre. 

E l  señor 0RTUZAR.- Señor Almirante, pr imi t ivamente,  esta dispo- 

s i c i ó n  se había redactado en l a  Comisión consignando: " E l  hombre y l a  mujer 

gozarán de iguales derechos, s i n  p e r j u i c i o  de l a s  d i f e r e n c i a s  natura les  que 

provienen de su sexo y de l a s  que provienen de l a s  re lac iones de fami l ia " .  
' 4 

Aproximadamente, esa era  l a  redacción. Después, se est imó que esa excepción 

no ten ía  ningún o b j e t o  y que era  mejor que quedara comprendido en e l  i n c i s o  

f i n a l ,  a l  d e c i r  que n i  l a  l e y  n i  l a  au tor idad podrán es tab lecer  d i sc r im ina  - 
ciones a r b i t r a r i a s .  O sea, podrán es tab lecer  todas aque l las  d i f e r e n c i a s  que 

no sean a r b i t r a r i a s .  Por ejemplo, conservar l a  au tor idad m a r i t a l  del  marido; 

establecer  que l a  mujer tendrá l a  t u i c i ó n  de l a s  h i j a s  de toda edad o de l o s  

h i j o s  menores, en caso de separación o de d i v o r c i o ,  preceptos que e x i s t e n  en 

nuestra l e g i s l a c i ó n ;  es tab lecer  que l a  mujer es tá  exenta del S e r v i c i o  M i l i  - 
t a r  O b l i g a t o r i o  o de t raba jos  que envuelvan a lgún p e l i g r o  o alguna rudeza que 

no es té  de acuerdo con su natura leza.  No qu iso  establecerse aquí l a  excep -- 
c i ó n  a que me r e f e r í a ,  porque, desde e l  punto de v i s t a  de imagen, l a  mujer 

iba a pensar que e1 hombre l a  había hecho leca, y que l a  igualdad de derechos 

era nada más que teo r ía .  Y como uno de l o s  p r i n c i p i o s  de l a  Junta ha s ido,  

precisamente, anunciar,  e l  homenaje a l a  mujer ch i lena,  l a  igualdad de dere - 
chos, quisimos d e j a r  l i m p i e c i t o  e s t e  i n c i s o  y comprender, entonces, todas l a s  

excepciones que puedan establecerse,en e l  precepto f i n a l .  

E l  señor GUZMAN.- Está e l  a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  l o ,  que salva cual - 
q u i e r  problema de t i p o  j u r í d i c o  y que consigna que mientras no se d i c t e  l o  ne - 
cesar io  para dar cumplimiento a esto,  s igue en v i g o r  todo l o  que hay. O sea, 

en e l  fondo, se puede mantener eternamente l o  que se quiera.  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- A m i  j u i c i o ,  yo l e  asigno una 

gravedad a l a  forma en que es tá  planteado es te  inc iso ,  que consigna que e l  

hombre y l a  mujer gozarán de iguales derechos. En pr imer lugar,  porque creo 

que d icho inc i so ,  a l o  menos en l a  forma como es tá  redactado e l  que l o  sigue, 

no se ve c l a r o  que van a salvaguardarse determinados elementos c o n s t i t u t i v o s  

del núcleo matr imonia l ,  o sea de l a  fami,lia, que en o t r a  d i spos ic ión  S 
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t á  protegiendo y  estableciendo. Hay una gama enorme de derechos que perfec- 

tamente pueden igualarse,  pero, por  natura leza j u r í d i c a ,  l a  unión del  ,hombre 

y  l a  mujer, apar te  l a s  razones de t i p o  b í b l i c o  y  re1 ig ioso,  cons t i t uyen  una 

sociedad; e l  matrimonio cons t i t uye  una sociedad. En toda sociedad debe ha - 
ber una es t ruc tu ra  en que haya una autor idad.  S i  no, es anarquía, es caos. 

Y de esa d i f e r e n c i a  y  de esa necesidad de autor idad va a nacer, necesariamen - 
te,  no una desigualdad en e l  sent ido  desprec ia t i vo  hacia l a  mujer, s ino  unos 

derechos y  ob l igac iones d i s t i n t o s .  

En seguida, también me preocupa l o  r e l a t i v o  a  l a s  "d iscr iminac io  

nes a r b i t r a r i a s "  de que se habla en e l  i n c i s o  f i n a l .  La palabra "d iscr imina - 
ción", de acuerdo con e l  D icc ionar io ,  t i e n e  un sent ido  sano de d i fe renc ia  -- 
c ión,  pero t i e n e  también un sent ido  peyora t ivo  de d i f e r e n c i a c i ó n  haciendo i n  - 
f e r i o r  a  a lguien.  Entonces, a l  deci rhue n i  l a  l e y  n i  l a  au tor idad podrán es 

tab lecer  d iscr iminaciones a r b i t r a r i a s ,  qu ie re  d e c i r  que puede es tab lece r las  

en forma razonable, pero en una forma peyorat iva.  Ahí hay una cosa que se 

opone.Pero l a  p a t r i a  potestad, no en e l  sen 'd de que pueda l imarse de todo rs/ 
elemento abusivo o  sent ido  anacrónico, p e r o ? ~ s t e  derecho n a t u r a l ,  d i r í a  yo & 
y juríd icamente e x i g i b l e  en l a  sociedad que forme e l  hombre l a  mujer en ma ,/ 

t r imon io ,  del cual necesariamente tendrá que hacer a l  Ún recho u  obl  iga s0:J 
c ión  d i s t i n t o  del  hombre y  de l a  mujer. S in  embargo,/la l e y  no d i s t i n g  

--y e s t o  es de rango c o n s t i t u c i o n a l - -  a l  d e c i r  que e l  hombre y  l a  mujer 

rán de iguales derechos, no hay a r b i t r i o  en e l  cual no estén iguales. 

Entonces, m i  inqu ie tud nace del  hecho de que no se hace d i s t i n -  

c i ó n  en l a  pare ja  humana y  se deja a  l a  ley,  cosa que no es tá  muy c l a r a ,  pues- 

t o  que e s t o  es de derecho natura1,y por  l a  ex igencia de l a  natura leza misma 

de l a  unión matr imonia l .  

E l  señor 0RTUZAR.- Las razones dadas por  e l  señor Comandante son 

muy buenas, pero, precisamente, t ienden a  j u s t i f i c a r  y  l e g i t i m a r  e l  d ía  de 

mañana l a  d i spos ic ión  del  l e g i s l a d o r  que d i j e r a :  "Bueno, en es te  núcleo fami - 
1 i a r ,  que es un pequeño cuerpo soc ia l  --todo cuerpo requ iere  de una a u t o r i -  

dad--, e l  marido va a tener  l a  au tor idad mari ta l " .  Y eso, precisamente, en 

v i r t u d  de l a s  razones que ha dado, porque es perfectamente l ó g i c o  y  no puede 

ser de o t r a  manera. Y en l a  misma forma va a  poder d e c i r  que e l  padre ten  - 
drá l a  p a t r i a  potestad o, s i  es e l  caso, va a  c o n f e r i r l e  un derecho de t u i  - 
c i ó n  p re fe ren te  a  l a  madre en caso de separación. 

Ahora, en cuanto a l  i n c i s o  f i n a l ,  s i  l a  expresión l ld iscr iminacio - 
nes" t i e n e  un sent ido,  uno, porque reconoce e l  Comandante que también com -- 
prende l a s  d i fe renc iac iones que puedan e x i s t i r ,  se r ía  cues t ión  de d e c i r  que 

n i  l a  l e y  n i  au tor idad alguna podrán es tab lecer  d i f e r e n c i a s  o  d i sc r im inac io -  

nes a r b i t r a r i a s " .  Pero de l o  que s í  no cabe duda alguna es de que es te  

so f i n a l  se es tá  r e f i r i e n d o  a  l o s  dos an te r io res .  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO - 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Y desde e l  momento en que es tá  

d ic iendo "d iscr iminaciones a r b i t r a r i a s " ,  ya es tá  1 imitando e l  concepto a 

aque l las  que permiten hacer d i sc r im inac ión  s i n  sent ido  peyorat ivo.  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Por o t r o  lado, l a  Cons t i t u  - 
ción,  como d i j e ,  protege y consagra e l  respeto a l a  f a m i l i a ,  a l  núcleo es - 
t e  s o c i e t a r i o ,  y es to  t i e n e  un sent ido  más amplio, no só lo  respecto de l a  

r e l a c i ó n  conyugal; entonces, podr ía  establecerse que e l  hombre y l a  mujer 

gozarán de iguales derechos s i n  p e r j u i c i o  de ..., haciendo una re ferenc ia  

a l a  f a m i l i a .  De esa manera, se de ja  salvaguardado e l  ámbito que personal - 
mente est imo que debe preservarse. Es d e c i r ,  en o t r o s  campos, p o l í t i c o ,  

económico, puede haber igualdad, pero no en l a  es t ruc tu ra  s o c i e t a r i a  fami- 

1 i a r .  

E l  señor GUZMAN.- Estimo que, habiendo unidad t o t a l  de concep- 

tos aquí y en l a  Comisión en que redactamos l a  reso luc ión  que debería adop - 
t a r  l a  Junta, l a  so luc ión  res ide  esencialmente en l o  s igu iente .  Nosotros 

propusimos que se presente y establecimos en l a s  actas de l a  Comisión Cons- 

t i t u y e n t e  que éstas van a s e r v i r  de elemento de i n t e r p r e t a c i ó n  de l  t e x t o  en 

aquel los puntos en que s e . l e  p r e s t e  aprobación o f i c i a l .  Y por  acuerdo uná- 

nime de l a  Comisión se de jó  constancia-  en sus actas que es ta  f r a s e  se apro - 
baba en e l  entendido de que no se colocaba, por  redundante, l a  expresión 

"s in  p e r j u i c i o  de l a s  d i f e r e n c i a s  que emanan de su natura leza o de l a s  r e l a  - 
cienes de fami l ia " ,  pero que se entendía que ése era e l  sent ido  cor rec to .  

De manera que en es ta  mater ia l a  opción es e n t r e  dos a l t e r n a t i -  

vas: d e j a r  e l  t e x t o  como está,  quedándose con l a  i n t e r p r e t a c i ó n  solamente 

de constancia en actas de l a  Comisión Const i tuyente de que e x i s t e  es te  pro-  

pós i to ,  y e l  i n c i s o  t r a n s i t o r i o  que protege l a  s i t u a c i ó n  p r á c t i c a  por  una 

razón de imagen delante de muchos sectores femeninos que podrían p r e f e r i r  

esta enunciación, o l a  o t r a  a l t e r n a t i v a  es l l e v a r  l o  que nosotros dejamos 

como mera constancia de es to  a l  tex to ,  y que era  como l o  teníamos en un co- 

mienzo, y es tab lecer  l o  s igu iente :  " E l  hombre y l a  mujer gozarán de igua les  

derechos, s i n  p e r j u i c i o  de l a s  d i f e r e n c i a s  natura les  que emanen del  sexo o 

de l a s  re lac iones de' fami 1 ia". 

Nosotros nos i n c l  inamos por  l a  fórmula que proponemos por  l a  

presentación que t i e n e  ante  l a  op in ión  púb l i ca  y porque e l  problema p r á c t i -  

co es tá  preservado, a s í  como e l  problema de in terpre tac ión ,  con l a s  actas de 

l a  Comisión Const i tuyente, en l a s  cuales dejamos expresa constancia unánime 

de que és te  era e l  sent ido. De manera que,en m i  op in ión ,  no e x i s t e  mayor i n  - 
conveniente en d e j a r l o  como está,  pero, de haber o t r a  a l t e r n a t i v a ,  

so que l a  o t r a  es incorporar  esas expresiones. 



REPUBLlCA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO - 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Dejémoslo co - 
mo está. Y l a  o t r a  cosa s e r í a  d e j a r  l a  responsabi 1 ¡dad del  núcleo fami 1 i a r  

en manos del padre para que sepan que ésa es l a  au tor idad en cuanto a l a s  r e s  

ponsabi l idades, porque es to  se r e f i e r e ,  más b ien,  a l o s  derechos normales. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  Las Actas de l a s  sesiones de l a  Co- 

mis ión Const i tuyente están impresas, es d e c i r  l a s  discusiones a que se r e f i e  - 
re e l  señor Guzmán están t r a n s c r i t a s  e impresas. Y ése es un buen anteceden- 

t e  para i l u s t r a r  l o  que se es tá  d iscut iendo.  

E l  señor 0RTUZAR.- Oportunamente l a s  entregaremos a l  señor Pres i -  

dente y a l o s  señores miembros de l a  Junta. 

"N: 3 . -  Igual  p ro tecc ión  de l a  l e y  en e l  e j e r c i c i o  de sus dere - 
chos. - 

"Toda persona t i e n e  derecho a r e c u r r i r  a l  asesoramiento y defen- 

sa de abogado y ninguna autor idad o i n d i v i d u o  podrá impedir, r e s t r i n g i r  o per  - 
turbar  l a  debida in tervenc ión del  le t rado.  

I I La 1 ey acbi , t ra?á- los: med ioc tpara  o to rga r  asesoramiento y defensa 

de abogado a quienes no puedan procurárse lo  por  s í  mismos. 

"Nadie puede ser  juzgado por  comisiones especia les,  s ino  por  e l  

t r i b u n a l  que l e  señale l a  l e y  y que se haya es tab lec ido  con a n t e r i o r i d a d  a 

l a  i n i c i a c i ó n  de l  j u i c i o .  

"Toda sentencia de un Órgano que e j e r z a  j u r i s d i c c i ó n  neces i ta  fun - 
darse en un proceso p r e v i o  legalmente tramitado. Corresponderá a l  l e g i s l a d o r  

es tab lecer  siempre l a s  garantras de un rac iona l  y j u s t o  procedimiento1 

"Toda persona t i e n e  derecho a que se presuma sU inocencia mientras 

no se pruebe jud i c ia lmen te  su c u l p a b i l i d a d  en conformidad a l a  ley .  Esta no 

podrá presumir de derecho l a  responsabi l idad penal. 

"En l o s  casos c r imina les ,  ningún d e l i t o  se cas t i ga rá  con o t r a  pe- 

na que l a  que señale una l e y  promulgada con a n t e r i o r i d a d  a su perpretación,  a 

menos que una nueva l e y  favorezca a l  afectado." 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Me a s i s t e  una pe- 

queña duda en cuanto a l  i n c i s o  que establece que toda persona t i e n e  derecho a 

r e c u r r i r  alasesoramiento y defensa de un abogado y que ninguna autor idad o i n  - 
d iv iduo  podrá impedir, r e s t r i n g i r  o pe r tu rba r  l a  debida in tervenc ión del  l e  - 
trado. & Y  qué sucede en cuanto a mater ias d i s c i p l i n a r i a s ?  

E l  señor 0RTUZAR.- Por eso se colocaron l a s  expresiones " la  debi-  

da in tervenc ión del  letrado". E l  l e g i s l a d o r  establecerá hasta qué pun 

debida y hasta qué punto no l o  es. 
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E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Formulo l a  pre-  

gunta, porque ya hemos ten ido  problemas y, afortunadamente, hasta ahora he- 

mos sal  ido  bien, pero me preocupa. 

E l  señor 0RTUZAR.- Hay casos en que no puede i n t e r v e n i r  e l  l e -  

t rado,  y e l  l e g i s l a d o r  debe es tab lecer los .  Por eso se establece: " l a  debi-  

da intervención".  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Por qué se ex ige  

que l a  persona sea abogado en todo e l  a r t i c u l a d o ?  Tenía entendido que toda 

persona t i e n e  derecho a defensa j u d i c i a l ,  pero ¿por qué se espec i f i ca  que 

sea abogado? No me acuerdo en qué p á r r a f o  más adelante --no sé s i  en e l  

Acta 4 o en es ta  Acta 3-- se deja tota lmente a b i e r t a  l a  p o s i b i l i d a d  de que 

no se e x i j a  abogado. Entonces, ¿por qué en es te  caso es mandatorio e l  pro-  

fes iona l  espec ia l i zado y por  qué más adelante no l o  es? Inc luso,  creo que 

antiguamente a lgún ciudadano podía a legar  su prop ia  causa. No sé s i  ahora 

podrá. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Ahora, no. Antiguamente se po- 

día,  y actualmente es tá  l i m i t a d o  por  l a  Ley Orgánica del  Cdegio de Abogados. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Me gus ta r ía  que se 

uniformara: o hay ex igenc ia  del  abogado, o se deja en l i b e r t a d ,  como es tá  

más adelante. 

E l  señor ORTUZAR. - No hay exigencia,  señor General, porque es 

un derecho. Toda persona t i e n e  derecho a r e c u r r i r  a l  asesoramiento y defen- 

sa del  abogado. No es o b l i g a t o r i o  e, inc luso,  hay casos en nuestra ac tua l  

l e g i s l a c i ó n ,  por  ejemplo en l o s  j u i c i o s  del  t r a b a j o  de poca monta, en l o s  

j u i c i o s  ante á r b i t r o s  a rb i t rado res ,  en que f a l l a n  en conciencia,  en que no 

es necesaria l a  concurrencia de un abogado. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Bueno, entonces no 

sé qué aceptación t i e n e  e l  término "abogado", porque tengo entendido que en 

e l  Código de J u s t i c i a  M i l i t a r  no es necesario n i  o b l i g a t o r i o ,  en muchos ca- 

sos, que e l  defensor sea le t rado.  

E l  señor 0RTUZAR.- Lo que se qu iso  es tab lecer  aquí es, más b ien,  

o t r a  cosa: es una garant ía  para e l  abogado, para e l  e j e r c i c i o  l e g í t i m o  de l a  

pro fes ión  del abogado. Se est imó que e ra  necesar io contemplar una garant ía.  

No d i c e  r e l a c i ó n  con e l  derecho de defensa de l a  persona, y, naturalmente, 

e l l a  puede e j e r c e r l o  po r  s í  misma, sa lvo  en l o s  casos en que l a  l e y  dispone 

e l  deber de hacer lo  por  abogado. Lo Único que se qu iso  fue  g a r a n t i z a r l e  a l  

abogado que no iba a haber autor idades que podrían pe r tu rba r  su debida i n t e r  - 
vención, sa lvo  en l o s  casos que he señalado. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ahora se me ac la ra  

más l a  s i t uac ión ,  pero siempre me queda l a  impresión, primero, de que e r  



REPUBLICA DE CHILE 280-A -75- 
JUNTA DE GOBIERNO - 

obligac ión  o, e ra  un derecho que ten ía  toda persona de r e c u r r i r  a abogado, 

pero no a o t r o  que no l o  sea. Por o t r a  pa r te ,  ahora ent iendo que a l  aboga - 
do se l e  t r a t a  de proteger en e l  e j e r c i c i o  de su pro fes ión .  Eso es tá  muy 

bien. Pero en l a  pr imera acepción no l o  tengo c l a r o ,  pues me da l a  impre - 
s ión  de que uno t i e n e  derecho a p e d i r  abogado, pero nada más que abogado. 

Y más adelante d i ce  que cua lqu ie r  persona puede p e d i r  defensa y t i e n e  dere - 
cho a e l l a ,  en e l  Acta 4. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Y, por  l o  demás, en l o s  t r i b u n a l e s  m i  - 
l i t a r e s  puede defender un o f i c i a l  que no sea abogado. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Claro. Por d i spos ic ión  expre- 

sa, para que no quede l a  persona indefensa. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En primera ins  - 
tancia.  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Entonces, ¿qué o b j e t o  t i e n e  poner l a  

pa 1 abra "abogado"? ¿Por qué no se c o l  oca "defensa j u r  í d  i cal1? 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Yo entendí  o t r a  cosa en l a  

Comisión Const i tuyente. No se t r a t a  de d a r l e  un p r i v i l e g i o  a un abogado. 

Ya hemos dicho que no hay p r i v i l e g i o  para nadie. Se t r a t a  de d a r l e  a l a  

persona que es tá  afectada por  un problema j u r í d i c o  e l  derecho a poder recu - 
rr i r  a una defensa adecuada. Me parece que ésa es l a  i dea t  involucrada 

aquí. 

E l  señor 0RTUZAR.- Eso es tá  especialmente en e l  inc. iso s igu ien  - 
te: "La l e y  a r b i t r a r á  l o s  medios para o to rga r  asesoramiento y defensa de 

abogado a quienes no puedan procurárse lo  por  s i  mismos". Se reconoce e l  de 

recho de r e c u r r i r  a l  abogado. Y se establece que a és te  no se l e  puede per 

tu rba r  o i n h i b i r  en e l  e j e r c i c i o  de su pro fes ión ,  salvo en l o s  casos en que 

l a  l e y  l o  establezca. Y, f ina lmente,  se impone a l  l e g i s l a d o r  e l  deber de 

contemplar un sistema de asesoramiento y defensa para aque l los  que no t i e  - 
nen recursos s u f i c i e n t e s  para hacer lo.  

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Se cont iene en e l  primero. 

En e l  pr imero es l a  persona que t i e n e  derecho. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No. Son l a s  dos cosas. 

E l  señor O.ONTRALMIRANTE V I O . -  E l  i n c i s o  que establece l o  s igu ien 

te:  "Nadie puede ser  juzgado po r  comisiones especiales, s ino  por  e l  t r i b u n a l  

que señala l a  l e y  y que es tá  es tab lec ido  con a n t e r i o r i d a d  a l a  i n i c i a c i ó n  

del j u i c i o " ,  es r e p e t i c i ó n  del  a r t í c u l o  11 de l a  Const i tuc ión.  ¿Por qué se 

cambió l a  f r a s e  "a l a  i n i c i a c i ó n  de l o s  hechos"? 

E l  señor GUZMAN.- Porque se ha d i s c u t i d o  mucho con a n t e r i o r i d a d  

a qué es l a  ex igencia de que se haya señalado e l  t r i b u n a l .  &Con 

a l  hecho, con a n t e r i o r i d a d  a l a  i n i c i a c i ó n  del  j u i c i o ,  

l a  d i c t a c i ó n  de l a  sentencia? 
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E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- A que e l  t r i b u n a l  

es té  es tab lec ido  por  l e y  con a n t e r i o r i d a d  a l  hecho. 

E l  señor GUZMAN.- Exacto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- No. E l  t r i b u n a l  

es tá  es tab lec ido  po r  l a  l e y  con an te r io r i dad .  

E l  señor GUZMAN. - No. ju se es e l  punto. Como eso no es tá  c l a r o  

en l a  ac tua l  Const i tuc ión ,  se ha prestado a  d iscus ión antes de qué t i e n e  

que e s t a r  es tab lec ido  e l  t r i b u n a l  por  l a  ley.  Puede ser  antes del  hecho, 

antes de l a  i n i c i a c i ó n  del j u i c i o  o  antes de l a  i n i c i a c i ó n  de l a  sentencia. 

Entonces, hay que a c l a r a r  antes de qué. Esto se ha prestado a  un l a r g o  de- 

bate de l o s  t r a t a d i s t a s  por  l a  imperfección con que es tá  en e l  ac tua l  t e x t o  

c o n s t i t u c i o n a l .  ¿Antes de qué? Y l a  mayoría de l a  d o c t r i n a  se ha i n c l i n a -  

do a que es antes de l a  i n i c i a c i ó n  del  j u i c i o .  Por l o  tan to ,  hemos quer ido 

p rec i sa r  es to  para e v i t a r  que s iga l a  duda, porque nada importa que yo haya 

cometido un hecho y  que me juzgue o t r o  t r i b u n a l  d i s t i n t o  del  que estaba es- 

tab lec ido  para juzgarme. No se t r a t a  de que me vayan a  a p l i c a r  una pena d i s  

t i n t a .  Pero me puede juzgar un t r i b u n a l  d i s t i n t o  s i  se d i c t a  una ley ,  e n t r e  

que yo cometo e l  hecho y  que empiece e l  j u i c i o ,  en v i r t u d  de l  cual e l  t r i b u  - 
nal que me corresponde es o t r o .  En es te  caso, en t ra  a  ac tuar  e l  nuevo t r i b u  

nal .  Pero s i  ya empezó e l  j u i c i o  y  se d i c t a  una l e y  que me cambiara e l  t r i -  

bunal , yo d i  go no; tengo derecho a  que me s  i ga juzgando e l  t r i bunal que me em 

pezó e l  j u i c i o .  No cambia., y  eso, por  razones p rác t i cas ,  además de no v o l -  

ver  l os  j u i c i o s  a t r á s  y  de todo e l  problema que t r a e r í a  s i  cambiara una vez 

i n i c i a d o  e l  j u i c i o .  

Entonces, por  eso, nos resolvimos por  l a  fórmula de a c l a r a r  l o  

que, por  l o  demás, es l a  i n t e r p r e t a c i ó n  preva lec ien te  hoy d ía  del  t e x t o  cons - 
t i t u c i o n a l  v igente  : de que es con a n t e r i o r i d a d  a  l a  i n i c i a c i ó n  del  j u i c i o .  

No del  hecho n i  de l a  sentencia. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- En ese caso, se puede p r e s t a r  

a  que después de un hecho cometido, se e s t r u c t u r e  un t r i b u n a l  adecuado a l a  

f i n a l i d a d  que se pers igue como c r i t e r i o  de juzgamiento y, después, se i n i c i e  

e l  j u i c i o .  Es dec i r ,  podr ía  suceder ya en un campo con una e s t r u c t u r a  p o l í -  

t i c a ,  que a lgu ien  cometiera un hecho y  que después se cree un t r i b u n a l  en que 

l a  es t ruc tu ra  e s t é  or ien tada y, en seguida, se i n i c i e  e l  j u i c i o .  

E l  señor GUZMAN.- Eso queda salvado por  l o  s igu iente :  porque se 

d i ce  que nadie puede ser  juzgado por  comisiones especiales. Esto siempre se 

ha entendido de que o  puede hacérsele un t r i b u n a l  ad hoc a  una persona. No LJ 
e puede d e c i r :  ItAh,/don fu lano  de t a l  l o  juzgará es te  t r i buna l " .  S i  

t r i b u n a l  ad hoc, es i ncons t i t uc iona l .  
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Pero qué sucede s i ,  como muchas veces ocurre,  l a  l e y  se ve en l a  

necesidad de cambiar l a  competencia de un t r i b u n a l ,  de c rea r  un t r i b u n a l .  

Ese t r i b u n a l  empieza a funcionar.  ¿Va a haber que r e c o n s t i t u i r  e l  an t iguo 

t r i b u n a l  que puede haber desaparecidoypara juzgar a una persona porque l o s  

hechos se d ieron ba jo  e l  imperio de l  a n t e r i o r  t r i b u n a l ?  No. Entonces, eso 

es l o  que queremos es tab lecer ,  que es l a  d o c t r i n a  e x i s t e n t e  hoy día. 

Ahora, s i  se q u i s i e r a  es tab lecer  un t r i b u n a l  ad hoc para una 

persona determinada y no con ca rác te r  genera1,sino que para ese caso, esta-  

r í a  salvado ese problema por  l a  f rase  que d ice :  "Nadie puede ser  juzgado 

por  comisiones especiales". Y siempre se ha entendido que eso inc luye l a  

expresión " t r i b u n a l  ad hoc"; o sea, un t r i b u n a l  especia l  para una persona. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Por qué sub- 

s i s t e  ah í  l a  palabra "comisiónt1? 

E l  señor GUZMAN.- Por l o  s igu iente :  porque t r i buna les  especia- 

l es  se ent iende que no son l o s  t r i b u n a l e s  o rd ina r ios .  Entonces, a l as  pa la  - 
bras "comisiones especiales" es a l a s  que se l e s  ha dado siempre e l  sent ido  

de que eran t r i b u n a l e s  ad hoc, e l  t r i b u n a l  que se l e  da a fu lano de t a l .  Y 

eso no se puede hacer. Por e l l o ,  mantuvimos e l  texto.  

E l  señor CORONEL TAPIA.- La d isposic iÓn ac tua l  consigna: "Nadie 

puede ser  juzgado po r  comisiones especia les s i  no es por  e l  t r i b u n a l  que se - 
ñale  l a  ley". Encuentro mucho mejor es ta  d i spos ic ión  que l a  o t r a .  Es d e c i r ,  

l a  de l a  Const i tuc ión  l a  considero mejor. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  40 d ice:  

"por ley"  y ninguna o t r a  i n te rp re tac ión .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Y no f i j a  cuál . .. 
es l a  an te r io r i dad ;  con . a n t e r i o r i d a d  a qué. 

E l  señor 0RTUZAR.- Aqui se precisa:  con a n t e r i o r i d a d  a l a  ¡n i  - 
c iac ión  del  j u i c i o .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Pero quedamos peor, porque no vamos a 

poder es tab lecer  t r i b u n a l  con p o s t e r i o r i d a d  a l o s  hechos. 

E l  señor GUZMAN.- S i  es con ca rác te r  general, es c l a r o  que se 

puede establecer .  Lo que no se puede hacer es un t r i b u n a l  ad hoc, porque 

eso l a  doc t r i na  l o  i n t e r p r e t a r í a  c o n t r a r i o  a l  t e x t o  y que se r ía  juzgado por  

comisiones especiales. Pero t i e n e  un cambio a l  ac to  del tiempo. Este es 

un problema de o r d i n a r i a  ocurrencia.  Por eso que es és ta  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  

que l e  da hoy d ía  l a  doc t r i na .  No hemos hecho o t r a  cosa que t r a n s c r i b i r  pa - 
ra a c l a r a r  un l a r g o  debate. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Hay j u r i  

dencia de l a  Corte sobre es ta  mater ia? 
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E l  señor GUZMAN.- S í .  Los t r a t a d i s t a s  en general y, también, l a  

p r á c t i c a  l o  establecen. Eso es l o  que r i g e  en C h i l e  actualmente. Lo Único 

que hemos hecho es a c l a r a r  un t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  impreciso, porque no d i ce  

con a n t e r i o r i d a d  a  qué. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Es usual que cambien l a s  com- 

petencias, y eso t i e n e  un mat iz  de d i f e r e n c i a  con e l  es tab lec imiento  de nue - 
vos t r i buna les .  

E l  señor GUZMAN.- S i  se crea un nuevo t r i b u n a l  y  desaparece uno 

a n t e r i o r ,  &va a  haber que r e v i v i r  e l  t r i b u n a l  a n t e r i o r  para hacer juzgar e l  

hecho que pasó ba jo  su imperio? ¿Por qué? 

E l  señor CAPITAN DE N A V l O  RILL0N.- Ahora, s i  l a  j u r i sp rudenc ia  

es c l a r a  en esto; ¿por qué no d e j a r  e l  t e x t o  t a l  como está, en vez de i n t r o -  

d u c i r  un nuevo elemento s i c o l ó g i c o  adverso? 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Esto s í  que nos l l e v a r í a  a  l a s  Naciones 

Unidas, porque s i  hay a lgo  que se ha d i s c u t i d o  en e l  mundo como una monstruo 

sidad es e l  Tr ibuna l  de Nuremberg, y e s t o  l e  da patente a  l o  mismo en Ch i le .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- E l  T r ibuna l  de Nuremberg a tenta  

cont ra  un p r i n c i p i o  que es fundamental: que e l  hecho debe e s t a r  es tab lec ido  

con an te r io r i dad ,  e l  hecho del  d e l i t o .  En cambio, e l  Tr ibuna l  de Nuremberg 

empezó a  hab lar  de l o s  crímenes de guerra después de producida es ta  guerra y  

después de producidos todos l o s  acontecimientos. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por eso nos 

hemos amarrado l a s  manos con todos l o s  caba l le ros  que tenemos. No hemos po - 
dido d i c t a r  leyes para poderlos juzgar.  

E l  señor CORONEL TAPIA.- E l  T r ibuna l  de Nuremberg t i e n e  una do- 

b l e  r e t r o a c t i v i d a d :  l a  procesal y  l a  penal; pero és ta  es l a  consagración de 

l a  r e t r o a c t i v i d a d  procesal y, entonces, l a s  Naciones Unidas d i r í a n  que nos 

estamos fabr icando es to  para ese ob je to .  Lo encuentro gravísimo. 

E l  señor 0RTUZAR.- Como decía denantes, no hay s ino  t r e s  a l  t e r  - 
nat ivas :  o  con a n t e r i o r i d a d  a l  hecho, o  con a n t e r i o r i d a d  a  l a  i n i c i a c i ó n  del  

j u i c i o ,  o  con a n t e r i o r i d a d  a  l a  sentencia. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA. -  Pero hay una 

cuarta a l  t e r n a t i v a :  d e c i r  "con an te r io r i dad"  y que sea e l  i n t é r p r e t e  e l  que 

diga cuál  es l a  an te r io r i dad .  

E l  señor GUZMAN.- Al  e s t a r  nombrada una Comisión de Reforma Cons - 
t i t u c i o n a l  que t raba ja  durante dos años, daríamos una impresión muy t r i s t e  

s i  no logramos so luc ionar  una de l a s  f a l l a s  que se han señalado de l a  Const i  - 
tuc ión por  todos l o s  t r a t a d i s t a s ,  por  todos l o s  autores en e l  sent ido  de que 

l a  Carta Fundamental es imprecisa; es d e c i r ,  s i  dejamos igua l  uno de los  
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tos que ha s ido  señalado por  todos como un vacío por  no quedar c l a r o  con an- 

t e r i o r i d a d  a qué y sobre l o  cual  ha habido eternas discusiones. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- S i  es por  eso, 

aclaremos e l  ac to  nulo.  E l  a c t o  nu lo  de que se habla cuando se exceden l a s  

competencias no es e l  ac to  nu lo  de pleno derecho, s ino  que es e l  ac to  inva- 

1 i dab le  por  l a  prop ia  autor idad.  Esto, s i  es por  subsanar l o s  er rores .  

E l  señor GUZMAN.- Pero es que és ta  es una cosa que hay que es - 
c la rece r la .  A m i  j u i c i o ,  d e j a r l o  a l a  duda, quedaríamos realmente como per  - 
sonas que no nos hemos dado cuenta. Además, que l a  r e t r o a c t i v i d a d  procesal 

es perfectamente aceptable y aceptada siempre que no r e v i s t a  ca rác te r  de 

t r i b u n a l  ad hoc. Pero s i  se crea un nuevo t r i b u n a l ,  es l ó g i c o  que ese t r i -  

bunal empiece a conocer de todo l o  que l e  toque a é l ,  aunque l o s  hechos ha- 

yan sucedido antes. Eso es as í .  Tiene que ser  as í .  Lo Único es que s i  no 

l o  ponemos, habiendo toda es ta  d iscusión,  ah í  s í  que de nuevo puede susci  - 
ta rse  l a  d iscus ión en e l  sent ido  de por  qué no l o  pusimos, porque no se so- 

luc ionó es te  aspecto. Considero que e s t o  no nos t r a e  problemas, y es l o  

que r i g e  en todos l o s  países. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En estos mo - 
mentos, se está juzgando en e l  Tr ibuna l  l a s  causas de un accidente. &No se 

ha modi f icado e l  juez o e l  f i s c a l ?  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Claro. Han pa- 

sado cuat ro  jueces y dos f i sca 1 es. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Lo que i n t e  - 
resa es que no se vaya a cambiar l a  l e t r a  de l a  l e y  en e l  momento del  j u i  - 
c io. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Señor General, no es só lo  eso. l n t e r e  

sa, por ejemplo, s i  se comete un del  i t o  y a l a  persona no l e  gusta e l  juez  

del 7"Juzgado y se l e  crea un t r i b u n a l  especia l  para ese d e l i t o .  Eso es l o  

que in teresa que no ocurra.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero s i  no pue - 
de o c u r r i r .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- S in  embargo, aqu j  estamos dejándolo pa - 
ra que ocurra.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA.;'JUNTA.- &No e x i s t e n  nor - 
mas de procedimiento que l e s  señalan a l o s  t r i b u n a l e s  cómo deben proceder? 

E l  señor 0RTUZAR.- Los t r i b u n a l e s  s ó l o  pueden ser  creados por  

ley,  y hay que suponer que e l  l e g i s l a d o r  tampoco va a i n c u r r i r  en un e 

de esa natura leza.  
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E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- pero supongamos 

que se crea o t r o  t r i b u n a l .  Ese t r i b u n a l  debe ac tua r  dentro de l a s  mismas 

normas que ac tua r ía  e l  a n t e r i o r .  Luego, e l  problema no ex i s te .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- A l  parecer, 

es tá  b ien  como está. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  No se t r a t a  de c rea r  una comisión 

espec ia l ,  s ino  que un sistema nuevo de t r i b u n a l e s  antes de l a  i n i c i a c i ó n  del  

j u i c i o .  Por l o  tan to ,  no se r ía  una comisión espec ia l ,  s ino  un sistema nuevo 

y, entonces, po l í t i camente  hablando, a  determinada persona podr ía  i n te resa r -  

l e  en determinado momento que un sistema nuevo de t r i b u n a l  que se crea por  

l e y  un d ía ,  conozca t a l e s  hechos cometidos antes. Encaremos e l  á r b i t r o  que 

a u t o r i c e  con e s t o  l a  i n i c i a c i ó n  del j u i c i o ,  porqu aquí hay un período, en 

l a  perpre tac ión  del hecho y l a  i n i c i a c i ó n  de j i c i o ,  en que e l  l e g i s l a d o  di/" 
puede hacer l o  que est ime conveniente creando/una comisión espec ia l ,  s i n  

todo un régimen entero  de t r i buna les .  / 

Ahora, l a  competencia es cuando cambia un t r i b u n a l .  Por l o  gene- 

r a l ,  l a  l e y  l e  d i c e  que seguirá con l o s  procesos. E l  a r t í c u l o  200 del  Códi- 

go de J u s t i c i a  M i l i t a r  d i c e  que cont inuará  hasta que ..., etcétera .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Y l a  o t r a  reg la  que f i j a  l a  com- 

petencia del t r i b u n a l  y que no se a l t e r a  por  causa sobrev ia ien te  alguna. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  Por eso d igo  que, con e l  cambio de 

l a s  palabras " i n i c i a c i ó n  del  j u i c i o " ,  nos queda un período, una laguna en 

que e l  l e g i s l a d o r  puede hacer l o  que est ime conveniente. Y pongámosnos en 

e l  caso ac tua l ,  porque siempre hablamos de imagen,en que l e  decimos a l  mun- 

do: "Miren, nosotros ahora, e n t r e  que se cometió e l  hecho y que se i n i c i e  

e l  j u i c i o ,  podemos hacer cua lqu ie r  t r i buna l " .  Y tomemos es to  desde e l  pun- 

t o  de v i s t a  de l o s  t r i b u n a l e s  o r d i n a r i o s ,  t r i b u n a l e s  en tiempos de guerra, 

t r i buna les  de paz, e t cé te ra .  Es d e c i r ,  podemos cambiar de un d ía  para o t r o  

l o s  sistemas. ¡No podemos d e j a r  esa f r a n j a  a  nuest ro  favor !  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es d e c i r ,  hay una 

t i e r r a  de nadie. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  Hay una t i e r r a  de nadie. Y noso- 

t ros ,  como leg i s lado res  --hablo de l a  palabra en general-- ,  podríamos ha - 
cer  l o  que quisiéramos en un día.  

En cuanto a l  argumento de que ustedes se han reunido y  cómo no 

pueden reso lve r  e l  problema, b ien,  s i  l o  reso lv ie ran  de es te  modo y, de t o  - 
das maneras, queda una duda, ¿por qué no s igue como antes y  queda con l a  

i n te rp re tac ión  unánime que señala e l  señor Guzmán? Para qué tener es te  p r z  

blema cuando, s i  b ien  es dudoso e l  12, hay bastante j u r i sp rudenc ia  y  n  

habido problemas. En tan to  que ahora vamos a  tener problemas. 
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E l  señor 0RTUZAR.- Por Últ imo,/se p o d r í  a r a r  en l a  Const i tu -  
/ 

c i ó n  d e f i n i t i v a ,  porque me h i z o  fuerza esa Úl t ima argumentación dada por  e l  

señor Contralmirante. No vayan a pensar que se hace con alguna in tenc ión,  

que no l a  hay. Entonces, mejor d e j a r l o  como está, y en l a  Const i tuc ión  de- 

f i n i t i v a  se r e s o l v e r í a  e l  problema. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Queda t a l  

como es tá  actualmente. 

E l  señor GUZMAN.- Deseo señalar un problema que se va a presen - 
t a r .  S i ,  como se ha dicho, l a s  Actas de l a  Comisión Const i tuyente se están 

imprimiendo y se van a p u b l i c a r ,  se va a ver  todo e l  debate que hubo sobre 

es to  y por  qué se acordó ponerlo. Entonces, se va a no ta r  que, en d e f i n i t i  - 
va, no se colocó a s í .  Eso puede s e r v i r  de un elemento de i n t e r p r e t a c i ó n  

muy f u e r t e  para sostener que se qu izo  cambiar e l  c r i t e r i o  y que no se qu iso  

aprobar ese c r i t e r i o .  Por a lgo  no se contempló f inalmente en e l  Acta, l o  

que se va a p r e s t a r  a que se i n t e r p r e t e  a lgo  que no puede i n t e r p r e t a r s e  y 

es que tenga que r e v i v i r s e  un t r i b u n a l  que mur ió para juzgar un hecho que 

sucedió antes. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.-  Están l a s  Ac- 

tas de es ta  reunión de l a  Junta. 

E l  señor GUZMAN.- Pero tend r ía  que darse a conocer es ta  Acta. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Señor Guz- 

mán: ésa es l a  apreciac ión.  Nosotros estamos dando l a  resoluc ión.  Puede 

haber 20 Actas. 

E l  señor 0RTUZAR.- Por Úl t imo,  va a ser  un problema para l o s  

t r i buna les ,  pero en es te  i ns tan te  salvamos l a  imagen, que es más importan - 
te. Creo que es tá  b ien  as í .  

"4.- La admisión a todos l o s  empleos y funciones púb l icas  s i n  

o t r o s  r e q u i s i t o s  que l o s  que impongan l a  Const i tuc ión ,  l a s  Actas Cons t i t u  - 
cionales y l a s  leyes". Es práct icamente igua l  a l  No 8 del a r t í c u l o  10. 

--Se reanuda a l a s  15.30 horas. 

--Se suspende l a  sesión a l a s  

E l  señor 0RTUZAR.- Señor Presidente, Les necesario i r  leyendo 

número por  número, o só lo  cuando haya algunas observaciones? 

E l  señor GENERAL PINOCHET. PRES l  DENTE DE LA JUNTA.- ~ o d d k i e  
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E l  señor 0RTUZAR.- Del Acta 3. Es práct icamente igua l  a l a  d i s -  

pos i c ión  v igen te  del  N" 9 del a r t Í c u l o  10. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Está derogada 

l a  p a r t e  que empieza a s í :  "Ningún cuerpo armado puede hacer.. .". Entonces, 

toda es ta  p a r t e  queda en e l  a i r e .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Estamos en e l  

punto 5. 

E l  señor GUZMAN.- E l  No 5 ac tua l  es r e p e t i c i ó n  del  i n c i s o  prime- 

r o  del N o  9 del  a r t l c u l o  10 de l a  ac tua l  Const i tuc ión.  Entonces, todos l o s  

inc isos  s igu ientes  están derogados por  l a  d i spos ic ión  derogator ia  f i n a l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero nos queda - 
mos s i n  conscr ipc ión  es te  año y s i n  una cant idad de cosas, porque todos es- 

tán derogados. 

E l  señor 0RTUZAR.- Respecto del  i n c i s o  dos del  N" 9, que estable- 

ce que só lo  por  l e y  pueden imponerse cont r ibuc iones d i r e c t a s  o i nd i rec tas ,  

es. innecesar io porque actualmente es tá  en e l  a r t í c u l o  44. 

En cuanto a l  i n c i s o  s igu iente :  "No puede e x i g i r s e  ninguna espe- 

c i e  de s e r v i c i o  personal o de con t ra tac ión  s ino  en v i r t u d  de decreto y auto  

r i dad  competente", a l  t r a t a r  de l o s  deberes se consigna que "sólo en v i r t u d  

de una l e y  o de un decreto fundado en una l e y  pueden imponerse cargas de t i  - 
po personal a l a s  personas". 

Acerca de l  s i g u i e n t e  i nc i so :  "Ningún cuerpo armado puede hacer 

requ is ic iones n i  e x i g i r  c lase  alguna de a u x i l i o  s ino  por  medio de au to r ida -  

des c i v i l e s  y con decreto de éstas", todo e l  sistema de l a s  requ is ic iones 

está t ra tado  en e l  Acta r e l a t i v a  a l a s  estados de emergencia. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No. 

E l  señor 0RTUZAR.- Las l im i tac iones  a l  derecho de propiedad, po r  - 
que i n c i d e  en é l .  Por l o  demás, es ev idente que no se pueden hacer r e q u i s i -  

ciones, s ino  que de acuerdo con l a s  leyes v igentes.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo que me preo- 

cupa es una l e y  p a r t i c u l a r  sobre e l  método de r e c l u t a r  y reemplazos de las  

Fuerzas Armadas de mar y t i e r r a ,  y eso es tá  derogado y yo no tengo ley.  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- E l  recuerdo que tengo sobre eso 

es que parec iera  hoy d ía  que r e s u l t a  demasiado grande l a  ex igencia de una 

ley  para determinar e l  método de rec lu tas  y reemplazos. 

E l  señor 0RTUZAR.- LES forzoso que eso sea una ley?  
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Hay una par  

t e  que se r e f i e r e  a seguridad. 

E l  señor GUZMAN.- La l e y  se puede d i c t a r .  No siendo c o n t r a r i a  

a l a  Const i tuc ión ,  no hay inconveniente alguno. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo voy a eso. 

Este t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  declara que todos l o s  ch i lenos en estado de cargar  

armas deben h a l l a r s e  i n s c r i t o s  en l o s  r e g i s t r o s  m i l i t a r e s .  Y en o t r a  par te ,  

más adelante, se d i ce  que todos l o s  ch i lenos deben defender a l a  p a t r i a .  Pe - 
r o  es to  es muy taxa t i vo ,  muy p rec i so  y muy c l a r o :  es de l a  f i l o s o f I a  c a r t e  - 
siana del  año 25, que hoy d ía  ha cambiado. 

E l  señor GUZMAN.- Eso es tá  considerado en e l  Capí tu lo  3 " ,  págL 

na 29, de es te  mismo proyecto de Acta. E l  a r t í c u l o  6" establece:  "E l  s e r v i  - 
c i o  m i l i t a r  y demás cargas personales que imponga l a  l e y  son o b l i g a t o r i o s  

en l o s  términos y formas que és ta  determine". De manera que es un deber 

cons t i t uc iona l  que l o  sacamos de donde estaba para 1 l e v a r l o  a l o s  deberes y 

de ja r  a l a  l e y  que reglamente todo eso. Pero se señala expresamente. Pre- 

fer imos c o l o c a r l o  como deber, porque no es un derecho, s ino  un deber. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Yo creo que queda perfectamen- 

t e  salvado. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero l o  o t r o  

es mucho más ch i leno.  Tiene mucho más a r r a i g o  l a  s igu ien te  redacción: "To- 

dos l o s  ch i 1 enos en estado de cargar  armas". Es muy bon i t a  es ta  redacción 

y l a  s i n t a x i s  es mejor. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se conside - 
rar ía ,  entonces. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  Lo que empieza con "Ningún cuer - 
po armado" y " l a  l e y  p a r t i c u l a r "  también e s t a r í a  en l a  p a r t e  señalada. Esos 

dos están bien. Lo de ningún cuerpo armado y puede hacer requ is ic iones 

esta r í a  en 1 a reg 1 a genera 1 . 
E l  señor 0RTUZAR.- Porque l a s  requ is ic iones son l im i tac iones  a l  

derecho de prop i edad. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  S I ,  pero no espec i f  icamente (no se 

ent iende l a  f r a s e  s igu ien te )  a l  cuerpo armado. 

E l  señor 0RTUZAR.- No. No en general,  pero afrií:;se va a a u t o r i z a r  

--en l a  l e y  complementaria a l o s  estados de emergencia-- a l as  autor idades 

m i l i t a r e s  para que puedan e fec tua r  requ is ic iones.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Volviendo a l  a r  - 
t í c u l o  6", es una norma que se r e f i e r e  a l  s e r v i c i o  m i l i t a r  y o t r a s  cargas 
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sonales que imponga l a  ley .  Pero es ta  d e f i n i c i ó n  de que todos l o s  ch i lenos 

en estado de cargar  armas es realmente épica; es del tiempo de Lautaro, de 

OOHiggins y c reo que es te  t e x t o  no se puede cambiar. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Eso es l o  que queda comprendi- 

do dent ro  del  s e r v i c i o  m i l i t a r .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Cuando l l e  - 
guemos a esa norma, 1 o veremos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Correcto. ¿Y 

l o  o t r o ?  

E l  señor GUZMAN.- También queda comprendido, en l a  forma que de - 
termine l a  l ey ,  por  e l  mismo a r t í c u l o  6". 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Pero habría que d e c i r l o  as í ;  p o l  

que s i  no, en l a  forma en que se es tá  modif icando es tá  r e f e r i d o  exclusivamen - 
t e  para l a s  requ is ic iones,  por  ejemplo, de l o s  estados de emergencia, y en 

una s i t u a c i ó n  normal no podr ía  haber requ is ic iones.  Aun en casos normales, 

por  l e y  podr ía  determinarse c i e r t o  t i p o  de requ is ic iones,  por  ejemplo, en 

una .mai iobra. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero aquí 

están l o s  deberes cons t i t uc iona les ,  y vamos a considerar  e s t o  en e l  Ú l t imo 

y penúlt imo acáp i te  del a r t í c u l o  9". 

E l  señor 0RTUZAR.- Además, l o  de l as  requ is ic iones es tá  compren - 
dido en l a s  l im i tac iones  a l  derecho de propiedad, precisamente, a l  g a r a n t i -  

zar  es te  derecho, que se permi te que se puedan es tab lecer  por  razones socia-  

les ,  e tc .  

--En es ta  p a r t e  de l a  grabación, no hay empalme e n t r e  una case- 

t e  y o t r a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Aclaro que, co - 
mo l o s  miembros de l a  Comisión Const i tuyante han anal izado estas mater ias du - 
rante  t r e s  años y nosotros hemos estudiado estos tex tos  dos.'días, no tehemos 

en es ta  mater ia l a  profundidd que ustedes t ienen. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, 

más adelante l a s  Actas tendr ían  que enviarse a l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  

para su estudio.  Es d e c i r ,  en adelante se env ia r ían  l o s  tex tos  a l o s  seño- 

res miembros de l a  Junta, a l a s  Comisiones y, después, a l  Consejo de Estado. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esto debió ha - 
ber pasado pr imero por  e l  Consejo de Estado y és te  habernos enviado l a s  ob- 

servaciones que l e  merecía, ba jo  e l  punto de v i s t a  p o l í t i c o .  Y, entonces, 

l o s  cua t ro  habríamos dec id ido  a l  respecto. 

Continuemos con e l  tex to .  ¿Hay alguna observación a l  punto 6 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esto es tá  igua l  

a l a  Consti.tuciÓn ant igua y ese t e x t o  es muy bueno. 

E l  señor CAPITAN DE NAVIO RILL0N.- Tengo una observación a l  se- 

gundo i n c i s o  de l a  l e t r a  b) .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo tengo una a l  

segundo i n c i s o  del  punto 6. Por l a  forma como es tá  redactado, a l  parecer se 

d e j a r í a  fuera l a  p o s i b i l i d a d  de expulsar  ciudadanos de l  t e r r i t o r i o ;  es d e c i r ,  

creo que e l  decreto l e y  81 f a c u l t a  para eso y, según l a  redacción de es te  p r i  

mer i nc i so ,  da l a  impresión de que queda marginado. 

E l  señor 0RTUZAR.- Está d icho expresamente en e l  Acta 4, que 

conserva es ta  f a c u l t a d  en l o s  estados de emergencia. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Yo l o  veo suprimido en e l  Acta 4. 

E l  señor GUZMAN.- No. En e l  Acta N" 4 se hace referenciae!? t o  

dos l o s  estados correspondientes a suspender o r e s t r i n g i r  l a  l i b e r t a d  perso - 
na l ,  y l a  expu ls ión  es una medida c l á s i c a  de r e s t r i c c i ó n  de l a  l i b e r t a d  per  

sonal; o sea, queda amparado: se puede expulsar,  a r r e s t a r ,  t ras lada r .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- La expu ls ión  de l  pa fs  no queda dentro 

del concepto de l i b e r t a d  personal. 

E l  señor 0RTUZAR.- Está en l o s  a r t í c u l o s  4" y 5" del  Acta 4, 

donde d i c e  suspender o r e s t r i n g i r  l a  l i b e r t a d  personal y, precisamente, es- 

t á  de f ib ida  en e l  NO6 como l a  f a c u l t a d  de permanecer o s a l i r  de un lugar  o 

t e r r i t o r i o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero no l a  

expuls ión,  pues és ta  es penal. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero l a  

expuls ión es cuando se es tá  en a lgún estado de emergencia. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es una f a c u l t a d  a d m i n i s t r a t i -  

va. No es una pena. La pena es l a  de extrañamiento y l a  disponen l o s  t r i -  

buna 1 es. 

--Se producen d iversos  d iá logos que no se logran captar .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Yo ent iendo que con es ta  norma se eca - 
ba l a  p o s i b i l i d a d  de expulsión. Por l o  menos, mee queda l a  duda. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Opino que no, 

por l a  s e n c i l l a  razón de que e l  No 6" dispone: "...el derecho a l a  l i b e r t a d  

personal y a l a  segur idad i n d i v i d u a l  y, en consecuencia, l o s  derechos de r e  

s i d i  r y permanecer en cua lqu ie r  lugar  de l a  Repúbl ¡cal1. Entonces, es una 

consecuencia,la res idenc ia  en l a  República, de l a  l i b e r t a d  personal. Y s i  

l os  estados de emergencia permiten r e s t r i n g i r l a ,  permiten por c i e r t o  

ces, echar para afuera del  t e r r i t o r i o  de l a  República. 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- La l e t r a  a) 

no t i e n e  observaciones. Le t ra  b) . 
E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- " S i  l a  a u t o r i -  

dad h i c i e r e  a r r e s t a r  o detener a una persona, deberá, dent ro  de l a s  48 ho - 
ras s igu ientes ,  dar av i so  a l  juez  competente poniéndose a su d i spos ic ión  a l  

afectado". Después, se prescr ibe :  " E l  juez podrá, por reso luc ión  fundada, 

ampl iar  e s t e  p lazo hasta c inco  días". Ocurre que s i  se pone a l  detenido a 

d i spos ic ión  del juez, és te  puede, dent ro  de sus a t r i buc iones ,  determinar e l  

des t ino  y procedencia. De t a l  manera que l a  detención por  p a r t e  del o t r o  

func ionar io  que no es j u d i c i a l  terminó. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- A menos que e l  juez autor ice .  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Quizás se r ía  

más c l a r o  consignar: "Cuando po r  razones fundadas haya que prolongar..  . ,de - 
berá s o l i c i t a r  au to r i zac ión  a l  juez". O sea, d e c i r  l o  mismo, pero a l  revés 

para que quede más c la ro .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- E l  problema es que es tab lecer  

todo e s t o  es una reglamentación que debe e s t a r  en l a  l e y  o en e l  Código de 

Procedimiento, en cuyo proyecto de reforma ya es tá  contemplado así .  En es - 
t e  momento l a  f a c u l t a d  es l i m i t a t i v a .  La Const i tuc ión  só lo  permi te  mante- 

ner una detención por  cua lqu ie r  au tor idad por  48 horas. Unicamente en l o s  

casos de l o s  estados de emergencia, en v i r t u d  de l o  d ispuesto en e l  1.009, 

hemos mantenido c inco  días; pero es tá  1 i m i  tado a l o s  casos que señalé. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y que aho - 
ra l o s  subimos a ocho. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- De manera que és ta  es una fa- 

c u l t a d  o r d i n a r i a .  Está dent ro  de l a s  facu l tades normales y, dent ro  de és- 

tas,  se da es ta  pauta para que no haya contradi,cciÓn en l o  que l a  l e y  pue- 

da determinar, donde va a reglamentarse todo e l  sistema, con l a  Const i tu  - 
ción, que establece e l  plazo. Por eso, se da simplemente l a  l i m i t a c i ó n .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &Pero cómo 

e l  juez  va a ampl ia r  es te  p lazo hasta c inco días por  reso luc ión  fundada? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- La autor idad p o l i c i a l  de t iene 

a un ciudadano y . lo t i e n e  en su cá rce l .  A l a s  48 horas l o  pone a d i spos i -  

c i ó n  de l  juez  por  o f i c i o ,  en e l  que l e  p ide  que, por  razones fundadas y 

por l a s  d i l i g e n c i a s  que se neces i ta  hacer, prorrogue e l  plazo. Entonces, 

e l  juez  puede d e c i r l e  que bueno y que mantenga a l  detenido en su poder, p e  

r o  ba jo  e l  c o n t r o l  del  juez. 

( : E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo como j u  

no l o  har ía ,  porque soy respo sable del  detenido y l a  au tor idad que l o  

a r r e s t ó  podr ía  mal t r a t a r l o .  f 
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E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Actualmente están todos l o s  

resguardos tomados en l a  ley.  

E l  señor 0RTUZAR.- Hay una razón, señor Almirante,  que nos 

l l e v ó  a es tab lecer  es ta  d ispos ic ión .  Puede o c u r r i r  que es ta  detención o 

a r r e s t o  se haga en l o s  extramuros de l a  c o r d i l l e r a  y que haya i m p o s i b i l i -  

dad f í s i c a ,  por  f a l t a  de mov i l i zac ión  o porque ha o c u r r i d o  una calamidad, 

para imped i r e l  acceso. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es una facu l tad .  S i  e l  juez 

qu iere ,  hace uso de e l l a ,  y  s i  no, no. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Qué e fec to  

p o l í t i c o  t i e n e  co loca r  es to? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Esto es para l a  au tor idad o r -  

d i n a r i a ,  para l a  au tor idad j u d i c i a l .  Procedimiento que da a l  Código de Pro - 
cedimiento Penal, porque él l o  t i e n e  establec ido.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero puede su 

ceder que, a l  cabo de t r e s  d ías  en Invest igaciones,  se haga confesar a l  de- 

ten ido d e l i t o s  que no cometió, como e l  caso de un famoso de l incuente  de Val - 
paraíso: s i  se hubiera dejado a es ta  persona t r e s  días más en Inves t igac io -  

nes, habr ía  confesado m i les  de cosas. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Hay casos concretos. Lo del 

Tucho Caldera. E l  fue entregado por  e l  juez a l a  p o l i c í a  de Invest igac io-  

nes y obtuvo l a  declaración,  e l  reconocimiento y l a  recons t i t uc ión  del he- 

cho. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Estoy d iscu-  

t i endo  es to  desde e l  punto de v i s t a  j u d i c i a l ,  porque conozco esto; pero ba - 
j o  e l  aspecto p o l í t i c o ,  Les adecuado o no l o  es? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es que es para l a  j u s t i c i a  o r  - 
d i n a r i a  y no t i e n e  impl icanc ia  p o l í t i c a .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Hay a lgu  - 
na observación a l  punto c ?  No hay. Acápi te 2 O ,  tampoco. Tercero. 

E l  señor CAPITAL DE NAV l O R I  LLON. - En e l  segundo i n c i s o  de 

l a  l e t r a  c)  se señala l o  s igu iente :  "Los encargados de l a s  p r i s iones  no pue - 
den r e c i b i r  en e l l a s  a nadie en c a l i d a d  de arrestado o detenido, procesado 

o reo s i n  d e j a r  constancia de l a  orden correspondiente emanada de autor idad 

que tenga facul tad  l e g a l ,  en un r e g i s t r o  que será públ ico". ¿Cuál es l a  

idea de haber colocado l a  palabra tlpÚblicol', en c i rcunstanc ias  de que antes 

se hablaba só lo  de un r e g i s t r o ?  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Imagínense en 

e l  caso del de l incuente  de Valparaíso que mencioné, que aprehenden a maS p 

& 
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sonas y, como l o s  r e g i s t r o s  son púb l icos ,  l o s  demás impl icados se enteran de 

e l l o .  Arrancarían para cua lqu ie r  par te .  Desde e l  punto de v i s t a  procesal 

l o  encuentro pésimo. Bajo e l  aspecto p o l í t i c o  puede ser  que es té  muy bien. 

E l  señor GUZMAN.- Esto l o  pensamos desde e l  punto de v i s t a  de 

que es una garant ía  es tab lec ida  para l a  persona que en t ra  a un luga r  de de- 

tención y para sus fami l iares  especialmente, que van a poder imponerse de 

l a  detención. Esto se r e f i e r e  a una época de nocmal idad, porque después e 2  

t á  modi f icado para s i tuac iones de emergencia. Entonces, en r e a l i d a d  s i  e l  

r e g i s t r o  no es púb l ico ,  s i  no es suscept ib le  de ser  averiguado, t i e n e  poco 

objeto.  Eso fue  l o  que consideramos en l a  Comisión. E l  r e g i s t r o  de una 

p r i s i ó n  no t i e n e  por  qué ser  reservado, porque ya l a  persona ha psado del  

lugar  donde estaba en Invest igaciones a l  lugar  de detención. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Jurídicamente debe ser  as í .  

Es tan  simple como l o  s igu iente :  hay dos maneras de sob re l l eva r  l a s  cosas, y 

a s í  l o  he v i s t o  en l a  p rác t i ca .  Es l o  mismo que cuando usted t i e n e  e l  li- 

bio.9~1gteso en un juzgado del  cr imen --esto l o  d igo  por  exper iencia,  porque 

he v i v i d o  en l o s  juzgados de l  crimen haciendo l a  indagación--. Yo he ido  

todos l o s  días a ver  e l  l i b r o  de ingresos para ve r  s i  ha ingresado o no l a  

causa que me interesa,  por  ejemplo, en e l  caso de que he ten ido  l a  informa- 

c i ó n  de que se van a q u e r e l l a r  cont ra  un c l i e n t e .  De repente, he v i s t o  que 

en alguno de l o s  f o l  ¡os- hay un número, pero no hay nada. Entonces, uno se 

forma l a  composición de l  lugar :  e l  juez ordena eso. Pero, normalmente, e l  

l i b r o  de ingresos debe e s t a r  a l  acceso del  púb l ico ,  porque l a  cosa que l l e -  

ga a l  t r i b u n a l  debe e s t a r  ingresada. Y l o  mismo, absolutamente i dén t i co ,  

debe ser  en l a  cá rce l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Acápi te 3, 
no hay observaciones. Observaciones a l a  l e t r a  e) .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En m i  op in ión ,  

parecería que fuera  demasiado amplio e s t e  concepto; que se l e  d ie ran  a l  juez 

a t r i buc iones  i l i m i t a d a s ,  de acuerdo a lo que se ve po r  l a  redacción. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Estimo que hay que hacer a lgu-  

nas re f l ex iones  para dar l a  información a l o s  señores miembros de l a  Junta. 

La reg la  ac tua l  del Código de Procedimiento Penal a l t e r a  un po - 
co es ta  reg la .  Pero es del  Código; no es de l a  Const i tuc ión.  En e l  Código 

de Procedimiento Penal se señala que l a  l i b e r t a d ,  generalmente, es, o o b l i -  

g a t o r i a  de derecho, o f a c u l t a t i v a  en c i e r t o s  casos, y en algunos casos no se 

puede o torgar .  Fundamentalmente l o  decía e l  Código antes de l a  modi f i cac ión ,  

en e l  sent ido  de que s i  l a  pena que estaba asignada a l  hecho era  super io r  a 

20 años o más, no procedía l a  l i b e r t a d  ba jo  f ianza.  Poster iormente, se i n c o l  

poraron a l  Código l a s  reg las  de l  a r t í c u l o  363, que ya se pasaron a l a  o r 

. & 
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a l f o r j a ,  y empezaron a d e c i r  que una s e r i e  de hechos de l ic tuosos nunca pue - 
den tener l i b e r t a d  p r o v i s i o n a l .  Y, por  f i n ,  se modi f i caron estas mismas 

reg las  de l a  i nexca rce lab i l i dad  señalando que, luego de se i s  meses de pro-  

ducida l a  encargator ia  de reo, e l  s u j e t o  podía acogerse a l as  reg las  o r d i -  

na r ias  de l a  

utamente incompatible con un estado 

verdaderamente l i b r e  y l a  l i b e r t a d  p r o v i s i o n a l  es un derecho para e l  i ncu l  - 
pado, Aun cuando l l e g u e  a tener  l a  acusación, mientras no sea condenado y 

no se haya probado su c u l p a b i l i d a d  en una sentencia, debe reputarse como 

inocente. Y no dar  l a  l i b e r t a d  es enteramente c o n t r a d i c t o r i o .  

De suerte, entonces, que ven ustedes l o  que pasa en nuestros 

países en que l a  reg la  es l a  d i s t i n t a  y e l  sistema es d i s t i n t o .  Cualquiera 

que sea l a  natura leza del  d e l i t o ,  sa lvo c i rcunstanc ias  muy excepcionales, 

es perfectamente p l a u s i b l e  l a  l i b e r t a d  y en forma inmediata. 

Ahora, es cuest ión  de l a  l e y  que vaya establec iendo l a s  moda- 

l idades para poder consignar l a  l i b e r t a d  y l a  consu l ta  correspondiente a l  

t r i b u n a l  super io r  en c i e r t a s  y determinadas c i rcunstanc ias .  De manera que 

l a  reg la  és ta  no es tá  mal en e l  sent ido  de que l a  l i b e r t a d  p rov i s iona l  es 

un derecho y procederá siempre, salvo en l o s  casos en que l a  detención o 

p r i s i ó n  sea considerada por  e l  juez, l o  que también d i c e  actualmente e l  CÓ - 
digo, como enteramente necesaria para l a  i nves t i gac ión  del  sumario o l a  se - 
gur idad del  detenido. 

E l  señor 0RTUZAR.- Y aquí  hay una norma general muy ampl i a  que 

permi te  a l  juez denegar l a  l i b e r t a d  p rov i s iona l  cuando cons t i t uye  un p e l i -  

gro para l a  seguridad de l a  sociedad o de l  ofendido. De manera que s i  se 

t r a t a  de un de l incuente  p ro fes iona l ,  hab i tua l ,  nato, que qons t i t uye  un pe- 

l i g r o  para l a  sociedad, se negará l a  l i b e r t a d  p rov i s iona l .  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La s igu ien te  

duda me asa l ta ,  en l a  f rase  que dispone l o  s igu iente :  "...procederá siempre, 

a menos que l a  detención sea considerada por  e l  juez como es t r ic tamente  ne- 

cesaria". Pero hay c i e r t a s  reglas,  precisamente, procesales que establecen 

que, en c i e r t o s  casos, e l  juez es tá  ob l igado a dar la .  Según me parece, es 

e l  359. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Y ya l o  d i c e  l a  Const i tuc ión  

ant igua. Es exactamente l a  misma r e g l a  de hoy. Como señalé, hay l a s  nor-  

mas de l i b e r t a d  p rov i s iona l  o b l i g a t o r i a s ,  como usted recuerda: e l  s u j e t o  

que es tá  condenado a una pena ya cumplida y que es tá  sobreseído d e f i n i t i v a  

mente, y están mantenidas dentro de l a  misma pauta que d i ce  l a  Const i  

c ión.  
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E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Tal como d i c e  e l  señor M i n i s t r o ,  

yo entendí  que actualmente hay s i tuac iones en que e l  juez, cumplidos determi - 
nados r e q u i s i t o s ,  es tá  ob l igado a  dar l a  l i b e r t a d  p rov i s iona l ;  que hay o t r a s  

en que es tá  facu l tado,  y o t r  as en que no puede hacer lo.  Pero aquí,  con l a  

f rase  que s igue a l  derecho que o torga l a  l i b e r t a d  p r o v i s i o n a l ,  y d e j a r l e  a l  

juez s i n  d i s t i n g u i r  una f a c u l t a d  d i sc rec iona l  para o to rga r  o  no o to rga r  l a  

l i b e r t a d  p r o v i s i o n a l ,  se es tá  contemplando una s i t u a c i ó n  más dejada a l o  d i s  - 
crec iona l  o  a r b i t r a l  de cargo del  juez. O sea, es una s i t u a c i ó n  más d i s c r e  - 
c iona l  que l a  actualmente en v igencia.  En ese sent ido,  a  m i  j u i c i o ,  aparece 

más d r á s t i c o  esto. 

E l  señor M I N I S T R O  DE JUSTICIA.- Es exactamente l a  misma. Inc luso,  

en l o s  a s  en u  no procede l a  p r i s i ó n  prevent iva ,  en I p # o s  de del i& 
n 

tos que tengan una pena que no exceda de l a  rec lus ión  menor/cu grado rnínirn 

hasta 540 días de rec lus ión ,  l a  l i b e r t a d  es o b l i g a t o r i a ,  sa lvo  que e l  juez ,/ 

est ime absolutamente indispensable mantener a l  s u j e t o  pr ivado de l i b e r t a d  

por razones de seguridad del  ofendido,  o  por  l a s  d i l i g e n c i a s  que haya que 

rea l  i z a r .  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Ah. Y eso r i g e  para cua lqu ie r  

1 i be r tad  p r o v i s i o n a l .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- S í .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Le t ra  e) ,  s i n  

observac iones. Le t ra  f )  . 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- LES necesario con - 

signar  l o s  términos " i n jus t i f i cadamente  erFÓnea o  a r b i t r a r i a " ?  Porque " i n  - 
just i f icadamente"  aparece muy v io len to ,  muy fue r te .  

E l  señor 0RTUZAR.- Se de jó  deliberadamente a s í  para e v i t a r  que pue- 

dan hacerse v a l e r  en cont ra  del Estado una s e r i e  de demandas de indemniza -- 
c ión  que podrían emanar de l o s  e r ro res  razonables, leg í t imos,  j u s t i f i c a d o s  

en que pueda i n c u r r i r s e  durante e l  proceso. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Podría es tab le-  

cerse: "que 1  a  Corte decl a  r e  del  i beradamente. . .". 
La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.-  No, porque eso su- 

pone in tenc iona l idad.  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Eso se r ía  prevar icac ión.  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- La idea es nada más 

que no se j u s t i f i q u e  e l  e r r o r .  

E l  señor GUZMAN.- En rea l idad,  es te  número corresponde a l  a r t í c u l o  

20 de l a  Const i tuc ión  ac tua l ,  que nunca se ap l i có .  Quedó como asp i rac ión  

programática, y  cuando se d i s c u t i ó  l a  Const i tuc ión  de 1925, don Ar tu ro  A le  
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ssandr i  l o  observó y d i j o  que no se iba a apl  i c a r  nunca, porque l e  c o s t a r í a  

demasiado d ine ro  a l  Estado, a l  e r a r i o ,  porque, evidentemente, s i  cada vez 

que l a  persona:al f i n a l  es absuel ta --muchas veces, una persona es sobre - 
cerda después de un proceso, porque se ve que no t i e n e  culpa--, va a haber 

que indemnizarla, senci l lamente no habría fondos f i s c a l e s  que r e s i s t i e r a n .  

Por eso, hemos pensado hacer le  una agregación. No toda persona que a l  f i n a l  

sea absuel ta t i e n e  derecho a indemnización. No. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y Podría reso lver  - 
se e l  f inanciamiento de es to  haciendo que e l  juez  pague e l  50% de l a  indemni - 
zación, porque ha d ic tado sentencia. 

La señor i t a  ASESORA JURIDICA DE LA PRESIDENCIA.-  Claro. Tiene r a  - 
zÓn. Es responsabi l idad s o l i d a r i a .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Rei tero:  e l  Código de Procedimien- 

t o  y e l  Código Orgánico contemplan que l o s  jueces que incur ren en c i e r t a s  

normas de nu l  idad procesal,  t ienen que pagar sol  idariamente. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En e l  a r t í c u l o  

20 se establece:  "en l a  forma que determine l a  ley". Pero és ta  nunca se d i c  - 
t ó  y, por  eso, no hubo forma de reso lve r  e l  problema. Ahora, habiendo d i c -  

tado l a  l e y  y habiéndole dado rango c o n s t i t u c i o n a l  completo a l  a r t Í c u l o  y a 

todo e l  procedimiento, justamente l a  observación que usted hace es l a  mismo 

que hicimos ayer nosotros: Lcuánto va a cos ta r?  Por ejemplo, todos es tos  se - 
ñores que han s a l i d o  en l i b e r t a d  y que sean absueltos, van a tomar un abogado 

y se van a i r  a l a  Corte Suprema para i n i c i a r  numerosos j u i c i o s .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero es to  es 

para pe r Íodos norma 1 es. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Tiene que haber dos cosas, señor 

Almirante. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Todos éstos han 

s ido detenidos por  nosotros po r  d e l i t o s  cometidos en tiempos normales, pasa- 

dos. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- S í ,  pero en v i r t u d  de o t r a  razón 

y no por  esto.  Esto es para e l  que sea juzgado ante l o s  t r i buna les  de j u s -  

t i c i a ,  para l o s  que ha habido proceso y que han s ido  absueltos. 

E l  señor GUZMAN.- S i  e l  Presidente i n d u l t a  o s i  l a  Junta de Gobier - 
no amnist ía a algunos, no se ap l i ca .  Esto es solamente para e l  caso de que 

e l  t r i b u n a l  l o  haya absuel to y,para e v i t a r l e  a l a  l e y  muchos tra'mites engo- 

rrosos, prefer imos un sistema expedito: que s i n  necesidad de l e y  l a  Corte Su - 
prema vaya creando una ju r i sp rudenc ia  y establec iendo en cada caso s i  fue  i n  - 
jus to ,  erróneo y a r b i t r a r i o ,  o s i  no l o  fue  o, s i  en rea l idad,  e ra  una perso - 
na que había mot ivo p l a u s i b l e  para procesar la,  pero que a l  f i n a l  se v i o  qu A 
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no era culpable, y por  eso se l a  abso lv ió ;  pero, r e i t e r o ,  había mot ivo p lau-  

s i b l e  para procesar la.  D i s t i n t o  es e l  caso extremo ya de una a r b i t r a r i e d a d ,  

un e r r o r  i n j u s t i f i c a d o .  Y l a  Corte va a  ver  e l  caso y  va a  i r  sentando una 

l í n e a  de c r i t e r i o ,  una l í n e a  de ju r i sp rudenc ia  para que se pague o  se indem- 

n i c e  solamente en aquel los casos donde realmente es j u s t o  y  l ó g i c o  que se ha- 

ga. Por eso buscamos un método que es bastante pragmático para d a r l e  solu-  

c i ó n  a  e s t e  problema que es tá  pendiente desde e l  año 1925. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  E l  fondo de l a  d i spos ic ión  es t o t a l  - 
mente c l a r o  y  reemplaza a l  20, pero una pregunta: &deja a  l a  Corte Suprema 

con auto  acordado que f i j e  e l  procedimiento? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Puede hacerlo. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  ¿ Y  por qué no es tab lec ieron l o s  re-  

cursos, no a r reg la ron  e l  Capí tu lo  I I I ,  de l o s  recursos procesales, en que 

para todo hay un sistema de recursos? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Para qué l o  vamos a  es tab lecer  s i  

l a  Corte Suprema va a  tener  esas facul tades.  Aquí no hay necesidad de recur  - 
so, porque es tá  sobreseído aquí.  No hay un recurso especia l .  

--Se producen va r ios  d iá logos imposibles de captar .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Para r e c u r r i r ,  t i e n e  que hacer lo  

especialmente impetrando l a  indemnización de es ta  norma, y  nada más. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- No 7. 

E l  señor 0RTUZAR.- Prácticamente, es igua l  a l  No 4 del  a r t í c u l o  10. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- No hay problema. 

No 8. 

E l  señor 0RTUZAR.- También, en su pr imera par te ,  e l  No 8  es p r á c t i -  

camente igua l  a l  No 6 del a r t í c u l o  10, só lo  que en e l  i n c i s o  segundo se esta-  

blece que l a  autor idad debe dar  respuesta a  l a s  pe t i c iones  que se l e  formulen 

conforme a  l a s  normas que establezca l a  ley .  De t a l  manera que l a  l e y  va a  

poder d e c i r  que l a  autor idad es tará  eximida de es ta  ob l i gac ión  en todos aque- 

l l o s  casos en que l a  p e t i c i ó n  no venga en términos apropiados, sea improceden - 
te, no es té  fundada, e tcé tera .  Por l o  tan to ,  l a  au tor idad podrá excusarse en 

forma razona b l  e. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  pá r ra fo  p e r t i  - 
nente dispone: "el  derecho de presentar  pe t i c iones  a  l a  au tor idad const i tu ida" .  

En es t e  t e x t o  omi t ie ron 1 a pa 1 abra "const i tu ida" .  Debemos ser  consecuentes 

con l a  h i s t o r i a  del  derecho. 

E l  señor 0RTUZAR.- Se ent iende que es l a  au tor idad c o n s t i t u i d a ,  p o r  

que s i  no, siempre que nos refer imos a  l a  au tor idad - - l o  hace l a  Cons t i t u  -- 
c ión  y, también, l a s  Actas en d i f e r e n t e s  normas--, habría que d e c i r  "const i  

tuida". 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Considero que 

es importante en e l  tiempo de l a  h i s t o r i a  e l  hecho de que es te  a r t í c u l o  ha- 

ya s ido  tomado de l a  Const i tuc ión  y que su redacción permanezca igua l .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonces, ¿el  i n c i -  

so s igu ien te  tend r ía  que d e c i r :  "La autor idad c o n s t i t u i d a  dará respuesta a 

l a s  pe t i c iones?  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- S i  no es tá  c o n s t i t u i d a ,  no es au- 

to r idad,  a menos que quieran r e f e r i r s e  a c i e r t a  autor idad.  

E l  señor 0RTUZAR.- Sobre todo, que hay o t r o s  preceptos r e l a t i v o s  

a l a  autor idad,  y siempre habrra que agregar les l a  palabra "const i tu ida" .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No. La Úl t ima 

p a r t e  del  i n c i s o  en debate es nueva, no f i g u r a  en l a  Const i tuc ión.  En cuan - 
t o  a l a  ex igencia a l a  au tor idad,  cua lqu iera  que sea, pequeña o grande, de 

dar respuesta a l a s  pe t i c iones  que se formulen conforme a l as  normas que es 

tablezca l a  ley ,  pr imero, hay que es tab lecer  una nueva l e y  sobre cómo deben 

dar respuesta l a s  autor idades; en seguida, l a  au tor idad es tá  c o n s t i t u c i o n a l  - 
mente obl igada a dar respuesta a cua lqu ie r  ton te ra  que l e  pregunten. 

E l  señor 0RTUZAR.- Por eso, l a  l e y  va a es tab lecer  que en todos 

l o s ~ c a s o s  que se t r a t e  de preguntas improcedentes, no hay ob l  igac ión de con - 
tes ta r las .  De manera que queda remi t i do  a l a  ley.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La l e y  t i e n e  que 

a c l a r a r  a qué va a dar respuesta, a qué no se da, cómo serán l a s  respuestas, 

e tcé tera .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pero s i  yo soy 

autor idad,  qu ie re  d e c i r  que tengo s u f i c i e n t e  c r i t e r i o  para saber qué contes- 

t o  y qué no contesto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por eso se es- 

tablece que "dará respuesta conforme a l as  normas que establezca l a  ley". 

E l  señor 0RTUZAR.- S i  no e x i s t i e r a  l a  norma podr ía  ser  peor. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No ex i3 t iÓ .  

E l  señor 0RTUZAR.- Bien, pero jur íd icamente,  s i  e x i s t e  e l  derecho 

de presentar  pe t i c iones  a l a  autor idad,  e x i s t e  e l  deber c o r r e l a t i v o  de con- 

t e s t a r l e ,  porque s i  no, no t i e n e  ninguna razón de ser  e l  derecho. E l  i n c i -  

so segundo l e  permite, justamente, es tab lecer  l im i tac iones  y exenciones. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es un poco dar a p l i c a c i ó n  a l  r é g i  

men de Por ta les ,  también. 

. E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S í ,  pero l a  a u t  

r i dad  es suf ic ientemente responsable para dar contestación a l o  que c o r r e  
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ponda, o no, pero que no se l o  venga a f i j a r  l a  ley.  

E l  señor 0RTUZAR.- Esta autor idad es responsable; l a  de hoy, señor 

Almirante; pero l a  de hace t r e s  años no era responsable y, precisamente, por  

eso, queremos es tab lecer  esto. Hoy d ía  c l a r o  que no importa l a  d ispos ic ión .  
7 

E l  señor GUZMAN.- En e l  caso de l,a observación a n t e r i o r  de c o l o  - 
ca r  " l a  au tor idad const i tu ida" ,  en rea l i dad  no t i e n e  importancia, sa lvo que 

crea una incongruencia con l a s  demás veces en que se hace re fe renc ia  a l a  au - 
tor idad.  

En cuanto a es to  de l a  preservación de l o  que ha s ido  t r a d i c i o n a l ,  

cuando constantemente se ha c r i t i c a d o  una d i spos ic ión  a l o  l a r g o  de l o s  años 

en forma sostenida, por  ser  redundante o por  ser  equivocada, y se hace una r e  - 
forma c o n s t i t u c i o n a l ,  bueno, en l a  mañana se acordó una salvedad por  razones 

muy lóg i cas  de imagen que e x i s t e n  en l a  ac tua l idad,  pero s i  no hay una razón 

de ese t i p o ,  debe c o r r e g i r s e  l a  norma que siempre ha s ido  c r i t i c a d a  como de- 

f i c i e n t e .  Y siempre se han c r i t i c a d o  l o s  términos "autor idad const i tu ida" ,  

porque, o es autor idad o no l o  es; o sea, e l  término es redundante. Enton - 
ces, s i  hacemos l a  reforma l o  l ó g i c o  es acabar con esa redundancia. En l o s  

casos en que l a  norma realmente es d e f i c i e n t e ,  no conviene mantenerla t a l  

cual siempre ha estado. 

E l  señor 0RTUZAR.- Sobre todo, que en e l  Acta a n t e r i o r  hemos d icho 

que no es autor idad s i  no ha s ido  justamente ins ta lada e iaves t idos  sus i n t e  - 
grantes en conformidad a l a  ley.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Y quedaría l o  

del segando pá r ra fo  del  No 8, acerca de que l a  autor idad debe dar respuesta, 

e tcé tera? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Así es. 

--En debate e l  No 9. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  t e r c e r  i n c i s o  del  

No 9 dispone l o  s igu iente :  "Nadie puede ser  ob l igado a pertenecer a una aso- 

ciación...". ¿No quedaría mejor que se agregara: "salvo cuando l o  establez-  

ca l a  ley"? Porque hay asociaciones a l a s  que es o b l i g a t o r i o  pertenecer. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Por ejemplo, a l o s  

colegios profes ionales.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No, necesariamen- 

te. 

E l  señor 0RTUZAR.- Aqu? se es tá  r e f i r i e n d o  a l o s  casos en que no 

por  mandato de l a  ley ,  s i n o  que por  o t r a s  c i rcunstanc ias  pudiera o b l i g a r s e  a 

una persona a pertenecer a una asociación. Hay o t r o  a r t í c u l o  especia l  p 
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e l  caso, por  ejemplo, de l a  co leg iac ión  de l o s  pro fes iona les ,  en que se es- 

tatuye que es o b l i g a t o r i o  s i  l a  l e y  l o  establece. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿En qué caso 

e s t a r í a n  l o s  comerciantes m ino r i s tas?  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No t ienen o b l i g a  - 
c i ó n  alguna de asociarse. 

E l  señor GUZMAN.- En todo caso, ese problema deberíamos a n a l i z a r -  

l o  cuando se vea e l  problema de l a  1 i be r tad  de t raba jo ,  porque, en rea l idad,  

aquí estamos establec iendo una d ispos ic ión ,  s i  se qu iere ,  bastante a n t e r i o r :  

que nadie puede ser  ob l igado a pertenecer a una asociación. Ahora, es d i s -  

t i n t o  que, después, en l a  l i b e r t a d  de t raba jo ,  es té  ob l igado a pertenecer a 

una asociac ión s i  es que desea desempeñar determinada labo r  p ro fes iona l .  Ahí 

s í ;  pero só lo  s i  qu iere  desempeñar esa labo r  p ro fes iona l .  Por ejemplo, s i  

yo deseo ser  abogado, tengo que pertenecer a l  Colegio de Abogados, pero s i  no 

qu iero  se r lo ,  no tengo por  qué pertenecer a d icho Colegio. 

S i  se quiere,  és ta  es una d i spos ic ión  bastante innecesaria, pero es 

como af ianzamiento de es ta  l i b e r t a d :  s i  qu iero ,  me puedo asociar ,  y  tampoco 

me pueden imponer. Por l o s  dos lados. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Considero que por  

esos dos lados debería quedar es tab lec ido  e l  aspecto. Esto es demasiado t e r  - 
minante a l  e s t a t u i r :  "Nadie puede ser  ob l  igado a pertenecer a una asociación". 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Conforme. Podría dec i rse :  "salvo 

cuando l a  l e y  l o  exprese o l o  autor ice" .  
! 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Claro que queda a b i e r  - 
ta  esa ventani t a  para e l  f u tu ro ,  porque, como ustedes mismos reconocen, más 

adelante se establece. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- En e l  No 20, página 16, de l a  3 se 

r e f i e r e  a l a  co leg iac ión .  

E l  e ñ o r  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Una de l a s  l i b e r t a  - 
des que se es tá  reconquistando en algunas par tes  del  mundo en l a  ac tua l i dad  

es l a  p o s i b i l i d a d  de t r a b a j a r  en cua lqu ie r  cosa s i n  necesidad de e s t a r  aso - 
c iado a nadie, l o  cual sé10 hace 100 años era imposible. S i  nosotros l o  es- 

tablecemos en una forma as í ,  v i o l e n t a ,  est imo que damos un golpe ex t raord ina  - 
r i o  de l i b e r t a d  de t raba jo ,  de l i b e r t a d  de voluntad de poder r e a l i z a r s e  s i n  

e s t a r  metido en ningún sistema e s t a t a l  o ba jo  o t r o  régimen. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Lo que expresa e l  señor Almirante 

también f i g u r a  en l a  página 15.En e l  i n c i s o  cua r to  de esa página se dispone 

l o  s igu iente :  No se podrá e x i g i r  l a  a f i l i a c i ó n  a una 

como r e q u i s i t o  para d e s a r r o l l a r  un determinado trabajo".  
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E l  señor GUZMAN.- En rea l  idad, e l  problema hay que t r a s l a d a r l o  a 

l a  l i b e r t a d  de t raba jo .  En es ta  p a r t e  no t i e n e  más alcance que e l  hecho de 

que no se puede o b l i g a r  a a lgu ien  a pertenecer forzadamente a una asocia -- 
c ión.  Después vamos a ver  es to  en l a  l i b e r t a d  de t r a b a j o  y ahí  podríamos 

a n a l i z a r  s i  neces i ta ra  alguna concordancia. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ahí s í .  

E l  señor 0RTUZAR.- Precisamente, l o  que se ha quer ido es imponer 

una l i m i t a c i ó n  a l  l e g i s l a d o r  para que no pueda disponer indiscriminadamente 

l a  o b l i g a c i ó n  de pertenecer a una asociac ión y,  por  excepción, se l e  permi- 

te, por  ejemplo, en e l  caso de l a  co leg iac ión  para e l  e j e r c i c i o  de una pro-  

fes  ión. 

~1 señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Eso es l o  que no 

puedo entender, porque hay una incongruencia. Usted arguye que l o  que se 

qu iere  es poner una l i m i t a c i ó n  a l  l eg i s lado r .  Es d e c i r ,  éste,  de acuerdo 

con l a  norma en debate, s i  se de jara  t a l  como está, no podría es tab lecer  una 

obl igator iedad.  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Pero hay excepciones. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Bueno, pero s i  empe - 
zamos a hacer excepciones a l a  ho ja  s igu ien te ,  por  qué no se establece aquí 

consignando de inmediato: "salvo cuando l a  l e y  l o  establezca. 

E l  señor GUZMAN.- Se podría agregar: " s in  p e r j u i c i o  de l o  dispues- 

t o  en e l  a r t í c u l o  tan to  de es ta  Acta". 

E l  señor 0RTUZAR.- S í ,  porque l a  excepción es tá  aquí en l a  misma 

Const i tuc ión.  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- O b ien,  se puede d e c i r :  ' 'salvo l a s  

excepciones contempladas en es ta  Acta por  l a  ley". 

E l  señor GUZMAN.- "En l a  ley"  no, porque a h í  de ja  de ser  garant ía.  

E l  señor 0RTUZAR.- "Sin p e r j u i c i o  de l o  d ispuesto en e l  i n c i s o  oc- 

tavo". 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Haciendo conjugar l o s  dos inc isos ,  yo 

ent iendo que l a  Única co leg iac ión  p o s i b l e  ahora por  l e y  será l a  de l o s  pro fe-  

S ional  es un ivers  i t a r i o s .  Los demás nunca podrán ser  o b l  igados a colegiarse.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y solamente en 

cuanto a que l a  co leg ia tu ra  es con e l  o b j e t o  de ver  s i  d e s a r r o l l a  su pro fe-  

s ión  en forma moral. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Los p rac t i can tes  no son u n i v e r s i t a r i o s  y, 

s i n  embargo, t ienen colegio.  Con esto,  d icho co leg io  se acaba. 

E l  señor 0RTUZAR.- E l  t e x t o  podría quedar de l a  s igu ien te  ma 
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"Nadie puede se r  o b l i g a d a  ..., s i n  p e r j u i c i o  de l o  d ispuesto en e l  i n c i s o  sé - 
timo del No 20 de es ta  Acta cons t i t uc iona l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- O :  "con excep - 
c i ó n  de l o  que establezca l a  ley", porque cerramos l a  puerta por  un lado y l a  

abrimos por  e l  o t r o .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- "Nadie puede ser  

obl igado ..., s ino  en l o s  casos es tab lec idos  en l a  leyt ' .  

E l  señor GUZMAN.- Pero ah í  se l e  entregan facul tades a l a  ley.  

--Hablan , v a r i o s  señores as i s ten tes  a l a  vez. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En rea l idad,  t a l  vez 

no se r ía  f a c t i b l e  esa soluc ión,  porque l a  Única manera de o b l i g a r  a una perso - 
na a pertenecer a una asociac ión es por  l a  l ey ,  y s i  nosotros consignamos: 

"salvo l o  que disponga l a  ley", es una cont rad icc ión .  Por o t r a  par te ,  s i  se 

dispone:Nadie puede ser  ob l igado a pertenecer a una asociación", o " s in  p e r j u i  - 
c i o  de l o  d ispuesto en t a l  norma", también habría una con t rad icc ión  con l a  pa- 

labra  "nadie". Por e l l o ,  podr ía  consignarse l o  s igu iente :  "salvo l o  es tab lec i  - 
do en t a l  cosa, nadie puede ser  obligado...", o a l  revés: "Nadie puede ser  o b l i  - 
gado a per tenecer a una asociac ión,  sa lvo  l o  d ispuesto en e l  i n c i s o  sétimo del  

No 20 de es ta  Acta Const i tuc iona l .  Así, l o  establece l a  prop ia  Const i tuc ión ,  

porque no se puede ent regar  a l a  ley.  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Entonces, ¿no se pueden c o l e g i a r  a l o s  c o l e  - 
gios  no u n i v e r s i t a r i o s ?  

E l  señor 0RTUZAR.- Basta con e l i m i n a r  l a  palabra "un ive rs i ta r i os " .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- No 10, s i n  observacio - 
nes. No 11. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Aparentemente, en es- 

ta  p a r t e  hay un e r r o r ,  porque no se deroga, es l o  mismo que es tá  en l a  Consti - 
tuc ión ac tua l .  Entonces, se r e p i t e ;  aquí no se deroga e l  No 2 del  a r t í c u l o  

, , l o ,  que dice:  "Las manifestaciones de todas l a s  creencias, l i b e r t a d  de concien - 
tia, etcétera" ,  que se r e p i t e  aquí. 

E l  señor GUZMAN.- La e x p l i c a c i ó n  de es to  es l a  s igu iente :  Esta nor-  

ma, t a l  cual  es tá  en l a  Const i tuc ión  v igente,  f ue  f r u t o  de un acuerdo e n t r e  

l a  I g l e s i a  Ca tó l i ca  y e l  Estado e l  año 1925, por  e l  cual  se l l e g ó  a l a  separa - 
c i ó n  de l a  I g l e s i a  del  Estado, que es una d i spos ic ión  muy defectuosa técnica-  

mente, porque habla de l o s  bienes ac tua les  y de l o s  bienes de l a s  leyes f u t u -  

ras. Nosotros no podríamos, s i n  caer en una especie de d i spos ic ión  p r á c t i c a  - 
mente i n i n t e l i g i b l e ,  r e p e t i r  eso ahora en e l  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  nuevo. Repe 

t ir :  "Las leyes actualmente en v i g o r  y l as  leyes que se d i c t e n  en e l  fu  

es práct icamente imposible por  una par te.  
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Por o t r o  lado, és te  es un punto que l a  I g l e s i a  Ca tó l i ca  siempre ha 

considerado que l e  in teresa mucho ver  cómo l o  va a reso lver  e l  Gobierno, y 

es bueno que e l  Gobierno se mantenga con una facu l tad  negociadora. Que se 

quede como inqu ie tud que e l  Gobierno conserve l a  f a c u l t a d  negociadora, como 

quien d ice ,  de esto,  no zanjando e l  problema. Con l a  sugerencia que noso - 
t r o s  proponemos, e l  Gobierno en es ta  mater ia l o  que d i r í a  es: No tocamos 

esto. Non meneallo. Dejamos l a s  cosas como están y no entramos a es to  toda - 
vía. Porque e n t r a r  s i n  conversar l a s  cosas con l a s  i g l e s i a s ,  en general,  

se r ía  malo, y r a t i f i c a r l o  en es te  momento s i n  conversar se r ía  perder un año. 

Por l o  tan to ,  pensamos senci l lamente d e j a r  todo e l  10, N" 2 vigen- 

t e  y no contemplar es te  i n c i s o  que se consigna aquí.  Pero, por  o t r o  lado, 

nos hicimos l a  s igu ien te  composición de lugar:  es ta  Acta Const i tuc iona l  l a  

puede tomar una persona fuera  de Chi l e  que no tendrá a mano e l  No 2 del  a r -  

t í c u l o  10. Es r a r a  un Acta de Derechos Const i tuc iona les  que no consagre l a  

l i b e r t a d  de c u l t o ,  n i  l a  l i b e r t a d  de conciencia. Por e l l o ,  pusimos l a  cará 

t u l a ,  l a  portada del  10, No 2, i gua l ,  cambiando nada más que e l  orden, por-  

que primero es tá  l a  conciencia,  después es tá  l a  creencia y, en seguida, es- 

tán l o s  cu l tos ,  pero es l o  mismo de l  i n c i s o  pr imero. Y entonces, a l  f i n a l ,  

en l a  derogación, dejamos v igen te  todo e l  r e s t o  del  No 2 del 101 pero no ra-  

t i f i c a d o  aquí,  s ino  que v igen te  en e l  sent ido  de que todavía l a  Junta no con - 
s i d e r a r í a  oportuno toca r  ese punto. Esa fue  l a  so luc ión  j u r í d i c a  y e s t r a t é -  

g ica  que pensamos adecuada proponer. 
, 

E l  señor 0RTUZAR.- La Única incongruencia que se produce, señor 

Presidente, es l a  que señala e l  señor Coronel Lyon de que, en rea l idad,  es te  

precepto va a quedar repe t ido  en su pr imera par te.  Quedará repe t ido  en es te  

No 11 y en l a  pr imera p a r t e  d e l ' i n c i s o  segundo del W 0  10. La so luc ión  po -- 
d r í a  haber s ido  haber colocado todo e l  contenido del  número segundo y haber, 

entonces, derogado l o s  i nc i sos  t e r c e r o  y cua r to  y, a s í ,  no se nos va a hacer 

l a  c r í t i c a  de que se procedió tan  l igeramente que dos veces se contempló e l  

mismo precepto. En eso t i e n e  razón e l  señor Coronel Lyon. Es c i e r t o  que es 

un d e t a l l e ,  pero l a  c r í t i c a  va a v e n i r  desde un punto de v i s t a ,  digamos, de 

l os  j u r i s t a s  que van a a rgU i r  que es pr imera vez que l a  Const i tuc ión  mantie- 

ne dos veces un mismo precepto. Es muy f á c i l  so luc ionar lo  establec iendo l o  

s igu iente :  "La l i b e r t a d  de conciencia,  l a  mani festac ión de todas l a s  creen - 
c i a s  y e l  e j e r c i c i o  1 i b r e  de todos l o s  c u l t o s  que no se opongan a l a  moral, 

a l a s  buenas costumbres y a l  orden púb l i co ,  pudiendo, por  tan to ,  l a s  respec- 

t i v a s  confesiones re1 i g  iosas d i  r i g  i r y conservar templos y sus dependenc ¡as 

con l a s  condiciones de seguridad e h ig iene  f i j a d a s  por  l a s  leyes y ordenan- 
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La señor i t a  ASESORA J U R l D l C A  DE LA PRESIDENCIA.- E l  problema que l a  

o t r a  vez conversamos es que hasta entramos en l a  h ig iene  de l o s  templos en es - 
t a  Acta Const i tuc iona l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- iMuy buena medi - 
da ! 

E l  señor 0RTUZAR.- En rea l  idad, me i n c l  i n a r i a  por consignar todo e l  

pr imer i n c i s o  del  No 2" en l a  forma que señalaba, y as? no caemos en esta 

equivocación. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Voto por  l a  m o d i f i  - 
cación que propone e l  señor OrtGzar. 

E l  señor 0RTUZAR.- Y se agrega l a  f rase:  "pudiendo, por  tanto,  l a s  

respect ivas confesiones r e l i g i o s a s  d i r i g i r  y conservar templos y sus dependen - 
c i a s  con l a s  condiciones de seguridad e h ig iene  f i j a d a s  por  l a s  leyes y orde- 

nanzas". Y, entonces, a l  t r a t a r  de l a  derogación, nos refer imos Únicamente 

a l  i n c i s o  primero. Mantenemos los  i nc i sos  segundo y tercero.  

E l  señor GUZMAN.- Considero que es tá  de más r e f e r i r s e  a l a s  ordenan - 
zas. Habría que mencionar só lo  l a s  leyes. 

E l  señor 0RTUZAR.- "L iber tad  de l a s  i g l e s i a s  y confesiones e i n s t i -  

tuciones re l i g iosas1 '  queda v igente.  Lo mismo e l  i n c i s o  f i n a l .  

--Se debate e l  No 12. 

E l  señor CAPITAN DE NAVIO RILL0N.- En es ta  p a r t e  hay algunas obser- 

vaciones. En pr imer  lugar ,  e s t o  corresponde, en una par te ,  a l  No 3 del  a r t í c u  - 
l o  10 de l a  ac tua l  Const i tuc ión.  En m i  opin ión,  se l e  ha modi f icado l a  redac- 

c ión  con un resu l tado que aparece poco c l a r o  o cur ioso.  

La Carta Fundamental v igente  establece: "La l i b e r t a d  de e m i t i r ,  s i n  

censura prev ia ,  sus opiniones,de palabra o por  e s c r i t o ,  por  medio de l a  pren- 

sa, l a  rad io ,  l a  t e l e v i s i ó n  o en cua lqu iera  o t r a  forma". A m i  entender, "cual - 
q u i e r  o t r a  forma" es en l o s  medios de d i f u s i ó n  masivos. Pero aquí se ha r e  - 
dactado en forma d i s t i n t a ,  a m i  j u i c i o  s i n  querer cambiar e l  sent ido,  consig- 

nando l o  s igu iente :  "La l i b e r t a d  de e m i t i r  sus opin iones y l a  de informar, 

s i n  censura prev ia ,  en cua lqu ie r  forma y por  cua lqu ie r  medio". O sea, l a  f o r -  

ma no está relacionada con e l  medio a t ravés del  cual  yo emito l a  op in ión ,  s i  - 
no con l a  forma en que yo l a  exprese; es d e c i r ,  tengo l i b e r t a d  de expresar m i  

op in ión  en cua lqu ie r  forma que quiera.  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Oral o e s c r i t a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No necesariamente. 

E l  señor CAPlTAN DE NAVlO RILL0N.- No. Inc luso,  puede ser  por  S%,- 

nos. M i  pregunta es s i  hubo una idea especia l  para cambiar l a  redacci  
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E l  señor 0RTUZAR.- No. Se est imó innecesaria l a  enumeración de l a s  

d i s t i n t a s  formas o medios, porque inc luso  puede haber o t ros ,  y que bastaba 

con d e c i r  "en cua lqu ie r  forma y por  cua lqu ie r  medio". 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Eso conf i rmar ía  m i  observación, 

porque creo que queda un poco impropio que l a  Const i tuc ión  a u t o r i c e  l i b e r t a d  

de e m i t i r  opin iones en cua lqu ie r  forma,en c i rcunstanc ias  de que l o  que se ha 

quer ido d e c i r  es que yo puedo usar cua lqu ie r  medio de expresión, pero no 

cua lqu ie r  forma para expresar la,  porque eso puede reco r re r  una gama muy va- 

r iada,  desde l a s  más versallescas... 

E l  señor 0RTUZAR.- Pero es que además de l o s  medios hay formas, por- 

que, en un momento dado, yo puedo a s e n t i r  en l a  t e l e v i s i ó n  y, con e l l o ,  estoy 

emit iendo una op in ión  s i n  necesidad inc luso de expresar la en forma o r a l  o es - 
c r i t a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Podríamos d e c i r :  

)'en cua lqu iera  o t r a  forma o por  cua lqu ie r  medio" y, con eso, inmediatamente 

cambiamos e l  sent ido  de que se pudiera expresar en un idioma procaz o a lgo  

por e l  e s t i l o ,  porque tomando es ta  redacción a l a  l e t r a  puede expresarse cual - 
qu ie r  d i spa ra te  y nadie l e  podría d e c i r  nada a quien l o  h i c i e r a .  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Siempre que no sea c o n s t i t u t i v o  

de del i t o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero más adelante se 

consigna: "Podrán p r o h i b i r  l a  pub1 icac ión o d i f u s i ó n  de opin iones,  e tcé tera ,  

que a fec ten a l a  moral, e l  orden, l a  seguridad o l a  v ida  privada". O sea, es 

t á  todo. 

El señor 0RTUZAR.- Se qu iso  d i s t i n g u i r  e n t r e  e l  medio y l a  forma. 

Eso es l o  importante. La forma puede ser  o r a l ,  e s c r i t a ,  por  signos, por  d i -  

bujos, car ica turas .  Hay d i s t i n t a s  maneras de poder expresar una op in ión .  

Por eso se d i s t i n g u e  e n t r e  l a  forma y e l  medio. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ahora, quien va a 

usar es to  será e l  p e r i o d i s t a  y é s t e  en algunas ocasiones l o  va a hacer en l a  

forma más peyora t iva  posi  b l e  y se va a escudar? en l o  d ispuesto en esta p a r t e  

para no i n c u r r i r  en d e l i t o .  S i  a nosotros, que no somos pe r iod i s tas ,  se nos 

ocurren todas es tas  ideas, por  qué no usamos un lenguaje que no dé lugar  a l  

mal uso de es ta  garant ía.  

E l  señor GUZMAN.- En todo caso, se establece: " s i n  p e r j u i c i o  de res  - 
ponder de l o s  d e l i t o s  y abusos que se cometan en e l  e j e r c i c i o  de estas l i b e r -  

tades. " 

Considero que en es to  e l  problema no es mayormente trascendente. 

Incluso, yo era p a r t i d a r i o  de co locar  simplemente "por cua lqu ie r  medio" y no 

haberse r e f e r i d o  a "cualquier  forma". Pero, entonces, "med ¡o" tenemos 

tender lo en e l  doble sent ido: por  cua lqu ie r  medio, de palabra, por  
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por signos o po r  d ibu jos ,  y por  cua lqu ie r  medio: rad io ,  t e l e v i s i ó n ,  c ine ,  e t -  

cétera. Yo era p a r t i d a r i o  de co locar  ~ Ó l o ~ ~ p o r  cua lqu ie r  medio", porque me pa - 
rec ia  que e ra  s u f i c i e n t e ,  pero se est imó que era mejor hacer l a  d i s t i n c i ó n  

con "cualquier  forma" para r e f e r i r s e  a l a  manera de hacer lo,  con e l  medio, 

e l  instrumento que se usa para hacerlo. Es una pro1 i j  ¡dad mayor, pero, en 

real idad,  es i n d i f e r e n t e  cua lqu iera  de l a s  dos cosas s i  l e  damos sent ido  am- 

p l i o  a l a  o t r a  acepción. 

E l  señor 0RTUZAR.- Yo tampoco tengo inconveniente en d e j a r  só lo  

"por cua lqu ie r  medio", suprimiendo Iten cua lqu ie r  forma", pero ése fue  e l  sen - 
t ido:  d i s t i n g u i r  e n t r e  l a  forma y e l  medio. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Queda más amplio como está. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero l e  da en t ra  

da a l a  forma. 

E l  señor GUZMAN.- S i  se deja solamente "por cua lqu ie r  medio", y e 2  

t o  l o  d igo  en forma muy o b j e t i v a ,  porque también era p a r t i d a r i o  de co locar  

sólo estas expresiones, pero me convencieron de que quedaba mejor redactado 

así ,  más b o n i t o  y más amplio con ambas expresiones. La verdadera v a l l a  es tá  

en l a  f rase  s igu iente :  " s i n  p e r j u i c i o  de responder de l o s  d e l i t o s  y abusos 

que se cometan.I1 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Dejémoslo a s í  

como está. 

En cuanto a l o s  i nc i sos  segundo y te rcero ,  a l  parecer no hay pro-  

blemas. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Sobre l a  censura ten  - 
go una duda. E l  i n c i s o  pr imero establece l a  l i b e r t a d  de e m i t i r  opiniones. 

Eso se consagra. E l  i n c i s o  t e r c e r o  asegura e l  derecho de r e c i b i r  l a  informa - 
c ión  en forma veraz, oportuna y ob je t i va .  Yo me pregunto: ¿cómo se puede ase - 
gurar eso s i n  l i b e r t a d ?  

El señor 0RTUZAR.- E l  i n c i s o  te rce ro  no s i g n i f i c a  una ob l i gac ión  

del medio de comunicación soc ia l  de informar; pero s i  informa, l a  informa -- 
c i ó n  debe ser  veraz, oportuna y o b j e t i v a .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Pero aquí d i ce  que 

"el Acta Const i tuc iona l  asegura...". 

E l  señor GUZMAN.- Lo que se desea impedir es, por  ejemplo, l o  que 

sucedió con LAN durante e l  Gobierno pasado; es d e c i r ,  alguna medida que impi - 
da l a  d i s t r i b u c i ó n  de un d i a r i o .  Aquí queremos ga ran t i za r  que l a  persona 

rec iba  l a  información en forma veraz, oportuna y o b j e t i v a ;  que no haya t r a -  

bas para que l a  rec iba,  porque no sacamos nada con que haya a lgu ien  

ga derecho a da r la  s i  después se l e  pone l a  t raba a l  que l a  va a 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

E l  señor ORTUZAR. - Y t an  es a s í ,  que por  eso no se reprodujo l a  

d i spos ic ión  del  i n c i s o  f i n a 1  del No 3, que dispone: "Queda garant izada l a  

c i r c u l a c i ó n ,  remis ión y transmisión, por  cua lqu ie r  medio de e s c r i t o s ,  im-  

presos, not ic ias," ,  e tcé tera .  

E l  señor GUZMAN.- Porque en esta d ispos ic ión ,  de ca rác te r  más 

genérico, estaba contemplado l o  contenido en ese número. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- A l  l e e r  esto,  da 

l a  impresión de que l o  que se asegura es e l  contenido. 

E l  señor GUZMAN.- No. Solamente e l  derecho a r e c i b i r  l a  informa - 
c ión . 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- E l  contenido, que 

es l o  que importa. 

E l  señor 0RTUZAR.- Y s i  se informa, naturalmente que l a  informa- 

c ión  debe ser  veraz y o b j e t i v a .  Es una garant ía  que se establece en favo r  

de l a  comunidad. No se es tá  ob l  igando a informar, pero s i  se informa, t i e  - 
ne l a  o b l i g a c i ó n  de hacer lo  de manera veraz y o b j e t i v a  y oportuna. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- E l  problema e s t r i -  

ba en que s i  l a  Const i tuc ión  asegura a lgo,  t i e n e  que v e l a r  por  l o s  medios 

para asegurar eso. 

E l  señor 0RTUZAR.- La Const i tuc ión  establece e l  p r i n c i p i o ,  y a l l á  

l a  l e y  después podrá imponer sanciones o es tab lecer  d e t a l l e s  de reglamenta- 

ción. La Carta Fundamental consagra e l  p r i n c i p i o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En e l  a r t í c u l o  

lo de es ta  Acta se d ice :  "Esta Acta Const i tuc iona l  asegura a todas l a s  per-  

sonas"; comienza a enumerar l o  que asegura, desde e l  No 1 hacia adelante, 

y cuando llegamos a l  12, entonces asegura l a  l i b e r t a d  de e m i t i r  sus op in io -  

nes, asegura e l  derecho de r e c i b i r  l a  información, e tcé tera .  Considero que 

e l  concepto es tá  c l a r o  y es coherente desde su comienzo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  señor A l m i  - 
rante  sugiere que, en vez de comenzar e l  p á r r a f o  d ic iendo:  "Asímismo, es ta  

Acta Const i tuc iona l  asegura", se colocara: "Se asegura e l  derecho de r e c i  - 
b i  r información". 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Quedaría mejor "Se 

garant iza"  en vez de I'se asegura". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Peor todavía. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Me voy a hacer eco de l o  señalado por  e l  
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guerra que es e l  más grave, se puede r e s t r i n g i r  l a  1 i b e r t a d  de informar,  pero 

no l a  1 i be r tad  de r e c i b i r  n o t i c i a s ,  que es l a  que es tá  consagrando aquí.  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Habría que agregar- 

l o .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Es d e c i r ,  en l a s  r e s t r i c c i o n e s  del  Acta No 

4, en e l  estado de guerra, que es e l  más grave, se puede r e s t r i n g i r  l a  1 i be r -  

tad  de informar, pero no e l  derecho de r e c i b i r  información, que l o  estamos con - 
sagrando en es te  caso. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero cómo se va a rE 

c i b i r  l a  información, s i  no l l ega .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Pero yo tengo derecho a saber. 

E l  señor 0RTUZAR.- Habría que v e r l o  cuando lleguemos a l  Acta Consti - 
tuc iona l  correspondiente. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Conforme. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonces, en l a  par  - 
t e  en d iscus ión se d i r í a :  "Se asegura e l  derecho de r e c i b i r  información". En 

esta forma est imo que quedaría más f l u i d o  y más concordante. 

E l  señor 0RTUZAR.- Pero no es un ente  i n d e f i n i d o  e l  que asegura, 

s ino que es e l  Acta Const i tuc iona l  l a  que es tá  asegurando. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. 

Pasamos a l a  página 7. Observaciones. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Al  No 1 no hay 

observaciones. En cuanto a l  N o  2, que empieza de l a  s igu ien te  manera:I1Habrá 

un Consejo Nacional de Radio y Te lev i s ión ,  autónomo, ....", debería d e c i r :  

"que será p r e s i d i d o  por  e l  Presidente de l a  República con acuerdo de l a  Jun- 

t a  de Gobierno". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- No, señor Almi - 
rante. ¿Las personas que designa e l  Presidente por  qué van a ser  con acuer- 

do de l a  Junta? Son ind iv iduos de conf ianza del Primer Mandatario, y a s í  co 

mo voy a nombrar a es te  cabal l e ro ,  habrá que designar a todos l o s  demás. 

Con e l l o  se r e s t r i n g i r í a  una a t r i b u c i ó n  prop ia  del  Je fe  del  Estado, e l  que t o  - 
da l a  v ida  ha ten ido  l a  independencia para proponer a quien quiera.  

E l  señor GENERAL TORRES, JEFE DEL COMITE ASESOR.- Tengo dudas en 

cuanto a s i  ser5 conveniente d e j a r  es tab lec ida  en un Acta Const i tuc iona l  l a  

ex i s tenc ia  de un organismo con nombre, con su organización espec í f i ca  y con 

a t r ibuc iones,  o s i  es to  puede quedar mejor para l a  l ey ,  obviando, a l  mismo 

tiempo, l a s  a t r i buc iones  que aquí se l e  dan r e f e r i d a s  a l a  t e l e v i s i ó n  y a l a  

radio, intercal-ando d ispos ic iones en o t r a s  normas. Por ejemplo, respec 
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l a  t e l e v i s i ó n ,  podr ía  ser  en e l  i n c i s o  segundo donde se consignaría:"La l e y  

establecerá un sistema de censura para l a  e x h i b i c i ó n  de l a  producción c ine-  

matográf ica y de t e l e v i s i ó n  y su pub1 icidadl ' .  Y l a  p a r t e  r e l a t i v a  a r e v i s -  

tas  y per iód icos ,  en e l  i n c i s o  qu in to ,  de l a  s igu ien te  manera: "Toda perso- 

na n a t u r a l  o j u r í d i c a  tendrá e l  derecho de fundar, e d i t a r  y mantener d i a r i o s ,  

r e v i s t a s  y per iód icos  y de es tab lecer ,  operar  y mantener estaciones de r a  - 
d i o  en l a s  condiciones que determine l a  leyt1.  Y no considerar  en e l  Acta 

l o s  i nc i sos  sexto, séptimo y octavo, s ino  que t r a t a r  ese organismo en una 

ley.  Esa es l a  duda que tengo. 

E l  señor 0RTUZAR.- En rea l idad,  se ha estimado tan  importante es- 

t a  garant ía  c o n s t i t u c i o n a l  relacionada con l a  l i b e r t a d  de opin iones y de i n  - 
formar, que nos parec ió  unanimemente que es te  Consejo Nacional de Radio y 

Te lev i s ión  necesariamente debería tener  j e ra rqu ía  c o n s t i t u c i o n a l ;  sobre to -  

do, porque l a  l e y  podría c r e a r l o  de una manera d i s t i n t a  de l o  que se desea 

por e l  cons t i t uyen te  que realmente sea. 

Tal  como es tá  contemplado,en e s t e  precepto se dan toda c lase  de 

garant ías,  porque es tá  c o n s t i t u i d o  por  una persona designada por  e l  Presi  - 
dente de l a  Repúbl i ca  y, además, integrada por  dos M i n i s t r o s  de l a  Corte Su - 
premaelegidos por  e l l a ;  por  un o f i c i a l  general de l a s  i n s t i t u c i o n e s  de l a  

Defensa Nacional, y por  un miembro.de1 Consejo Nacional de Educación Supe- 

r i o r  designado por  éste. S i  no se d i c e  esto,  l a  l e y  podría es tab lecer  que 

l a  i n teg rac ión  del  Consejo fuera de una manera d i f e r e n t e  y que realmente no 

mereciera l a s  garant ías  que deseamos que brinde. 

En sgguida, en cuanto a l a s  a t r ibuc iones,  se haconsignado aquí na - 
da más que l a s  a t r i buc iones  más elementales y, en d e f i n i t i v a ,  están r e f e r i  - 
das a l a  ley ,  y se ha d icho que corresponderá a l  Consejo Nacional de Radio y 

Te lev i s ión  e j e r c e r  l a s  a t r i buc iones  que l e  enconiende l a  l e y  destinadas a ve- 

l a r  por  que l a  r a d i o d i f u s i ó n  y l a  t e l e v i s i ó n  cumplan con las  f i n a l i d a d e s  de 

informar y de promover l o s  o b j e t i v o s  de l a  educación que esta Acta Const i tu -  

c iona l  consagra. Es d e c i r ,  l e  hemos quer ido imponer a l  l e g i s l a d o r  es ta  o b l i  - 
gación de d e t a l l a r ,  en e l  momento en que reglamente estas a t r ibuc iones,  esta 

función de informar debidamente y de promover l o s  o b j e t i v o s  de l a  educación, 

porque nos parece que l a  t e l e v i s i ó n  y l a  rad io ,  en general l o s  medios de co- 

municación soc ia l ,  deben cumpl i r  una func ión eminentemente educat iva y forma- 

t i v a .  Por eso, estimamos que debía tener  j e ra rqu ía  cons t i t uc iona l .  S i  no, 

e l  l e g i s l a d o r  podr ía  c r e a r l o  e l  d ía  de mañana --y no pensamos en e l  ac tua l  

Gobierno-- con sent ido  p o l í t i c o .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.-  Precisamente, se- 

ñor Presidente, yo creo que toda l a  argumentación dada por  e l  señor Ortúzar es 
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ta un Congreso Nacional y un l e g i s l a d o r  e lec to .  Pero en es te  caso,en que l a  

propia Junta de Gobierno es e l  Poder Const i tuyente y e l  Poder L e g i s l a t i v o ,  

toda l a  argumentación de é l  parece un poqu i to  a r t i f i c i a l .  Por l o  tan to ,  pre- 

cisamente cobra va l  idez l o  expresado por  e l  señor General Torres en e l  sent i - 
do de que no hay para qué d a r l e  rango cons t i t uc iona l  a un organismo que, por  

muy importante que sea, no t i e n e  por  qué e s t a r  en l a  Const i tuc ión.  Es tan  

importante que l o s  organismos f iguren en l a  Const i tuc ión ,  que l a  Con t ra lo r ía  

General de l a  República, por  e l  hecho de se r  reconocida en e l  a r t í c u l o  21 de 

l a  Carta Fundamental, ha pre tend ido sostener en algunas ocasiones que es un 

Poder del  Estado y argumenta d ic iendo que e j e r c e  p a r t e  de l a  soberanía, l a  

soberanía de f i s c a l i z a c i ó n ,  y que es tá  reconocida en l a  Const i tuc ión  P o l í t i -  

ca, con autonomía cons t i t uc iona l .  

Y ahora estamos creando organismos que mañana van a sostener l o  mis 

mo y van a dec i r :  Nosotros somos Poder del  Estado, porque l a  Const i tuc ión,  l a  

norma de más a l t a  j e ra rqu ía  normativa del país,  nos d i o  ex is tenc ia .  Y e l  l e -  

g is lador ,  que en es te  caso se i d e n t i f i c a  en unas mismas manos, no va a poder 

s iqu ie ra  a l t e r a r  esa es t rhc tu ra  s i n  ape lar  nuevamente a l  e j e r c i c i o  del  Poder 

Const i tuyente. Por l o  tan to ,  r e i t e r o ,  est imo que t i e n e  plena v igenc ia  l o  d i -  

cho por  e l  señor General Torres. 

E l  señor 0RTUZAR.- En e l  fondo, l a  señor i t a  Asesora J u r í d i c a  es tá  

de acuerdo en que eso debería tener rango c o n s t i t u c i o n a l .  Sólo que en es te  ca - 
so, por  t r a t a r s e ,  digamos, de que e l  Poder Const i tuyente y e l  Poder Leg is la -  

t i v o  estén en un mismo organismo, por  t r a t a r s e  de un Gobierno que nos merece 

plena confianza, no es necesario expresar lo.  Bueno, l a  verdad es que noso - 
t ros ,  s i  fuera  por  eso, habríamos el iminado muchas d isposic iones,  especia l  - 
mente e l  que habla. Hemos querido, s í ,  i r  creando toda una f i l o s o f í a .  

No tengo inconveniente alguno para que se suprima l a  d ispos ic ión ,  

pero, t a l  como l o  señalé, es to  t i e n e  una trascendencia enorme para e l  f u tu ro .  

E l  señor Jaime Guzmán es tud ió  muy par t icu larmente  es te  precepto, a s í  es que 

me gustar ía  que d i e r a  su op in ión .  

E l  señor GUZMAN.- En rea l idad,  es ta  norma l a  estudiamos muy deteni  - 
damente con e l  señor Sergio Dfez y o t r o s  miembros de l a  Comisión, y 1 legamos 

a l a  propos ic ión  que aquí se contempla, que, además --quiero mencionar--, 

t i e n e  o t r o  elemento muy importante. 

La Const i tuc ión  debe es tab lecer ,  y l o  hace actualmente, quién pue- 

de ser  t i t u l a r  de cada uno de l o s  medios de comunicación, y actualmente con- 

signa l a s  normas que ustedes conocen respecto de l a  t e l e v i s i ó n  --Estado y 

Universidades--, y l e  da derecho a toda persona para ser  t i t u l a r  de l o s  me - 
'-dios de comunicación e s c r i t a  y de l a  rad io .  En nuestra op in ión ,  l a  s i tuac-Ón 

@ 



REPUBLICA DE CHlLE 
JUNTA DE GOBIERNO 

de l a  rad io  debe ser  a l te rada  y no debe quedar que cua lqu iera  persona pueda 

operar radios,  porque estimamos que l a  rad io  y l a  t e l e v i s i ó n  son dos medios 

de un impacto muy d i f e r e n t e  a l o s  medios e s c r i t o s  y sobre e l l a s  hay que t e -  

ner  un c o n t r o l  mucho mayor respecto de quién va a ser  t i t u l a r  de dichos me- 

dios. 

Hay v a r i a s  razones que hacen i d e n t i f i c a b l e s  l a  rad io  con l a  t e l e -  

v i s i ó n :  e l  impacto que producen; e l  hecho de que no hay capacidad c r í t i c a ,  

de que no se puede r e l e e r  e l  asunto, que no se puede rever ;  e l  impacto que- 

dó y é l  puede c rea r  una s i t u a c i ó n  de a l t e r a c i ó n  y de impacto emocional muy 

super io r  a l o s  d i a r i o s .  Entonces, a s í  como l a  Const i tuc ión  dispone que só- 

l o  determinadas ent idades pueden e j e r c e r  l a  t e l e v i s i ó n ,  no cualquier p a r t i c u  - 
l a r ,  y es to  es aceptado en gran p a r t e  del  mundo occ iden ta l ,  también l a  idea 

nuestra es que l a  r a d i o  no tenga derecho cua lqu ie r  persona a tene r la  simple= 

mente concurr iendo c i e r t o s  r e q u i s i t o s  técnicos,  s ino  que realmente dé garan- 

t í a s  de idoneidad l a  persona que va a tener l a  concesión de una radio.  Pero 

estimamos que esa garant ía  es conveniente que se l a  c a l i f i q u e  un organismo 

que sea representa t ivo  de l a  i n s t i t u c i o n a l i d a d  ch i l ena  en l a  forma más ge- 

nuina y más s ó l i d a  pos ib le .  No e l  Gobierno en cuanto a administ rac ión,  que 

siempre va a tener un punto de v i s t a  muy p a r t i c u l a r  respecto de l o  que es- 

t á  ocurr iendo en cada ins tante .  

Por e l l o ,  aquí hemos combinado una i n s t i t u c i ó n  que durante e l  ac- 

tua l  Gobierno o f rece  plenas garant ías,  por  cuanto t r e s  de l o s  c inco  miem -- 
bros serán de designación de personas de conf ianza del Gobierno y l o s  o t r o s  

dos son M i n i s t r o s  de l a  Corte Suprema, que tampoco ofrecen problema alguno. 

Pero hacemos v i v i r ,  y eso es l o  que nos parec ió  más importante, en rea l idad,  

y t r a i g o  aquí l a  op in ión  de l o s  demás miembros de l a  Comisión, don Sergio 

Díez y don Gustavo Lorca, quienes i n s i s t i e r o n  mucho en que estimaban conve- 

n ien te  que empezaran a v i v i r  l o s  organismos de l a  nueva i n s t i t u c i o n a l i d a d  

bajo es te  Gobierno para que, durante é l ,  adqu i r i e ran  una es ta tura ,  yo d i r í a  

una ju r isprudenc ia ,  un e s t i l o ,  una a t r i buc ión ,  a f i n  de que cuando en e l  f u -  

t u r o  se d i e r a  un paso bacia una s i t u a c i ó n  de Poder d i s t i n t a  de l a  ac tua l ,  ya 

tuviéramos árboles frondosos, y no dejáramos a r b o l i t o s  chicos plantados que 

empezarían a c recer  en un momento en que no van a e s t a r  bajo e l  amparo y con 

toda l a  so l i dez  ac tua les  para que se desar ro l len .  

Por l o  expuesto, hemos pensado que es bueno c rea r  dos organismos a 

l os  cuales l e s  a t r ibu imos en l a  Comisión una trascendencia enorme, que son 

este Consejo y e l  Consejo Nacional de Educación Superior,  con l a  idea de que 

realmente ba jo  es te  Gobierno, con todas l a s  garant ías que están tomadas y que 

ustedes podrán ap rec ia r  que están perfectamente salvaguardadas para que e l  Go - 
bierno no se vea entrabado dada l a  forma en que es tá  compuesto, 

vayan creciendo ambos organismos con v ida  propia.  
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De manera que l a  a t r i b u c i ó n  que t i e n e  es te  Consejo, en rea l  idad, 

l a  más importante de todas es l a  de o to rga r ,  renovar y  cancelar  l as  conce- 

siones de rad iod i fus ión .  Y l o  o t r o  es a s i m i l a r  l o  que hoy d ía  r i g e  para l a  

t e l e v i s i ó n  en e l  Consejo Nacional de Te lev i s ión ,  también para l a  rad io ,  su - 
primiéndose,. entonces, el Consejo Nacional de Te lev i s ión  que actualmente 

es una ent idad sumamente i n e f i c i e n t e ,  y  l o  puedo señalar por  exper iencia,  

porque formé p a r t e  de é l  bastante tiempo, por  e s t a r  formado por  l o s  Canales, 

que son l o s  interesados y t i enen  cua t ro  votos de ocho. Entonces, r e s u l t a  

que todo se parea y todo se neu t ra l  iza,  porque se es juez y p a r t e  a l a  vez, 

Y se crea un organismo s i n  l a s  par tes  interesadas, con personas de a l t a  ca- 

l i f i c a c i ó n ,  l o  que supone que e l  d ía  que eso se maleara, e s t a r í a  maleada l a  

República entera. A d icho organismo se l e  en t regar ían  l a s  facu l tades de i r  

v ig i lando,  f i sca l i zando  e l  e j e r c i c i o  de estos dos medios de comunicación 

tan  importantes como l a  r a d i o  y l a  t e l e v i s i ó n ,  y  de o to rga r  l a s  concesiones 

de rad iod i fus ión ,  que es l a  o t r a  f a c u l t a d  fundamental que l e  vemos a esto. 

Y todo esto,  i n s i s t o ,  con e l  procedimiento que t i e n e  e l  Consejo Nacional de 

Te lev is ión ;  de manera que nadie podría,  en l a  presentación hacia afuera, de - 
c i r  que es un paso de c o n t r o l  exagerado, indebido, puesto que, en l a  actua- 

l idad,  e x i s t e n  en e l  Consejo Nacional de T e l e v i s i ó n  normas y porque hay mu- 

chos países inc luso que t ienen es te  t i p o  de consejos y es te  t i p o  de normas 

de rad iod i fus ión ,  donde realmente r i g e  esta c lase  de preceptos. 

Por eso, nos parece muy importante hacer desde ya l a  d i f e r e n c i a :  

una cosa son l o s  medios e s c r i t o s  por  l o s  cuales l a  persona paga y compra ca - 
da vez, y  o t r a  cosa es es ta  especie de bomba atómica que s i g n i f i c a  e l  hecho 

de que l a  persona enciendda un receptor  y  pueda escuchar cua lqu ie r  rad io ,  s i n  

que nadie sepa en e l  país cuándo es tá  cada persona s intonizando determinada 

rad iod i fuso ra  y qué número l o  es tá  haciendo. Lo mismo se a p l i c a  para l a  t e -  

l ev i s ión .  Y esto,  a nuest ro  j u i c i o ,  t i e n e  una trascendencia enorme. 

Es d i s t i n t o  e l  caso del  d i a r i o .  Ahí, cada persona paga su p e r i ó d i  - 
co, l o  compra, t i e n e  capacidad de r e f l e x i ó n  sobre é l .  Es d e c i r ,  l o  que pro-  

ponemos es toda una nueva concepción de l o s  medios de comunicación hecha, 

s i n  embargo, con una presentación, d i r í a ,  muy t ragable,  muy &rueba de balas, 

muy i n d i s c u t i b l e ,  pero que estimamos trascendental l l e v a r l a  a l  t e x t o  c o n s t i -  

tuc iona l  para hacer la c recer  en es te  Gobierno; porque s i  no, va a o c u r r i r  que 

cuando termine l a  ac tua l  s i t u a c i ó n  de Poder va a ser  muy d i f í c i l  hacer nacer 

estos organismos, porque l a  s i t u a c i ó n  será mucho más c o n f l i c t i v a  que s i  l o s  

hacemos nacer ahora, con todas las  garant ías.  

Perdone l a  extensión, señor Presidente, pero quería dar es ta  e x p l i  - 
cación porque realmente l e  a t r ibu imos mucha, mucha importancia en l a  Comi " 

a es te  organismo. 
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E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Desgraciadamente, 

puedo e s t a r  muy equivocado, pero no comparto l a  t e s i s  que han sostenido l o s  

señores const i tuyentes ,  porque, s i  b ien  es c i e r t o  que considero que en l a  

Const i tuc ión  debe e s t a r  i n c l u i d o  e l  p r i n c i p i o  --por ejemplo, en e l  punto 12 

se establece e l  p r i n c i p i o  muy c l a r o  de l a  l i b  r t a d  de información en todas 
' k s  ./ 

sus formas y en todos l o s  medios--, no lo/menos que estoy en desacuerdo co @ 
e n t r a r ,  en un n i v e l  c o n s t i t u c i o n a l ,  a enumerar ya organismos, a d e t a l l a r l o s ,  

a es tab lecer  quiénes l o s  van a componer, quiénes los  van a designar, cuáles 

van a ser  sus a t r i buc iones ,  dónde van a funcionar. Por mucha que sea l a  i m  - 
por tanc ia  que tenga, no veo po r  qué es to  no pueda ser  mater ia de una l e y  ge - 
nera l  de l a  t e l e v i s i ó n  o de l o s  medios de d i f u s i ó n  en Ch i le ,  elaborada por  

l as  autor idades de l  Gobierno que en l a  ac tua l i dad  t ienen e l  Poder Const i tu -  

yente o e l  L e g i s l a t i v o .  

Asimismo, más adelante vamos a ver ,  en Educación, que sucede l o  

mismo. A m i  j u i c i o ,  aquí se ha entrado, en una Const i tuc ión ,  a hacer una 

profus ión de ta l  1 i s t a  tan  extensa, que se d i s t o r s i o n a  l a  ley .  

Tengo entendido que siempre una Const i tuc ión  debe ser  simple, es- 

cueta. S i  no me equivoco, l a  Const i tuc ión  norteamericana es muy breve, muy 

escueta, muy s imple y, en cambio, cómo se ha desar ro l lado ese país.  Por su - 
puesto, no voy a hacer un parangón e n t r e  é l  y Chi le.  Hay que guardar l a  d i  - 
ferencia.  Incluso, ahora estamos en una s i t u a c i ó n  especia l .  Pero ¿por qué 

se pretende o se cree que a l  es tab lecer  en una Const i tuc ión  un nombre o un 

organismo inmediatamente adquiere una e s t a b i l i d a d  y una rad icac ión tan  f u e r  - 
t e  que va a ser  imposible mod i f i ca r?  Yo est imo que no. A m i  j u i c i o ,  hay 

muy poca d i f e r e n c i a  e n t r e  una norma que se establezca en una Const i tuc ión  y 

una l e y  que es te  mismo Gobierno promulgue sobre determinada mater ia.  E l  d ía 

de mañana no va a haber un Gobierno m i l i t a r ,  s ino  uno diferente, y s i  hay una 

mayoría o una c o r r i e n t e  p o l l t i c a  determinada, va a m o d i f i c a r  l a  l e y  y va a 

enmendar l a  Const i tuc ión.  En suma, van a hacer y deshacer l o s  organismos que 

deseen, estén o no estén en l a  Carta Fundamental. De manera que yo no l e  

veo tan ta  importancia en e l  sent ido  de que por  e l  so lo  hecho de enumerarlo 

en l a  Const i tuc ión  ya todo quede c u b i e r t o  y en l a  seguridad de que nadie l o  

va a mover. 

Lo l ó g i c o  s e r í a  redactar  una l e y  general de d i f u s i ó n  donde se enu- 

meren estos organismos, se l e s  den sus a t r ibuc iones,  t a l  como es tá  expresado 

aquí. ESO, perfecto. Pero, ¿por qué t ienen queéstar en l a  Const i tuc ión ,  en 

un Acta Const i tuc iona l ,  d e t a l l e s  t a l e s  como: " l e  corresponderá también o t o r -  

gar, renovar y cancelar  l a s  concesiones de rad iod i fus ión"?  ¿Cómo podemos en 

t r a r  a esos d e t a l l e s  en un Acta Cons t i t uc iona l?  No me l o  puedo e x p l i c a r  + 
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Y más adelante, cuando ya se en t ra  a l  área de l a  educación, ah í  ya 

s í  que nos salimos de todos l o s  cánones, porque, inc luso,  l e  veo un t i n t e  

c l e r i c a l  e x t r a o r d i n a r i o  a l  aspecto educacional. D i f i e r o  plenamente de l o  

que se consigna en es ta  Acta sobre mater ia  educacional. Pero ya vamos a  I l e  - 
gar a  eso. Por e l  momento, est imo que no es mater ia de que haya un organ is -  

mo del  n i v e l  de l a  t e l e v i s i ó n ,  de ta l lando y  normalizando todo, en un Acta 

Const i tuc iona l .  No me l o  exp l i co .  

E l  señor ORTUZAR. - Fa1 t a  una pequeña expl  icac ión. La verdad es 

que e l  señor General t i e n e  razón a l  d e c i r  que estas Actas Const i tuc iona les  

son muy desarro l ladas.  Muchas veces nos planteamos es te  problema en e l  se- 

no de l a  Comisión y  muchas veces meditamos profundamente, como l e  consta a l  

señor Subsecretar io de J u s t i c i a ,  que estuvo presente en algunas de l a s  se- 

siones, s i  e ra  o  no e ra  conveniente e n t r a r  en e s t e  desar ro l l o .  Debo confe- 

sar  que no pocas veces fue  l a  exper iencia de l  régimen a n t e r i o r  y  de l o s  m G 1  

t i p l e s  resqu ic ios  de que se v a l i ó  l o  que nos l l e v ó  a  ser  extraordinar iamen- 

t e  cautelosos en es tab lecer  garant ías.  

Por o t r a  par te ,  no es del  todo tan  c i e r t o ,  señor General, que sea 

igualmente f á c i l  m o d i f i c a r  l a  Const i tuc ión  que l a  ley.  La verdad es que l a  

exper ienc ia  nos enseña que mod i f i ca r  una Const i tuc ión  r e s u l t a  mucho más d i -  

f í c i l .  En l o s  la rgos  años que yo estuve como Secre tar io  Abogado de l a  Comi - 
sión de Leg is lac ión  y  J u s t i c i a  de l  Senado, pude observar cómo mayorías oca- 

s iona les  a  veces pe rm i t ían  en r e a l i d a d  d i c t a r s e  leyes inconsul tas.  En cam- 

b io ,  r e s u l t a  muy d i f í c i l  m o d i f i c a r  un t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l ,  porque l a  prop ia  

Carta Fundamental establece normas r e s t r i c t i v a s .  Inc luso,  se requ iere  no só- 

l o  de mayorías especia les,  s ino  que, después, de un Congreso Pleno que r a t  i- 

f i q u e  l o  actuado por  l a s  dos Cámaras. 

Es por  es te  mot ivo que nos ha parecido necesario, en una garant ía  

tan  importante como es l a  de l a  1 i be r tad  de expresión, es tab lecer  c i e r t o s  

resguardos que tengan ca rác te r  c o n s t i t u c i o n a l .  Es verdad que eso en es te  

ins tante ,  para m í ,  no t i e n e  mayor trascendencia, sa lvo  l a  que ha señalado e l  

señor Guzmán de que sea e s t e  Gobierno e l  que comience a  a p l i c a r  estas i n s t i -  

tuciones, es ta  normativa. Pero, en cambio, soy p a r t i d a r i o ,  y  en e s t o  c o i n c i  

do con l a  señor i t a  Asesora J u r í d i c a  de l a  Presidencia, y por  l a  exper ienc ia  

que hemos v i v i d o ,  que en una Const i tuc ión  d e f i n i t i v a  se r ía  indispensable es- 

tab lecer  t a l e s  garant ías.  No es l ó g i c o  que sea un Gobierno e l  que otorgue 

a  su a r b i t r i o  l a s  concesiones de rad iod i fus ión ,  l a s  renueve o  l a s  cancela, 

l o  que siempre se ha hecho hasta ahora con c r i t e r i o  p o l í t i c o .  Desde e l  pun - 
t o  de v i s t a  de l a  imagen hacia e l  e x t e r i o r ,  va a  tener una e x t r a o r d i n a r i a  

trascendencia e l  hecho de que sea e s t e  Gobierno, e l  pr imer Gobierno que se 

desprenda de t a l  a t r i b u c i ó n ;  es te  Gobierno que es tá  t i l d a d o  de d i c t a t  

etcétera.  
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero nunca se va a 

poder e v i t a r  e l  t i n t e  p o l í t i c o  en todo esto, porque cada uno va a l l e v a r  e l  

s e l l o  p o l í t i c o  del  Gobierno de turno. Tampoco por  e l  hecho de nosotros t r a  - 
t a r  de d e j a r l o  dentro de l a  Const i tuc ión  vamos a e v i t a r  que tenga t i n t e  po- 

l í t i c o .  Eso es imposible. En es te  momento tendr ía  e l  s e l l o  p o l í t i c o  que 

l a  Administ rac ión ac tua l  l e  qu ie re  impr imir .  De manera que eso es imposi- 

b l e  e v i t a r l o .  Siempre va a e x i s t i r .  

E l  señor 0RTUZAR.- De manera que, resumiendo, d i r í a  que s i  se t r a  - 
ta ra  de l a  precept i va  def  i n i  t iva  de l a  Const i tuc ión,  me parecería convenien- 

t e  e indispensable tomar c i e r t o s  resguardos cons t i t uc iona les .  La única ven- 

t a j a  que t i e n e  contemplarlos ahora es l a  señalada por  e l  señor Guzmán y que 

destacaron en l a  Comisión l o s  señores Gustavo Lorca, Sergio Díez y o t ros ,  

en e l  sent ido  de que va a ser  menestar que en e l  f u t u r o ,  de l a  ex i s tenc ia  de 

estos organismos, que sea es te  Gobierno e l  que los  cree, es te  Gobierno e l  

que l e s  dé toda su fisonomía, que aquí práct icamente se vaya conf igurando 

l a  i n s t i t u c i ó n ,  l a  ju r isprudenc ia ,  e tcé tera .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- O a t ravés de leyes. 

E l  señor 0RTUZAR.- Podría ser  mediante una l e y  que se promulgara 

durante e l  ac tua l  Gobierno. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.-  Propongo una re-  

dacc ión que re fund i  r í a  l o s  acápi t es  segundo y te rce ro  de l a  página 7, que 

d i r í a :  "Habrá un Consejo Nacional de Radio y Te lev i s ión ,  autónomo, a l  que 

corresponderá e j e r c e r  l a s  a t r i buc iones  que l e  encomienda l a  l e y  dest inadas 

a v e l a r  por  que l a  r a d i o d i f u s i ó n  y l a  t e l e v i s i ó n  cumplan con l a s  f i n a l i d a -  

des de informar y promover l o s  o b j e t i v o s  de l a  educación que es ta  Acta Cons - 
t i  tuc  iona 1 consagra". 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Pero de todas maneras queda con rango cons - 
t i t u c i o n a l .  

E l  señor 0RTUZAR.- Me parece perfectamente bien. 

E l  señor GUZMAN.- & Y  por qué no dejamos también l o  re fe ren te  a l a  

renovación de l a s  concesiones? 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Inc luso,  me parece que 

se es tá  estudiando, para consideración de l a  Junta de Gobierno, un proyecto 

de decreto l e y  que crea l a  Subsecretaría de Telecomunicaciones, a l a  que se 

l e  dan es tas  misiones. 

E l  señor 0RTUZAR.- Como decía e l  señor Guzmán, quizás s i  se r ía  con 

veniente mantener l a  a t r i b u c i ó n  de o to rga r ,  renovar y cancelar  l a s  concesio- 
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ya que, respecto de l a  prensa e s c r i t a ,  estaríamos señalando que toda persona 

na tu ra l  o j u r í d i c a  t i e n e  e l  derecho de fundar, e d i t a r  y mantener d i a r i o s ,  e t  - 
cétera;  sobre l a  t e l e v i s i ó n  hemos d icho que só lo  e l  Estado y aque l las  Univer  - 
sidades y demás ent idades que l a  l e y  determine podrán es tab lecer ,  operar  y 

mantener estaciones de t e l e v i s i ó n ,  y en cuanto a l a s  rad iod i fusoras  no d i r í a  

mos nada. Habría que consignar a lgo  en es te  aspecto. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  En cuanto a l  i n c i s o  que establece que 

só lo  e l  Estado y aque l las  Universidades y demás ent idades que l a  l e y  determi- 

ne podrán es tab lecer ,  operar y mantener estaciones de t e l e v i s i ó n ,  ya que eso 

no es tá  claramente d e f i n i d o .  t a l  vez se r ía  p r e f e r i b l e  disponer solamente: "por 

l e y  se determinará quiénes podrán establecer ,  operar y mantener estaciones de 

t e l e v i s i ó n  y rad iod i fus ión" .  

E l  señor GUZMAN.- En rea l idad,  ah í  iríamos muy l e j o s .  Consideramos 

que e x i g i r  l e y  para l a  t e l e v i s i ó n  es tá  bien; pero e x i g i r  l e y  para cada conce- 

s ión  de r a d i o  nos parec ió  excesivo. Por eso, estimamos que l a  mejor fórmula 

es que l a s  concesiones de rad io  l a s  d i e r a  un organismo autónomo e independien - 
te,  pero que dé plena garant ía  a l  ac tua l  Gobierno. 

Por o t r o  lado, no podemos desconocer un hecho y es que hemos q u e r i -  

do o t ratado,  por  todos l o s  medios --por eso, en rea l idad,  nos inclinábamos 

mucho por  l a  fórmula de l a  Comisión, que es l a  propuesta--, de de ja r  también 

l a  sensación a l a  persona que lea  l a  Const i tuc ión  de que l a  l i b e r t a d  de expre - 
sión se mantiene, pero que no se mantienen l o s  mismos conceptos absolutos que 

han reg ido hasta ahora; dar l a  sensación de que en esta mater ia se crean orga- 

nismos autónomos del  Gobierno en e l  f u tu ro ,  contro lados indirectamente hoy por 

l a  forma en que están compuestos, pero que realmente den l a  sensación c l a r a  

de que e l  Gobierno considera a estos organismos demasiado impactantes para que 

cua lqu ier  persona l o s  pueda usar como quiera.  

Ese es e l  punto que nos ha inquietado. Nosotros ya no vemos a l os  

medios de comunicación soc ia l  como simple l i b e r t a d  de expresión de l a  Revolu - 
ciÓn Francesa ant igua.  Los vemos como verdaderas armas del  mundo ac tua l .  Y 

queremos dar  una sensación c l a r a  de que, s i n  l l e g a r  a c o a r t a r  l a  1 i be r tad  de 

expresión, deseamos c rea r  organismos de l a  más a l t a  j e ra rqu ía ,  del más a l t o  

n i v e l  para resguardar e l  uso que se haga de estas verdaderas armas de l  mundo 

moderno, y eso se logra  cambiando un poco e l  concepto de que es to  es simple- 

mente un medio de l a  l i b e r t a d  de expresión, y que a s í  como en e l  S i g l o  X V l l l  

había una c lase en una Universidad, a s í  actualmente se usa un canal de t e l e -  

v i s i ó n  o una rad iod i fusora .  No es l o  mismo. Estas ya son verdaderas armas. 

Por eso nos gustaba l a  idea i m p l í c i t a ,  de que --y deseo señalar que en es to  

e l  señor General Leigh t i e n e  absolutamente toda l a  razón-- nosotros hemos 

@ 
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templado no solamente en es te  precepto, s ino  que, l o  reconocemos, en todo es- 

t e  proyecto, normas que en r i g o r  no ser ían  prop ias  de una Const i tuc ión.  Pe- 

r o  l o  hemos hecho por  dos razones: una, porque és ta  es un Acta Const i tuc iona l  

y, entonces, nos da l a  l i b e r t a d ,  mayor f l e x i b i l i d a d  para poner d isposic iones 

más d e t a l l i s t a s  y, después, en l a  Const i tuc ión  f i n a l  ver  qué es l o  que se re-  

serva, qué es l o  que realmente se incorpora. La segunda razón por  l a  cual he - 
mos s ido  re lat ivamente d e t a l l i s t a s  es porque l a  Const i tuc ión  ac tua l  es muy de - 
ta l l ada .  Entonces, tenemos que e n t r a r  en e l  tema de l o s  es ta tu tos  de los  me- 

d ios  de comunicación s o c i a l ,  porque l a  ac tua l  norma e n t r a  en eso y en t ra  en mu - 
cho d e t a l l e .  Y l a  base es que s i  nosotros no creamos en esto,  no damos un pa- 

so enérgico hacia adelante, m i  impresión es que vamos a quedarnos un poco en 

l o  que ha s ido  hasta ahora, e l  concepto que l a  gente t i e n e  hasta ahora, e x t r a  

ordinariamente nocivo e inconveniente. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Debemos dar pasos enér - 
gicos hacia adelante en todas estas mater ias,  pero sobre l a  base de leyes 

b ien  elaboradas, y no respecto de l a  Const i tuc ión.  Con esta misma aprecia -- 
c i ó n  que se ha sostenido, deberíamos consignar en es ta  Acta, por  ejemplo, e l  

Consejo Super ior  de Seguridad Nacional. Debería e s t a r  en l a  Const i tuc ión  y, 

a l o  mejor, hasta CODELCO. Pero no podemos l l e g a r  a l a  der ivac ión de es tab le  - 
ter e l  organismo, d a r l e  l a s  a t r i buc iones  y e n t r a r  a muchos d e t a l l e s .  Eso re-  

qu iere  de una l e y  general,  amplia, profunda, que toque e l  problema general.  

Y aquí, en e l  Acta, manifestemos e l  p r i n c i p i o  de l a  l i b e r t a d  de expresión, 

que muyk b ien  comienza en l o s  cua t ro  pr imeros i nc i sos  del  punto 12. En se - 
guida, yo e s t a r í a  con l a  norma que sugiere l a  señor i t a  Asesora J u r í d i c a  de l a  

Presidencia, por  ejemplo, disponiendo, en un so lo  punto, enunciando que habrá 

un organismo r e c t o r  super io r  para es ta  importante a c t i v i d a d  de expresión. In-  

cluso, también opino que debe de jarse  es tab lec ido  en l a  Const i tuc ión  que sola - 
mente e l  Estado y l as  Universidades podrán manejar esto. Eso s í  que l o  deja-  

r í a  en l a  Const i tuc ión,  porque s i  no es to  c o r r e  e l  p e l i g r o  de que se e x t i e n -  

da, con p e r j u i c i o  de l a  c a l i d a d  y del  a u d i t o r  o te lev idente .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En l a  mayoría de 

los  países l a  t e l e v i s i ó n  también es tá  en manos de l o s  p a r t i c u l a r e s .  En lng la  - 
t e r r a  es tá  l a  I.T.T. y l a  B.B.C. En Estados Unidos, l a  A.B.C., l a  N.B.C. y 

var ias.  Todas son p a r t i c u l a r e s .  Indudablemente, e l  Estado puede tener un ca - 
nal  de t e l e v i s i ó n ,  pero ¿por qué e l  p a r t i c u l a r  no puede tener lo?  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Estoy de acuerdo 

con l a  t e o r í a  del  señor Almirante:  una gran es tac ión  e s t a t a l ,  una gran r a d i o  

e s t a t a l  y, en seguida, d e j a r  dos o t r e s  pr ivadas. Per 

l as  Universidades. Entonces, ¿cómo vamos a deshacerlo? 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- S in  embargo, 

todas están quebrando y no va a quedar ninguna. Con un c r i t e r i o  amplio de 

l i b e r t a d  de empresa, de l i b e r t a d  de expresión, e tcé tera ,  es to  no puede que - 
dar pr ivado; es d e c i r ,  que no pueda haber7 un p a r t i c u l a r  que establezca una 

es tac ión  de t e l e v i s i ó n .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonces, dejemos 

eso para v e r l o  en l a  ley.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Cómo queda- 

r í a  1 a redacc ión  propuesta? 

La señor i t a  ASESORA JURl DlCA DE LA PRESIDENCIA.- "Habrá un Conse- 

j o  Nacional de Radio y TelevisTÓn, autónomo, a l  que corresponderá e j e r c e r  

l as  a t r i buc iones  que l e  encomienda l a  l e y  destinadas a v e l a r  por  que l a  ra -  

d i o d i f u s i ó n  y l a  t e l e v i s i ó n  cumplan con las  f i n a l i d a d e s  de informar y promo 

ver  l o s  o b j e t i v o s  de l a  educación que es ta  Acta Const i tuc iona l  consagra." 

Lo que v iene en seguida no sé s i  es tá  aprobado o no l o  está.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No. Nada más. 

E l  señor 0RTUZAR.- Yo es toy  perfectamente de acuerdo, pero r e i t e -  

r o  que va a quedar una incongruencia. Aquí, es ta  precept iva  señala quiénes 

van a ser  o podrán ser  l o s  t i t u l a r e s  de l o s  d iversos medios de comunicación 

soc ia l :  de l o s  d i a r i o s  y rev i s tas ,  cua lqu ie r  persona; de l a  t e l e v i s i ó n ,  de 

acuerdo con es te  precepto que no se modi f i ca ,  só lo  e l  Estado y aquel las Uni 

versidades y demás ent idades que l a  l e y  determine. Y yo pregunto: ¿y de l a  

rad i o? 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Habría que es tab le-  

c e r l o  a r r i b a ,  porque l a  l e y  l o  va a determinar seguramente, en l a  s igu ien te  

forma: "Toda persona na tu ra l  o j u r í d i c a  tendrá e l  derecho de fundar, e d i t a r  

y mantener d i a r i o s ,  r e v i s t a s  y per iód icos  y de es tab lecer  estaciones de ra-  

d i o d i f u s i ó n  en l a s  condiciones que determine l a  ley". 

E l  señor GUZMAN.- Quiero s í  hacer presente que ahí  hay una d i f e  - 
renc ia  fundamental de concepto. A eso es a l o  que nos oponemos en l a  Comi- 

s i ó n  Const i tuyente en forma tenaz: en s í n t e s i s ,  a a s i m i l a r  l a  prensa y l a  

radio.  Nosotros opinamos que se deben a s i m i l a r  l a  rad io  y l a  t e l e v i s i ó n ,  

hacer más próxima l a  idea de rad io  y t e l e v i s i ó n .  Nos oponemos a l a  idea de 

que cua lqu ie r  p a r t i c u l a r  puede es tab lecer  y operar  una radio.  A nuestro mo - 
do de ver ,  eso no puede ser,  porque a s í  como no se l e  entrega a cua lqu ie r  

p a r t i c u l a r  l a  t e l e v i s i ó n ,  pensamos que cua lqu ie r  p a r t i c u l a r  tampoco puede 

tener e l  derecho a l a  radio,  por  ser  armas demasiado poderosas, en que t i e  
- A  
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i n s t i t u c i o n a l i d a d ,  que vea quién es e l  que va a tener  es ta  arma, y l o  c a l i f i  - 
que. Naturalmente, por  eso pensamos que debe ser  autónomo y por  eso busca - 
mos una composición que no fuera  dependiente de l a  Administ rac ión Central  del  

Poder E jecut ivo ,  s ino  que fuera una representa t iv idad de l a  i n s t i t u c i o n a l  ¡dad 

c h i  lena en forma ampl ia .  

En rea l idad,  cuando a uno l e  gusta una idea, es l ó g i c o  que desee 

que se mantenga. Yo mantendría l a  cosa como estaba, con l a  composición, pe- 

ro, en f i n ,  c reo que eso no es t a n  fundamental. En cambio, s í  me p e r m i t i r í a  

i n s i s t i r  en agregar a l a  sugerencia de Mónica l a  f r a s e  f i n a l  para que enton- 

ces quede perfectamente c l a r o  quién puede ser  t i t u l a r  de una rad io :  só lo  l a  

persona a quien es te  Consejo au to r i ce .  Esta es l a  idea c e n t r a l  que nosotros 

' querríamos mantener. 

E l  señor 0RTUZAR.- Deseo reaf i rmar  un poco l o  que acaba de d e c i r  

e l  señor Guzmán. Nosotros hemos p a r t i d o  de l a  base de que actualmente no 

hay en e l  mundo moderno un arma más poderosa que l o s  medios de comunicación 

soc ia l .  Pueden ser  un arma cons t ruc t i va ,  bienhechora, p o s i t i v a ,  a s í  como 

pueden c o n s t i t u i r  un arma eminentemente dest ruc tora ,  negativa, desquiciado- 

ra. I nc lus i ve ,  habíamos pensado en es tab lecer  en l a  Const i tuc ión  r e q u i s i t o s  

para poder ser  t i t u l a r  de l o s  medios de comunicación soc ia l  con e l  f i n ,  j us -  

tamente, de e v i t a r  que pudieran caer en manos no idóneas y que e l  d ía  de ma- 

ñana pudieran, a t ravés de es ta  arma que t i e n e  una tremenda capacidad de p ro  

yección e impacto, d e s t r u i r  toda l a  i n s t i t u c i o n a l i d a d  que estamos creando. 

P o r  e s o ,  co inc ido  con e l  señor Guzmán en que no podemos d e c i r  

que toda persona puede ser  dueña de una rad iod i  fusora. Una rad ¡o, como una 

t e l e v i s i ó n ,  son un arma poderosísima. Y a s í  como ustedes no podrían en t re -  

g a r l e  a un n e ó f i t o  un arma nuclear ,  un a r t e f a c t o  de gran poder, entonces tam - 
poco podemos en t regar le  un medio de comunicación soc ia l  de l a  trascendencia 

de l a  r a d i o  o de l a  t e l e v i s i ó n ,  a cua lqu ie r  persona. 

Por eso, l a  s i t u a c i ó n  de l a  rad io  se asemeja más a l a  de l a  t e l e -  

v i s ión ,  y creo que se r ía  conveniente, entonces, con l a  i nd i cac ión  de l a  seno - 
r i t a  Asesora J u r í d i c a  de l a  Presidencia, agregar que l e  corresponderá tam -- 
b ié6 o torgar ,  renovar y cancelar  l as  concesiones de rad iod i fus ión .  Y como 

l o  va a c rea r  l a  l e y  y, también, es te  Gobierno, no habría problema alguno. 

E l  señor JEFE DEL COMITE ASESOR.- Estando de acuerdo con l a s  r e  - 
servas manifestadas por  l o s  señores Ortúzar y Guzmán, considero que l a  obser - 
vación que h i z o  e l  señor General Leigh p e r m i t i r í a  sa lvar  perfectamente es to  

en es ta  Const i tuc ión  --no me r e f i e r o  a l a  f u t u r a ,  que es o t r a  cosa; estoy 

tota lmente de acuerdo-- a l  d e c i r  en e l  i n c i s o  noveno: "Por l e y  se determina- 

r á  quiénes podrán establecer ,  operar y mantener estaciones de t e l e v i s  
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y rad iod i fus ión" .  Con e l l o ,  ya queda es tab lec ido  que se va a l e g a l i z a r ,  que 

se va a reglamentar. E l  i n c i s o  noveno comienza en l a  s i g u i e n t e  forma:' "Sólo 

e l  Estado y aquel l a s  universidades.. .". Es e l  penúl t imo. 

E l  señor 0RTUZAR.- En rea l  idad, respecto de l a  t e l e v i s i ó n  no se 

qu iso  cambiar e l  ac tua l  sistema. Esto fue  muy debatido en una subcomisión 

en que, inc luso,  estaban representados todos l o s  medios de comunicaciÓn so- 

c i a l  --de e l l a  tenemos un informe muy voluminoso y muy importante--,  que 

fue  p res id ida  po r  Miguel Schwei t z e r ,  h i j o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Les encuentro t o  - 
da l a  razón en l o  que han expresado, pero están v iv iendo en e l  momento co - 
yuntura l  ac tua l .  S in embargo, de aquí  a uno o dos años, vamos a encender 

l a  t e l e v i s i ó n  y vamos a poder r e c i b i r ,  por  medio del  s a t é l i t e ,  emisiones de 

cua lqu ie r  p a r t e  del mundo. Las recibiremos de Rusia, de China; en c a s t e l l a  - 
no, en japonés, en todos l o s  idiomas; en suma, vamos a r e c i b i r  cua lqu ie r  t i  - 
po de emisiones, a s í  como ahora se rec iben transmisiones r a d i a l e s  po r  onda 

c o r t a  de todo e l  orbe. De modo que considero absurdo sostener que só lo  pue 

den ser  dueñas de estaciones de t e l e v i s i ó n  y de rad iod i fusoras  s ó l o  aque l las  

personas que nos den seguridad, porque l a  t e l e v i s i ó n  va a e s t a r  a l  alcance 

de cua lqu ie r  i nd i v iduo  en cuanto a l a  información que venga. No se va a t r a  

t a r  de n o t i c i a s  loca les ,  s ino  que recibiremos transmisiones por  s a t é l i t e .  

E l  señor 0RTUZAR.- Pero s i  determinado Canal es tá  en manos idóneas, 

podrá no dar  l a  información s i  es l e s i v a  para l o s  in tereses de Chi le.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Tiene razón e l  señor 

Almirante. Actualmente, con sa té l  i t e s  en pos ic ión  geoestát ica,  basta co locar  

a un t e l e v i s o r  don a n t e n i l l a s  por  v a l o r  de d i e z  dólares para r e c i b i r  emisio- 

nes directamente del  s a t é l i t e .  Por l o  tanto, ésa es l a  gran trascendencia 

del p e l i g r o  de l a  t e l e v i s i ó n  ac tua l ,  en que va a e n t r a r  a cua lqu ie r  casa una 

n o t i c i a  por  s a t é l i t e  sov ié t i ca ,  checoslovaca, norteamericana, e tcé tera .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y con l a  r a d i o  

sucede l o  mismo. Se l a  puede co locar  en onda c o r t a  a l a s  d iez  de l a  noche y 

se escuchan l o s  d ispara tes  más grandes que t ransmi te  Radio Moscú sobre cua l -  

qu iera  de nosotros cuat ro .  

E l  señor GUZMAN.- Nosotros tenemos pe r fec ta  conciencia de que, dados 

l o s  avances que se señalan, l as  normas que se estatuyan hoy d ía  en es ta  mate - 
t i a  t i enen  una l i m i t a c i ó n  que es l a  que se acaba de mencionar; o sea, no son 

c i e n t o  por  c i e n t o  e f icaces como hubieran s ido  hace algunos años; pero s í  van 

a tener por  un tiempo importante bastante e f i c a c i a .  En f i n ,  es un medio que 

estamos poniendo para d i f i c u l t a r ,  conscientes de que no cons t i t uye  p leno y 

absoluto resguardo, pero, por  l o  menos, d i f i c u l t a .  
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Ahora, respecto de l o  que propone e l  señor General Torres, en rea- 

l & d  se r ía  i r  más l e j o s  de l o  que queremos i r .  No deseamos l l e g a r  tan  a l l á .  

Respecto de l a  prensa e s c r i t a ,  cualquiera;  en cuanto a  l a  t e l e v i s i ó n ,  l o  que 

l a  l e y  au to r i ce .  Ahora, naturalmente, s i  nos preguntaran a  l o s  miembros de 

l a  Comisión a  cuál  de l a s  dos queremos a s i m i l a r  l a  rad io ,  dir íamos, s i n  duda, 

a  l a  t e l e v i s i ó n .  Pero hemos pensado que eso se r ía  i r  demasiado l e j o s .  He - 
mos estimado que no es conveniente e x i g i r  l e y  para cada concesión de rad io ,  

porque van a  ser  muchas. Por e l l o ,  hemos buscado un intermedio: ¿quién da 

l a  concesión de rad io? Este Consejo. 

Por eso nos permi t i r íamos i n s i s t i r  en l a  idea, por-que es una f ó r -  

mula intermedi,a, aunque reconocemos que s i  se t r a t a  de escoger e n t r e  uno de 

l o s  dos extremos: a s i m i l a r l a  a  l a  prensa o  a  l a  t e l e v i s i ó n ,  s i n  lugar  a  du - 
das nos quedamos con l a  idea de a s i m i l a r l a  a  l a  t e l e v i s i ó n .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Conforme, pero, 

de acuerdo a  l a  propos ic ión  de Mónica, quedaría d ic iendo que "corresponderá 

a l  Consejo Nacional de Radio y  Te lev i s ión  e j e r c e r  l a s  a t r i buc iones  que l e  en - 
comiende l a  l e y  dest inadas a  v e l a r  por  que l a  r a d i o d i f u s i ó n  y  l a  t e l e v i s i ó n  

cumplan con l a s  f i n a l i d a d e s  de informar y promover l o s  o b j e t i v o s  de l a  educa - 
c i ó n  que es ta  Acta Const i tuc iona l  consagra1'. Es d e c i r ,  "que l e  encomiende 

l a  ley1'. De manera que con esa norma, automáticamente l a  l e y  t i e n e  que es ta  - 
blecer  l o s  d e t a l l e s .  ¿Por qué vamos a  e n t r a r  en l a  Const i tuc ión  a  d e c i r  que 

es te  organismo debe p r o h i b i r ,  mandar, o to rga r ,  renovar, e t cé te ra?  ¿Por qué 

ins i s t imos  tan to  en eso? en c i rcunstanc ias  de que l a  l e y  que va a  tener que 

de r i va rse  de es ta  Const i tuc ión  sobre mater ias de e s t e  t i p o  va a  es tab lecer  

l o s  d e t a l l e s  de a  quién va a  o to rga r ,  cuándo l o  va a  hacer y  cómo l o  va a  

rea 1 i z a  r ?  

E l  señor GUZMAN.- Entonces, habría que sacar l a  t e l e v i s i ó n .  

E l  señor GENERAL LEIGH,-MIEMBRO DE LA JUNTA.- No, porque se l e  da 

a t r i b u c i ó n  a l  Consejo sobre l a s  dos. 

E l  señor GUZMAN.- Habría que sacar e l  penúlt imo i n c i s o  de es ta  pá - 
gina. O sea, no pronunciarse sobre l a  t i t u l a r i d a d  n i  de l a  rad io  n i  de l a  

t e l e v i s i ó n .  Esa se r ía  o t r a  a l t e r n a t i v a .  Pero, dado que l a  ac tua l  Const i tu -  

c i ó n  se pronuncia sobre l a  t i t u l a r i d a d ,  a  nosotros nos parec ió  adecuado ha- 

c e r l o  también. Es d e c i r ,  s i  l a  Carta Fundamental ac tua l  l o  hace, pensamos 

que con mayor razón un Acta t i e n e  l i b e r t a d  para poder hacer lo,  aunque es des - 
tender a  d e t a l l e s .  Pero l o  que nos preocupa es que, en l a  p rác t i ca ,  se t r a -  

t a  de d e t a l l e s  muy importantes. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  problema es 

muy s e n c i l l o .  En l a  próxima l e y  de telecomunicaciones bastar ía  con disponer , 
como r e q u i s i t o  para es tab lecer  una es tac ión  de rad io  en Chi le,  que tenga, 
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por  d e c i r ,  50 k i l o w a t t s ,  que t raba jen de t a l  a t a l  f recuencia,  e tcé tera .  Y 

sólo va a haber cua t ro  o dos estaciones de rad io  en Ch i l e  y nada más, y se 

l e s  van a dar a l a s  personas que tengan capacid ad para e l  l o .  ¿Pero, y l a s  

demás rad iod i fusoras? No. Es a s í .  Esta es l a  forma como vemos que l a s  co- 

sas van evolucionando. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- 

La Const i tuc ión  só lo  debe dar l o s  t razos gruesos. E l  r es to  se establece 

por  ley .  

E l  señor 0RTUZAR.- Sería cuest ión,  entonces, de dec i r ,  después de 

l o  que señaló MÓnica: "La l e y  determinará l a  forma de o to rga r ,  renovar y 

cancelar  l a s  concesiones de rad iod i fus ión" ;  porque de l o  c o n t r a r i o ,  hay un 

vacío. Esto es l o  único que señalo, pues es toy  plenamente de acuerdo, pero 

r e i t e r o ,  se p r o d u c i r í a  un vacío, porque l a  Const i tuc ión  e s t a r í a  d ic iendo 

quien es e l  t i t u l a r  de l a  prensa e s c r i t a ,  quien es e l  t i t u l a r  de l a  t e l e v i  - 
sión,  y quedaría muda en mater ia  de rad iod i fus ión .  Por e l l o ,  se consigna- 

r í a :  "La l e y  determinará l a  forma de o to rga r ,  renovar y cancelar  l a s  conce- 

siones de rad iod i fus ión" ,  para que por  l o  menos haya congruencia. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Aunque parezca obvio, ent iendo 

que en e l  ac tua l  ordenamiento es e l  M i n i s t e r i o  del l n t e r i o r  e l  que o torga 

concesiones de rad iod i fus ión .  Por l o  tan to ,  es ta  f a c u l t a d  l a  perder ía  dicha 

Secre tar ía  de Estado. 

E l  señor 0RTUZAR.- No. La l e y  l o  va a dec i r .  

E l  señor CAPITAN DE La l e y  puede cambiarlo. Pero 

en e l  e s p í r i t u  con que es tá  concebido/y s i  se hubiera aprobado t a l  como es - 
tá, e l  M i n i s t e r i o  de l  l n t e r i o r  hubiera perdido esto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- La l e y  t i e n e  

que ve r  e l  ordenamiento y e l  procedimiento. E l  modus operandi. 

E l  señor 0RTUZAR.- Dentro de l o  que nosotros habíamos p r e v i s t o ,  

evidentemente era es te  Consejo, pero como e l  Consejo queda ahora entregado 

a l a  ley ,  podría ser  e l  M i n i s t e r i o  del I n t e r i o r ,  porque va a ser  l a  l e y  l a  

que determinará l a  forma de o to rga r ,  renovar y cancelar  estas concesiones. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- S í ,  pero en e l  pensamiento de 

esta Const i tuc ión  era e l  Consejo. 

E l  señor GUZMAN.- Y eso es l o  que querríamos mantener. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Pero hay más c o n t r o l  del  Esta 

do s i  l o  h i c i e r a  e l  M i n i s t e r i o  del  l n t e r i o r ,  como es en e l  régimen ac tua l ,  

que no personas, porque a h í  hay M i n i s t r o s  de Corte, func ionar ios  púb l icos ,  

e tcé tera ,  s i  es por  v e l a r  y asegurar l o s  o b j e t i v o s  que señaló e l  señor G 

mán . 
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E l  señor 0RTUZAR.- Esto se l e  entrega a l a  ley .  

E l  señor GUZMAN.- Y e l l a  determinará también l a  función,  organiza- 

c i ó n  y procedimiento. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  o t r o  acápi-  

te, sa l tado.  Después sigue: "Sólo e l  Estado . . .". 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- No. Correspon- 

de e l  i n c i s o  que comienza as í :  "No podrán ser  dueños...". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se aprueba l a  

norma seña, ada? 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En l o  r e l a t i v o  a l a  

t e l e v i s i ó n ,  &quedarían l o s  términos "1 as demás entidades"? 

E l  señor 0RTUZAR.- Eso permi te  que pueda haber p a r t i c u l a r e s .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Habría que preguntar - 
se no más s i  e l  e s p í r i t u  es cua lqu ie r  ent idad, sea nacional ,  ex t ran je ra ,  pú- 

b l  i ca  o pr ivada.  

--Se l e  contesta que serán " las  que determine l a  ley". 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Entonces, se r ía  con- 

veniente sup r im i r  l a  palabra "sólo", porque se r ía  un contrasent ido,  ya que, 

s i  son todos, para qué se coloca "sólo", 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- La norma queda - 
r í a  de l a  s igu ien te  manera: " E l  Estado y aque l las  universidades, demás e n t i -  

dades y personas que l a  l e y  determine podrán...". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- " E l  Estado, l a s  u n i -  

versidades y demás entidades". 

E l  señor ALMl RANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- 'l.. .y personas 

que l a  l e y  determine podrán es tab lecer ,  operar y mantener estaciones de t e l e  - 
v i s i ó n  y radio". 

E l  señor GUZMAN.- No. En es te  aspecto nosotros estimamos que no de 

be r ía  hacerse re fe renc ia  a personas; que siempre deberlan ser  ent idades por  

l a  s i g n i f i c a c i ó n  que t iene.  Por l o  demás, l a s  ent idades pueden ser  socieda - 
des comerciales, a s í  es que cua lqu ie r  persona que qu iera  hacer lo  va a c o n s t i -  

t u i r  una sociedad comercial .  

Deberia establecerse: "...aquellas universidades que l a  l e y  deter -  

mine", porque l a  idea es que tampoco una univers idad,  por  ser  univers idad,  

tenga e l  derecho a tener Canales de t e l e v i s i ó n ,  porque s i  no, ya habría ocho 

con derecho a tene r los  en e l  país,  y e l  día de mañana puede ser  que l a  educa - 
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l a  f rase  debería ser:  "aquel las univers idades que determine l a  leyi t ,  y no t o  - 
das. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  En e l  i n c i s o  f i n a l  se señala que "no 

podrán ser  dueños, d i  rec tores  o administ radores . . . l a s  personas". Por l o  

tanto,  también habría que co locar  "personas" en es te  inc iso .  

E l  señor GUZMAN.- En es te  caso, no se a p l i c a  a l a  t e l e v i s i ó n ,  s ino  

a l a  rad iod i fus ión .  

E l  señor GENERAL LE IGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pero dice.: "medios 

de comun i cac ión  socia 1 ". 
E l  señor GUZMAN.- No se a p l i c a r í a  en e l  sent ido  de s i  só lo  son en- 

t idades l a s  que pueden desempeñarlo; l o s  que no podrían ser dueños de t e l e v i  - 
S iÓn son ent idades forma 1 es. LÓg i camente que tampoco podrían ser1 o personas 

que hayan s ido  sancionadas y que formaran una ent idad.  Se a p l i c a  só lo  a l  ca - 
so de personas natura les .  No se puede ap l  i c a r  a personas j u r í d i c a s .  

E l  señor COMANDANTE MONTAGNA, SECRETARIO LEGISLATIVO.- Entonces, 

no e n t r a r í a  a r r i b a ,  porque l a  idea era  co locar  "demás ent idades y personas". 

Eso es l o  que se estaba debatiendo. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Eso e ra  l o  que habíamos v i s t o  r e  - 
c i e n  que no. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay que ponerlo, porque s i  

no, entonces en medios de comunicación soc ia l  en t ra  l a  t e l e v i s i ó n .  

E l  señor 0RTUZAR.- En l a  medida en que sea ap l i cab le .  

E l  señor CAPITAN DE N A V l O  RILL0N.- Habría que co locar :  "y perso- 

nas". 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- E l  problema es que todavía 

no es tá  maduro e l  tiempo para d e f i n i r  qué se va a hacer en mater ia de r a d i o  - 
di fus ión .  Estamos enfrentados a sacar l a s  Actas antes del  11. No hay t r a n  - 
qu i  1 ¡dad para reso lver  sobre esto. En consecuencia, no nos amarremos. Es- 

peremos a ver  l a  l e y  de l a  Subsecretatía que podría s a l i r  y, también, l a  l e y  

orgánica. Es d e c i r ,  hagámoslo l o  más simple pos ib le ,  pues podría o c u r r i r  

que, en un momento determinado, l a  Junta r e s o l v i e r a  que también las  personas 

podrían tener  derecho a poseer canales de t e l e v i s i ó n .  Habría que d i s c u t i r l o .  

No nos amarremos ahora. De a h í  que es conveniente co locar  "personas". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero no es l o  que 

habíamos pensado. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Para l a  congruencia del  ú l t i m o ' i n  - 
c i s o  de es ta  página no es indispensable. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Pero para l a  t e o r í a  de que e 

& 
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un momento determinado l a  Junta pudiera aprobar que l a s  personas pudieran 

ser  dueñas de canales, s í .  Para qué c e r r a r l e  esa p o s i b i l  idad a l  Gobierno. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- S i  l l e g a  aquí 

M r .  Benson y propone i n s t a l a r  una t e l e v i s i ó n  en co lores ,  ¿ l e  vamos a d e c i r  

que no? 

E l  señor 0RTUZAR.- Se d e j a r í a  l a  palabra "personas", señor Presi  - 
den te. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  i n c i s o  que - 
dar ía  a s í :  "E l  Estado, aquel l a s  universidades, ent idades y personas.. .". 

E l  señor 0RTUZAR.- No se puede d e c i r  "entidades y personas". 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Se podría d e j a r  s ó l o  "perso 

nas". 

--La redacción del  i n c i s o  p e r t i n e n t e  queda en l a  s i g u i e n t e  forma: 

" E l  Estado, aque l las  universidades y demás personas que l a  l e y  determine po 

drán establecer ,  operar  y mantener estaciones de te lev i s ión " .  

E l  señor 0RTUZAR.- Pensando en voz a l t a ,  tengo l a  s igu ien te  duda: 

no se vaya a i n t e r p r e t a r  mal es ta  f rase:  "y demás personas que l a  l e y  deter  

mine", en cuanto a que en e l  f u t u r o  se pueda hacer una incr iminación.  Debe - 
r í a  ser  "y demás personas que cumplan l o s  r e q u i s i t o s  que l a  l e y  determine1', 

porque de l o  c o n t r a r i o  nos van a i n t e r p r e t a r  como que l a  Junta aquí qu iso  

reservarse e l  derecho de poder d i s c r i m i n a r  y só lo  a c i e r t a s  personas o to rga r  - 
l e s  es ta  propiedad. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- No, porque, entonces, 

podría hacer lo  cualquier persona que cumpla l o s  r e q u i s i t o s .  

E l  señor GUZMAN.- No. Los Canales de t e l e v i s i ó n  l o s  da l a  l e y  en 

forma d i r e c t a .  Dice: "La Univers idad de Ch i le ,  l a  Universidad Ca tó l i ca  de 

Ch i le ,  l a  Univers idad Ca tó l i ca  de Valparaíso", e tcé tera .  O sea, no se t r a -  

t a  de que porque se cumplan l o s  r e q u i s i t o s  se tenga derecho, s ino  que se l o s  

da l a  ley ,  nacen de l a  l e y  y, en es te  caso, de l a  Const i tuc ión.  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Al  d e c i r  "demás personas" l a  acepción es 

tan amplia, que bas ta r ía  con d e c i r  que l a  l e y  determinará quienes van a po- 

der es tab lecer ,  operar  y mantener estaciones de t e l e v i s i ó n ,  y se acaba e l  

problema. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Claro es que, con e l  t e x t o  cons t i  - 
tuc iona l  t a l  como estaba y es ta  modi f i cac ión ,  se es tá  modificando enteramen 

- .  
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--Se producen diversos d iá logos imposibles de captar  de l a  graba- 

c ión .  

E l  señor 0RTUZAR.- Además, es p e r j u d i c a r  l a  s i t u a c i ó n  de l a s  un¡- 

versidades, porque actualmente t i enen  un derecho que emana de l a  Cons t i t u  - 
c i ó n  y, s i  se deja entregado po r  en tero  a l  a r b i t r i o  de l a  ley ,  podría desco - 
nocerse ese derecho a l a s  universidades. Por eso quisimos mantener l a  con2 

t i t u c i ó n  ac tua l  de l  Estado y de l a s  universidades que l a  l e y  determine. 
GENERAL 

E l  señor/PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Como es tá  es tá  bien. 

¿Tienen observaciones e l  penúlt imo y e l  ú l t i m o  acáp i te  de l a  pági - 
na 77 

E l  señor 0RTUZAR.- Acerca de l a  expropiac ión de l o s  medios de co 

municación s o c i a l ,  respecto de l o s  que se dispone que "sÓ4o procederá en v i r  - 
tud de l e y  especia l  que l a  a u t o r i c e  p r e v i o  pago de indemnización", qu ie ro  de - 
j a r  constancia de que, en l a  Comisión, e l  que habla est imó que l o s  medios de 

comunicación soc ia l  eran inexpropiables.  Sé que es ta  o p i n i ó n  l a  t ienen,  ade - 
más, o t r a s  personas que han ten ido  oportunidad de imponerse del  contenido 

de l  Acta, algunos Consejeros de Estado. Me pareció,  y en es to  me acompañó 

nada más que e l  señor Gustavo Lorca como miembro de l a  Comisión, que permi- 

t i r l e  a l  Estado adueñarse de l o s  medios de comunicación soc ia l  por  l a  v í a  de 

l a  expropiac ión es a t e n t a r  cont ra  e l  p r i n c i p i o  de l a  l i b e r t a d  de expresión. 

Además, en más de una ocasión se expresó que, dent ro  de l a  nueva normativa 

que iba a r e g i r  a l o s  medios de comunicación s o c i a l ,  éstos ser ían  inexpropia - 
bles.  E l  informe de nuestra Subcomisión también establece l a  i nexp rop iab i l  i 

dad de dichos medios. La verdad es que yo no ve+ l a  necesidad de contem -- 
p l a r  l a  expropiación. A m i  j u i c i o ,  da r ía  una mala imagen y no t i e n e  j u s t i f i  - 
cación alguna, porque e l  Estado no puede, po r  l a  v í a  de l a  expropiación, ha- 

cerse dueño de un medio de comunicación soc ia l .  

E l  señor GUZMAN.- Deseo señalar  brevemente l a  d iscrepancia y l a  po - 
s i c i ó n  de l a  mayoría de l a  Comisión por  l a  cual  f ina lmente se acordó propo - 
ner l a  i n c l u s i ó n  de e s t e  precepto como está:  pr imero, en l a  ac tua l  Const i tu -  

c i ó n  se a u t o r i z a  l a  expropiación, de manera que en ese sent ido  no hay va r ian  - 
te;  o sea, actualmente no son inexpropiables.  Segundo, ahora l e  ponemos un 

r e q u i s i t o  ad ic iona l :  p r e v i o  pago de l a  indemnización. Y te rcero ,  pensó l a  

mayoría de l a  Comisión, en l a  cual me inc luyo,  que se r ía  muy negat ivo que 

l o s  medios de comunicación fueran l o s  Únicos Órganos declarados inexpropia- 

b les  por  l a  Const i tuc ión,  porque, por  ejemplo, se podrían exprop iar  l o s  tem - 
plos,  l os  establec imientos de enseñanza, e tcé tera ,  y l o  ún ico  que no se po - 
d r i a  tocar  son l o s  medios de comunicación. O sea, ya se r ía  l l e v a r l o s  a t a l  

grado de, llamémoslo, i n tocab i l i dad ,  que es i n j u s t o  a l a  l u z  de l o  que han 
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,que pretenden tener. Eso fue l o  que nos movió a pensar que, todavía, s i  se 

hace p r e v i o  pago de una indemnización y po r  una l e y  espec ia l ,  hay garant ías  

s u f i c i e n t e s .  

. E.1 derec 47 
--Se interrumpe l a  sesión durante d i e z  minutos para un descanso. 

E l  señor GENERAL INOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Inc i so  uno. 

/ - /  
.ho a l a  educación. P 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Debería co locar -  

se "e l  amor a l a  p a t r i a  y e l  amor a l  prójimo". Esta f r a s e  t i e n e  e x t r a o r d i -  

n a r i a  trascendencia, t an to  f i l osó f i camen te  como ideológicamente, a s í  como 

e l  e s p í r i t u  de f r a t e r n i d a d  e n t r e  l o s  hombres y l a  paz e n t r e  l o s  pueblos. 

E l  señor 0RTUZAR.- E l  amor a l  p ró j imo es tá  i n c l u i d o  en e l  e s p í r l  - 
t u  de f r a t e r n i d a d  e n t r e  l o s  hombres y, por  e l  l o ,  no es necesario expresar- 

lo .  En seguida, nos ha parecido muy importante promover e l  amor a l a  pa- 

t r i a  y a sus va lores  fundamentales, porque ése es e l  verdadero sent ido  que 

debe tener  l a  educación. 

Esta d i spos ic ión  es tá  tomada de l a  Declaración Universal  de l o s  

Derechos Humanos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- S í ,  pero debemos 

tener  conciencia de que es to  se va a l e e r  en todas par tes  del  mundo, y cada 

vez que hablemos de l o s  derechos humanos se va a p r e s t a r  para que nos c r i  t i  - 
quen . 

E l  señor 0RTUZAR.- Podría ser  e l  repeto por  l a  d ignidad del  ser 

humano. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Perfecto. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Deseo formular  só- 

l o  una sugerencia formal.  Se estatuye en es ta  norma que l a  educación t i e -  

ne por  o b j e t o  "promover", pero, en m i  op in ión ,  l a  educación es a lgo  abstrac - 
t o  y e l l a  so la  no puede imperativamente promover nada. Me parece que só lo  

es un problema de redacción. Son l o s  encargados de i m p a r t i r  l a  educación 

quienes deben cond ic ionar  l a  acción a es te  mandato c o n s t i t u c i o n a l .  Rei tero:  

l a  educación es un concepto abst rac to .  Sugiero es tab lecer  l o  s igu iente :  

"La educación que se imparta. es tará  or ien tada a promover.. .". 
E l  señor 0RTUZAR.- Evidente que es l a  educación que se imparta. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Podría deci rse:  "Y para e l l o ,  t e n  - 
derá a promover". 

E l  señor 0RTUZAR.- "Tenderá" es muy suave. Inc luso,  se había p r o  - 
puesto e s t a t u i r :  "y para e l l o ,  inculcaráii, porque es to  de incu lca r  e l  s e n t i  - 
do de responsabi l idad y de amor a l a  p a t r i a  es tan importante, que quer 

que sea más imperat ivo. 
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E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Sugiero coloca'r "y para e l l o  se pro-  

moverá. . . ". 
E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Aprobado. 

En debate e l  pá r ra fo  que comienza con l a s  palabras "Los padres...". 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Aquí hay a lgo  que 

es tá  repet ido .  "Derecho p re fe ren te  a educar!'. O sea, e l  derecho y e l  deber, y 

r e s u l t a  que e l  deber es tá  a l  f i n a l .  

E l  señor 0RTUZAR.- S in  embargo, l o  pusimos a s í  a plena conciencia 

por  es t imar  que es tan  importante e l  derecho de educar a l os  h i j o s  y puesto que 

nos estábamos r e f i r i e n d o  a l  derecho pre ferente ,  que nos parec ió  inconveniente 

o m i t i r l o  en esta precept iva.  Es c i e r t o  que se podr ía  sup r im i r ,  porque es tá  e l  

deber e n t r e  l o s  deberes. En rea l idad,  es una repe t i c ión .  Se podría señalar:  

"Los padres t ienen e l  derecho p re fe ren te  y l a  facul tad. .  .". 
E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A l  parecer, en e l  i n c i  - 

so que comienza de l a  s igu ien te  manera: "Es deber de l a  comunidad...", l a  p r i -  

mera o rac ión  es tá  de más. Bastar ía  con preceptuar  que "e l  Estado debe atender 

l a s  necesidades de l a  educación como una de sus funciones p r i o r i t a r i a s 1 ' .  ¿Por 

qué se desea es tab lecer  que es un deber de l a  comunidad nacional c o n t r i b u i r  a l  

d e s a r r o l l o  de l a  educación? 

E l  señor 0RTUZAR.- Esta es una idea de todos l o s  educadores y de l o s  

que se d icen entendidos en mater ia educacional en e l  sent ido  de que es te  deber 

corresponde no só lo  a l  Estado, s i n o  a l a  comunidad nacional toda. Prácticamen - 
te,  para e l l o s  es cas i  un p r i n c i p i o  inamovible. Esto también se a p l i c a  a l a  

seguridad nacional un poco, en que no só lo  es deber del Estado, s ino  que es de - 
ber de todos l o s  ciudadanos c o n t r i b u i r  a su preservación. 

E l  señor GENERAL PINOCHET: PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, e l  i n -  

c i s o  en debate quedaría as í :  " Los padres t ienen e l  derecho p re fe ren te  de edu- 

car  a sus h i j os " .  Todo l o  demás permanecería igua l .  

conforme. 

Tampoco t i e n e  observaciones e l  i n c i s o  que comienza con l a s  s igu ien-  

tes palabras: "Es deber de l a  comunidad". 

En debate e l  p á r r a f o  cuyas pr imeras expresiones son: "La educación 

básica.. .'l. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Opino que debería 

d e c i r  " E l  Estado debe mantener", en l uga r  de " E l  Estado 

E l  señor 0RTUZAR.- "Deberá" es más imperat ivo. 
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Más adelante se señala: 

"Corresponderá as irni smo a 1 Estado". Entonces , debería ser  "corresponde". 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Hay un poco de d i f e r e n c i a  en cuanto 

a l as  formas verbales. Es d i s t i n t o  en l a s  cosas más abstractas,  como, por  ejem - 
p lo ,  en l a s  s igu ientes  f rases:  "Es deber de l a  comunidad nacional"  y " E l  Estado 

debe atender l a s  necesidades de l a  educación como una de sus funciones p r i o r i t a  - 
rias" .  En cambio, esta o t r a  o b l i g a c i ó n  es pe ren to r ia  e inmediata y,  por  eso, 

l a  forma verbal  t i e n e  que ser  "deberá". 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- &Se qu ie re  l i m i t a r  e l  

acceso a l a  educación media? 

E l  señor 0RTUZAR.- S í .  Lo p i d i ó  especialmente e l  M i n i s t r o  de Educa- 

c i ó n  y, por  eso, se agrega l a  f rase:  "atendiendo só lo  a l a  capacidad de l o s  pos - 
tulantes". Esto, debido a que e l  Estado no t i e n e  capacidad económica para dar 

educación media a todos aque l los  que hayan egresado del  n i v e l  básico. La Comi- 

s ión  había contemplado es ta  p a r t e  s i n  esa l i m i t a c i ó n ,  pero hubo una p e t i c i ó n  ex - 
presa del  señor M i n i s t r o  de Educación en ese sent ido. 

Q1 señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Aprobado. 

Por no haber observaciones, se aprueba e l  i n c i s o  que empieza con l a s  

s igu ientes  palabras: "La l e y  contempla". 

Observaciones a l  i n c i s o  pr imero r e l a t i v o  a l a  l i b e r t a d  de enseñanza. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Donde d i ce  "su 

v ida  interna", debe ser  "su v ida  i n t e r i o r " .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Volviendo a t rás ,  en e l  i n c i s o  a n t e r i o r  se 

establece que " l a  l e y  contemplará l o s  mecanismos adecuados para c rear ,  mante - 
ner y ampl iar  l o s  establec imientos educacionales, t an to  púb l icos  como pr ivados,  

y establecerá 1 os requ i S i tos  para 1 a d i s t r i b u c i ó n  de l o s  recursos disponibles".  

Debemos entender, entonces, que desde ahora va a ser  ob l  i g a t o r i o  que e l  Estado 

subvencione a todos l o s  co leg ios  p a r t i c u l a r e s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LAJUNTA.- Y l o  es tá  haciendo. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- No como o b l i g a t o r i o ,  s ino  como subvención. 

Sin embargo, ahora va a ser  un imperat ivo c o n s t i t u c i o n a l  . 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- S í ,  porque ahora 

en l a  educación secundaria e l  padre debe pagar de acuerdo con l o  que gana y se 

gÚn e l  número de h i j o s  que tenga. Lo más cu r ioso  es que l a  gente no qu ie re  pa 

gar por  l a  educación de sus h i j o s ;  l o  mismo sucede en l a  educación super ior .  

Entonces, también se usa e l  mismo procedimiento: pagan de acuerdo a l o ~ u e  ga- 

nan y según e l  número de h i j o s .  

En debate l o  r e l a t i v o  a l a  l i b e r t a d  de enseñanza. 
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En es te  aspecto, da l a  

impresión de que es una l i b e r t  ad un poco con tendencia a l i b e r t i n a j e :  "La li- 

bertad de enseñanza comprende e l  derecho a i m p a r t i r  conocimiento; e l  de e l e g i r  

e l  contenido, sistemas y métodos de l a  enseñanza; de a b r i r  y mantener es tab le-  

c imientos educacionales organizando su v ida  i n te rna  a d m i n i s t r a t i v a  y docente, 

y l a  f a c u l t a d  de a c r e d i t a r  e l  grado de conocimiento adqu i r i do  por  l o s  alumnos". 

Según es ta  Acta, eso es l o  que se ent iende por l i b e r t a d  de enseñanza. 

E l  señor 0RTUZAR.- Lo que se desea e v i t a r  es que se pueda l l e g a r  a l  

Estado docente. S i  no se reconoce l a  l i b e r t a d  de enseñanza con estas caracte-  

r í s t i c a s ,  en r e a l i d a d  e l  Estado, a t ravés de una s e r i e  de r e q u i s i t o s ,  cond ic io  - 
nes, e tcé tera ,  podr ía  práct icamente anu la r  l a  l i b e r t a d  de enseñanza. Pero, a l  

mismo tiempo, és ta  no es una l i b e r t a d  i l i m i t a d a ,  porque más adelante se crea 

un organismo autónomo que va a tener  a su cargo l a  superv is ión  de l a  enseñanza 

s is temát ica,  exceptuada l a  super io r ,  precisamente con e l  o b j e t o  de v e l a r  por  

e l  respeto a l a  l i b e r t a d  de enseñanza. Y se agrega que corresponderá a l  Esta- 

do l a  comprobación de l o s  r e q u i s i t o s  en un sistema general y o b j e t i v o  que per-  

m i ta  e l  acceso de un n i v e l  a o t r o  de l a  enseñanza. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Por ejemplo, ¿ l o  r e l a -  

t i v o  a e l e g i r  e l  contenido s i g n i f i c a  que cua lqu ie r  es tab lec imiento  queda en 

l i b e r t a d  para determinar programas de estudio,  de t raba jo?  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Claro. 

E l  señor GUZMAN.- Hemos pensado que s í ,  pero s i n  p e r j u i c i o  de que e l  

Estado establezca l o s  r e q u i s i t o s  mínimos para i r  de un n i v e l  a o t ro .  Eso l o  

señala e l  Estado. Sobre e l  mínimo, o sea de l  mínimo para a r r i b a  hay 1 i be r tad  

para que cada cual  pueda segu i r  tendencias pedagógicas, e tcé tera .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Eso f i g u r a  más adelan- 

t e  cuando se r e f i e r e  a que e l  Estado establecerá l o s  r e q u i s i t o s  para o to rga r  

l o s  t í t u l o s .  

E l  señor GUZMAN.- Esa es una l i m i t a c i ó n  a es to  que hay más adelante. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Honestamente, yo me 

opongo a e s t o  por  encon t ra r lo  l o  más pe l i g roso  que pueda haber. Con es to  esta - 
mos retrocediendo a l a  época de l a s  cavernas respecto de educación en Chi le.  

E l  sistema educacional que ha habido hasta ahora en nuestro país cons t i t uye  un 

o r g u l l o  para e l  Estado y para e l  Gobierno. ch i leno.  Es p res t i g iado ,  ampliamente 

idóneo y o b j e t i v o ;  s i n  ningún c r i t e r i o  sec tar io ,  n i  dogmático n i  p a r t  i d i s t a .  

Pero con e l  hecho de que ahora vayamos a p r i v a r  a l  Estado de su derecho, a m i  

j u i c i o  i na l i enab le ,  por  ser  e l  responsable de l a  educación en Ch i le ,  de es tab le  - 
ter sus programas, de f i j a r  l o s  sistemas y de v e l a r  por  su c o n t r o l ,  con es to  se 

puede l l e g a r  --con l o  que es tá  redactado más adelante-- a l a  venta de t í t u l o s  

como sucedía en e l  s i g l o  pasado. Aquí estamos dando autor idad para que cual & 
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q u i e r  c o l e g i o  de un señor cualquiera,  o de monjas o curas, venda t í t u l o s  de 

cua lqu ie r  natura leza,  porque e l  Estado q u i t a  sus manos de es to  con es te  p r i n  

c i p i o  de subs id ia r iedad que, en es te  caso, a m i  j u i c i o ,  es tá  mal entendido. 

Con l a  redacción propuesta, se qu iere  1 l eva r  a l a  educación realmente a un 

estado de p r i v a t i z a c i ó n  que l o  considero de a l t a  gravedad, y que s e r l a  una 

mater ia de profundo a n á l i s i s  en es ta  Acta. 

E l  señor 0RTUZAR.- No es ése e l  alcance que l e  hemos quer ido dar, 

señor General. La verdad es que en es ta  d i spos ic ión  que habla de l a  l i b e r  - 
tad de enseñanza hemos quer ido comprender todos aque l los  conocimientos que 

se puedan impar t i r ;  no só lo  l a  enseñanza s is temát ica ,  s ino,  por  ejemplo, un 

es tab lec imiento  que crea cursos de cocina, o t r o  de t a l l e r e s  i n d u s t r i a l e s ,  

o t r o  de idiomas, e tcé tera .  En ese sent ido  hay 1 iber tad .  Y cuando se t r a t a  

de l a  enseñanza s is temát ica ,  l a  superv is ión  l e  corresponde a un organismo del 

Estado y, además, a l  Estado l e  corresponde comprobar e l  cumplimiento de l o s  

r e q u i s i t o s  mínimos de aprobación es tab lec idos  para cada uno de l o s  n i v e l e s  de 

l a  enseñanza s is temát ica.  Ese es, por  l o  menos, e l  e s p í r i t u .  

No se qu ie re  p r i v a r  a l  Estado de l a  t u i c i ó n  general que l e  cor res  - 
ponde sobre l o s  establec imientos educacionales. Lo que s í  se desea es e v i t a r  

que pueda imponer de t a l  manera l a s  condiciones y l o s  r e q u i s i t o s  hasta de de- 

t a l l e  del es tud io  que debe e fec tua r  cada uno de l o s  alumnos de l o s  d iversos 

establec imientos,  que se transforme en una especie de Estado docente. Esa es, 

digamos, l a  f i l o s o f í a  de l a  d ispos ic ión .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Tal vez, l o  que echa de menos e l  se 

ñor General es que en estas facu l tades de Estado no es tá  comprendida l a  de es - 
tab lecer  programas mínimos. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Todo l o  con t ra r io .  Jus - 
tamente, es e l  Estado e l  que debe es tab lecer  sus programas de es tud io  para to -  

dos l o s  n i v e l e s  - -pr imar io,  secundario y u n i v e r s i t a r i o - -  y v e l a r  por  su con- 

t r o l .  

Por l i b e r t a d  de enseñanza yo ent iendo l a  l i b e r t a d  para que un p a r t i -  

c u l a r  establezca un c o l e g i o  s o l i c i t a n d o  l a  au to r i zac ión  correspondiente a l  Es- 

tado y, s i  és te  t i e n e  condiciones morales aceptables y e l  Estado a s í  l o  c a l i f i  - 
ca, é l  abre un co leg io ,  t i e n e  derecho a cobrar  l a  subvención que e l  Estado 

otorgue, e tcé te ra .  O sea, es 1 i b e r t a d  para enseñar en Ch i l e  s i  cumple con l o s  

r e q u i s i t o s  que e l  Estado exige. Así  ent iendo l a  l i b e r t a d  de enseñanza. Pero 

no l a  l i b e r t a d  para que é l  establezca e l  contenido de l o s  es tud ios  y l o s  pro-  

gramas y que tenga autor idad para o t o r g a r  t i t u l o s  l ibremente, como aquí 

s i  gna. 
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E l  señor 0RTUZAR.- Pero más adelante se señala que l a s  c e r t i f  i cac io -  

nes, grados y t í t u l o s  que otorguen l o s  establec imientos de enseñanza p a r t i c u  - 
l a r  que cumplan con estos r e q u i s i t o s  --¿cuáles? Precisamente, l o s  que e l  Es- 

tado va a establecer--  tendrán plena va l idez .  Pero es ev idente  que, como se- 

ñalé,  puede haber establec imientos de enseñanza, que no son establec imientos de 

enseñanza s is temát ica  y regu lar ,  que pueda o to rga r  sus t í t u l o s .  Una persona 

puede a d q u i r i r  un t í t u l o  en un i n s t i t u t o  que l o  h a b i l i t e  para e j e c u t a r  cual  -- 
q u i e r  a r t e  u o f i c i o , y  no habría inconveniente para e l l o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En e l  pr imer i n c i s o  

se estatuye l o  s igu iente :  " l a  f a c u l t a d  de a c r e d i t a r  e l  grado de conocimiento 

adqu i r i do  por  l o s  alumnos". ¿Este es un fundamento de l a  l i b e r t a d  de enseñanza? 

O sea, cua lqu ie r  p a r t i c u l a r  puede es tab lecer  e l  grado de conocimiento a d q u i r i -  

do por  l o s  alumnos. 

E l  señor 0RTUZAR.- Pero cuando se t r a t a  de l a  enseñanza s is temát ica,  

esa c e r t i f i c a c i ó n  ... 
E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Eso es l o  que no e n t i e n  - 

do, señor Ortúzar. ¿Cuándo hablamos de enseñanza s is temát ica  y cuándo hablamos 

de enseñanza? 

E l  señor GUZMAN.- En e l  pr imer i n c i s o  nos refer imos a l a  enseñanza en 

general. Por ejemplo, e l  I n s t i t u t o  Ch i lena-Br i tán ico  o torga un t í t u l o  de l o s  

cursos que ha dado según su sistema, sus métodos, sus f i na l i dades .  

En seguida, ya entramos en l o s  i nc i sos  s igu ientes  a l a  enseñanza s i s -  

temática cuando hablamos de n i v e l e s  --básico, medio y super ior- - ,  y  ah í  e l  Es- 

tado d ice :  " E l  que qu iera  tener  e l  t í t u l o  de enseñanza básica t i e n e  que tener  

es to  como mínimo". Exige l o  que considera mínimo; pero s i  a lgu ien  qu ie re  agre- 

gar más conocimientos, es l i b r e  de hacerlo. Por ejemplo, s i  l a  Al ianza France- 

sa qu iere  es tab lecer  un ramo sobre h i s t o r i a  de Francia, puede hacer lo  y no hay 

inconveniente. Pero e l  Estado l e  señala l o s  r e q u i s i t o s  mínimos para egresar de 

enseñanza básica y l o  mismo respecto de l a  enseñanza media. Es d e c i r ,  él f i j a  

l o s  r e q u i s i t o s  mínimos para l a  s is temát ica,  y  só lo  s i  cumpleicon esos r e q u i s i -  

tos l o s  t í t u l o s  t ienen va l idez .  Sólo en ese caso. Esa es l a  armonía de l o s  

inc isos .  

Por l o  tanto,  part imos de l o  más general, que comprendería cua lqu ie r  

en t i dad  o i n s t i t u t o ,  y  terminamos con l a  enseñanza s is temát ica  en l a  cual  e l  

;Estado va colocando l o s  mínimos para pasar de un n i v e l  a o t r o ,  dejando en li- 

bertad a l  que qu iera  i r  más a l l á  de l  mínimo en e l  sent ido  de que a s í  l o  pueda 

imponer e l  co leg io .  Inc luso,  e s t o  fue  una buena t r a d i c i ó n  ch i lena,  pues había 

c i e r t o s  co leg ios  en que se enseñaban más determinados ramos. Asimismo, profun-  

dizaban en c i e r t a s  mater ias,  ten ían c i e r t a s  variedades y especia l izaciones.  

Eso es l o  que, a nuest ro  j u i c i o ,  no tend r ía  por  qué terminarse, como se h 

tado de hacer antes. 
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo que sucede es que 

ustedes han t r -abajado tan  profundamente, tan  intensamente y tan  l a rgo  t iem- 

po en esto,  que ustedes automáticamente l o  ent ienden as í ;  pero a l  l e e r l o  e l  

profano de afuera uno ve l i b e r t a d  de enseñanza y no mira esa d i fe renc iac ión .  

Entonces, &qué l e  queda a uno? Que e l  i n c i s o  pr imero es tá  consagrando l a  r e  - 
forma u n i v e r s i t a r i a  del año 1968. Esa es l a  impresión que l e  queda a uno con 

e l  pr imer inc iso .  

E l  señor 0RTUZAR.- Tal vez se podr ía  dec i r :  "Sin p e r j u i c i o  de l o  ex 

presado respecto de l a  enseñanza sistemática",  pero l a  verdad es que todo es- 
\ 

t o  es un contexto. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Se podría t r a s l a d a r  l a  d i spos ic ión  

inmediatamente después de és ta  para que tengan l a  h i l a c i ó n  necesaria. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.-- Esa podría ser  una 

buena soluc ión.  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En rea l idad,  conside- 

r o  que habría que a n a l i z a r  no só lo  es te  i nc i so ,  s ino  e l  contexto de todas l a s  

d isposic iones.  

Personalmente, c reo que l a  l i b e r t a d  de enseñanza que se consagra es 

perfectamente compatible con l a  f a c u l t a d  del  Estado para es tab lecer  planes y 

programas o f i c i a l e s  que estén acordes con l a  p l a n i f i c a c i ó n  nacional .  Actual -  

mente, l o s  co leg ios  p a r t i c u l a r e s  que rec iben subvención deben someterse a l o s  

planes y programas o f i c i a l e s .  Eso desaparecería y se r ía  i ncons t i t uc iona l .  

Ahora b ien,  dentro de es te  contexto, me parece que e l  i n c i s o  más i m  - 
por tan te  es e l  que dispone: " E l  e j e r c i c i o  de l a  1 i be r tad  de enseñanza no t i e -  

ne o t r a s  l i m i t a c i o n e s  que l a s  que imponen l a  moral, l a s  buenas costumbres, e l  

orden púb l ico ,  l a  seguridad del  Estado". Es d e c i r ,  ninguna autor idad,  n i  s i -  

qu iera  l a  ley ,  podrían imponer cor tap isas  a es te  e j e r c i c i o  de l a  l i b e r t a d .  

Me da l a  impresión de que es demasiado excesivo. A m i  j u i c i o ,  por  l o  menos 

l a  co r tap i sa  que debiera tener aquí es l a  ley ,  pero en l a  forma como es tá  re-  

dactada es ta  par te ,  n i  l a  l e y  podría poner cor tap isas .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Antiguamente se 

contro laba es to  mediante l a  f rase:  "siempre a t ravés de un sistema nacional 

del cual forman p a r t e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  o f i c i a l e s  y l a s  pr ivadas que colaboren, 

etcétera".  Con eso ya habría un sistema general.  Y me l lama l a  a tenc ión que, 

con l a  redacción propuesta, práct icamente ustedes se abr ieron.  
E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.-/ 

/ La senal de que con es to  van a l a  superp r i va t i zac ión  l a  da e l  i n c i -  

so que d i c e  nada menos que: " las  escuelas de preparación de l a s  Fuerzas Arma- 

das, de Carabineros, del  personal del  S e r v i c i o  de Invest igaciones y de Gendar - 
mería serán siempre estata les" .  ¡Fí jense! ¡ O  sea, que por  ningún motivo va 

& 
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ser una Escuela M i l i t a r  p r ivada!  ¡La Escuela M i l i t a r  del  E j é r c i t o  de Ch i l e  no 

puede ser  pr ivada!  Eso es l o  que se d i c e  con es to  y eso es l o  que es tá  demos - 
trando que, con es ta  Acta, se qu ie re  i r  a una superp r i va t i zac ión  de l a  educa- 

ción, l o  que no acepto por  e s t a r  cont ra  mis p r i n c i p i o s .  

E l  señor 0RTUZAR.- No es que se qu iera  i r  a una p r i v a t i z a c i ó n .  Lo 

que se desea es consagrar l a  l i b e r t a d :  que puedan ser  e l  Estado o l os  p a r t i c u  - 
lares.  Comparto plenamente l a  op in ión  del señor General de que e l  Estado de- 

be tener una superv is ión  y ,  s i  no es tá  suf ic ientemente es tab lec ido  aquí,  bue- 

no, acentuémoslo en l a  forma que sea necesaria. Pero s i  hay l i b e r t a d  de ense - 
ñanza y ésa es una garant ía  c o n s t i t u c i o n a l ,  es evidente que pueden d i s f r u t a r  

de e l l a  l o s  p a r t i c u l a r e s  como, también, e l  Estado. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En eso estamos de a- 

cuerdo; en que l i b e r t a d  de enseñanza es un p r i n c i p i o  que l o  debemos mantener 

y conservar. Pero no confund i r  l a  l i b e r t a d  con es ta  superp r i va t i zac ión  que 

se qu iere  hacer, dejando a l  Estado tota lmente a t rás .  A l  Estado se l o  deja 

a t rás  completamente. Yo ent iendo l a  l i b e r t a d  de enseñanza como l a  l i b e r t a d  

ex i s ten te  hoy: que cua lqu ie r  persona, n a t u r a l  o j u r í d i c a ,  puede e j e r c e r  l a  en - 
señanza en Ch i le ,  s i n  p e r j u i c i o  del  credo que tenga, e tcé tera ,  pero s u j e t o  a 

las  normas del Estado y a l a s  reglas del  juego que és te  impone. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y eso, re ferente  a 

l a  va l i dez  de esos estudios.  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Claro. Respecto de 

l a  va l idez ,  porque deben someterse a l a s  reg las  del  juego de l o s  planes de es- 

tudio; pero e l  l os  pueden es tab lecer  l o  que quieran en cuanto a l a  manera de 

administ rar .  

E l  señor 0RTUZAR.- Pero e l  Gobierno a n t e r i o r ,  con l a s  d isposic iones 

que ex i s ten  en l a  Const i tuc ión  de l  25, justamente p e r m i t i ó  c rea r  l a  Escuela 

Nacional Un i f i cada e imponer un sistema de enseñanza práct icamente i n t e g r a l .  

Aquí l o  que se desea es que e l  Estado tenga l a  superv is ión,  que f i j e  l o s  pro-  

gramas en su l i n e a  gruesa; pero que dé y permi ta c i e r t a  1 i be r tad  dentro de 

esa l í nea  gruesa. Esa es l a  f i l o s o f í a .  Además; concuerdo con e l  señor Gene- 

r a l ,  porque tampoco aceptar fa  una p r i v a t i z a c i ó n  absoluta. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero actualmente es 

así,  en l a  forma como usted señala. Actualmente se dan l a s  normas mínimas de 

los  programas. S in  embargo, l a s  Monjas del  Sagrado Corazón pueden enseñar ade - 
más economía doméstica, alemán inc luso,  l o  que e l l a s  quieran, "además de", 

porque e l  Estado l o  ún ico  que ha hecho es poner un programa mínimo y l e s  deja 

capacidad de horas para rea l  i z a r  o t r a  ins t rucc ión .  Conforme. Acerca de l a  
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E l  señor GUZMAN.- Creo que l a  observación del  señor General Leigh po - 
d r i a  salvarse s i  trasladamos ese i n c i s o  que es tá  a l  f i n a l  de l a  página 9 y cu- 

yas palabras i n i c i a l e s  son: "Al Estado corresponderá comprobar e l  cumplimiento 

de l o s  r e q u i s i t o s  mínimos de aprobación es tab lec idos  para cada.. .", inmediata- 

mente después de d e f i n i r  l o  que es l a  l i b e r t a d  de enseñanza. Inc luso,  puede 

precederse con una f rase  que señale, para que sea c l a r o  que nace inmediatamen- 

t e  como excepción, "Sin embargo, s i  se qu ie re  que l o s  t í t u l o s  valgan y tengan 

plena va l idez ,  entonces s í  que e l  Estado se inmiscuye". Porque s i  no desea un 

i n s t i t u t o  pr ivado que l o s  t í t u l o s  tengan va l idez ,  a h í  l o  único que se l e s  p ide  

es que respeten l a  ley ,  l a  moral, l a s  buenas costumbres, e l  orden púb l i co  y 

que no contravengan l o s  f i n e s  de l a  educación, como l o s  i n s t i t u t o s  de idiomas, 

e tcé tera .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo propondría a l  Pres i  - 
dente que viéramos l a  forma de t r a t a r  apar te  es to  por  una comisión que se dedi - 
cara a t r a b a j a r  l a  p a r t e  educacional po r  separado a f i n  de que presente un con - 
texto,  porque est imo que s i  tratamos de anu lar  es to  por  a r t í c u l o s  y por  l í neas  

nos vamos a demorar hasta l a s  12 de l a  noche solamente en l a  p a r t e  educaciona,l, 

ya que más adelante hay muchas cosas y es tá  muy raro.  Hay que ver  s i  entramos 

en mater ia e autonomía u n i v e r s i t a r i a  y en autonomía académica, a d m i n i s t r a t i v a  $;-$iL 10 que me gus ta r ía  mucho ac la ra r .  Tampoco se puede aceptar 10 r e  - 
l a t i v o / e l  e j e r c i c i o  de l a  l i b e r t a d  de enseñanza no t i e n e  o t r a s  l im i tac iones ,  co 

mo muy b ien  l o  expresó e l  Coronel Lyon. Asimismo, hay o t r o  asunto que no puede 

e s t a r  en l a  Const i tuc ión  y son l a s  Escuelas M i l i t a r e s .  En f i n ,  hay una s e r i e  

de cosas. Y, po r  Úl t imo,  también se l l e g a  a es tab lecer  un Consejo, a s í  como e l  

de l a  T e l e v i s i ó n  9 l a  Radio, asignándole a t r ibuc iones,  componentes, e tcé tera .  

En m i  opin ión,  se r ía  conveniente que de nuevo se const i tuyera  una comisión pa- 

ra e s t u d i a r  esto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Opino que todo es - 
t o  ha pasado porque en una Acta hemos t ra tado  de meter todas l a s  cosas, en c i r -  

cunstancias de que s i  son Actas, es to  puede? ser  mater ia de ocho, nueve o d iez  

Actas, porque nadie nos d i c e  que en éstas deban t r a t a r s e  todas estas materias. 

En consecuencia, n i  s i q u i e r a  se podr ía  nombrar l a  p a r t e  educacional aquí,  s ino  

d e c i r  que es te  aspecto será señalado en e l  Acta correspondiente. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Y d e j a r  e l  ep ígra fe :  

"La l i b e r t a d  de enseñanza". Entonces, e l  Acta Const i tuc iona l  complementaria de- 

terminará l a s  condiciones. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- No. No hay Actas comple - 
mentarias. Otra Acta determinará esto. 

E l  señor GUZMAN.- Lo que sucede es l o  s iguiente.  Hemos tomado todas 
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Acta yo d i r í a  que debe ser  un género de mater ias.  No todo, pero s í  un género. 

E l  Único caso que quedó exceptuado es e l  r e l a t i v o  a l a  1 i ber tad de c u l t o  y, en 

par te ,  por  una razón muy especí f i ca ,  Pero realmente s e r í a  muy extraño que de- 

járamos un derecho, un tema, una l i b e r t a d ,  afuera. 

Por l o  tanto,  considero que l o  planteado por  e l  señor General Leigh 

podría ser  muy adecuado en e l  sent ido  de que, t a l  vez, se t r a t a  de p u l i r  es to  

en una comisión más pequeña y t r a t a r  de que se pueda promulgar conjuntamente 

con todas es tas  Actas. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Señor ~uzmán. Se 

c o l  oca r í a  : "Derecho a 1 a Educación. L i  ber tad  de enseñanza". En segu ida, se 

hace una pequeña d e f i n i c i ó n  de dos o t r e s  l í neas  y, después, dos o t r e s  cosas 

r e f e r i d a s  a l a  educación, y nada más, señalando que es to  va a t r a t a r s e  en e l  

Acta r e l a t i v a  a l a  educación. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Así  como hemos mantenido vigen- 

tes  algunas normas, podríamos mantener v igente  todo esto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- S in  que nos ama- 

rremos. O sea, d e j a r  solamente anotados aquí l o s  t razos gruesos, s i n  amarrar- 

se, y señalar  que hay un Acta Const i tuc iona l  sobre eso. 

E l  señor GUZMAN.- S i  pudiéramos so luc ionar  e l  problema, por  ejemplo, 

e l  d ía  lunes. O sea, preparar  l a  so luc ión  a l a  l u z  de l o  que se ha conversado. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por l a  forma co- 

mo es tá  es ta  Acta me da l a  impresión en e s t e  momento como que deja un paquete 

y l o  entregamos todo; pero e l  paquete l o  podemos d i s t r i b u i r  en d iez  paquetes. 

Nadie nos es tá  apurando. Estoy convencido de que e l  Acta r e f e r i d a  a l a  educa- 

c i ó n  debe ser  muy meditada, y t i e n e  razón e l  señor General Leigh en que debe 

medirse cada palabra que e l l a  contenga en forma profunda. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En l o s  Obje t ivos  Nacio - 
nales hay expresiones muy c l a r a s  sobre l a  educación que se contradicen con es- 

to. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA;-JUNTA.- Desglosamos de 

es ta  Acta l o  re fe ren te  a educación. Además, esta p a r t e  es muy extensa y no l a  

encuentro completa. No puede ser  a s í  como está. 

E l  señor 0RTUZAR.- Estoy pensando s i  l a  so luc ión  podría ser  decla - 
r a r  solamente: "La L ibe r tad  de enseñanza. La l e y  regu lará  e l  e j e r c i c i o  de es- 

t a  l i be r tad " .  O sea, no d e j a r  v igente  l o  ac tua l ,  s ino  de ja r  todo entregado a 

l a - l e y ,  porque, en rea l idad,  es ta  d i spos ic ión  tampoco sat is face.  En ese caso, 

es p r e f e r i b l e  d e j a r l o  entregado a l  es tud io  más profundo y meditado de l a  ley ,  

como decía e l  señor Genera 1 , ya que no puede ser  una comi S i ón  por  l a  premura 

del  tiempo. Lo importante es que f i g u r e  l a  garant ía.  Figura. Y a s í  com 

@ 
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mos d icho muchas veces que l a  l e y  regu la  c i e r t a s  garant ías de l o s  derechos, 

l a  l e y  regulará l a  l i b e r t a d  de enseñanza en un e s t a t u t o  espec ia l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- "Derecho de 

educación. Habrá 1 i bertad de enseñanza y será regulada por  l a  l e y  corres= 

pondiente o por  una nueva Acta Const i tuc iona l1 ' ,  y nos sal  tamos todo e l  ca- 

p í t u l o .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Perdón que i n s i s t a ,  pero ocu- 

r r e  que e l  No 7 del  a r t í c u l o  10 habla de l a  Superintendencia de Educación PG - 
b l  ica  y de facu l tades f i s c a l e s  es tab lec idas  por  l a  ley" .  S i  no hay una d e f i  - 
n i c i ó n  conceptual, por  problemas de tiempo, y derogamos, como va a quedar de - 
rogado, todo esto,  se p r o d u c i r í a  una s i t u a c i ó n  muy cur iosa.  Por l o  tanto,  i n  

s i s t i r í a  en mantener v igente  e l  a r t í c u l o  10, No  7, de l a  Const i tuc ión  a l a  es- 

pera de l a  nueva Acta Const i tuc iona l .  A m i  j u i c i o ,  eso es mucho más simple. 

E l  señor 0RTUZAR.- Eso se puede sa lva r  con un a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  

que dec lare  que mientras no se d i c t e  l a  ley ,  cont inuarán,en v i g o r  l a s  d ispos i  

cienes lega les  vigentes. Se salva en esa forma. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Es l o  mismo. No se derogan. 

E l  señor 0RTUZAR.- No es l o  mismo, porque a l  d e j a r  v igen te  es to  ya 

estamos manifestando que e l  pensamiento de l a  Junta es acorde con es ta  d ispo-  

s i c i ó n  const i tuc iona l . . .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Por ahora. 

E l  señor 0RTUZAR.- ... y como no es acorde, s ino  que qu ie re  a lgo  d i s  

t in to. . .  

E l  señor GUZMAN.- En m i  op in ión ,  e l  gran problema que se presenta es 

qué va a pasar de aquí para adelante, porque l a  verdad es que tan  complejo como 

e l  tema de l a  educación o de l a  l i b e r t a d  de enseñanza es e l  r e l a t i v o  a l  derecho 

de propiedad, y también hay o t r o s  más --por l o  menos, dos o t r e s  más-- de igua l  

complejidad, sobre todo l a  l i b e r t a d  de t r a b a j o  y s ind i ca l i zac ión .  Considero que 

realmente s e r í a  b a j a r  mucho l a  punter ía  abandonar desde ya l a  idea de que e s t o  

comprenda todos l o s  derechos. Estimo que, realmente, se r ía  una pérdida muy gran - 
de. Ahora, s i  realmente no se pudiera; s i  viéramos que haciendo un esfuerzo no 

se puede por  ser, demasiado complejo e l  tema, y no se logra  1 legar  a un acuerdo 

y a f i n a r  ideas sobre e s t e  p a r t i c u l a r ,  bueno, no habría más remedio que hacer lo  

y, entonces, ya se r ía  un Acta que tend r ía  que l lamarse de o t r a  forma: de a lgu-  

nos derechos y deberes; porque no puede mantenerse v i  zn{eel No 7 t a l  como es- 

tá. En eso concuerdo con e l  señor Ortúzar, sobre todo/ lo  r e l a t i v o  a l o s  alum @ 
nos u n i v e r s i t a r i o s  y a l  personal académico, Es d e c i r ,  hay una cant idad de co - 
sas i r r e v e r s i b l e s .  No podemos d e j a r  v igen te  l o  que hay. Debemos r e a l i z a  

cons is ten te  esfuerzo por  dar  a es to  una nueva forma. 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Esto debe rees- 

tud ia rse  de aquí a l  d ía  jueves 9, en l a  tarde,  d ía  que tenemos reunión y oca- 

s ión  en que t ratar íamos l o s  a r t í c u l o s  13 y 14. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S í .  Considero que es 

f a c t i b l e .  

E l  señor GUZMAN. - Var ias observaciones hechas por  e l  señor General 

Leigh me parecen absolutamente vá l i das  y creo que en pocos minutos l legaríamos 

a acuerdo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, están 

en r e v i s i ó n  l a s  páginas 8, 9 y 10. 

La señor i t a  RSESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- ¿Quién redactará es - 
t o  para e l  jueves 92 

E l  señor 0RTUZAR.- Habría que designar una comisión. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Debe ser  l a  Comisión Const i  - 
tuyen te. 

E l  señor-GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo es ta ré  e l  lunes en 

o t r a s  funciones, pero c reo que con l o s  Asesores Ju r íd i cos  de l o s  miembros de 

l a  Junta se podr ía  ve r  esto.  

E l  señor 0RTUZAR.- Entonces, se de ja r ían  pendientes l o s  Nos. 13 y 14. 

E l  señor GENERAL PINOCHET; PRESIDENTE DE'LA JUNTA.- Objeciones u ob- 

servaciones a l  N o  15. Observaciones a l  No 16. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e l  segundo i n c i -  

so que comienza en l a  s igu ien te  forma: "Sólo l a  l e y  puede establecer...", se 

establece "el  mejor aprovechamiento de l a s  fuentes de energía". &Debe ser  

"energía" o "energías"? 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Hay v a r i o s  t ipos de energía. 

, E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Se t r a t a  de energía product iva .  Hay 

d i fe ren tes  fuentes, pero todas son de "energía". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNT-A.- Página 12. P r i -  

mer acápi te,  nada. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Respecto de l a  p a r t e  

que es ta tuye que nadie puede se r  pr ivado de su propiedad, e tcé tera ,  se d i c e  que 

"e l  expropiado podrá reclamar de l a  l ega l i dad  del  ac to  expropiator io" .  S i  hay 

una ley ,  ¿cómo se va a reclamar de l a  lega l idad? 

E l  señor 0RTUZAR.- Primero, puede suceder que e l  a c t o  de autor idad 

que r e a l i c e  l a  expropiac ión no se a j u s t e  a l a  ley. La l e y  a u t o r i z a  1 

p iac ión ,  pero es l a  au tor idad a d m i n i s t r a t i v a  l a  que e jecuta  e l  ac to  
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRES l DENTE DE LA JUNTA.- También hay que 

l lamar  a l  Subsecretar io de Educación a i n t e g r a r  l a  comisión que rev i sa rá  e l  

t e x t o  p e r t i n e n t e  de es ta  Acta. 

Observaciones a l  p á r r a f o  que comienza en l a  s igu ien te  forma: "A fa1 

t a  de acuerdo.. .". 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En e l  segundo 

p á r r a f o  de l a  página 12 se consigna l o  s igu iente :  "En todo caso, e l  monto de 

l a  indemnización se pagará reajustado desde l a  fecha de l a  expropiac ión de mo - 
do que mantenga un v a l o r  a d q u i s i t i v o  constante". Estoy seguro de que ustedes 

usaron esa expresión por  ser  l a  más común que hay cuando hay una f u e r t e  indem - 
nizac ión.  Pero aquí también debe haber in tereses.  

En l a  p a r t e  i n i c i a l  se dispone que l a  indemnización debe ser  pagada 

en d ine ro  e f e c t i v o  de inmediato o en un p lazo máximo de c inco  años en cuotas 

iguales, una de l a s  cuales se pagará a l  contado y e l  sa ldo en anualidades a 

p a r t i r  del  ac to  exp rop ia to r io  mediante l a  entrega de pagarés del  Estado. Es- 

tos  pagarés t ienen que devengar un in te rés ,  porque s i  no l a  persona va a per-  

der, y segúndo, deben e s t a r  reajustados. ¿Es a s í ?  Y también deben ser  nego- 

c iab les ,  porque de l o  c o n t r a r i o ,  supongamos que se expropia un fundo de 10 m i  - 
l lones  de pesos y se entregan pagarés que t ienen,  por  d e c i r ,  una fecha de ma- 

duración todos l o s  l o  de septiembre. Qué hará esa persona s i  no puede nego - 
c i a r  l o s  pagarés y t i e n e  9 m i l l ones  de pesos en e l l o s  en caso de que neces i te  

i n v e r t i r  d ine ro  en a lgo  o tenga que gastar  por  una enfermedad. Por eso, deben 

ser  negociables, deben devengar i n t e r é s  y, por  Últ imo, t ienen que ser  rea jus ta  - 
bles.  

Opino que es to  debería es tab lece r lo  l a  l ey .  Por l o  demás, e l  párra-  

f o  en t ra  a mucho d e t a l l e ,  l o  que debería rea l  i z a r  l a  ley ,  y bas tar ía  que se d i  - 
j e r a  que se cancelará con pagarés, e t c .  

E l  señor 0RTUZAR.- En rea l  idad, por  l o  menos se qu iso  es tab lecer  l o  

más esenc ia l .  En pr imer  lugar ,  no d e j a r  entregado e l  monto de l a  indemniza - 
c ión,  como ocur re  hoy día,  a l  a r b i t r i o  de l a  ley,  en que práct icamente con eso 

desaparece l a  garant ía  c o n s t i t u c i o n a l .  Por eso se señala que l a  indemnización 

debe ser  f i j a d a  de común acuerdo o en sentencia d ic tada conforme a derecho. En 

seguida, tampoco se qu iso  d e j a r  entregado a l  a r b i t r i o  del l e g i s l a d o r  e l  p lazo 

para pagar l a  indemnización. Por e l l o  se es tab lec ió  un p lazo de c inco  años que 

por e x i g i r l o  e l  i n t e r é s  nacional ,  puede prorrogarse a d i e z  años. 

E l  o t r o  aspecto que pa rec ió  fundamental es e l  del rea jus te ,  porque es 

evidente que s i  una indemnización se paga a c inco o a d iez  años simplemente con 

l a  misma moneda, naturalmente e l  p e r j u i c i o  --por no d e c i r  e l  despojo-- 

menso . 
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En cuanto a l o s  d e t a l l e s  de l o s  in tereses o de que son negociables, 

eso debe i r  en l a  l ey ,  como señala e l  señor Almirante, l a  que práct icamente 

es tá  semielaborada. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Formulo esa obser- 

vación porque hay tan to  d e t a l l e  en e l  pár ra fo ,  que a l  no aparecer l o  que seña 

l o  parecería que no va a r e g i r .  

E l  señor 0RTUZAR.- No, señor Almirante. Está contemplado que eso va 

a f i g u r a r  en l a  l e y  y ya es tá  preparado e l  anteproyecto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- . - Pero s i  no se 

establece aquí que hay in te rés ,  bueno, solamente se pagará e l  rea jus te .  Esta 

es l a  Carta Fundamental. Aquí es tá  l a  base. Usted señala que hay intereses,  

pe& no los  hay. Debería consignarse que l a  l e y  determinará e l  porcenta je,  e l  

i n te rés  bancario u o t r o  que es té  predominando en e l  momento, pero s i  aquí no 

f i g u r a  nada r e l a t i v o  a l  i n te rés ,  no l o  hay. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Se podría e s t a t u i r  

que "e l  monto de l a  indemnización se pagará reajustado desde l a  fecha de l a  ex - 
prop iac ión  de modo que mantenga un v a l o r  a d q u i s i t i v o  constante y con los  i n t e -  

reses que f i j e  l a  ley". 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Exacto. 

En debate e l  s igu ien te  inc iso .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En e l  s igu ien te  párra-  

fo: "Para tomar posesion ma te r ia l  del  b ien  expropiado será p rev io  e l  pago del  

t o t a l  de l a  indemnización o de l a  pa r te  de e l l a  que corresponda pagar de conta - 
do, l a s  que, a f a l t a  de acuerdo.. .", La qué se r e f i e r e n  l o s  términos: " las 

quet1? 

E l  señor GUZMAN.- A l  t o t a l  de l a  indemnización o a l a  p a r t e  que deba 

pagarse a l  contado. Debe ser  " los  que", por  r e f e r i r s e  a l  t o t a l  o a l a  par te .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En debate e l  i n -  

c i s o  que comienza a s í :  "Con todo, l a  pequeña propiedad.. .'l. No hay observacio- 

nes. Estamos en e l  No 12. 

Ahora pasamos a l  No  13: " E l  Estado. ..". 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Esto es l o  más 

complicado que hay: " E l  Estado t i e n e  e l  dominio eminente de toda la...". ¿Qué 

d ice  l a  Const i tuc ión?:  " E l  Estado t i e n e  e l  dominio total...". 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Absoluto, impresc r ip t i  - 
ble,  i n a l  jenable. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esto me preocupa mu - 
cho por  dos cosas. Ustedes deben haber t ra tado  e s t o  con e l  M i n i s t r o  de Mine - 
r í a .  Hay un problema s e r i o  que es e l  de l  pago por  l a  expropiac ión de l a s  m i -  

nas de cobre. Se terminó ese cont ra to-  y se están haciendo l o s  pagos, e tcé tera .  

Deseo que e l  señor comandante Montagna formule una pregunta, porque e l  sabe más 

de derecho, r e l a t i v a  a l  dominio eminente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En verdad, e l  concepto sobre e l  

dominio eminente ha s ido  largamente d i s c u t i d o  en d o c t r i n a  y, realmente, más 

que cederme l a  palabra, yo q u i s i e r a  ser  informado más b ien,  por  razones obvias, 

porque l a  Comisión ha ten ido  e l  tiempo necesario como para e s t u d i a r  es te  p rob le  - 
ma. Le agradecería informarnos de e s t e  aspecto, cuál  f ue  l a  razón que se tuvo 

en cuenta, porque en alguna forma l a  d i spos ic ión  parecería regresiva.  Esa es, 

simplemente, l a  inquietud.  Es más que una d isens ión j u r í d i c a  que ha s ido  l a r -  

gamente debatida. 

E l  señor 0RTUZAR.- No es regresiva.  Lo que ocur re  es que l a  Cons t i t u  - 
ción,  con l a s  modi f icaciones que l e  i n t r o d u j o  e l  régimen a n t e r i o r  y e l  del  se- 

ñor F r e i  , en rea l  ¡dad ya a f e c t ó  gravemente a l  derecho de propiedad. Práct  icamen - 
te,  de jó  e l  derecho del concesionar io de una per tenencia en términos tan  preca- 

r i o s ,  que no podía y no puede d e s a r r o l l a r s e  l a  pequeña y l a  mediana miner ía.  

Por e l l o ,  se ha estimado fundamental f o r t a l e c e r  es te  derecho y hacer- 

l o  realmente un derecho pa t r imon ia l ,  conservando e l  Estado una especie de domi- 

n i o  v i r t u a l  que se denomina "eminente", que es e l  que ten ía  de acuerdo con l a s  

reglas del Código de Minería. No hay p e r j u i c i o  ninguno para e l  Estado, porque, 

desde luego, se establece que l a  l e y  podrá reservar  a l  Estado, cuando e l  i n t e r é s  

nacional l o  e x i j a ,  e l  derecho exc lus i vo  de exp lo ra r  y e x p l o t a r  l a s  sustancias 

que señale. 

En seguida, t i e n e  l a  venta ja  de que l e  permi te  a l  Estado e fec tua r  c i e r  - 
tas concesiones que hoy d ía  no puede hacer en v i r t u d  del  precepto c o n s t i t u c i o n a l ,  

como, por  ejemplo, l a s  que d icen r e l a c i ó n  con l o s  h idrocarburos,  l í q u i d o s  o ga- 

seosos, l o  que ha 1 levado a tener  que r e c u r r i r  a un sistema de cont ra tos  de ope 

rac ión  y ha entrabado mucho l a  acción de es te  Gobierno para d a r l e  todo e l  desa- 

r o l l o  que requiere,  digamos l a  exp lo tac ión  de l  pe t ró leo .  

En es ta  mater ia,  nosotros escuchamos a l os  profesores de l  Código de 

Minas señores Ruiz Bourgeois y Samuel L i r a  quienes, por  l o  demás, son l o s  aseso - 
res del Gobierno y, precisamente, están in te rv in iendo  en l a  redacción del Códi- 

go de Minas. Y hubo unanimidad para est imar que,si realmente se requ iere  un de - 
sarro110 de l a  minería, es fundamental f o r t a l e c e r  es te  derecho y no mantenerlo 

en un ca rác te r  de mera concesión admin i s t ra t i va .  

Esa es l a  razón por  l a  cual  se ha modi f icado e l  sistema s i n  p e r j u i c i o  
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l a  r iqueza nacional no puede se r  regresivo.  A l  c o n t r a r i o ,  c o n s t i t u y e  un pro-  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Agradezco a l  señor Ortúzar  l a  

exp l icac ión ,  porque realmente de eso se t ra taba más que nada, digamos: era un 

problema de inquietud.  

Ahora, en cuanto se r e f i e r e  a l o s  h idrocarburos,  tengo a h í  s í  una 

pequeña reserva, porque creo que ya l a  Junta, e inc luso tengo entendido que 

usando e l  Poder Const i tuyente --no recuerdo exactamente s i  fue  así-- ,  reso l -  

v i ó  e l  problema de l o s  hidrocarburos. Al parecer, po l í t i camente  hablando, no 

ser ía  bueno d e j a r  a l o s  hidrocarburos, que t rad ic iona lmente  han estado en una 

condic ión de reserva absoluta para e l  Estado, en una cond ic ión  de apertura,  

en condiciones t a l e s  de poder t r a b a j a r l o s .  

E l  señor 0RTUZAR.- No quedan en esa s i tuac ión ,  porque hay un a r t í c u -  

l o  t r a n s i t o r i o ,  e l  5", que, respecto de es ta  materia, establece:  "Mientras l a  

l ey  no disponga o t r a  cosa, cont inuarán v igentes l a s  d isposic iones lega les  que 

establecen l a  reserva para e l  Estado de determi nadas substancias minerales". 

De manera que queda plenamente v igente  l a  reserva para e l  Estado de l a  exp lora  - 
c i ó n  y exp lo tac ión  de l o s  h idrocarburos.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A m í  me preocupaba 

e l  hecho de que hasta dónde aparecía es te  pá r ra fo  en una forma no d i  recta,  s i  

no que i n d i r e c t a  despojando a l  Estado de l a  propiedad minera que é l  t i e n e  por  

e l  t e x t o  de l a  Const i tuc ión  de1925, modi f icado a l rededor de 1970; porque de 

es to  se ha hecho t a l  caudal p o l í t i c o ,  que cuando tuvimos que hacer e l  a r r e g l o  

del  cobre hubo que rea l  i z a r l o  con mucho cuidado. Y s i  se q u i e r e  usar po l  ít i- 

camente esto, se podría a rgU i r  que antes e l  Estado ten ía  e l  dominio absoluto,  

i na l i enab le ,  e tcé tera ,  y  que ahora nosotros decimos que tenemos un dominio emi 

nente que es un dominio que, t a l  como l o  entendemos nosotros, que l o  t i e n e  has- 
Y 

t a  que se descubre por  o t r o  y puede empezar a usar y  exp lo ra r  l a  riqueza,/po- 

d r í a  aparecer como que gratu i tamente estamos entregando a l  mundo a lgo  que es 

del Estado. 

E l  señor 0RTUZAR.- En rea l idad,  no se produce eso, señor Almirante. 

En pr imer término, respecto de l a  gran miner ía  de l  cobre, hay una norma t r a n -  

s i t o r i a ,  e l  a r t í c u l o  6O, que establece que l a  gran miner ía del  cobre y l a s  em - 
presas consideradas como t a l ,  nacional izadas en v i r t u d  de l o  p r e s c r i t o  en l a  

d i spos ic ión  17, t r a n s i t o r i a ,  de l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a ,  cont inuarán r i g i é n -  

dose por  l a s  normas cons t i t uc iona les  v igentes a l a  fecha de l a  promulgación 

de l a  presente Acta € o n s t i t u c i o n a l ;  v a l e  dec i r ,  se mantiene l o  ac tua l .  

En seguida, es tá  e l  i n c i s o  que ya había c i t ado ,  que determina que se 

puede reservar  a l  Estado e l  derecho exc lus i vo  de exp lo ra r  y  exp lo ta r  l a s  subs- 

tancias que desee. Ahora, ¿qué l e  in teresa a l  Estado? Naturalmente, que 

& 
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exploten l a s  minas. Y nadie l a s  va a e x p l o t a r  s i -  usted l e s  da un derecho que 

es una mera concesión a d m i n i s t r a t i v a  p reca r ia  que en cua lqu ie r  momento puede 

cancelarse. Esa es l a  razón. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Bien. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En todo caso y como 

l o  hemos anal izado en o t r a s  oportunidades cuando se v i o  e l  problema del  cobre 

y de l o s  cont ra tos  de operación del  pe t ró leo  y, seguramente, se va a ver  cuan - 
do se t r a t e n  l o s  cont ra tos  de operación de uranio,  est imo que és te  es un pro-  

blema más que nada de imagen p o l í t i c a .  La verdad es que --y eso debe ponde- 

r a r l o  exclusivamente l a  Junta de Gobierno--, a m i  j u i c i o ,  no es tan  s e n c i l l o  

e l  problema en sus efectos.  Es muy d i s t i n t o  e l  que se establezca un derecho 

pa t r imon ia l ,  que es e l  que e x i s t e  actualmente en l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a ,  a l  

derecho eminente o, como se decía antes, inminente. Son d i s t i n t o s  l o s  e fec  - 
tos, porque l a  consecuencia de uno de r i va  de una natura leza j u r í d i c a  y en e l  

ob je to  que recae. ¿Por qué son d i s t i n t o s  l o s  e fec tos? Porque l a  concesión en 

s í ,  como muy b ien  d i ce  e l  señor Ortúzar, es p reca r ia  por  esencia. Pero, por  

o t r o  lado, corresponde a l a  au tor idad pr iva t ivamente  juzgar  s i  subsisten l a s  

razones de i n t e r é s  s o c i a l ,  de i n t e r é s  p ú b l i c o  que leg i t imaron  esa concesión e, 

incluso, s i  subsisten l a s  razones de oportunidad en que se l e  d ieron,  y l a  con 

veniencia, que au to r i za ron  e l  otorgamiento. S i  esas razones no subsisten, na- 

turalmente que debe cesar esa concesión. 

E l  señor 0RTUZAR.- Eso es tá  contemplado expresamente a l  hab lar  e l  i n  - 
c i s o  f i n a l  de l a  página 13 del  sistema de amparo y es tab lecer  que l a  propiedad 

minera o b l i g a  a l  dueño a d e s a r r o l l a r  l a  a c t i v i d a d  necesaria para sa t is fa 'cer  l a  

función soc ia l  del  dominio. E l  régimen de amparo de l a  propiedad minera será 

es tab lec ido  por l a  ley. Tenderá, d i r e c t a  o indirectamente, a obtener e l  cum - 
p l im ien to  de esa o b l i g a c i ó n  y podrá contemplar causales de caducidad y de sim- 

p l e  i n s c r i p c i ó n  de l  dominio. Además, consigna: "En todo caso, dichas causales y 

sus efectos deberán e s t a r  es tab lec idos  en e l  momento de const i tu i rse. . . " .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Recuerdo que es ta  norma 

se es tab lec ió  en l a  Const i tuc ión  fundamentalmente por  e l  problema de l a s  indem- 

nizaciones. Me exp l i co :  se es ta tuyó para e v i t a r  e l  pago de l a s  indemnizaciones, 

de t a l  modo que también t i e n e  ese segundo e fec to :  que s i  e l  Estado por  alguna 

razón qu i  S ¡era ex-propiar ,  ahora tend r ía  que pagar l a s  indemnizaciones. 

E l  señor 0RTUZAR.- Sería perfectamente j u s t o  que l a  pagara s i  acaso... 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- S í ,  pero tendrá que pa- 

gar l a  indemnización por l a  r iqueza de l a  cual ahora es dueño e l  que era  conce- 

s ionar io.  

E l  señor 0RTUZAR.- Esa mater ia se d i s c u t i ó  mucho en l a  Comisión y, en 

d e f i n i t i v a ,  se est imó que debían ser  l o s  t r i buna les  l o s  que tendr ían  que pon 4 
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r a r ' e l  monto de l a  indemnización. Por l o  demás, e l  precepto c o n s t i t u c i o n a l  

só lo  o b l i g a  a indemnizar e l  daño efect ivamente causado, y cuál es és te  t r a -  

tándose de una r iqueza minera en c i rcunstanc ias  de que nadie sabe cuándo se 

va a agotar e l  minera l ,  cuál  es l a  l e y  que realmente t i e n e  ese minera l?  De 

modo que se est imó l o  más razonable d e j a r  todo es to  entreg-ado a l  t r i b u n a l  

y, por  ende, a l a  Corte Suprema. No había o t r a  forma, digamos, de so luc io-  

na r lo .  Pero l o  que p reva lec ió  en l a  Comisión fue  e l  p ropós i to  de que l a  r i  - 
queza minera se exp lo te  y se aproveche en b e n e f i c i o  del país; y l a  Única ma - 
nera de l o g r a r l o  es dándole c i e r t o s  resguardos y c i e r t a s  garant ías  a l a  per  - 
sona que descubra l a  per tenencia minera, que i n v i e r t a  cap i ta les ,  e tcé tera .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEF-ATURA LEGISLATIVA.- E l  segundo aspecto 

que deseaba toca r  se r e f i e r e  a l o  s igu ien te :  aquí se e leva a rango c o n s t i t u  - 
c iona l  e l  r e q u i s i t o  de ser  descubridor para op ta r  a 1,a propiedad minera so- 

bre l a s  minas. Opino que es to  también t i e n e  bastante trascendencia, sobre 

todo hoy día,  porque creo que actualmente és ta  no es exclusivamente l a  Úni- 

ca manera de i n c e n t i v a r  e l  descubrimiento, ya que también es p o s i b l e  que se 

p l a n i f i q u e  una prospección, llamémosla s is temát ica,  del  t e r r i t o r i o  nacional .  

En l a  ac tua l idad,  perfectamente se puede rea l  i z a r  es to  a t ravés del  sa té l  i- 

t e  --más adelante e s t o  va a ser  más e f e c t i v o - -  y saber cuáles son todas l a s  

f a l l a s  geológicas. Es dec i r ,  e l  descubridor,  que antes era  una persona que 

ten ía  que hacer un esfuerzo enorme, actualmente ya no es tan  grande ese es- 

fuerzo y mañana no l o  será de manera alguna, porque por  sa té l  i te ,  justamen- 

te,  se pueden descubr i r  l a s  f a l l a s  geológicas, donde se ind i ca  que hay co - 
bre, p l a t a ,  e tcé tera .  

S i  se da rango cons t i t uc iona l  a es to  de que e l  descubridor va a ser  

l a  persona que va a tener  e l  mejor derecho, también debe considerarse e l  as- 

pecto que he señalado. 

E l  señor 0RTUZAR.- S í ,  pero e l  precepto no establece exactamente 

eso. La d i spos ic ión  señala que toda persona puede ca ta r ,  cavar y exp lo ra r  en 

t i e r r a  de cua lqu ie r  dominio. Puede hacer lo  con l o s  sistemas que usted señala, 

desde luego, para buscar l a s  minas a que se r e f i e r e  e l  presente i n c i s o  y ha - 
cerse dueño de l a s  que descubra con esos sistemas, porque, en d e f i n i t i v a ,  de 

alguna manera tendrá que 1 legar  a rad icarse l a  r iqueza minera; todo, con l o s  

r e q u i s i t o s  y conforme a l a s  reg las  que establezca l a  ley.  De manera que a h í  

e l  l e g i s l a d o r  podrá es tab lecer  normas que regulen, digamos, e l  e j e r c i c i o  de es - 
t e  derecho. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay una pequeña cuest ión  de f o r  - 
ma en e l  i n c i s o  segundo de l a  página 13: "E l  derecho de exp lorac ión  y l a  p r o  - 
piedad minera se const i tu i rán. . . " .  En verdad, e l  derecho de exp lorac ión  no S 

& 
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consti tuye, s ino  que se otorga.  Debería dec i r :  " E l  derecho de exp lorac ión  se 

otorgará y l a  propiedad minera se c o n s t i t u i r a  ...". 
E l  señor 0RTUZAR.- Son d e t a l l e s .  No hay inconveniente. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Puede ser  de cua lqu iera  de l a s  

dos maneras. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S í ,  pero me parece que ha - 
bía una pequeña impropiedad. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- I n c i s o  te rce  - 
ro, página 13. No hay observaciones. Página catofce.  

E l  señor 0RTUZAR.- Hay una pequeñísima ind i cac ión  nuestra. E l  i n  - 
ciso  primetode l a  página 14 establece l o  s igu iente :  "Las cont rovers ias  que se 

produzcan con respecto de l a  e x t i n c i ó n  del dominio", y debe d e c i r :  "Las con - 
t rovers ias que se produzcan con respecto a l a  e x t i n c i ó n  de l a  propiedad mine- 

ra", porque se es tá  r e f i r i e n d o  a l a  propiedad minera y, para que no haya n i n -  

guna duda, es p r e f e r i b l e  d e c i r l o  expl íc i tamente.  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Tengo una inqu ie tud de t i p o  

ju r íd ico .  En d icho i n c i s o  se determina: "Las controvers ¡as que se produzcan 

respecto de l a  e x t i n c i ó n  de un dominio de l a  propiedad minera serán resue l tas  

por l a  j u s t i c i a  ord inar ia" .  Y se agrega: "En caso de caducidad"'. Entiendo 

que, normalmente, l a  caducidad es una sanción que hace perder e l  dominio. En 

l a  s iguiente f rase:  "...el a fectado podrá r e q u e r i r  de aquél l a  --de l a  j u s t i -  

c ia--  l a  declaración de subs is tenc ia  de su dominio", s i  operó l a  caducidad, 

estimo que l o  e s t r i c t o  s e r í a  p e d i r  l a  repos ic ión  del  dominio, porque l a  cadu- 

cidad l o  h i zo  e x t i n g u i r .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Claro, pero una vez que l a  perso 
1 a - 

na/rec 1 ame. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pero es que no parece ser  

ésa 1 a idea. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- No se ha producido l a  e x t i n c i ó n .  

Subsiste. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  problema es que parece 

ser necesar i a  una declaración.  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- En caso de caducidad, o sea 

en caso de i n c u r r i r  en una causal de caducidad; porque es tá  redactado d i c i e n  

do "en caso de caducid-ad", en c i rcunstanc ias  de que se t r a t a  del  caso de i n  - 
c u r r i  r en una causal de caducidad. 

E l  señor 0RTUZAR.- S í .  Ese es e l  sent ido. Esa es l a  idea, pe- 

r o  está b ien que se diga: "Podrá r e q u e r i r  de l a  j u s t i c i a  l a  dec larac ión  

subsistencia de su dominio", porque es una caducidad que no debió 
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E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Debería ser :  "En caso de incu - 
rr i r  en una causal de caducidad". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Segundo i n c i  

SO. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Se r e f i e r e  a l a s  

aguas. 

E l  señor 0RTUZAR.- Este i n c i s o  se ha estimado indispensable. Tu- 

vimos un informe de l a  Subcomisión del  Derecho de Propiedad que oyó a todos 

los expertos en esa materia; inc luso,  a l a s  autor idades, a l  D i r e c t o r  de Riego, 

a l  Abogado Jefe, e t cé te ra  y, también, a expertos como V í c t o r  P e l l e g r i n i  Por ta-  

les, a Izquierdo y o t r o s ,  y todos l l ega ron  a l a  conclusiÓn de que e l  sistema 

actual de l os  derechos de agua no puede cont inuar ,  porque, de acuerdo con l a s  

disposiciones d i c t i d a s  durante l o s  regímenes inmediatamente an te r io res  a és te ,  

los t i t u l a r e s  de derechos de agua son meros concesionarios admin i s t ra t i vos .  No 

t ienen ningún derecho pat r imon ia l  sobre l a s  aguas. O sea, se modi f i có  t o t a l  y 

absolutamente e l  sistema de l  Código C i v i l ,  con toda l a  sab idur ía  que ponía don 

Andrés Be l l o ,  a l  extremo de que actualmente, práct icamente todos l o s  canales 

de regadío están absolutamente abandonados, con grave p e r j u i c i o ,  por  l o  menos 

una gran p a r t e  de e l  los ,  para l a  a g r i c u l t u r a ;  porque, como son meros conces io -  

nar ios admin i s t ra t i vos ,  nadie se in teresa por  hacer nuevas obras de regadío y 

n i  s iqu ie ra  por mantener l a s  actuales.  

Por l o  expuesto, se ha estimado indispensable f o r t a l e c e r  es te  de - 
recho; d a r l e  un ca rác te r  realmente pa t r imon ia l ,  siempre que t a l e s  derechos ha - 
yan s ido  cons t i t u idos  en Conformidad a l a  ley.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿De quién es e l  agua? 

E l  señor 0RTUZAR.- E l  agua es un b ien  nacional de uso pÚbl ico,  pe - 
ro cuando se otorga una merced y penetra en un cauce a r t i f i c i a l  const ru ido  por  

e l  hombre, entonces e l  t i  t u l a r  de esa merced pasa a tener un derecho patrirno - 
n i a l ,  única forma de que realmente se i n te rese  por  l a  conservación de ese ca- 

nal o por  e jecu ta r  nuevas obras de regadío. Pero, en p r i n c i p i o ,  l a s  aguas son 

bienes nacionales de uso ,-público. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿En períodos 

de sequía, por  ejemplo, eso no podría t r a e r  problemas? 

E l  señor 0RTUZAR.- E x i s t e  todo un sistema, de acuerdo con l a  l e g i s  - 
lac ión v igente,  para p r o r r a t e a r  l a s  aguas en períodos de sequía, para poner l o s  

canales a turno,  e t cé te ra ,  y todo eso funcionaba perfectamente b ien  dentro del 

sistema de l a s  asociaciones de cana l i s tas .  

E l  señor GUZMAN.- Sería eso como una l i m i t a c i ó n  a l a  propiedad. 

Dentro de l a s  reg las  de l i m i t a c i ó n  a l a  propiedad es tá  ésa. 
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A m i  j u i c i o ,  es a lgo  imposi - 
b l  es tab lecer  un derecho de propiedad c o n s t i t u c i o n a l  sobre l a s  aguas. Como 7 
b i e y s e  ha dicho, son bienes nacionales de uso p ú b l i c o  y, que yo sepa, es to  

ha e x i s t i d o  desde tiempos inmemoriales, evidentemente muy mal guiado, muy mal 

conducido, l legando práct icamente a es te  concepto de l a  concesión que produce 

l o s  e fec tos  de precar iedad y l a  f a l t a  de incent ivos  ya señalados. Pero, c i e r  - 
tamente, l o  que se t i e n e  es un derecho pat r imon ia l  de aguas y no un derecho 

sobre l a s  aguas mismas. Tanto es as í ,  que en e l  p rop io  Código de Aguas - -e l  

que es tud ié  yo-- es te  derecho de aprovechamiento de l a s  aguas se veía como una 

cosa sucesiva, con c i e r t o s  Órdenes de p r io r i dades  en que, por  ejemplo, e l  dere - 
cho p r i o r i t a r i o  era  e l  derecho del agua como elemento de subsistencia,  después 

e l  agua u t i l i z a b l e  para l a  a g r i c u l t u r a ,  e l  agua u t i l i z a b l e  para l a  i ndus t r i a .  

En ese orden sucesivo se podían aprovechar l a s  aguas, pero no se podía tener 

e l  dominio de e l l a s ,  por  ser  bienes nacionales de uso p ú b l i c o  que pertenecen a 

l a  Nación toda. 

E l  señor 0RTUZAR.- Eso no desaparece, señor Comandante, porque Úni - 
ca y exclusivamente se es tá  r e f i r i e n d o  a l o s  derechos sobre l a s  aguas reconoci- 

das o c o n s t i t u i d a s  en conformidad a l a  ley ;  o sea, a esas mercedes o esos dere- 

chos que se han s ingu lar izado y que se están aprovechando a t ravés de un cauce 

a r t i f i c i a l .  No se es tá  c o n f i r i e n d o  l a  t i t u l a r i d a d ,  e l  derecho de propiedad so - 
bre l a s  aguas que cor ren por  l o s  cauces natura les .  En seguida, ese derecho de 

aprovechamiento, como usted l o  llama, efect ivamente e x i s t í a  antes de ca rác te r  

pa t r imon ia l ;  l a  j u r i sp rudenc ia  l e  había reconocido e l  carác ter  de un verdadero 

derecho de p rop i edad. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es una especie de derecho de 

p rop i edad, 

E l  señor 0RTUZAR.- Es una especie; de manera que, en rea l idad,  es 

igual .  

E l  señor ALMl RANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ~o 'nozco e l  

problema de l a s  aguas, sobre todo en l a  zona de Limache, Q u i l l o t a  y Valparaíso 

y ha habido se r ias  d i f i c u l t a d e s  e n t r e  l o s  dueños de l o s  fundos por  e l  agua, de 

b ido a l  sistema ant iguo.  Pero con és te  sucederá l o  mism fl#que Lquién t i e n  

l a  propiedad sobre esas aguas? No sé s i  hay c i e r t a  razón?el problema, 6 s- i  n 

l a  hay. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- A m i  modo de 

ver, no crea e l  problema, s ino  que l o  ac la ra  nada más. 

E l  señor GUZMAN.- Sienta, por  l o  menos, un p r i n c i p i o  fundamental 
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E l  señor 0RTUZAR.- Naturalmente, es te  p r i n c i p i o  va a o b l i g a r  a mo- 

d i f i c a r  e l  Código de Aguas, a d e s a r r o l l a r l o  en una l e g i s l a c i ó n  adecuada. 

E l  señor GUZMAN.- Pero s ien ta  e l  p r i n c i p i o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Deseo formular  

una pregunta: en e l  momento en que e s t o  sa le  publ icado y en t ra  en v igencia,  

¿qué e fec tos  va a tener  de inmediato en e l  uso de l a s  aguas, o se va a esperar 

y tendrá e fec tos  só lo  cuando se modi f ique e l  Código de Aguas? 

E l  señor 0RTUZAR.- No va a tener o t r o  e fec to  que f o r t a l e c e r  estos 

derechos de aguas que t ienen l o s  p a r t i c u l a r e s ,  otorgados de conformidad a l a  

ley  y que l a  l e g i s l a c i ó n  a n t e r i o r  l o s  consideraba meras concesiones admin is t ra  - 
t ivas .  Pero para que en d e f i n i t i v a  se traduzca en l a  p r á c t i c a  e l  e fec to ,  va a 

ser menester mod i f i ca r  e l  Código de Aguas. Esa es l a  op in ión  de los  técnicos. 

--Se producen diá logos imposibles de captar  en l a  grabación. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, que- 

da así .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Se podría es tab lecer  l o  s igu ien te :  

"Otorga propiedad sobre l a s  aguas, cuyo e j e r c i c i o  se regu lará  en conformidad a 

l a  ley". 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Suger i r ía  l a  s igu ien te  redac - 
ción: "Los derechos sobre l a s  aguas . . . La l e y  regu lará  su aprovechamiento". 

I n s i s t o  en aque l la  c a l i d a d  de b ien  nacional de uso p ú b l i c o  de l a s  

aguas. Es una cosa que pertenece a l a  Nación toda, y que permi te realmente un 

uso sucesivo de acuerdo a c i e r t a s  graduaciones de necesidad que, realmente, r e  - 
quieren una dec 1 a rac ión . 

E l  señor 0RTUZAR.- Me parece buena l a  sugerencia del  M in i s t ro .  Se 

d i r í a  entonces: "Los derechos sobre l as  aguas reconocidos o cons t i t u idos  en con - 
formidad a l a  l e y  otorgan a sus t i t u l a r e s  propiedad sobre e l  las.  E l  e j e r c i c i o  

de este derecho se regu lará  por  l a  ley". 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Deseo preguntar s i  es e l  dere- 

cho sobre l a s  aguas, o e l  derecho de aguas, e l  dominio. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es sobre l a s  aguas. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- " E l  e j e r c i c i o  de es- 

t e  derecho se regu lará  por  l a  ley". Conforme. 

Observaciones a l  17. No hay. Segundo acápi t e  y t e r c e r  acápi te, 

conforme. A r t í c u l o  18. 

E l  señor 0RTUZAR.- Se t r a t a  de una garant ía  nueva, señor Presiden- 

te, y, en rea l  idad, se ha estimado fu'ndamental poner estas objeciones, porque 

actualmente todos reclaman l a  necesidad de una garant ía  que asegure e l  derecho 

a v i v i r  en un medio ambiente l i b r e  de contaminación que preserve l a  n a t u r a l e  a ,42267 
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y e l  e q u i l  i b r i o  ecológico. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- &No s e r í a  pe- 

l i g r o s o  es to? Porque pueden acusarnos de que quebrantamos l a  Const i tuc ión.  To - 
do e l  i nv ie rno  tenemos una nube permanente de contaminación. Entonces, van a 

a rgU i r  que no tomamos ninguna medida para impedir eso, en c i rcunstanc ias  de que 

adoptar medidas impl ica  l a  i nve rs ión  de m i l l ones  de dólares,  que no loskenemos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Los equipos son 

baratos. No valen más de 100 m i l  dó lares para una f á b r i c a  grande. 

E l  señor 0RTUZAR.- En rea l idad,  son d ispos ic iones programáticas 

que se cumplen en l a  medida en que, en rea l idad,  e l  Estado pueda cump l i r l as  y 

tenga recursos; pero, en cambio, s í  puede imponer a l o s  p a r t i c u l a r e s ,  en v i r  - 
tud  de es ta  norma, muchas l im i tac iones  para e v i t a r  l a  contaminación de l  ambien - 
te.\ Ese es e l  alcance fundamental del  precepto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. Se - 
gundo i n c i s o  del  18, aprobado. Tercer inc iso .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- &Cuál es e l  a l  - 
cante de l o s  términos "patr imonio ambiental" en l a  f rase:  "La i n teg r idad  t e r r i -  

t o r i a l  de C h i l e  comprende l a  de su pat r imon io  ambiental"? 

E l  señor 0RTUZAR.- Esto l o  propuso CONYCIT. E l  pa t r imon io  ambien- 

t a l  es, precisamente.. . 
--No hay empalme en es ta  p a r t e  de l a  grabación. 

E l  señor 0RTUZAR.- E l  a i r e ,  e l  agua... 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Hasta e l  i n f i  - 
n i  to. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hasta donde se es capaz de 

e j e r c e r  e l  dominio. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- "E l  derecho a 

l a  salud". Primer y segundo inc isos ,  aprobados. Observaciones a l  t e r c e r  inc iso .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Estimo que no es p ro  

cedente co loca r  ese i n c i s o  en l a  Const i tuc ión.  Inc luso,  puede l l e v a r  a concep- 

ciones equivocadas respecto de l a  poblac ión en cuanto a l a s  ob l igac iones de sa- 

lud. A l o  mejor l o  he entendido mal. ¿Se podría e x p l i c a r  por  qué se colocó? 

E l  señor 0RTUZAR.- Junto con reconocer que e l  Estado t i e n e  un deber 

pre ferente  en todo l o  que d i ce  r e l a c i ó n  con l a s  prestaciones de salud y puesto 

que es ta  Const i tuc ión  es tá  insp i rada en e l  más absoluto p r i n c i p i o  de l i b e r t a d ,  

l o  que se qu iso  fue -reconocer, entonces, e l  derecho de l o s  p a r t i c u l a r e s  de po- 

der e l e g i r ,  en buenas cuentas, su médico. Es d e c i r ,  que e l  día de mañana no 

pueda e l  Estado d e c i r l e :  "Usted, señor, por  v i v i r  en t a l  comuna y en t a l  o'-, 
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va a ser  atendido por  e l  médico t a l  o  cual". Lo que se desea es, exc lus iva  - 
mente, respetar  esa l i b e r t a d .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Conforme, don 

Enrique, pero encuentro que eso es obvio,  que no es mater ia c o n s t i t u c i o n a l .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es redundante, porque, v i r t u a l -  

mente, es tá  contemplado en e l  i n c i s o  primero. 

E l  señor 0RTUZAR.- S in  embargo, l o s  médicos l e  a t r i buyen  una i m -  

por tanc ia  enorme. Por ejemplo, e l  Colegio Médico. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ahí es tá  l a  d i a b l u  - 
ra, porque hay algunos sectores de l o s  médicos que quieren i r  a  l a  p r i v a t i z a -  

c i ó n  t o t a l  de l a  salud s i n  impor tar les  un a r d i t e  l a  gente que no t i e n e  d inero  

para pagar l a  salud que e l l o s  van a  cobrar.  Por eso es que e l l o s  ya quieren 

i r l o  metiendo en l a  Const i tuc ión ,  para que de a h í  se der iven l a s  leyes comple 

mentarias. Rei tero:  considero que es to  es obv io  y  que no es conveniente esta - 
b l e c e r l o  en l a  Const i tuc ión  a  f i n  de no dar p i e  a  l o  que he señalado. 

E l  señor 0RTUZAR.- La verdad es que, en c i e r t o  modo, es tá  contem 

plado en e l  i n c i s o  a n t e r i o r ,  donde se consigna: "Es deber p re fe ren te  del  Esta - 
do l a  e jecuc ión de acciones de salud, s i n  p e r j u i c i o  de l a  l i b r e  i n i c i a t i v a  

p a r t i c u l a r .  ..". S í ,  pero es to  se es tá  r e f i r i e n d o  más b ien  a  l a  e jecuc ión de 

acciones de salud, o  sea a l  que hace una pres tac ión  de salud. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Por eso, e l  i n c i s o  a n t e r i o r  d i s -  

pone que e l  Estado asume l a  responsabi l idad de ga ran t i za r  e l  l i b r e  e  i g u a l i t a  - 
r i o  acceso a  l a s  acciones de promoción, p ro tecc ión y  recuperación de l a  salud 

y  de r e h a b i l i t a c i ó n .  Por l o  tan to ,  en e l  i n c i s o  en d iscus ión no se hace s ino  

r e p e t i r  l o  mismo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Es r e p e t i r  

l o  mismo. Se e l im ina.  

E l  señor 0RTUZAR.- Entonces, se sup r im i r ía  e l  i n c i s o  f i n a l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Primer i n c i -  

so del número 20: no hay observaciones. Segundo i n c i s o  s i n  observaciones. 

Tercer i nc i so .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Este i n c i s o  esta-  

b lece que e x i s t e  o b l i g a c i ó n  de c o n s t i t u i r  mecanismos que contemplen formas de 

p a r t i c i p a c i ó n  del  t raba jador  en l a  comunidad humana de t r a b a j o  que cons t i t uye  

l a  empresa. Comprendo que hacia es to  vamos y  que alguna vez debemos l l e g a r  a  

e l l o  y  que cua lqu ie r  forma de p a r t i c i p a c i ó n  que sea debe i r s e  decantando en 

l a  l e g i s l a c i ó n ,  p r inc ipa lmente  en e l  Código del  Trabajo. Pero considero un 

poco pe l i g roso  es tab lece r lo  en l a  Const i tuc ión  as í ,  abiertamente, como una 

ob l i gac ión  del Estado, mandatorio. Eso l o  encuentro un poco aventurado, pese 

a  que soy tota lmente p a r t i d a r i o  de segu i r  buscando dicha forma de 

c i ó n  y  de segu i r  implementándolo. Lo estamos haciendo. Este Gobierno 
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rea l i zado  v a r i a s  cosas sobre l a  mater ia y  no l a  va a  abandonar, pero ¿va le  l a  

pena d e j a r l o  es tab lec ido  en l a  Const i tuc ión? 

E l  señor GUZMAN.- Sólo hay una razón p r á c t i c a  y  es que f i g u r a  en 

l a  ac tua l  Const i tuc ión  y  en términos mucho más exigentes que l o  que l a  hemos 

dejado nosotros, porque habla de una " j u s t a  p a r t i c i p a c i ó n  en l o s  bene f i c ios  

que de su a c t i v i d a d  provengan". En cambio, nosotros nos refer imos a  una par -  

t i c i p a c i ó n  no necesariamente de índo le  pa t r imon ia l ,  no necesariamente de par-  

t i c i p a c i ó n  de u t i l i d a d e s .  Puede ser  una p a r t i c i p a c i ó n  llamémosla humana, que 

a  eso s í  que siempre t i e n e  derecho. Por Úl t imo,  a  ser  informado. En suma, l o  

dejamos en términos más amplios y  f l e x i b l e s  que l o  que es tá  ahora, por  est imar 

que s i  suprimiéramos l o  que f i g u r a  ahora y  no consagráramos nada, ah í  podría - 
mos aparecer muy regresivos.  Fue po r  esa razón. Estamos encajonados un poco 

por e l  t e x t o  que r i g e  en l a  ac tua l idad.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- U l t imo acápi-  

te .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En e l  i n c i s o  prime- 

r o  de es te  número "se prohíbe cua lqu ie r  d i sc r im inac ión  que no se base en l a  ca - 
pacidad o  idoneidad personal", a l  r e f e r i r s e  a  l a  1 i b e r t a d  de t raba jo .  ¿Qué pa 

sa r ía  con l a s  d iscr iminaciones que hay e n t r e  ch i lenos y  ex t ran je ros  y  que l a  

l e g i s l a c i ó n  contempla? Actualmente hay bastantes normas que d iscr iminan e n t r e  

ex t ran jeros  y  ch i lenos en es ta  mater ia.  

E l  señor 0RTUZAR.- La verdad es que es ta  d i spos ic ión  t i e n e  por  ob - 
j e t o ,  fundamentalmente, e v i t a r  que se hagan discr iminaciones como l a s  que e x i s  - 
ten hoy d ía  con mucha f recuencia en razón de l a  edad, en que se est ima que l a s  

personas de 40 Ó 45 años ya son ancianas y  no están en condiciones de t r a b a j a r ,  

no obstante e s t a r  en l a  p l e n i t u d  de sus facu l tades f í s i c a s  y mentales. No se 

imaginan e l  número de personas que en r e a l i d a d  quedan a l  margen de toda pos ib i  - 
l i d a d  de t r a b a j o  por  e l  hecho de haber cumplido 40 Ó,45 años. Ese es e l  s e n t i  - 
do del  pr imer inc iso .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Las d i sc r im inac io  - 
nes que seña 1 é se r e f i e r e n  a  1 a  nac iona 1 idad. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  personal de l a  Marina Mer 

cante es tota lmente ch i leno.  

E l  señor GUZMAN.- Se podría agregar: " s in  p e r j u i c i o  de que, en ca - 
sos c a l i f i c a d o s ,  l a  l e y  puede e x i g i r  l a  nacional idad chilena". 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- No se podr ía  co- 

l oca r  "en casos ca l i f i cados" ,  porque e l  Es ta tu to  Admin is t ra t i vo  no l o  es. 

E l  señor GUZMAN:- "Sin p e r j u i c i o  de l a s  facu l tades de l a  l e y  para 

e x i g i r  l a  nac iona l idad ch i l ena  para un determinado t rabajo" .  Esa es l a  
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La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- "En l o s  casos que 

e l  l a  determine". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme con 

l a  f rase  que se agregaría. Página 16. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A l o  mejor, e l  Ú l t i  - 
mo i n c i s o  también f iguraba en l a  Const i tuc ión ,  pero considero que es to  es ob - 
v j o ~ o  sea que l a  Carta Fundamental establezca que hay derecho a l  descanso, a l  
1 
I iempo l i b r e ,  a l a  l i m i t a c i ó n  del  t raba jo ,  porque todo es to  ha estado permanen 

temente en e l  Código del  Trabajo. No sé por  qué se i n c l u i r í a  en l a  Cons t i t u  - 
ción. 

E l  señor 0RTUZAR.- Se ha quer ido dar  c i e r t a  j e ra rqu ía  a esos dere - 
chos soc ia les ,  a esos derechos del t raba jador  precisamente porque e l  Gobierno 

ha sostenido que va a mantenerlos y conservarlos. Los incluimos como una mane - 
r a  de dar  una imagen s o c i a l ,  de d a r l e  j e ra rqu ía  c o n s t i t u c i o n a l .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- E l  p e l i g r o  que 

v i s u a l i z o  en e s t o  es que l a  O.I.T. o ciualquier o t r o  organismo podrían pregun - 
t a r  qué hay en cuanto a l a  negociación co lec t i va ,  a l o s  s ind i ca tos  o a l a  li - 
ber tad  gremial,  pensando que, en cambio, se l e s  qu ie re  dorar  l a  p í l d o r a  con 

l a s  vacaciones pagadas. Por l o  tan to ,  para qué nos metimos en honduras, para 

qué l o  expresamos en es ta  Acta. 

E l  señor 0RTUZAR.- Está l o  r e l a t i v o  a l os  s ind ica tos ,  só lo  que, 

en v i r t u d  de l a s  s i tuac iones de emergencia, pueden naturalmente r e s t r i n g i r s e  

l os  derechos que emanan de l a  s ind icac ión,  pero, r e i t e r o ,  f i g u r a  en e l  N o  22. 

E l  señor GUZMAN.- Esa es l a  Declaración de l o s  Derechos de l a s  Na - 
cienes Unidas. 

E l  señor 0RTUZAR.- S í .  En rea l idad,  es mucho d e t a l l e .  Le encuen - 
t ro .  razón. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se e l im ina,  

por  per tenecer a mater ias de l  Código del  Trabajo. 

Primer y segundo inc isos  de l a  página 16, aprobados. Tercer i n c i  - 
so, en d iscusión.  

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Aquí es tá  e l  problema un ive r  - 
s i  t a r i o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- "La co leg ia  - 
c i ó n  para e l  e j e r c i c i o  de l a s  funciones u n i v e r s i t a r i a s ,  só lo  será ob l  i g a t o r i a  

en l o s  casos expresamente'señalados por  l a  ley". O sea, que l a  

co leg ia tu ra  es só lo  para l a s  funciones u n i v e r s i t a r i a s .  
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Por l o  tan to ,  no podría haber, po r  ejemplo, Colegio de Prac t icantes .  

E l  señor GUZMAN.- Deseo suger i r  que, para sa l va r  e l  problema, man - 
tuviéramos l a  d i spos ic ión  como es tá  y agregáramos un a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  que 

pudiera mantener l a  v igenc ia  de aque l los  co leg ios  pro fes iona les  que ya están 

creados por  l ey ,  s i n  p e r j u i c i o  de que, s i  después e l  l e g i s l a d o r  qu ie re  m o d i f i -  

car  eso, a s í  l o  haga; pero señalemos l a  norma hacia e l  f u t u r o  en cuanto a que 

no p r o l i f e r e n  los  co leg ios  pro fes iona les .  En e l  fondo, con es to  e l  l e g i s l a d o r  

t i e n e  una defensa, pues f r e n t e  a l  sec tor  que es té  p id iendo co leg iac ión  puede 

argumentar que no puede hacer lo  porque l a  Const i tuc ión  es ta tuye que só lo  t i e n e  

que ser  u n i v e r s i t a r i o .  Por l o  tan to ,  ah í  tendr ía  un dique y una defensa f ren -  

t e  a l a  pres ión  de todos los  que deseen co leg iarse .  En suma, se puede sa lvar  

w-1-0s co leg ios  que ya ex i s ten  con un a r t j c u l o  t r a n s i t o r i o .  

E l  señor CAPITAN DE N A V l O  RILL0N.- Entiendo que l a  idea es que sÓ - 
l o  pueden co leg ia rse  l a s  profes iones u n i v e r s i t a r i a s .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Es o b l i g a t o r i o .  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Eso quería dec i r .  Por l a  forma 

como es tá  redactada l a  norma, l a  co leg iac ión  para e l  e j e r c i c i o  de una p ro fes ión  

só lo  será o b l i g a t o r i a  en e l  caso de se r  u n i v e r s i t a r i a ,  pero no excluye l a  pos i -  

b i l i d a d  de co leg ia rse  a quienes tengan una p ro fes ión  no u n i v e r s i t a r i a .  A m i  

j u i c i o ,  en técn ica  de redacción l e g i s l a t i v a ,  esta norma no excluye co leg ia rse  

de una p ro fes ión  no u n i v e r s i t a r i a .  

E l  señor 0RTUZAR.- Pero s i  e l  co leg io  no es tá  creado por  ley ,  no 

va a pasar de ser  una asoc iac ión  y só lo  va a tener e l  nombre de co leg io .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Al respecto, e x i s t e  una deci - 
s ión  p res idenc ia l  que t i e n e  un año en v i r t u d  de l a  cual  se ordenó que e l  M in i s  - 
t e r i o  de J u s t i c i a  e laborara l a s  bases de l a  l e y  general de co leg ios  profes iona - 
les. Hemos t rabajado en e s t o  y tenemos l i s t o  e l  proyecto. En nuestras labo - 
res y después de haber escuchado a todos l o s  organismos respect ivos,  hemos sen - 
t t d o  l a  conveniencia de que, de ahora en adelante, no haya co leg ios  que no sean 

u n i v e r s i t a r i o s .  S in  embargo, en e l  proyecto que señala l a s  bases generales de 

la  co leg ia tu ra ,  hemos respetado, mediante una d i spos ic ión  t r a n s i t o r i a ,  e l  que 

algunos co leg ios  sigan, l o s  que ya están creados y que no t ienen ca rác te r  de 

u n i v e r s i t a r i o s .  Por eso, es buena l a  idea de l a  norma t r a n s i t o r i a  señalada por  

e l  señor Guzmán y, por  o t r o  lado, termina con un deseo permanente, bastante ma- 

l o ,  de cua lqu ie r  organismo de co leg iarse .  Ahora, &por qué hay que .ponerlo? 

Porque s i  e l  co leg io ,  no u n i v e r s i t a r i o  o u n i v e r s i t a r i o ,  e x i s t e ,  debe c o l e g i a r  a 

sus miembros. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- S i  e l  o b j e t i v o  

es que s ó l o  haya co leg ios  u n i v e r s i t a r i o s  y en es te  momento hay, por  ejemplo, co 
7'- 

l eg ios  de a l b a ñ i l e s ,  d icho co leg io  se va a e x t i n g u i r  en e l  tiempo cuando S 
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ra  e l  Ú l t imo a l b a ñ i l  que ent ró ,  y  supongo que no van a segu i r  ingresando nue - 
vos a lbañ i l es .  Pero s i  me dicen ustedes que es o b l i g a c i ó n  de l o s  co leg ios  no 

u n i v e r s i t a r i o s  que ex i s ten  c o l e g i a r  a l o s  que t ienen esas especia l idades,  en- 

tonces no se van a acabar nunca. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- De l o  c o n t r a r i o ,  señor A l -  

mirante, e l  co leg io  no func ionar ía ;  destru i r íamos gente que l l e g ó  a l  11 con 

derechos que no fueron desconocidos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Por eso, esa 

gente va a segu i r  mientras es té  v i va  y, cuando se muera, se acaba e l  co leg io .  

No veo o t r a  forma, sa lvo  que se bo r re  esto. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- En e l  fondo, se t r a t a  de l a  

e x t i n c i ó n  de esos co leg ios .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Exacto. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Es cuest ión  de ex- 

p l i c a r l o  en e l  mismo a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  propuesto, d ic iendo que t a l e s  c o l e  - 
gios dejarán de e x i s t i r  a  p a r t i r ,  por  ejemplo, de 1980. 

Ea señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- O que deberán 

c e r r a r  sus r e g i s t r o s .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Hay que c o l o  - 
ca r eso, 

E l  señor 0RTUZAR.- Por ahora, soy p a r t i d a r i o  de l i m i t a r n o s  a acep - 
t a r  l a  i nd i cac ión  t r a n s i t o r i a  formulada por  e l  señor Guzmán y, con mayor medita - 
ción,  ve r  después s i  se l es  pone término o no se l e s  pone término a esos c o l e  - 
gios,  porque, en c i e r t o  modo, hay c i e r t o s  derechos ya establec idos;  o sea, ver  

más adelante qué se hace con dichos co leg ios  que práct icamente no son de p ro fe -  

siones u n i v e r s i t a r i a s .  Pero, como ya están es tab lec idos  y ya están e jerc iendo 

sus derechos, r e s u l t a  d i f í c i  1 1 i qu ida r los .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se podría co- 

l oca r  que l a  l e y  regu lará  su funcionamiento y su término. 

E l  señor GUZMAN.- Aquí hay un problema nada más que de redacción 

y creo que no se r ía  conveniente ocupar demasiado tiempo en t r a t a r  esto, pero 

ent iendo perfectamente l o  que p lantea e l  señor Comandante Ri l lÓn.  Lo que habría 

que d e c i r  en esta mater ia es que só lo  podrá e x i g i r s e  l a  co leg iac ión  o b l i g a t o r i a  

para e l  e j e r c i c i o  de una p ro fes ión  u n i v e r s i t a r i a .  Esa es l a  pr imera idea. Y, 

segundo, que es to  só lo  l o  puede hacer l a  ley ,  porque a s í  como es tá  redactado, 

en rea l  idad se pres ta  para que se pudiera i n t e r p r e t a r  como que l a  co leg iac ión  pa - 
ra e l  e j e r c i c i o  de una p ro fes ión  u n i v e r s i t a r i a  só lo  será o b l i g a t o r i a  en l o s  ca- 

sos señalados por  l a  ley .  Luego, para e l  e j e r c i c i o  de o t r a s  cosas no un¡ 
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t a r i a s  Euede ser  e x i g i b l e  s i n  que l a  l e y  l o  e x i j a  y, evidentemente, no es ésa 

l a  i n t e r p r e t a c i ó n  que l e  queremos dar. Por l o  tan to ,  con e l  o b j e t o  de pul  i r  

l a  redacción, s i  hubiera p e r f e c t o  acuerdo en que l a  idea es que só lo  podrá ex¡ 

g i r s e  l a  co leg iac ión  o b l i g a t o r i a  para e l  e j e r c i c i o  de una p ro fes ión  u n i v e r s i t a  - 
r i a ,  l a  que deberá ser  además siempre impuesta por  l a  l ey ,  en ese sent ido  r e v l  

saríamos e l  tex to .  Además, se contemplaría e l  a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  que sugerí.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- O sea, l a  idea es que só lo  

podrán co leg ia rse  l o s  pro fes iona les  u n i v e r s i t a r i o s  de conformidad con l a  ley .  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- S i  l a  idea es que só lo  haya 

co leg ios  de pro fes iona les  u n i v e r s i t a r i o s ,  n i  aun a s í  c reo que es tá  salvado e l  

problema. Habría que dec i r :  "sólo l o s  pro fes iona les  u n i v e r s i t a r i o s  podrán aso - 
c i a r s e  en colegios." Eso es l o  que se quiere,  y l o  que no se l og ra  con l a  r e  - 
dacc ión propuesta . 

E l  señor GUZMAN.- Sugiero que pulamos después l a  redacción, pero 

l a  idea c l a r a  en es ta  mater ia es que s ó l o  se pueden c o l e g i a r  l o s  pro fes iona les  

un¡ vers i t a r i o s .  Y,  segundo, que esa co leg iac ión  será ob l  i g a t o r i a  en todos l o s  

casos en que l o  e x i j a  l a  l e y  para e l  e j e r c i c i o  de l a  pro fes ión .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- I n c i s o  cuar- 

to,  aprobado. En es tud io  e l  i n c i s o  qu in to .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  cuar to  i n c i -  

so es muy importante. Establece que "no se podrá e x i g i r  l a  a f i l i a c i ó n  a una 

organización S indica1 como requi  S i t o  para desar rd la r  un determinado t rabajo" .  

Ya veo que determinadas personas, como V i l a r í n ,  e tcé tera ,  van a v e n i r  a hab lar  

con e l  Presidente. 

E l  señor 0RTUZAR.- E l  Regi,stro de T ranspor t i s tas  no es una orga- 

n izac ión s i n d i c a l .  De manera que por  ah í  se puede a r r e g l a r .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Inc isos  sex- 

t o  y séptimo, aprobados y también e l  i n c i s o  octavo. Pasamos a l  i n c i s o  pr imero 

de l a  página 17. Hay modi f icaciones.  

E l  señor 0RTUZAR.- Esto es tá  hecho de acuerdo con l a  Superinten- 

dencia de Seguridad Socia l .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- De acuerdo con los  

i n c i  sos precedentes, t á c i  tamente es tá  aprobado e l  derecho de huelga, porque e l  

ú l t imo  establece que "en ningún caso podrán d-eclararse en huelga l o s  funciona- 

r i o s  del  Estado". A c o n t r a r i o  sensu, l o s  o t r o s  s í .  

La señor i  t a  ASESORA JURl D I  CA DE LA PRESIDENCIA.- Pero es que hay 

mecan i smos (no se en t iende e l  f i n a  1 de 1 a f rase)  . 
E l  señor 0RTUZAR.- Tampoco quisimos desconocerlo. 

ésa es l a  mejor soluc ión.  
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E l  señor GUZMAN,- E l  i n c i s o  antepenúl t imo hace que no sea ap l  i c a  - 
b l e  l a  huelga. 

E l  señor 0RTUZAR.- S í .  En l a  p r á c t i c a  eso no va a o c u r r i r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esta norma es tá  

en l a  Ley de Seguridad del  Estado, a r t í c u l o  16. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- No 12.937. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esto es tá  cas i  

igua l .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- &Los t r i b u n a l e s  es - 
pec ia les  de expertos mencionados aquí no son l o s  del  Trabajo? 

E l  señor 0RTUZAR.- No. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Inc i so  pr ime - 
r o  de l  No 17: " E l  derecho a l a  seguridad socia l " .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- En es te  i n c i s o  

yo d i r í a  l o  s igu iente :  "Corresponde a l  Estado fo rmular  l a  p o l í t i c a  nacional de 

seguridad soc ia l " ,  y no "de conformidad a l a  ley". 

E l  señor 0RTUZAR.- Esta mater ia  es extraordinar iamente del icada.  

En e s t e  sent ido,  l a  Comisión oyó a l a  persona que nos designó e l  señor M i n i s t r o  

y e l  Superintendente de Seguridad Soc ia l ,  que es e l  técn ico  don Ramón Camiruaga 

y, naturalmente, tratamos de a j u s t a r  es ta  precept iva  a l o  que es tá  creando jus -  

tamente es te  Gobierno en estos ins tantes  en mater ia de seguridad soc ia l .  Por 

eso, me a t r e v e r í a  a s u g e r i r  que, sa lvo  que haya a lgo  que manifiestamente c o n s t i  - 
tuya un e r r o r ,  no l o  modifiquemos, porque puede tener una trascendencia cuyo a l  - 
cante no estaríamos en condiciones de v i s u a l i z a r .  

--Se producen d iversos  intercambios de opin iones que no se logran 

captar  de l a  grabación. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Una p o l í t i c a  na- 

c iona l  no l a  puede formular  nadie s ino  e l  Estado. 

E l  señor GUZMAN.- Lo que sucede es que l a  f r a s e  : "en conformidad 

a l a  ley"  - - t i ene  razón e l  señor Almirante--  no l e  s i r v e  a l a  f r a s e  " formular  

l a  p o l í t i c a  nacional",  s ino  que v a l e  para l a s  o t r a s  dos: " con t ro la r  e l  funciona - 
miento y asegurar e l  derecho". Esto habr ía  que hacer lo  en conformidad a l a  l ey .  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- La l e y  se somete a 

l a  p o l í t i c a .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Cómo queda entonces? 

E l  señor 0RTUZAR.- "Corresponde a l  Estado formular l a  p o l í t i c a  na- 

c iona l  de seguridad socia l " .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- "Y, en con o A& 
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midad a l a  l ey ,  c o n t r o l a r  e l  funcionamiento del  sistema y asegurar e l  derecho 

preferente..  .'l. 

E l  señor 0RTUZAR.- S in  embargo, qu ie ro  recordar l o  que d i j o  e l  

señor Camiruaga en l a  Comisión. Toda es ta  p o l í t i c a  se va a formular  en una 

ley.  Inc luso,  una l e y  que é l  denominó " ley  marco", y nos d i j o  s i  podían tener  

ex i s tenc ia  estas leyes marco dent ro  de l a  nueva Const i tuc ión  que nosotros es- 

tamos elaborando en un anteproyecto. Cualquier  organismo del  Estado no va a 

formular l a  p o l í t i c a ,  s ino  que va a ser  una ley.  Por eso se d ice:  "en confor -  

midad a l a  ley". 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es c la ro ;  pero debe ser  a l  revés. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pero, en verdad, señor M in i s  - 
t r o ,  s i  recordamos l a  exposic ión sobre seguridad soc ia l  hecha en j u n i o  y aque - 
110 que señala e l  señor Ortuzar en cuanto a l a  l e y  marco, de esa ley ,  digamos, 

orgánica de l a  p r e v i s i ó n  que en alguna manera ten ía  cas i  un c o r t e  c o n s t i t u c i o  - 
na l ,  en verdad esa l e y  marco era  una l e y  or ien tadora  de toda una p o l í t i c a  y, t a l  

vez, desde ese punto de v i s t a  es tá  puesta l a  expresión señalada. 

E l  señor 0RTUZAR.- Exactamente. Ese es e l  sent ido  de l a  d i spos i -  

c ión.  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Pero l a  l e y  marco 

también t i e n e  que someterse a l a  p o l í t i c a  del  Gobierno. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- A l  Estado l e  corresponde formular  

l a  p o l í t i c a .  

E l  señor GUZMAN.- Puede ser  a t ravés de una ley .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por supuesto. Por medio de 

una l e y  marco. 

Aprobado e.1 segundo inc iso .  En a n á l i s i s  e l  No  22. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Respecto del  derecho a s i n d i  - 
carse en e l  orden de l a s  ac t iv idades de l a  producción, e t cé te ra ,  no sé s i  es 

Ú t i l  y bueno d e j a r  muy claramente es tab lec ida  l a  func ión prec isa  y gremial de 

l os  s ind ica tos .  Me parece que no es tá  dentro de es ta  es t ruc tu ra  en cuanto a l  

derecho a s ind icarse.  Y, obviamente, y c reo que es p o l í t i c a  de Gobierno, l o s  

s ind ica tos  no pueden s i n o  e j e r c e r  una func ión propiamente gremial,  s i n d i c a l ,  y 

no podrían r e a l i z a r  o t r a  cosa. Opino que ese c o r t e  p o l í t i c o  debe e s t a r  d icho 

en l a  Const i tuc ión.  Es d e c i r ,  por  consiguiente,  no pueden l o s  s ind i ca tos ,  por  

norma c o n s t i t u c i o n a l ,  agremiarse con o t r a s  f i n a l i d a d e s  que no sean precisamente 

l as  gremiales. 

E l  señor 0RTUZAR.- En un comienzo habíamos contemplado en forma e x p l í  - 
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zmbargo, después nos pa rec ió  que estaba de más, porque ya habíamos señalado en 

e l  Acta Const i tuc iona l  N" 2, a l  t r a t a r  de l o s  cuerpos intermedios, que solamen - 
t e  se l e s  reconoce su autonomía para cump l i r  sus funciones propias.  S i  l o  de- 

cíamos respecto de l o s  sindicatos,íbamos a tener que e n t r a r  en cada caso a se- 

ña la r  que l o s  d i s t i n t o s  cuerpos intermedios só lo  pueden cumpl i r  sus f i n a l i d a  - 
des propias,  y no agremiarse o agruparee con f i n a l i d a d  d i fe ren te .  Este concep - 
t o  es tá  como norma general y, todavía, en e l  Acta que cont iene l a s  bases funda - 
mentales. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  Ú l t imo i n c i  - 
so, aprobado. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLAC ION.- Hay o t r o  pequeño tóp ico  res - 
pecto de l a  a f i l i a c i ó n  de l o s  organismos gremiales a organizaciones i n t e r n a c i o  - 
nales o transnacionales, que. son, justamente, l o s  organismos donde va e l  ma - 
yor  germen de marxismo. En l a  Const i tuc ión  b ras i l eña  e x i s t e  una 1 im i tac ión  

precisa:  para poder a f  i 1 i a r s e  a organismos in ternac iona les  del  t r a b a j o  se re-  

qu iere  que sea con l a  p rev ia  aprobación o au to r i zac ión ,  o en l a s  condiciones 

que determine l a  ley.  Ahí est imo que se apunta a un problema de seguridad que, 

ciertamente, no es tá  contemplado en l a  d i spos ic ión  que rec ién  comentábamos. Co- 

mo digo, es te  aspecto l o  considera l a  Const i tuc ión  del B r a s i l ,  precisamente, 

por e l  e f e c t o  que t ienen estas confederaciones in ternac iona les  del  t raba jo .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿No e s t a r í a  eso 

dentro del N"  22, que d ice:  "en l o s  casos y en l a  forma que señale l a  ley"? En - 
tonces, a h í  se es tab lecer ían  estos aspectos in ternac iona les .  

E l  señor 0RTUZAR.- Justamente, estaba pensando en eso. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- De acuerdo. 

Pasamos ahora a i  l a  página 18: "De l o s  recursos", a r t í c u l o  2". 

E l  señor ALMRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Se t r a t a  de l o s  r e  - 
cursos procesales que amparan l o s  derechos cons t i t uc iona les .  

E l  señor 0RTUZAR.- E l  contenido en e l  a r t í c u l o  2" es un recurso es - 
pec ia l  de protección.  Hemos pensado que t i e n e  importancia, porque, t a l  vez, va 

a ser  una de l a s  pr imeras Const i tuc iones que l o  establece. Actualmente, l a  Car - 
t a  Fundamental de 1925 só lo  contempla e l  t r a d i c i o n a l  recurso de hábeas Corpus, 

o recurso de amparo cuando es l a  l i b e r t a d  personal l a  que ha s ido  conculcada o 

desconocida. En v i r t u d  de es te  recurso se permi t e  r e c u r r i  r a l a  Corte de Apela - 
cienes cuando o t r a s  garant ías cons t i t uc iona les ,  d i s t i n t a s  de l a  l i b e r t a d  perso- 

na l ,  son conculcadas, o cuando ha s ido  perturbado su e j e r c i c i o .  Naturalmente, 

es to  no t i e n e  lugar  en s i tuac iones de emergencia y, a es te  e fec to ,  hay además 

un a r t í c u l o  t r a n s i t o r i o  expreso a l  t r a t a r  l os  regímenes de emergencia. S i ,  por  
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. r idad admin i s t ra t i va ,  un a l ca lde  l e  requisa su casa, es tan  man i f i es ta  l a  v i o l a  - 
c i ó n  a l  derecho de propiedad, que no es menestar un juez  o r d i n a r i o  para p r á c t i -  

camente r e i v i n d i c a r  e l  dominio de esa casa, s ino  que recu r re  de pro tecc ión a l a  

Corte de Apelaciones respect iva,  l a  que de inmediato adopta l a s  providencias que 

juzgue necesarias para rees tab lecer  e l  imper io del derecho. Ese es e l  sent ido  

de es te  recurso de protección.  

E l  señor GUZMAN.- Deseo agregar a lgo  muy breve. ¿Por qué se han es - 
cogido en es ta  norma l o s  derechos que se señalan? En rea l idad,  porque, de t o  - 
dos l o s  derechos que acabamos de terminar ,  cabe agrupar los en dos géneros: uno, 

que l a  persona puede d i s f r u t a r  de e l l o s  siempre y cuando no haya un tercero;  

basta que no haya un t e r c e r o  que l o  entraba con una acción i l e g í t i m a .  Y un se- 

gundo grupo que son aque l los  derechos llamados soc ia les ,  que son l o s  que depen- 

den de l a  capacidad económica del  Estado: e l  derecho a l a  educación, a l a  salud, 

a l a  no contaminación ambiental.  Estos no se pueden e x i g i r  a l o s  t r i buna les  y 

esto,un poco sa t i s fac iendo  l a  inqu ie tud que planteaba hace un ins tante :  respec- 

t o  de l o s  derechos soc ia les ,  nadie podr ía  i r  a d e c i r  a l o s  t r i b u n a l e s  que e l  Go - 
bierno no es tá  cumpliendo, por  ejemplo, con e l  derecho a l a  salud que tengo yo 

porque no br inda salud a todos, e t cé te ra ,  porque esos recursos, por  su n a t u r a l e  - 
za, dependen de l a  capacidad económica de l  Estado. Luego, sobre e l l o s  no hay 

recurso. Hemos seleccionado l o s  del  pr imer grupo, que son l o s  suscept ib les  de 

es te  recurso. A eso obedece l a  l i m i t a c i ó n .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  t í t u l o  de es ta  

pa r te  d ice:  "De l o s  recursos". Para quienes somos neóf icos, l o  pr imero que pen - 
samos es que se t r a t a  de recursos natura les  como e l  cobre, e tcé tera .  De modo 

que cons i dero conven ien te  colocar :  "De 1 os recursos procesa 1 es que ampa ran l o s  

derechos const i tuc iona les" .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Bastar ía señalar:  "De l o s  recursos 

procesa 1 es". 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  En e l  a r t í c u l o  2' en debate se usó e l  

mismo sistema de l  recurso de amparo, a l a  Corte de Apelaciones respect iva.  ¿No 

ser ía  prudente hab la r  de o t r a  magis t ra tura  en forma general,  que señale l a  l e y ?  

Pues, por  ejemplo, hay o t r o s  derechos, como l a  1 i be r tad  de t raba jo ,  en l o s  cua- 

les  se recu r re  a l o s  t r i b u n a l e s  del t raba jo .  O sea, cambiar l a s  pa-labras "Cor- 

t e  de Apelaciones" por  "magist ratura que señale l a  ley". ¿Por qué solamente l a  

Corte de Apelaciones en c i r cuns tanc ias  de que es to  no es propiamente un recurso 

de amparo? 

E l  señor 0RTUZAR.- Se t r a t a  de un recurso de t a l  importancia, que se 

establece p o r p r i m e r a v e z ,  

t r i b u n a l  de ca tegor ía  i n f e r i o r  a l a  Corte de Apelaciones. 
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E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  Es d e c i r ,  aquí se s i g u i ó  e l  mismo s i s  - 
tema del recurso de amparo: an te  l a  Corte de Apelaciones. Pero aquí,  por  ejem- 

plo, se t r a t a  l a  1 i b e r t a d  de t raba jo .  

E l  señor GUZMAN.- Además, como es un recurso nuevo, t a l  vez es bue- 

no que vaya sentando ju r i sp rudenc ia  a l o s  t r i b u n a l e s  o rd ina r ios .  

E l  señor 0RTUZAR.- Además, es s i n  p e r j u i c i o  de l o s  derechos que pue - 
da hacer v a l e r  ante l a  au tor idad o l o s  t r i b u n a l e s  correspondientes. 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  S í .  Estoy consciente de que l a  Corte 

del Trabajo no t i e n e  l a  ca tegor ía  de l a  Corte de Apelaciones. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Y para es te  menester, que son recur  - 
sos const i tuc ionales.  .. 

--Se producen diversos d iá logos que no se pueden entender en l a  gra - 
bac iÓn . 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Y8 veo que es to  t i e n e  una ampl i tud  inmensa 

en cuanto a recursos. 

E l  señor ORTUZAR. - Pero, naturalmente, esos recursos t i enen  pre feren - 
tia para verse. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- &No va a entrabar es to  mucho e l  e j e r c i c i o  

de l a  au tor idad e j e c u t i v a ?  Porque, en buenas cuentas, todas l a s  asperezas van 

a ser suscept ib les de un recurso. 

E l  señor 0RTUZAR.- No, en l a  medida en que se cumplan l a s  normas. Pe 

ro  s i  se v i o l a  alguna de l a s  garant ías  cons t i t uc iona les ,  s í  , Naturalmente, re¡  - 
tero:  es to  no r i g e  en l a s  s i tuac iones de emergencia, s ino  en un régimen normal. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Observaciones a l  a r t í c u l o  2".  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &Pero no aparecería 

aquí que l a  Corte de Apelaciones puede suspender una acción admin i s t ra t i va  mien - 
t r a s  f a l l a  e l  recurso; como o c u r r i ó  en e l  caso de C a s t i l l o  y del  o t r o  hace poco, 

a pesar del  régimen de emergencia y de todo? 

E l  señor 0RTUZAR.- No. En e l  régimen de emergencia no, porque hay 

una d i spos ic ión  expresa, que es e l  a r t í c u l o  14 del  Acta No 4, que establece que 

durante l o s  regímenes de emergencia l o s  recursos de pro tecc ión y de amparo consa - 
grados en l o s  a r t í c u l o s  2 y 3 de l  Acta Const i tuc iona l  No 3 se su je tarán a l a s  d i s  - 
posic iones lega les  que r i g e n  estos estados y só lo  serán procedentes en l a  medida 

en que sean compatibles con e l l o s .  

E l  señor CORONEL TAPIA.- Por l o  tanto,  va a haber recurso d O 

en e l  régimen de emergencia. 

E l  señor 0RTUZAR.- Actualmente tambi 
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E l  señor CORONEL TAPIA.- Invariablemente, l a  Corte ha rechazadó 

lps recursos de amparo, s i n  excepción. Con e s t e  sistema estamos consagran- 

do.. . 
E l  señor 0RTUZAR.- Bastar ía  que no se cumpliera con c i e r t a s  f o r -  

malidades, porque actualmente, inc luso,  también podría s i  no l l e v a ,  por  ejem - 
plo, l a  f i rma del  M i n i s t r o  del I n t e r i o r ,  e tcé tera ;  es d e c i r ,  s i  no se cum -- 
plen las  formalidades que l a  l e y  ha es tab lec ido ,  o s i  no se pone a l  detenido 

a d isposic ión del t r i b u n a l  dentro del p lazo que l a  l e y  consigna, en f i n ,  hoy 

día puede ser  procedente. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Pero, entonces, en uso de l a  f a c u l t a d  de 

estado de s i t i o ,  en l a  ac tua l i dad  un detenido podrá i r  de amparo. 

E l  señor 0RTUZAR.- En l a  misma forma en que podría hacer lo ac tua l  - 
mente, s i n  esta norma. 

E l  señor GUZMAN.- Se l e  va a rechazar. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Eso es l o  que encuentro dudoso: que se l e  

.va a rechazar, porque ahora estamos consagrando l a  pos¡ b i  1 idad. 

E l  señor 0RTUZAR.- No, pero se d i ce  expresamente en es te  o t r o  t í t u  - 
. l o  que se estarán a l a s  d ispos ic iones lega les  que r i g e n  dichos estados y só lo  

;eran procedentes en l a  medida en que sean compatibles con e l  las.  Ese es e l  

sentido del a r t í c u l o  14. De eso no cabe duda alguna. Lo pusimos deliberadamen - 
, t e  con esa intención.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿La forma co- 

i rec ta  es "podrá o c u r r  i rl', o "podrá concu rr i r"? 

E l  señor 0RTUZAR.- "Ocurr i r " ,  señor Presidente. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y esa ocurrencia es 

totalmente c o n t r a d i c t o r i a  con e l  a r t í c u l o  1, como yo decía, porque aquí l o s  abo - 
gados se colocaron en l a  primera p a r t e  del Acta y después se sa l ie ron.  Porque, 

según esta norma, cua lqu ie r  persona puede i r  por  s í ,  o cua lqu iera  puede i r  a su 

nombre a l a  Corte de Apelaciones. 

E l  señor 0RTUZAR.- Así es e l  recurso de amparo. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y por qué en l a  o t r a  

parte que señalo se ex ige  el asesoramiento y defensa de abogado? 

E l  señor 0RTUZAR.- No se exige,  señor General. Recuerde que es f a -  

~ c u l t a t i v o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Por qué no se d i -  

$c-e .que t i ene  derecho a defensa y que e l  Estado debe a r b i t r a r  l o s  medios para ga - 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- C o r r í j a n l o ,  en 

tonces. ¿Otras observaciones a l  a r t í c u l o  21 Aprobado. 

E l  señor GUZMAN.- Entonces, se r ía  defensa j u r í d i c a .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- No hay observa 

cienes a l  a r t í c u l o  3. Pasamos a l a  página 19: no hay observaciones. Tra tare-  

mos ahora "De los  deberes cons t i t uc iona l  es". A r t í c u l o  4, aprobado. 

Observaciones a l  a r t í c u l o  5. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- En cuanto a l a  f rase:  " los  v a l o  - 
res esencia les de l a  t r a d i c i ó n  chi lena", se estima que podría ser  más apropia-  

do colocar :  " l a  nac iona l idad que, además, comprende l a  t rad i c ión " .  

E l  señor GUZMAN.- Se puso a s í  para no r e p e t i r  l a  palabra "nacional1' 

que f i g u r a  en l a  f rase  a n t e r i o r .  

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Es que l a  t r a d i c i ó n  no es tan  am - 
p l  ¡a. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Precisamente, l a  t r a -  

d i c i ó n  reúne todo, 

E l  señor GUZMAN.- Por eso colocamos: " los  va lores  esencia les de l a  

t r a d i c i ó n  chilena1!; o sea, l o  que cons t i t uye  l a  ch i len idad.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, P R E S l  DENTE DE LA JUNTA.- E l  a r t í c u l o  6 

es igua l  a l o  que señala l a  Const i tuc ión  de 1925. 

E l  señor GUZMAN.- De acuerdo a l o  expresado por  e l  señor Almirante,  

e l  i n c i s o  s igu ien te  d i r í a :  "todos l o s  ch i l enos  en estado de cargar  armas deberán 

ha1 l a r s e  i nsc r i t os " ,  e tcé tera .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Observaciones a l  

a r t í c u l o  7 de l a  página 20. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Acerca de es ta  norma, 

habría que segu i r  e l  orden en cuanto a l a s  Actas, l a  Const i tuc ión  y l a s  leyes. 

Hay que reordenar esto. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Es indispensable se- 

parar  "Actas" de ' tConst i tuc ión"? Para m í  l a  Const i tuc ión  es una sola,  sean Ac- 

tas o sea Const i tuc ión.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero p a r t e  de 

l a  Const i tuc ión  es tá  v igen te  aún. No es tá  completamente derogada. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Está v igente  l a  Cons - 
t i t u c i ó n  más l a s  modi f icaciones que se l e  introducen, y l a s  Actas son mod i f i cac io  - 
nes. No veo por  qué se hace tan ta  d i s t i n c i ó n  e n t r e  Const i tuc ión,  Actas y leyes. 

Además, e l  concepto que t ienen l a s  Actas es que son t r a n s i t o r i a s .  
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E l  señor 0RTUZAR.- La idea es que ent ren a s u s t i t u i r  en d e f i n i t i v a  

a toda l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a .  

E l  señor GUZMAN.- E5 para ac la ra r ,  para e v i t a r  cua lqu iera  confu -- 
sión, porque cuando se usa l a  palabra Const i tuc ión  l a  gente toma e l  l i b r o  que 

l a  cont iene. 

E l  señor 0RTUZAR.- Y, además, i d e n t i f i c a  más con es te  Gobierno a 

l a s  Actas Const i tuc iona les  que a l a  Const i tuc ión.  

--Observaciones a l  a r t í c u l o  8: No hay. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Da l a  impresión de 

que es ta  norma r e p i t e  a lgo  que vimos antes. No recuerdo en qué a r t í c u l o .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Este es e l  deber 

c o r r e l a t i v o  a l  derecho. 

E l  señor 0RTUZAR.- En e l  Estado de Derecho. 

--Observaciones a l  a r t í c u l o  9. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esto es tá  malo. 

E l  señor 0RTUZAR.- Como aquí estamos consignando l o s  deberes, bue- 

no, e l  p r imer  deber es e l  de respetar  l a  Const i tuc ión  y l a  ley ,  y ... 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- E l  a r t í c u l o  9 

estatuye: "Toda persona t i e n e  e l  deber de a l imentar ,  educar y amparar a l o s  h i  - 
jos  menores". ¿Y qué sucede con l o s  que son un poco menos que menores y un p o  

co mayores y que están l i s i a d o s ?  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es un derecho natu - 
S*.. 

r a l .  ¿Por qué aparece en l a  Const i tuc ión? Esto es muy elemental. 

E l  señor GUZMAN.- Como queríamos r e f o r z a r  l a  idea de que l o s  hom - 
bres t i enen  derechos pero también t ienen deberes, colocamos l o s  que tuv ie ran  

más s i g n i f i c a c i ó n  moral, por  Ú l t imo como f a c t o r  d idác t i co .  Pero t i e n e  toda l a  

razón e l  señor Almirante. 

--Se producen d iá logos imposibles de captar .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Hay o t r a s  personas que l a  l e y  a u t o  

r i z a  para p e d i r  al imentos. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- O sea, se d i  - 
r ía :  "Toda persona t i e n e  e l  deber de a l  imentar, educar y amparar a sus h i j o s  

conforme a l a  ley". 

--No hay observaciones a l  a r t í c u l o  10. 

--En debate e l  a r t í c u l o  11 del  t í t u l o  "Disposiciones Generales". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  a r t í c u l o  11 

amplio, que no sé hasta dónde l l ega .  
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E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- No soy c o n s t i t u c i o n a l i s t a ,  pero 

uno de l o s  o b j e t i v o s  de l a  Const i tuc ión ,  apar te  de organ izar  e l  Estado, es es- 

tab lecer  l a s  garant ías  cons t i t uc iona les .  S in  embargo, aunque l a  expresión pue - 
da ser  un poco despect iva, e s t o  es como un e tcé tera ,  l a  f rase  que consigna: 

"cualquier  o t r o  derecho que emana de l a  natura leza humana". Ahora, s i  no es tá  

es tab lec ido  en l a  Const i tuc ión,  quién c a l i f i c a  eso, cuándo, dónde, cómo l o  gra - 
dua. Creo que no hay ninguna Const i tuc ión  en e l  mundo que contenga esto. 

E l  señor GUZMAN.- La Declaración de l o s  Derechos Humanos de l a s  Na - 
cienes Unidas l o  hace, y  nos queremos poner en e l  s igu ien te  caso: &quién r e  -- 
suelve? No hay duda de que l o s  t r i buna les .  &Qué se pretende e v i t a r  con es ta  

norma? Poniendo un caso extremo, por  ejemplo, se d i c t a  una l e y  que no concede 

l i b e r t a d  de matr imonio en l o s  términos en que es tá  consagrado hoy día.  &Con- 

t r a  qué derecho va es ta  l e y ?  Contra ninguno de l o s  es tab lec idos  en l a  Cons t i t u  - 
ción;  pero va cont ra  un derecho que no l o  hemos puesto en l a  Carta Fundamental 

por  se r  un derecho na tu ra l  obvio. Entonces, precisamente, para l i be ra rnos  de 

l a  o b l i g a c i ó n  de poner todos l o s  derechos, realmente todos l o s  que tendr ía  e l  

ser humano, es tá  esta norma que hace que l o s  t r i b u n a l e s  resuelvan. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Pero se l e s  da f a c u l t a d  a  l o s  

t r i buna les  para es tab lecer  que a lgo  es c o n s t i t u c i o n a l ,  porque, en e l  fondo, 

aquí se es tá  elevando a l  n i v e l  c o n s t i t u c i o n a l  derechos innominados y  que van a  

ser creados y  c a l i f i c a d o s  por  una j u d i c a t u r a  y, como l a  j u r i sp rudenc ia  es cam- 

b iab le ,  puede ser  que hoy l a  Corte Suprema o  un t r i b u n a l  d iga que no y  mañana 

diga o t r a  cosa. Esto escapa de toda técn ica  l e g i s l a t i v a ,  c o n s t i t u c i o n a l .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Además, como no señala e l  t r i  - 
bunal competente, puede ser  an te  cua lqu ie r  t r i b u n a l .  

E l  señor CAPITAL DE N A V l O  RILL0N.- Ahora, s i  e l  día de mañana l a  

exper iencia comprueba que hay determinados derechos que están siendo vulnera - 
dos, bueno, se d i c t a  una nueva Const i tuc ión  para agregarlos. Pero es to  t rans-  

forma a l  r e s t o  de l o s  derechos cons t i t uc iona les  como a  t í t u l o  ejemplar y  nada 

más, porque éstos ser ían  derechos innominados y  eso, a  m i  j u i c i o ,  va cont ra  t o  

da técn ica  c o n s t i t u c i o n a l .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Atenta cont ra  l a  

cer teza . 
E l  señor 0RTUZAR.- Quien sabe s i  podría sa lvarse l a  inqu ie tud del  

Comandante R i l lÓn  d ic iendo:  "La presente Acta Const i tuc iona l  asegura e l  respe- 

t o  a  todo o t r o  derecho es tab lec ido  por  l a  ley", porque s i  l a  l e y  establece un 

derecho, bueno, l a  Const i tuc ión  naturalmente debe ga ran t i za r lo .  Además r a  - 
zón que nos l l e v ó  a  e l l o  fue l a  señalada por  e l  señor Guzmán. 
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E l  señor GENERAL MENDOZA.3 MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Qué pasaría s i  a l  - 
guien d ice:  "Yo tengo derecho a que se me crea", y puede r e c u r r i r  an te  e l  t r i -  

bunal s i  no se l e  cree? 

E l  señor GUZMAN.- Por l a s  consideraciones que se han formulado, a 

m i  modo de ver  personal se podría e l i m i n a r  es ta  norma, porque, por  l o  demás, 

en e l  Acta Const i tuc iona l  No  2 d i j i m o s  que l a  soberanía no reconoce o t r a  l i m i  - 
tac ión  que l o s  derechos que emanan de l a  persona humana. De manera que, para 

un caso extremo, es tá  esa o t r a  norma del  Acta Const i tuc iona l  No 2. Por l o  tan  - 
to, és ta  no es necesar ¡a. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se e l im ina.  

E l  señor CAPITAN DE NAVIO RILL0N.- A m í  me parece que e l  mismo c r i  

t e r i o  de l a  ex igencia cons t i t uc iona l  habría que a p l i c a r  a l  a r t í c u l o  10, porque 

se e leva a n i v e l  cons t i t uc iona l  deberes... 

E l  señor 0RTUZAR.- Pero d ice :  " s i n  p e r j u i c i o  de l o s  demás deberes 

que establezcan 1 as 1 eyes". 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Se e l im ina ,  entonces, e l  a r t í c u l o  11. 

--Observaciones a l  a r t í c u l o  12. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- E l  12 no es una nor  - 
ma para es te  Gobierno. E l  l a  se j u s t i f i c a r í a  en una Const i tuc ión  Po1 í t i c a  d e f i -  

n i t i v a  para un Gobierno e leg ido  soberanamente por  e l  pueblo; pero para nuestro 

Gobierno considero que es ta  d i spos ic ión  va a entrabar,  a l i m i t a r ,  a cons t reñ i r .  

E l  señor GUZMAN.- Por eso mismo pusimos a l  terminar :  "se exceptúan 

l a s  leyes d ic tadas en v i t t u d  de l o s  regímenes de emergencia contemplados en e l  

Acta Const i tuc iona l  respect iva".  En es ta  p a r t e  estamos creando un p r i n c i p i o  

de muy a l t a  trascendencia. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- ¿Pero qué s i g n i f i -  

can I ' l as  leyes d ic tadas en v i r t u d  de l o s  regímenes de emergencia? Durante d i -  

chos reg-Ímenes se toman medidas admin i s t ra t i vas  y eso l o  a u t o r i z a  l a  Const i tu -  

ción; pero no se d i c t a n  leyes. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Cuando se ponen tan  

amplios l o s  j u r i s t a s  considero que nos entrabamos nosotros mismos. Esto nos 

1 imi ta .  

E l  señor GUZMAN.- Así como nos allanamos con f a c i l i d a d  a l a  e l im ina  - 
. C :ion de o t r a  norma, a s í  también debemos destacar que és te  es un p r i n c i p i o  muy 

fundamental, porque ocu r re  que s i  l a  Const i tuc ión  señala un derecho y l e  en t re-  

ga a l a  l e y  l a  regulac ión,  es fundamental es tab lecer  e l  p r i n c i p i o  de que 

t e x t o  de regu la r lo ,  l a  l e y  no puede vu lne ra r lo .  
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La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Pero no para es te  

Gobierno. 

E l  señor GUZMAN.- No. Inc luso para éste. No importa, porque mien - 
t r a s  haya Estado de excepción, és te  t i e n e  l a  norma de excepción y, por  Úl t imo,  

t i e n e  e l  Poder Const i tuyente. Asíks que, s i  l o  qu ie re  en un momento dado, l o  

ap l i ca .  Pero é s t e  es un p r i n c i p i o  muy esencia l .  Asimismo, consideramos que 

estas Actas también l a s  estamos haciendo para c o n s t r u i r  una i n s t i t u c i o n a l i d a d  

que empieza a caminar. 

E l  señor 0RTUZAR.- Precisamente a l  Único Gobierno que no puede afec - 
t a r  es a éste,  porque t i e n e  e l  Poder Const i tuyente. 

E l  señor GUZMAN.- Es un p r i n c i p i o  muy importante y muy profundo. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- &Qué mot ivo t i e n e  amarrarse más? 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Se- acepta, en - 
tonces? Aprobado. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- En real idad,  se es- 

t á  aprobando a lgo  que n i  s iqu ie ra  se ent iende l o  que d ice ,  pues se consigna l o  

s igu iente :  "Se exceptúan l a s  leyes d ic tadas en v i r t u d  de l o s  regímenes de emer - 
gencia". ¿Qué son esas cosas? Yo no l a s  conozco. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Pondré un absurdo: no se pueden poner t r i b u  - 
tos. E l  impuesto de t rans fe renc ia  es un t r i b u t o  que l i m i t a  e l  derecho de p rop ie  - 
dad en l a  adqu is i c ión  de bienes. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Me parece entender que es muy im- 

po r tan te  como dec larac ión  de p r i n c i p i o ?  para i r  formando l a  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  

nueva, de que es to  va cont ra  e l  resqu ic io .  Por ejemplo, en e l  caso de un t r i b u -  

to; e s t e ; l í m f t e  es l eg í t imo ,  pero s i  un t r i b u t o  l l e g a r a  a equ iva le r  e l  v a l o r  del  

b ien  gravado, e l l o  l o  a fec ta  en esencia, porque, por  l a  v í a  del t r i b u t o ,  se es tá  

pr ivando del  dominio a una persona. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- E l  señor Presidente 

no habr ía  podido es tab lecer  e l  t r i b u t o  que f i j ó  para l o s  e fec tos  de l a  compra de 

acciones bancarias y de todas l a s  demás compras. 

E l  señor GUZMAN.- E l  problema que señala Mónica se salva cambiando, 

a m i  modo de ver ,  l a s  palabras "en v i r t u d "  por  "durante". O sea, l a  redacción se - 
r í a  l a  s igu iente :  "Se exceptúan l a s  leyes d ic tadas durante l o s  regímenes de emer - 
gencia contemplados en e l  Acta Const i tuc iona l  respect iva".  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- LO sea que durante 



REPUBLICA DE CHILE 280-A - 162- 
JUNTA DE GOBIERNO 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- No. Yo b o r r a r í a  eso. "Sin per-  

j u i c i o  de l a s  normas r e l a t i v a s  a l o s  regímenes de emergencia", o a lgo  por  e l  

e s t i l o ,  porque l a  verdad es que a f e c t a r  un derecho en su esencia es matar ese 

derecho. Se ent iende que en un régimen de emergencia yo l o  suspendo, l o  res- 

t r i n j o ,  pero es tá  l a ten te ,  es tá  v ivo .  Pero en su esencia es muy fuer te .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- ¿Y l a  1 i be r tad  personal? La a fec  - 
t a  en su esencia. 

E l  señor CAPITAN DE N A V l O  RILL0N.- Yo l e  suspendo l a  l i b e r t a d .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Suspende e l  e j e r c i c i o ,  pero l a  a fec  - 
t a  en su esencia, porque l a  esencia de l a  l i b e r t a d  es tener l i b e r t a d .  

E l  señor GUZMAN.- E l  problema se a r r e g l a  poniendo donde termina: 

",..que impidan su e j e r c i c i o " ,  " s i n  p e r j u i c i o  de l o  d ispuesto en e l  Acta Const i -  

tuc iona l  sobre regímenes de emergencia". 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Eso no d i c e  nada. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Soy p a r t i d a r i o  

de l a  a n t e r i o r  redacción propuesta po r  e l  señor Guzmán: "Se exceptúan las  leyes 

d ic tadas durante l o s  regímenes de emergencia", e tcé tera .  La encuentro más c l a -  

ra. 

--Observaciones a l  a r t í c u l o  13. 

E l  señor 0RTUZAR.- Acerca de esta norma, tengo una pequeña ind i ca  - 
c i ó n  para dec i r ,  en lugar  de "nadie puede invocar l o s  preceptos de es ta  Acta 

Const i tuc ional" ,  "Nadie puede invocar precepto:; c o n s t i t u c i o n a l r ~  o l ega l  algu- 

no para vu lne ra r  l o s  derechos y 1 iber tades qué esta Acta Const i tuc iona l  recono - 
ce", porque en rea l  idad no só lo  se r e f i e r e  a Acta Const i tuc iona l ,  s ino  que no 

puede invocarse ningún precepto c o n s t i t u c i o n a l  o l ega l  para vu lnerar  l o s  dere- 

chos y 1 i bertades que e l  l a  reconoce, n i  podrá atender cont ra  l a  i n teg r idad  o 

funcionamiento del Estado de Derecho o del  régimen legít imamete cons t i t u ido .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Debería dec i r se  só - 
lo :  "funcionamiento de l  Estado. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- "Del Estado de Dere - 
cho" . 

E l  señor 0RTUZAR.- " In teg r idad  o funcionamiento del Estado de Dere- 

cho". Así se d ice .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Aprobado. Segundo i n  - 
c i s o  del a r t í c u l o  13, observaciones. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- ¿Qué o b j e t o  t i e n e  l a  s igu ien te  f rase:  "o 

que sean c o n t r a r  ¡as a l  régimen democrát ¡colt? O sea, S i no hay r é g i  

co, ¿todo l o  que se hace entonces es i l í c i t o ?  
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E l  señor 0RTUZAR.- Justamente, estamos construyendo una democracia. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Pero es tan  amplia l a  expresión "democra - 
c ia"  que podrfa est imarse que l a  Junta es tá  declarando i l í c i t o s  todos l o s  decre - 
tos leyes. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- "Que sean con - 
t r a r i o s  a l  funcionamiento del  Estado de Derecho", y se saca toda l a  f rase  ante- 

r i o r  r e l a t i v a  a l  régimen democrático. 

E l  señor 0RTUZAR.- Se podr ía  r e p e t i r  l o  que ,d i j imos  a r r i b a ,  en e l  

i n c i s o  a n t e r i o r  del  mismo a r t í c u l o  13: "a l  régimen legítimamente const i tu ido" .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Claro. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S i r ve  ahora para e l  ac tua l  Go- 

b ierno,  y para e l  Gobierno democrático en cua lqu ie r  momento. 

E l  señor 0RTUZAR.- Entonces, se consignaría:  "el  régimen l e g í t i m a  - 
mente const  i t u  ido" en 1 ugar de "democráticot1. 

E l  señor GUZMAN.- "O que sean c o n t r a r i o s  a l  régimen legít imamente 

c o n s t i t u i d o  y a l a  in tegr idad",  e tcé tera .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Igual  que e l  

o t ro .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Y se d i r í a :  "deróganse", en vez 

de "quedan derogados". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Veamos e l  14. 

E l  señor 0RTUZAR.- Ahí hay que hacer l a  re fe renc ia  a l o s  i nc i sos  se - 
gundo y te rce ro  que ya habfamos aprobado. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Qu iero  hacer una observación en cuan - 
t o  a que me parece un poco r iesgosa l a  forma en que estamos leg is lando en es ta  

par te.  

Nuestro v i e j o  Código Penal, en l a s  normas de l o s  d e l i t o s  cont ra  l a  

seguridad i n t e r i o r  de l  Estado, siempre hacla re fe renc ia  a l o s  atentados cont ra  

e l  "Gobierno legalmente const i tu idou.  Ahora decimos l o  mismo. S in  embargo, l a s  

normas todas, l a s  pos te r io res  desde e l  decreto l e y  435, s i  mal no recuerdo, o 

sea e l  pr imero del  año 1924, l a  l e y  6.026, l a  l e y  11.927, todas han hablado de 

"Gobierno const i tu ido" .  No consignan más "Gobierno legalmente const i tu ido" .  D i  

go que es r iesgoso porque, en un momento determinado, se puede p roduc i r  un ...; 
es d e c i r ,  po r  ejemplo, en es te  momento, sobre es ta  base se podría d e c i r  que es- 

t e  Gobierno no es tá  legítimamente cons t i t u ido ,  o legalmente c o n s t i t u i d o ,  porque 

no es tá  e je rc iendo  una función y e l  caso c o r r i e n t e  de cua lqu ie r  mani festac ión 
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t o  del  Gobierno que es tá  en e l  e j e r c i c i o  del  poder y cuya func ión esencia l  es l a  

de gobernar, no t i e n e  para qué ponerse l a  mención que estamos establec iendo aquí. 

Mantengamos, entonces, e l  c r i t e r i o  que v iene sentando toda l a  l e g i s l a c i ó n  con pos - 
t e r i o r i d a d  a l  Código Penal. 

E l  señor 0RTUZAR.- Habría que dec i r :  "del Gobierno cons t i t u ido " .  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- O "del régimen const i tu ido" .  

Debe ser  "Gobierno". 

--Se producen intercambios de opin iones e n t r e  va r ias  personas. 

E l  señor GUZMAN.- Lo que se ha pretendido aquí no es d e c i r  cont ra  e l  

Gobierno, porque eso ya es p rop io  de una l e y  de seguridad i n t e r i o r  del  Estado. 

Las i n s t i t u c i o n e s  no pueden e n t r a r  a l a  defensa del  Gobierno. Lo que se ha pre-  

tendido es co locar  "del régimen", y "el  régimen legítimamente  constituid^'^ es a l  - 
go más amplio. Es un atentado no ya cont ra  l a  seguridad del  Gobierno, s ino  con- 

t r a  todo e l  régimen establec ido.  

Ahora, me gusta l a  f rase  "legítimamente const  i t u  ido" porque l a  cons - i 
dero só l i da ,  f ue r te ,  y hay un so lo  evento que podr ía  ser  pe l i g roso :  que l o s  t r i -  

bunales qu is ie ran  dec la ra r  que e l  Gobierno es i l e g í t i m o .  Pero aquí  en es te  caso 

es tá  muy c la ro ,  pues en e l  Gobierno pasado no l o  h i c ie ron ,  y s i  l o  h i c i e r a n  en 

e l  Gobierno ac tua l  yo creo que l e s  i r í a  mal a l o s  t r i buna les ,  y nada más. De mo 

do que no c reo que haya problemas para es te  Gobierno. 

E l  señor 0RTUZAR.- Ya l o  han reconocido como l e g í t i m a m e  c o n s t i t u i -  

do. 

E l  señor GUZMAN.- Por eso l o  digo. Tiene fuerza y se a f ianza más e l  

deci r "el  régimen 1 e g í t  imamente const i tu ido" .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Estoy de acuerdo con 

e l  planteamiento del señor M i n i s t r o  de J u s t i c i a  por  l a  t r a d i c i ó n  h i s t ó r i c a  j u r í d i  

ca ch i lena,  que es inmaculada, que nunca ha s ido  quebrada y que siempre ha s ido  

ob je to  de admiración. Entonces, ¿para qué l a  vamos a cambiar? Dejemos l o  que es 

t r a d i c i o n a l  en C'hile. 

E l  señor GUZMAN.- Entonces, se d i r í a :  "el  régimen c o n s t i t u i d o  en l o s  

dos inc isos .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  a r t í c u l o  14 

está aprobado. Trataremos ahora l o s  a r t í c u l o s  t r a n s i t o r i o s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Sobre l a  gran mine - 
r í a  de l  cobre no se d i c e  nada? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S í ,  señor Almirante. Apa 

en e l  a r t í c u l o  6", t r a n s i t o r i o .  
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E l  señor 0RTUZAR.- E l  a r t í c u l o  2" queda, naturalmente, s u j e t o  a l a  

r e v i s i ó n  de l  precepto r e l a t i v o  a l a  l i b e r t a d  de enseñanza. 

--Se aprueba e l  a r t í c u l o  l o ,  t r a n s i t o r i o  y e l  2" queda pendiente 

(se r e f i e r e  a 1 a 1 i bertad de enseñanza) . También queda pendiente e l  3". 

--Observaciones a l  a r t í c u l o  4", t r a n s i t o r i o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- "Dentro del  p lazo 

de c i e n t o  ochenta días, contados desde que e n t r e  en v igenc ia  l a  presente Acta 

Const i tuc iona l ,  l a  Junta de Gobierno, a propuesta de l a  Comisión de Reforma 

Const i tuc iona l ,  d i c t a r á  l a  l e y  orgánica de expropiaciones que se conforme a l o s  

preceptos cons t i t uc iona les  promulgados". ¿De qué preceptos se t r a t a ?  

E l  señor 0RTUZAR.- En l a  ac tua l idad,  e x i s t e  una inmensidad de leyes 

sobre expropiaciones. Entonces, se t r a t a  de u n i f i c a r  y s i m p l i f i c a r  e l  sistema 

y e x i s t e  ya un proyecto que, inc luso,  ha s ido  conversado con d i f e r e n t e s  M in i s  - 
t r o s  de Estado, que ha s ido  estudiado por  nuestra Subcomisión y que l o  va a con - 
s ide ra r  en seguida l a  Comisión Const i tuyente. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Respecto del pr imer inc iso ,  l a  Junta ten  - 
d r í a  que ac tuar  só lo  a propos ic ión  de l a  Comisión de Reforma Const i tuc iona l .  

¿Por qué se amarra l a  Junta? 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- No debe ser  as í .  

Debe supr imi rse  l o  r e l a t i v o  a l a  comisión de Reforma Const i tuc iona l .  

E l  señor GUZMAN.- Entonces, l a  redacción se r ía  l a  s igu iente :  "Dentro - 
del p lazo de c i e n t o  ochenta días, contados desde que e n t r e  en v igenc ia  l a  presen 

t e  Acta Const i tuc iona l ,  se d i c t a r á  l a  l e y  orgánica de expropiaciones...". Evi  - 
dentemente, es obv io  que debe h a c e r l o  l a  Junta de Gobierno. 

--Segundo y t e r c e r  i n c i s o  del  a r t í c u l o  4", s i n  observaciones. 

--Observaciones a 1 cua r to  inc iso .  

E l  señor 0RTUZAR.- E l  cua r to  i n c i s o  contempla una s i  tuación que nos 

p lan teó e l  M i n i s t r o  de l a  Vivienda. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Los dos inc i sos  

del a r t í c u l o  5" aprobados. A r t í c u l o  6O, aprobado. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En es ta  norma debe - 
r í a  dec i r :  "Continuarán v igentes l a s  d isposic iones lega les  que establecen l a s  

reservas para e l  Estado de determinadas substancias mineras mientras no se d i c -  

ten l a s  normas lega les  que l a s  reemplacen.". 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- La redacción podr ía  ser  l a  s igu ien-  

te:  "Las d ispos ic iones lega les  que establecen l a s  reservas se mantendrán v i  

tes mientras.. .". 
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Para qué poner es to? 

E l  señor 0RTUZAR.- Tiene por  o b j e t o  mantener l a  reserva que ac tua l -  

mente e x i s t e  para e l  Estado. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Segundo i n c i s o  

del  a r t í c u l o  6". 

E l  señor CONTRALMIRANTE V I O . -  Aquí hay un concepto de promulgación 

que qa rece  en va r ias  normas. Estimo que se t r a t a  de "pub1 icación". Está en 

va r ias  par tes  y e l  señor Guzmán me informa que a s í  f i g u r a  en l a  Const i tuc ión  

ant igua,  pero ahora que se va a per fecc ionar  se podr ía  cambiar en todas par tes  

l a  palabra "promulgación" por  e l  término es t r ic tamente  j u r í d i c o  que es "pub1 i- 

cac ión". 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Es que después de l a  modi f i cac ión  

del Cádigo Penal, l a  promulgación comprende no solamente e l  decreto, s ino  l a  

pub l i cac ión  en e l  D i a r i o  O f i c i a l .  Lo d i ce  expresamente e l  Código C i v i l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  a r t í c u l o  6" 

se r e f i e r e  a l a  gran miner ía,  pero e l  5" alude a l a s  reservas mineras generales. 

¿No podr ía  i r  ah í  e l  a r t í c u l o  6'1 

E l  señor CAPITAN DE N A V l O  RILL0N.- En cuanto a l a  promulgaciÓn, 6s- 

t a  es e l  a c t o  del  E jecu t i vo  que ordena. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Es un ac to  j u r í d i -  

co, un a c t o  admin i s t ra t i vo .  Y l a  pub l i cac ión  es un hecho. 

E l  señor CAPITAN DE NAVlO RILL0N.- Con l a  so la  promulgación, todavía 

no es ley. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Tengo e l  recuerdo c l a r o  de l o  que se 

ñalé, en cuanto a que e x i s t e  una reg la  del  Código Penal que habla de l a  "promul- 

gación de l a  ley", y hemos ten ido d iscusiones sobre l a  v igencia.  A r t u r o  Alessan 

d r i  p u b l i c ó  un a r t í c u l o  especia l  sobre es to  en l a  Revista de Ciencias Penales con 

motivo de l a  i n t e r p r e t a c i ó n  de l a  Corte Suprema. E l  a r t í c u l o  18 del Código Penal 

habla de "promulgar". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- E l  a r t í c u l o  6", 

r e l a t i v o  a l a  gran miner ía de l  cobre y l a s  empresas consideradas como t a l ,  es tá  

considerado aquí  como t r a n s i t o r i o .  En m i  apreciac ión,  es to  no es t r a n s i t o r i o ,  

s ino que es permanente, por  cuanto d i c e  que " l a  gran miner ía del  cobre y l a s  em- 

presas consideradas como t a l ,  nacional izadas en v i r t u d  de l o  p r e s c r i t o  en l a  d i s  - 
pos ic ión  decimoséptima t r a n s i t o r i a  de l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a ,  cont inuará r i  - 
giéndose por  l a s  normas cons t i t uc iona les  v igentes a l a  fecha de promulgación de 

l a  presente Acta C o n s t i t ~ c i o n a l ~ ~ .  Por l o  tanto,  es to  es permanente. No e n - 
s i t o r i o .  Lo fue  antes, pero ya se acabó. 
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La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Le encuentro razón 

a su observación, señor Almi rante. 

E l  señor 0RTUZAR.- Habría que t r a s l a d a r l a  a l a  p a r t e  re fe ren te  a l a  

propiedad minera. La verdad es que se puso como t r a n s i t o r i a  porque tuvo su o r i -  

gen en una d i spos ic ión  t r a n s i t o r i a  de l a  Const i tuc ión.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Quedó resue l to .  

E l  señor 0RTUZAR.- También podr ía  consu l ta rse  como d i spos ic ión  per-  

manen te. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo se r ía  p a r t i d a r i o  

de que J u l i o  P h i l i p p i  l e  echara un v is tazo,  porque é l  sabe todas estas cosas muy 

bien, a f i n  de que no quede ninguna duda. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Habría que consu l ta r  a 

don J u l i o  P h i l i p p i .  

E l  señor 0RTUZAR.- Yo l e  h i c e  presente a J u l i o  P h i l i p p i  es ta  s i t u a  - 
c ión  . 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No tengo dudas en 

cuanto a 1 a redacción. 

&En qué p a r t e  vamos? 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- En e l  a r t í c u l o  7". 

E l  señor ALMTE. MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ahí f a l t a  una cosa. 

E l  señor CORONEL TAPIA.- Se iba a poner l a  re ferenc ia  a l  a r t í c u l o  9". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- La mención a es- 

t a  Acta Const i tuc iona l  contenida en l a  p a r t e  f i n a l  del a r t í c u l o  12, que se r e f i e  - 
r e  a l a s  normas que se d i c t e n  en regímenes de emergencia, debe entenderse hecha 

a l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a  de l a  República, a l a s  leyes y a l a s  normas reglamen- 

t a r i a s  sobre l a  materia. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Yo tengo l a  misma ob - 
servac ión. 

E l  señor 0RTUZAR.- Habría que r e f e r i r l a  también a l a  1egislaciÓn v i -  

gente, porque algunas de estas normas no só lo  han s ido  d ic tadas en v i r t u d  de l a  

Const i tuc ión  P o l í t i c a .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. 

E l  señor GUZMAN.- ¿Leyes complementariás de l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a ?  

E l  señor 0RTUZAR.- La l e g i s l a c i ó n  v igente.  

E l  señor SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- Aquí vamos a poner l o  r e l a t i v o  

a l  a r t í c u l o  9" de l a  Const i tuc ión,  sobre l o s  p a r t i d o s  p o l í t i c o s .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- &Los pa r t i dos  po- 

l í t i c o s  están considerados aquí? 

E l  señor GUZMAN.- Deberían v e n i r  ahora. 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Antes del  a r t í c u l o  8. 
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8Q hay que c o n s i d e r a r  a los  p a r t i d o s  p o l f t i c o s .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Aprovechemos e l  6 Q ,  

que quedó v a c i o ,  porque se t r a s l a d ó  a d i s p o s i c i 6 n  permanente, 

E l  señor  GUZMAN.- Como es derogaci6n ,  t i e n e  que s e r  a l  f i n a l ,  

perdón, ¿ s e r í a  derogación o suspensiÓn? 

f1 señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- suspensi6n.  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Se suspende, 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Se  mantiene l a  suspens ión  

de  l a  v i g e n c i a ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿No s e  puede poner 

derogación? ¿ c u á l  e s  e l  problema? D e  t o d a s  maneras, 10 dejaremos 

p a r a  c o n v e r s a r l o  e l  jueves,  

E l  señor  ORTUZARo- Lo que ahora s e  q u i e r e  con e s t a  Acta Const i -  

t u c i o n a l  s o b r e  g a r a n t f a s  es, sobre  todo,  d a r  una imagen f a v o r a b l e  

en e l  e x t e r i o r ,  Ocurre que e l  señor  K i s s i n g e r  s e  p e r m i t i ó  d e c i r  que 

e s t a b a  esperando l a  d i c t a c i ó n  d e  e s t a s  Actas  C o n s t i t u c i o n a l e s  p a r a  

o p i n a r ,  Entonces,  por  ahora ,  en e s t e  momento, e s  p r e f e r i b l e  mante- 

n e r  l a  suspens ión  de  l a  v i g e n c i a  d e l  a r t i c u l o  99, 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- ~ o d r i a  quedar a s 1  e l  a r t f -  

c u l o  6Q: " ~ a n t i é n e s e  l a  suspensión de  l a  v i g e n c i a  d e l  a r t i c u l o  99 

de l a  C o n s t i t u c i ó n  ~ o l f t i c a  d e l  Es tadot t ,  

E l  señor  GUZrJIAN.- D e  " l a  ~ o n s t i t u c i 6 n  ~ o l f t i c a  de  l a  ~ e p f i b l i c a ~ ~ ,  

E l  s eñor  0RTUZAR.- En cuanto  a l  problema de  l a  enseñanza, se 

ha  l l e g a d o  a una so iuc i6n  con l o s  señores  Miembros de  l a  Honorable 

J u n t a  y s u s  a s e s o r e s  en l o  que r e s p e c t a  a l a  g a r a n t í a  c o n s t i t u c i o -  

n a l  de  l i b e r t a d  de  enseñanza, Cons i s t e  en que e s t a  d i s p o c i c i 6 n  ase -  

g u r a r í a  l a  l i b e r t a d  de  enseñanza y a reng lón  seguido d i r í a :  "Un 
E s t a t u t o  E s p e c i a l  r e g u l a r á  e l  e j e r c i c i o  de  e s t a  l i b e r t a d n ,  Y en un 

a r t i c u l o  t r a n s i t o r i o  s e  e x p r e s a r í a :  "Mientras se d i c t a  e l  E s t a t u t o  

E s p e c i a l  de  l a  Enseñanza, con t inuarán  ap l i cándose  l a s  d i s p o s i c i o n e s  

ac tua lmente  en v i g o r  en cuanto  sean  compat ib les  con l a s  d i s p o s i c i o -  

nes  de l a s  Actas  C o n s t i t u c i o n a l e ~ ~ ~ .  

E l  señor  ALMIRANTE M K K I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero a q u i  se 

e s t a b l e c e  e l  derecho a p a r t i c i p a r ,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Por qué no dec i -  

mos: "en cuan to  sean  compatibles  con l o s  p r i n c i p i o s  de  La Junta de  

Gobiernott? 

E l  señor  GUZMANo- Estdn expresados en l a s  Actas ,  

E l  señor  GENERAL LGIGK, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Cuáles son l a s  

Actas? 

E l  señor  GUZMANo- Es tas ,  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿cómo va  a s e r  

compatible  a l g o  que no e s t á  aconsejado aquf?  E s  d e c i r ,  ¿ c o n y L k é  
- 



REPUBLICA DE CHILE 280-11 -169- 
3 JUNTA DE GOBIERNO - 

se  conf ron ta?  En cambio, como yo l o  propongo, l o  confrontamos con 

l o s  p r i n c i p i o s  de  l a  J u n t a  de  Gobierno y e l  Objetivo Nacional d e l  

Gobierno d e  C h i l e ;  o sea, l o  dejamos encuadrado d e  inmediato,  

E l  señor  GUZMAN,- E l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 2 t a l  vez ,  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Ta l  vez,  ~ e r o ¿ c u $ l  

es l a  2 1  

El señor  ALPlIIWNTE PIERINO,i$IIEMBRO DE LA JUNTA,- Hay una abe r ra -  

c i d n  t a n  grande en l a  Cons t i tuc ión ,  que e l  pe r sona l  académico es li- 

b r e  pa ra  d e s a r r o l l a r  l a s  materias conforme a sus  i d e a s ,  Puede d a r  

a s u s  alumnos l a  informaci6n n e c e s a r i a  s o b r e  las d o c t r i n a s ,  etc. 

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pero es incompati-  

b l e  con qué. 

E l  señor  GUZPlAN.- Con e l  A c t a  2 ,  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Con qu6 l a  c o n f r o ~  

t o ?  

E l  señor  GUZMAN.- Con l a s  bases  fundamentales ,  

E l  señor  GENERAL XZIGH, MIEKBRO DE LA JUNTA,- Pero l a s  bases  

fundamentales no m e  d e l i m i t a n  b ien  la enseñanza. Por e s o ,  sos tengo  

que,  s i  queremos poner una s u p e r f i c i e  de  r e f l e x i ó n ,  t i e n e  que ser 

s o b r e  l a  b a s e  de  l o s  p r i n c i p i o s  de  l a  J u n t a  de  Gobierno --en los  

cuales vamos a encon t ra r  cosas  muy c laras  sobre  l a  enseñanza-- y del  

Obje t ivo  Nacional  d e l  Gobierno, ~ h f  tenemos l a  ensefianza en un m a r c c  

con e l  c u a l  c o n f r o n t a r l a ,  

E l  señor  ORTUZAR,- Y o  acep to  l a  i d e a ,  

E l  sefíor GENERAL LEIGH, MIEiYBRO DE LA JUNTA.- La p a r t e  f i n a l  no 

m 6 s ,  
E l  señor  GUZMAN.- C r e o  que, en l u g a r  d e  d e c i r  "un E s t a t u t o  Espe- 

c ia l" ,  d e b e r l a  ponerse "un E s t a t u t o  Legal E ~ p e c i a l ~ ~ ,  

E l  señor  PRCSIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- N o  l e  ponga l e g a l ,  

E l  senor  GZNERAL LEIGH , MIYMBRO DE LA JUNTA.- Un e s t a t u t o  espe- 

c i a l ,  nada más,  AS^ está  b ien ,  Puede ser un Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  

como puede ser una ley, 

E l  señor  GUZMAN.- Pero a l o  menos l e y ,  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ~ ó g i c o ,  

E l  señor PRCSIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  ¿Y e l  a r t j c u l o  121 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Entiendo que l a  

J u n t a  acordó supr imi r  e l  a r t i c u l o  12 .  

E l  señor  GENERAL LEIGH , MIEMBRO DE LA JUNTA,- SI; se nos pasó 

denan tes ,  porque l o  habfamos observado todos.  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- E l  a r t i c u l o  1 2  d e l  

A c t a  C o n s t i t u c i o n a l  NQ 3 ,  ~ u e d a r f a  pa ra  una c o n s t i t u c i 6 n  d e f i n '  

pero  no p a r a  este Gobierno. 

E l  señor  0RTUZAR.- ¿Qué van a modif icar?  /" 
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E l  señor  Bt INISTRO DE JUSTICIA,- &"Las l e y e s  que i n t e r p r e t e n " ?  

E l  señor  ORTUZAR,- No, 

E l  señor  GUZMAN.- I b a  a ser una sugerenc ia ,  Creo que l o  que 

h a b r i a  que c o r r e g i r  a h i  es que donde d i c e  "se exceptúan las l e y e s w  

s e  e s t a b l e z c a  " se  exceptúan l a s  normas d i c t a d a s  duran te  l o s  r e g i -  

menes de  emergenciaf1 , 
La  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Queda peor ,  porque 

s i g n i f i c a  que d u r a n t e  l a  v i g e n c i a  de  l o s  regirnmrs;;de emergencia 

s e  puede c o n t r a v e n i r  e l  e s p í r i t u  de  l a  ~ o n s t i t u c i 6 n ~  Por e so ,  es pre '  

f e r i b l e ,  como l o  acordaron l o s  Miembros de  l a  J u n t a ,  supr imi r  ese 

a r t i c u l o ,  

E l  señor  GUZPiAN,- No, no e s  que s e  pueda c o n t r a v e n i r  e l  e s p i r i t u ,  

s i n o  que se puede suspender un derecho,  se puede a f e c t a r  un derecho 

en s u  e s e n c i a  porque s e  suspende. 

E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Se s u p r i m i r l a  e l  

a r t i c u l o  12. 

E l  señor  GUZMAN,- Pero e l  p r i n c i p i o  contenido  en e s t e  a r t i c u l o  

l o  hemos estimado v i t a l ,  

E l  seííor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- "Las l e y e s  que 

i n t e r p r e t e n ,  r egu len  o complementen l a s  g a r a n t í a s  que e s t a  Acta Cons 

t i t u c i o n a l  a segura  o que l a s  l i m i t e n  en l o s  casos  en que l a  Const i -  

t u c i ó n  o e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l  l o  a u t o r i c e n ,  no pueden a f e c t a r  l@s 
derechos en s u  esenc ia ,  Se exceptfian l a s  l e y e s  dictadas. . , ,  II  

E l  s eñor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Por qué no l o  su- 

primimos e n t e r o ?  

E l  señor  ORTUZAR,- L a  verdad es que no l e  velamos mayor gravedad, 

porque e l  Poder Cons t i tuyen te  y e l  Poder L e g i s l a t i v o  e s t s n  en manos 

d e l  mismo organismo, s i  además se exceptfian l a s  normas d i c t a d a s  du- 

r a n t e  l o s  regfmenes de  emergencia. 

E l  señor  CAPITAN DE NAVIO R1LLON.- E s  que no se d i c t a n  normas 

por e l  régimen de  emergencia, No hay una d i s p o s i c i ó n  e s p e c i a l  p a r a  

d i c t a r  normas en l o s  regfmenes de  emergencia, 

E l  señor  ORTUZAR .- No, pero  d i c e  lfcontempladas en e l  Acta Cons- 

t i t u c i o n a l  r e s p e c t i v a g 1 ,  y e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  r e s p e c t i v a  d i c e  

e spec í f i camente  que en v i r t u d  de  esas d i s p o s i c i o n e s  s e  pueden d i c t a r  

l e y e s  r e s t r i c t i v a s  de  l a s  g a r a n t i a s  c o n s t i t u c i o n a l e s ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRES1DENCi.A.- Los a s e s o r e s  j u r í -  

d i c o s  estábamos todos convencidos de  l a  i d e a  de  que e s t a  norma no 

podía e n t r a b a r  de  e s t a  manera l a  p o t e s t a d  de  acc ión  de  l a  J u n t a  de  

Gobierno, Por e s o ,  creemos que es una norma que se j u s t i f i c a  en una 

c o n s t i t u c i 6 n  d e f i n i t i v a ,  pero no en e s t e  Gobierno y en e s t e  momento, 

E l  señor  ORTUZAR,- Estoy de  acuerdo en todo l o  que no s e a  

b a r ,  
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La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Pe r fec to ,  

Entonces,  se  s u p r i m i r l a ,  como l o  acordó l a  J u n t a ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- En r e a l i d a d ,  no 

e n t r a b a ,  Conversando con M6nica y con e l  Coronel Tapia,  m e  d i o  l a  

impresión de  que en t rababa ,  pero  viendo de  nuevo l o  que anoche e s t u -  

diamos con b a s t a n t e  de tención  y profundidad,  no es as f ,  
E l  t e x t o  es muy c l a r o :  "Las l e y e s  que i n t e r p r e t e n ,  r egu len  o 

complementen l a s  g a r a n t í a s  que esta A c t a  asegura  o l as  que l a s  l i m i -  

t e n  en l o s  casos en que l a  c o n s t i t u c i 6 n  o e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l  l o  

a u t o r i c e n ,  no podran a f e c t a r  los  derechos en su  e s e n c i a w ,  O sea, 

pueden d i c t a r s e  l e y e s  de c u a l q u i e r  e s p e c i e  en r e l a c i ó n  con e s t o  que,  

s i n  a f e c t a r  l o s  derechos en s u  esencia, impongan condic iones  o re- 

q u i s i t o s  p a r a  s u  e j e r c i c i o ,  En esto no h a b r f a  ningdn problema. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- En v i r t u d  de  t a l  

norma, no se h a b r f a  podido d i c t a r  l a  l e y  que grava con una t r i b u t a -  

c i ó n  de  85% las r e s t i t u c i o n e s  de  acc iones  bancar i a s .  

E l  sefíor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUT\JTA,- s i ,  l a  podriamos 

haber  d ic t ado .  

La s e ñ o r i t a  ASESOR.3- LEGAL DE LA PRESIDENCIA ,- Bueno, porque e s t a -  

mos en un régimen de  emergencia. 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Exactamente, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Una pregunta:  ¿qu& 

pasa  s i  no f i g u r a  e s t o ?  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Absolutamente nada, 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Nada, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- C la ro  que pasa ,  

E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Aclaremos, ¿4u& 

sucede s i  no apa rece  este a r t í c u l o ?  

E l  señor  0RTUZAR.- Y a  d i  m i  op in ión ,  S i  se es t ima por  c u a l q u i e r a  

de  l o s  a s e s o r e s  que este p recep to  puede e n t r a b a r  l a  acción de  l a  

J u n t a  de  Gobierno, soy p a r t i d a r i o  de  s u p r i m i r l o ,  aunque cons ide ro  

que no e n t r a b a ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  ¿Y l a  pregunta? 

E l  señor  ORTUZAR,- Se l a  voy a c o n t e s t a r .  

Evidentemente,  f a l t a  un p r i n c i p i o  que por l o  menos t i e n e  que es- 

t a r  en l a  c o n s t i t u c i ó n  d e f i n i t i v a ,  s i n  l u g a r  a dudas. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIEItN0,- Pero ahora ,  en este 

momento, 

E l  señor  0RTUZAR.- No sé. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ~ o r r 6 m o s l o  entonces  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- No 

se e j e r c e r  e l  Poder C o n s t i t  

-- Se suprime e l  a r t í c u l o  1 2 ,  
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Y 1  señor  CORONEL TAPIA,- Los a r t í c u l o s  20 y 39 t r a n s i t o r i o s  t a m -  

b i é n  quedar ían  el iminados,  

E l  señor  GUZMAN,- Salvo l a  pr imera p a r t e  d e l  2 9 ,  l a  que quedar ía  

v i g e n t e ,  en l o  r e l a t i v o  a l  Consejo de  Radio y ~ e l e v i s i ó n ,  O s e a ,  1le 

g a r l a  h a s t a  donde d i c e  'fconteinplado en e l  i n c i s o  s e x t o  d e l  I\JQ 12". 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JXIdTN DE GOBIERNO,- Pasamos a l  Acta 

C o n s t i t u c i o n a l  NQ 4. 

E l  señor  0RTUZAR.- Para  d a r  una e x p l i c a c i ó n  sobre  l o s  conceptos 

de  e s t a  A c t a ,  c r e o  que e s  más breve  l e e r  s u s  considerandos,  

Dicen : 

tlConsiderando : 

"1,- Que e s  deber  c o n s t i t u c i o n a l  d e l  Estado promover e l  b ien  
común, cuya consecución s ó l o  es p o s i b l e  mediante l a  c r e a c i ó n  de  las 

condic iones  n e c e s a r i a s  para  e l  d e s a r r o l l o  económico y s o c i a l  d e  l a  

comunidad, a l  que e s  c o n s u s t a n c i a l  l a  segur idad  n a c i o n a l ,  conside-  

r a d a  como l a  a p t i t u d  d e l  Estado para  precaver  y s u p e r a r  l a s  s i t u a -  

c iones  de  emergencia que ponen en p e l i g r o  e l  logro  de  l o s  s u p e r i o r e s '  

o b j e t i v o s  n a c i o n a l e s ,  

"2,- Que e s a s  s i t u a c i o n e s  de  emergencia,  c o n s t i t u i d a s  e s e n c i a l -  

mente por l a  g u e r r a ,  l a  conmoción i n t e r i o r ,  l a  subvers i6n  l a t e n t e  

y l a  calamidad p ú b l i c a ,  reclaman l o s  co r respond ien tes  e s t a d o s  j u r i -  

d i c o s  de  excepción,con f a c u l t a d e s  que permitan c o n j u r a r l a s  en s u  ame 

naza o r e a i i z a c i 6 n O 1 f  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  NIEPIBHO DE LA JUNTA,-Un momento, 

Hay una e x p l i c a c i ó n  que e s  t r a s c e n d e n t e  pa ra  l a  comprensión d e l  

Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 4. 

Deseo que a l g u i e n  m e  e x p l i q u e  qué e s  subvers ibn  l a t e n t e ,  en s u  

s e n t i d o  p o l 5 t i c 0 ,  en su  s e n t i d o  j u r f d i c o  y en l a  acc ión  que se debe 

tomar f r e n t e  a una expres ión  que no t i e n e  s e n t i d o  pa ra  mi, 

E l  señor  ORTUZAR,- Primit ivamente,  e l  proyecto  de  A c t a  Cons t i tu -  

c i o n a l  que l e  kraj imos a Su Excelencia  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  

sólo contemplaba l a s  s i t u a c i o n e s  de emergencia t r a d i c i o n a l e s :  l a  

g u e r r a ,  l a  conmoción i n t e r n a  y l a  calamidad pdb l i ca ,  En las conver- 

s a c i o n e s  que tuvimos con é l  y con algunos de  s u s  a s e s o r e s ,  se nos 

h i z o  p r e s e n t e  que en r e a l i d a d  f a l t a b a  un e s t a d o ,  que no e r a  propia-  

mente e l  de  conmoción i n t e r i o r .  Porque i n c l u s o  hoy d f a ,  s i  uno s e  
pregunta  s i  hay conmoción i n t e r n a  en e l  p a i s ,  quién sabe  s i  l a  m a -  

y o r i a  tendrfamos que c o n t e s t a r  que conmoción propiamente t a l  no hay, 

En cambio, n a d i e  duda de  que hay una subvers ión  l a t e n t e ,  o c u l t a ,  

escondida ,  permanente, porque eso  s i g n i f i c a  l l l a t e n t e l l  de  

e l  Dicc ionar io ,  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE $A JUNTA,- Usted explica 

l a t e n t e  como qué, 

E l  señor  ORTUZAR,- Como o c u l t o ,  escondido,  no reve lado ,  subrep- 

t i c i o ,  ,,,, 
E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Pero que se hue le ,  

E l  señor ORTUZAR,- ,,,, pero que e s t á ,  

E 1  señor  ALMIRANTE M Z H I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  En todos  l o s  

p a i s e s  d e l  mundo, s i n  excepción,  hay una s i t u a c i ó n  l a t e n t e  --uso l a  

m i s m a  expresión-- de  opos ic ión  a l  Gobiernohue está en e l  poder. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  ~ h f  no estamos de  

acuerdo,  Hay opos ic ión  a l  Gobierno en t o d a s  p a r t e s ,  pero  aquf es 

p r e c i s o  c o n s i d e r a r  una s i t u a c i ó n  de  subvers ión  l a t e n t e ,  es d e c i r ,  

de g e n t e  que está esperando a p r e t a r  un botón,  una mecha, para  e n t r a r  

a a c t u a r  con armas y procedimiento t e r r o r i s t a s ,  E s a  es l a  d i f e r e n c i a  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA ,- O actuando subrep t i c i amente  ; s i n  

que se e x t e r i o r i c e ,  pe ro  haci&ndolo,  

E l  señor ORTUZAR,- N o  todos  los  p a i s e s ,  Almirante ,  e s t á n  en l a  

s i t u a c i ó n  de  C h i l e ,  que s u f r e  en e s t e  i n s t a n t e  l a  mayor a g r e s i ó n  ex- 

t e r n a ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIZMBRO DE LA JUNTA,- Zstamos hablandc 

de  dos temas d i s t i n t o s ,  

E l  s e ñ o r  ORTUZAR,- N o ,  Lo que q u i e r o  s e ñ a l a r l e  es que yo c r e o  que 

en todos  l o s  p a i s e s  hay,,,, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Usted cree que 

hay en Estados Unidos? 

E l  señor  OHTUZAR,- SI; yo c r e o  que e l  marxismo, e l  comunismo i n -  

t e r n a c i o n a l ,  t r a t a  de  s u b v e r t i r  e l  orden i n s t i t u c i o n a l  en  todos l o s  

p a i s e s  democrSticos,  s i n  l u g a r  a dudas. 

E1 señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBKO DE LA JUNTA,- ¿cómo l o  c a l i f i -  

c a r i a ?  

E l  señor  0RTUZAR.- En e l  caso  e s p e c i a l  de  C h i l e ,  d e  subvers ión  

l a t e n t e ,  

E l  señor  ALMIRANTE M Z H I N O  , MIEMBRO DE LA JUNTA,-  No en e l  mundo ; 
no en c u a l q u i e r  p a f s ,  como Estados  Unidos, Venezuela, Argent ina ,  e tc  

E l i j a  e l  que l e  g u s t e ,  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- N o  en todos  los 
p a i s e s  hay subvers ión  l a t e n t e ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA SUNTA.- Y o  q u i e r o  l l e g a r  

a una d e f i n i c i ó n  de  e s t a  expres ión ,  a l a  que se ha dado c a r d c t e r  

j u r i d i c o ,  a l a  que se h a  dado carácter c o n s t i t u c i o n a l ,  y que en e l  

c a s t e l l a n o  d e  l a  Academia r e s u l t a  o t r a  cosa, 

E l  señor  ORTUZAR,- Y o  d i r í a ,  Almirante ,  que es l a  acc ión  va 
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d e l  comunismo i n t e r n a c i o n a l ,  en este i n s t a n t e ,  en c o n t r a  de Chile 

y que  p re tende ,  especi f icamente ,  d e r r o c a r  e l  régimen c o n s t i t u i d o ,  

De eso  no cabe ninguna duda. 

E l  s eñor  ALMIRANTE M E R I N O ,  NIEMBRO DE LA JUNTA,- En ninguna o t r a  

p a r t e  d e l  mundo, 

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pero por qué nos 

r e f e r i m o s  a l  mundo, cuando se t r a t a  d e  l a  Cons t i tuc ión  de  Ch i l e ,  

E l  señor  GUZMAN,- Yo c r e o  que l a  d i f e r e n c i a  e s t a r l a  en a q u e l l o s  

p a í s e s  en que hay opos ic i6n  que p re tende  reemplazar a l  Gobierno por  

métodos o  mecanismos democrát icos,  normales ,  f r e n t e  a a q u e l l o s  en 

que l o  que p re tende  es d e r r o c a r  a l  Gobierno, s u b v e r t i r  toda  l a  si- 

tuac ión  con l a  f i n a l i d a d  de  l l e g a r  a  poder gobernar,  Y e so  e s  l o  

que c r e o  que  a f e c t a ,  p a r t i c u l a r m e n t e ,  a p a r t e  de  C h i l e ,  a algunos 

p a í s e s  de  ~ r n é r i c a  La t ina ,  Creo que es un fenómeno especia lmente  f u e r  

t e  en ~ m é r i c a  L a t i n a ,  que se está r e f l e j a n d o  en l a  r e s p u e s t a  d e  

l o s  regimenes mil i tares,  que obedecen a eso ,  

Ahora, c r e o  que e s t o  puede ser i n c i p i e n t e  en todos  l o s  p a i s e s ,  

pero  en algunos l l e g a  ya a  un grado rea lmen te  d e l i c a d o ,  que l l e v a  

a  tomar l a  medida. S S  como l a  conmoción, ~ l g f i n  grado de  conmocibn 

e x i s t e  en l a  c iudadania ,  Lo que pasa e s  que cuando e s  muy pequeña..., 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿ ~ u e r r f a  d e c i r ,  

por  l a  expres ibn  que u s t e d e s  usan ,  que hay un s i s tema p o l f t i c o  o r -  

ganizado,  s u b t e r r s n e o  o  pbb l i co ,  que en forma a c t i v a  e s t á  t r a t a n d o  

de  p roduc i r  d e n t r o  d e l  p a í s  un cambio de  Gobierno con calamidad na- 

c i o n a l ?  ¿Es bsa l a  i d e a  que u s t e d e s  t i e n e n ?  Y a l  d e c i r  "calamidad 

n a c i o n a l ~ ~ p i e n s o  en d e s t r u c c i ó n ,  muerte y  todas  e s a s  cosas ,  

- E l  señor  0RTUZAR.- Para  m i ,  es una acc ión  p l a n i f i c a d a ,  con una 

e s t r a t e g i a  per fec tamente  de l ineada  en e l  caso  de  C h i l e  y que e s t á  

l a t e n t e ,  que t i e n e  por f i n a l i d a d  d e r r o c a r  precisamente a  l a  J u n t a  

de  Gobierno, No podemos p r e s c i n d i r  de  l a  r e a l i d a d .  

E l  sefíor ALMIHANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Perdone que s e a  

i n s i s t e n t e ,  pero yo no q u i e r o  e l  c a s o  de  C h i l e ,  Qu ie ro  e l  caso  d e l  

mundo, p a r a  de  a h i  t r a e r l o  a  C h i l e ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Yo l e  s e ñ a l o ,  Almirante ,  que por  

l o  menos en Argent ina e x i s t e  e l  mismo e s t a d o  de  subversi611 l a t e n t e  

que tenemos en Chile .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, NIEMBRO DE LA JUNTA.- Ot ro  mds, 

E l  señor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  Uruguay. 

EL señor  GENERAL L C I G H ,  PiIZMBRO DE ji,l JUNTA,- En Argent ina  hay 

subvers ión  a b i e r t a  y  dec la rada ,  y  t e r r o r i s m o ,  Para m i ,  e l  caso  c h i -  

l e n o  se p a r e c e  m a s  a l  &zuguayo, a l  b r a s i l e ñ o ,  pero no a l  a rgen t ino ,  

E l  señor  MINISTRO DE mSTICIA, -  I n c l u s o  l e  d i r f a  Colombia. 

E l  señor  ALMIIWNTE MERIPJO, MIEl?IBRO DE LA JUNTA,- Aclaremos 

c e p t o s  , 
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E l  sefior GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Eso estamos hac ien* 

do , 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- M i  deseo e s  que 

l o s  j u r i s t a s  digan con qu& c r i t e r i o  h i c i e r o n  e s t o ,  porque t i e n e  

t r a s c e n d e n c i a ,  en e l  momento p o l i t i c o  que v i v e  C h i l e ,  no en e l  p a i s ,  

s i n o  en e l  e x t r a n j e r o ;  qu6 elementos d e  j u i c i o  o impresiones t u v i e -  

con ,  s i  fue ron  s u b j e t i v o s  u o b j e t i v o s ,  pa ra  produci r  e s t o ,  

E l  señor  GUZNAN,- Creo que t a l  vez  h a b r f a  una r e s p u e s t a  m a s  o 

menos e x a c t a  pa ra  eso,  Cons i s t e  en p regun ta r se  s i  e l  18 d e  septiem- 

bre de  e s t e  año,  cuando e n t r a r 6  en v i g e n c i a  e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  

NQ 3 que acabamos de  t e r m i n a r ,  podr ían  e n t r a r  en vicjencia todos l o s  

derechos a l 1 1  contemplados, Evidentemente que no, Entonces,  para  

que no e n t r e n  en v i g e n c i a ,  t e n d r i a  que haber  un régimen de  emergen- 

c i a ,  ¿cuá l?  E l  de  e s t a d o  de  s i t i o ,  que corresponde a conmoción i n -  

t e r n a ,  nos p a r e c i ó  exces ivo  mantenerlo indef in idamente ,  porque no 

hay exactamente conmoción i n t e r i o r  en e l  p a í s ,   dem más, e l  e s t a d o  

de s i t i o  t i e n e  una imagen muy c a r a c t e r i z a d a  y nega t iva  en e l  mundo, 

En cambio, uno puede d e c i r  que conmoci6n i n t e r n a  no hay,  pero e x i s -  

t e  o t r a  c o s a  que j u s t i f i c a  que no haya p l e n i t u d  de  derechos y si 

haya r e s t r i c c i o n e s  y régimen de  emergencia, ¿QU& es eso  que hay? 

Un e s t a d o  d e  subvers ibn  l a t e n t e ,  E s  d e c i r ,  una subvers ión  organiza-  

da  que p re tende  d e r r i b a r  a l  Gobierno y que t i e n e  algún grado d e  ~ i g - ~  

n i f i c a c i ó n  por  su  f u e r z a ,  por su  poder ,  que hace que e l  Gobierno se 

vea  en l a  neces idad  de  no p e r m i t i r  e l  e j e r c i c i o  pleno de  l o s  dere-  

chos,  Y p a r a  e s o  crea un e s t a d o  que es e q u i v a l e n t e  a e s a  s i t u a c i ó n  

y que ,  por o t r a  p a r t e ,  t i e n e  una p resen tac ión  a n t e  e l  mundo más 
a c e p t a b l e  y más r e a l  para  e l  mundo y p a r a  l o s  ch i l enos .  E s  un Estadc 

que se de f i ende  f r e n t e  a l a  subvers ión ;  no es un Estado que se de- 

f i e n d e  f r e n t e  a una conmoción i n t e r n a  que no ve  nadie .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- En l a  d o c t r i n a  

j u r f d i c a  mundial --no chilena-- hay c i e r t o s  e s t ados  de  conmoción d e  

l o s  p a í s e s ,  Puede ser e l  e s t a d o  de  g u e r r a ,  e l  de  c a t á s t r o f e  y e l  de  

conmoción i n t e r n a ,  E l l o s  son aceptados por todos l o s  p a i s e s ,  que 

t i e n e n  normas más o menos s i m i l a r e s ,  ya que todos emanan de  un m i s -  

mo s i s t ema  j u r í d i c o ,  para  r e g i r  l a  v i d a  de  l o s  s e r e s  humanos en esas  

c i r c u n s t a n c i a s .  

Con r e s p e c t o  a e s t e  estado de subvers ión  l a t e n t e ,  que t i e n e  un 

nombre t a n  b o n i t o ,  ¿en qué o t r a  p a r t e  de l  mundo se h a  d e s c u b i e r t o  

una p a l a b r i t a  a s f ?  

La  s e ñ o r i t a  ASCSORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.-  En ninguno, pe ro  
yo l e  aseguro  que la  van a c o p i a r  numerosos p a í s e s ,  

E 1  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE TSI. JUNTA,- Perd6n O 
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e s t o y  t r a t a n d o  de  l l e g a r  a l a  conclus ión  de  que l o  que estamos ha- 

c iendo está b i e n  hecho, porque vamos a  s e r  examinados en l a s  Nacio- 

n e s  Unidas y en todas  p a r t e s ,  y  nos van a d e c i r  o  que somos unos 

i d i o t a s  o somos g e n t e  i n t e l i g e n t e .  Yo no q u i e r o  que,  ademds de  todo 

l o  que nos e s t á  pasando, nos d igan  que somos unos i d i o t a s ,  

E l  señor  0RTUZAR.- Yo l e  puedo d e c i r ,  Almirante ,  que en o t r o s  

p a i s e s  --por l o  menos uno o dos ,  y  desgraciadamente no tengo a q u í  

l o s  documentos-- e x i s t e  un e s t a d o  de  emergencia p reven t ivo  más o 

menos e q u i v a l e n t e  a  e s t e  e s t ado  de  subvers ión  l a t e n t e ,  

E l  señor  ALPIIHANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E s  en EsPaña, 
España t i e n e  a l g o  a s l ,  

E l  señor  GUZI\.Y\M,- C h i l e  es un p a f s  que sale de  un &gimen marxis- 

t a .  E s  un problema que nos pone en una s i t u a c i ó n  b ien  o r i g i n a l ,  f r e n  

t e  a  l a  c u a l  s e  han v i s t o  pocos p a i s e s ,  

Y por s i  e l  t e s t imonio  v a l i e r a  de  a l g o ,  q u i e r o  t r a n s m i t i r  l a  

op in ión  de  S e r g i o  Diez,  que h a  s i d o  r e p r e s e n t a n t e  de  C h i l e  en l a s  

Naciones Unidas en forma r e i t e r a d a  y a quien  l e  ha tocado defender  

a l  p a f s  en numerosas ocas iones ,  cuando se propuso y d i s c u t i ó  e s t o  

en l a  Comisión, 61 sos tuvo que l e  s e r v i r í a  ex t rao rd ina r i amente  una 

d i s p o s i c i ó n  as$  p a r a  l a  defensa ,  porque t e n i a  una p r e s e n t a c i b n ,  una 

defensa  y yo d i r f a  una fundamentación muy s ó l i d a  y v e r i f i c a  a l  mis- 

mo tiempo, Por e so ,  l a  v i o  con muy buenos o jos .  

Lo doy como un an teceden te  de  hecho más, en v i s t a  de  que s e  men- 

c i o n a  e l  problema de  l a s  Naciones Unidas y de l o s  organismos i n t e r a  

n a c i o n a l e s ,  Crco que e s  oportuno,  en e s e  s e n t i d o ,  t r a e r  a c o i a c i 6 ~  

una opin ión  t a n  v a l i o s a ,  

E l  sefior MINISTRO DE JUSTICIA,- Y que r e f l e j a  una r e a l i d a d ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- O s e a  que podr fa  

mos d e c i r  que  e l  mundo a c e p t a r í a ,  por  o b r a  d e l  ~ s p f r i t u  Santo y de  

l a s  mentes b r i l l a n t e s  de  u s t e d e s ,  un nuevo s i s t ema  que no e s  n i  e l  

e s t a d o  de  s i t i o  n i  e l  de  g u e r r a  n i  e l  de  conmoción, s i n o  uno de  

subvers ión  i n t e r n a ;  a c e p t a r f a  que,  con e l  f i n  de  p r e s e r v a r  l a  v i d a  

d e  l o s  ciudadanos,  se co&.taran l a s  l i b e r t a d e s ,  que e s t o  e s  admisi-  

ble y que, en 10 que r e s p e c t a  a l o s  derechos humanos, no es escan- 

da loso ,  Y r e p i t o  l a  pr?labra'&scandalosd',  porque m e  1s. han d icho  a 

m i ,  en Estados Unidos y en B r a s i l ,  con r e f e r e n c i a  a  c i e r t a s  normas 

o formas como estamos t rabajando.  

E l  señor  ORTUZAR,- M i  impresión,  Almirante ,  e s  que no solamente 

10 va  a  comprender, s i n o  que probablemente muchas o t r a s  l e g i s l a c i o -  

n e s  van a t e n e r  que contemplar un e s t a d o  s i m i l a r .  

En segu ida ,  hay un hecho: n o s o t r o s  estamos abocados a una r e a l i -  

dad, No podemos p re tender  v o l v e r ,  como señalaba  Jaime ~ u z m s n ,  da 
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p l e n i t u d  de  todos  l o s  derechos y de  t o d a s  las  g a r a n t í a s  c o n s t i t u c i o -  

n a l e s ,  porque e s o  s e r i a  simplemente h a c e r  p o s i b l e  de  inmediato l a  

i n e s t a b i l i d a d  i n s t i t u c i o n a l  d e l  p a i s ,  Luego, es i n d i s p e n s a b l e  o t o r -  

g a r  a l  Gobierno c i e r t a s  he r ramien tas ,  c i e r t a s  f a c u l t a d e s  c o n s t i t u -  

c i o n a l e s  y l e g a l e s  pa ra  que pueda defender  l a  e s t a b i l i d a d  d e l  r6-  

gimen, 

Ahora, mantener e l  e s t a d o  de  s i t i o  indef in idamente  no se j u s t i -  

fica.,,. 
E l  señor  ALMIKANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- E s  a c e p t a b l e ,  

E l  señor  0RTUZAR.- .,., porque no hay conmoci6n i n t e r n a ,  Hay que 

c r e a r  necesar iamente  o t r o  e s t a d o ,  que s e  puede denominar de  subver- 

s i ó n  l a t e n t e  o como s e  q u i e r a ,  

E l  señor  GENERAL . LEIGH , frIIEMBR0 DE LA JUNTA ,- Yo, personalmente,  

e s t o y  ampliamente de acuerdo, 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- No i n s i s t o .  

perdónenme que haya hecho una observación  t a n  l a rga .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- con t inúa  l a  lectura 

E l  señor  0RTUZAR.- "3,-  Que e l  reconocimiento de  que l o s  hombres 

nacen l i b r e s  e i g u a l e s  en d ignidad  y ,  en consecuencia ,  merecen p le -  

no r e s p e t o  en s u  segur idad ,  l i b e r t a d  y demás derechos i n h e r e n t e s  

a l a  persona humana que e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l  co r respond ien te  les  

asegura ,  e s t d  l i g a d o  a l  deber  que esa m i s m a  Acta C o n s t i t u c i o n a l  

les impone como miembros de  l a  comunidad de c o n t r i b u i r  a p r e s e r v a r  

l a  segur idad  nac iona l ,  

"4,- Que d e  e s t e  modo, y como l o  e s t a b l e c e n  todas  l a s  l e g i s l a -  

c i o n e s ,  e s  n a t u r a l  que en l a s  s i t u a c i o n e s  de  anormalidad seña ladas  

algunos de  l o s  derechos fundamentales que l o s  preceptos  c o n s t i t u c i o -  

n a l e s  g a r a n t i z a n  se vean suspendidos en s u  v i g e n c i a  o l i m i t a d o s  o 

r e s t r i n g i d o s  en s u  e j e r c i c i o  en a r a s  d e  l o s  s u p e r i o r e s  i n t e r e s e s  de  

l a  P a t r i a ,  

"5.- Q u e , s i n  embargo, toda  suspens ión  o r e s t r i c c i ó n  de  l o s  r e f e -  

r i d o s  derechos debe guardar  proporci6n con l a  gravedad de  l a  emer- 

gencia  de  que se t r a t e ,  p a r a  no imponerlas  s i n o  en l a  medida en que 

r e s u l t e n  e s t r i c t a m e n t e  n e c e s a r i a s  pa ra  l a  superv ivenc ia  d e  l a  sobe- 

r a n í a ,  l a  i n t e g r i d a d  t e r r i t o r i a l ,  e l  ordenamiento i n s t i t u c i o n a l  y 

l a  normalidad de  l a  v i d a  n a c i o n a l ,  

" 6 , -  Que, por o t r a  p a r t e ,  r e s u l t a  i n d i s p e n s a b l e  s i m p l i f i c a r  y 
s i s t e m a t i z a r  l a  l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e  que  r e g u l a  l o s  e s t a d o s  de  

excepción, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿Alguna observaci6n '  

E l  señor  CORONEL TAPiA.- En e l  nfimero 4,  donde dice "de este modo, 

y como lo  e s t a b l e c e n  todas  l a s  l e g i s l a c i o n e ~ ~ ~ ,  s e r i a  mejor poner 

Irgeneralmente las  l e g i s l a c i o n e s " ,  porque no podemos a f i r m a r  qu 

todas .  
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E l  cefíor ORTUZAR,- Porque no quis imos comprender a l a  l e g i s l a c i ó n  

s o v i é t i c a  y a l a s  de  l a  ó r b i t a  s o v i & i c a ,  

E l  señor  GUZIWN .- Con mayor razón.  

L a  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRES1DENCZk.- Por e so  mismo, no 

h a b r f a  que poner l l todasw.  

E l  seAor ORTUZAR,- Originalmente d e c í a  ttcomo l o  e s t a b l e c e n  l a s  

l e g i s l a c i o n e s t ~ ,  O s e a ,  hay un e r r o r ,  Deliberadamente habiamos s u p r i -  

mido e s e  a d j e t i v o ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Habría  que r e f e r i r s e  a l a  gene- 

r a l i d a d  de  l a s  l e g i s l a c i o n e s ,  

E l  señor  0RTUZAR.- O b i e n  podriamos poner " l a  genera l idad  de  

l a s  l e g i s  l a c i o n e s n  . 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Vamos a 1  t e x t o ,  

E l  s eñor  0RTUZAR.- t lAr t fcu lo  lo,- Los derechos y g a r a n t í a s  que 

e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 3 asegura  a todos  l o s  h a b i t a n t e s  de l a  

~ e p d b l i c a ,  s ó l o  pueden s e r  a f e c t a d o s  en l o s  casos  de  emergencia que 

contemplan l o s  a r t í c u l o s  s i g u i e n t e s .  

l l ~ r t i c u l o  2 .- S e  cons ide ra rán  casos d e  emergencia, l a  s i t u a c i ó n  

de  g u e r r a ,  l a  conmoción i n t e r i o r ,  l a  subvers ión  l a t e n t e  y l a  c a l a -  

midad p ú b l i c a  , l t  

E l  señor  GENERAL::DEIGH, NIEMBRO DE LA JUNTA .- Hay una c o n s u l t a ,  

La  s i t u a c i ó n  d e  guer ra  i n v o l u c r a  e l  concepto de  g u e r r a  i n t e r n a  

y de  guer ra  externa, de acuerdo a 1  ~ 6 d i g o  de  J u s t i c i a  Mi l i ta r .  

E l  s eñor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  a r t i c u l o  418 d e l  Código 

d e  J u s t i c i a  Mi l i ta r  d i c e :  <'Para l o s  e f e c t o s  de  este código ,  se en- 

t i e n d e  que hay es t ado  de  g u e r r a  o que es tiempo de  g u e r r a  no ~610 

cuando ha  s i d o  dec la rada  o f i c i a l m e n t e  l a  guer ra  o e l  e s t a d o ,  como l o  

s e ñ a l a n  l a s  l e y e s  r e s p e c t i v a s ,  s i n o  también cuando de  hecho ex i s t i e -  

r e  l a  g u e r r a  o e s t u v i e r e  dec re tada  l a  movi l izac i6n  de l a  m i s m a ,  aun- 

que no se haya hecho s u  d e c l a r a c i ó n  o f i c i a l m 1 ?  

E l  seiíor ORTUZAR,- O s e a ,  e l  concepto es m á s  r e s t r i n g i d o .  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- ~ h i  d i c e  cómo, no mds, 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Hay un d e c r e t o  l e y  i n t e r -  

p r e t a t i v o ,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIENBRO DE LA JUNTA.- ¿Qué concepto t ie-  

ne  l a  guer ra  c i v i l ?  

E l  señor  ORTUZAR,- ~ s t á  comprendida l a  guer ra  c i v i l  en e l  caso  

de  conmoci6n i n t e r n a ,  cuando se e n f r e n t a n  fuerzas con armas, s e d i c i o .  

s a s ,  r e b e l d e s ,  etc. 

La s i t u a c i ó n  de  guer ra  se r e f i e r e  solamente a l a  g u e r r a  e x t e r i o r ,  

I n c l u s o ,  e l  proyecto  complementario que se ha e s t a d o  r e d a c t a n  

.&- 



REPUBLICA DE CHILE 
13 JUNTA DE GOBIERNO 

ñ a l a  d i v e r s a s  s i t u a c i ó n  de  guer ra :  cuando s e  ha dec re tado  l a  movi- 

l i z a c i ó n  p a r a  l a  g u e r r a ,  aunque no haya precedido  d e c l a r a c i ó n ;  en 

e l  evento  de  a t aque  o invaci6n  a l  t e r r i t o r i o  nac iona l  por  f u e r z a s  

armadas de  una nación e x t r a n j e r a ;  cuando l a  nación se e n f r e n t e  con 

o t r o  u o t r o s  Estados por medios de  s u s  Fuerzas  Armadas en defensa  

de  s u  i n t e g r i d a d  t e r r i t o r i a l ,  soberanfa ,  independencia o l o s  supe- 

r i o r e s  i n t e r e s e s  d e l  Estado;  cuando l a  nación se e n f r e n t e  por medio 

de acc iones  armadas c o n t r a  grupos i r r e g u l a r e s  o mercenarios  apoya- 

dos o a u t o r i z a d o s  o t o l e r a d o s  por una po tenc ia  e x t r a n j e r a ;  cuando 

se r e a l i c e n  acc iones  d i r e c t a s  conducentes a l o s  enf rentamientos  a 

que se r e f i e r e n  las t r e s  l e t r a s  a n t e r i o r e s ;  cuando se e n f r e n t e n  

dos o más Es tados  por medio de acc iones  b é l i c a s  organizadas  que 

a f e c t e n  o puedan a f e c t a r  o  poner en p e l i g r o  l a  i n t e g r i d a d  t e r r i t o -  

r i a l ,  l a  s o b e r a n í a ,  l a  independencia  o l o s  i n t e r e s e s  v i t a l e s  de  l a  

nac ión ,  y  cuando en cumplimiento de t r a t a d o s  i n t e r n a c i o n a l e s  e l  

p a í s  deba p r e s t a r  a s i s t e n c i a  m i l i t a r  a uno o más Estados b e l i g e r a n -  

t e s ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- E s  e l  caso  d e l  

T I A R ,  

E l  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A , -  Exacto,  E s  caso  de  g u e r r a ,  aunque 

l a  g u e r r a  s e a  en o t r a  p a r t e ,  
E l  señor  0RTUZAR.- En cambio, a l  t r a t a r  e l  e s t ado  de  s i t i o ,  se 

hace  una d i s t i n c i 6 n  y s e  d i c e  en e l  proyecto  complementario d e l  

Acta: "En c a s o  de conmoci6n i n t e r i o r  por  enf rentamiento  de  f a c c i o -  

nes  armadas, mi l i t a rmen te  organizadas  o r e b e l d e s  o s e d i c i o s a s ,  s e a  

e n t r e  si o con l a  f u e r z a  p ú b l i c a ,  s e  d e c l a r a r á  e l  e s t a d o  de  s i t i o  

en grado d e  (no se e n t i e n d e  l a  pa labra )" .  

E l  señor  CAPITAN DE NAVIO R1LLON.- E l  a r t ~ c u l o  418 que l e y 6  e l  

Comandante Bontagna f u e  a c l a r a d o  y complementado por uno de  l o s  

pr imeros d e c r e t o s  l e y e s  que se d i c t a r o n ,  La conmoción i n t e r i o r  se 

es t imó e s t a d o  de  guer ra ,  
E l  señor  0IITUZAR.- Eso se modif ica p a r a  e l  f u t u r o ,  porque se h a  

quer ido  que a  cada s i t u a c i ó n  de  emergencia corresponda un e s t a d o  de  

excepción: a  l a  s i t u a c i ó n  de  g u e r r a ,  e l  e s t a d o  de  asamblea; a  l a  

s i t u a c i ó n  de  conmoción i n t e r i o r ,  e l  e s t a d o  de  s i t i o ;  a  l a  s i t u a c i ó n  

de  subvers ión ,  e l  e s t a d o  de  defensa  c o n t r a  l a  subvers ión ,  y  a  l a  

s i t u a c i 6 n  de  calamidad p b b l i c a ,  e l  e s t a d o  de  c a t & s t r o f e ,  Son l o s  

c u a t r o  e s t a d o s ,  

E 1  señor  CAPITAN DE NAVIO R1LLON.- Entonces vamos a t e n e r  que 

modif icar  t o t a l m e n t e  e l  código de  J u s t i c i a  M i l i t a r ,  

E l  sefíor M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  A s í  va  a  s e r .  E s  una 
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mentar ia ,  

E 1  señor  ORTUZEIR,- Conjuntamente con, e l a b o r a r  l a  l e y  complemen- 

t a r i a ,  se estS elaborando un proyecto  de  código de  Seguridad Nacio- 

n a l ,  D e  manera que evidentemente se van a modif icar ,  

E 1  señor  CAPITAN DE NAVIO RILLON,-  ~ s t á n  l o s  Consejos de Guerra ,  

E l  señor  IQI INISTRO DE JUSTICIA. -  Esa e r a  l a  r e g l a  que h a b í a  h a s t a  

e s t e  i n s t a n t e .  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿No nos ? r a e r 5  

problemas e s t o ?  

E l  señor  ORTUZAR,- No. 

E l  s eñor  GUZPiAN,- En todo caso ,  q u i e r o  d e j a r  cons tanc ia  d e  una 

cosa.  Que l o  que d i c e  don Enrique OrtÚzar es l o  que se t i e n e  pensa- 

do por  qu ienes  han redac tado  e s t e  proyecto  pa ra  l a  l e y ,  pero  e l  

t e x t o  que se está aprobando a q u i  da p a r a  que l a  J u n t a  en s u  oportu-  

n idad  r e s u e l v a  una cosa  o l a  o t r a ,  Porque a l  no d i s c u t i r s e  aqui  

l a  s i t u a c i ó n  de  g u e r r a ,  s i  s e  q u i e r e  mantener e l  s i s t ema  a c t u a l ,  

podr ía  per fec tamente  e s t a b l e c e r s e  que l a  s i t u a c i 6 n  de  g u e r r a  por 

l a  c u a l  s e  d e c l a r a  e l  e s t ado  de  asamblea es 12 guer ra  e x t e r n a  o 

i n t e r n a  y a s i m i l a r  l a  s i t u a c i ó n  de  g u e r r a  i n t e r n a  a l  e s t a d o  de  asam- 

b l e a  y no a l a  de  conmocion i n t e r i o r - e s t a d o  de  s i t i o .  ~ q u l  se d e j a n  

l a s  p u e r t a s  a b i e r t a s  absolutamente a c u a l q u i e r a  d e  l a s  dos so luc io -  

nes  l e g a l e s  p o s t e r i o r e s .  

E l  señor  PRESIDZNTE DE LA JUNTA DE GOBIEKN0,- S e  cons ideran  a q u i  

l o s  casos  de  emergencia: e l  e s t a d o  de  g u e r r a ,  l a  conmoción i n t e r i o r ,  

l a  subvers ión  l a t e n t e  y l a  calamidad pfiblica.  

E l  señor  ORTUZAR,- Hemos quer ido  d i s t i n g u i r  entre las s i t u a c i o n e s  

y l o s  e s t a d o s ,  L a s  s i t u a c i o n e s  son l a s  r e a l i d a d e s  que motivan e l  

e s t a d o  j u r f d i c o :  e s  una s i t u a c i ó n  d e  g u e r r a ,  es una s i t u a c i ó n  de  

conmoción i n t e r n a ,  de  subvers ión  l a t e n t e  o de  calamidad pbb l i ca ,  

A e s a s  s i t u a c i o n e s  corresponden e s t a d o s  j u r i d i c o s  de  excepción. 
E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Es to  l o  han señalado e s p e c í f i -  

camente también l o s  a l t o s  J e f e s ,  

E 1  señor  ORTUZAR,- Los J e f e s  d e l  Estado Mayor de  l a  Defensa Na- 

c i o n a l ,  s a l v o  e l  e s t a d o  de  subvers ión  l a t e n t e ,  que no conocian. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Hay un vac ío  grande que d e j a  

e l  esquema, porque evidentemente e1 e s t a d o  de  conmoción no es e l  

e s t a d o  de  g u e r r a  i n t e r n a ,  Entonces,  l a  p a l a b r a  t1conmoci6nt~ da un 

s e n t i d o  d e l  todo d ive r so ,  E l  e s t a d o  de  guer ra  i n t e r n a  es un e s t a d o  

que no c r e o  p r e v i s i b l e ,  pero que es p o s i b l e ,  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Lo vivimos, 
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en alguna forma, Pos i t ivamente ,  c r e o  que en un caso  de  g u e r r a  i n t e r -  

na e f e c t i v a ,  e l  e s t a d o  de  asamblea e s  una consecuencia l ó g i c a  --no 

S& h a s t a  dónde-- en l a  forma en  que e s t á  desc r ib iéndose  e l  problema 

en e s t o s  momentos en l a  c o n s t i t u c i ó n  y con l a  c o n s t i t u c i ó n  v i g e n t e ,  

E l  señor  0RTUZAR.- No hay problema, 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISL?.CION.- ¿No queda un v a c í o  grande? 

E l  sefior MINISTRO DE JUSTICIA,- No; l o  acaba de d e c i r  Jaime Guz- 

mán . 
E l  señor  GUZIfAN,- Personalmente,  p ienso  que l a  s i t u a c i ó n  de  guer r  

i n t e r n a  debe quedar c u b i e r t a  por e l  e s t a d o  de  asamblea y no como 

e s t á  aqu í ,  T a l  como e s t d  e l  proyecto  de  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  d e j a  

e l  camino a b i e r t o  pa ra  que se r e s u e l v a  10 uno o l o  o t r o .  D e  manera 

que no nos amarramos en e s e  s e n t i d o ,  

E l  señor  OKTUZAR,- E s  un mero an teproyec to  que s e  e s t á  e labo-  

r ando. 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A e so  apunto: a l  problema de 

que en e l  e s t a d o  de  guer ra  i n t e r n a ,  e l  e s t a d o  de asamblea apa rece  

como una consecuencia  l ó g i c a ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA,- L a  ~ o n s t i t u c i d n  a n t i g u a ,  desde luego,  

se r e f e r í a  a l  e s t a d o  de  g u e r r a  e x t e r n a ,  porque e l  NQ 1 7  d e l  a r t í -  

c u l o  72 d i c e :  "Declarar  en e s t a d o  de  asamblea a una o más provin- 

c i a s  invad idas  o amenazadas en caso  de  g u e r r a  externaI1. En conse- 

c u e n c i a ,  Dios nos p i l l e  confesados s i  se produce un problema de con2 

moción i n t e r n a  en e s t e  momento,, , . 
E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIONO- De guer ra  i n t e r n a ,  

E l  señor  CORONEL TAPiA.- .,., en t a n t o  dictamos e l  nuevo C6dígo 

de J u s t i c i a  M i l i t a r .  

E l  s eñor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJo-  Creo que 

hay un e r r o r  aquf ,  M e  parece  b i e n  l o  que está propuesto,  

Los e s t a d o s ,  o s e a ,  e l  d e  s i t i o ,  e l  de  asamblea, e s t á n  c l a s i f i -  

cados por  s u s  e f e c t o s .  Lo que importa  son l o s  e f e c t o  que produce 

cada e s t a d o ;  no e l  nombre que t i e n e ,  

Ahora b i e n ,  e l  e s t a d o  de s i t i o  se podía  y se puede d i c t a r  por  

dos c a u s a l e s :  una c a u s a l  e r a  l a  conmoción i n t e r i o r ,  y l a  o t r a ,  l a  

guer ra .  No era ~ 6 1 0  e l  e s t a d o  de  asamblea pr5vakivo de e s t o ,  Y 

cuando se i n t e r p r e t ó  e l  a r t f c u l o  418 d e l  Código de  J u s t i c i a  M i l i t a r ,  

i n c l u s o  f u e  Anneeesario;  per fec tamente  podr ia  no haberse  i n t e r p r e -  
tado ,  Lo que se q u i s o  f u e  a c l a r a r  una norma. ¿Por qué? Muchas veces  

s e  d i c t ó  e l  e s t a d o  de  s i t i o  en n u e s t r o  p a i s  y jamas se cumplió e l  

efecto de haber  s u s t i t u i d o  l a  j u r i s d i c c i ó n  m i l i t a r  de  tiempo de  
paz por l a  de  guerra .  ¿Por qué? Porque no se d ie ron  las dos c i r -  

c u n s t a n c i a s  que se e x i g í a n ,  ademss, p a r a  que eso  o c u r r i e r a :  que h JL-, 
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b i e r a  fue r za s  rebe ldes  organizadas con t r a  quien a c t u a r  y que se 
des ignara  un Comandante en J e f e  para  opera r  con t r a  e sa s  fue r za s ,  

Con e s a s  dos c i r c u n s t a n c i a s ,  automáticamente debfan haberse  s u s t i -  

t u i d o  l o s  Tr ibunales  m i l i t a r e s  de tiempo de paz por l o s  d e  gue r r a ,  

que f u e  10 que o c u r r i ó  y se h i z o  conforme a l a s  normas cons t i t uc io -  

n a l e s  v igen t e s ,  

¿Qué se hace  ahora en e l  proyecto que se propone? Se q u i e r e  sis- 
t emat iza r  e s t o  mismo para que no s e  confunda. Primero s e  e s t a b l e c e ,  

por causa de  gue r r a ,  e l  es tado  de asamblea, como ha s i d o  desde 1800 

y t a n t o s ,  ~ e s p u é s ,  por causa de  conmoción i n t e r i o r ,  e l  e s tado  de  

s i t i o ,  y den t ro  d e l  es tado de  s i t i o  vendrfa  l a  c l a s i f i c a c i ó n  que 

se hab ia  ges tado,  de  es tado de  s i t i o  en grado de guer ra ,  que es l o  

rn&strto-que hay ahora ,  cuando se dan l a s  c ausa l e s  y haya precisamente 

una s i t u a c i ó n  de  guerra  i n t e r n a ,  

O s ea ,  no hay ningdn vac io ,  

E l  señor SECRETARIO DE LjEGISL.RCION,- Parece una buena expl icac ión 

El señor CAPITAN DE N A V I O  RILLON,-  Para m i ,  l a  s i t u a c i ó n  de  gue- 

r r a  a c t u a l  s e  ha  pres tado a numerosas dudas de  l o s  Consejos de Gue- 

r r a ,  Se  ha sos ten ido  que e s  guer ra  ex t e rna ,  invar iablemente ,  por 

l a s  defensas ,  

E l  señor M I N I S T R O  DE JUSTICIA.-  La guerra  e s  e l  concepto de  gue- 

r r a  ex te rna  solamente, 

E 1  señor CAPITAN DE NAVIO RILLON,- Solamente, 

S i  ahora no decimos nada que se r e f i e r e  s610 a l a  ex te rna  y deja-  
1 

mos ~ 6 1 0  la pos ib i l i dad  de l a  conmoci6n i n t e r i o r , e n  t a n t o  no s e  dic-, 

t en  l a s  nuevas normas d e l  Código de J u s t i c i a  M i l i t a r  no vamos a po- 

de r  a p l i c a r  una buena can t idad  de d i spos ic iones .  

¿Qué inconveniente hab r í a  en agregar  "la s i t u a c i 6 n  de guer ra  ex- 

t e r n a  o in te rna1 '?  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- A eso  iba yo. A l a  

s i t u a c i ó n  de  gue r r a  i n t e r n a  o ex te rna ,  ¿Por qué s61o la s i t u a c i ó n  

de  guerra?  ~dernás ,  de  acuerdo con l a  c l a s i f i c a c i 6 n ,  tendrfamos l a  

conmoci6n i n t e r i o r ,  l a  subversión l a t e n t e  --cuyo concepto está. c l a -  

r o  de  acuerdo con l o  que exp l icó  don Enrique Ortbzar-- y l a  calami- 

dad pbb l i ca ,  que e s  o t r a  cosa,  

-- Se produce un intercambio de ideas, 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Ahora, l a  s i t uac ión i  

de  guer ra  i n t e r n a  o externa  puede da r  o r igen  a l  es tado de  asamblea 

o a l  e s tado  de  s i t i o ,  
E l  señor ALMIIl.P.NTZ MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  No, de  asamblea,) 

-- Se produce un intercambio de opiniones ,  
E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIEQN0.- Por eso  digo: l a  

guer ra  ex t e rna  o i n t e r n a  puede da r  l u g a r  a l  es tado de  asamble 
e s t ado  de  &.tiQ,- 
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€ 1  señor  GUZIJVINo- En v i s t a  de l a  duda, e s t o y  enteramente de  acuer:! 

do con l a  sugerenc ia  d e l  Coronel Tapia.  Yo pondría  t 1 s i t u a c i 6 n  de  

g u e r r a  e x t e r n a  o i n t e r n a t 1 ,  porque s i  b i e n  e s  c i e r t o  que l o  que mds 

importa  son l o s  e f e c t o s  que s e  mencionan, no debe o l v i d a r s e  que hay 

o t r o s  e f e c t o s  de  j u r i s d i c c i ó n ,  de  penas,  que no v a a  e s t a r  contem- 

p lados  a q u í ,  s i n o  en l a s  l e y e s ,  de  manera que t i e n e  impor tancia ,  En 

e l  a r t i c u l o  3 Q  yo d i r í a :  "En s i t u a c i ó n  de  guer ra  e x t e r n a  o i n t e r n a  

podrá d e c l a r a r s e  e l  e s t ado  de  asamblea1f, Y s i  se q u i e r e ,  s i  h u b i e r e  

pura  conmoción i n t e r i o r ,  d i r í a  e l  e s t a d o  de  s i t i o ,  

Para  e l i m i n a r  c u a l q u i e r  duda, es mejor co loca r  l t s i t u a c i 6 n  de  

g u e r r a  e x t e r n a  o i n t e r n a t 1 ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Hay que e v i t a r  

c u a l q q i e r  duda. 

E l  seiíor Gi3TUZAR.- Se  q u i s o  a e j a r  en t regado a l a  l e y  complementa- 

r i a  e l  p r e c i s a r  l a s  d i s t i n t a s  s i t u a c i o n e s ,  

E l  seíior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Pero t e n d r f a  e l  

paraguas grande ,  don Enrique, 
E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA.- Donde l a  l e y  no d i s t i n g u e ,  no 

e s  l i c i t o  a l  hombre d i s t i n g u i r ,  Estamos hablando de  s i t u a c i ó n  de  

g u e r r a  y d is t inguimos  l a  g u e r r a  e x t e r n a  en e s t e  i n s t a n t e .  O s e a ,  

es per fec tamente  f a c t i b l e ,  

Y s i  además tenemos o t r o s  t e x t o s  l e g a l e s  que seña lan  l a s  s i t u a -  

c iones , .  , , 
E l  señor  ALMIRANTE M12RIN0 ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Cinco o seis, 

E l  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A , -  ,.., y vamos a t e n e r  l a  r e g l a  

d e l  a r t i c u l o  t r a n s i t o r i o  que mantendrá l a  v i g e n c i a  de  esos  t e x t o s  

h a s t a  que en 90 d i a s  o en e l  p lazo  que s e  f i j e  s e  d i c t e  uno nuevo, 

¿cu&l  e s  e l  problema, 

Su Excelencia  preguntaba hace  un i n s t a n t e  qué pasa hoy. Hoy pasa  

exactamente l o  mismo que pasó a y e r ,  s i n  ninguna v a r i a n t e ,  Lo mismo 

que habfamos hecho h a s t a  a q u i ,  s e  s i g u e  haciendo. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIONo-  dem más, deseo foriiiular una 

c o n s u l t a  s o b r e  o t r o  a l cance ,  

E l  NQ 1 7  d e l  a r t i c u l o  72 hablaba  de  l a  d e c l a r a c i ó n  en e s t a d o  d e  

asamblea en una o más p r o v i n c i a s  invad idas  o amenazadas en caso  de  

guer ra ,  Es to  h a d a  r e f e r e n c i a  a c i e r t a  condición t e r r i t o r i a l ,  de 

manera que podia d e c l a r a r s e  en e s t a d o  de  asamblea l a  Primera ~ e g i Ó n ,  

pero no l a  S e x t a ,  porque en Esta no pasaba nada, Ahora, en este mo- 

mento, se da a l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p ú b l i c a  una f a c u l t a d  p a r a  dec la-  

r a r  en e s t a d o  de  asamblea poco menos que todo e l  p a l s ,  en c i r cuns -  

t a n c i a s  que s i  pos i t ivamente  hay una s i t u a c i ó n  de  c o e x i s t e n c i a  d e l  

e s t a d o  de  asamblea y d e l  e s t ado  d e  s i t i o ,  que d i c e  r e l a c i ó n  un poco 

con una s i t u a c i ó n  de  g u e r r a ,  podrfa  haber  una s i t i l ac ión  de  g z 
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en l a  Primera y un es t ado  de sitio, probablemente,  en l a  Sexta, 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- E l  e s t a d o  de  s i t i o  s e  d e c l a r a  

cuando e x i s t e  conmoci6n. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E s  p o s i b l e  c o n c i l i a r  e s t o s  

conceptos.  

E l  sefíor MINISTRO DE JUSTICIA,- Evidente ,  

E l  señor  GUZMAN,- Por e s o ,  en e l  i n c i s o  segundo d e l  a r t i c u l o  3 9  

se d i c e  "todo o p a r t e  d e l  t e r r i t o r i o  nac iona l t1 ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- E i n c l u s o  s e  pueden extender  es- 

t o s  e s t a d o s  a o t r o s  l u g a r e s ,  

E l  señor  ORTUZAR,- La t e rmino log ia  empleada por e l  Acta Cons t i tu -  

c i o n a l  t i e n e  l a  v e n t a j a  de  que d e j a  l a s  manos l i b r e s  a l a  Junta  

p a r a  d e f i n i r  en l a  l e y  complementaria l o  que s e  e n t i e n d e  por s i t u a -  

c i ó n  de  g u e r r a ,  s e a  e x t e r n a  o s e a  i n t e r n a ,  D e  e so  no cabe  ninguna 

duda. En cambio, s i  desde ya decimos I1guerra e x t e r n a  o i n t e r n a r f ,  

se amarra l a s  manos, 

Y l o  c u r i o s o  es que ,has ta  ahora ,  todos  l o s  que han i n t e r v e n i d o  

en e s t a  m a t e r i a ,  incluyendo a l o s  miembros d e l  Estado Mayor d e  l a  

Defensa Nacional ,  se han i n c l i n a d o ,  por l o  menos en e s t e  proyecto  

complementario , por d e f i n i r  l a  s i t u a c i 6 n  de  guer ra  como una s i t u a -  

c i ó n  de  g u e r r a  e x t e r n a  propiamente t a l ,  con s u  co r respond ien te  es-  

t ado  de  asamblea; y l a  s i t u a c i ó n  de  g u e r r a  i n t e r n a ,  como una s i t u a -  

c i ó n  de  conmoción i n t e r i o r ,  que l e  va a d a r  a l  Gobierno t a n t a s  o 

l a s  mismas f a c u l t a d e s  que en e l  caso  de  s i t u a c i ó n  de  g u e r r a  e x t e r -  

na. 

E l  señor  JEFE DE LA CUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.- Lo que t a l !  

v e z ' p o d r í a  a c l a r a r  más e s t o  s e r f a  no poner en e l  a r t í c u l o  2Q I1Se 

cons ideran  casos  de  emergenciav, porque da l a  impresión que uno 

e s t á  t i p i f i c a n d o ,  Se d i r f a  en reemplazo "Se cons ideran  c a u s a l e s  

de  emergencia,  l a  s i t u a c i ó n  d e  g u e r r a ,  l a  conmoci6n i n t e r i o r ,  l a  

subvers ión  l a t e n t e  y l a  calamidad p f i b l i ~ a ~ ~ ,  La c a u s a l  de  s i t u a c i 6 n  

de  g u e r r a ,  bueno, después s e  p o d r í a  ponderar s i  s e  a p l i c a  pa ra  a l -  

gún problema derivado.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- un r e a l i d a d ,  con l a  e x p l i -  

cac ión  que d i o  don Enrique Ortfizar,  c r e o  que no hay que t o c a r  nada 

y d i s c r e p o  con don Jaime Guzmán, que t a l  vez e s t a b a  pensando en 

agregar  l o s  conceptos.  M e  pa rece  que,  en r e a l i d a d ,  a s í  queda per-  

fec tamente  expl icado,  

Ahora, en  cuanto  a l o  que d i c e  e l  Coronel Fernando Lyon, más que 

d e c i r  "Se cons ide ra ran  c ~ u s a l e s ~ ~ ,  yo d i r i a  ltSon", "Son casos  de  

emergencia,  l a  s i t u a c i ó n  de g u e r r a ,  l a  conmoción i n t e r i o r ,  l a  sub- 

v e r s i ó n  l a t e n t e  y l a  calamidad p ú b l i c a n .  E s  un hecho p o s i t i v o  y 

concre to :  no es c u e s t i ó n  de c o n s i d e r a r l o s ;  son,  concretamente A 
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E l  señor  ALMIRANTE M E H i N O ,  1.IIEMBRO DE LA JUNTA.- El decreto l e y  

NQ 'i5, de 1 2  d e  septieriibre de  1973,  no t i e n e  mayor importancia  en 

l o s  cons iderandos ,  pero  en su  a r t i c u l o  la d i c e :  f t~ec lá rase ,  i n t e r -  
pre tando e l  a r t i c u l o  418 d e l  código de  J u s t i c i a  N i l i t a r ,  que e l  es- 

tado  de s i t i o  decre tado por conmoción i n t e r n a ,  en l a s  c i r c u n s t a n -  
cias que v i v e  e l  p a f s ,  debe en tenderse  t f e s t ado  o t i e v p o  de  g u e r r a n ,  

pa ra  l o s  e f e c t o s  de  l a  a p l i c a c i ó n  de l a  penal idad de  e s e  tiempo que 
e s t a b l e c e  e l  código de J u s t i c i a  Mi l i t a r  y demds l e y e s  penales  y ,  en 

g e n e r a l ,  p a r a  todos  l o s  demds e f e c t o s  de  d icha  1cgislaci6rF. 

No hab la  d e  guer ra  i n t e r n a  n i  de  g u e r r a  ex te rna ,  Simplemente, de  

e s t a d o  o tiempo de  guer ra ,  
E l  señor  ORTUZAR,- Se podr ia  d e c i r  IISon casos  de  emergenciaw, en 

vez de  "Se cons ide ra rán  casos  d e  emergenciaq',  

E l  señor  CORONEL TAPIA,- Pido excusas por i n s i s t i r ,  pero m e  baso 

en l o ~ q u e  nos h a  o c u r r i d o  en l o s  Consejos de  Guerra, 

Voy a c i t a r  un ejemplo. E l  a r t i c u l o  mds d e l i c a d o  que nos ha  

tocado e r a k a r  en l o s  Consejos se refiere a l  m i l i t a r  que e n t r e g a  se- 

c r e t o s  a l  enemigo, Se  ha s o s t e n i d o  invar iablemente  que eso  s e  r e f i e -  

r e  a un d e l i t o  cometido en tiempo de  g u e r r a ,  

Si ahora sostenemos que l a  Única g u e r r a  que e x i s t e  es l a  g u e r r a  

e x t e r n a ,  toda  e s t a  i e g i s i a c i 6 n  s e  nos v i e n e  a l  sue lo ,  

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJGFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.- Pero e s t o  

opera  de  a q u l  a f u t u r o .  

E l  señor  COHOPJCL TAPIA,- Y a  l o  c r e o ,  pero no podemos s a b e r  l o  que 
va a pasar en e l  f u t u r o ,  

E l  señor  J E F Z  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0kJ.-  Pero hay 

f l e x i b i l i d a d  en todos l o s  a s p e c t o s ,  que son l o s  mismos. E l  e s t a d o  

de  asamblea y e l  e s t a d o  de  s i t i o  t i e n e n  exactamente l o s  mismos efec-1 

t o s ,  
E l  sefior CORONEL TAPIA,- ¿Y en e l  i n t e r t a n t o  en que se d i c t e  

e l  nuevo código?  

E l  señor  PilCCIDEMTE DE LtA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿Por qu& s e  h a  

manifestado que s e  amarra uno a l  d e c i r  l lyue r ra  e x t e r n a  o i n t e r n a f 1 ?  

La  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  No s é ,  P r e s i d e n t e ,  

pero rea lmente  c r e o  que es e l  mejor concepto e l  de  g u e r r a  e x t e r n a  
O i n t e r n a .  

E l  sefior ORTUZARo- Voy a e x p l i c a r  en qu6 s e n t i d o  s e  amarra, Quie- 

-e d e c i r  que  e l  e s t ado  de  asamblea va  a corresponder  entonces a una 

5 i tuac ión  de  g u e r r a  i n t e r n a  o e x t e r n a ,  necesar iamente,  En cambio, 

sa l  como e s t á ,  u s t e d e s  van a r e s o l v e r l o  más ,adelante  cuando a n a l i -  

-en l a  l e y  complementaria, y s e r á n  dueños de  d e c i r  s i  l a  s i t u a c i ó n  

de g u e r r a  comprende a l a  g u e r r a  i n t e r n a  tambign o ~ 6 1 0  a l a  a 

ex te rna .  
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La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA'PRESIDENC~A,- s e r f a  mejor re so l - ,  

v e r l o  de  inmediato,  

E 1  señor  CORONEL TAPIA,- ~ o d r i a  h a c e r s e  ahora mismo. 

E l  señor  0RTUZAR.- Porque h a s t a  ahora  se ha  pensado que más 
b ien  conviene mantener e l  e s t a d o  de  asamblea d n i c a  y exclusivamente 

p a r a  e l  c a s o  de  guer ra  externa .  

E l  sefíor PRESIDENTU DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  No c o i n c i d o  con 

u s t e d  en e s e  punto. Por una razón,  Porque e l  e s t ado  o s i t u a c i 6 n  de  

g u e r r a  i n t e r n a  o e x t e r n a  puede l l e v a r  a t e n e r  e s t ado  d e  asamblea 

o e s t a d o  de  s i t i o ,  que es muy semejante ,  en todo e l  t e r r i t o r i o  o 

en p a r t e  de  61. En consecuencia ,  yo no veo por qué nos amarramos , 
E l  señor  GU2I;P.N.- Considero que no nos amarramos nada y que,  

a l  c o n t r a r i o ,  se c l a r i f i c a  mucho mejor l a  d i s p o s i c i ó n ,  

Lamento d i s e n t i r  con don Enrique,  

E l  señor  ORTUZAR,- No e s t &  d i s i n t i e n d o  conmigo, s i n o  con toda  

l a  gen te  t é c n i c a  que i n t e r v i n o  en e s t o  y l o s  miembros d e l  Estado 

Mayor de  l a  Defensa Nacional,  E l l o s  q u i s i e r o n  d i s t i n g u i r  muy c l a r a -  

mente l o s  d i s t i n t o s  e s t ados  de  excepci.611, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO*- ~ e s p u é s  vendr fa  

l a  d i f e r e n c i a :  e s t a d o  de  g u e r r a  i n t e r n a  y e s t a d o  de g u e r r a  e x t e r n a ,  

E l  señor  ORTUZAR,- Yo no tengo ningún inconveniente ,  

E l  señor  PRESIDENTZ DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  No l o  veo. Estimo 

que en e s t a  forma se c l a r i f i c a  más, 

Hay una g u e r r a  i n t e r n a  y hay una g u e r r a  externa .  Antiguamente, 

no s e  cons ideraba  l a  guer ra  i n t e r n a .  E s  un concepto que a p a r e c i 6  

en un t e x t o  d u r a n t e  l a  guer ra  de  España, 

Creo que s e r f a  bueno, 

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COA3.- La verdad 

e s  que  a l g o  conoc i  yo de  las razones  por  l a s  c u a l e s  s e  s i s t e m a t i z ó  

a c i ,  

Actualmente,  hay una confus ión ,  porque e s t á n  e l  e s t a d o  de  s i t i o ,  

e l  d e  asamblea,  e l  de emergencia. En f i n ,  hay  una confusi6n enorme, 

Entonces,  se q u i s o  s i m p l i f i c a r  e l  s i s t ema ,  

Se d i j o  l o  s i g u i e n t e :  e l  e s t a d o  de  asamblea siempre ha  s i d o  para1  

e l  caso  de  g u e r r a  e x t e r i o r ,  Siempre, Tanto e s  as í  que e l  e s t a d o  de  

asamblea c o n f i e r e  f a c u l t a d e s  a l  Comandante en Je fe  y no a l  P r e s i -  

d e n t e  de  l a  ~ e p ú b l i c a .  E s  e l  Comandante en Jefe d e l  t e a t r o  de  ope- 

r a c i o n e s  e l  que t i e n e  l a  f a c u l t a d ,  porque s e  ha  cons iderado s iempre 

caso  de  guer ra .  

En cambio,el  e s t a d o  de  s i t i o ,  que puede e s t a d o  de  

s i t i o  en un grado de  g u e r r a ,  en que se l a s  misma 8 
f a c u l t a d e s ,  es pa ra  cuando l o s  e f e c t o s  s e  producen intcrnamentc. '  

Entonces se q u i s o  s i s t e m a t i z a r  e s t o :  cuando l a  causa  es 
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r ra  e x t e r i o r ,  p a r a  no t e n e r  confus iones ,  l o  vamos a llamar e s t a d o  de  

asamblea, como se h a  llamado siempre,  En cambio, cuando l a  causa 

son e f e c t o s  que se o r i g i n a n  in ternamente  en e l  p a í s ,  l o  vamos a 

l lamar  e s t a d o  de  s i t i o ,  pe ro  s i  este e s t a d o  de  s i t i o  s i g n i f i c a  una 

g u e r r a  i n t e r i o r ,  va  a t e n e r  e l  mismo e f e c t o  que e l  e s t a d o  de  asam- 

b l e a  en caso  de g u e r r a  e x t e r i o r  y l o  vamos a l lamar  e s t a d o  de s i t i o  

en grado de  g u e r r a  i n t e r i o r ,  
E s  un problema nada mbs que de  s i s t e m a t i z a c i 6 n .  
E 1  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Creo que es un pro- 

blema de a j u s t e ,  

E l  s eñor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  Q u i s i e r o n  

c l a r i f i c a r ,  

E l  señor  CAPITAN DE NAVIO RILLON,-  Pero no pa ra  e l  ~ 6 d i g o  de  

J u s t i c i a  M i l i t a r ,  
E l  señor  J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.-  E l  código 

no importa.  

E l  señor  CAPITAN DE NAVIO R1LLON.- ;cómo no va a impor tar !  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ. -  Porque 

s e  puede modif icar ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA, -  Porque una vez que s e  d i c t e  l a  

nueva ley, desaparece ,  
E l  señor  CORONEL TAPIA,-  S i  s e  demora tres meses, M i n i s t r o ,  y 

e n t r e t a n t o  pasa  no sé qu6, 
E l  sefíor MINISTRO DE JUSTICIA, -  ~ s t á  r ig iendo .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Hablamos de g u e r r a  

i n t e r n a ,  Aplicamos tambi6n e l  e s t a d o  de  asamblea, Por ejemplo, s i  

e l  problema sucede en ~ a r a p a c á ,  ¿por qué vamos a t e n e r  a todo e l  

p a í s  molesto? ~ 1 1 6  aparece  l a  g u e r r i l l a ,  Bueno, entonces a l l á  se 

t r a b a j a r á .  
Ahora, se produce un problema --supongamos-- con Argent ina ,  no 

ahora  que estamos t a n  amigos, Se d e c l a r a  e s t ado  de s i t i o .  Y s i  l a  

agres ión  v i e n e  solamente por l a  zona de  Antofagas ta ,  a l o  mejor 

hay e s t a d o  de  asamblea en Antofagas ta ,  

L a  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Puede u s a r  las  dos. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DZ GOBIERNO,- E l  e s t a d o  de  asam- 

b l e a  y e l  e s t a d o  de  s i t i o ,  en e l  caso  de g u e r r a  i n t e r n a  o e x t e r n a ,  
- 

pueden a p l i c a r s e  i n d i s t i n t a m e n t e ,  uno u o t r o ,  

E l  señor  0RTUZAR.- Evidente. 

E l  señor  PRESIDZNTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- D e  acuerdo con 

l a  s i t u a c i ó n  que a p r e c i e  e l  Comandante, o de  acuerdo con l o s  deseos 

de  mantener e l  Comandante en J e f e  s u  mando, porque 61  e s  e l  que 

t i e n e  a t r i b u c i o n e s ,  como j e f e  supremo, pa ra  mantener e l  e s t a d o  de  

s i t i o  o p a r a  p e d i r l o ;  o a l o  mejor,  con e n t r e g a r l e  l a  p a r t e  de n2z 
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m i l i t a r ,  con todas  l a s  a t r i b u c i o n e s ,  a l  comandante d e l  t e a t r o  de  

operac iones  d e l  n o r t e ,  habrá  e s t a d o  de  asamblea, 

Y o  no l e  veo l a  d i f e r e n c i a ,  ¿cuá l  es e l  problema? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ~ i s t ó r i c a m e n t e ,  

s igu iendo  e l  d e s a r r o l l o  de  l o s  acontec imiento ,  e l  11 de sept iembre  

de  1973 se d i c t ó  e l  s i g u i e n t e  d e c r e t o  l e y :  " ~ r t f c u l o  Único,- ~ e c l á -  

r a s e ,  a p a r t i r  de  e s t a  f e c h a ,  Estado de  S i t i o  en todo e l  t e r r i t o r i o  

de  l a  ~ e p f i b l i c a ,  asumiendo e s t a  J u n t a  l a  c a l i d a d  de  General  en J e f e  

de  las Fuerzas que operardn en l a  emergencian, De o t r o  modo, no se 

habr fan  podido r e s o l v e r  muchos problemas j u r í d i c o s .  

E 1  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERM0,- ~ e s p u é s  hay una 

r e s o l u c i ó n  que e n t r e g a  e l  mando a l  Comandante en Jefe .  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEKBRO DE LA JUNTA,- ~ 5 ,  y después 

o t r a  que d i spuso  que e l  e s t a d o  de  s i t i o  dec re tado  por conmoción in -  

t e r n a  debe en tenderse  e s t ado  de  tiempo de  guer ra ,  

E l  señor  CAPITAN DE N A V I O  R I L L O N e -  M i  Almirante  t i e n e  razón,  E l  

e s t a d o  de  s i t i o  no f u e  s u f i c i e n t e  y se d e c r e t ó  e l  e s t a d o  de  tiempo 

de  g u e r r a ,  que e s  n e c e s a r i o  en e l  caso.,.. 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIENBKO DE LA JUNTA,-  E;n e l  c a s o  de  

g u e r r a  e x t e r n a  o i n t e r n a ,  

E 1  señor  GUZDrLAN,- Considero muy impor tan te  que l a  s i t u a c i ó n  de  

g u e r r a  comprenda l a  g u e r r a  i n t e r n a  o e x t e r n a ,   AS^, h a b r f a  conse- 

cuenc ia  con l a s  medidas tomadas. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Exactamente. 

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEFTiBRO DE; LA JUNTA,- La f6rmula propues- 

t a  no nos amarra en nada. Al c o n t r a r i o ,  nos cubre  muchas c o s a s ;  nos 

cubre  un f l a n c o  y no nos en t raba .  ¿Por qué no poner la?  

E l  señor  GUZMAN,- En e l  a r t f c u l o  39, En e l  2 9  no v a l e  l a  pena, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ~ q u i  l o  d i c e  tam- 

b ien :  l o s  regirnenes de  emergencia son e l  e s t a d o  de  guer ra  e x t e r n a  o 
i n t e r n a ,  e l  e s t a d o  de  asamblea, e l  e s t a d o  de  s i t i o ,  l a s  f a c u l t a d e s  

e x t r a o r d i n a r i a s , ,  . , 
E l  señor  GENERAL LEIGH, PIIEMBRO DE LA JUNTA,- Yo c r e o  que h a b r i a  

que poner lo  en e l  a r t i c u l o  2Q y en e l  39, ¿Por qué no s e  va  a poder? 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  S i n t e t i z a  l a s  d i s -  

pos ic iones  r e l a t i v a s  a l o s  regfmenes de  emergencia e l  d e c r e t o  No 

640, Ahora l o s  regfmenes de  emergencia son: e s t ado  de  g u e r r a  e x t e r -  

na o i n t e r n a ,  e s t ado  de  asamblea, e s t a d o  de s i t i o ,  f a c u l t a d e s  ex- 

t r a o r d i n a r i a s ,  zona - - e s t a d a d e  emergencia que no scrn 

j e f a t u r a s  de  p l a z a ,  que tampoco son c o n s t i t u c i o n a l e s .  



REPUBLICA DE CHILE 280-A -189- 
2  UNTA DE GOBIERNO 

E l  sefior OHTUZAR,- ~ o d r i a  ponerse en e l  a r t f c u l o  2s también. 

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  Iv!IGMBRO DE LA JUNTA,- Para e v i t a r  que 

quede un v a c i o ,  

E l  señor  ORTUZAN,- E s  mejor c o i o c a r i o  en l a s  dos p a r t e s .  

E l  señor  GUZIUN,- l l ~ i t u a c i ó n  de  g u e r r a  e x t e r n a  o i n t e r n a f l e n  e l  2c  

 quedarfa fa en e l  segundo y en el t e r c e r o .  

E l  señor  PRUSIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Bueno, aprobamos 

el 2&, 

E l  sefior 0HTUZAR.- n h r t i c u l o  3Q,- En s i t u a c i ó n  de  g u e r r a  e x t e r -  

na  o i n t e r n a  podrb d e c l a r a r s e  e l  e s t a d o  de  asamblea; en caso  de  

conmoción i n t e r n a ,  e l  e s t ado  de  s i t i o ; .  en e l  de subvers ión  l a t e n t e ,  

e l  e s t a d o  de  defensa  c o n t r a  l a  subvers i6n ;  y en e l  evento de  c a l a -  

midad p d b l i c a ,  e l  e s t ado  de c a t á s t r o f e ,  

"La d e c l a r a c i ó n  de  l o s  e s t a d o s  de  emergencia a que s e  r e f i e r e  e l  

i n c i s o  a n t e r i o r ,  proceder5 r e s p e c t o  de  todo o pa r t e  d e l  t e r r i t o r i o  

n a c i o n a l ,  y deberá  s e r  dec re tada  por e l  P r e s i d e n t e  de  l a  República,  
con acuerdo de  l a  Junta de Gobierno, 

"La durac ión  de  l o s  mencionados e s t a d o s ,  exceptuado e l  de  asam- 

b l e a ,  no p o d r j  exceder de s e i s  meses, s i n  p e r j u i c i o  de  s u  p ró r roga  

s u c e s i v a  por per iodos  no s u p e r i o r e s  a d icho  lapso ,  s i  a la exp i ra -  

c i ó n  del p l a z o  por e l  c u a l  fueron  d e c r e t a d o s ,  se mantuvieren las  

condic iones  que lo hagan procedente.  

"La f a c u l t a d  de  p ro r rogar  l o s  e s t a d o s  de emergencia en conformi- 

dad a l  i n c i s o  precedente ,  como asimisrno l a  de  poner le s  tÉrmino, en 
c u a l q u i e r  tiempo, cor responderá  a l  P r e s i d e n t e  de l a  ~ e p ú b l i c a ,  con 

acuerdo de  l a  Junta de Gobierno," 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Creo que la redac-  

c i ó n  deber fa  ser l a  s i g u i e n t e :  "Zn s i t u a c i ó n  de  guer ra  externa o 

interna podrs  d e c l a r a r s e  e l  e s t a d o  de  asamblea o e l  e s t ado  de  s i t i o ;  

en caso  de  conmoci6n i n t e r n a ,  e l  e s t a d o  de  s i t i o , , , ,  I t 

Y1 señor  ALIJ[IR.'WTE FISRINO, NIEMBilO DE LA JUNTA.- E s  mejor no to -  

cqr el e s t a d o  de s i t i o ,  porque e l  e s t a d o  de  asamblea da todas  l a s  

f a c i l i d a d e s  de  aqu61, 

E l  sefior PRESIDEI\Jfi'E DE Lli JUNTA DE GOBIERNO,-  ¿~61no? 
E l  seiior CECRETl iRIO DE LEG1SLACIOT.J. - S 5 ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.-  perdón, Hemos de- 

c l a r a d o  e l  e s t a d o  de  guerra i n t e r n a .  Durante 61, hemos dec re tado  
e s t a d o  de  s i t i o ,  

-- Se produce un in tercambio  de  op in iones ,  

E l  ser'ior SECRETARIO DE LEGISLJLCION,- Tiene toda l a  razón e l  

Almirante  Merino, 

E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Cuando e c t d b  
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en e s t a d o  de  g u e r r a  i n t e r n a ,  hemos dec la rado  e l  e s t ado  d e  s i t i o  en 

d i f e r e n t e s  grados.  

En  e l  e s t a d o  de  g u e r r a ,  puede d e c l a r a r s e  e l  e s t ado  de  asamblea, 

Me l lama e l  Comandante y me d i c e :  llVamos a d e c l a r a r  e s t a d o  de s i t i o I r  

E l  señor  ALFIIKAIúTE DIERINO, MIEPIDRO DE LA JUI\JTA,- O e s t a d o  de  

asamblea, 

E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- E l  e s t a d o  de  asam- 

b l e a  l o  d e c l a r a  en toda l a  p r o v i n c i a  de  ~ a r a p a c á ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Puede d e c l a r a r  

en e s t a d o  de  asamblea a todo e l  p a i s ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- N o ;  e l  e s t a d o  d e  

asamblea se puede d e c l a r a r  por r e g i o n e s ,  Creo que as1 l o  d i c e  l a  

~ o n s  t i t u c i 6 n .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACTON,- O determinados puntos,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- E l  e s t a d o  de  asam- 

blea se puede d e c l a r a r  en forma local ,  con todas  l a s  a t r i b u c i o n e s ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Por e so ,  no es n e c e s a r i o  

d e c i r  lo-, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  E l  e s t a d o  d e  s i t i o  

e s  g e n e r a l ,  

E l  s ñ o r  ORTUZAR ,- N o .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- No, 

E l  señor PRESIDEKTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Podemos aclarar 

más todavka, "En s i t u a c i ó n  de  g u e r r a  externa podrá d e c l a r a r s e  e l  

e s t a d o  de  asamblea; en caso  d e  guer ra  i n t e r n a ,  e l  e s t a d o  de asam- 

b l e a  o e l  e s t a d o  d e  s i t i o . , , ,  11 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEPíBRO DE LA JUNTA,- No es n e c e s a r i o  

compl icarse  l a  v i d a ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Yo me l a  complico,  

p a r a  d a r  p a t e r n i d a d  a l o  que hemos hecho, 

E l  sefíor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Lo que hicimos 

f u e  l o  que h e  l e i d o :  d e c l a r a r  e l  e s t a d o  ue s i t i o  en grado de  g u e r r a ,  

l l ~ e c l & r a s e ,  i n t e r p r e t a n d o  e l  a r t i c u l o  418 d e l  C6digo de  J u s t i c i a  

M i l i t a r ,  que e l  e s t a d o  de s i t i o  dec re tado  por conmoción i n t e r n a ,  

en l a s  c i r c u n s t a n c i a s  que vive e l  p a i s ,  debe en tenderse  l les tado o 

tiempo de  guerra t1  pa ra  l o s  e f e c t o s  de  l a  a p l i c a c i ó n  de l a  pena l idad  

de  ese tiempo que e s t a b l e c e  e l  código de Justicia M i l i t a r  y demas 

l e y e s  pena les  y ,  en g e n e r a l ,  p a r a  todos  l o s  demds e f e c t o s  de  d i c h a  

l e g i s l a c i ó n  . l1 

Tenemos que a v a l a r  l o  que hemos hecho, jur ld icamente ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- IrLa d e c l a r a c i 6 n  

de e s t a d o  de  s i t i o  podrá h a c e r s e  en alguno de  l o s  s i g u i e n t e s  

por s i t u a c i ó n  de  g u e r r a  i n t e r n a  o externa, . . ,  11 
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E l  señor  ORTUZAR,- Lo que s e  ha  quer ido ,  P r e s i d e n t e ,  es s i m p l i f i -  

c a r  toda  e s t a  l e g i s l a c i ó n  un poco confusa  que actualmente e x i s t e ,  

Por ese motivo, se q u i s o  que  a cada s i t u a c i ó n  de  emergencia c o r r e s -  

pondiera  un e s t a d o  de excepcibn perfectamente determinado. Por e so  

s e  d i j o :  en s i t u a c i ó n  de  g u e r r a ,  e l  e s t a d o  de  asamblea; en s i t u a -  

c i 6 n  de  conmoción i n t e r i o r ,  e l  e s t a d o  de  s i t i o ,  que s i  da l u g a r  a 

una g u e r r a  i n t e r n a ,  d a r á  las m i s m a s  f a c u l t a d e s  que e l  e s t a d o  d e  

asamblea; en s i t u a c i ó n  de subvers ibn  l a t en te . . , ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿cómo queda a s í ? :  

"En s i t u a c i b n  de  guer ra  e x t e r n a  podrá d e c l a r a r s e  e l  e s t a d o  de  asam- 

blea; en c a s o  de guer ra  i n t e r n a  o de  conmoción i n t e r i o r ,  e l  e s t a d o  

de  s i t i o . , . .  11 

-- Se  produce un in tercambio  de  i d e a s ,  

E l  señor  0RTUZAR.- Eso l o  iba a d e c i r  l a  l e y  justamente,  I b a  a 
p r e c i s a r  que l a  conmocidn i n t e r n a  podr ia  s e r  s i t u a c i 6 n  de  g u e r r a  

i n t e r n a ,  E s  precisamente l o  que iba a d e c i r  l a  l e y  complementaria. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Entonces,  l e  damos , 
l a  pa te rn idad ,  

E l  sefíor ALMI2ANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Hay una s o l a  

guer ra :  p a r a  a f u e r a  o pa ra  adenkro da l o  mismo, 

E l  señor  PRESIDEMTE DE L A  JUNTA DE GOBIERNO.- No e s  l o  mismo. 

E l  señor  GENERAL LEIGH, IdIIEMBRO DE LA JUNTA,-  Hubo toda  una con- :L 

f e r e n c i a  p a r a  recomendar e l  uso  de  l a  expres ión  "guerra  e x t e r n a  o 

i n t e r n a v v ,  

E l  señor  0RTUZAR.- Todo e s t o  se puede e v i t a r  s i  se d e j a  en t regado 

a una l e y  complementaria. ~ h i  puede r e s o l v e r s e  prdc t icamente  cómo 

queda. 
E 1  señor  PRESIDENTO DE LA JUNTA DE GOBIERTt:O,- Lo que  yo q u i e r o ,  

don Enrique,  e s  d a r  un r e s p a l d o  a l o  que v i e n e  de  a n t e s ,  s i n  e n t r a r  

a l  d e t a l l e ,  

Por e s o ,  podr fa  ponerse "En s i t u a c i ó n  d e  guer ra  e x t e r n a  podrá de-, 

c l a r a r s e  e l  eskado de  asamblea; en caso  de  guer ra  i n t e r n a  o de  con- 

moción i n t e r i o r ,  e l  e s t a d o  de  s i t i o H ,  etc, 

E l  señor  0RTUZAR.- Eso corresponde.  

~ i r i a  as$:  "En s i t u a c i ó n  de  g u e r r a  e x t e r n a  podrá d e c l a r a r s e  e l  
e s t a d o  de  asamblea; en caso  de  g u e r r a  i n t e r n a  o de conmoción i n t e -  

r i o r ,  e l  e s t a d o  de  s i t i o t t ,  etc, 

E l  s eñor  PRESIDEMTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Conforme, 

El señor  ORTUZARo- "Art fculo  4Q,- Por l a  dec la rac i6n  de  e s t a d o  de  

asamblea, e l  P r e s i d e n t e  de l a  ~ e p f i b l i c a  queda f a c u l t a d o  para  p r i v a r  

a un c h i l e n o  de  s u  nac iona l idad  en conforinidad a l  nbmero 4 d e l  a r t i -  
c u l o  6 de  l a  Cons t i tuc ibn ,  p a r a  suspender  o r e s t r i n g i r  l a  l i b e r t a d  

p e r s o n a l ,  l o s  derechos de reun ión  y de  a s o c i a c i ó n ,  l a  l i b e r t a  &d. 
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op in ión  y l a  de informar y l a  l i b e r t a d  de  t r a b a j o .  Podrá asimismo 

imponer censura  a  l a  correspondencia  y a  l a s  comunicaciones, d ispo-  

n e r  l a  r e q u i s i c i ó n  de  b ienes  y e s t a b l e c e r  l i m i t a c i o n e s  a l  derecho 
t f de propiedad,  

E l  Comandante Duvauchelle t e n í a  una sugerenc ia  que fo rmula r ,  par¿ 

que no queden t a n  pa rec idos  l o s  t e x t o s  de  l o s  articulas 4Q y 50. 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA. -  E l  problema, m i  Genera l ,  

e s  que l o s  a r t í c u l o s  4s y 5 9  casi no t i e n e n  d i f e r e n c i a ,  Habfamos 

pensado una redaccidn  d i s t i n t a  en e l  4Q, con r e s p e c t o  a l  56, con 

e l  o b j e t o  de  i n d i v i d u a l i z a r  más cada uno de  l o s  casos ,  

Una redacc ión  t e n t a t i v a  podr fa  ser é s t a :  l tAr t i cu lo  4Qe- Por l a  

d e c l a r a c i ó n  d e  e s t a d o  de  asamblea,  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p f i b l i c a  

queda f a c u l t a d o  p a r a  p r i v a r  a un c h i l e n o  de  su  nac iona l idad  en 

conformidad ' a l  número 4 d e l  a r t i c u l o  6Q d e  l a  Const i t i lc i6n y p a r a  

suspender  o r e s t r i n g i r  todos  o algunos de  l o s  derechos y g a r a n t í a s  
i l  que sean , ,  ,, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E s  l o  mismo no mss. 
La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- La redacc i6n  e s  

un poco d i s t i n t a ,  por l o  menos. 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- ".,,. e s t r i c t a m e n t e  necesa- 

r i o s  y que reconoce e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  N9 3." 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- ¿ Inc luso  e l  derechcl1 

a l a  v ida?  

E l  señor  ORTUZAR,- No; habria que exceptuar  e l  derecho a  l a  v i d a  

y e l  derecho a l a  honra. Son l o s  d n i c o s  que n i  aun en e s t a d o  de  

g u e r r a  pueden, en r e a l i d a d ,  v e r s e  a f e c t a d o s ,  

E& s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- ¿Por qu6 e l  dere- 

cho a l a  honra?  
E l  señor  ORTUZAR,- No hay pa ra  qué i n j u r i a r  a n a d i e  d u r a n t e  l a  

g u e r r a ,  

Estuve pensando c u á l e s  e r a n  l o s  derechos  que hab ia  que exceptuar. ,  

A l  p a r e c e r ,  son l o s  6n icos  dos que en s i t u a c i ó n  de  g u e r r a  no deben 

v e r s e  a f e c t a d o s :  n i  e l  derecho a  l a  v i d a  n i  e l  derecho a  l a  honra ,  

Todos l o s  demds pueden s e r l o ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- A l  d e c l a r a r s e  l a  

s i t u a c i ó n  de g u e r r a ,  de  inmediato se d e c r e t a  e l  e s t ado  de  asamblea, 

-- Se hace  p r e s e n t e  que e s t d  d icho,  

E l  señor  PXESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Con l a s  s i g u i e n t e s  

c a r a c t e r i s t i c a s ,  que son las que s e  s e ñ a l a n  o que s i g n i f i c a n  l o  

s i g u i e n t e ;  queda f a c u l t a d o  pa ra  t a l  y t a l  cosa.  

M e  e x p l i c o ,  Por e l  hecho de  d e c l a r a r  l a  g u e r r a ,  de  inmediato se 

t r a s l a d a  todo e l  paquete  a l  e s t a d o  de asamblea en todo e l  p a f s  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Queda a c o p l a d i t o  

E l  señor  M I N I  STHO DE J U S T I C I A , -  P r e s i d e n t e ,  u s t e d  decf a denantes  

que s i  se s u s c i t a b a n  problemas en e l  n o r t e ,  b i e n  podrfa  no s e r  nece- 

s a r i o  que quedara a f e c t a d o  todo e l  p a í s ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOBILRN0.- ~ h f  mismo se puede 

d e c i r ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICiA ,- ~ u t o m d t i c a m e n t e  no func iona ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Y e l  P r e s i d e n t e  

queda f a c u l t a d o  p a r a ,  pos te r io rmente ,  r e d u c i r  e l  e s t a d o  de  asamblea 

a  l o s  puntos que es t ime conveniente ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- ¿ ~ u d l  e s  e l  problema? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,-  E n  r e l a c i ó n  con l o  que us- 

t e d  e s t á  d i c i e n d o ,  que e s  muy impor tan te ,  m i  General  ;Torres t i e -  

ne  una sugerenc ia ,  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA DEGISLATIVA DEL COkJ , -  E l  e s t a d o  

de  asamblea,  como se h a  d icho s iempre desde l a  Ordenanza General  d e l  

~ j é r c i t o ,  y ahora  también, obedece a  l a  g u e r r a ,  a  l a  g u e r r a  e x t e r i o r  

y las  f a c u l t a d e s  siempre son p r i v a t i v a s  d e l  P r e s i d e n t e  de l a  ~ e p f i -  

b l i c a ,  

La g u e r r a  --el hecho de  l a  guerra-- hay que d e c l a r a r l a  por l e y ,  

Lo e s t a b l e c e  i n c l u s o  e s t a  norma, y debe ser f i rmada ahora  por l o s  

c u a t r o  Miembros d e  l a  Junta  de  Gobierno, Pero e l  e s t a d o  de  asamblea,  

que e s  consecuencia  de  l a  g u e r r a ,  debe ponderar lo  e l  Supremo Admi- 

n i s t r a d o r  de  l a  nación que es e l  P r e s i d e n t e  de l a  ~ e p f i b l i c a .  Siempre 

h a  s i d o  a s í ,  

En consecuencia ,  en e l  a c t o  en que  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  

d i c t a  e l  e s t a d o  de  asamblea, l e  c o n f i e r e  e s t a  f a c u l t a d  a l  Comandante 

en Jefe d e l  t e a t r o .  En ese mismo d e c r e t o  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p d -  

bl ica determina  qu iénes  van a s e r  l o s  Comandantes de  l o s  d i v e r s o s  

t e a t r o s  de  operac iones  y de lega  en e l l o s  todas  e s t a s  f a c u l t a d e s .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ~ q u i  e s t á .  

E l  s eñor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.-  Exactamen- 

t e ,  

Por l o  t a n t o ,  m i  sugerencia  es que e l  e s t a d o  de  asamblea, que 

obedece a una g u e r r a  que ya ha  s i d o  f i rmada por  l o s  c u a t r o  Miembros 

de  l a  Junta ,  s e a  p r i v a t i v o  d e l  P r e s i d e n t e  de  l a  Repbblica,  p a r a  que 

pueda, p rec i samente ,  ope ra r  en consecuencia .  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- E s  una l e y  que 

d e c l a r a  l a  g u e r r a ,  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Tiene que 

acuerdo d e l  Senado. 

-- Se produce un in tercambio  de  op in iones ,  / '  
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E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- La d e c l a r a t o r i a  de  g u e r r a  es tá  

o b s o l e t a  desde antes  de l a  Segunda Guerra Mundial, 

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  N o ;  e s t d  

d i s p u e s t o  a s í ,  

E 1  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- En este momento no se d e c l a r a  l a  

g u e r r a  a nadie .  Se produce f í s i c a m e n t e  e l  hecho; empieza no más, 
E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  Pero es 

o t r a  cosa ,  No t i e n e  nada que ver con e s t o ,  Aunque sea después de 

l o s  hechos,  l a  g u e r r a  se d e c l a r a ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Y o  l o  en t i endo ,  

E l  señor  JEFE DE Zh SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.- ¿Pero qué 

o c u r r e ?  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- E s  una l e y  se- 

c r e t a ,  que no ve n a d i e ,  pa ra  e l  ordenamiento j u r i d i c o  de  l a  nac ión ,  

que l e  da  las f a c u l t a d e s  co r respond ien tes .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ~ q u f  hay o t r a  cosa 

que tambi&n debe e s t u d i a r s e ,  

Ante l a  inminencia  de  una g u e r r a  se puede d e c r e t a r  e l  e s t a d o  de 

asamblea en determinadas zonas,  Vale d e c i r ,  s i n  d e c l a r a r  l a  g u e r r a ,  

s i n  operac iones  y s i n  nada, se d e c r e t a  e l  e s t a d o  de  asamblea, E s o  

t i e n e  que c u b r i r s e  en l a  s í n t e s i s  de  a r t f c u l o s ,  

E l  señor  ORTUZAR,- En e s t e  proyecto  se contempla precisamente esa  

s i t u a c i b n  como s i t u a c i b n  de  guer ra :  l a  inminencia de  una g u e r r a ,  e l  

p e l i g r o  de  una guer ra ,  

E l  señor  ALIbíIRAI\JTE MZRINO,  MIENBRO DE LA JUNZ'A.- Lo que u s t e d  , 
acaba de  d e c i r  e s  un poco mortal a n t e  l a s  Naciones Unidas, Poder 

d e c l a r a r  e l  e s t a d o  de  asamblea por  un p e l i g r o  de  guer ra ,  

Usted d e c l a r a  e l  e s t ado  de  asamblea y estamos en mala pos ic i6n ,  

La g u e r r a  va a v e n i r  despuGs, y n o s o t r o s  nos sent imos a tacados  

s iempre,  por e l  n o r t e ,  por e l  s u r ,  por donde sea, 

C h i l e  nunca va a a t a c a r ,  N o ,  

E l  ordenamiento j u r í d i c o  de l o s  acontec imientos ,  cuando tengamos 

que aprobar  con nombres y f e c h a s  c l  d l a  e q u i s  porque fuimos a t a c a -  

dos ,  depende de  c6mo enfoquemos e s t a  secuencia  de  acontecimientos 

que son v i t a l e s  pa ra  e l  r e s u l t a d o  que vamos a t e n e r ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- En un momento determinado pode- 

m o s  e s t a r  en una guer ra  no de fens iva ,  

Y 1  señor iiLPíiRANTE M E R I N O ,  MIZMERC DE LA, dJNTA,- i tógico ,  Pero 

eso  seria porque fuimos afendSdos. 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICW,- Tenemos que tomat medidas, 

E l  s eñor  PHESIDEi\lTE DE LA JUTITA DE GOBIZRN0,- Entonces,  habrfa ,  
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que emplear una redacc ión  como é s t a :  "Ante l a  p o s i b i l i d a d  o a n t e  

l a  s i t u a c i 6 n  de  guer ra  ex te rnav .  

E l  señor  ORTUZAR,- Compartiendo e l  fondo d e l  p lanteamiento ,  c r e o  

que no s c r f a  n e c e s a r i o ,  porque o s i t u a c i 6 n  de  guerraI1 e s  t a n  ampl ia ,  

que aba rca  todo,  i n c l u s o  l a  g u e r r a  inminente,  ~ e s p u 6 s  s e  d e f i n i r á  

10 que es s i t u a c i ó n  de  guerra .  
E l  sefior GENERAL L E I G H ,  M1EP:IBRO D E  LA JLTTJTA,- Ahora, por l o  de- 

más, e l  P r e s i d e n t e  puede jugar ,  ¿no e s  c i e r t o ? :  haber  un e s t a d o  de  

conmoción que e s  i n e v i t a b l e ,  porque hay un periodo de  t e n s i ó n  de  

re l ac iones , . . , ,  

E l  señor  PRZSIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Un perfodo de  movi- 

l i z a c i ó n ,  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ., ., un per íodo de  

movi l i zac ión ,  un periodo de  conmoción; y é s e  e s  e l  momento en que 

e l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  puede d e c r e t a r  e l  e s t ado  de s i t i o  o 

e l  e s t a d o  de  asamblea, Eso s e r i a  p o s i b l e  s i n  neces idad  de  d e c l a r a r  

a q u í  que hay un e s t a d o  de inminencia  de  g u e r r a ,  porque e s t o , s i g n i f i -  

c a  comenzar a h i l a r  muy delgado. 

E l  señor  ORTUZAR,- Todas e s t a s  s i t u a c i o n e s  s e  contemplan en l a  

l e y  complementaria. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- En l a  l e y  comple- 

mentar ia  se a c l a r a ,  

E l  señor  0RTUZAR.- S e  aclara todo. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIL;RT?Om- ~ a r i a m o s  por apro- 

bado e l  a r t i c u l o  4s. 

Y 1  señor  GENERAL LEIGH,VIEMBRO DE LA JUNTA.- ~ s t á b a m o s  viendo 

l o s  articulas 40 y 58 y s e  l l e g 6  a l a  conclus ión  de  que e r a n  muy 

s i m i l a r e s ,  Entonces,  s e  t r a t ó  de  hace r  una d i f e r e n c i a ,  pero nos en- 

redamos y quedamos donde mismo, 

¿Vale l a  pena e n t r a r  a h a c e r  d i s t i n g o s  en esos  preceptos?  Creo 

que no y que e s  mejor que s e a  a s f ,  s i  se cubre  más en l o  j u r í d i c o  

en c u a l q u i e r a  de  l o s  e s t ados  --de asamblea y de  s i t i o - -  y e l  P r e s i -  

den te  t i e n e  c a s i  las m i s m a s  f a c u l t a d e s .  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Perdón, ésta 

es l a  C o n s ~ i t u c i 6 n  a c t u a l  sobre  e s t a d o  de  s i t i o ,  ~ y u i  f a c u l t a  a l  

P res iden te .  

-- Se produce un in tercambio  de  puntos de  v i s t a ,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE J U S T I C I A , -  Primero, externamente nos 

conviene hace r  l a  d i f e r e n c i a ,  y segundo, s i n  duda n a d i e  va a d iscu-  

tir en e l  mundo que s i  estamos en g u e r r a  tenemos derecho a suspen- 
d e r  o r e s t r i n g i r  todos l o s  derechos que e s t a b l e c e  e l  

c i o n a l  N9 3 ,  s a l v o  e l  aerecho a l a  v i d a  y a l a  honra,  
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permitanos p r e p a r a r l e s  una p ropos ic ión  o ,  s i  aceptan  en p r i n c i -  

p i o  l a  i d e a ,  r e d a c t a r l a ;  pero l a  verdad e s  que en caso  de  g u e r r a  

nunca ningún p a f s  va a d i s c u t i r  a C h i l e  e l  derecho a suspender  o 

r e s t r i n g i r  todos  l o s  derechos,  

E l  señor  GUZiJIAN,- En e l  caso  de  g u e r r a  e x t e r n a ,  sobre  todo. 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,-  si e s ,  

E l  e s t a d o  de  s i t i o  ya es más d i s c u t i b l e ,  Por e so ,  importa  d i s -  

t i n g u i r  l a s  d i f e r e n c i a s ,  
E l  señor  ALEIIIRANTE F I E R I N O ,  MIEPlBRO DE LA JUNTA,- En e l  e s t a d o  de  

asamblea,  que corresponde a l a  s i t u a c i ó n  de  guer ra ,  deben e s t a r  

c la ramente  e s t a b l e c i d a s  todas  las f a c u l t a d e s  que s e  l e  dan a l  Ejecu- 

t i v o  pa ra  h a c e r  l o  que es t ime  conveniente  en b i e n  d e l  p a í s ,  de  m a -  

n e r a  que n a d i e  va a poder d i s c u t i r ,  

En cambio, en e l  e s t ado  de  s i t i o  hay  una gran  d i f e r e n c i a ,  porque 

comprende l a s  dos o t r e s  cosas  que d i c e  l a  ~ o n s t i t u c i ó n ,  No pode- 

mos d e c i r  en e l  e s t a d o  de s i t i o  --y aquf d i s c r e p o  de 10 que se h a  

propuesto-- que se suspende o r e s t r i n g e  l a  l i b e r t a d  p e r s o n a l ,  e l  

derecho a r eun i6n ,  l a  l i b e r t a d  de  o p i n i ó n ,  l a  l i b e r t a d  de  in fo rmar ,  

e l  derecho de  asoc iac ión ,  l a  l i b e r t a d  de  t r a b a j o ,  imponer censura  
a l a  correspondencia  y a l a s  comunicaciones. En e l  e s t a d o  de  s i t i o  

hay tres f a c u l t a d e s  solamente,  

E l  señor  O2TUZAR.- La c o n s t i t u c i 6 n ,  en r e a l i d a d ,  da tres f a c u l -  

t a d e s ,  pero hay una s e r i e  de  l e y e s  complementarias,  como l a  Ley de  

Seguridad d e l  Estado y o t r a s  que s e  han e s t a d o  ap l i cando ,  que han 
ampliado e s a s  f a c u l t a d e s ,  que hoy d f a  e l  Gobierno n e c e s i t a .  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Todos e s t o s  son e s t a d o s  de  excep- 

c i ó n ,  

E l  señor  SECRETARIO DE L E G I S W C I O N , -  Pero n a d i e  l o  h a  d icho,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- E s t a b l e c i d o s  en n u e s t r a  l e g i s l a -  

c i ó n  v i g e n t e ,  

E l  señor  SECRETARIO DY LtEGISLACION,- Siguen en v i g o r ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMEKO DE LA JLJ?JTA.- Nadie puede de- 

c i r  que a medida que hemos v i v i d o  no hemos aprendido;  y en e l  apren-  

d i z a j e  hay que ir  olvidando c o s a s ,  p a r a  poner la s  en e l  ordenamiento 

adecuado, 

La s e ñ o r i t a  ASESOlIA LEGAL DE LA PRESIDEI\ICIA,- Lo hecho a n t e s  dicc 

aquf que e s  i n c o n s t i t u c i o n a l ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- E s  e v i d e n t e ,  e s  c mo , 
Pero s i g u e  v i v i t o  y coleando, 

D e  eso  no hay ninguna duda, / 
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La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Lo validamos por  

e l  640 y e l  788. 

E 1  señor  GUZf.IAN,- Sobre l a  base de  l o  que se ha  conversado,  yo 

q u i e r o  proponer l a  f6rmu1.a d e l  Comandante Duvauchelle. Que e l  a r t i -  

c u l o  4s permi ta ,  por l a  d e c l a r a c i ó n  d e l  e s t a d o  de  asamblea, a l  P r e -  

s i d e n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  r e s t r i n g i r  todos  l o s  derechos ,  s a l v o  e l  

derecho a  l a  v i d a  y a  l a  i n t e g r i d a d  y e l  derecho a l a  honra. 

E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- En e l  caso  de  gue- 

r r a .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- O s e a ,  no s e  puede 

matar a l  enemigo, 

E l  señor  GUZFTAN.- No; porque e l  derecho a  l a  v i d a  e s  s i n  p e r j u i c f  

de  l a  pena d e  muerte. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENC3A.- Se supone que en 

l a  guer ra  s e  mata a l  enemigo. 

E l  señor  GUZT'!AN.- Claro.  Pero l o  que pasa e s  que s iempre se 

hace  l a  sa lvedad de  que en c u a l q u i e r  s i t u a c i ó n  no s e  p i e r d e  e l  de re -  

cho a  l a  v i d a ,  O sea, no hay razón p a r a  matar a un ind iv iduo  cua l -  

q u i e r a ,  k l  enemigo, s í ;  yo m e  r e f i e r o  a l  ciudadano. 

La  s e í í o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- ¿Pos qug no l e  

damos todas  l a s  f a c u l t a d e s ?  

E l  señor  GUZMAN,- Porque ahs hay un problema, Van a  d e c i r  que 

s iempre que s e  dan f a c u l t a d e s ,  por  amplias  que sean ,  s iempre s e  

exceptúa e l  derecho a  l a  v ida .  D e  o t r o  modo, van a s o s t e n e r :  por 

e l  e s t a d o  d e  s i t i o ,  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p 6 b l i c a  t i e n e  l a  f a c u l -  

t a d ,  s i n  d e c i r  por  qué n i  p a r a  qué n i  a  qui&n,  de matar s i n  j u i c i o  

a c u a l q u i e r  persona ,  porque si, Eso c h o c a r l a  mucho, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-¿Por qué no decimos 

también que l o s  Comandantes de  unidades o p e r a t i v a s  que son jueces 

m i l i t a r e s  quedan f a c u l t a d o s  pa ra  t e n e r  l a s  mismas a t r i b u c i o n e s ?  

E 1  señor  0RTUZAR.- Eso l o  d i c e  l a  l e y  complementaria. 

E l  señor  GUZEbIAN,- En e l  a r t i c u l o  1 2  se e s t a b l e c e  que e l  P r e s i -  

d e n t e  de l a  ~ e p f i b l i c a  puede ejercer l a s  f a c u l t a d e s  que l e  c o n f i e r e  

e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l  ya s e a  por s í  o por medio de l a s  a u t o r i d a -  

des  que s e ñ a l e  l a  l e y  a  que se r e f i e r e  e l  a r t i c u l o  a n t e r i o r ,  que 

e s  l a  l e y  complementaria. O s e a ,  e s t á  c u b i e r t a  l a  p o s i b i l i d a d  de  

l a  de legación  de  a t r i b u c i o n e s .  

Entonces,  se d e j a r i a  e l  a r t í c u l o  5 9  en tgrminos semejantes  a 

a q u e l l o s  en que v i e n e  propues to ,  porque c r e o  que son l o s  que r e a l -  

mente n e c e s i t a  e l  P r e s i d e n t e  en un e s t a d o  de  s i t i o .  

La  s i t u a c i ó n  a c t u a l  e s  t a n  nebulosa y t a n  confusa en mate r i a  Se 
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regímenes d e  emergencia, que yo no m e  quedar ía  con e l l a  como e s t á ,  

porque e s  i n s o s t e n i b l e ,  y ya l o  vimos en l o s  d i t i m o s  a l e g a t o s  en 

l a  Cor te ,  y m i  temor e s  que de  r e p e n t e  estemos o f rec iendo  demasiado 

b lanco,  

E l  señor  ORTUZAR,-  dem más, t i e n e  o t r a  v e n t a j a  a c e p t a r  l a  propo- 

s i c i ó n  d e l  Comandante Duvauchelle, Que entonces  l a s  f a c u l t a d e s  que 

s e  o torgan en e l  a r t i c u l o  50 aparecen disminuidas en r e l a c i ó n  con 

l a s  que sé o to rgan  para  e l  caso  d e l  e s t a d o  de  asamblea, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  ¿cómo queda? 

E l  señor  GUZMAN,- T a l  como l o  t i e n e  u s t e d ,  agregando: l l sa lvo  

e l  derecho a  l a  v i d a  y a  l a  i n t e g r i d a d  de  l a s  personas y a  l a  

honra  de  l a s   persona^'^, 

. E l  señor  GENERAL L E I G H ,  r"íIEMBR0 DE LA JUNTA.- Queda f a c u l t a d o  

p a r a  eso ,  

E l  señor  CORONEL TAPJAw- ¿Qué va  a  p a s a r  con l o s  enemigos? 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- No s e  puede matar  

a l o s  enemigos, 

E l  señor  ALNIRANTE N E H I N O ,  MILMSRO DE LA JUNTA,- Yo me preocupo 

y vuelvo a i n s i s t i r  majaderamente en que e s t o ,  como s e  bcsa  en e l  

Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 3 ,  va  a  ser profusamente d i s c u t i d o  en todos 

l o s  l o r o s  en donde nos q u i e r a n  a t a c a r ,  sobre  todo s i  ya t i e n e n  co- 

nocimiento de  l o  que e s  e l  e s t a d o  de  s i t i o  n u e s t r o ,  Y s i  a e s t e  

e s t a d o  de  s i t i o ,  que tenemos con t r e s  condic iones ,  l e  agregamos 

ahora  d iec iocho  cond ic iones ,  van a  expresa r  que en vez  de  i r  p a r a  

a d e l a n t e ,  s e  marcha para  a t r a s o  

El 'sef ior  0RTUZAR.- En r e a l i d a d ,  A l m i r a n t e , ~ e l l o s  p iensan  que e l  

e s t a d o  de  s i t i o  n u e s t r o  a u t o r i z a  para  todo,  i n c l u s o  pa ra  matar ;  y  

luego verán  que e s t á n  l i m i t a d a s  l a s  f a c u l t a d e s  que o to rgo ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNT44,- NO-  

E l  señor  ORTUZAR,- ¿Pero c6mo se p ie rden  e s t a s  f a c u l t a d e s  d e l  

e s t a d o  de  s i t i o , s i  l a s  n e c e s i t a ?  No puede s u p r i m i r l a s ,  no puede 

r e d u c i r l a s ,  no hay ninguna que no s e a  ind i spensab le .  ¿Cómo s o l u c i o -  

na  e l  problema? 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E l  e s t a d o  de  

s i t i o  que hemos t e n i d o  d u r a n t e  t r e s  años ,  con f a c u l t a d e s  que no 

son éstas,  s i n o  menores que é s t a s ,  l o  hemos podido l l e v a r  a cabo 

s i n  ningún problema, s i n  a g r e g a r l e  naaa,  

E l  señor  ORTUZAR,- Porque hay una s e r i e  de  o t r a s  d i s p o s i c i o n e s .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Porque hay dispo-  

s i c i o n e s  complementarias. 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Desde 1.0s Tr ibuna les  podrfan 

haber  d icho que éstas no s e  podian a p l i c a r .  

E l  señor  ALMIHANTE ivIERINO, MIEI-IBRG Di; LA JUNTA,- NO 10 
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d e c i r .  

E l  señor  0RTUZAR.- Lo pueden d e c i r  en c u a l q u i e r  momento. 

E l  sefior GUZMAN,- Y b a s t a  que s e  vayan entusiasmando un poco p a r a  

que un d i a  l o  digan.  Hemos e s t a d o  a  un paso de  un f a l l o  de e s e  t i p o .  

E l  señor  ORTUZA1I.- Qu ie ro  d a r  un an teceden teb  a  l o s  señores  M i e m -  

b r o s  de  l a  J u n t a ,  

Cuando llevamos a  l a  comisión Cons t i tuyen te  e s t a  d i s p o s i c i ó n ,  

que  f u e  pr imi t ivamente  e laborada  en e l  seno de  l a  comisión Redactora 

d e l  ~ d d i g o  d e  Seguridad Nacional ,  c o n f i e s o  que t e n i a  preocupación 

por l o  que pudieran  d e c i r  Ale jandro  S i l v a  y Enrique Evans, que son 

muy met iculosos  en e s t a s  ma te r i a s .  Y l a  verdad de  l a s  cosas  es que 

nos llevamos l a  s o r p r e s a  de  que no l e s  iiamd l a  a t enc ión  y l e s  pa- 

r e c i ó  per fec tamente  r azonab le  que en s i t u a c i ó n  de  emergencia,  como 

es un caso  de  conmoci6n i n t e r i o r ,  s e  puedan r e s t r i n g i r  todas  e s t a s  

g a r a n t í a s  y  todas  e s t a s  l i b e r t a d e s .  No hubo ninguna o b j e c i 6 n ,  en 

c i r c u n s t a n c i a s  de  que I a  han hecho en o t r o s  a spec tos  que t a l  vez  

son de  menor envergadura. 

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUTJTA.- Estoy de  acuerdo,  

E l  señor  ALMIRANTE MERII.JO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- 1Jluy b i e n ;  pe ro  

r e s u l t a  que l a  opin ión  de l o s  sefíores Evans y S i l v a  no m e  i n t e r e s a  

en l o  más mfnimo pa ra  e l  p r e s t i g i o  i n t e r n a c i o n a l  de  C h i l e ;  no me 

i n t e r e s a  en l o  más minixno f r e n t e  a l  b o i c o t  que puede ven i rnos  e l  

d i a  de  mañana; no me i n t e r e s a  en l o  más minimo a n t e  l o  que puede 

p a s a r  en l a  O I T ,  

S e  n e c e s i t a  a l g o  que dé  l a  imagen de  que C h i l e ,  e s t é  como e s t 6 ,  

t i e n e  un c a r d c t e r  l o  más l e g a l  p o s i b l e  y l o  más f d c i i  de  gobernar ,  

Ustedes d i c e n  que por d i s p o s i c i o n e s  complementarias s e  puede 

ejercer c u a l q u i e r  t i p o  de  f a c u l t a d e s .  

E l  señor  0RTUZAR.- Pero desde e l  momento en que u s t e d  r e s t r i n g e  

solamente a e s t a s  g a r a n t f a s  e l  e s t a d o  de  s i t i o ,  d e j a  en ev idenc ia  1~ 

i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  de  e s a s  normas complementarias. Y no cabe nin-  

guna duda que e l  d f a  de mañana l o s  Tr ibuna les  podrían d e c l a r a r l a s  

i n c o n s t i t u c i o n a l e s .  

Ahora, t o d a s  l a s  l e g i s l a c i o n e s  d e l  mundo, en s i t u a c i o n e s  de  emer-; 

genc ia ,  como una conmoción i n t e r i o r ,  permiten l a  r e s t r i c c i ó n  de  es- 

t a s  g a r a n t f a s ,  Por l o  t a n t o ,  no t i e n e  por qué e x t r a ñ a r  a l  mundo 

e x t e r i o r  que se l i m i t e n  e s t o s  derechos o g z r a n t í a s .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1OM.- ~ e t r d s  de  todo e s t o  hay to-  

do un problema: l a  l e y  12.927, que en verdad ha  s i d o  complementaria 

d e l  e s t a d o  de  s i t i o  con consecuencias  mucho mayores que l a s  d e l  

e s t a d o  de  s i t i o  y ,  p r sc t i camente ,  l a s  que s e ñ a l a  ac tua lmente  

a r t i c u l o  50. 

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA. -  Eso es .  
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E l  sefior 0RTUZAR.- Exactamente, 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION ,- No hay duda --as$ se h a  pen- 

sado siempre-- que l a  l e y  12 ,927  e s  i n c o n s t i t u c i o n a l ,  S i n  embargo, 

h a  r e g i d o  por  más de  quince  años s i n  que haya o c u r r i d o  nada, 

No o b s t a n t e  l o  a n t e r i o r ,  l a  s u s p i c a c i a  de  l o s  Tr ibuna les  --segbn 

l o  que e s t o y  oyendo ahora ;  no e s t a b a  a l  t a n t o  de  e s t a  s i tuac ión--  

nos puede l l e v a r  a  que probablemente s e  d i g a  que e s t a  l e y  es de 

c o r t e  i n c o n s t i t u c i o n a l ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA.- Pudiera ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- Me parece  que hay una buena 

s o l u c i 6 n ,  y c o n s i s t e  en d e j a r  s u b s i s t e n t e  e s t a s  d i s p o s i c i o n e s ,  en 

l a  medida en que l a  l e y  12 ,927  contempla l a s  f a c u l t a d e s  que a q u l  

s e  seña lan ,  Se podr la  d e c i r  en alguna d i s p o s i c i ó n  t r a n s i t o r i a  que 

s u b s i s t i r 3  d icha  l e y  como complementaria de  e s t a  norma c o n s t i t u c i o -  

n a l .  En e s a  forma, nos quedamos con l a  l e y  12.327, que v i e n e  a r r a s -  

t rdndose  desde hace unos cuantos  años --porque no e s  nueva--, dsndo- 

l e  rango c o n s t i t u c i o n a l  a  l a s  d i s p o s i c i o n e s  l i m i t a t i v a s  d e  l a  l i b e r -  

t a d  y derechos.  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL CGAJ,- Creo que 

todo e l  problema r a d i c a  en un hecho: en que e l  e s t ado  de  s i t i o  que 

a q u i  se e s t a b l e c e  l l e v a  i m p l i c i t o s  l o s  dos o t r e s  grados que l a  l e y  

va a s e ñ a l a r ,  Como aqu i  no se d i c e  que e s t e  e s t e  e s t ado  de  s i t i o  

s e  v a  a  d i v i d i r  en dos o tres grados,  aparece  un cfimulo de  f a c u l -  

t a d e s  que verdaderamente llaman l a  a t enc ión .  Creo que mejo ra r í a  mu- 

cho l a  imagen s i  en e l  t e x t o  pudiéramos a c l a r a r  que e 1 , e s t a d o  d e  si- 

t i o  s e  puede d i c t a r  en grado de  g u e r r a  i n t e r i o r ,  en grado de  defensa  

i n t e r n a  y en o t r o  más, y que e l  cdmulo de  f a c u l t a d e s  s o l a m e n t e . s e  

va a d a r  en e l  caso  de  guer ra  i n t e r n a ,  disminuyendo en l o s  o t r o s  

grados ,  

Por o t r a  p a r t e ,  q u i s i e r a  hacer  una a f i r r n a c i h ,  en l a  c u a l  c r e o  

no equivocarme, No hay ninguna norma i n c o n s t i t u c i o n a l  d i c t a d a  en 

uso  d e  l a s  f a c u l t a d e s  d e l  e s t a d o  de s i t i o ,  desde e l  11 de  Septiembre 

h a s t a  e l  d l a  de  hoy; ninguna, Porque todos  l o s  e s t ados :  en s i t u a c i ó n  

de  g u e r r a  i n t e r n a ,  en grado de  defensa  i n t e r n a ,  en grado de s e g u r i -  

dad i n t e r i o r ,  en grado de s imple  conmoción, que s i s t e m a t i z 6  e l  D.L. 

640, ~ 6 1 0  inciicaron e f e c t o s  der ivados  del funcionamiento de  l o s  T r i -  

bunales  m i l i t a r e s  y de  l a  penal idad  m i l i t a r ,  y no s a l e n  de a h í ,  y  
todo es l e g i t i m a .  Y no hay ninguno más. Y s i a s e  d i c t ó  alguna l e y ,  

se h i z o  en uso  de  l a  p o t e s t a d  c o n s t i t u y e n t e  o en v i r t u d  de  o t r a  nor- 

ma que  no t i e n e  nada que ver con e l  e s t a d o  de  s i t i o  y que es t o t a l -  
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blerna, 

E l  cefíor 04TUZAR.- Creo que a q u í ,  en e l  fondo, estamos todos de  

acuerdo, Las f a c u l t a d e s  son l a s  que c r e a n  d i f i c u l t a d .  De eso  no cabe  

ninguna duda, Hay dos maneras de  contemplar las :  o  d e c i r l o  derecha- 

mente en e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  o  d e c i r l o  en una forma que no e s  

t a n  derecha ,  l imi tando  e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l  s610 a tres g a r a n t i a s  

y dejando s u b s i s t e n t e  l a  ley 12.927,  En el fondo, es l o  mismo, y van 

a  d e c i r  que l o  hemos hecho un poco,.,, 

E 1  señor  ALPiIHANTE M Z R I N G ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Tenemos una l e y  

en  l a  mano. Tiene f a c u l t a d e s ,  En e l  a r t f c u l o  39 l e t r a  n) , . , ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E s a  l e y  no e s t d  

d e n t r o  de  l a  Cons t i tuc i6n ,  IJo t i e n e  l a  pa te rn idad ,  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Ya l o  S&, 

E l  señor  PRESIDENTF: DE LA JUNTA DE GGBiZHPJ0 , -  Entonces no se pue- 

de  a p l i c a r  y no l a  hemos ap l i cado ,  

E l  señor  ALIL~IXANTE TiiERINO, DIIEMBKO DE LA JUi\ITA.- No l a  hemos a p l i  

cado todav ía .  Pero e s t á  a h f ,  y  e l  argumento e s  mucho más f u e r t e ,  

E l  sefíor GUZP.ZAN,- Y o  s u g e r i r f a  mencionar l a s  f a c u l t a d e s  derecha- 

mente; l a s  que s e  qu ie ran  da r .  

E n  e l  e x t e r i o r  no nos c r i t i c a n  por l o  que d i g a  o no d i g a  un a r t i -  

c u l o ;  nos c r i t i c a n  por l a s  r e a l i d a d e s  que pasan. Entonces o c u r r e  

que s i  efec t ivamente  e s t á n  r e s t r i n g i d o s ,  como 10 e s t s n ,  l a  l i b e r t a d  

p e r s o n a l ,  e l  derecho de  reun ión ,  l a  l i b e r t a d  de  opin ión  y de  i n f o r -  

mar, e l  derecho de  asoc iac ión ,  l a  l i b e r t a d  de  t r a b a j o ,  nos van a  

c r i t i c a r  por l a s  s i t u a c i o n e s  de  hecho, e s t é n  mencionadas o no en un 

a r t i c u l o ,  con una agravante :  que s i  s e  d i c t a  por e l  Gobierno un a r -  

t i c u l o  y no se mencionan l a s  r e s t r i c c i o n e s  y ,  s i n  embargo, en l o s  

hechos p e r s i s t e n ,  y  e l  Gobierno s a l e  a d e c i r  que l o  que pasa  es que 

se d e j 6  v i g e n t e  l a  l e y  12.927 por un a r t f c u l o  t r a n s i t o r i o ,  me pare- 

ce que l a  imagen que se p re tende  es una imagen, obje t ivamente ,  a l  

margen de  l a  i n t e n c i 6 n  de  quien  10 haya propues to ,  poco s e r i a ,  

En cambio, mencionarlas  expresamente e s  mucho m 6 s  v e r i d i c o ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Pero no e s  pol i - ,  

t i c o .  

E l  señor  GUZMAN,- Yo c r e o  que 10 p o l i t i c o  o no p o l i t i c o  va a  

depender de  l o s  hechos,  Almirante ,  porque u s t e d  comprende que s i  

pasan c o s a s ,  i g u a l  l a  gen te  va a d e c i r :  "Mire, e s t á n  r e s t r i n g i d o s  

e s t o s  derechos ,  aunque no se contempla en ninguna norma", y va a 

ser e v i d e n t e  que l o  e s t á n ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Claro  que es tdn  

r e s t r i n g i d o s ,  pero veamos e l  modo de e s t a b l e c e r l o  en una f o r  

t a b l e .  
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E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ¿Por qué no dec i -  

mos l o  s i g u i e n t e :  " P o r  l a  d e c l a r a c i 6 n  de  es t ado  de  asamblea,  e l  

P r e s i d e n t e  d e  l a  ~ e p d b l i c a  queda Eacul tado p a r a  a p l i c a r  en su  t o t a -  

l i d a d  o en p a r t e  l a s  s i g u i e n t e s  faculta de^^^? 

E l  sefíor J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ, -  S e  podrfa  

ag regar  a l g o  que f a l t a  aqui :  d e c i r  con qué f i n a l i d a d ,  Eso es muy 

importante .  Cuando hay g u e r r a ,  e s  p a r a  t a l  f i n a l i d a d ;  y en e l  c a s o  

de  e s t a d o  de  s i t i o ,  todas  e s t a s  f a c u l t a d e s  t i enden  a t a l  o b j e t i v o .  

Todas l a s  f a c u l t a d e s  d e l  e s t a d o  de asamblea son por l a  s i t u a c i 6 n  de  

g u e r r a ,  

E 1  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Ha habido consenso 

en que en e l  caso  de  guer ra  todo es permit ido.  

E l  señor  ORTUZAR,- Exactamente, 

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIET4BRO DE LA JUNTA.- Quedamos de  acuerdc 

en que e l  a r t i c u l o  que analizamos d i r í a  que e l  P r e s i d e n t e  de  l a  Re- 

p b b l i c a  queda f a c u l t a d o  para  todo,  s a l v o  e l  derecho a l a  v i d a  e 

i n t e g r i d a d  y e l  derecho a l a  honra.  E s o  queda en e l  a r t í c u l o  4Q m i s -  

mo, en l o  r e l a t i v o  a l  a spec to  de guerra .  

Entonces,  h a b r f a  que pasa r  a l  a r t i c u l o  5s. 

E1 señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- ¿Por quk no terminamos con 

l a  d i s c u s i ó n  d e l  a r t i c u l o  40 aprobándolo y pasamos a l  SI? 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  ~ s t á  aprobado. 

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Hemos v u e l t o  a t r s s  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  E s t á  aprobado, 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA,- Creo que l o  Único que debe 

s a l v a r s e  es e l  derecho a l a  honra,  Porque en l a  guer ra  e l  derecho 

a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  de  l a  persona e s  a l g o  que no s e  puede 

asegura r .  ¿~6rno podemos asegura r  e l  derecho a l a  v ida?  

E l  señor  0RTUZAR.- No e s t d  asegurando, 

E l  señor  GUZMAN,- ~ s t s  d ic iendo  que no queda suspendido e l  de- 

recho,  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- En e l  caso  d e l  

e s t a d o  de  asamblea,  e l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  e s tá  f a c u l t a d o  

p a r a  c o a r t a r  p a r c i a l  o to ta lmen te  todas  l a s  l i b e r t a d e s .  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE JUSTICIA.- E s a  e s  l a  idea, 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- Pero l o  que no se puede suspende 

n i  r e s t r i n g i r  es e l  derecho a l a  v ida .  Y es d i s t i n t o  l o  que pueda 

p a s a r ,  S i  pasan e s t a s  c o s a s ,  hay l a  no e x i g i b i l i d a d  de  o t r a  conduct,  

, E l  señor  GUZMAN,- Lo que se q u i e r e  a l  exceptuar  e l  derecho a 

l a  v i d a  es que no nos digan que se p re tende  que e l  P r e s i d e n t e  d e  

l a  ~ e p d b l i c a - t i e n e  f a c u l t a d  p a r a  matar a l a  persona que q 

porque q u i e r e .  
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E l  senor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- Por eso, 

hay que poner una f i n a l i d a d ,  

E l  señor  GUZMAN,- Por eso, s u g e r i r i a  aprobar  e l  a r t í c u l o  4Q como 

l o  propuso e l  Comandante Duvauchelle,  con l a  agregación de  l a  sal-  

vedad d e l  derecho a l a  v i d a  y a l a  i n t e g r i d a d  p e r s o n a l ,  que se sal- 

van por todos  l o s  regimenes de  emergencia, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Queda f a c u l t a d o  

pa ra  suspender los  derechos c o n s t i t u c i o n a l e s  y sus  g a r a n t i a s ,  

E l  señor  GUZMAN,- Salvo e l  derecho a l a  v i d a ,  a l a  i n t e g r i d a d  

de  las personas  y a l a  honra.  

E l  señor  PRESIDEIbJTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- N o  l e  pongamos 

nada, 

E l  señor  ALMIRANTE M Z K I N O ,  MIEP!BHO DE LA JUNTA,- Hay que poner lo .  

E l  señor  GUZPíAN,- Hemos consagrado e l  derecho a l a  v i d a ;  por 

l o  t a n t o ,  tenemos que excep tua r lo ,  

E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Bien, E l  a r t i c u l o  

4Q quedó l i s t o ,  

Pasamos a l  59, 

-- Se producen v a r i o s  d iá logos ,  

E l  señor  GUZMAN,- E s  c u e s t i ó n  de  presentaci.611, 

E l  señor  GENERAL LEIGI-1, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La concepción d e l  

e s t a d o  de  s i t i o  como l o  tenemos en C h i l e  hoy, ¿es  s imilar  a l a  a r -  

g e n t i n a ,  l a  peruana,  l a  l e g i s l a c i ó n  c o n t i n e n t a l  la t inoamer icana?  

E l  señor  MINISTRO DE JüSTILIA,- Las o t r a s  son más g r a v e s ,  porque 

contemplan l a  suspensión t o t a l  de  todas  l a s  g a r a n t i a s ,  

E 1  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Entonces,¿por qué 

a s u s t a r n o s  d e  d e c l a r a r  en e l  a r t i c u l o  5s l o  que hemos e s t a d o  a p l i -  

cando d u r a n t e  años y años con e l  e s t a d o  de  s i t i o  en Chi l e?  ¿Por qu6 

d e c i r  solamente ahora que cómo es p o s i b l e  que se vayan a c o a r t a r  

t a n t a s  l i b e r t a d e s ?  Creo que e l  a r t i c u l o  5Q e s t d  p e r f e c t o  y debe 

aprobarse  t a l  como e s t d  concebido, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Conforme, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  N o ,  

E l  senor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,-  ¿Por qué nos asus-  

tamos ahora?  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- N o .  

E l  señor  ORTUZAR,- E l  a r t i c u l o  de  l a  a c t u a l  c o n s t i t u c i ó n  est6 - 
excedido con l a s  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  que u s t e d  conoce, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Exactamente, Y 

e s t o y  de  acuerdo con que quede i n c l u i d o  en e s t a  A c t a ,  Pero tengo 

a l a  mano l o s  elementos ju rkd icos  n e c e s a r i o s ,  para  poder u 
cuando s e a  menester den t ro  d e l  e s t a d o  de  s i t i o ,  
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-- Se produce un in tercambio  de  op in iones ,  

E 1  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- No se puede res- 

t r i n g i r  e l  derecho de  a s o c i a c i ó n ,  l a  l i b e r t a d  de t r a b a j o ,  c e n s u r a r  

l a  cor respondencia  y  l a s  comunicaciones,  cono se contempla, n i  d i s -  

poner r e q u i s i c i o n e s  de b ienes  n i  e s t a b l e c e r  l i m i t a c i o n e s  a l  derecho 

de  propiedad,  Eso no h a  e s t a d o  nunca en l a  c o n s t i t u c i 6 n ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Pero está v i g e n t e  en los  e s t a d o s  

de  emergencia que s e  dec laran .  - - 
M Ex E LA JUNTA 

~i señor  ALMIRANTE hck?BR8,9 Estdn en bZa l e y  a p a r t e .  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- En una l e y  d i s c u t i b l e .  

E l  señor  ALMIRANTE M E K I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y pa ra  qug? 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- P a r a  e v i t a r  toda suer te  de  d i f i -  

c u l t a d e s  y d i s c u s i o n e s ,  

E l  sefior ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Qué d iscus ione:  

¿Con quién? 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Con l o s  Tr ibunales .  

E l  señor  ORTUZAR,- Con los  T r i b u n a l e s ,  que e l  d f a  de  mañana pue- 

den d e c l a r a r  i n c o n s t i t u c i o n a l e s  todos  e s t o s  ins t rumentos  j u r i d i c o s .  

Y en tonces  s i  que no se podrfan d i c t a r ,  porque se c r e a r f a  un l í o  

con l o s  T r i b u n a l e s , i ~ h f  si que tendriamos l a  f i e s t a 1  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEPIBRO DE LA JUNTA .- ~ntendámonos  

en c h i l e n o ,  ¿QU& nos i n t e r e s a ?  ¿Lo que d icen  n u e s t r o s  Tr ibuna les  

o  e l  j u i c i o  i n t e r n a c i o n a l ,  que mañana puede bo ico tea rnos  e l  p a i s  

e n t e r o ?  

E l  señor GENERAL LEIGEI, MICMBRO DE LA JUNTA.- ¿QU& j u i c i o  i n t e r -  

n a c i o n a l ,  cuando e s t o  l o  estamos ap l i cando  no s61o desde 1973, s i n o  

desde hace d i e z  o  quince  años? 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUN1'A.- No, Son f a b r i - '  

cac iones  p o s t e r i o r e s  a 1973. 

E l  señor  GUZI.'IAN,- No, 

E l  señor  MIN1:STRO DE JUSTICIA,- No. 

E l  sefior 0RTUZAR.- La Ley d e  Seguridad d e l  Estado. 

E l  señor  RCMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,-  La Ley d e  Segu- 

r i d a d  d e l  Estado y l a  Ley de  Defensa d e  l a  Democracia con a n t e r i o -  

res, 

-- Se hace  p r e s e n t e  que l a  pr imera l e y  r i g e  desde 1936, y  que  

tambien existe l a  l e y  7,200. 

E l  señor  GUZMAN.- F a c u l t a  pa ra  todo. 

-- Se producen in tercambios  de  i d e a s ,  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- E s  de 1942,  

Pues b i e n ,  s i  l a s  tengo en l a  mano, ¿para qué poner e s t o  

#? 
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E l  señor  OHTUZAR,- Por una razón ,  y q u i e r o  ser muy c l a r o ,  Porque 

s i  u s t e d  l i m i t a  en e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l  l a s  r e s t r i c c i o n e s  de  l a s  

g a r a n t i a s  nada mds que a tres, d e j a  inmediatamente en ev idenc ia  l a  

i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  de  l o s  demás ins t rumentos  j u r i d i c o s  que t i e n e  

en l a  mano y no l o s  va a  poder u t i l i z a r ,  porque l o s  Tr ibuna les  l o s  

van a d e c l a r a r  i n c o n s t i t u c i o n a l e s ,  

E 1  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿Van a  d e c l a r a r  

i n c o n s t i t u c i o n a l  l a  l e y  7,2001 

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICZAA- Efect ivamente,  

E l  senor  OHTUZAR,- C u a u i e r a ,  

S i  u s t e d  d i c t a  ahora una d i s p o s i c i 6 n  c o n s t i t u c i o n a l  que d i c e  

que s61o s e  pueden r e s t r i n g i r  e s t a s  g a r a n t f a s ,  pasan a  s e r  automd- 

t icamente  i n c o n s t i t u c i o n a l e s  l a s  d i s p o s i c i o n e s  que r i g c n  hoy, 

Y s i ,  p a r a  e v i t a r  e s t o ,  expresa  que queda v i g e n t e  l a  l e y  12,927, 

s i g n i f i c a  l o  mismo que e s t a b l e c e  e s t a  d i s p o s i c i ó n ,  

~i señor  GUZMAN,- Y entonces l a  op in i6n  i n t e r n a c i o n a l  va a  tomar 

l a  l e y  12,927 para  d e c i r  que f a c u l t a  p a r a  h a c e r  todo,  o  s e a ,  mucho 

m& que l o  que e s t a b l e c e  e l  a r t i c u l o  propues to ,  

Por e s o ,  desde e l  punto de  v i s t a  j u r i d i c o  y desde e l  punto de  

v i s t a  de  l a  p o l í t i c a  i n t e r n a c i o n a l ,  c r e o  que nos conviene e l  a r t i -  

c u l o  5 0  como e s t d .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERI\JO.- ¿Qué pasa con l a  

r edacc ión  que s e  d i o  a  e s t o ?  

E l  señor  GENERAL LEIGI-I, PIIEMBHO DE LP. JUI\ITA,- No estamos diciendc 

nada nuevo, 

E 1  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE L? JUNTA,- Van a d e c i r  q u e 1  

é s t a  e s  una ba rba r idad ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- Siempre van a  d e c i r  l o  mismo 

en e l  e x t e r i o r ,  

E 1  señor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOBIERNO,- De todos  modos nos 

van a reprochar ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA,- E l  concepto de  suspender o  r e s t r i n g i r ,  

¿contempla l a  p o s i b i l i d a d  deg e x p u i s i b i ~ ?  

E l  señor  ORTUZAR,- Claro ,  porque e s  elemento i n t e g r a n t e  de  l a  

l i b e r t a d  p e r s o n a l  e l  permanecer en e l  p a l s ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA,- A m f  me merece dudas. 

E l  señor  GUZI4AN,- Se v e  eso  en l a  d e f i n i c i ó n  que se hace  en e l  

Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 3 ,  que e s t a b l e c e  l a  l i b e r t a d  pe r sona l  y  l a  

segur idad  i n d i v i d u a l  y ,  en consecuencia ,  e l  derecho a r e s i d i r ,  Lue- 

go,  es p a r t e  de  l a  l i b e r t a d  pe r sona l ,  Por l o  t a n t o ,  expulsa  r e s .  

- t r i c c i ó n  a  l a  l i b e r t a d  pe r sona l ,  
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Pero ,  s o b r e  todo ,  rec ientemente  hay f a l l o s  muy r e i t e r a d o s  de  l o s  

Tr ibuna les  que han d icho que es una r e s t r i c c i ó n  a l a  l i b e r t a d  per-  

s o n a l ,  y por e so  han admit ido a t r a m i t a c i ó n  e l  r e c u r s o  d e  amparo, 

aunque l o  han rechazado porque e l  Gobierno t i e n e  p o t e s t a d ,  

E l  señor  0RTUZAR.-  dem más, l a  l e y  complementaria va a o t o r g a r  

expresamente esa f a c u l t a d ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Puede suspender ,  

r e s t r i n g i r  o expu l sa r ,  

E l  señor  GUZlJIAN,- R e s t r i n g i r  l a  l i b e r t a d ,  

Porque l a  expuis ibn  e q u i v a l e  a l a  pena de  extrañanliento,  en e l  

fondo, No es l a  pena, porque son medidas p rop ias  d e l  Estado;  no son 

penas. Pero asf como e l  a r r e s t o  e q u i v a l e  a l a  p r ivac ión  de  l i b e r -  

t a d , ~  l a  t r a s l a c i ó n  e q u i v a l e  a l a  r e i e g a c i 6 n ,  l a  expuls ión  e q u i v a l e  

a l  extrañamiento,  Tiene s i m i l i t u d ,  ana logfa ,  Por l o  t a n t o ,  es r e s -  

t r i c c i ó n  a l a  l i b e r t a d  personal, 

E l  señor  0RTUZAR.- La l e y  complementaria que va  a d e s a r r o l l a r  

cada una de  e s t a s  f a c u l t a d e s  l o  va  a d e c i r ,  

E l  señor  NLMIKIiNTE PIERTNO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Se va  a r e s t r i n -  

g i r  l a  l i b e r t a d  de  t r a b a j o ,  ¿ Q U ~  va a pasa r  en l a  OIT? 

La s e f i o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Nada, 

E l  señor  GUZPrAN.- No va a pasa r  nada bueno pa ra  n o s o t r o s  

E l  señor  ALMIIiANTE IVIEHINO, MIEPIBRO DE LA JUNTA,- s í ,  pero  e v i t e -  

mos que s i g a n  pasando cosas  malas. 

E l  sefior GENERAL L E I G H ,  MIYMBRO DE LA JüNTA,- E s t a  r e s t r i c c i 6 n  

o c u r r e  en un e s t a d o  de  excepci6n, en e l  es t ado  de  s i t i o ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- En  vez  de " l ibe r t ac :  

de  t r a b a j o H ,  ¿qué se podrfa  d e c i r ?  

E 1  señor  0RTUZAR.- Se denomina a s í  por  l a  g a r a n t í a  c o n s t i t u c i o n a :  

de l a  l i b e r t a d  de  t r a b a j o ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  ~ o d r i a m o s  busca r  

o t r a  p a l a b r a  que d i j e r a  l o  mismo, 

E l  senor  GUZrGiN ,- .Personalmente,  p ienso  l o  s i g u i e n t e .  A propós i tc  

de  l a  i n q u i e t u d  que p lan te6  e l  General  Leigh a l  comienzo de  l a  reu-  

n idn  de  l a  maiíana, convendría  aquf r e s t r i n g i r  e l  derecho de asoc ia -  

c i ó n  o l a  autonomía de  l o s  cuerpos in termedios  de l a  soc iedad,  p a r a  

e v i t a r  toda  duda a l  r e s p e c t o ,  y ,  en cambio, no hace r  a l u s i ó n  a l a  

l i b e r t a d  de  t r a b a j o .  Porque yo c r e o  que e s t e  Gobierno no ha  t e n i d o  

neces idad ,  n i  1s hay,  de  a f e c t a r  l a  l i b e r t a d  de t r a b a j o ,  No e s  e s o  

1~ que se a f e c t a .  Lo que se a f e c t a  es l a  l i b e r t a d  de a s o c i a c i b n ,  d e ,  

s i n d i c a l i z a c i 6 n ,  l a  autonomia de  l o s  cuerpos i n t e r m e i i o s ;  no l a  

l i b e r t a d  d e  t r a b a j o ,  Y s i  se a f e c t a ,  será de una manera 

sin d e c i r l o ,  que no r e q u i e r e  ley. / 
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E l  seíior M I N I S T R O  DE JUSTICIA. -  Hay casos  en que podr ia  s e r  me- 

n e s t e r ,  

E 1  sefior J E F E  DX LA SUBJLFATURA LSGICLATIVA DEL C0AJ.- En e l  caso  

de  guer ra  i n t e r n a .  

E l  sefíor GUZT.7JW.- De todos modos, s u g e r i r l a  agregar  l a  autonomfa 

de  l o s  cuerpos in termedios  de  l a  comunidad, piira s a l v a r  l o  que e l  

General  Leigh p l a n t e ó  e s t a  maiíana y no vaya a  quedar a h í  un vac fo ,  

E l  señor  CAPITAM DE N A V I O  R1LLON.- Habla de "grupos in te rmedios t t  

l a  d i spos ic i6n .  

E l  s e s o r  T.IINISTR0 DE J U S T I C I A . -  Qu ie ro  poner un ejemplo d i s t i n t o  

de  l o  que est6barnos vier?do, Vamos a  l a  calamidad púb l i ca .  S e  produce 

una c a t a s t r o f e  en c ~ a l - c ~ i - ~ i e r  zona d e l  p a f s  y para  a f r o n t a r  e s a  emer- 

gcnc ia  e s  i n d i s p c n s a h l c  t r a s l a d a r  mEdicos, ingen ie ros  y alsogacios 

y o b l i g a r l o s  a  t r a b a j a r  a l l f .  ¿En gu6 queda l a  l i b e r t a d  de  t r a b a j o ?  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIONO- Eso cs c o r r c c t ~ s i m o .  No hay 

ninguna duda. Y en c l  e s t ado  de  asamblea o c u r r e  l o  mismo, 

E l  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A . -  En consecuencia ,  e s  i n a i s p e n s a b l e  

c o n s i d e r a r l a ;  no se puede d e j a r  de  c o n s i d e r a r l a .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Creo que todos  estamos de  

acuerdo en que e l  problema es m& b i e n  e l  de  l a s  consecuencias  po- 

l í t i cas ,  E l  e s t a d o  de  s i t i o ,  yo diria, e s t d  l i g a d o  a  es te  Gobierno; 

e s t á  l i g a d o  con l a  lucha y l a  guer ra  c o n t r a  e s t e  Gobierno. Ese e s  

más b i e n  cl problema, 

Estoy de acuerdo en a b s o l u t o  con l o  que u s t e d  piensa.  Pero,  en 

r e a l i d a d ,  e s  como ponernos para  que nos golpeen 

E s  buena s o l u c i ó n  a h í ,  en e l  caso  de  c a t d s t r o f e ,  a f e c t a r  l a  li- 

b e r t a d  de  t r a b a j o ,  porque s e  r e q u i e r e  tomar gen te  y  poner la  a  a f ron-  

t a r  l a s  consecuencias  de l a  misma, l e c  g u s t e  o  no. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIZII~J0.- ¿No s e  podrfa  d e c i r  

"autonomia de  l o s  grupos in termedios  de  l a  comunidadn? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACIONO- Creo que es p o s i b l e ,  porque 

se va  a  l l e g a r  a l a  misma i d e a .  

E l  señor  GUZMAN.- Cuando e x i s t e  l a  f a c u l t a d  de  r e s t r i n g i r  l a  

l i b e r t a d  p e r s o n a l ,  s i  a  una persona l e  d icen  que l a  pueden t r a s l a d a r  

o  l a  pueden meter p r e s a  o  e x p u l s a r l a ,  bueno, c r e o  que hay medios 

p a r a  que l a  persona vaya a t r a b a j a r  adonde se q u i e r a ,  Hay muchas 

maneras de  convencer la  que l e  conviene m á s  ir  a  t r a b a j a r  a i i d  a n t e s  

que s e r  a f e c t a d a  por una de l a s  o t r a s  d i s p o s i c i o n e s ,  

Pero s i  se es t ima que s e  p r e s t a  a  mucho problema l a  imagen i n t e r - a  

nacional, e s  l o  que menos se va a u s a r  y l o  que menos s e  n e c e s i t a ,  

Entonces,  yo l o  d e j a r f a  en e l  e s t ado  de  c a t á s t r o f e  y  no a q u í ;  por 

Último, p a r a  hace r  una d i s t i n c i 6 n  en e l  s e n t i d o  de  que son dos si- 

tuac iones  d i f e r e n t e s ,  

E l  seiior 0ñTUZAR.- Puede d a r s e  e l  caso  de  que cn un e s t a d o  d@&. 
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t i o  motivado por una guerra  i n t e r n a ,  como hemos aceptado que o c u r r a ,  

e l  Estado o e l  Gobierno s e  vea en l a  neces idad 'de  l i m i t a r  l a  l i b e r t a c  

de  t r a b a j o ,  pa ra  l a  defensa de  l a  e s t a b i l i d a d  i n s t i t u c i o n a l  d e l  ré- 
gimen, En e s a  eventual idad,  podr ía  ser necesa r io  imponer a determi- 

nadas empresas o i n d u s t r i a s  que produzcan determinadas mate r ias  o 

elementos,  i n c l u s o  de  defensa,  Por cons igu ien te ,  puede s e r  necesa r io  

l i m i t a r  l a  l i b e r t a d  de  t r a b a j o ,  Eso f u e  l o  que tuvimos p r e sen t e  a l  

contemplarla ,  
E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMSRO DE LA JUNTA,- En e l  ejemplo que 

ponía e l  Min i s t ro  de  J u s t i c i a  con r e spec to  a l  e s tado  de  c a t á s t r o f e ,  

contemplado en e l  a r t í c u l o  78, también se r e s t r i n g e  l a  l i b e r t a d  de  

t r a b a j o ,  

E l  señor ORTUZAR,- Fue precisamente por e sa  razón,  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,-  Creo que e s t o  se puede d e j a r  

pa r a  l a  Cons t i tuc ián  d e f i n i t i v a ,  t a l  como e s t á  l a  s i t u a c i ó n  ac tua l .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- E s  l a  l e y  l a  que 

a c l a r a  e l  problema, 

E l  señor G U Z F ' , -  Se me ocu r r e  una idea ,  En e l  e s tado  de  defensa  

c o n t r a  l a  subvers ibn,  den t ro  de  l o  que se ha quer ido c r e a r  y que 

v i ene  después,  e s t á n  todas  l a s  g a r a n t i a s ,  Entonces, s i  : , .  dejamos 

s i n  modif icación e l  a r t i c u l o  5 9 ,  para  que se pueda r e s t r i n g i r  l a  

l i b e r t a d  de  t r a b a j o ,  y en cambio eliminamos l a  pos ib i l i dad  de e s t a  

r e s t r i c c i ó n  en e l  es tado  de  defensa c o n t r a  l a  subversión,  e s t ab l e -  

ceriamos una d i f e r e n c i a  e n t r e  ambos es tados ,  Y como e l  es tado de  

defensa c o n t r a  l a  subversión e s  e l  e s t ado  a l  c u a l  presuntamente 

vamos a ir  luego y por más tiempo, quedariamos muy pronto f u e r a  de  

l a  l i m i t a c i ó n  de l a  l i b e r t a d  de  t r aba jo .  Porque con t r a  l a  subversi6r 

s í  que no e s  necesa r io  l i m i t a r  l a  l i b e r t a d  de t r aba jo ,  

Me parece  que s e r i a  una buena reso luc ión ,  O sea, mantener aqu í  

l a  r e s t r i c c i ó n  a l a  l i b e r t a d  de t r a b a j o  y e l im ina r l a  más aba jo ,  con 
J 

l o  c u a l  haríamos una d i s t i n c i d n  ad i c iona l  e n t r e  es tado y es tado ,  qut" 

e s  l o  que estamos buscando, 

E l  señor ORTUZAR,- Creo que es una buena solución,  

En consecuencia,  e l  a r t i c u l o  quedar ía  i g u a l ,  con e l  agregado de  

que podr ía  r e s t r i n g i r  l a  autonomía de  l o s  grupos intermedios de  l a  

comunidad, 

E l  sefíor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Sacamos l a  l i b e r -  

t a d  de  t r a b a j o  d e l  5 0 .  

E l  seflor ORTUZAR,- En e l  a r t i c u l o  5 Q  l a  dejamos, General ,  pa ra  

poder,  d i s t i n t amen te ,  sup r imi r l a  en e l  6Q, 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLflCION,- ¿Cómo d i r i a ?  

E l  sefíor ORTUZAR,- E l  a r t i c u l o  69 d i r f a :  "Por l a  dec la rac ión  de  

es tado  de defensa  con t r a  l a  subvers ión,  e l  Pres iden te  de  l a  
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b l i c a  podrs  e j e r c e r  todas o alguna de  l a s  f a c u l t a d e s  mencionadas en 

e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r ,  s a lvo  l a  de  p r i v a r  a un ch i l eno  de  su  naciona- 

l i d a d ,  l a  de  r e s t r i n g i r  l a  l i b e r t a d  de  t r a b a j o  y disponer  r e q u i s i -  

c iones  de b ienes  o e s t a b l e c e r  l im i t ac iones  a l  derecho de  propiedad, 

E l  señor CORONEL TP.PIA,- Don Jaime ~uzm6n ha  dicho --me parece  

que e s  asi-- que l o  mbs probable es que pasemos a l  e s tado  de  d e f e n S ~  

c o n t r a  l a  subversión,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- No hay nada f i j o ,  
\ 

E l  señor CORONEL TAPIA,- Pero e l  problema de l a  p r ivac ión  de  na- 

c iona l i dad  me merece c i e r t a s  dudas, 

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- "Salvo l a  de  

p r iva r , , , ,  t t 

E l  señor  CORONEL TAPIA,- Por eso ,  ahora no se va a poder p r i v a r  

de  l a  nacional idad,  

E l  señor GUZMAN.- Cuando pasemos a ese es tado,  

E l  señor CORONEL I'kPiA,- Y va a s e g u i r  l a  ofensa  a l  p a í s  en e l  

e x t e r i o r ,  

E l  señor GUZPIAN,- E s  muy c i e r t o  l o  que d i c e  e l  Coronel Tapia,  

Lo que nos pasd e s  l o  s i gu i en t e :  buscando c u á l  de todas  l a s  facuf  

t a d e s  podíamos s aca r  --ésa e s  l a  verdad--, cud l  e r a  l a  menos d t i i ,  
l a  menos necesa r i a  desde e l  punto de  v i s t a  p rdc t i co ,  llegamos a l a  

conciuci6n de  que e r a  é s t a ,  En r e a l i d a d ,  e l  Gobierno, en medio de  

l a  mayor v i o l e n c i a  de  l a  campaña ex te rna ,  c reo  que l a  ha ap l i cado  

t r e s  veces ,  a tres personas;  o s ea ,  muy poco, Entonces e s  l a  que 

más s e  puede ceder ;  l a  que menos importa ceder ,  

Concuerdo en que e l  i d e a l  s e r í a  t e n e r l a ,  pero es p rec i so  e s t a b l e -  

cer d i f e r e n c i a s  y tenemos que t r a t a r  de  s aca r  l a  que menos importe. 

Y nos pa r ec ió  que é s t a  e r a  l a  menos r e l evan t e ,  

E l  señor ORTUZARo- Hay o t r o s  medios para  e v i t a r  que esos  c h i l e -  

nos s igan  v ia jando  con pasapor te  de t a l e s ,  s i n  necesidad de e s t ab l e - '  

c e r l o  aqu l ,  

E l  señor CORONEL ThPLAa- Como pusimos ahora l a  l i b e r t a d  de  t r a -  

b a j o ,  yo s u p r i m i r l a  es to .  

E l  señor CAPITAN DE NAVIO R1LLON.- La cancelación de l a  naciona- 

l i d a d ,  segGn tengo entendido,  se contempla en e l  es tado  de  s i t i o  y 

tambien cuando son afec tados  l o s  a l t o s  i n t e r e s e s  d e l  Estado, de  ma. 

ne r a  que puede opera r  aun s i n  es tado de  s i t i o ,  

E l  señor  GUZMAN,- No; d i c e  que en alguna de l a s  s i t u a c i o n e s  d e l  

a r t i c u l o  72 ndmero 17 ,  y son e l  e s tado  de s i t i o  o e l  es tado  de  asam. 

b l e a ,  / 

E l  señor CAPITAN 10 RILLON,- Pero también cuando a t  

c o n t r a  esos  i n t e r e s e s .  
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E l  señor  GUZrclANo- No, Tiene que haber  e s t a d o  de  asamblea o e s t a d o  

de  s i t i o ,  Son las dos s i t u a c i o n e s  d e l  a r t i c u l o  72 nfimero 17 ,  y ade- 

mds a t e n t a r  desde e l  e x t e r i o r  contra l o s  i n t e r e s e s  e s e n c i a l e s  d e l  

Estado,  D e  manera que e l  hecho de  que saquemos e s t a  f a c u l t a d  d e l  

e s t a d o  de  defensa  c o n t r a  l a  subvers i6n ,  es concordante  con l o  que 

r i g e  en e s t e  momento, 

En consecuencia ,  den t ro  d e  todo,  es ceder  l o  menos n e c e s a r i o  desdc 

e l  punto de  v i s t a  p r d c t i c o ,  Entonces,  e s t a b l e c c r ~ a m o s  una d i f e r e n -  
c i a .  Y es una cosa  que d u e l e  mucho y sirve poco, en r e a l i d a d ,  cuando 

se avance a e s t e  es tado,  
E l  señor  ORTUZAR,- E l  i n c i s o  segundo d e l  a r t í c u l o  6Q d i c e :  llCon 

todo ,  d u r a n t e  l a  v i g e n c i a  d e l  e s t a d o  de  excepción a que se refiere 

este a r t i c u l o ,  l a  persona que s e  v i e r e  a f e c t a d a  por una medida d e  

a r r e s t o  o t r a s i a c i 6 n  a un l u g a r  d e l  p a i s  por un término s u p e r i o r  a 

seis meses, con t inuo  o d i scon t inuo ,  t e n d r á  derecho a o p t a r  por e l  

abandono d e l  t e r r i t o r i o  n a c i o n a l ,  s a l v o  que,  por razones  de  espe- 

c i a l  gravedad, a s í  P r e s i d e n t e  de  l a  pf ibl ica,  

con acuerdo de  l a  /$yn$? cha  o p c i  

por p a r t e  de  a q u é l l a  r e s u l t e  p e l i g r o s o  p a r a  l a  segur idad  nacional.  
l l E l  derecho de  opción a que s e  r e f i e r e  e l  i n c i s o  p receden te ,  

s e r á  s i n  p e r j u i c i o  de  l a s  f a c u l t a d e s  j u r i s d i c c i o n a l e s  de  l o s  t r i b u -  

n a l e s  d e  j u s t i c i a ,  que pudieren  o b s t a r  a su  e j e r c i c i o . "  

Con r e s p e c t o  a e s t a  d i s p o s i c i d n  --esto, en r e a l i d a d ,  no l o  habfa- 

mos informado--, observ&ndola con e l  M i n i s t r o  y con e l  Comandante 

Duvauchelle,  y o i d a s  a lgunas  op in iones ,  estimamos que l a  r e f e r e n c i a  

a l  Consejo de Estado no e s  conveniente ,  sobre  todo que,  s i  no se l e  

va  a o f r  p a r a  d e c r e t a r  ninguno de  l o s  e s t a d o s  de excepción, no se  

j u s t i f i c a  rea lmente ,  

-- Se produce un in tercambio  de  opin iones ,  

EI señor  ORTUZAR,- Entonces,  s e  s u p r i m i r í a  l a  r e f e r e n c i a  a l  Con- 

s e j o  de ~ s t a d o .  

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIi35BRO DE LA JUNTA,- ¿A qué s e  r e f i e r e  

l a  d i s c o n t i n u i d a d  en l a  t r a s l a c i ó n  a un l u g a r  d e l  p a í s ?  
E l  senor  MINISTRO DE un término s u p e r i o r  a s e i s  

meses, 

E l  señor  GUZPL4N.- A a que a una persona con 

c i n c o  meses 2 9  d f a s  l a  de jen  l ib re  por dos d i a s  y l a  tomen de  nuevo, 

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJo- Pero hay 

una a p a r e n t e  con t rad icc i6n ,  S i  no n e  equivoco, e l  a r t i c u l o  8Q d i c e  

que todas  e s t a s  medidas no pueden t e n e r  más duracibn que seis meses, 

E l  sefior ORTUZAR,- N o  pueden t e n e r  mds durac ión ,  pero  por e O 
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de l a s  pr6rrogas  puede o c u r r i r  que una persona,  en e l  hecho, e s t 6  

con su  l i b e r t a d  r e s t r i n g i d a  duran te  mds de  s e i s  meses, 
Tal  vez podr ía  d e c i r s e  llpor un término que sobrepasare  l o s  seis 

mesesH, para  no da r  lugar  a e s a  i n t e r p r e t a c i ó n ,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- 11~endr6n duración 

duran te  l a  v igenc ia  de dichos e s t adosv ,  

E l  señor GENERAL LEIGH, PlIi2PIBRO DE LA JUNTA,- Eso podr ia  ser, 

E l  señor GUZfYiAN,- Sobre todo cuando l a  mayoría de seis meses 

puede da r se  o porque se prorroga o porque s e  pase d e l  e s tado  de  

asamblea a l  e s tado  de s i t i o , y d e l  e s t ado  de  s i t i o  a l  e s t ado  de sub- 
ve r s i6n  l a t e n t e ;  pero hay un s u j e t o  que ya l l e v a  más de  seis meses 

sometido a p r ivac ión  de  l i b e r t a d ,  Esa persona t i e n e  derecho a aban- 

donar e l p a f s ,  s a lvo  que s e  p iense ,  con acuerdo de  l a  Jun t a ,  que 

es un caso  muy grave para l a  segur idad nac iona l  y no debe hace r lo ,  

E 1  señor 0KTUZAR.- La f r a s e  llpor un término que sobrepasare  l o s  

s e i s  meses" da más claramente l a  idea ,  E s  como consecuencia,  

E l  señor JEFE DE LA SUBJYFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ, -  Claro ,  

porque aquí hab la  de  una medida supe r io r  a seis meses, y no puede 

habe r l a ,  
E l  señor 0RTUZAR.- En  e l  hecho, va  a sobrepasar  l o s  seis meses, 

de  manera que se puede acep t a r  l a  fórmula propuesta.  

E l  señor PRESIDENTE DE Lk JUNTA DE GOBIERNO,- Conforme, 

E l  señor 0RTUZAR.- l lArtfculo 7.- Por l a  dec la rac ión  de  e s t ado  de  

c a t á s t r o f e ,  e l  Pres iden te  de  l a  ~ e p á b l i c a  podrd r e s t r i n g i r  l a  cir- 
cu lac ión  de  personas y e l  t r a n s p o r t e  d e  mercaderlas y l a s  l i b e r t a -  

des  de  t r a b a j o ,  de  opinión y de  informar,  

" ~ o d r d ,  asimismo, disponer  r e q u i s i c i o n e s  de  b ienes  y e s t a b l e c e r  

l im i t ac iones  a l  derecho de  propiedad," 
E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Yo no ent iendo 

por qué se pueden e s t a b l e c e r  l im i t ac iones  a l  derecho de  propiedad e n  
e s t e  caso. 

Lo que ha  suces ido en todos l o s  terremotos y f r e n t e  a o t r a s  ca- 

t á s t r o f e s  es que l a  au to r idad  puede u s a r  determinados lugares  pa r a  

a lbe rga r  a l a  gente,  
E l  señor JEFE DE LA SUBJZFATURA L E G I S L A T I V A  DEL C0AJ.- Exactament 

Pero hay una cosa,  Denantes m e  i b a  a r e f e r i r  a e s t e  punto y no 

a lcancé  a terminar  de  expresar  m i  opin ión,  

Creo que en e l  e s tado  de  c a t h t r o f e ,  en caso de  calamidad pbbl i -  

c a ,  e s  donde mds s e  da e l  ejemplo. Se  d i c e  que para d isponer  e s t e  

es tado  se r e q u i e r e  e l  acuerdo de  l a  Junta,  S in  ernbargo, m e  pa rece  

que s i  hay un terremoto en Vald iv ia ,  por ejemplo, t a l  como ocu r r e  

hoy d f a  de  acuerdo con l a  Ley de Seguridad d e l  Estado, para tar 
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e l  e s t ado  de  c a t á s t r o f e  b o s t a r f a  que l o  d i s p u s i e r a  e l  P re s iden t e  de  

l a  ~ e p b b l i c a ,  ya que podrfa acon tece r  que f u e r a  materialmente impo- 

s i b l e  ob tener  e l  acuerdo de  l a  J u n t a ,  y s i  no se refine l a  Junta, no 

se podrfa  d e c l a r a r  ese es tado ,  

E l  señor  OKTUZAH,- Nosotros hicimos l a  observacidn,  

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJKFATURA LEGISLATIVA DEL COA3,- E x i s t e  

ese sistema en l a  ac tua l i dad ,  E l  P r e s iden t e  de  l a  ~ e p f i b l i c a  puede 

d e c r e t a r  e l  es tado  de emergencia por e s t a  causa, 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Por l o  menos a n t i -  

guamente era as$. 

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- En l a  gue- 

r r a  tambi6n. E 1  e f e c t o  de  l a  guer ra  r e q u i e r e  de  inmediato e l  dec r e to  

cor respond ien te ,  

E l  señor  GUZMAN,- Tiene una d i f e r e n c i a ,  

E l  sefior ORTUZIIRo- ~ u e r f a  e x p l i c a r  exactamente l o  que o c u r r i ó  

en l a  ~ o m i s i ó n ,  

E l  señor  GUZMEtN.- Deseo hacer  p r e s e n t e  que a d i f e r e n c i a  de  a n t e s ,  

cuando se r e q u e r i a  acuerdo d e l  Senado, que se podía no obtener;: y 

crearse un i nco rd io ,  en este ca so  hay un s is tema de  subrogación,  

de  manera que siempre hay a lgu i en  que subroga muy rápidamente. 

E l  sefior J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DYL COAJ,- perdón, 

Nunca se r e q u i r i ó  l a  in te rvenc ión  d e l  Congreso 'para l a  d i c t a c i ó n  

d e l  e s t ado  de  asamblea, 

E l  señor  GUZMANo- No; pa ra  e l  c a so  de  guerra ,  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- ~ f ,  nunca. 

E l  señor  GUZMAN,- Se r e q u e r i a  l e y  p r ev i a ,  

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- No pa r a  

d e c r e t a r  e l  e s t ado  de asamblea, 

E l  señor  GUZP1AN.- ?ara e l  e s t ado  de  asamblea no, 

E l  sefior 0RTUZAR.- ~ q u i  s i ,  

E l  señor  GUzli.íAN,- Pero con l a  sa lvedad de  que, reunido e l  Con- 

g reso ,  podia  d e j a r l o  s i n  e f e c t o ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCiA,- No es a s i ,  Hay una 
confusi6n,  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJZFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- Estamos 

habAando d e l  e s t ado  de asamblea y de  l a  calamidad pdb l i ca ,  

~1 señor  GUWAN,- Nada mbs, 

E l  señor  JEFE DE LA SUEJtFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.- Nunca se 

r e q u i r i ó ,  

E l  señor  CRTUZP.R,- Deseo c o n t e s t a r  a l  Coronel Lyon, 

En la ~ o m i s i d n  Redactora d e l  código de  Seguridad Nacional,  hici- 

mos las m i s m a s  observaciones,  N o s  p a r ec ió  que f r e n t e  a una ca 
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daci públ ica  e l  Pres iden te  de  l a  ~ e p 6 b l l c a  debla  tener l a  f a c u l t a d  

de  disponer  de  inmediato e l  es tado  de c a t d s t r o f e ,  y l o s  J e f e s  d e l  

Estado Mayor de l a  Defensa Nacional nos expresaron que no hab l a  

ningún inconveniente  para r e u n i r  l a  Jun t a  y que s i  alguno de  l o s  

)qiembros de l a  Junta no e s t aba  p r e sen t e  siempre habfn  un subrogante,  

Por e so ,  mantuvimos l a  d i spos ic ión  en e s t a  forma, 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  fa a dla van res- 

t r i ng i endo  más sus  a t r i buc iones  a l  P r e s iden t e  de  la ~ e p f i b l i c a ,  

E l  señor GUZYAN,- Yo c r eo  que en este caso  no, P res iden te ,  

Hasta ahora siempre l a  i dea  e r a  que en l o s  regirnenes de  oxcep- 

c i6n  se d ic taban  l eyes  f a c u l t a t i v a s ,  Ahora, se l e  entregan todas  

l a s  f a c u l t a d e s  al Pres iden te ,  O sea, decre tado e l  es tado ,  es e l  

P r e s iden t e  e l  que t i e n e  todas  l a s  f a c u l t a d e s ,  

Entonces,  por una p a r t e ,  m e  parece  l óg i co  y razonable  que para  

d e c r e t a r  e l  e s t ado  --y ya que una vez decre tado va t e n e r  todas  la: 

facul tades- -  r e q u i e r a  e l  acuerdo de  1 Jun ta ,  A m .e@ 
Por o t r a  p a r t e ,  pienso que, dado moles tener que ejer- 

c e r  todas  e s t a s  f acu l t ades ,  c o n s t i t u y e  para  e l  Pres iden te  de  l a  

~ e p á b l i c a  un a v a l ,  un r e spa ldo  a n t e  l a  opini6n pbb l ica  nac iona l  e 
i n t e r n a c i o n a l  e l  hecho de  t e n e r  también e l  apoyo de l a  Jun ta ,  Y 

sobre  todo cuando es l a  Jun t a  l a  que esta sacando un Acta Consti-  

t u c i o n a l ,  no e l  Senado o l a  ~ S m a r a ,  Ele parece  que es una defensa ,  

un apoyo.  dem más, i n s i s t o  en que todas  l a s  f a c u l t a d e s  l a s  va a 

ejercer después e l  Pres iden te ,  E s  un poco f u e r t e  que e l  P r e s iden t e  

d e c r e t e  e l  e s t ado  y luego e j e r z a  todas  l a s  facu l t ades .  E s  como una 

defensa  d e c i r  "Se dec re tó  con acuerdo de  l a  Jun ta t t ,  

 AS^ se conc ib ió  esto.  

E s  c i e r t o  en e l  es tado de  asamblea y en e l  es tado  de c a t a s t r o f e  

s e r i a  perfectamente razonable  da r  l a  f a c u l t a d  s ó l o  a l  P r e s iden t e  

de l a  ~ e p b b l i c a ;  no a s i  en e l  es tado  de  s i t i o  y en e l  es tado  de  

defensa  c o n t r a  l a  subversión,  que c r e o  que por de f in i c ión  siempre 

deberán r e q u e r i r  e l  acuerdo de  l a  Jun t a ,  porque equivale,, a l  Con- 

g reso  en e l  ca so  de es tado de  s i t i o ,  E s  una opción que se puede 

cons ide ra r ,  

Por fi l t imo, no l e  veo mayor t r ascendenc ia ,  porque son dos estacio: 

t a n  extremos que nunca va a haber  ninguna d i sc repanc ia  n i  d i f i c u l -  

t a d  en esos  casos ,  

La s e ñ o r i t a  ASES0,W LEGAL DE LA PRESIDENCIA,-  Podrfa haber d i -  

f i c u l t a d e s  en l a s  comunicaciones en e l  caso  de  c a t á s t r o f e .  

E l  señor  GUZNAN,- Podrfa e s t a b l e c e r s e  l a  salvedad, Yo, personal -  

mente, no tengo nada en con t r a ,  Lo que q u e r i a  s eña l a r  e s  cómo l l e -  

gamos a esta fórmula,  cómo l a  velamos noso t ros  desde el pun 

v i s t a  de  l a  ope ra to r i a .  
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION,- Creo que Fernando Lyon t ie-  

ne  toda l a  razbn.  E l  P res iden te  puede e s t a r  en Punta Arenas en e l  

momento de o c u r r i r  un terremoto, ¿ ~ u i & n  subroga a l  P res iden te?  Na-  

d i e ,  porque e l  Pres iden te  e s t d  en C h i l e  y en pleno e j e r c i c i o  de  

su  poder, 

Estimo que en l o s  estados de  asamblea y de c a t á s t r o f e  e s  per- 

fectamente l óg i co  y l í c i t o  que l a  f a c u l t a d  l a  tenga e l  P re s iden t e  

de  l a  Repfiblica, M e  parece c l a r í s imo ,  

E l  señor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo d i r i a  que en e l  

ca so  de  calamidad pdb l ica  es ev iden te ;  no a s í  en e l  e s tado  de asam- 
blea .  E s t e  es d i s t i n t o  y de  una enorme t rascendencia  nac iona l ,  

 dem más, se va a d e c r e t a r  a n t e s  de que haya un es tado de guer ra ,  

porque hay un es tado  de  t ens ión ,  de  inminencia,  en f i n ,  

En e l  evento de  una calamidad pfibl ica,  se puede c r e a r  una d i f i -  

c u l t a d  gravisima desde e l  punto de  v i s t a  f í s i c o .  

Por eso ,  en e l  i n c i s o  segundo del a r t i c u l o  3 8  podrlamos agregar  

"excepto en s i t u a c i ó n  de calamidad pbb l i can ,  

E l  señor 0RTUZAR.- ~ d e m b s ,  en e l  hecho, c r eo  que f r e n t e  a una 

s i t u a c i ó n  de  guer ra ,  jamds e l  P r e s iden t e  de  l a  Repfiblica va a de- 

c l a r a r  61 s o l o  e l  es tado  de asamblea, 

E l  señor GENZRRL LEIGH, MIEMBRO DE L A  JUNTA,- No; va  a e s t a r  se- 

sionando permanentemente, 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Va a hace r  l a  

dec la rac ión  de  guer ra  de  acuerdo con l a  Jun t a  y con todos (no se 

ent ienden l a s  dos o t r e s  pa labras  s i g u i e n t e s ) ,  

E l  señor  0RTUZAR.- Evidente. No puede d a r s e  nunca e l  caso ,  por- 

que u s t ed  va a t e n e r  que c o n t a r ,  na tura lmente ,  con e l  conocimiento 

de l o s  Comandantes en Jefe en quienes va a r e c a e r  l a  responsabi l idaC 

de  e n f r e n t a r  l a  guerra ,  

Por eso ,  en e l  e s tado  de  asamblea m e  pa r ec i a  razonable  que tuv ie -  

r a  e l  acuerdo de  l a  Jun t a ,  a d i f e r e n c i a  de  l o  que ocu r r e  con e l  

e s t ado  de  catás 'uiofe,  

Habría que modif icar  e l  a r t í c u l o  3 9 ,  

E l  señor GENERAL LEIGH,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- ~ e s p u é s  de  una coma 

se agregar fa  Itsalvo., , , t I 
La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- IISalvo l a  dec la ra -  

c ión  de e s t ado  de c a t á s t r o f e n .  

E l  señor  CORONEL TAPW.- "Salvo e l  de  

E 1  señor GUZP'lANo- "Para e l  que no se r e q u e r i r 5  dicho acuerdoI1, 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Bien, Veamos e l  

a r t l c u l o  80, 

E l  señor ORTUZAR,- f t ~ r t i c u l o  8.- Las medidas que s e  adopten 

duran te  l o s  es tados  de excepción r e f e r i d o s  en e l  a r t i c u l o  3 '22' 
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podrán t e n e r  m & s  duraci6n que l a  que corresponde a l a  v i g e n c i a  de  

d ichos  e s t a d o s  , 
"Los a r r e s t o s  que se d i s p u s i e r e n  en v i r t u d  de los a r t í cu lo s  4 ,  

5 y 6 de  esta A c t a  C o n s t i t u c i o n a l ,  s610 podrán p r a c t i c a r s e  en l a  

r e s i d e n c i a  d e l  a fec tado  o en l u g a r e s  que no sean cárceles n i  o t ros  

que e s t é n  des t inados  a  l a  de tenci6n  o p r i s i ó n  de  r e o s  comunes, 

"La medida d e  t r a s l a d o  de  una persona a un l u g a r  determinado d e l  

p a i s ,  que se d i s p u s i e r e  en v i r t u d  de  los  a r t i c u l o s  4 ,  5 y  6 de  esta 

A c t a  C o n s t i t u c i o n a l ,  deber5 cumpl i rse  en l o c a l i d a d e s   urbana^,^ 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Un s o l o  agregado 

a 1  i n c i s o  pr imero,  que d i c e  queIt las  medidas no podrdn d u r a r  más 
a l l á  de  l o  que r i j a n  l o s  es tados t1 ,  Habría  que agregar  "sa lvo  l o  

d i s p u e s t o  en e1 número 4 d e l  a r t i c u l o  6 de  l a  c o n s t i t u c i 6 n   olít ti- 
caw,  que es l a  p r ivac ión  de  l a  nac iona l idad ,  cuya r e h a b i l i t a c i ó n  

solamente puede d i sponerse  por  l e y ,  N o  se podr ía  p r i v a r  de  l a  na- 

c i o n a l i d a d  a un ind iv iduo  por seis meses, 

E l  señor  ALMIRANTE M L R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- Tiene toda  l a  

razón ,  

E l  señor  0RTUZAK.- Claro  que e l  s e n t i d o  era o t r o :  una vez adop- 

tada l a  medida, evidentemente que no va a quedar s i n  e f e c t o  por  

e l  hecho de  cumpl i rse  e l  p lazo  de  seis meses. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- Pero se pueden 

b a s a r  en e s t o .  

E l  señor  ORTUZAR,- Y a  f u e  tomada. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Por supues to ,  

E l  señor  GUZMAN,- ¿cómo quedar ia?  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA FRYSIDENCIA,- "Salvo l o  d ispues-  

t o  en e l  número 4 d e l  a r t i c u l o  6 de  l a  Cons t i tuc ión  I?ol$t icat t ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- A r t i c u l o  9. 

E l  sefior 0RTUZAR.- l lArt$culo 9,- Las r e q u i s i c i o n e s  que sea ne- 
c e s a r i o  p r a c t i c a r  de  acuerdo con l o s  a r t í c u l o s  4,  5 y 7,  dardn 

l u g a r  a indemnizaci6n en conformidad a l a  l e y ,  

" Igua l  norma se a p l i c a r á  a  l a s  l i m i t a c i o n e s  y r e s t r i c c i o n e s  que 

se impongan a l  derecho de  propiedad cuando importen p r ivac ión  d e l  

dominio o de  alguno de s u s  a t r i b u t o s  o f a c u l t a d e s  e s e n c i a l e s , "  

E 1  señor  J E F E  DE LA STJBJEFATURA LEGISLATIV.4 DEL COliJ ,-  Se s a l t a -  

ron l a  r e f e r e n c i a  a l  a r t í c u l o  6 Q 7  que también contempla l a  requ i -  

s i c i b n ,  

E 1  señor  ORTUZAR,- E s  que e l  a r t i c u l o  79  no comprende l a  f a c u l -  

t a d  de  a r r e s t o ,  

E l  señor  GUZIUN.- No; e l  69  no contempla r e q u i s i c i o n e s ,  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- No, 

E l  señor  SECRETARIO DY LEGISLACION,- ~ s t 6  s a l v a  
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E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- E l  p r i m e r i  i n c i s o  

d e l  a r t l c u l o  GQ d i c e  "requisicibr :  de  bienes't. 

E l  señor  ALDIIRANTE KERIP60,  I\.IIEMBRO DE LA JUNTA,- t tSalvo,,. ,  t~ 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- No se puede d isponer ,  

E l  senor  GUZMAN,- No t i e n e  e s a  f a c u l t a d ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBLLHN0,- t tSalvo l a  d e  p r i -  

v a r  a un c h i l e n o  de  su  n a ~ i o n a l i d a d ~ ~ ,  

E l  señor  MINISTRO DE J U S T I C I A , -  O s e a ,  no hay, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  No e s t á  b ien  c l a r o ,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA,- E s t á  expresamente exceptuada, N o  

hay l a  f a c u l t a d  de  d isponer  r e q u i s i c i o n e s ,  

E l  señor  CORONEL TAPIA,- E l  concepto d e  " a t r i b u t o s  o f a c u l t a d e s  

e senc ia les I t  d e l  dominio ¿se  r e f i e r e  a las l i m i t a c i o n e s  a l  dominio? 

E l  señor  ORTUZAR,- Guarda e s t r i c t a  r e l a c i ó n  con l a  d i s p o s i c i ó n  

que aprobamos, de  l a  g a r a n t l a  r e l a t i v a  a l  derecho de  propiedad,  que 

e s t a b l e c e  que hay l u g a r  a indemnización cuando l a  l i m i t a c i ó n  impor- 

t e  p r ivac ión  d e l  dominio o de  a.lguno de  s u s  a t r i b u t o s  e s e n c i a l e s ,  

E l  señor  PRESIDEIYTE DE LF; JUTJTA DE: GOBIERIJ0,- ~ r t i c u l o  10,  

E l  señor  0RTUZAR.- l t ~ r t $ c u l o  10,- E l  Presente de  l a  ~ e p ú b l i c a ,  

con acuerdo d e  l a  J u n t a  de  Gobierno, podrg haccr  e x t e n s i v a  l a  sus-  

pensi6n o r e s t r i c c i b n  de  l a s  g a r a n t f a s  c o n s t i t u c i o n a l e s  r e f e r i d a s  

en l o s  a r t í c u l o s  a n t e r i o r e s ,  a reg iones  o zonas no comprendidas 

en l o s  r e s p e c t i v o s  e s t ados  de  asamblea,  s i t i o ,  defensa c o n t r a  l a  

subvers i6n  o ~ a t á s t r o f e , ~  
L a  s e ñ o r i t a  ASESOKA LEGAL DE LA PRESIDENCIA,- Con acuerdo d e  l a  

J u n t a  llcuando correspondatr.  

E l  sefior ALIriIIIANTE N C R I N O  , MILI.lBIICi DE LA JUNTA .- cs. 

E l  señor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A  ,- s i ,  cuando corresponda,  

L 1  señor  JSFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.- M e  ex- 

p l i c o  c u 5 l  es e l  s e n t i d o  de  e s t o ,  e i n c l u s o  se d i o  e l  ejemplo de- 

n a n t e s ,  Que s i  hay un es t ado  de  calamidad en una p a r t e ,  f u e r a  nece- 

s a r i o  adop ta r  l a  medida en o t r a  zona, 
S i n  embargo, t a l  como está r edac tado  e l  p recep to ,  da l a  impre- 

s i ó n  de  que  e s t ~ s  mismos e f e c t o s  se pueden hace r  ex tens ivos  a o t r a  

r e g i ó n ,  y e s t o  e s  l o  mismo que d i c t a r  e l  mismo es tado  pa ra  o t r a  re- 

g ión ,  

~ u i z á s  h a b r í a  que a f i n a r  l a  r edacc ibn  pa ra  que quede expresa- 

mente e s t a b l e c i d a  e s a  i d e a ,  

E 1  señor  ORTUZAR,- En e l  c a s o  de  calamidad p e b l i c a  u s t e d  va a 

d e c l a r a r  en e s t a d o  de  c a t á s t r o f e  l a  zona a f e c t a d a ,  pero puede s e r  
n e c e s a r i o  d e c l a r a r  que en o t r a s  zonas no a f e c t a d a s  se r e s t r i n j a n  

determinadas g a r a n t í a s  y l i b e r t a d e s  p a r a  ir en a u x i l i o  de l a  zona 

damnif icada,  

E l  señor  ALFJIIXANTE PIERINO , MIEE.Ii3RO DE L.4 JUIY~R.- S i n  d e c l a d d e l  
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es tado  , 
E l  sefior ORTUZAR,- ~ o d r i a  tambien o c u r r i r , , , ,  

E l  señor  J E F E  DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA DEL C0AJ.- Pero se 

d i c t a  e l  e s t a d o  en o t r a  zona o r e g i 6 n  y se hace  uso de  una de  l a s  

t a n t a s  f a c u l t a d e s .  

E l  señor  CORONEL TAPIA,-  E l  a r t i c u l o  e s t á  de  mbs, 

E l  señor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  Puede s e r  n e c e s a r i o  d e c l a r a r  e l  

e s t ado .  

E l  s eñor  CORONEL TAPIA.- E s t á  de  más, 

E l  señor  GENZRAL L E I G H ,  MIEIL~BRO DE LA JüNTA.- Porque l o  puede 

d i c t a r  en c u a l q u i e r  p a r t e  también, 

E l  senor  ORTUZAR,- ~ e s u l t a r i a  e x t r a ñ o ,  Coronel,  s i  en r e a l i d a d  

s e  ha  producido una calamidad en V a l d i v i a ,  como e l  caso  d e l  Riñi-  

hue ,  que s e  d e c l a r e  en e s t a d o  de  c a t á s t r o f e  l a  p rov inc ia  de Antofa- 

g a s t a ,  

No se han dec la rado  en e s t a d o  de c a t á s t r o f e ,  pero se pueden, si, 
imponer c i e r t a s  r e s t r i c c i o n e s  a l a s  g a r a n t c a s , '  en o t r a s  zonas no 

a f e c t a d a s ,  
La s e ñ o r i t a  ASESCRA LEGAL DE IA PRES1DEiJCiA.- Pero de  acuerdo 

con e l  e s t a d o  de  c a t á s t r o f e ,  

E l  señor  JEFE DE L A  SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Pero entonces ha- 

b r í a  que r e f l e j a r  e s t a  i d e a ,  pa ra  que no aparezca  un a r t i c u l o  t o t a l -  

mente n e c e s a r i o ,  

E l  señor  ORTUZAR,- E s  que también puede o c u r r i r  l o  mismo en e l  

c a s o  d e l  e s t a d o  de  s i t i o .  O sea, se puede d e c l a r a  en es t ado  de  
s i t i o  un punto determinado de  l a  ~ e p b b l i c a ,  pero  puede s e r  menester 

r e s t r i n g i r  determinadas l i b e r t a d e s  en o t r a  zona, s i n  neces idad  de 

d e c l a r a r l a  en e s t a d o  de  s i t i o ,  

E l  señor  JEFE DE LA SUEJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,- Pero como 

l a  f a c u l t a d  d e l  P r e s i d e n t e  e s  p a r a  poder r e s t r i n g i r  una o más de  

e s t a s  g a r a n t f a s ,  en e l  o t r o  punto d i c t a  el. e s t ado  de  s i t i o  pa ra  

e s e  s o l o  e f e c t o .  

E l  señor  ORTUZAR,- E s  pa ra  que no t enga  que dictar t a n t o s  esta- 

dos d e  s i t i o ,  

E l  señor  GUZMAN,- Yo c r e o  que,  en r e a l i d a d ,  e s t o  no q u i t a  n i  pont 

r e y ,  D a  l o  mismo que quede como está o que no quede, Creo que e s  

i n n e c e s a r i o  desde e l  punto de  v i s t a  d e ' q u e  s i  se produce un t e r r e -  

o t o  como e l  de  1960, pongo por caso ,  yo c r e o  que se puede d e c l a r a r  

per fec tamente  todo e l  t e r r i t o r i o  n a c i o n a l  en e s t a d o  d e  c a t d s t r o f e ,  

porque es una calamidad sobre  un s e c t o r  t a n  grande de  l a  nac ión ,  .7 
/ que en verdad a f e c t a  a C h i l e  e n t e r o  y e s  una c a t á s t r o f e  nac iona l .  L. ; 

Yo l o  d igo  en e l  s e n t i d o  ue que no porque l a  c a t s s t r o f e  pas 

-- /- 
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p r o v i n c i a ,  va a  t e n e r  que d e c l a r a r s e  nada mds que zona de  c a t d s t r o f e  

e s a  p rov inc ia ,  S i  e l  impacto que produce a h i  es muy grande,  s e  pue- 

de  d e c l a r a r  en e s e  es t ado  todo l o  que s e  qu ie ra .  E s  un p r e c i o s i s -  

mo que,  como h e  d icho,  no q u i t a  n i  pone r e y ,  y  que no incomoda n i  

e s  n e c e s a r i o ,  
E 1  señor  0RTUZAR.- Pero puede o c u r r i r  que l a  calamidad pfiblica no 

tenga  e s a s  proyecciones y simplemente a f e c t e  a  una l o c a l i d a d  muy 

determinada,  que no permi ta ,  por  l o  t a n t o ,  declarar todo e l  terri- 

t o r i o  en e s t a d o  de  c a t á s t r o f e  y que,  s i n  embargo, e x i j a  ir  en auxi-  

l i o  de  e s a  zona. Por e so ,  e s  conveniente  mantener l a  d i s p o s i c i ó n .  
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Conforme, 

Veamos e l  a r t i c u l o  11, 

E l  sefior 0RTUZAR.- 'lLa l e y  que complemente l a  p r e s e n t e  A c t a  Cons 

t i t u c i o n a l  podrá contemplar d i f e r e n t e s  grados en l o s  e s t a d o s  de  si- 

t i o ,  de  de fensa  c o n t r a  l a  subvers ión  y de  c a t á s t r o f e ,  y de terminará  

las  g a r a n t í a s  seña ladas  en l o s  a r t í c u l o s  5,6 y 7 que podrán suspen- 

d e r s e  o r e s t r i n g i r s e  en cada uno de  aqué l los , "  

E l  señor  JEFE DE LA SUEJEFATURA LEGISLATIVA DEL COAJ,-  ~ a b r f a  

que poner l?deterrninarl l ,  en vez de  l rde terminará l l ,  porque e l  verbo  

an teceden te  s e r i a  l lpodrált ,  D e  e s t e  modo h a b r í a  concordancia:  'lpodr6 

contemplarw y t lde terminarn ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Son dos cosas  d i s t i n t a s ,  Una co- 

sa e s  que l a  l e y  contemple grados d i f e r e n t e s .  Pero una vez que l o s  

contemple t i e n e  que de terminar  pa ra  cada  uno de esos  grados c u á l e s  

son l a s  g a r a n t i a s  que se van a  r e s t r i n g i r ,  Son dos cosas  d i s t i n t a s ,  

E l  señor  0RTUZAR.- ~ s t á  b i e n  e l  a r t í c u l o .  

l ? ~ r t í c u l o  1 2  ,- E l  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ iepf ib l i ca  podrd e j e r c e r  l a s  

f a c u l t a d e s  que l e  c o n f i e r e  e s t a  Acta Const i tuc ional , . . .  11 

Ahí convendr ta  d e c i r  que l e  c o n f i e r e n  l o s  a r t l c u l o s  4 ,  5 ,  6 y 7 

de  e s t a  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l ,  p a r a  que no s e  c r e a ,  como a l g u i e n  pen- 

s6 a l  leer e s t e  documento, que i n c l u s o  podr fa  por s í  s o l o  d e c r e t a r  

todos  l o s  e s t a d o s  de  ernergcncia, porque son f a c u l t a d e s .  Lo que s e  

q u i e r e  es que e s t a s  f a c u l t a d e s  seña ladas  en l o s  a r t í c u l o s  4 ,  5 ,  6 y 

7 pueda c j c r c e r l a s  e l  P r e s i d e n t e  de l a  2epdb l i ca ,  ya s e a  por  s í  o 

por medio de  l a s  au to r idades  que s e ñ a l e  l a  l e y  a que se r e f i e r e  e l  

a r t i c u l o  a n t e r i o r ,  
~ u e d a r í a  a s f  e s t e  a r t i c u l o  12: l l E 1  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p d b l i c a  

podrá e j e r c e r  l a s  f a c u l t a d e s  que l e  c o n f i e r e n  l o s  a r t í c u l o s  4 ,  5 ,  

6 y 7 de  e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  ya s e a  por s í  o por medio de  l a s  

a u t o r i d a d e s  que s e ñ a l e  l a  l e y  a que s e  r e f i e r e  e l  a r t i c u l o  a n t e r i o r ,  

l l ~ r t í c u l o  13,- Durnnte l o s  regirnenes d e  emergencia y t r a t á n d o s e  

de  3eX&%os c o n t r a  l a  segur idad  d e l  Estqdo,  e l  p lazo  a que se r e f i e -  

r e  e l  i n c i s o  segundo de la l e t r a  b )  d e l  número G d e l  a r  
d e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  IJQ 3 ,  s e r á  de  h a s t a  d i e z  días ."  
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Pensamos poner le  ocho, 

E1 señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBILRW0.- Diez d f a s  csts bier  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,-  ¿A qué plazo se 

r e f i e r e ?  

E 1  cenor SECRETARIO DE LEGISLACION,- Hay dos plazos.  

E l  seilor GUZFlkN,- E s  para  poner a l  de tenido a d i spos ic i6n  d e l  

juez,  
E l  sefíor GENERAL LEIGI-1, T*IIEI.IBRO DE LA JUNTA,- ¿ N o  hay 48 ho ra s ,  

por un lado?  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA,- Hay c inco  d f a s  en e l  dec re to  l e y  

1,009. Se amplió e s e  p lazo a c inco  d f a s ,  

E l  señor PRGSIDEMTE DE LA JUNTA DE GCBIEKN0.- Pero hay veces en 

que e l  S e r v i c i o  de  I n t e l i g e n c i a  no l o g r a  c l a r i f i c a r ,  Pongámosle 

d i e z  d f a s  para  que tenga tiempo s u f i c i e n t e  para poder moverse, 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA.- Yo tengo objec iones ,  porque s i  

tiene esa  d i f i c u l t a d ,  l e  ap l i c an  l i s a  y l lanamente l a  norma d e l  

e s tado  de  s i t i o ,  Porque den t ro  de  l o s  c inco  d f a s ,  e l  Min i s t e r i o  d e l  

I n t e r i o r  d i c t a  e l  decreto.  ~ h j  t i e n e  e l  r e s t o  d e l  tiempo que ncce- 

s i t e ,  s i n  l im i t ac iones ,  N o  t i e n e  por qué limitarse u s t e d  a un p lazo  

t a n  breve,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Pero a l  hacer  e l  

d e c r e t o ,  don Miguel, de  inmediato aparece  a l a  luz  y se p i e rde  e l  

s ec r e to .  

Usted da e l  dec re to  y l o  f i rma ,  y ya l a  gente  i n f i l t r a d a  que hay 

en todos lados  da l a  comunicación y todo se echa a perder ,  

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA,- Una vez que det ienen a l  s u j e t o ,  

¿no pasa l o  mismo? Generalmente, sucede l o  mismo den t ro  de l a s  48 

horas  s i g u i e n t e s ,  Y e so  l o  he v i s t o  yo prácticamente.  

Detenido e l  s u j e t o ,  a n t e s  de l a s  48 horas  empiezan a llamar i n -  

c l u s o  desde e l  ex t r an j e ro ,  Al Min i s t e r i o  llaman por te l6fon0,  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E s o  prueba l o  in -  

f i l t r a d o s  que estamos, 

E l  señor M I N I C T R C  DE JUSTICIA.- A l o s  c inco  d i a s  d i c t a  e l  decre-  

t o  , 
E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Parece que l o s  in -  

f i l t r a d o s  e s t á n  en e l  Min i s t e r i o  de  Just icia entonces,  

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- No, señor ,  porque e l  Min i s t e r i o  

de J u s t i c i a  no sabe. Yo empiezo a preguntar ,  

E l  señor GENERAL LEIGH, NIUMRRG DE LA JUIIJTA,- ¿cómo llaman a l 1 5  

d i r  cctamente? 

E l  señor MINISTRO DE JUSTICIA,- M e  llaman desde Venecia, desde 

Roma, desde Francia ,  

E l  señor GENERAL LEIGH, NIENBRO DE LA JUNTA.- Dejemos l o s  & i ~ k  
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d í a s ,  

E l  señor  PKESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- ~ e j é m o s l o  como e s t d ,  

-- Se produce un in tercambio  de  i d e a s ,  

E l  señor  PRESIDEMTE DE L.% JUNTA DE GOBIERNO,-  ¿ ~ u d n t o  recomienda 

u s t e d ,  don Miguel? 

E l  sefíor M I N I S T R O  DE JUSTICIA,- Yo d i r i a  que no l o  a i te r&rarnos ,  

que no nos pasdramos de  l o  que ya d i j o  e l  1,009,  que dictamos e l  año 

pasado, 

S i  ahora vamos a d i c t a r  e s t o  aumentando e l  p lazo ,  a h í  s i  que quie .  

r o  a d v e r t i r  que e l  impacto va a  s e r  muy v i o l e n t o ,  Es to  e s  más de  l o  

que aumentamos e l  año pasado, cuando era más necesa r io ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- E s t o  t i e n e  una 

v e n t a j a ,  porque aquf d i c e  "has ta  d i e z  d f a s H ,  

E l  sefior GUZMAN,- Estoy de  acuerdo,  porque l o  mbs impor tante  d e  

todo en e s t o  e s  que s e  f i j e  un p l a z o  que efec t ivamente  se cumpla, 

que pueda s e r  cumplido s i n  p e r j u i c i o  de  l a  seguridad,  Lo peor que 

puede o c u r r i r  e s  que se d i c t e n  p lazos  demasiado breves  que,por las 

neces idades  de  i n v e s t i g a c i ó n ,  en d e f i n i t i v a  no s e  cumplan, Eso S $  

que puede p e r j u d i c a r  a l  Gobierno, 

P ienso  que e l  p l a z o  de d i e z  d i a s  se j u s t i f i c a  en un es t ado  d e l i -  

cado;  que s i  e l  juez puede d e c r e t a r  h a s t a  c i n c o  d f a s  en un es t ado  

d e  normalidad, se pueda ampliar  h a s t a  d i e z  en un es t ado  de  excepción 

Lo impor tante  es que e l  p l a z o  que s e  determine s e a  un p lazo  rea -  

l i s t a ,  que se pueda cumplir  s i n  menoscabo de  l a  segur idad ,  

Por o t r a  parte, yo no en t i endo  nada ace rca  de  cud l  s e a  e s t e  p la -  

zo,  a s í  que no puedo pronunciarme; pero  s i  l o s  en tendidos  en segu- 

r i d a d  d icen  que e s  de  d i e z  d f a s ,  yo c r e o  p r e f e r i b l e  poner e s t e  p l a z o  

pero  que se cumpla, a n t e s  que r e d u c i r l o ,  ya que en l a  impos ib i l idad  

de  cumplir  en un i n s k a n t e  vamos a apa rece r  t ransgrediendo l a s  normas 

d i c t a d a s  por e l  propio  Gobierno, 

Z l  señor  ALMIKANTE MEI<INO, MIEMBRO DE LA JUNTA,- Lo impor tante  es 

que se cumpla e l  p lazo  que noso t ros  l e  prometimos a l  mundo que se 

i b a  a  cumpl i r ,  Cualquiera  o t r a  v a r i a c i ó n  e s  f a l t a  de  s e r i e d a d ,  

E1 señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  V a  a  s e g u i r  i g u a l .  

Porque s e  d i c e  "has tau  d i e z  dias,  

E l  señor  AL?IIKPJ\JTZ I ~ í E R I N O ,  FIIZWBRO DE LA JUNTA,- NO,  pero cudnto 

d i j imos  n o s o t r o s :  c inco.  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA Di2 GOBIERNO.- La ley .  Y es h a s t a  

d iez  d i a s  e l  maximo. 

E l  señor  GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,- N o  va a  darse la 

mano con e l  1.009, 
E l  señor  SUBSECRETARIO DE J U S T I C I A , -  Queda derogado, señor ,  Endel 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

Acta NQ 3 l o  derogamos. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  a r t i c u l o  19 d e l  

Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 3 d i c e  que " s e r á t t  de  t a n t o s  d í a s .  ~ q u f  dec i -  

mos s e r 6  ! 'hasta  de  d i e z  dias" .  

E l  seiior NII\IIL>TRO DE J U S T I C I A . -  En eso  t i e n e  razón e l  P r e s i d e n t e ,  

No e s  o b l i g a t o r i o .  

E 1  señor  SUBSECRETiiRIO DE JUSTICIA.- E l  d e c r e t o  l e y  1.009 qued6 

derogado en e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l  NQ 3 ,  porque i n t e g r a b a  e l  a r t í -  

c u l o  15  de  l a  Cons t i tuc ión  y e s t e  a r t í c u l o  desaparec ió ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Vamos a  t e n e r  que 

a r r e g l a r  uno nuevo . 
E l  señor  0RTUZAR.- " ~ r t f c u l o  14.- Declarodo alguno de  l o s  e s t a d o s  

de  emergencia a  que s e  r e f i e r e  e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  l o s  r e c u r -  

s o s  d e  p ro tecc ión  y de  amparo consagrados en l o s  a r t f c u l o s  28 y 3 0  

d e l  A c t a  C o n s t i t u c i o n a l  MQ 3 ,  s e  s u j e t a r d n  a l a s  d i s p o s i c i o n e s  le- 

g a l e s  que r i j a n  d ichos  e s t a d o s  y ~ 6 1 0  s e r á n  procedentes  en l a  medi- 

da en que sean  compatibles  con e l l a s , "  

~ q u í  tengo una i n d i c a c i ó n ,  con e l  f i n  de  que, en l u g a r  de  I1decla- 

r a d o  alguno de  l o s  e s t a d o s  de  emergencia a  que se r e f i e r e  e s t a  Acta 

C o n s t i t u c i o n a l " ,  que no va a  r e g i r  s i n o  después de  90 d f a s ,  se d i g a  

"Durante l o s  regfmenes de  emergencia, l o s  r e c u r s o s ,  e t c  .ll, 

E 1  sefior M I N I S T R O  DE JUSTICIA.- Queda mucho mejor, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- "Durante l o s  r e g i -  

menes de  emergencia a  que s e  r e f i e r e  e s t a  Acta C o n s t i t u c i o n a l , , , .  I t 

E l  señor  ORTUZARo- Eso no se pone, porque como e l  Acta no va  a  

r e g i r  todavfa ,  tenemos que contemplar l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l ,  en que  

hay regímenes que no e s t á n  p r e v i s t o s  en e l  Acta C o n s t i t u c i o n a l ,  

-- Se proauce un in tercambio  de  op in iones  con r e s p e c t o  a l o s  

p lazos  mencionados en e l  a r t i c u l o  anterior. 

E l  señor  SECRETARIO DS LEG1SLACION.- L abría que d e c i r  " e l  p lazo  

de  d f a s  a quc s e  r e f i e r e  e l  i n c i s o  a n t e r i o r " ,  

E l  señor  GENERAL LEIGtI, MIEMBRO DE LA JUNTA.- NO. 

E l  señor  GUZMAN,- Hay un problema en e l  a r t í c u l o  13. 

G 1  sefior GSNCRAL LEIGFI, MILMBRO DE LA JUNTA.- Por eso  pregunté  

denantes  a c u á l  p lazo  s e  r e f e r f a .  

E l  señor  GUZMAN.- Efectivamente.  En e l  a r t i c u l o  a n t e r i o r  hicimos 

r e f e r e n c i a  a l a  l e t r a  b) d e l  nfimero 6 d e l  a r t i c u l o  1Q d e l  A c t a  Cons- 

t i t u c i o n a l  NQ 3 .  Esa Acta,  en e s t e  a r t i c u l o ,  contempla dos p lazos :  

e l  de  48 h o r a s  para  d a r  a v i s o  a l  juez  competente, y l a  p o s i b i l i d a d  

d e  a m p l i a r l o  a  c inco  d í a s ,  

Ahora, ¿a c u á l  de  l o s  dos p lazos  s e  r e f i e r e  e l  a r t i c u l o  
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E 1  señor  ORTUZAR,- A l  de 48 horas ,  

E l  s eñor  GUZbW.- Habria  que d e c i r l o .  

E l  señor  ORTUZAR,- No, porque l o  o t r o  e s  una ampliación d e  ese 

p lazo ,  una f a c u l t a d  para  ampl ia r lo ,  pero e l  juez t i e n e  un s o l o  p la -  

zo. N o  cabe  ninguna duda. 

E l  señor  GUZMkN.- ~ q u f  no va a ser e l  juez,  

U 1  sefior GENERAL LEIGH, MIEMBRO UE LA JUI?TA.- No hay ninguna du- 

d a ,  d igo  yo ,  porque a l  juez l e  quedan válidos de todas  maneras l o s  
c i n c o  d í a s .  En r e a l i d a d ,  no,  porque se derogó e l  1,009. 

E l  señor  MINISTRO DE JUSTICIA.- No t i e n e  nada que v e r  con e l  

1.009 e l  juez.  

-- S e  prociuce un in tercambio  de  ideas, 

E l  señor  PHESIDENTE DE LA JUI\TTH DE GGBIEHNOe-  El Acta Cons t i tu -  

c i o n a l  N9 3 se r e f i e r e  a las  g a r a n t i a s  y no hay ningfin problema, 

~ q u i  estamos hablando de l o s  regimenes d e  emergencia. 

E l  señor  GUZPL4N.- ~ q u i  h a b r í a  que poner: "El plazo  a que se r e f i e  

r e  e l  i n c i s o  segundo ser6 h a s t a  de  d i e z  d l a s v v ,  Porque hay dos p la -  

zos , 
E l  señor  0KTUZAR.- Yo d i r í a  entonces:  "Durante l o s  regimenes d e  

emergencia y t r a t s n d o s e  de  d e l i t o s  c o n t r a  l a  segur idad  del Estado,  

e l  p l a z o  de  48 horas  a que se r e f i e r e  el i n c i s o  segundo de l a  letra 

b) d e l  número 6,. , . ser5 h a s t a  de  d i e z  d i a s a t .  

E l  señor  GUZr?AN,- Para  no h a c e r  t a n  e v i d e n t e  que de  48 h o r a s  s a l -  

tamos a d i e z  d f a s ,  pongamos " l o s  p lazos  a que se r e f i e r e  e s a  d i s -  

pos ic ión  s e r á n  h a s t a  de  d i e z  d iasI f ,  V a  a t e n e r  a p l i c a c i ó n  por l a  

a u t o r i d a d  a d m i n i s t r a t i v a ,  no por el juez ,  E s  p a r a  no d e c i r l o  t a n  

f u e r t e ,  e s  por presentac ión ,  

E 1  señor ORTUZAR,- trLos plazos":  que no se vaya a entender  --pen- 

sando en voz a l t a - -  que e l  juez  t i e n e  que ampl ia r lo  hasta 10  d i a s ,  

E l  señor  ALMIRANTE MKKINO, MIEMBRO DE LrX JUNTA,-  Has ta  c i n c o  pue- 

de ampl iar lo .  

E l  señor  SECRETARIO DE LZGISLACION,- Lo d i c e  e l  Acta ,  

-- S e  produce un in tercambio  de  op in iones ,  

U1 señor  G U Z I V í , -  Podemos d e j a r  e l  p l azo  de 4 8  horas ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  S i  vamos a d e c i r t r d u r a n t e  los 

regímenes de emergenciatt ,  mañana yo, juez ,  en régimen de emergencia,  

q u i e r e  d e c i r  que tengo ampliado m i  p l a z o  h a s t a  10 d i a s ,  en l u g a r  

d e  c inco ,  

E l  señor  0RTUZAR.- ~ u e d a r i a  " e l  p l a z o  de  48  h o r a s w ,  

E l  a r t i c u l o  14 quedó aprobado. 

"Ar t i cu lo  15,- Quedan derogados l o s  a r t í c u l o s  44 L ~ A  1 2  y 72 NQ 

1 7  de l a  Cons t i tuc ión  de  l a  Repbbl ica ,  y e l  a r t i c u l o  10 pQ 
A 

14 d e l  D ,  L, 527 ,  de  1 9 7 A - t r  
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G1 señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA,- ¿No queda mejor 

'tderdganse"? 

E 1  señor  PEGSIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,- La Cons t i tuc ión  

~ o l f t i c a  de  l a  ~ e p d b l i c a  de  C h i l e ,  Ese es e l  a p e l l i d o  que t i e n e .  

E l  sey~or  CRTUZAR .- cont inúa  e l  a r t í c u l o :  

"La r e f e r e n c i a  que e l  nfimero 4 d e l  a r t i c u l o  6s de l a  Cons t i tu -  

c i 6 n  hace a l  a r t f c u l o  72 número 1 7  d e l  mismo cuerpo,  debe e n t e n d e r s e  

a l o s  articulas 4 y 5 de  l a  p r e s e n t e  Acta C o n s t i t ~ c i o n a l . ~  

l l ~ r t í c u l o  t r a n s i t o r i o , -  La p r e s e n t e  Acta C o n s t i t u c i o n a l  comenzar& 

a r e g i r  noventa d i a s  despubs de  s u  pub l i cac i6n  en e l  D i a r i o  O f i c i a l ,  

con excepción de  l o  p r e s c r i t o  en e l  a r t i c u l o  13 ,  que e n t r a r á  en vige,  

c i a  desde l a  f e c h a  de  d icha  p u b l i c a c i ó n ,  y de  l o  d i s p u e s t o  en e l  

a r t í c u l o  14 ,  que empezará a r e g i r  conjuntamente con e l  Acta Const i -  

t u c i o n a l  NQ 3 .  

"Dentro d e l  p lazo  de  noventa d f a s  r e f e r i d o  en e l  i n c i s o  a n t e r i o r ,  

deberá d i c t a r s e  l a  l e y  complementaria d e  l a  p r e s e n t e  A c t a  Const i -  

t u c i o n a l , "  

Creo, P r e s i d e n t e ,  sobre  todo despuSs d e  h a b l a r  con algunos niem- 

b r o s  de  l a  comisión red<]-ctora de  esta l e y  complementaria, que e l  

p l a z o  de 90 d i a s  puede s e r  sumamente exiguo,  despubs de  haber  v i s t o  

t o d a s  las d i f i c u l t a d e s  que genera e l  problema re lac ionado  con las 

s i t u a c i o n e s  de emergencia, ~ s t i m a r f a  prudente  ampl ia r lo  a 1 2 0  6 
180 d f a s ,  S i  s a l e  a n t e s  l a  l e y  complementaria, t a n t o  mejor , .  pero  no 

quedarnos c o r t o s .  Porque e s t a  l e y  complementaria vcm a t e n e r  que 

e s t u d i a r l a  no s61o l o s  miembros d e  l a  J u n t a  y cada uno de l o s  ase-  
s o r e s ,  s i n o  seguramente e l  Estado Mayor dc  l a s  Fuerzas de l a  Defen- 

sa Nacional,  V a  a t e n c r  que s e r  muy ana l i zado ,  Por e so  pondría  180 

d í a s .  
E l  señor  CUBSECREThRIO DE JUSTICIA,- Estoy de  acuerdo con e s o ,  

pero  q u i e r o  agregar  o t r a  cosa ,  

Denantes se formuld aqu i  una observación  que ahora e s  Ú t i l  con- 

s i g n a r l a .  Cuando es tablec imos  l a  fórmula y l a s  f a c u l t a d e s  d e l  r é g i -  

men de  e s t a d o  de s i t i o ,  se mencion6 que habfa  d i s t i n t a s  d i s p o s i c i o -  

n e s  l e g a l e s  que se conjugaban; i n c l u s o  e l  Min i s t ro  e s t u d i 6  un cuadro 

grande, La observaci6n  a que me r e f i e r o  es l a  que que h i z o  e l  señor  

Almirante ,  quien  sos tuvo que desde e l  punto de  v i s t a  i n t e r n a c i o n a l  

l a  imagen que a p a r e c í a  e r a  muy mala, l o  que desde ese ángulo es ple- 
namente v d l i d o ,  Pero l a  ~ o m i s i d n  propuso un es t ado  de  s i t i o  ampliado, 

con e l  o b j e t o  de  i n c l u i r  todas  l a s  normas d e l  e s t ado  de  s i t i o ,  En- 

tonces ,  s i  a q u í  di jéramos que desde e l  momento en que s a l g a  e s t a  

l e y  d e  que estamos hablando,  en c i e n t o  ochenta d f a s ,  s e  deroga l a  

Ley 12,927 y todas  las demds r e l a t i v a s  a l  e s t a d o  de  s i t i o ,  c r e o  que 

t e n d r f a  p lena  e x p l i c a c i ó n ,  porque hemos s i d o  muy amplios en e l  estddc 
3- - 2 L ' -  - 
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que a l  d i c t a r s e  l a  l e y  f i n a l  r e l a t i v a  a l o s  e s t ados  de  emergencia,  
se derogar511 todas  l a s  l e y e s  que e s t 6 n  en e l  cuadro que s e  ha mencic 

nado, De esta manera va a aparece r  c l a r o  por que se inc luyó  en e l  

e s t ado  de s i t i o  t a n t a  f a c u l t a d ,  

E l  sefior ORTUZAR,- La  Ley de  Seguridad d e l  Estado contempla o t r a  

s e r i e  de  d i s p o s i c i o n e s  que no d icen  r e l a c i ó n  con s i t u a c i o n e s  de  emei 

gencia ,  Cuando se haga l a  l e y ,  a h i  se va a derogar ,  

E l  señor  PRESIDENTE DE L.4 JUNTA DE GOBIERNO.- Cuando s a l g a  l a  

l e y ,  va a d e c i r  que deroga tales y c u a l e s  normas, 
E l  señor  M I N I S T R O  DE J U S T I C I A , -  Con l a  l e y  en l a  mano, si. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOSIERN0.-  H e m o s  terminado,  

seiíores. H a  s i d o  un buen d i a ,  

-- Se i e v a n t 6  l a  s e s i ó n  a las 24 horas .  

/ 

AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General  de ~ j é r c i t o  

P r e s i d e n t e  de  l a  J u n t a  de Gobierno 
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